BRASIL. MINISTÉRIO DOS ESTRANGEIROS 
MINISTRO ( CAETANO MARIA LOPES GAMA ) 
RELATOR IO ... DO ANNO DE 1857 APRESENTADO 
Á ASSEMBLÉA GERAL LEGISLATIVA NA 2ô SESSÃO DA 
IO» LEGISLATURA. ( PUBLICADO EM 1858 ) 


INCLUI ANNEXOS. 



'Al 

RELATORIO 

DA. 

REPARTIÇÃO 

DOS 

NEGOCIOS ESTRANGEIROS 

APRESENTADO 

Á ASSEMBLÉA GERAL LEGISLATIVA 

KA 

tSEGUNDA SESSÃO DA DECIMA LEGISLATURA 

PELO RESPECTIVO MINISTRO E SECRETARIO DE ESTADO 

VISCONDE DE MARANGUAPE 



RIO DE JANEIRO 

TYPOGRAPHIA UNIVERSAL DE LAEMMERT 


RUA DOS INVÁLIDOS, 61 B 

1858 


RELATORIO 




AUGUSTOS E DIGNÍSSIMOS SENHORES REPRESENTANTES DA NAf.tr> 


enho apresentar-vos o relatorio dos negocios mais importantes que têm 
corrido pela repartição a meu cargo, desde a vossa ultima reunião em 
assembléa geral. 

Seeretaria de Estado. 

O governo imperial foi por vós autorisado em o anno de 1854 a 
reformar as secretarias de estado dos negocios do império, justiça e es¬ 
trangeiros , fazendo as necessárias modificações nos respectivos regula¬ 
mentos. 

Esta autorisação foi concedida em consequência de solicitação do governo 
imperial naquelle anno. 

Desde então o governo imperial tem adiado a nova organisação destas repar¬ 
tições por varias considerações. 

A necessidade de bem estudar a ordem, divisão e economia do trabalho de cada 
uma, e de 'dar-lhes uniformidade, ao menos quanto ás bases essenciaes, tem sido 
uma das causas da demora na confecção dos regulamentos. 
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As circumstancias financeiras do paiz tèm por outro lado até aqui aconselhado 
tanxbèm ao governo imperial de não aproveitar-se da vossa autorisação, para não 
augmentar as despezas do Estado, que necessariamente hão de crescer com a elevação 
des ordenados e gratificações dos empregados. 

INSo podendo ser por mais tempo espaçada a reforma da secretaria de estado dos 
negocios estrangeiros para boa regularidade do serviço delia, occupo-me inces- 
santemente da sua nova organisação. 

Compartilho as mesmas idéas que a este respeito têm tido os meus anteces¬ 
sores. 

Será objecto do novo regulamento: 

Determinar bem as attribuições e posição de cada. um dos empregados da re¬ 
partição. 

Fixar de modo conveniente, segundo a carestia do paiz e faculdades do thesouro* 
os vencimentos desses empregados. 

Dependendo esse serviço de um pessoal competentemente habilitado, será o 
governo imperial escrupuloso na nomeação dos empregados que tenhão de formar 
o seu quadro, sem prejuízo dos direitos adquiridos, por bons serviços, por aquelles 
que já fazem parte delle. 

Cabe aqui dizer-vos que tenho encontrado da parte da secretaria toda a coadjuvação 
que exigem os multiplicados assumptos que, por esse ramo da administração, altrahem 
íncessan temente a attenção do governo. 


Corpo diplomático brasileiro. 


No quadro do corpo diplomático brasileiro, sob n. 2 do annexo A, comparado 
com o que acompanhou o relatorio do anno passado, vê-se que mui poucas altera- 
« ç<5es houve no pessoal distribuído pelas legaçOes do Império, bem poucas nomea- 
çOes, e uma ou outra remoção na classe dos addidos. 

Tendo o Sr. conselheiro José Maria do Amaral, mandado em missão especial ao 
Paraguajr, regressado para o Paraná, onde está acreditado no caracter de enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário, e tinha de attender a negocios urgentes em 
cumprimento de ordens do governo imperial, julgou a mesmo governo dever enviar 
áquella Republica outra missão especial, recahindo a nomeação no meu illuslre 
antecessor, o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, que, pelos seus ante¬ 
cedentes, pareceu a pessoa a mais própria para bem a desempenhar. 

Os trabalhos da legação imperial em Londres, exigindo maior pessoal, por ler, além 
dos assumptos importantes a seu cargo, a estabilidade, e Ioda a correspondência 
que a ella se refere com as respectivas secretarias de estado, e a maior parte dos agen¬ 
tes diplomáticos e consulares que por ali recebem seus vencimentos, não pôde pres¬ 
cindir p governo imperial de nomear mais um addido, além do numero fixado pelo 
decreto de 20 de Maio de 1852, designando para este lugar ao Sr. João Pereira de An- 
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drada Jupiorj empregado da secretaria' de estado dos negocies èkrangeirós, qué se 
» achava em cominho » em Londres, e aquem, pdos wnhècime^a^prfe 

nessa especialidade, julgou ó chefe- daquella legação dever bricarre&t4sse 
serviço. í; ° 


, A . care8lia que h °j esent e-se nos paizesera que mantemos legações tem sido objecto 
de varias representações que têm feito subir alguns chefes delias á consideração dô 
governo impenal , solicitando vencimentos maiores do que os que têm sido or¬ 
çados para seus respectivos cairgos. - , 

0 governo imperial está convencido da exiguidade, hoje, daquelles vencimentos. 
E ura facto que mudadas estão as circumstancias, e os elementos com que foi decre¬ 
tada a' respectiva tabella; e mudada a base dos cálculos,'não poderáõ deixar de ser 
attendidas as reclamações dos referidos agentes, para serem collocadosno pé de po¬ 
derem occorrer ás despezas que acarretão as respectiyas posições diplomáticas 
0 governo imperial, entretanto; nada quiz innovar no orçamento que vos foi 
presente, deixando á vossa apreciação resolverdes a este respeito como julgardes 
mais conveniente aos interesses e circumstancias financeiras do Império, para o que 
vos ministrarei as informações que estejao ao meu alcance. ' 

Tem-se reconhecido que as quantias designadas para as aposentadorias dos em¬ 
pregados diplomáticos, e para os que estejao em disponibilidade activa ou inactiva 
ij5o insuficientes para se poderem manter com decencia esses servidores do Estado* 
que, na sua posição social, e tendo de residir no Império, devem perceber vencimentos 
correspondentes aos que percebem outros funccionarios empregados no paiz. 

Conseguir-se-ha este fim, augmentando-se os ordenados fixos destes empregados 
que s3o a base para aquellas aposentadorias e disponibilidade. 

Hoje conhece-se a necessidade de augmento das retribuições que devem ter os 
empregados públicos pelo seu trabalho. Alei de 12 de Agosto de 1851 foi feita 
quando ainda se não tinhão operado muitos augmentosde que hoje gozão outros altos 
funccionarios; e aquella lei deve necessariamente seguir o pensamento que preside 
aos meios por que se procura, na aclualidade, remediar a insiificiencia dos venci- 
mentos dos empregados públicos. 


Corpo diplomático estrangeiro. 


Da relação sob n. 3 do mesmo anncxo, vê-se qual è hoje o pessoal do corpo 
diplomático estrangeiro. 

0 Sr. Richar^ Kidder Meade veio substituir nesta côrte, no caracter de enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário, ao Sr. William Trousdale. 

Durante a missão do Sr. Trousdale as relações entre o ministro dos negocios 
estrangeiros e a legação dos Estados-Unidos forSo mantidas no pé da mais perfeita 
utelligencia. 
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• 0 Sr. Mefiíe, assina domo « «eti antecessor, manifestou* desde logo, o deeqjó de «*& 

scíwho de estreitar, cada vèz mais, estas relaçõeá. ■ : 

O Sr. Trousdale conclui» a saa rtissS© em fi.de Dezembro, e nessa, mesma data 
apresentou a sua carta de crença o Sr. Richard Meade. - • 

O Sr. José de Vasconcellos e Souza, que por tantos annos representou S. M. 
Fidelíssima nesta côrte, no caracter dó enviado extraordinário e minfetro pleni¬ 
potenciário, procurando, nas multiplicadas relações entre os dous paizes, preencher 
os deveres de seu cargo com a cordialidade que forma a base dessas relações, 
foi reconduzido ao seu põsto diplomático, e funcciona desde 18 de Julho do anno 
{norimio passado • 

Tenho de lamentar o fallecimento nesta côrte do Internundo Apostolico e enviado 
extraordinário pontificio, Monsenhor Vicente Mâssoni, Arcebispo de Edessa, victima 
ia feire amarella, em uma quadra em que o estado da salubridade publica era o 
mais satisfactorio. 

Este triste acontecimento teve lugar no dia 3 de Junho do anno proxímo passado, 
observando-se no funeral daquelle distincto cavalheiro as honras e ceremonias 
devidas á sua alta categoria diplomática e ecclesiastica. 

O Sr. Ignacio Massoni, secretario desta legaçao, tendo enfermado, logo depois 
ae seu illastre irmío, nõo pôdéexercer, como lhe pertencia, as funcçCes de encar¬ 
regado de negocios da Santa Sé, e retirou-se para sua côrte. 

Manifestando o governo imperial o desejo de ver com brevidade provida a 
legaç5o pontifícia para terem andamento os negocios pendentes com a Santa 
Sé Soa Santidade, reconhecendo esta necessidade, acaba de nomear Monsenhor 
Mariano Falconelli Anloniacci, na categoria de internundo, que tinha seu an¬ 
tecessor. 

0 Sr. D. Manoel Rancés y Villanueva, que veio substituir o Sr. D. José Delavat y 
Miicoii, no mesmo caracter de ministro residente, ausenton-se desta côrte em 14 
de Agosto do anno proximo passado, e ficou dirigindo a legaçao de S. M. Catholica, 
xa qualidade de eucarregado de negocios interino, o Sr. D. Mariano Potestad, secre 
tario daquella legaçao. 

Está ausente desta côrte o Sr. conde Salvatore Grifeo, desde 14 de Novembro 
daçuelle anno. 

O Sr. Alexandre Wendling, que ficára regendo a legaçao de S. M. o Rei das 
Puas Sicilias, na ausência do Sr. Grifeo, falleceu em 24 de Janeiro ultimo. 

0 Sr. Eduardo Luiz Decoslerd foi chamado, na sua qualidade de vice-consul, a 
tomar provisoriamente os encargos que tinha o Sr. Wendling. 

0 Sr. E. Desmaisières, tendo de retirar-se desta côrte com licença de seu governo, 
apresentou ao governo imperial o cônsul geral da Bélgica, como encarregado da 
gestão dos negocios da legaçao de S. M. o Rei dos Belgas. 

0 Sr.'Heydebran.d und der Lasa foi nomeado encarregado de negocios da Prússia, 
«tu substituição do Sr. L. Levenhagen, removido para a Republica do Chile. 

A ausência do Sr. Levenhagen é tanto mais sentida pelo governo imperial, quanto 
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«interesses que 

0 Sr. de Truqoi ficou, pela retirada do Sr. conde Fé, encarregado do archWda 
legaçSo de S. M. o Rei da Sardenha. 


Isenção de direitos le olfnndeso de que ms o eerpo dlplomatlea estramcelro. . 


ligâo o Brasil á Prússia e aos Estados da Alleqiánha. 


Ha muito que se reconhecia a necessidade de modificar-se o decreto n. 477 de 
8 de Outubro de 1846, que estabelece a regra que se deve observar na kençSo de 
direitos concedida aos chefes das missões diplomáticas acreditados nesta côrte. 

Querendo o governo imperial estabelecer, tanto quanto fosse possível, a recipro¬ 
cidade devida para com aquellas missões, expedio o decreto n. 2022 de 11 de 
Novembro do anno proiimo passado. 

ó documento sob n. 7 do annexo A contém as disposições queregulãoa isenção 
dos direitos de alfandega de que hoje goza o corpo diplomático estrangeiro. 


Corpo consular. 


O serviço que prestSo os consulados brasileiros nas principaes nações da 
Europa e da America continua a ser devidámente apreciado pelo governo imperial. 

Nao tem sido possível retribuir de modo conveniente alguns destes agentes, por 
ter de exceder qualquer augmento nos seus ordenados a respectiva verba do or¬ 
çamento. 

O decreto n. 576 de 11 de Janeiro de 1849, determinando os emolumentos, que 
deveriao perceber os agentes consulares do Império por actos de seu officio, consi¬ 
derou unicamente a navegaçao de longo curso. 

Tendo de ser applicada a respectiva tabella aos barcos que se empregao na nave¬ 
gaçao fluvial, reconhèceu-se que, por sua pouca lotaçao, e pela natureza daquella 
navegaçao, deviao gozar de mais algum favor. 

Sob proposta do cônsul geral em Montevidéo, e por motivo de uma representação 
do vice—cônsul do Brasil no departamento do Salto, a bem do commercio que se faz 
entre os portos da Republica Oriental do Uruguay e a Uruguayana, resolveu o 
governo imperial que os barcos empregados nesse commercio pagassem no respectivo 
consulado: 
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Esta resolução deve ficar, provisoriamente, extensiva a todos os barcos quê se 
achem em idênticas circumstancias. 

0 governo imperial, á proporção que se v3o augmentando as relaçOes commerciaes 
do Império, provê sobre o estabelecimento de novas agencias consulares nos pontos em 
que o exigem a protecção devida aos súbditos e interesses brasileiros. 

Para este fim, forao nomeados vice-consules em Serro Largo, Taquarembó, Salto, 
Paysandú eColonia do Sacramento, na fronteira do Império com a Republica Oriental 
do Uruguay, e no Paraná, em Gualeguaychú, Concordia e Cidade do Rosário, portos 
mais importantes da Confederação Argentina. 

Com o mesmo motivo providenciará o governo imperial sobre a creação de agentes 
consulares em Moyobamba, capital hoje da província do Loreto (Republica do Perú), 
Nauta, e em qualquer outro ponto onde se faç3o elles necessários. 


Criação de agentes consolares estrangeiros. 

Não podendo os cônsules estrangeiros ausentar-se desta côrte, para promover os 
interesses de seus nacionaes em logares distantes de seu dislricto, e onde não são 
admittidos vice-consules, S. M. o Imperador, reconhecendo a necessidade de alguma 
providencia a este respeito, houve por bem, por decreto n. 2127 de 3 de Março deste 
anno, permiltir que possão és ditos cônsules nomear agentes que os representem, sob 
sua responsabilidade, na arrecadação das heranças jacentes de seus concidadãos, e 
na dos ohjectos salvados de navios que naufragarem nos respectivos districtos. 

No documento n. 8 do annexo A forão definidas as altribuições que devem ler 
estes agentes, e as razões que aconselhárão a expedição daquellc decreto. 

Nas atlribuições reslrictas que se lhes concede devem os ditos agentes conformar-se 
com o que dispõe o regulamento n. 883 de 8 de Novembro de 1831. 

Arrecadação © administração de heranças. 

No relatorio do anno proximo passado, o meu antecessor expôz o estado da ques¬ 
tão, pendente entre o governo imperial e o de S. M. o Imperador dos Francczes, 
£. 
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áobre á intelligencia que deve ter or art .1* do tratado de &’de Jand^ de 1826 è 
4* dds que lhe forábaddicionados, pelo que respeita á interferéncia 'mie devem ter 
os cônsules dos dous paizes na administração e arrecadado dò ; espólio dos súbditóé 
de- sua naç$o, que nelles fallecem, tsstados oii intestàdos . • - 

0 governo imperial espera concluir brevemente um ajuste queponha termo ás 
discussões deissa natureza com a legaçSo franceza nesta cArte. 

Pelo art. 2* do tratado de navegaçao e commercio entre o Brasil e o Estado 
Oriental do Uruguay, de 12 de Outubro de 1851, estipulou-sé que os agentes con¬ 
sulares, os súbditos e cidadSos de cada uma das duas altas partes còntractanles go- 
zariSo, reciprocamente, na outra, dos mesmos direitos já concedidos, ou que o fossem 
para o futuro, á nação mais favorecida. . * 

Sendo os maiores favores, concedidos aos cônsules estrangeiros, os que lhes ou¬ 
torga o decreto n. 885 de 8de Novembro de 1851, foi por notas de 13 de Novembro 
e 21 de Dezembro, trocadas entre a legaçao imperial e o governo da Republica 

Oriental do Uruguay, ajustada a reciprocidade garantida no art. 24 do referido 
decreto. 


Commissão mixla Brasileira e Portogoeza. 

Ainda estão pendentes de solução do governo deS. M. Fidelíssima as duvidas sus- 
ciladas pelos commissarios portuguezes a respeito da época de que devem datar as 
reclamações de governo a governo, provenientes de despezas feitas com o movi- 
rnento de tropas segundo os termos do art. 3» da convenção addicional ao tratado 
de 29 de Agosto de 1825. 

Convindo aplanar todos os obstáculos que se pudessem encontrar na liquidação 
final a cargo da commissão mixta, e tendo apparecido da parte dos commissarios por- 
tuguezes a idéa de nao considerarem, como autoridade legitima do governo de S M 
Fidelíssima, o general D. Álvaro da Costa de Souza de Macedo, que depois da sahida do 
RarSo da Laguna de Montevideo ficou comroandando as tropas portuguezas até sua 
partida para Portugal, com o fim de nao admillir as reclamações particulares por des¬ 
pezas com o transporte das tropas sob seu commando, oa commissarios brasileiros di- 
r,g,rao-se ao governo imperial para saber se devtòo ser attendidos quaesquer créditos 
conlrahidos por aquelle general portuguez. 

Sendo necessário haver, a este respeito um accordo com o governo de S. M Fide¬ 
líssima, em consequência de ordem do governo imperial, o ministro brasileiro em 

Lisboa dingio ao mesmo governo em 14 de Julho do anno proximo passado, anota 
junta, annexoA. r ’ 

Sobre o primeiro ponto de divergência, entre os commissarios portuguezes e brasi- 
ver 0 ministro brasileiro que, descançando o tratado de 29 de Agosto 
de 1825 e a. convenção addicional, que nao é senão o seu desenvolvimento regula¬ 
mentar, no facto positivo, determinado e nacional da independencia do Brasil, donde 
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áeri-vío a divisüoda anliga monarchia portugueza, e as occurrenciasquese 1$vçem vjsta 
attender e regular nos pactos supracitados, era iateirapieute inadmisstvel a p^tenfiSo 
<]<Mcomnussarios portrçguezes. ■■ 

Quanto ao segando ponto, qae não era possível contestar-se a legitimidadedosach» 
áo general D- Álvaro, que assumira o commando da divisão portugueza, para serem 
-pagos aquelles Teclamantes, que, bona fide, contractáraocom «Ue, para fomecer-üie 
«s meios de transportar-se a Portugal com suas tropas. 

Com eÉfeito, em 1823 mandou S. M. Fidelíssima ao Brasil o Conde do Rio Maior, e 
deu-lhe instrocçOes datadas da Bemposta, em 18 de Setembro daqueüe anno, ten¬ 
dentes a concertar o governo e os espíritos brasileiros de modo a conseguir um 
accordo, que puzesse termo á marcha da revolução, è unisse de novo o Brasil a 

Portugal. , 

Estas instrucçCes se referião n3o só ás tropas lusitanas, que ainda se suppunhão na 

jjafcúa, como ás que eslavão em Montevidéo. 

Chegando a Montevidéo a noticia da declaração da nossa independencia política, 
dividio-se a divisão de voluntários reaes d’El-Rei, ali estacionada, em dous corpos, um 
sob o commando do general Barão da Laguna, que adoptou a independencia e a 
jurou, e outro sob o commando do general D. Álvaro, immediato em patente e 
honras militares ao Barão da Laguna. 

Esta demonstraç5o foi logo seguida de uma representação dirigida áquelle general 
pelos officiaessohseu commando, de que lbesparecia, pelas noticias recebidas da nova 
côrte, e pela retirada das tropas lusitanas da Bahia, que era vontade d’El-Rei Fidélissimo 
que abandonassem também Montevidéo as tropas que alise conservavão, pedindo-lhe 
que se ajustasse um armistício com o Barão da Laguna para que pudessem embarcar 
com segurança para a Europa. 

0 general D. Álvaro accedeu a esta pretenção, e officiando ao general Barão da 
laguna, declarou formalmente que assim procedia, por saber ser esta a vontade 
dEl-Rei. 

Esta declaração de D. Álvaro ia de accordo com as instrucçífes dadas ao Conde 
doftio Maior. 

Den isto lagar á convenção de 18 de Novembro, ratificada em 19, entre o Barão 
da Laguna e D. Álvaro da Costa de Souza de Macedo, em virtude da qual retirá- 
rao-se as tropas portaguezas de Montevidéo. 

Esta simples exposição prova que D. Álvaro era e devia ser considerado legitima 
autoridade, para tornar, pelos seus aclos, responsável ò sea governo. 

O governo imperial está certo de que o de S. M. Fidelíssima não declinará esta 
responsabilidade, nem desconhecerá aquella convenção, como o prelendêrão os com- 
missaTios portuguezes, e que os actos emanados de D. Álvaro serão considerados 
como devendo produzir seus devidos effeitos, no proseguimento dos trabalhos da 
commissão mixtabrasíleira eportugueza, os quaes, infelizmente, se achSoparalysados, 
na» obstante os esforços do ministro brasileiro em Lisboa para que continuem, mediante 
a 3 precisas instrucçOes do governo deS. M. Fidelíssima aos seus commissarios. 
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Commissáe mixla Brasileira e Hesparibofa. 

O thesouro nacional, a cujo exame forão submettidos os papeis relativas is re¬ 
clamações de indemnisaçOes que pedem diversos «ubditos hespanbóes « b rasi leiros, 

afiectas * esta commissao mixta, já «mitlio sobre elles o sen parecer. 

Tenho agora de enteader-me com 0 representante de ,S. M. Catholica nesta côrte 
pobre e modode concluir-se esta questão, ha tanto tempo pendente, por motivo das 
questões sobrevindas entre os respectivos eom tnissari os. 

O assumpto está esclarecido, e o governo imperial tem as precisas bases parapro- 
seguir no proposito, que sempre manifestou, de chegar, a este respeito, a um accordo 
justo e razoavel com o de S. M. Catholica, no interesse dos súbditos dos dons pai*»g 
interessados nas mencionadas reclamações. 


Aeeordos postaes. 


Os aeeordos postaes, cuja celebração foi proposta pelos governos da Prússia, Sar¬ 
denha e Hamburgo, de que tratou o relatorio do anno proximo passado, ainda não 
puderão ser concluídos. 

0 governo imperial autorisou o director geral dos correios do Império para en¬ 
tender-se sobre esse assumpto com os agentes diplomáticos e consulares daquellas 
potências. 

O ajuste com a Prússia não offerece maior dificuldade, tratando-se unicamente 
de recommendar a correspondência expedida de um para outro paiz pelos respec¬ 
tivos correios, afim de que com segurança chegue a seus destinos. 

O governo imperial toma a solução final deste assumpto na devida consideração. 

Os aeeordos com a Sardenha e a cidade livre de Hamburgo forão suspensos, em 
consequência de se não terem regularisado as linhas de vapores que se havião es¬ 
tabelecido para facilitar as communicações do Brasil com aquelles paizes. 


PARTE POLÍTICA. 


As relações do Iinperio com as potências estrangeiras se conservão no pé da 
mais perfeita paz e amizade, não havendo a lamentar occnrrencia alguma desagradavel 
que tenda a perturba-las. 

0 governo imperial tem procurado resolver as questões pendentes ao suf do Im¬ 
pério, dominado sempre do desejo de cada vez estreitar mais as relações e inte¬ 
resses recíprocos entre o Brasil e os respectivos Estados limitrophes. 

E. 
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Pelos actos internacionaes com esses Estados, sobre que chamarei especialmente 
a vossa attenção, vereis que a política do Império não tem sido a da indifferença, „ 
nem tão pouco esteril, achando-se resolvidos pela maior parte os assumptos mais 
importantes que ainda estavão por decidir, quando vos apresentou o meu antecessor o 
seu ultimo relatorio. 

Os ajustes ultimaraente celebrados com o Estado Oriental, Confederação Argen¬ 
tina e Paraguay precisão ainda de complementos, que se prendem ás amplas bases 
em que elles se firmão, como sejão, com esta ultima Republica, além da fixação 
dos limites, outros accordos regulamentares sobre commercio de fronteira e extra¬ 
dição entre os dous paizes, sob os mesmos princípios que se achão estipulados com 
a Confederação Argentina e Estado Oriental; e, com estes dous últimos Estados, o desen¬ 
volvimento que devem ter alguns artigos do tratado de 7 de Março de 1856 derivados 
de compromissos contrahidos pela convenção preliminar de paz e tratado de alliança 
de . 12 de Outubro de 1851. 

Com as Republicas Americanas ao norte, e a oeste, o governo imperial espera qué 
em breve tenbão a devida solução as negociações que estão pendentes. 

0 governo imperial deu as convenientes instrucções á legação brasileira na 
Republica do Peru, como exigião as relações políticas e commerciaes entre os 
dous paizes, para a celebração, sob bases mais largas, de novos ajustes sobre nave¬ 
gação fluvial e extradição, que substituão as estipulações da convenção de 23 de 
Outubro de 2851 que têm de findar em 18 de Outubro do corrente anno. 

As precisas instrucções forão, outrosim, remettidas á legação imperial em Vene¬ 
zuela e Nova Granada para chegar com os governos das respectivas Republicas a 
um accordo sobre os tratados com ellas celebrados em 1852 e 1853. 

O governo da Bolívia manifesta ás melhores disposições, e o desejo de cultivar e 
estreitar as suas relações com o Império, e o governo imperial, compartilhando os 
mesmos sentimentos, dará opportunamente andamento ás negociações em que tem 
de entrar com aquella Republica, sob os mesmos princípios que têm dirigido a sua 
política com os outros Estados limitrophes. 

Com os Eslados-Unidos as relações do Império firmão-se na base solida dos 
interesses commerciaes que especialmente regulão a política internacional entre os 
respectivos governos. 

Com as potências européas não é menos lisongeiro o estado de nossas relações. 
No relatorio do anno proximo passado, o meu antecessor vos disse que o governo 
/ de S. M. Britanniça se mostrava disposto a uma política mais própria a estreitar as 
/ relações amigaveis dos dous paizes. 

' A discussão sobre o trafico de Africanos quasi que se acha terminada ; e este 
í estado mostra que os dous factos de desembarque nas costas do Brasil, occorridos 
] em o anuo de 1855, não depunhão contra a efficacia das medidas adoptadas pelo 
I governo para a completa repressão do trafico. 

i Com a França acha-se suspensa a solução final sobre a fixação da fronteira entre 
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o Brasil e a Guyana Franceza. Commissarios dos dons goremos tratío de fazer aven- 
guaçOes conducentes a essa solução. 

Pela continuidade de communicações por aquella fronteira, e cordialidade oue 
enste nas relações com a França, procurão os dous goremos chegar a um accordo 
sobre a extradição de criminosos. 

Opportunamente sereis informados do resultado da respectira negociação. 

Communicando-me o ministro dos negocios estrangeiros de S.M. o Rei da Dina¬ 
marca os tratados, celebrados entre o seu soberano, os Estados-Unidos e rarias 
outras potências, para a suppressão dos direitos que cobra a corôa daquelle reino 
«>bre os nanos e carregamentos desses paizes na sua passagem pelo Sunda e 
Beits propôz ao gorerno imperial a negociação de um semelhante ajuste entre o 
rasil e a Dinamarca, regulando de um modo definitivo e formal o tratamento a que 
deverá alli ficar sujeito o commercio brasileiro. H 

' Os representantes das nações signatarias daquelles tratados, acreditados nesta 
côrte, manifestárão o apreço em que seus respectivos governos terião a feliz con¬ 
clusão do ajuste proposto pelo governo dinamarquez ao de S. M. o Imperador. 

A resolução que a este respeito tomar o governo imperial vos será igualmenle 
communicada em occasião opportuna. 

Espera o governo imperial concessões pontifícias que tomem menos difficil a im¬ 
petração de dispensas matrimoniaes neste vasto paiz. 


Relações com o Estado Oriental do IJrngnay. 


Negociação de um nevo tratado de eommereio. 


0 governo da Republica Oriental do Uruguay manifestou desde o anno de .1854 
o desejo de celebrar um novo tratado, que modificasse o de commercio e nave¬ 
gação de 12 de Outubro de 185l. 

Já em 1852 nas conferencias que precedêrão o accordo, que resolveu nesse anno 
a questão da validade dos tratados de 1851, se havia procurado modificar algumas 
de suas estipulações. 

Este assumpto foi especialmente confiado, nesta côrte, «o ministro plenipo¬ 
tenciário da Republica em o anno de 1856. 

Este ministro, no desempenho de sua missão e de suas instrucções, instou com 
o governo imperial para entrar em um novo ajuste. 

0 fim do governo da Republica era que fossem explicadas e completadas algumas 
das estipulações daquelle tratado, e se attendesse ás circumstancias occorridas na 
situação economica dos dous paizes, e ao desenvolvimento dos novos interesses 
que trazem o progresso da navegaçãb e do commercio. 
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Bela gosiçSto geographica, natureza 1 e extensão das. fronteiras,. entre o Brasil e> 
Estada Oriental, mui especiaes erão as suas relações, e estas porissoxleviaosefr re¬ 
guladas por estipulações também muito especiaes. 

0 meu illustre antecessor aceitou as bases propostas para essa 1 negociação pelo) 
ministro da Republica Oriental do Uruguay, e o governo imperial reservou-se o direito- 
de modifica-las* como se julgasse conveniente; nas conferencias entre o& respectivos 
plenipotenciários. 

A negociação deu em resultado o tratado de 4 de Setembro do anuo próxima 
passado, em que o Sr. Visconde do Uruguay, que fôra por S. M. o Imperador dellà 
encarregado , procurou conciliar o mais possível os interesses do Império cornas 
que com tanto empenho erão promovidos por parle do governo da Republica. 

Os plenipotenciários brasileiro e oriental convierão que esse tratado fosse con¬ 
siderado como um ensaio que pudesse, durante o prazo de sua duração, fornecer os 
dados e informações necessárias para serem attendidas em um tratado definitivo, que 
trouxesse a abolição dos direitos íiscaes e protectores sobre os productos naturaes 
e agrícolas dos dous paizes. 

Ficou assentado: 

Que o gado em pé, que pela fronteira fosse exportado da Republica Oriental do 
Uruguay para a província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, seria livre de todo e 
qualquer direito de exportação por parte da dita Republica. E que, para não entrar 
em duvida a extensão dessa concessão , não seria o mesmo gado sujeito a direito 
algum pelo facto de sahir com aquelle destino do departamento ou districto em que 
se achasse. 

Que não poderia ser sujeita a direito algum a introducção do gado, que, para ser 
criado ou engordado, passasse daquella província para o território da Republica. 

Que este gado, bem como o que os Brasileiros possuíssem no território da Re¬ 
publica, ficaria sujeito, quanto a quaesquer outros direitos, ás mesmas condições 
do gado oriental. 

Que o xarque e mais productos do gado, de origem oriental, importados na 
} provinda do Rio Grande do Sul, pela fronteira, serião livres de todo o direito de 
exportação por parte da Republica. 

A isenção de direitos de consumo, de que goza o xarque e mais productos do 
gado, importados na província do Rio Grande do Sul, pela fronteira, concedida pelo 
arL 4 o do tratado de commercio de 12 de Outubro de 1851, foi estendida aos- mesmos 
productos importados por mar, directamente, dos portos habilitados da Republica* 
para.osdo Brasil. 

Durante o novo tratado, e da data em que fosse elle posto em execução , os 
productos naturaes*e agrícolas do Brasil, introduzidos directamentede seus portos 
nosionenlaes, e os productos naturaes e agrícolas da Republica,;introduzidos^ difec*' 
tamente dè seusportos habüitadJes nos do(Brasil, gozarião de uma reducçãr gfadwtb 
nos direitos de consumo que pagão actoalmente.v. 

E. 
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Tem^cddraráté 1861 a Estipulação dòiarf.- 4’ do tratadfr de còmmeréib celebrado 
dtóB a^RèptíbticaPOrfeBtad;- 

A^' precedeirtès disposições que dtepão e : desenvclyem aqüellé artig^déyiífo^ 
substitui-lo durante os 4 annos que faltao para que elle cesse. ' 

Aquellas disposições podlão , entreíàntõ, continuar até quedenunciasse umadas 
partes contractantesá antra a sua terminação. 

Unf dos pontos sobre que-mais insistio o plenipotenciário oriental -foi V lftrê? 

navegação da Lagôa-Mérim' e do Jagüarão á bandèira da Republica Oriental do 
Uruguày. 

O^art. 4» do tratado de limite* de 12 de Outubro de 1851, reconheceu que 6 
Brasil estavS na posse exclusiva- daquélla navegação 

Sobre este artigo declarou o ministro da Republica, nesta côrte, o Sr; D. Andrés 
LaniaSj por nola de 3 de Dezembro de 1851, que em principio e em virtude daqaelle‘ 
tratado, a Republica Oriental do Uruguay reconhecia que não tinha direito á na-" 
vegação das aguas da Lagôa-Merim, masque este reconhecimento não excluía que 
pudesse obtê-la, por concessão do Brasil, e eslava persuadido qúe não tèria o Brasil 
diffieuldade em fazer essa-concessão, que lhe seria compensada pela da navegação 
doâ confluentes orientaes, désenvolvendo assim o systema que adòptoú para a mutua 
prosperidade dos dous paizes, e para liga-los càda vez máis pelos vínculos de um 
contacto intimo, frequente, e altamente proveitoso parà seus beto entendidos interesèes 
pòlfticGs e matèriaes; 

0 governo imperial respondeu, por nota de 31 de Dezembro do mestnò anho, quê’ 
com effeito, o direito exclusivo que tinha o Brasil de navegar as aguas da Lagôa- 
Merim, pela pOsSe qüfe tinha nellas, e por assim o haver reconhecido o tratàdtf; nSÒ í; 
tolhia que, por concessões especiaes, e mediante certas condições e certos regula¬ 
mentos, se admittissem embarcações orientaes a fazer o commercio nos portos 
daquélla 'Lagôa? 

Estas declarações forão consideradas como interpretação authentica do tratado, e 
com a mesma força e vigor como se nelle estivessem inseridas. 

0 tratado de 15 de Maio de 1852 em nada innovou nessa parte o qué" havia sido 
estipulado em 1851, e no respectivo protocollo, a pèdidò do plenipotenciário orien^ 
tal, para que se declarasse commum á Republica o uso da navégação da Lagôa-Merim 
e seus afluentes, assim como era o dá navegação do Uruguay, allegando que nas 
ditas aguas já havião navegado os cidadãos; da Republica* respondeu o plenipoten¬ 
ciário doBrasil.o faHecido Sr. Marquez'de Paraná, que, negando que embarcações 
orientaes estivessem em posse dessa navegação, não podia admittir aqúella decla¬ 
ração, se bem que essa-sua recusa se não devia entender como‘uma’negativa 
absoluta por parte do Brasil á concessão- pedida; - pois quesubsistia a r detlaração- 
feita ‘pelo ministro' ' e secretario de estadb dos negocios estrangeiros do Imperioetn 
nota de 31 de Dezembrò de 1851; • 

São -factos - estes consummados,->e que -tiverão-o pleno- assentimento e ; approvaçffo, 
pelos tramites legaes, dos dous governos. 
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Por esta declaração ficou bem patente que não era intenção do governo imperial 
tornar improductivas aquellas aguas, destinadas ao transporte das riquezas que 
afiluissem para as suas margens, e á communicação e commercio dos povos que as 
habitao. . 

Tendo pois o governo imperial por muito conveniente para o commercio, a in¬ 
dustria ebenevolas relações dos dous paizes, abrir, por concessão do Brasil, anave- 
gaçSo da Lagôa-Merim e do JaguarSo á bandeira da Republica Oriental do Uruguay, 
assim o reconheceu no novo tratado celebrado com a Republica* 

Dependendo, porém, a applicação deste principio de exames e estudos, a que ia 
mandar proceder o governo imperial, para a confecção dos respectivos regulamentos 
policiaes e fiscaes, ficou aquella concessão para matéria de uma negociação ulterior. 

Emquanto se não celebra um tratado definitivo, convierão as duas partes con- 
tractantes na adopção de medidas próprias e adaptadas para facilitar-se o commercio 
que se faz pela Lagôa-Merim. 

Outras estipulações forão introduzidas no novo tratado no sentido das bases pro¬ 
postas por parte da Republica. 

Tendo o governo da Republica recebido no dia 18 de Setembro do annoproximo 
passado o ajuste recentemente celebrado nesta côrte, neste mesmo dia expedio elle 
um decreto convocando extraordinariamente a assembléa geral para o dia 5 de Ou¬ 
tubro, «fim de toma-lo em consideração e dar-lhe a sua sancção. 

A commissHo da camara dos representantes, encarregada de examinar aquelle 
ajuste, aconselhou a sua approvação pura e simples. 

Attendendo, porém, á exaltação em que estavão os espíritos, por motivos eleito- 
ra es, julgou o governo da Republica conveniente adiar a sua discussão nas camaras. 


Sublevação no Estado Oriental do Urusuay e restabelecimento da 
ordem publica* 


Sobreviera© as eleições, e depois, o movimento revolucionário do coronel Brigido 
Silveira, no departamento de Minas, compromettendo de novo a paz e renascente 
prosperidade da Republica. 

O pronunciamento daquelle chefe politico contra o governo legal foi o começo da 
revolução com que mais uma vez foi flagellada a Republica. 

Um grupo de sublevados foi acampar no Rincão do Albano, e. no dia 2 avançárão 
sobre a capital, que procurárão ter em sitio. 

O governo da Republica recebia entretanto avisos de que em Buenos-Ayres se 
preparavSo expedições para apoiar os rebeldes. 

Em taes circumstancias o governo oriental recorreu á legação imperial afim de ser 
auxiliado com a força naval brasileira existente em Montevidéo. 

. Oobjecto desse auxilio seria, então, impedir o desembarque das forças que se an- 
nunciavão de Buenos-Ayres. 


E. 
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Receiando ao mesmó tempo um movimento revolucionário no interior da cidade 
o governo da Republica, nSo só para proteger as propriedades dos estrangeiros allí 
residentes, a alfandega e outros pontos, como para dispôr de toda a sua força mi¬ 
litar e de policia, dingioaos agentes estrangeiros, cujos governos tinhao forças na- 
vaes «o porto, uma nota circular sollicitando o desembarque dà força que para este 
fim elles julgassem necessária. 

Em consequência disso desembarcou dos navios deguerra do Brasil, daFrança, de In¬ 
glaterra, da Hespanha e dos Estados-Unidos o contingente que aquelles agentes, de 
commum accordo, julgárSo suíficiente. 

Garantidas por esse modo as propriedades estrangeiras, e até certo ponto as dos 
nacionaes, buscou o. governo oriental prover-se de meios de defesa. 

Ao mesmo tempo que sollicitou o auxilio da força naval brasileira, apressou-se 
em sollicitar também o apoio da Confederação Argentina. 

Em 10 de Janeiro recebèr5o-se nesta côrte as communicações dos tristes aconle- 
cimentos era Montevidéo. 

O ministro da Republica, referindo-se a estes acontecimentos, participou que o seu 
governo esperava e desejava dominar e vencer a rebelião com as forças nacionaes; 
prevendo porém as funestas consequências que poderão resultar para a existência 
nacional da Republica e os interesses de paz, equilíbrio e segurança, que ella 
representa para com seus vizinhos, sollicitou do governo imperial, como já o havia feito 
o seu governo directamente á legaçüo brasileira, as medidas que julgasse dever 
tomar, se acontecesse que expedições e empresas, organisadas em Buenos-Avres, 
fossem augmentar os elementos de guerra civil no Estado Oriental, e pôr em perigo á 
existência dos poderes legaes da Republica e a própria independencia nacional. 

Nao cria ofgovemo imperial que', se tivesse o do Estado Oriental dé repellir 
unicamente a força sublevada, entregue a seus minguados recursos, fosse necessária 
qualquer intervenção por parte do Império e da Confederação. 

Neste caso, era o firme proposito do governo imperial nao prestar o auxilio que 
lhe era sollicitado. 

Este auxilio só deveria ser prestado, se a sublevação fosse apoiada, materialmente, 
por forças vindas de outro Estado, no caso previsto na requisição da Republica nesta 
côrte, epara que pudessem ser executadas as estipulações dos tratados vigentes e os 
compromissos que d’ahi resultavao para o governo imperial. 

As primeiras ordens, portanto, do governo imperial, expedidas em 12 de Janeiro 
do corrente anno, forao para embaraçar-se que qualquer força organisada no Estado 
de Buenos-Ayres desembarcasse com o fim de reforçar os amotinados. 

No dia 6 de Janeiro, entretanto, havia chegado de Buenos-Ayres com bandeira 
oriental o patacho Maipú , tendo a seu bordo alguns deportados polilicos, e um numero 
de estrangeiros .de varias nacionalidades, com armas, munições e mais petrechos de 
guerra para reforçar a rebelião. 

O governo da Republica, prevendo as consequências desse reforço, e nao tendo 
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meios navaes para impedir o desembarque delle, dirigio-se de novo á legaçflo im¬ 
perial sollicitando o auxilio dos navios da divisSo brasileira. 

Então ainda nSo haviao chegado áquella legaçSo as instrucçOes do dia 12 de 
Janeiro, e segundo as quaes o governo imperial se prestaria á requisição feita pqr 
parte do da Republica. 

A. expedição do Maipú desembarcou e foi reunir-se aos rebeldes, que se achavão 
acampados no Cerrito. 

Èste facto e a posiçSo que havia tomado o governo imperial obrigárao-no a dar 
as convenientes instrucçOes ao cônsul geral em Buenos-Ayres para reclamar do 
governo desse Estado providencias energicas e satisfactorias, que puzessem termo a 
armamentos e expedições de forças, ali organisadas, para engrossar as fileiras dos 
rebeldes. 

Em conformidade daquellas instrucçOes dirigio o cônsul geral do Brasil ao 
governo de Buenos-Ayres a nota de 30 de Janeiro. 

Os sitiantes desde o dia 2 até o dia 7 daquelle mez tentárao por varias vezes vencer 
as barricadas que em differentes pontos da cidade havia preparado o governo em 
defesa da praça de Montevidéo, mas forao sempre repellidos. 

No dia 9 derSo um ataque geral ás linhas de defesa, e sendo repellidos, levan- 

tárão o sitio e dirigirao-se para o interior. 

No dia 15 encontrárao-se no logar, chamado Caganchas, com as forças legaes, e 
tendo noticia desse recontro, expedio o governo de Montevidéo uma força das tres 
armas sob o commando do general Medina. 

Nestas circumstancias, o governo da Republica dirigio ao ministro das relaçOes 
exteriores da Confederação a nota de 12 de Janeiro, concebida nos seguintes 
termos: 

<c Attento o interesse evidente dos governos da Confederação e do Brasil, re- 
conhecido desde a fundaçSo deste Estado, em pactos solemnes, taes como a 
convenção de paz de 1828, e o tratado de 7 de Março de 1856, cujos arts. 3 e 4 
confirmSo e ratificSo a obrigação de defender a independencia e integridade desta 
Republica, não só no caso de conquista declarada, senão no de que alguma naçSo 
estrangeira pretenda mudar a fórma de seu governo, ou designar ou impôr a pessoa 
ou pessoas que hajao de governa-la, o governo da Republica espera e confia que o 
governo de V. Ex* comprehenderá que é chegado o caso de tornar effectivas essas 
estipulações. » 

Em 16 de Janeiro a mesma requisição foi feita ao governo imperial por inter¬ 
médio do ministro da Republica Oriental nesta côrte, declarando que o seu governo 
aceitaria com agradecimento a intervenção do Brasil para salvar os elementos da 
independencia oriental, suffocando promptamenle o incêndio da rebelliao que 
ameaçava consumi-los. , 

Por nota do dia 21, o ministro das relaçOes exteriores da Confederação respon¬ 
deu alHrmalivamente, por sua parte, e convidou a legaçao imperial para formular 

E. 
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um accordo sobre o modo por que devia ser desempenhada a obrigação imposta, 

pelos artigos, citados, 3* e 4r do tratado de 7 de Março, aos governos que a contra- 
nirâo. 

0 governo imperial estava sempre persuadido que o auxilio moral prestado pelo 
Brasil e pela Confederação seria suíficiente para remover as dificuldades em eme 
se achava a Republica Oriental. H 

A vista, porém, da nova requisição de auxilio material feita por parte do governo 
daquella Republica, declarou-se disposto, em 24 de Janeiro, a presta-lo, uma vez 
que perigasse a independencia daquella Republica, nos casos previstos nos 
arts. 1", 2 o , 3 o e 4 o do tratado de alliança de 12 de Outubro de 1831. 

0 agente brasileiro nao devia recusar-se á requisição que lhe fosse feita official- 
mente para esse fim, e devia entender-se logo com o commandanle da divisão 
naval brasileira sobre o contingente que poderia pôr á disposição do governo da 
Republica. ° 

Tratava-se, como se vê, de uma causa commum, que n5o poderia deixar de 
ser esposada pelo Brasil e pela Confederação Argentina, pelos seus compromissos 
mutuos, e pelos que tinha contrahido com o Estado Oriental. 

0 facto da expedição do Maipú, e a recusa do governo de Buenos-Ajres de 
receber o cônsul geral, queo da Republica havia nomeado para alli residir, bem como 
a certeza de que continuavao a fazer-se novos aprestos em favor da revolução, 
levárao o governo oriental a dirigir áquelle Estado, em 14 de Janeiro, uma nota 
reclamando as explicações que exigiao estes factos, e a satisfaçao devida á di<mi- 
dade do governo da Republica. 5 

A resposta do governo do Estado de Buenos-Ayres foi dada em 23 de Janeiro, 
assegurando que tinha guardado a mais estricta neutralidade na luta fratricida que’ 
desgraçadamenle flagellava a Republica Oriental; e negando que tivessem as 
autoridades de Buenos-Ayres prestado auxilio aos emigrados orientaes com armas 
e petrechos de guerra de propriedade do Estado, declarou que a sahida dos emi¬ 
grados do porto de Buenos-Ayres, para secundar a rebelliao, nao estava na orbita de 
seu poder impedir, por haver tido conhecimento desse facto depois de consummado. 

Accrescentava o governo de Buenos-Ayres, que os autores daquella rebelliao 
encontravao as maiores facilidades para levar a effeito os seus intentos, tanto 
nas immensas sympathias da população do Estado, como na liberalidade de suas 
leis. 

Entretanto, em 22 de Janeiro, julgando o governo da Republica dever defender-se, 
por todos os meios a seu alcance, das aggressões e expedições armadas que par¬ 
ti 30 de Buenos-Ayres, expedio um decreto fechando todos os portos da Republica ao 
commercio e correspondência do Estado de Buenos-Ayres, exceptuando desta me¬ 
dida os paquetes das linhas transatlanticas. 

E á vista das queixas que tinha por este motivo, e pelo procedimento do commissa- 
rio especial daquelle Estado, cassou-lhe, por outro decreto, o seu exequatur. 

O primeiro decreto foi explicado em 23 daquelle mez em iustrucções dadas ao ca- 
*• » 
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■ptllo do poftfr, em satisfdção ás répre&ntaÇÒès agentes estrangeiros residentes 
em Monte' 1 idé». 

Prevalecendo-se o governo oriental das disposições manifestadas pelo governo do 
Brásii de preslaT o auiilio de siias forças marítimas aò da Republica , dírigio 
4 legação irhpçrial, em datá de 8 de Fevereiro, umá nota pedindo a cooperação 
de um navio de guerra no porto da Colonia, aíini de impedir o desembarque de 
urmanova expedição procedente de Buenos-Ayres, que, segundo informação fidedigna, 
Jtvia dirigir-se para alli com o objecto de apoderar-se daquelle ponto. 

Esse pedido foi logo satisfeito. 

Antes de dar este passo o agente brasileiro, segundo as instrucções do gover¬ 
no deS. M- o Imperador, procurou pôr-se de accordo cornos agentes estrangeiros que 
tinlião forças navaes em Montevidéo. 

Estes agentes, allegando as instrucções que tinhão de seus governos, e quelhes pres- 
creviao completa neutralidade, negárao-se a proceder de accordo com a legaçao de 
Sua Magestade. 

F.ntendèrão entretanto os encarregados de negocios de Suas Magestades a Rainha 
da Grãa-Bretanha e o Imperador dos Francezes que não podião prèscindir de fazer 
atgumas observações a respeito dá posição assumida pelo governo imperial. 

Estas observações conslão da nota collecliva que dirigirão á legação imperial em 
23de Janeiro. 

Nesta trota diziío que peló protocollo de 3 ffé Setembro do anno proximo pas¬ 
sado, o governo de S. M. e o do Estado Oriental doUruguay renunciarão aos arís. 5, 
6, 7 e 8do traladode alliança, celebrado em 12 de Outubro de 1831, declarando sem 
valórencnhum efieilo os ditos artigos,assim como sete outros do mesmo tratado, rela¬ 
tivos á intervenção das forças imperiaes para sustentar a nacionalidade oriental por 
meie da paz interna e dos hábitos conslilucionaes, e assim havia voltado o Brasil á 
posição geral das outras potências que lambem hávião, como elle, garantido a nacio¬ 
nalidade eindependencia da Republica Oriental. 


Nessa persuasão, e manifestando-se contra o auxilio prestado pelo Brasil á Repu¬ 
blica, ainda que só de sua força naval, declinárão sobre a legação imperial toda a 
responsabilidade dos incidentes desagradareis, ou das complicações internacionaes que 
poderião resultar da intervenção do governo imperial. 

Os agentes deFrança e de Inglaterra, fazendo aquellas observações, não atlendêrão 
ás obrigações contrahidas pelo Império, pela convenção preliminar de paz de 27 de 
Agosto de 1828, pelas estipulações dos arts. I o , 2*, 3 o e 4° do tratado de alliança de 
185-1, celebrado com oF.slado Oriental, declaradas em vigor no dito protocollo de 3 de 
Sélembro ultimo, e arts. 3* e 4° do tratado de 7 de Março de 1856, celebrado com a 
CohfèdèraÇão' Argentina. 


Entre o Erasil, o Estado Oriental e a Confederação Argentina exislio sempre uma 
alliança especial 1 , que em principio' foi consignada na convénçáo de 1 1828j e depois 
«oníirmathTcni seus compromissos’ posteriores. 

'C^iífírmáirtró e'sSés J E£tádos; ptír aqúclles compromisso^ que são os tratados 'de 
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^lui*do 6 ün,gaaf !!I ° *'**#** N 1 »** «imtgridade ARepubfe» 

Ocasos em qup devia ser considerada desde, logo atacada a independencia e-in¬ 
tegridade do Estadç) Or.etgaUôUrnguay, emquanto.não houvesse um tratado defi- 
n.tivo em que fossem completadas aquellas disposiçães, erão os seguintes: o dé* 
«piqmsta declarada, e quandp,algumanaçao,estrangeirapretendessemudar a fárma 

do seu governo ou designar, ou impôr a pessoa ou pessoas que houvessem de governa-lo. 
0.governo imperial, entretanto, não. tomou uma resolução a este respeito, senão 
epob de bem considerar os factos, e de preceder requisição do governo da Republica* 
aos seus dous alhados. 

Era negocio que exclusivamente devia ser resolvido entre as partes contractantes 
daquelles «compromissos. 

Máo amigo , máo alliado seria o Império , se não fosse promplo em prever 
as eventualidades a que podião arrastar os acontecimentos que se davão na Repu¬ 
blica Oriental. 


Mal avisado também seria, se não acautelasse as graves consequências que daíli 
podião provir para o Império, quando se tratava de annullar os tratados de 1851 e toda 
a política deli es, em que se firmão essencialmente a paz e prosperidade da Republica. 

% • e ^9, a ^8?^ 0 -;^.. ; n ÇggfiÍd? s -ídq Bras/1 tqve.de manifestar, a sua convicção de que 
não haverião os successos deragradaveis e questüss internacionaes .que os agentes dè> 
Frqnça e Inglaterra paredão receiar. 

0 governo imperial está persuadido de queos governos daquellasduas potências apre-o 
ciaraõ devidamente o procedimento qpe, em conformidade de seus, compromissos 
tiverão o Brasil e a Confederação Argentina. 

Em presença da situação e daquelles.cçmpromissos, comprehenderáõ sem duvida^ 
aque es governos que linha o do Império deveres a cumprir e interesses, a defendera 

Anota dos encarregados de França edelnglaterra foi dirigida á legação imperial em 
no ^ de Janeiro, e no dia 29 recebeu o governo.oriental participação 
o general Medina , commandante geral das forças da Republica, de qup na vespera. 
se e havião submellido completamente no Passo de Quinteros, sobre a margem-da. 
Rio Negro, as forças rebeldes. 

No mesmo dia em que chegou a Montevidéo a noticia da victoria de Quinteros,, o. 
enpaijegado de negqcios de Sua. Magestade foi informado de que o Presidente da Re,.’ 

- av * a ? x P e< !'do ordfm para.sérem r .fuíiladw.os generaes, chefes e ofliciaeat 
prisioneiros. ' 


S onse 5^£®!M e ?ty. ^irigi. 9 r „se 0 .logq : ao, go^erno .da RepqJjUca, .inte|çce- 

íj! a *.r ida8 -,^ a 9 u ®W®?..“Wiaeg,offere.cep4o-se,a fazé-los,transportar,para o 0 
tframlabordo de om dty taiwres^nMÍ^ .. 

ínfeliz^gfg^s .fçrtíWcPQlo ageptfiiferasileKD emfavor dahumawdadematVK 

B. 
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liverao o resultado que era de desejar, por chegar tarde o despacho em que erôo 
attendidas as suas sollicitaçOes e as de outros agentes estrangeiros. 

Em6 de Fevereiro foi que o governo de Buenos-Ayres julgou dever responderá 
notado cônsul geral em Buenos-Ayres, negando o casus f&deris do tratado de 12 de 
Outubro de 1851. 

Esta nota n3o podia deixar de ter a contestação que lhe deu o cônsul geral do 
Brasil em 21 do dito mez. 

Tendo cessado a necessidade da permanência de força estrangeira na capital, o 
governo da Republica, por nota dc 8 de Fevereiro, agradecendo os serviços porella 
prestados, manifestou o desejo de que voltassem aos seus respectivos navios. 

O governo imperial e o da Confederação Argentina fizerão regressar como desneces¬ 
sárias as forças que estiverão dispostos a pôr á disposição do da Republica. 


Demarcação de limites entre o Brasil e o Estado Oriental* 


Acha-se assignada pelos cornmissarios brasileiro e oriental a acta da demarcaçSfo 
das fronteiras do Aceguá e S. Luiz. 

As rectas, que, em falta de divisas naturaes, têm de marcar o giro da linha 
divisória nessas fronteiras, forao traçadas pela commiss5o brasileira. 

A exactidão dessas linhas foi verificada e reconhecida pelo engenheiro D. Julio 
Eeyes, devidamente autorisado para esse fim pelo commissario oriental, que hâo 
pôde assistir a esse trabalho da nossa commissato, e que a final deu a elle o seu 
assentimento. 

No aimexo E acha-se publicada aquella acla. 

O governo imperial e o da Republica Oriental do Uruguay julgár5o conveniente 
remover algumas diíliculdades suscitadas na demarcaçao dos limites entre os dous 
paizes. 

A linha divisória da fronteira, passando pela villa de Santa Anna do Livramento, 
tinha de cortar essa povoaçao, com dependencias no Estado Oriental. Do interior da 
província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, quer do lado de Alegrete, quer do da 
Uruguayana, naose poderia ir á villa de Santa Anna do Livramento, e vice-versa, sem 
se passar pelo mesmo Estado. 

Convindo prevenir por meio de um accordo internacional os conflictos e compli- 
câçOes que um semelhante estado de cousas poderia originar, assentou-se em que a 
Eepublica Oriental do Uruguay cederia ao Brasil uma área de terreno, bastante, para 
logradouro da villa de Santa Anna do Livramento, e o Brasil á Republica uma igual 
superficie de terreno de igual valor e condições em outro ponto da fronteira. 

E. 
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Os dous governos deveriao autorisar a sèus respectivos commissariospara aescolha, 
avaliaçao e demarcação da superfície dos terrenos respectivamente cedidos e com¬ 
pensados. 

Os commissarios deveriao preferir, na escolha do terreno que recebesse a Repu¬ 
blica, por compensação, algum a respeito do qual se pudessem dar circumstancias 
ánalogas áquellas em que se achava o de Santa Anna do Livramento, ficando o accordo 
sobre a troca destes terrenos dependente de ratificação e approvaçSo dos respectivos 
governos pelos tramites constilucionaes. 

Podendo acontecer que se torne esse accordo de difficil ou impossível execução, 
por se não encontrarem, duas superfícies convenientemente situadas, e que 
sejão de igual extensão, condição e valor, convierão os dous governos em que, 
dado esse caso, se possa verificar a cessão e permuta, mediante a compensação dè 
umas condições por outras de diversa natureza, e que fôrem julgadas equivalentes. 
HPara este fim forão celebrados, nesta côrte, em 4 de Setembro e 31 de Outnbro 
ultimo, entre os respectivos plenipotenciários, que forão munidos dos necessários 
poderes, os ajustes necessários que já forão submetlidos á consideração das ca¬ 
ntaras legislativas da Rèpublica, em 27 do mez proximo passado. 


Kavefação fluvial. 


O governo imperial, por umprotocollo assignado nesta córteem 15 de Setembro 
de 1857, estabeleceu as bases dos regulamentos que devem organisar o Brasil e a 
Republica Oriental para a navegação do Uruguay. 

Em conformidade do pensamento que presidio á celebração daquelle aecordo, pro- 
pôz o ministro da Republica que entre os dous governos se organisasse eregularisasse, 
sob um systema uniforme eaccommodado ás actuaes circumstancias da navegação e 
commercio, as diversas medidas de precaução sanitarias até aqui adoptadaspor cada 
um dos Estados do Rio da Prata e de seus afíluentes. 

0 governo imperial adherio ao principio de que o regimen sanitario, applicado 
aos navios e pessoas que procedão de portos suspeitos, seja regulado de uma 
maneira uniforme entre todos os estados ribeirinhos, de sorte que em cada um 
delles se conciliem as medidas tomadas a tal respeito com os deveres da humanidade 
e os bem entendidos interesses do commercio e navegação geral. Ficou reservado 
para ulteriores ajustes o modo pratico de levar-se a effeito tudo quanto convenha 
estipular-se em-semelhante matéria, no interesse da mesma navegação e commercio. 
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Relações entro o Brasil e a Confederação Argentina. 

* . • ' tt . . .t ^ ^ - • 1 * 

Kejoelaçãa sobre vnrlo* asiuznptos* 


A missão queS. M. o Imperador houve por bem confiar ao Sr. Visconde de Abaeté 
em o atino de 1835, junto á Confederação Argentina, teve em resultado o tratado 
de amizade, commercio e navegaçlo de 7 de Março de 1836, de que o mea antecessor 
á vos deu conhecimento na sesslo legislativa do anno proximo passado. 

- Ficárã» dependentes de ulterior inlelligéncia entre os dous governos a solução 
dos limites, e um ajuste definitivo, formal e salisfactorio, sobre extradição de cri¬ 
minosos e devolução de escravos dos súbditos brasileiros, que furlivamenle se pas¬ 
sassem do lerritorio do Império para o da Conlederaçao. 

Tornava-se lambem necessário dar maior desenvolvimento ás estipulações daquelle 
tratado relativas á navegação fluvial, nlo obstante achar-se declarado em sua maior 
generalidade, e praticado com a miior franqueza possível, o principio de liberdade 
de transito e de commercio, independentemeníe decomtnum accordo, pela Cpnfe^ 
defação Argentina. 

O Império, a Confederação Argentina e o Estado Oriental doüruguay, como Esta¬ 
dos ribeirinhos, er3o respectivamenle interessados em fazer de uma vez cessar as 
desintelligencias que se tinhao suscitado quanto á applicação do mesmo principio no 


rio Paraguay. 

Forçoso era pnr cr á plena realisaçSo daquelle pensamento, e empenho commum, 
cujo adiamento já não podia ser mantido sem graves inconvenientes. 

O Sr. conselheiro Paranhos levou o especial encargo de se entender sobre estes 


assumptos com a Confederação Argentina. 

Já havia precedido ás instrucções, que a este respeito deu o governo ao sea mi- 
nistríi; b àccdrdõ'celebrado neslà cárie em 1S de^Setêmfcro dò anno proximo passada 
cÔnFo^iriiuistKo^yEstáâo^dnlaf, festábeíecendo as líáses dos regulamentos, que, da 
conunum accordo, devião ser adopfadás para á navegação do Uruguay. 

•45ficOrfl?aidò ^^Srí éôrisfeíírèirb^Páranhos ás melhofêsdlsposições dà parte do go-_ 
vern^^da^nTéderação^fgieftlítíaVparà concliíir "todos essVs’ajustes, célebrÕü com’ 
o? píánipotenciaítíoã' 8á : TloSife(fé?áçãa Ãirgèhíina ! os Srs. D!jBeín'á6í5 lòpez^éT)TSan- 

tiS&Sílí&Suij^ní âíirdèWoVèfnbríi e 1? deí Dezembro ultimo? òs iratailòs constantes 1 

j. p vi- m hw. ' (to r. «»•.•; >». b wwsr -«mm cu 

do annexo L. 
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Tratado de limitou. 

irlmnsfli í í íhRfsrn ».t> 


O tratado de limites consagra .o reconhecimento de uma linha importante de. 
aossffi ** Whh ^ * 3 

ío a Srl? Y l* (Êquetíè tratado: 

•o« imi ,enoj;mt sucei 
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« 0 temtono do Império do Brasil divide^se do da Confederação Argeatina pele 
no.Uruguay,. pertencendo toda a mar^m diwÜa^o«d*»t^-á-Confederacao,»e 
a esquerda ou oriental ao Brasil, desde a foz do affluente Quarahim até- s4o 
Pepen-guassú, donde as possessões brasileiras occupao as duas margens do Uru- 
g«ay. . . ..i ., , .. __ .. _ _ . “ 

f a linha d ! visoria * elas *&*> *> Peperi-guassú até a a» brigém 
pal; desde esta continua pelo mais alto terreno a encontrara cabeceira principat 
da Santo Anton.oaté a sua entrada no Iguassú ou RioGrande de Coriliba, epor este 
até a sua confluência com o,Paraná. - • ... ... _ s . t __ ^ 

. / ° A lerr f n ° que 08 rlos Peperi-guassú, Santo Aníonio e Iguassé separSo, pàraC 
lado do onente pertence ao Brasil, e para, o lado do occidente-á ConfotómÇao 
Argentina, sendo do domínio commum das duas nações ás aguas das ditos dous piá- 
meiros nos em lodo o seu curso, e as do Iguassú sómente desde a confluência do 
santo Antonio alé ao Paraná. » 


, Para tirar qualquer duvida sobre as desites daquelle* artigo, dedáráiao *» 

oas altas partes conlraclantes que os rios Pepert-^uassú- e -Santo Aaloaio^dè que- 
eUe trata sao os qae . foraa reconhecidos em I7oa.pclos demwcadores do trátad» 
de 13 de Janeiro de 1750, celebrado entre Portugal e Hespanha. 

Submelto. á vossa consideração a memoria-que, para.facilitar amegociaçao, awe- 
sentou o plenipotenciário brasileiro aos da ConfederaçSa Aigentína. • . 

0 prolocollo das conferencias para a celebração deste tratado explica o seu ver- 
dadeiro sentido e alcance. .. .. ... , 

Resia aos dous governos discriminar o dominiodas ilhas do rio Urugnay, fronteiras 
aos seus respectivos territórios. , , 

Logo depois de ratificado o tratado ficárao as duas altas partes contractanles de 
nomear commissarios para, de commum accordo, procederem, no termo mais breve 
a demarcaçSo da linha divisória. . . . ^ * 

Estes commissariosdevem, logo que li verem concluído ademarcaçSo da fronteira ter-, 
restre, proceder em commum ao levanlamento de uma planta dasühas dprio éjuguay, 
comprehendidas dentro dos limiles dos dous páizes, e. recolher lodos os-dados ne- 1 
cessarios, qúe estejSo ao seu alcance, afim de qne T em vista -da»seus pareceres.e> 
esclarecimentos, poss3o os dous governos accordar a discriminação dos respectivos 
dominios sobre as ditas ilhas, conforme os princípios do direito internacional. 


Tratada de extradlfSe. 


" •; i *' " . ‘ t V o- • • -.- .. . UMutoet 

O tratado pará a extradição de criminosos, cscrafbs e desertores, ê quasi -idêntico 
ao que,subsiste,entre o Império e o Estado.OtíehUl do ürugoajiv. r à ,"’ 1 
O plenipotenciario brasileiro, aproveitou as liçOes da eiperieiicia pãraconsigiúUM- 
nelle algumas disposições que nSo tiuh&o sido comprehendidas no que celebrámos 



com aquelle Estado, e accomtnodou outras ás especiaes circumstancias da Con¬ 
federação. 

O trafico illicito de negros africanos foi designado como um dos crimes em que 
a extradição é devida. 

Admittio-se que a extradição de criminosos pudesse também ser feita directa- 
mente pelo presidente da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, ou pelo go¬ 
vernador de Corrientes, e tornou-se dependente de ordem deste a reclamação feita 
pelo senhor do escravo á autoridade local. 

Admiltio-se também que pudessem ser aquelles indivíduos postos em custodia 
provisória nos dous paizes, para depois verificar-se a sua devolução, mediante re¬ 
quisição feita directamente, ou por intermédio dos respectivos agentes diplomáticos 
ou das autoridades dos districtos limitrophes. 

Sem a prisão prévia a extradição se tornaria muitas vezes illusoria. 

Eximio-se o escravo de qualquer castigo pelo simples facto da fuga. 

A Junta de Buenos Ayres em 1813, na época de maior enthusiasmo pelos prin- 
cipiosde liberdade e independencia das províncias argentinas, não obstante achar- 
se nellas abolida a escravidão, havia cedido ás reclamações de Portugal, promettendo 
não só a devolução dos escravos fugidos das possessões portuguezas, senão até per- 
mittindo que fossem ellesao território argentino em companhia de seus senhores como 
serventes. 

Uma lei de Corrientes, promulgada em 1838 , havia concedido, esponta¬ 
neamente , a entrega dos escravos procedentes do Brasil, eque ali se asylassem sem 
consentimento de seus senhores. 

Estes actos consignavão o respeito á propriedade dos Brasileiros, e erão conformes 
é boa harmonia e inlelligencia que se devem povos vizinhos e amigos. 

Erão precedentes que afiançavão o assentimento do governo da Confederação 
Argentina a essa parte dos ajustes propostos pelo governo imperial. 

Conhecendo este os escrúpulos que actuavão no espirito dos negociadores argen¬ 
tinos , não pôde deixar de considerar, como uma prova de benevolencia do governo 
da Confederação, esse meio de conservar e estreitar cada vez mais as relações entre 
os dous paizes. 

Este tratado não comprehende as disposições relativas aos desertores do serviço 
militar de mar ou de terra de qualquer das duas nações, por se acharem já estabe¬ 
lecidas no tratado de 7 de Março de 1856. 

Tratado de navegação. 

O tratado de 12 de Outubro de 1851, celebrado entre o Brasil e o Estado Oriental, 
declarou commum a navegação do rio Uruguay, e a dos affluentes deste rio que lhes 
pertencem. * 

Os outros Estados ribeirinhos tinhão de ser convidados a concordar, por sua parte, 
na navegação do Prata e seus affluentes, e as duas altas partes contractantes se com- 



promsttêrãoa estabelecer, eiwcommum, os regnlâmertosífe GscaHsaçSô epéHdaaanl 
deiria ser sujeita a referida navegação, obrigando-se á sus.eatar como bases de Ca«C 
regulamentos as que fossem mais favoráveis ao mèlhor e mais amplo <feseiiv©lviméili**, 
da navegação para que fossem estabelecidas. > ; - 

Se os outros Estados, ribeirinhos nao quízessem vir a um accordo a respeito do^ % 
arranjos necessários para'o dito fim, as altas partes contractanteslinhão de regular' % 
por si sómente, como lhes fosse mais conveniente, a navegação do Uruguay e de seafe 
aflluenles da margem oriental. . ir * 

Conforme ao que fôra estipulado por aquelle tratado, e como çonsequencia dhs ' 
anteriores estipulações consagradas na convençâe preliminar de paz de 27 <fe Ageàq, 
de 1828, eno convênio de 29 de Maio de 1851, celebrado entre o Brasil* o' 
Oriental do Uruguay e os Estados de Entre Rios e de Corrientes, concordárão' esffes. 
Estados alKados no art. 14 do de 21 de Novembro do mesmo anno. * 

Ficou entendido neste artigo 14 que, se o-governo da Confederação e òs 
outros Estados ribeirinhos não quizessem admittir essa livre navegação, pelo que lhes 
diz respeito,. e nem convir nos ajustes para esse- fim necessários, es Estado» 

Rios e de Comentes, assim como o Estado Oriental, a maateriafréatré ri, 
sómente sei trataria de estabelecer os regulamentosprecisospara a polichtçrâcguraiiça 
da dita navegação. 

0 governe da Confederação ratifcon 6 empenho contrahido nesses ainstèée. 


cialmentè, no tratado de amirade r commercío e navegação de-7 de Março de lSSÈL 
negociado com o Brasil. \ 7^,. 

Este tratado foi celebrado com o fim, como se declar* em seu preambulo, de (hm . 
mar, f em bases-solidas e duradouras, as relações de pj« e-amizade subsistentes entro 
as duas nações, e de promover os interesses communs d^seB commercio e navegação 
sobre as bases estabelecidas na convenção preliminar de paz de 27 de Agosto de 
1828, e nos convênios de 29 de Maio e 21 de Novembro de 1851. 

Obrigárão-se as duas partes eontractantes-a adoptar como bases dn-navegação dos ^ 
rios Paraná, Uruguay e Paraguay, na parte que lhes pertence, aquellas disposições ‘ 
que mais ellicazmente contribuíssem para. o desenvolvimento da navegaçao^fiuvia^ 

Era a segunda parte do arL 16 do tratado de 12 de Oulubçode 185-i w entr»o.^ 
Brasil e o Eslado Oriental do Uruguay. <a 'v* \ 

A primeira parte, que tinha por fim o estabelecimento, em: commum,. dos refila- » 
mentos de fiscalisação e policia, devia ficar subentendida, como uma condição essea- » 
ciai para que a navegação, declarada commum, fosse perfeitamente livre, e as mei&~* 
das e es interesses de. um Estado não fossem contrariados pelos de outro, oomp - 
inevitavelmente o serião, se cada um quizesse obrar consultando unicamente 
conveniências. ... , 

Assim Ínvia acontecido com a inteligência dada pdogovwn» da-Rs^i»**/ 
Paraguqyao artigo 6* do Iraladorpie esta Republica cetebrára, com oknp<írio?ensÍ<*~ 

. A *l r fí dc 1856, contraria aos ajtigps cerrespoqdç^es das estipu1*çSes<pie precede#», « ' 
quenao podem deixar de ser aduzidas para fiwritte o seu verdadeiroegenuino sentida. ; 

K» 
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Nao houve, nem era indispensável que houvesse, um perfeito accordo com o go¬ 
verno da Conl'ederaç5o *por meio de seus plenipotenciários sobre este ponlo cardeal 
e fundamental das reclamações pendentes com aquella Republica. 

0 governo da Confederação reconheceu desde logo a conveniência de dar um mais 
amplo desenvolvimento ao principio da livre navegaçao dos rios Uruguay, Paraná e 
Paraguay, sob bases conformes ao tratado de 7 de Março de 1856, e aos princípios 
geraes consignados por cada um dos dous paizes em outros actos internacionaes 
vigentes. 

O art. 34 desta convenção dispõe: 

Em lodo o curso dos rios Uruguay. Paraná e Paraguay, tanto quanto seja possível, 
se adoptará um systema uniforme de policia fluvial. 

Cada listado, por sua parte, procurará outrosim satisfazer a esta conveniência de 
uniformidade, no que diz respeito ao systema e regimen fiscal de suas alfandegas. 

3No Alto Uruguay e Alto Paraguay já lemos povoações importantes e alfandegas. 

Os regulamentos para esses rios s3o portanto da maior urgência. 

, A parle do rio Paraná que pertence ao Império, desde a foz do Iguassú até ao Salto- 
Grande, ainda está despovoada. 

Reconhece o governo imperial a necessidade de dar vida a estas suas possessões 
sob o ponto de vista dos interesses materiaes. 

0 art. 41 fixou o prazo de seis annos para a duraçao da convenção fluvial. 

0 pensamento da estipulação daquelle artigo não é pôr em duvida os principios 
geraes e garantidores da livre navegaçao, que são reconhecidos nos regulamentos dos 
rios da Europa, mas só se póde referir aos detalhes, que, na verdade, podem variar 
cora os tempos, desenvolvimento das relações fluviaes entre os Estados ribeirinhos, 
o commercio em geral, e circumstancias peculiares de cada paiz. 


Política Ao governo Imperial para com a Confederação Argentina e Buenos-Ayrei 
na deMintelligeneia que extete entre esses Estados. 


Depois da victoria de Monte Caseros no anno de 1852 for3o chamados os governa¬ 
dores das províncias argentinas para estatuírem sobre os meios de se rcalisar, con¬ 
forme os pactos existentes, a organisação defmiliva do paiz, e estabelecer uma auto¬ 
ridade que, representando anaça» ante as potências estrangeiras, tivesse a seu cargo 
os grandes interesses communs, conservasse a paz interior, e a união entre todas as 
províncias. 

Estes pontos for3o estipulados no accordo de S. Nicoláo de los Arroyos em 30 de 
Maio daquelle anno. 

O actual presidente da Confederação Argentina recebeu então a investidura dos 
joderes uacionaes na qualidade de dircctor provisorio. 

0 Estado de Buenos-Ayres desconheceu as deliberações tomadas naquelle accordo. 

0 direclor provisorio passou-se para Santa Fé, onde todos os seus actos forSío 
approvados. 

E. . 
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Constituída a Confederação Argentina e regulada defmitivamente a sua organisação 
federal, ainda assim o Estado de Buenos-Ayres conservou-se separado. 

Diversas tentativasfizerão-se, desde que deu-se aquella dissidência, entre as partes 
interessadas, para um arranjo amigavel, sem o menor resultado. 

Infructifera foi também a intervenção olficiosa de vários agentes estrangeiros para 
uma accommodação. 

0 tratado de 9 de Março de 1853, celebrado pelos commissarios, nomeados pelo 
director provisorio e pelo governo de Buenos-Ayres, não foi ratificado. 

Seguindo-se em consequência dessa ruptura as hostilidades, foi ofTerecida porparte 
do governo imperial a sua mediação para que fossem nomeados novos commissarios, 
afim de discutirem e determinarem, juntos, os termos em que se poderia chegar a 
uma convenção de paz. 

Esta mediação, sendo aceita, não teve melhor resultado do que as anteriores 
tentativas. 

Os acontecimentos posteriores deixárão sempre no mesmo pé de desintelligencia a 
Confederação nas suas relações com o Estado dissidente de Buenos-Ayres. 

Os actos dos respectivos governos reseníem-se dessa desintelligencia, e para de 
uma vez se remover este estado de cousas, dirigio o ministro do interior da Con¬ 
federação ao governo de Buenos-Ayres uma nota, com a data de 9 de Setembro do 
anno proximo passado, sollicitando um pronunciamento explicito daquelle Estado 
sobre a constituição fundamental, aceita pela grande maioria da nação, de que 
se havia elle segregado. 

0 governo de Buenos-Ayres, por nota de 26 de Setembro, dirigida ao ministro 
das relações exteriores da Confederação, respondeu que, para o fim que este 
tinha em vista, seria mais conveniente que fossem nomeados e se reunissem em 
Buenos-Ayres commissionados de ambas as partes. 

Por nota de 23 de Fevereiro insistio novamente o governo da Confederação no 
objecto dá de 9 de Setembro, vendo no isolamento em que se mantém o Estado 
de Buenos-Ayres uma ameaça contra a integridade nacional, que estava em seu 
dever fazer respeitar e conservar. 

A nota de 23 de Fevereiro do governo argentino ao ministro do governo da 
província de Buenos-Ayres concluía assim : 

« 0 governo nacional espera que a província de Buenos-Ayres e o governo de 
V. S 4 verão, nesta nova iniciativa, uma prova mais do sincero desejo que elle nutre 
de restituir pacificamente a mesma província ao seio da Confederação e de evitar 
os males que causaria o emprego da força, de que está em seu direito de usar, para 
pôr termo a esta .situação anômala em que ella se mantém ante a nação argentina, 
a que pertence, e as potências estrangeiras. » 

Em data de 1 # de Março o governo de Buenos-Ayres repellio a nota de 23 de 
Fevereiro da Confederação Argentina, encontrando nella um espirito comminatorio. 

Esta nota foi contestada pelo governo da Confederação em data de 23 do refe- 

E. 
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pdo nnez de Março, insistindo no exame da constituição, c exigindo uma aceitação 
absoluta, uma aceitação parcial, ou uma recusa absoluta. 

Declarou o governo da Confederação que a resposta do de BuenosAyres, na pri¬ 
meira hypothese, terminaria qualquer questão em um abraço fraternal. 

A segunda transferia a união definitiva até a -época marcada na constituição 
para a sua reforma, roas permittiria que se estipulasse uma convenção provisória, 
<$ue, reservando os direitos de Buenos-Ayres para a época fixada, o ligasse desde 
já aos seus resultados, e no entanto regularisasse as relações mutuas e os inte¬ 
resses communs, mantendo-se nas condições de província argentina. 

Neste caso, unicamente, concebia o governo da Confederação a opportunidade 
dos commissionados de Buenos-Ayres para deliberarem com os da nação, por¬ 
que então terião bases fixas para as suas concordatas. 

A rejeição , emfim, da constituição nacional, por parte do povo de Buenos- 
Ayres, podia importar a intenção firme e irrevogável de formar uma nação inde¬ 
pendente, e neste ullimo caso, o congresso federal legislativo, proximo a reunir-se, 
decidiria sobre tão grave negocio. 

Esperava, pois, o governo da Confederação, da justiça e illustração do governo 
de Buenos-Ayres, que não se negaria, por mais tempo, este Estado a tão justa 
eomo legitima exigencia, afim de que se definisse a situação provisória em que 
-se achava a Confederação, damnosa aos interesses da nação, ao seu credito e digni¬ 
dade 

0 governo da Confederação Argentina dirigio uma circular a todos os governa¬ 
dores por occasião da resposta dada pelo governo de Buenos-Ayres, e mostrava a 
necessidade que havia de sustentar , a lodo o transe, a consliluição de Maio, 
de cuja liei observância dependia, em sna opinião, a integridade da Republica. 

O estado destas negociações pode trazer sérias consequências. 

Dada esta eventualidade, o governo imperial tomará a posição que aconselha 
a polilica por elle até agora observada. 

Xejodoíi pendentes entre o Brasil, a Confederação Argentina 
e o Estado Oriental. 


No accordo de 3 de Setembro, celebrado com o Estado Oriental do Uruguay, ficou 
assentado que o governo de S. M. o Imperador trataria de entender-se com o 
da Confederação, para a designação do tempo e lugar, em que os plenipoten¬ 
ciários de ambos os governos, brasileiro e argentino, se deverião reunir com o 
plenipotenciário daquelle Estado, para accordarem sobre as estipulações dos arls» 
3°e 4 o do tratado de 7 de Março de 1836, dando-se-lhes o preciso desenvolvimento. 

Para ^este fim pretende o governo da Confederação enviar o Sr. Dr. Pefia a esta 
côrte. 

Esla missão poderá preencher o que tiverão em vista os plenipotenciários do 
Brasil o do Estado Oriental no supracitado accordo de 3 de Setembro, para precisar 

B. 
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«to »«Oi da mtenrençao do Brasil è 4, Coofedmçjo, a ben da iategridade . 
independencia do Estado Oriental. 8 

Será lambem esta a occasiSo de se dar o preciso desenvolvimento ao art. * 

do referido tratado de 7 de Março de 1856. 

Neste artigo estipulárao as duas partes contractantes o seguinte: 


« Cada uma das altas partes contractantes se compromette a nao apoiar direc a 
nem mdirectamente, a segregação de porção alguma dos territórios da outra m 
a creaçao nelles de governos independentes em desconhecimento da antoridade 
soberana e legitima respectiva. » 


Relações do Brasil com o Paraguay. 


Blkwão do Sr. conselheiro José Maria do Amaral. 


O governo imperial, como fostes informados pelo relatorio do meu antecessor do 
anno proximo passado, reclamou por nota de 26 de Janeiro do mesmo anuo contra 
as medidas fiscaes e de policia, a que o governo da Republica do Paraguay sujeitou 
pelos seus regulamentos de 15 de Julho e 10 de Agosto de 1856 os navios brasileiros 
nas aguas da mesma Republica. 

Algumas destas medidas contrariavao o tratado de amizade, navegaçao e com- 
mercio, celebrado com aquella Republica em 6 de Abril de 1856, e gravemente pre- 
judicavao o commercio e navegaçao da província de Malto-Grosso. 

Nada portanto mais razoavel do que reclamar o governo imperial a fiel execu- 
ç3o das estipulações contidas naquelle tratado. 

Pelos seus regulamentos fluviaes o governo da Republica assumia outrosim uma 

so erania exclusiva sobre a parte do rio Paraguay, comprehendida entre ò Apa e o 
torle Olympo. r 

0 governo da Republica havia declarado nos protocollos das conferencias, que 
precedêrao a celebração da convenção relativa ao ajuste de limites de 6 de Abril 
de 1856, que nao linha no território, comprehendido entre o Apa e o denominado 
no Branco, na margem esquerda do Paraguay, estabelecimento ou monumento 
algum de posse, ao mesmo tempo que o plenipotenciário brasileiro demonstrou que 
aquelle território pertencia exclusivamente ao Brasil. 

Nao podia, pois, o governo imperial ser também indifferente ao desconhecimento 
que assim se introduzia, nos regulamentos fluviaes da Republica, das obrigações 
solemnemente contrahidas pela citada convenção de 6 de Abril, de respeitarem e 

actuaf 1 ” reSPeitar ’ reCÍpr0Camenle ’ as ^ uas partes contractantes, o seu uti possidetú- 

A reclamação do governo imperial consistia em que aquelle trecho do rio Para- 



gaay, entre o Apa e o forte Olympo, devia-se considerar commum e neutro, em- 
quanto nao fosse resolvida a respectiva questão de limites, na época e pela fórma 

estipulada na convenção de 6 de Abril de 1856.. 

O Sr. conselheiro José Maria do Amaral, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário de S. M. o Imperador na Confederação Argentina, foi encarregado de sus¬ 
tentar as respectivas reclamações junto do governo da Republica. 

De accordo com as declarações, que em sua referida nota de 26 de Janeiro de 
1857 fez o governo imperial, teve de manifestar o ministro brasileiro ao governo do 
Paragüay que as disposições de S. M. o Imperador erao as mais amigavèis; que o 
seu governo estava prompto a entender-se com o da Republica sobre as medidas, 
que, por mutuo accordo, devião adoptar-se para a policia da navegaçao commum. 

Este accordo parecia mui facil ao governo imperial, e foi desde então seu pro- 
posito celebra-lo, dando para isso as precisas instrucções ao seu ministro, logo que 
conhecesse que erao as mesmas as disposições do governo da Republica. 

Sendo, porém, offensivas dos pactos existentes, algumas das medidas estabelecidas 
pelos regulamentos da Republica, ao passo que os seus fins podiao ser efficazmente 
attingidos independentemente de prévio e mutuo accordo, por outros meios mais 
suaves, mandou sollicitar o governo imperial com o maior empenho, e desde logo, 
a cessação de taes medidas. 

Entendia o governo imperial que o da Republica podia conseguir aquelles fins sem 
offender os direitos do Brasil, nem prejudicar os seus licitos interesses. 

NSo havia fundamento serio para que o governo da Republica quizesse preca¬ 
ver-se a ponto de fechar-nos o rio, que tanto valia praticamente o regimen policial 
e fiscal que estabeleceu. 

Era preciso que o governo da Republica distinguisse da navegaçõo que se dirige 
para seus portos, o simples transito. 

Com esta distincçao, que é de direito perfeito, e de manifesta conveniência, o 
governo da Republica podia supprimir dos seus regulamentos c que nelles havia de 
oppressivo. 

0 governo imperial, fazendo estas considerações nas instrucções com que habilitou 
o ministro brasileiro a desempenhar a sua missão, indicou as medidas que lhe pare¬ 
dão essenciaespara satisfazer as vistas do governo paraguayo; taes como: 

Prohibir a todo navio, quer em transito, quer com destino para os portos da Re¬ 
publica, de tocar em algum ponto do rio (salvo os casos de força maior) n3o habili¬ 
tado para carga e descarga ou para refrescar. 

Obriga-lo a exhibir nas Tres Bocas, ou em outro ponto da entrada do rio, a sua 
carta de saúde, passaporte e rol d’equipagem, sendo estes documentos alli visados, 
ou na Assumpção, caso nao fosse penoso ao navio, em transito, parar neste segundo 
ponto, e dando-se-lhe immediatamenle depois desses actos uma licença para ser 
apresentada ao passar pelo Apa, ou algum dos outros pontos superiores. 

Impedi-lo de receber ou desembarcar qualquer passageiro ou carga sobre o rio, 
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desde as Tres Bocas até á Bahia Negra, devendo esta prohibição ser commum aos 
navios paraguayos, na parte do rio coroprehendida entre o Apa e a Bahia Negra 
Os navios que se destinassem aos portos da Repnbíica para explorar o'seu mer¬ 
cado, carregar ou descarregar, além das prescripções acima indicadas, deverião 
sujeitar-se ás disposições policiaes e fiscaes que o governo da Republica quizesse 
applicar-lhes, sem outros tramites mais que os inherentes ás immunidades do pavi¬ 
lhão, e ás que se contém nas garantias que o tratado de 6 de Abril lhes assegura. 

O serviço dos práticos devia ser facultativo e não obrigatorio, podendo admit- 
tir-se que, desde as Tres Bocas até ao Apa, ficasse esse exercicio privativo dos prá¬ 
ticos paraguayos, e nunca do Apa para cima, pelo menos para os navios brasileiros, 
porque d’ahi até a Bahia Negra as aguas, como se disse, são communs e neutras 
e desde aquelle ponto ambas ,as suas margens pertencem ao Brasil. 

Se o governo da Republica julgasse indispensável que um guarda ou vigia para- 
guayo acompanhasse os navios brasileiros até ao Apa, podia-se admitti-lo, uma vez 
que esse guarda nao fosse pago pelo navio, e sim pelo Estado a que pertencesse. 

O governo da Republica podia também estabelecer barcos de vigia para policiar 
o rio desde a sua foz até a Bahia Negra, ficando porém expressamente entendido 
que o governo imperial tinha igual direito a policiar o trecho do rio que vai do Apa 
até aquelle limite, desde onde ambas as margens são brasileiras. 

Talvez fosse preciso estabelecer algumas balisas e luzes sobre o rio para facilida¬ 
de e segurança da navegaç5o commum, e neste caso a sua despeza e costeio podia 
ser feita de accordo entre os dous governos. 

Forao estas as suggestões que julgou o meu antecessor conveniente fossem leva¬ 
das á consideração do governo da Republica, com o fim de obter que sem demora 
se modificasse o rigor de seus regulamentos, autorisando o ministro brasileiro a 
celebrar algum accordo provisorio que fosse logo posto em execução, e conside¬ 
rado como base para o exame e accordo definitivo dos dous governos. 

Sabeis, senhores, quaes os pontos cardiaes da reclamação do governo imperial 
contra os regulamentos fluviaes, promulgados pela Republica do Paraguay, pela ex¬ 
posição que vos fez o meu illustre antecessor , no relatorio apresentado na sessão 
legislativa do anno proximo findo. 

Erão elles os seguintes: 

Reclamar: 

1 .* Contra a vexatória e offensiva policia a que sujeitou-se o commercio da pro¬ 
víncia de Matto-Grosso. e o transito das pessoas que delia sahem, ou para ella se 
dirigem, sob a bandeira brasileira. 

2. * Contra a longa escala a que, para esse fim, são forçados os navios brasileiros 
que sómente transitão pelas aguas da Republica. 

3. * Contra a exigencia de ser essa navegação sómente dirigida por práticos pa¬ 
raguayos. 

4. * Contra as imposições com que, a titulo de—vistos e praticagem—, ógravado 
o simples transito dos navios e súbditos brasileiros. 

E. 
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5 .* Cantra a soberania exclusiva que o governo paraguayo assume naquelles re- 
gulamen.os «obre a parte do rio comprehendida entre o Apa e o forte Olympo. 

Quatro 'destes pontos referi5o-se á questão da navegução, o quinto affeclava tam¬ 
bém a de limites. 

O ministro brasileiro, chegando ao Paraguay, revelou no seu discurso de apresen¬ 
tação o verdadeiro fim de sua missão, e a resposta do Presidente da Republica era 
concebida em lermos de se poder aguardar uma solução salisfactona ás reclamações 
do gfrYerno imperial. 

Tendo de dar cumprimento ás suas instrucçCes, receiou que a ultima questão 
complicasse a primeira e viesse a frustrar a negociação. 

Actuado por e^ta consideração, dividio-as, adiando a que envolvia a questão de 
limites para depois que houvesse concluído a outra sobre navegação. 

A negociação, portanto, foi encetada sobre os quatro primeiros pontos concernentes 
aos regulamentos da navegação fluvial. 

O nosso ministro apresentou quatorze artigos sobre modificaçfles que convinha 
fazer nos regulamentos paraguayos, para pô-los em concordância com o tratado. 
Esses artigos erão assim concebidos: 

t* Que, os naviosbrasileiros, que navegassem no rio Paraguay, nSo seriao obrigados 
a parar sen5o em dous pontos» do mesmo tio, a saber: no forte Humaita e no forte 

Oljmpo^ # . . , 

1* Qufc gararião no forte Humaitá, (piando subissenr o no, afim de exhibircm 

a sita caria de saúde e declararem a sua nacionalidade. 

3.* Quupararião no forte CUynapo, quando descessem o rio, para preencherem a 

lueacsa formalidade pcescripta no artigo antecedente. 

i: Por nenhum motivo ou pretexto seriao obrigados, a parar em nenhum: outro 

ponte- de rio. 

5 .* Que além da» dedarações que - farião nos- fortes Humaitá e Olympo, não seriSo 
si^ftites ôm, nenhuma outra parte- a nenhum exame, visto ou declaração, nem a 
emolumento algum de qualquer natureza ou denominação- que fosse. 

&; Qne nãio seriãô obrigadoepor nenhum- motivo- a tomarem pratica ou guarda 
para fazerem o seu transito pelo rio. 

7 » Que no caso de quererem tomar um pratico poderião conserva-lo até o finada 
viagem, ou muda-lo, se assim lhes conviesse. 

g.» Qflte, o» p^sageiros; embarcados nos. navios brasileiros que navegassem paia 
MaMorCroaso, ou delí-regressassem sem tacarem em porto da Republica, não seriao: 
sujeitos a nenhum exame, declaraçao ou emolumento; 

9 .-. (jjufr, os navios brasileiros, que fossem' para llaito-Gíosso, ou de lá viessem 
e tocassem espontaneamente em qualquer porta da Republica, preencheria» #a- 
nusmafr formalidades^ » que: em, igual, caso fiasaena sujeitos os navios paraguajos nos 

portos brasileiros. . 

^ Opa os-passageiroa que navegassem uesses, uavios,e deserabaccasseu^ficanao 
lujeitos ás regras policiaes do paiz a-easppitodas estrangçiros. 

i. 
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ll : Que °? bras ‘ le,r09 que cessem aos portos daRejwblica com fins eon*. 

mermes, sena^sojMtoâ ás condições do estylo que nSo offifcdessem as estipula-» 
laç çs do tratado do amizade, commercio e navegaçao, e as immunidMes do 


12 .” Que os navios de guerra imperiaes só parariao uma vez á wbj&&* rio 

no forte de Humaitá, para satisfazer ás condições do art. 18 do tratado delfde Abrif 
de 1856. 


13. * Que esta formalidade seria preenchida com a brevidade possível, e sem qtíO 
os navios de guerra fossem obrigados a fundear. 

14. " Que o governo da Republica se obrigaria a tomar desde logo as medidas ne- 
cessanas para que os regulamentos de 15 de Julho e 10 de Agosto fossem assim 
entendidos, e fiel e promptamente cumpridos, nesse sentido, pelas autoridades 
e empregados encarregados da execução dos ditos regulamentos. 

0 governo da Republica, deixando a questão de principio, suscitoü uma questão 
de forma, pensando que a reclamaçao do governo imperial eqnívalia a uma revogação 
dos regulamentos, quando apenas reclamava eHe que fossem modificados ou ex¬ 
plicados, em um sentido razoavel e conforme ao art. 6“ do tratado dé 7 dè Marco. 

|ÍÍP 


Entendia que nSo podia prestar-se á sóluçífo reclamada sem dezar da autoridade 
que havia promulgado aquelles regulamentos. 

Apezar das disposições manifestadas em varias conferencias, segundo as quaes 
parecia que as propostas do agente imperial sertòo aceitas, o ministro das relações 
exteriores substituio aquelles 14 artigos por outros tantos, contendo dôujriitainfeira- 
mente contraria, e assim respondèu: - 


Quanto ao 1°, que os navios brasileiros, tanto de commercio como de guerra, 
observanao as disposições policiaes preexistentes, na commandancia da policiá 
flüvial das Tres Bocas , para os de qualquer outra nacionalidade , até á Assump¬ 
ção. ‘ 

Quanto ao 2°, que os navios brasileiros, quer mercantes quer de guerra, òbser- 
varfeo as disposições poKciaes e militares vigentes para as embarcações dd outras 
nacionalidades que subSo até AssumpçSo. 

Quanto ao 3°, que os navios de commercio ou de guerra que bai xassem de 
Matto-Grosso, se aprésentariSo em Olympo, Humaitá e Cerritò, para cumprirem as 
formalidades que estabelecem os regulamentos. r 

Quanto ao 4 o , o que fica dito nos precedentes paragraphos. - 


Quanto ao 5*, o mesmo; e pelo que respeita á visita, exame e vistos de passaportes 
referío-se q governo da Republica ao que se exige nos regulamentos. 

Quanto ao 6*, que seriao obrigados os navios, quer de commercio quer da guerra 
a tomar práticos era Assumpção, como determinav8o os regulamentos. 

Quanto ao 7*. crueera indiforenfcaw<*^*faccbth 
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ou que tomassem outros nos pontos designados no decreto de matricula de práticos, 
tendo sido essas escalas estabelecidas porque, quando se franqueou ao Brasil a 
navegaçao do Alto Paraguay, nao haviao práticos que pudessem guiar os navios desde 
Assumpção até Olympo. 

Quanto ao 8% que os navios brasileiros que navegassem para Malto-Grosso, ou de 
lá regressassem, tinhao de tocar nos precitados portos do Cerrito, Humailá e Olympo, 
e os passageiros, embarcados nesses navios, de apresentar seus passaportes e pagar os - 
vistos nos pontos marcados nos regulamentos do governo. 

Quanto ao 9% que os navios brasileiros que fossem para Matto-Grosso, ou de lá 
viessem, tocariâo nos sobreditos portos do Cerrito, Humaitá e Olympo, e deviao 
cumprir as disposições dos regulamentos. 

Quanto ao 10', que era da competência exclusiva do supremo governo da Republica 

as disposições policiaes ácerca dos passageiros que fossem em navios brasileiros 
desembarcar nos portos da mesma Republica. 

Quanto ao 11°, que nlo conhecia, porque se nao haviao publicado, essas condições 
eflfensivas das estipulações do tratado e das immunidades do pavilhão. 

Quanto ao 12% que os navios de guerra imperiaes pararião, á subida do no, nos 
citados tres pontos do Cerrito, Humaitá e Olympo, para cumprir as formalidades já 
ditas; e já que se fallava no referido art. 12“ das condições do art. 18 do tratado de 
6 de Abril de 1856, os navios de guerra brasileiros, que subissem o rio com destino 
a Matlo-Grosso, deviao manifestar, no porto da Assumpção, a artilharia que levassem, 
segundo foi estipulado no citado art. 18. 

Quanto ao 13% que se os navios de guerra brasileiros n5o quizessem fundear para 
cumprir as disposições existentes nos portos do Cerrito, Humailá e Olympo, poderião 
expedir ura bote com as declarações precisas, na inlelligencia de que navios de 
guerra nao leriao a seu bordo passageiros. 

Quanto ao Í4% que em consequência do que fcava dito, em resposta aos treze 
anteriores ar.igos do ministro brasileiro, nSo linha logar a prelençao do final desse 
artigo. 

Até eniao o agente brasileiro nao havia entregue ao governo da Republica a nota 
de 26 de Janeiro do anno proximo passado. 

Aqueüa nota devia ser entregue ao ministro das relações exteriores em oçcasião 
conveniente, como lhe foi recommeitdado nas suas instrucçües. 

Havia entretanto aquelle nosso agente, em conformidade das mesmas instrucções, 
procurado negociar desde logo como governo da Republica as precisas modificações aos 
seus regulamentos fluviaes. 

Nao tendo chegado a um accordo, como se vê das suas proposições e respostas 
acima transcriplas, apresentou enlSo o ministro brasileiro a nota do governo 
imperial. 

A esta nota respondeu o governo do Paraguay em 11 de Maio do anno findo. 

Õ governo da Republica nao admiltio a doutrina que o governo imperial derivava 
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do art. 6’ do tratado de 6 de Abril de 1856, e protestou formalmente contra a inter¬ 
pretação que se lhe dava. 

Declarou que , se concedeu por aquelle tratado o direito de navegaçãoe 
livre transito dos rios Paraná e Paraguay, na parte em que ella é ribeirinha, reser- 
you-se o direito de regular aquella navegação por si só, segundo o perraittissem os 
interesses, a segurança e a natureza da mesma navegação. 

Era convicção do mesmo governo que as disposições dos regulamentos fluviaes da 
Republica não erão contrarias nem ao espirito, nem á letra do tratado, e no intuito 
de demonstrar que nada tinhão de vexatórias, fez as seguintes considerações: 

Que era indispensável que os navios empregados naquella navegação, justificassem 
sua procedência e destino nas Tres Bocas, unica estação fiscal e policial desde a embo¬ 
cadura do rio Paraguay no Paraná até á Assumpção. 

-■ Que, segundo as leis militares de todos os paizes, nenhuma embarcação, quer de 
commercio quer de guerra, podia eximir-se de se apresentar em Humaitá, cóino 
ponto militar. 

Que feita a verificação de livre transito em Assumpção, não tinhão os navios de 
apresenlar-se para fins fiscaes e policiaes senão no forte Olympo. 

Que essas escalas que os regulamentos exigião trazião' apenas a demora 
de 6 horas na totalidade da navegação do rio Paraguay, desde as Tres Bocas 
até Olympo, em uma extensão de 300 léguas de uma navegação, termo médio, de 
60 dias para embarcações mercantes, e de 20 dias para as de vapor. 

Que, sem essa fiscalisação, seria o contrabando autorisado em todo o território 
da Republica desde Assumpção até Olympo. 

0 manifesto e o unico documento que Iegalisa a carga de um navio, e era por isso 
indispensável ver e authenlica-lo na entrada e sabida do rio. 

Que se não podia contestara conveniência da exhibição de passaportes dos estran¬ 
geiros, uma vez que o governo da Republica tem o direito de querer saber quem 
entra e quem sahe de seus domínios, e de impôr condições a essa entrada e sahida. 

Que a instituição dos práticos continha todas as garantias usadas em todos os 
paizes marítimos, e contribuía muito para as facilidades e segurança da extensa na¬ 
vegação do rio Paraguay, cujos escolhos erão mais ou menos numerosos e perigosos 
segundo o estado de suas aguas. 

Que a retribuição para a legalisação dos documentos dos navios e passageiros, são 
espórtulas tão insignificantes, comparadas com as que se exigem em outros paizes 
que o governo do Paraguay nunca pôde prever que fossem classificadas como direitos 
de transito. 

Quanto aos navios de guerra, entendeu o governo da Republica que devião elles 
declarar em Assumpção e Olympo o que delles exigião as condições do art. 18 do 
tratado, e também em qualquer outro ponto em que chegassem a effectuar algum 
desembarque, e que se aceitaria qualquer documento que mais conviesse ao governo 
imperial, a não querer estar pelo meio adoplado nos regulamentos da Republica.' 

Concluio assim o governo da Republica que os regulamentos da navegação do ri* 

I. 



Paraguay nSo violavSo o tratado de amizade, navegaçSo e commercio, accrescen- 
tando que lambem n3o offendiao as immunidades do pavilhSo brasileiro na esphera 
tratado, nem a convenção preliminar de limites celebrada na mesma data. 

Insistia o governo da Republica nas suas pretençOes ao território comprehendido 
entre o Apa e o rio Branco, na margem esquerda do Paraguay, contra o que tao 
formalmente se deduz das conferencias que precedèrão á celebração daquella 
convenção. 

Fez ver o governo imperial que nos pontos acima designados, a policia não podia 
deixar de ser feita sobre o rio pelas autoridades de um e outro paiz, na margem di¬ 
reita, pelas do Paraguay, e na esquerda, pelas do Brasil, de modo que sempre se 
respeitasse o uti possidetis de cada uma das partes contractantes. 

Declarou, porém, o governo da Republica, que admittir esta pretenção seria reco¬ 
nhecer o uti possidetis do Brasil no território entre o Apa e o rio Branco, e resol- 
Y€r em sua quasi totalidade a questão de limites pendente entre os dous governos. 

O ministro brasileiro, recebendo esta nota, sollicitou em 14 de Maio explicações 
sobre o verdadeiro sentido da solução que o governo da Republica dava ás duvidas 
propostas pelo governo do Império, tirando delia as seguintes conclusões : 

1.* Que a bandeira brasileira navegaria das Tres Bocas á Assumpção com as con¬ 
dições com que aquelle trecho do rio foi aberto a todas as bandeiras em 1845. 

2* Que os navios brasileiros que fossem para Matto-Grosso pararião sómente na 
Assumpção e no Olympo para manifestar o seu destino; á subida, no primeiro ponto; 
á descida, no segundo. 

3. * Que os navios que não tocassem nos portos da Republica, e os passageiros que 
não desembarcassem, não serião sujeitos a exame nem a emolumento algum. 

4. a Que a disposição dos regulamentos relativa aos práticos, não seria obrigatória, 
ao menos para os vasos de guerra. 

0 ministro das relações exteriores respondeu em 15 do dito mez de Maio que as 
conclusões que daquella nota tirava o ministro brasileiro não erão conformes com 
as disposições que se continhão nos regulamentos da Republica. 

Esta resposta foi recebida pelo ministro do Brasil no dia 17, em que vio-se obri¬ 
gado a suspender a negociação para acudir a outros negocios urgentes no Paraná. 

0 governo da Republica havia apreciado mal os actos e procedimento do ministro 
brasileiro na Assumpção, o Sr. conselheiro José Maria do Amaral. 

Esta apreciação não podia ler o assentimento do governo imperial, reconhecendo 
o caracter e circumspecção d aquelle seu ministro, e que o seu fim fôra unicamente^ 
a par da dignidade que devem sempre guardar os agentes diplomáticos, chegar a 
um accordo sobre o objecto principal de sua missão, isto é, obter todas as razoaveis 
facilidades para a navegação fluvial, como fôra estipulado no tratado de 6 de Abril. 

A nota de 11 de Maio do governo da Republica repellia em todos os pontos as 
justas reclamações do governo imperial, e com ella ficou mallograda a negociação 
confiada ao Sr. conselheiro José Maria do Amaral. 
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Missão especial do Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 


Era, porém, de grande 'interesse para o Brasil que progredissem as suas rêcla- 
maçOes para terem a devida solução. 

A imperiosa necessidade de um ministro, especialmente encarregado de lhes dar 
andamento e de conseguir o desejado resultado, foi, desde logo, reconhecida pelo 
governo imperial. 

O Sf. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, que havia negociado o tratado 
de 6 de Abril de 1856, e consignado, nos respectivos protocollos, os princípios e as 
razOes em que se fundárao as estipulações que elle consagra, foi a pessoa escolhida 
para esta importante missão. 

O governo impérial deu a este novo ministro instrucçOes adequadas ao estado da 
questão, esperando que , reconsiderando as suas justas reclamações, nao insistiria 
em desattendê-las o illustrado governo do Paraguay. 

Essas pretençOes deviao basear-se, como sempre se baseárão, nos regulamentos da 
navegaçao fluvial de outros povos, que por sua civilisaçao, commercio e pratica dè 
semelhantes relaçOes internacionaes, nospodiao servir de exemplo. 

Que o empenho do governo imperial nao era exigir outras facilidades para a nave¬ 
gaçao do Paraguay, que nao estivesse disposto a conceder para a navegaçao dos rios 
do Brasil. 

Estando a questão fluvial por tal fôrma ligada com ade limites, que tratar de uma 
adiando a outra seria tornar a solução de ambas muito diflicil, teve o governo imperial 
em toda a consideração a sua definitiva fixaçao, fazendo ver que o Brasil nao tinha 
necessidade de estender o seu território, e n3o queria senão o que por direito lhe 
pertencia. 

Nao lhe sendo, porém, permittido instar pela solução dessa questão, em vista do 
que se havia estipulado pela convenção respectiva de 6 de Abril de 1856, lisongea- 
va-se entretanto o governo imperial de poder conseguir este benefico resultado, para 
as boas relaçOes entre os dous paizes, se fossem iguaes as disposições do governo da 
Republica no correr da negociação sobre a navegaçao do Paraguay. 

Para este fim foi o ministro brasileiro munido dos necessários plenos poderes. 

Era natural que o governo da Republica pedisse explicações sobre o movimento de 
tropas que se estava fazendo no Império. A explicação era obvia: ella estava nos 
preparativos hellicos que se faziao no Paraguay. 

Sem desejar esse conflicto, sem tê-lo provocado, o governo imperial excederia os 
limites da prudência e da moderaçao se nao se preparasse para elle. 

O seu maior empenho era, porém, que o negociador brasileiro se esforçasse por 
todos os meios que lhe suggerissem o seu zelo, intelligencia e tino diplomático, para 
que as nossas justas pretençOes fossem, de commum accordo, resolvidas como convem 
a dous povos vizinhos e tao intimamente ligados por interesses recíprocos. ■r.*< 

E. 
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A posição que tomou o governo imperial quanto a esta ultima missão era entre¬ 
tanto mais decidida, era o ultimo recurso aos meios conciliatórios. 

O Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, antes de se dirigir á Republica do 
Paraguay, teve de passar pela do Uruguay e pela Confederação Argentina. 

Fôra encarregado de varias negociações junto dos respectivos governos,- sendo 
o objecto de sua missão no Paraná e na Republica Oriental do Uruguay entender-se 
também com os mesmos governos sobre o assumpto da navegação fluvial. 

Pelos convênios celebrados em 29 de Março e 21 de Novembro de 1851, entre o 
Brasil, a Republica Oriental do Uruguay e as províncias de Entre Rios e Corrientes, e 
pelo tratado de commercio e navegação de 12 de Outubro do mesmo anno, entre 
aquella Republica e o Brasil, se havia estipulado a livre navegação do Uruguay, do 
Paraná e dos demais aflluenles do Rio da Prata, não só para as respectivas partes 
contractantes, como para todos os outros ribeirinhos destes affluentes, que se prestas¬ 
sem á sua effectiva e beneflca applicação, na parle dos mesmos rios que lhes pertence. 

Feito aquelle convite, não só não manifestou o governo da Republica do Paraguay a 
menor repugnância á livre e mutua navegação do Prata, e de seus affluentes, para 
todos os ribeirinhos, como a admitlio explicitamente mediante algumas clausulas ad- 
dicionaes, que não se referião á navegação fluvial. 

Estas estipulações do Império com aquelles outros Estados puderão ainda uma vez 
ser recordadas e ratificadas no tratado celebrado em 7 de Março de 1856 com a 
Confederação Argentina. 

A Republica Oriental do Uruguay e a Confederação Argentina, concedêjão ao Para¬ 
guay, assim como á bandeira de todos os outros ribeirinhos, a livre navegação do 
Uruguay e Paraná, na parte que lhes pertence. 

Fundados nestes precedentes, e em consequência dos últimos accordos que cele- 
brárão os governos daquelles Estados com o governo imperial, dirigirão-se elles ao 
do Paraguay, em 6 de Outubro e 19 de Dezembro ultimo, solicitando igualmente 
para as suas bandeiras a navegação dos rios dessa Republica. 

Aquelles accordos constão dos protocollos assignados nesta côrte, e no Paraná, em 
15 de Setembro e 20 de Novembro do anno proximo passado pelos plenipotencia- 
rios respectivos. 

O Sr. conselheiro Paranhos partio para o Paraguay em 30 de Dezembro ultimo, 
sendo portador das duas notas dos ministros das relações exteriores do Estado 
Oriental do Uruguay e da Confederação Argentina. 

Acreditado junto do Presidente da Republica, no dia 13 de Janeiro proximo findo, 
no dia 14 encetou a negociação de que fôra incumbido, entregando ao governo da 
Republica a nota sob n. 10 do annexo C. 

Nesta no.a, referindo-se aos compromissos contrahidos pelo Brasil, Estado 
Oriental, e Confederação Argentina, a respeito da liberdade de navegação do 
Rio da Prata e dos seus aflluentes, solicitou do governo da Republica do Para¬ 
guay a sua adhesão á convenção que havia celebrado em 20 de Novembro ul¬ 
timo com a Confederação Argentina, offerecendo-a como base do accordo relativo á 


■. 



39 


verdadeira intelligencia e pralica do tratado de amizade, naregaçao e commercio de 
6 de Abril de 1856, objecto das differenças sobrevindas entre os dous paizes ^ 

O governo doParaguay, sem adherir á convenção assignada na cidade do Paraná, 
a aceitou, não obstante, como base util para a solução das questões pendentes en¬ 
tre o Império e a Republica. 

Exprimindo o plenipotenciário brasileiro o pezar que lhe causava a annunciada 
recusa, e que a não considerava como definitiva, appèllou neste sentido para as con¬ 
ferencias dos dous plenipotenciários. 

A negociação proseguio desde o dia 19 de Janeiro até o dia 13 de Fevereiro , 
em que firmou o plenipotenciário brasileiro com o da Republica, o Sr. general 
Francisco Solano Lopez , em 12 de Fevereiro ultimo, uma nova convenção 
fluvial. 

Aceita, como estava e fôra proposto, pelo plenipotenciário brasileiro, a conven¬ 
ção fluvial assignada com o governo argentino para base do novo accordo entre o 
Império e a Republica, a negociação tornou-se menos espinhosa, sendo eliminada a 
questão preliminar da legitimidade dos regulamentos da Republica. 

A convenção celebrada com a Republica resolveu todas estas questões de um modo 
satisfactorio. - 

Por ella os navios que se empregarem no commercio directo de Malto-Grosso 
sómente serão obrigados a tocar em dous pontos. 

Nd primeiro, terão de exhibir a carta de saude e um certificado da sua nacionali¬ 
dade, tonelagem, procedência e destino. No segundo, entregaráõ o passe que ali tive¬ 
rem recebido. 

Só, eventualmente, ou nos portos em que voluntariamente entrarem, terão de mos¬ 
trar os seus papeis, e sujeitar os passaportes de seus passageiros ao exame e visto 
da autoridade paraguaya. 

Estas operações não imporlão onus algum pecuniário, e serão executadas do modo 
o mais expedito, a qualquer hora do dia, desde o nascer até ao pôr do sol. 

Os paquetes de vapor, assim como os navios de guerra, gozaráõ de maior facili¬ 
dade, podendo communicar com a autoridade local até ás 10 horas da noite, durante 
o verão, e até ás 9, durante o inverno. 

O serviço da praticagem foi declarado por uma e outra parte inteiramente facul¬ 
tativo. 

Qualquer navio póde navegar sem pratico, ou póde empregar o pratico que lhe 
aprouver, sem nenhuma restricção quanto á nacionalidade deste. - 

A questão relativa á policia da parte do rio que corresponde ao território contes¬ 
tado ficou decidida como prescreve o artigo 12. 

Esta foi a maior diificuldade que se teve de vencer. 

O plenipotenciário brasileiro propôz que, entre aquelles pontos, a policia pudesse 
ser feita por embarcações de um e outro Estado. 

Não sendo aceito este arbitrio, afinal chegárSo a accordar os respectivos plenipo¬ 
tenciários em prescindir, nesta parte do rio, dos meios aulorisados pela convenção, 
s. 
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salvos os casos de invasão dos selvagens, em que áumae outra autoridade seria alii 
licito perseguir os invasores do seu território. 

0 forte Olympo foi designado para uma das estações em que são obrigados a 
communicar os navios mercantes. 

Aanuio o plenipotenciário brasileiro sem repugnância a esta designação, que era 
agradavel ao governo da Republica, porque podia resalvar, como resalvou (art. 13), 
qualquer allegação para o futuro, relativamente ao território contestado, e porque 
de outro modo appareceria provavelmente a pretenção de que ali se parasse para 
fiallar á fortaleza. 

0 art. 12 tornou necessário um segundo protocollo; documento n. 21 do an- 
nexo E. 

0 plenipotenciário paraguayo julgou conveniente resalvar a supposição de que 
o plenipotenciário brasileiro houvesse posto em duvida o direito da Republica á 
margem direita do rio, na parte fronteira ao território contestado entre o Apa e o 
chamado rio Branco. 

Ao mesmo tempo se expressou nesse documento, sem opposição do plenipoten¬ 
ciário brasileiro, que o governo paraguayo tinha em vista, em vez de guardas, re¬ 
correr, por emquanto, á medida de fechar e sellar as escotilhas dos navios que 
subissem para Matto-Grosso, sendo o sello levantado em Olympo. 

0 inconveniente que algumas vezes poderia provir do emprego desse meio em tão 
extenso trajecto, ficou expressamente prevenido. 

As disposições referidas satisfazem aos pontos controvertidos das medidas tomadas 
pelo governo da Republica em execução do tratado de 6 de Abril de 1856. 

Elias são também conformes á convenção do Paraná. 

A convenção de 12 de Fevereiro contém outras disposições, que não só favorecem 
o livre transito, prevendo a necessidade de portos de escala e os casos de entradas 
forçadas, e de naufrágios, mas até amplião os direitos e obrigações que firmou o 
tratado preexistente. 

Os rios Paraguay e Paraná, na parte pertencente aos dous Estados, forão abertos 
á navegação commercial de todas as nações amigas, com as mesmas isenções que 
sç concedem ás bandeiras das duas altas partes contractantes. 

Agora çoderáõ ter plena applicação o decreto imperial de 11 de Abril de 
4853, que habilitou o porto de Albuquerque para o commercio geral, e o de 25 
de Outubro de 1856, que permittio temporariamente o transporte, sob pavilhão es¬ 
trangeiro, de mercadorias despachadas, cora qualquer destino, dos outros portos do 
Império. 

0 governo paraguayo só não quiz desde já permittir a todos, por um pacto in¬ 
ternacional, o transporte de mercadorias nos seus barcos de cabotagem. 

Esta restricção, porém, não inhibe a applicação do principio mais liberal que se¬ 
gue o govenu) imperial, assim para com os cidadãos das. Estados ribeirinhos, como 
para com lodos os estrangeiros residentes.no território brasileiro. 

K. 
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0 Alto Paraná, que pelo tratado de 6 de Abril se achava nas condições do Alto 
Paraguay, ficou pela nova convenção collocado em outras especiaes, de conformidade 
com os princípios estabelecidos para o rio Uruguay, cujas circumslancias são 
analogas. 

Nao foi possível acabar de uma vez com a restricçao posta ao transito de nossos 
navios de guerra. Mas o plenipotenciário brasileiro obteve supprimi-la completa- 
menle quanto ao rio Paraná, como devia ser em vista das concessões do governo 
argentino que é o soberano da maior parte navegavel desse rio; e pelo que toca ao 
rio Paraguay, ampliou-se a disposição do art. 18 do tratado de 6 de Abril. 

Em logar de dous, poderáõ passar até tres navios de guerra, sem condição al¬ 
guma quanto ao seu armamento e capacidade. 

O transito destes navios foi ainda facilitado em relação aos navios mercantes. Só¬ 
mente sao obrigados a fallar á fortaleza de Humaitá, assim na subida, como na 
descida, até ás horàs lixadas para os paquetes de vapor. 

O objecto desta communicaçao nao é outro senão declarar a sua nacionalidade, 
procedência e destino, e sujeitar—se ás medidas de quarentena, nos casos prescriptos 
pelos regulamentos sanitários. 

A convenção especial celebrada na Assumpção no dia 12 de Fevereiro ultimò 
foi ratificada no dia 17 pelo Presidente da Republica, e aceitas na mesina data as 
declarações contidas nos protocollos respectivos. 

Em virtude de notas reversaes trocadas em Assumpção fez-se nesta côrte a troca 
das ratificações com o commissario do governo da Republica, em 30 de Abril ultimo- 


Relações entre o Brasil e as Republicas do Pern, Venezuela 

e Noya Granada. 


Posto que não existão ainda esclarecimentos sufficientes para a celebração de 
um tratado definitivo, que tenha por fim dar toda a protecção e desenvolvimento ao 
commercio e navegação entre o Brasil e a Republica do Perú, comtudo, desejando 
S. M. o Imperador alargar com este intuito, no interesse dos dous paizes, as esti¬ 
pulações da convenção de 23 de Outubro de 1831, deu suas inslrucções ao ministro 
brasileiro em Lima para entrar com o governo daquella Republica n’uma nova con¬ 
venção , sob bases que facultem aos navios peruanos o livre transito pelo rio Ama¬ 
zonas. 

Adinittido este principio, a navegação do Amazonas, pela nova convenção, será 
estabelecida sob bases mais extensas e liberaes. 

O governo imperial procura uniformisar, tanto quanto seja possível, os princípios 
reguladores daquella navegação, cornos que forão consignados ultimamente nos ac- 
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cordos celebrados com o Estado Oriental, Confederação Argentina e Republica do 
Paraguay. 

0 documento sob n. 1 do annexo D, mostra que o governo da Republica doPerú 
acolherá favoravelmente qualquer proposta do governo imperial a este respeito. 

Pelo aTt. 17 do contracto que o governo peruano celebrou com a companhia 
brasileira de navegação e coromercio do rio Amazonas, reser\ou-se o mesmo go- 
\erno o direito de renovar, se lhe parecesse conveniente, esse contracto, passados 
os tres primeiros annos da sua existência. 

Por nota de 15 de Maio de 1857, e em conformidade de um decreto expedido 
na mesma data, participou o governo da Republica do Peru á legação imperial 
ern Lima, que não usaria desse direito, emquanto não expirasse o prazo de5 annos 
marcado para a duração do contracto, e não obtivesse os precisos dados sobre o 
estado mercantil e necessidades de communicação dos povos peruanos ribeirinhos 
do Amazonas. 

Aquelle contracto findou em Novembro do anno proximo passado, por manifestar 
o governo do Peru a sua resolução de não continuar a subvenção pactuada pela 
convenção de 23 de Outubro de 1851. 

O governo do Peru assim o notificou á companhia, entendendo que devia deixar 
á concurrencia a empresa da navegação pelas aguas da Republica. 

O governo imperial está persuadido de que, em idênticas circumstancias, terá pre** 
ferencia aquella companhia, que tem sob quaesquer outros concurrentes a van¬ 
tagem que dá naturalmente a pratica e o conhecimento dos logares. 

Hoje a navegação do Amazonas é feita, portanto, unicamente com a subvenção do 
governo imperial, mediante as estipulações do novo contracto de 10 de Outubro 
do anno proximo passado. 

Pelo art. 7 o daquella convenção se estipulou que uma commissão mixta, nomeada 
por ambos cs governos, reconheceria, conforme o uti possidetis, a fronteira entre 
as dons paizes, e proporia a trocados territórios que julgasse aproposito para fixar 
os limites que fossem mais naturaes e convenientes a uma e outra nação. 

Convem, tendo já quasi decorrido o tempo da duração daquella convenção, que 
quanto antes se entendão os dous governos sobre a época em que deve começar essa 
demarcação. 

Os tratados sobre limites de 25 de Novembro de 1852 e 25 de Julho de 1853, 
celebrados, o I o com a Republica de Venezuela e o 2 o com a Republica da Nova 
Granada , ainda seachão dependentes de approvação, por parte dos respectivos con¬ 
gressos. 

0 governo imperial não póde admiltir modificação alguma na determinação das 
linhas de fronteira, como forSo descriptas naquelles tratados. 

Essas linhas são fundadas nos trabalhos scientificos de Humboldt, de Schomburgk, 
e de Codazzi, e não podem ser razoavelmente repellidas pelos governos de Ve¬ 
nezuela e Nova Granada.’ 
í. 
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Os governos destas duas Republicas manifestárão o desejo de estreitar as.suas 
relações com o de S. M. o Imperador, e de ajustar no seio da confiança e frater¬ 
nidade americana, questOesque poderáo perturbar a boa intelligencia com o Im- 
perio. 

Mediante as negociaçOes sobre navegação fluvial em que tem de entrar o agente 
brasileiro naquellas Republicas, sob as mesmas bases da nova convenção que mandou 
propôr o governo imperial ao da Republica do Peru, é de crer que se regule de¬ 
finitivamente as linhas de fronteira com Venezuela e Nova Granada. 


Relações entre o Brasil e a Grãa-Bretanha. 


O governo imperial tem-se mostrado disposto a concordar com o de S. M. Bri- 
tannica sobre a repressão do trafico por meio de um novo tratado, que substitua o 
de__23 de Novembro de 1826, accommodando as suas estipulações ás circumstancias 
e interesses do Império, de modo que sejão inteiramente compaliveis com os seus 
direitos territoriaes, uma vez que sejão precedidas da revogação do bill de 8 de 
Agosto'!de 1845. w 

Os outros assumptos que temos pendentes com o governo de S. M. Britannica 
provém de reclamações de diversa natureza, que têm sido apoiadas pela sua legação 
nesta côrte. 

0 governo imperial procura entender-se com a mesma legação sobre o modo de 
resolver definitiva e equilalivamente, por meio de um ajuste geral, aquellas 
reclamações, e as que tenha de fazer prevalecer por parte de súbditos brasileiros, 
provenientes dos apresamentos illegaes e violentos de navios brasileiros pelos cru¬ 
zadores brilannicos encarregados da repressão do trafico. 

Um perfeito accordo sobre todos estes assumptos estabeleceria aquella cordiali¬ 
dade que nem sempre tem sido possivel manter nas relações políticas entre os 
dous paizes. 


Limites com a Guyana Franceza. 


Já conheceis o resultado que leve em o anno de 1856 em Paris a importante 
negociação para a fixação dos limites entre o Brasil e a Guyana Franceza. 

As duvidas pendentes entre os dous governos versavão sobre a parle do território 
que fica entre o rio Oyapock, que demora entre o 4° e 5* gráo de latitude septen- 
trional, e o Amapá, que foi considerado neutro em 1841 por ambos os governos. 
£. 
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As* linhas do Oyapock e da margem esquerda do Araguary, cuja embocadura fi¬ 
cará a I o , 20\ reclamadas, a primeira pelo Brasil, e a segunda, pela França, como 
bases para a demarcação das fronteiras entre os dous paizes, forâo igualmente re- 
pellidas pelos respectivos plenipotenciários. 

O plenipotenciário brasileiro alargou as suas concessões, e apresentou, como 
ultimo projecto de accordo, segundo as suas inslrucções,por parte do Brasil, alinha 
do Calçoene, a 2% 30’, proximamente, de latitude norte. 

Este mesmo projecto não foi admiltido, e o plenipotenciário francez propôz que 
fosse substituído pela seguinte divisa: 

O canal do Garapaporis, que separa a ilha de Maracá das terras adjacentes ao 
Cabo do Norte; em seguida, o ramo septentrional do rio Araguary, se este ramo 
estiver desobstruído; e, no caso contrario, o primeiro curso d’agua que se encontrar 
para o norte, e que desembocar no canal do Carapaporis, a I o 45 de latitude norte, 
proximamente. 

O limite para o interior seguiria o curso do rio supramencionado até á sua ori¬ 
gem, e continuaria, a igual distancia, da margem esquerda do Amazonas, até encon¬ 
trar o limite oeste do rio Branco. 

O plenipotenciário brasileiro, não tendo-se convindo sobre a linha da costa, não 
se podia occupar da demarcação que deveria seguir a linha para o interior. 

Kão foi assim possível chegarem os dous negociadores a um accordo. 

A’ vista do estado da questão, julgou o governo francez conveniente proceder a 
uma exploração dos rios e aguas próximas ao Amazonas; e, por intermédio da le¬ 
gação de S. M. o Imperador dos Francezes, foi o governo imperial convidado para 
ter lambem naquella exploração um representante. 

Como è o Brasil igualmente interessado nos exames e observações de homens 
scienlificos, que tenhão por fim fornecer todos os esclarecimentos e dados que 
ainda se necessitem sobre essa questão, tão esclarecida aliás na parte do direito, 
q governo imperial aceitou de bom grado aquelle convite. 

Já estão nomeados os comtnissarios dos dous governos; sendo por parte da França 
o Sr. tenente Carpenlier, commandante do vapor Flambeau , e por parte do Brasil 
o capitão-tenente, o Sr. José da Costa Azevedo, os quaes brevemente se reuniráõ 
para proseguirem em seus trabalhos. 

A commissão brasileira compõe-se do pessoal, e acha-se munida do material 
necessário para bem cumprir as suas inslrucções, de accordo com a commissão no¬ 
meada por S. M. o Imperador dos Francezes. 

0 governo imperial espera das boas disposições, que sempre tem encontrado no 
governo da França, e dos vínculos que tão estreilamente ligão os dous paizes, que 
afina] seja reconhecida a linha divisória das Guyanas brasileira e franceza, segundo 
o espirito de justiça e de conveniência mutua, que tem sido a base de suas rela¬ 
ções inlernacionaes em todos os tempos. 

E. 



Abertura das relaçâes tm a Turquia. 

0 meu antecessor yos coramunicou no relatorio 4o anno passada as aberturas 
que o representante da Porta Ottomana em Londres tinha feito ao ministro brasi¬ 
leiro naquella côrte , para a celebração de um tratado de amizade e commercio 
entre os doas paizes. 

Aberto o Mar Negro e a livre navegação do Danúbio ao commercio do mundo, a 
maior parte das nações tèm procurado. hoje mais do que nunca, estender suas 
relações commerciaes com o.Império Ottomano. 

Sendo já este Império um grande consumidor dos productos brasileiros, na ac- 
tualidade póde dar-se a este consumo também muito maior desenvolvimento. 

Até aqui a sahida dos productos brasileiros para os domínios daquelle Império 
tem-se quasi operado pelo commercio indirecto, e conviria muito favorecer eaco- 
roçoar o commercio directo- 

E sabido que o governo ottomano faz dependente o estabelecimento de agentes 
consulares, em seus domínios, da existência préyia de um tratado de commercio e 
navegação que expressamente o autorise. 

Não havendo convenção alguma entre o Império e a Sublime Porta, não tem 
sido até o presente possível a creação de taes agentes por parte do Brasil, que 
lendo por fim manter e estreitar as relações entre as duas potências, procurem ci¬ 
mentar e animar as transacções commerciaes. 

Por estas considerações as aberturas da Sublime Porta tiverão o mais favoravel 
acolhimento do governo imperial, e o ministro brasileiro em Londres foi autorisado 
para firmar com o embaixador ottomano, naquella côrte, um tratado nos termos em 
que foi proposto. 

Este tratado foi celebrado a 5 de Fevereiro do corrente anno. 

Achareis este ajuste entre os documentos do annexo E . 

Ficárão extensivas aos cônsules e súbditos brasileiros as concessões já feitas a 
Portugal e outras potências, mesmo áquellas que lém as suas relações reguladas 
por meio de capitulações. 

Não se pretendem favores e vantagens especiaes em matéria de commercio e 
navegação, e só a applicação de princípios geraes, á que se prestãosem o menor 
escrupulo nações amigas, e são geralmente admittidos em todos os tratados deste 
genero. 

A base para as relações internacionaes entre os dous paizes é o tratamento de 
que gozão as nações amigas, e não o principio de reciprocidade. 

Sendo vantajosas estas estipulações , S. M. o Imperador houfoe por bem dar-lhes 
a sua ratificação em 10 de Abril ultimo. 

A troca das ratificações será brevemeute effectuada na côrte de Londres, n* 
formidade da conclusão do referido tratado, 
v 
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Reclamações. 

NSo é possivel, senhores, dar-vos uma conla minuciosa de todas as reclatnaçCes 
que temos pendentes cora as nações estrangeiras, e que formão uma grande parte 
dos negocios que correm por esta repartição; umas estSo pendentes, outras, posto 
que resolvidas, nSo tèm a que! la importância que exija sobre ellas chamar a vossa 
atlençSo. 

Essas reclamações s5o mais frequentes nas relações entre o Império e os Estados 
limilrophes. 

Muito mais avultao ellas com o Estado Oriental, e o governo imperial tem pro¬ 
curado e procura resolvê-las, por meio de accordos celebrados entre os respectivos 
governos, em que se consignem princípios sob que assentem as instrucções que 
devem elles dar ás autoridades que lhes sõo subordinadas, no intuito de estabelecer 
a melhor intelligencia entre os dous paizes. 

Limitar-me-hei a consignar neste relatorio as seguintes: 


Reclamações brasileiras. 


Dlseuisãa a que deu lograr a apresentação por parte da RepuMiea Oriental do 
llrusuayií Aj*emMéa Geral de um projeeto de lei para promover a colonl- 
aação doa departamentos de Haldonado , TaRuarembó , Serro«Iarg;a e Salto* 


0 governo oriental dirigio, em 27 de Abril do anno proximo passado, á assembléa 
geral legislativa, uma nota ofFerecendo á sua sancção um projecto de lei tendente a 
'prornover a colonisação dos departamentos de Maldonado, Taquarembó,* Serro-Largo 
e Salto, 

Para obter aquella autorisação fez o raesmo governo as seguintes considerações: 

Que uma extensa zona do terrilorio, comprehendido entre a fronteira do Império 
e o rio Negro, era occupada, em sua maior parte, por estancieiros brasileiros, que 
ahi criao o gado com que alimentão as xarqueadas da província de S. Pedro do Rio 
Grande Sul, e que assim se inutilisava esse território, não só para a industria prin¬ 
cipal do paiz, que é a criação do gado, como para qualquer outra industria e para 
a agricultura. 

Que os Brasileiros impedião, com seus estabelecimentos, a subdivisão territorial, 
e a povoaçSo agrícola, e defraudaYâo assim o Estado, de um considerável augrnento 
de valores que resultaria dessa subdivisão, povoação e cultura. 

Que se a população brasileira se tornasse exclusiva ou predominante naquella 

E. 
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zona, sobreviriao dificuldades t3o graves que se resolveriao talvez em questGes de 
nacionalidade e independencia. 

A legaçao imperial em Montevidéo, reconhecendo que o governo oriental estava 
em seu direito, de, sem offensa de direito alheio, tomar as medidas que lhe parecessem 
necessárias para promover a colonisaç3o e desenvolver a industria do seu paiz f 
n3o pôde deixar de protestar do modo o mais solemne contra essas considerações 
tao injustas e offensivas para o Império. 

Ponderou, entre as razões com que fundamentou esse seu protesto, que nao erao 
só os Brasileiros que se achav3o estabelecidos como estancieiros nos departamentos 
deMaldonado, Taquarembó , Serro-Largo e Salto; que nelles havia muitos esta¬ 
belecimentos de estrangeiros de diversas nacionalidades, sendo em muito maior 
numero os orientaes. 

Que todos esses estancieiros possuiao propriedades ruraes em grande extensão, 
como o exigia a natureza da industria a que se dedicavão. 

Que, se a grande extensão dessas propriedades impedia a subdivisão territorial, e 
por ahi todo esse progresso que se procurava alcançar por uma medida legislativa, 
para isso contribuião todos esses estancieiros, e mais do que todos osproprios orientaes, 
possuidores da maior parte do território da Republica. 

Assignalando as verdadeiras causas desse mal, fez ver que, se esses terrenos sao 
só destinados á criaçao do gado e nao sao aproveitados para a criação e desen¬ 
volvimento de outras industrias, e especialmente da agricultura, é isto devido ás 
circumstancias especiaes em que tem estado a Republica, ás commoções intestinas que 
a têm assolado. 

Se a razao economica da lei era uma oflfensa grave e manifesta feita aòs súbditos 
de S. M. o Imperador, mais grave e manifesta era a que lhes vinha de sua razao 
polilica. 

Assim que, teve a legaçao imperial de repellir toda idéa de perigo para a inde¬ 
pendencia da Republica, que o governo oriental enxergava para o futuro na existência 
de estabelecimentos brasileiros na mesma Republica. 

0 governo oriental declarou á legaçao imperial em Montevidéo, e por seu ministro 
nesta córte ao governo imperial, que nao tivera, nem podia ter, com a nota que 
dirigio á assembléa geral legislativa, offerecendo á sua sancçao o projecto de lei de 
que se trata, intenção de offender a dignidade da naçao brasileira, que muito respeita 
e aprecia; que se, apezar desta solemne declaraçao,o governo deS. M. considerasse 
que algumas das palavras da mencionada nota podiao ser tomadas em um sentido 
offensivo á honra ou á lealdade do Brasil, deviao neste caso ter-se como nao es- 
criptas, porque seriao contrarias á consciência que tem o governo da Republica da 
honradez e lealdade, de que tem recebido testemunhos nao equívocos nas relaçOes 
que tem cultivado e cultiva com o governo de S. M. 

0 governo imperial, apreciando devidamente essas explicações, julgou-as satis- 
factorias. 

E. 



VroiidiMicia» tomadas pelo governo imperial para que ponsâo ser appllcada? 
ao jNigftmenlo dos emprestámos feitos pelo Brasil & BcpuMlea Orientar do 
llr«iguay t as estipulações dos arts< 10 e lfl da eonvençTio de subsidio de li de 
Outubro de 1851. 


Foi estipulado na convenção sobre subsidio que celebrámos com a Republica 
Oriental do ürnguaj em 12 de Outubro de 18o 1 que, para o exacto e pontual paga¬ 
mento das sornmas e juros de que tratava a mesma convenção, obrigava e hypothe- 
«ava o governo da Republica Iodas as contribuições directas e indirectas, e espe¬ 
cialmente os direitos de alfandega, e que logo que o rendimento da alfandega de 
lonlevidéo estivesse desembaraçado de empenhos anteriores, o mesmo governo 
applicaria ao pagamento dos juros e á amortisaçao dessas sommas a parte daquelle 
Tendirnento quefosse convencionada. 

Sendo necessário que o governo imperial conheça quaes sRo esses empenhos, a 
quanto montão separada e collectivamente, e qual é a época provável do seu com¬ 
pleto pagamento, ordenou á sua legaçao no Estado Oriental que sollicilasse a esse 
respeito as necessárias informações do governo da Republica. 


IiidímulM^iii por prejuízos eousadoa durante a guerra elvtU 


A lei da Republica Oriental do Uruguay de 14 de Julho de 1853 estabeleceu 
a fôrma pela qual os habitantes da campanha, prejudicados durante a guerra contra 
o general Oribe, deviao justifcar aquelles prejuízos. 

Oatra lei de 9 de Abril de 1856, suspendendo o processo determinado por aquella, 
cricnama cornmissão, a quem incumbio do exame e classificação de Iodas as re¬ 
clamações desta natureza. 

Uma nova lei* approvada pelo corpo legislativo no dia 6 e sanccionada pelo 
poder executivo no dia 8 de Junho de 1857, pôz termo aos trabalhos daquella 
commissao; encerrou a conversão da divida; mandou restituir ás partes os pro¬ 
cessos que estivessem em certas eircumstancias, inutilisar as pranchas que servijo 
paia a impressSo das apólices, e queimar as existentes n5o emittidas; determinando 
filial mente que no prazo de 30 dias apresentasse o governo ás camaras um relalorio 
que indicasse a importância da divida consolidada. 

Km poder da commissão classificadora existi&o muitos autos de reclamações bra¬ 
sileiras, que assim vinhao a ficar prejudicadas. 

0 governo imperial, sendo disso informado, ordenou á legaçSo do Brasil em Mon¬ 
tevidéu, que protestasse logo contra os ©(feitos"dessa lei* reserfando-se o direito de 
ratificar depois esse protesto. 
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Em consequência dessa ordena, a legaçJo do Brasil protestou contra os efleitos 
da lei de 6 de Junho; mandou intimar aos reclamantes brasileiros que no prazo de 
quatro mezes, que tinhao de fihdar em 20 de Novembro do anno passado, apresen¬ 
tassem á mesma legaçao as suas reclamações, e depois ratificou' e fu ndamento u 
aquelle protesto. 

Já nessa época tinha o governo oriental negociado com as legações de França, 
e de Inglaterra as bases para a criaçao de uma commissae mista que julgasse a» 
reclamações dos súbditos dessas nações, em conformidade da lei de 14 de Julho 
dé 1855, publicada no anuexo D do relatorio de 1856. 

Tendo sido aquellas bases approvadas pelas camaraslegislativas em 14 de Julho do 
aúno pmiraopassado, esanccionadaessaapprovaçSopelo poder executivo no diaimoie- 
diato, erachegado ocaso derealisar-seapromessafeitapelogovernooriental, por inter¬ 
médio da sua legaçao nesta côrte, na nota de 18 de Abrfl de 1857, publicada norelatorie 
desta repartição desse anno , annexo K , de que, se concluisse algum accordo 
definitivo sobre as reclamações pecuniárias de outros governos em favor de seus 
respectivos súbditos, immedialamente offereceria aos reclamantes brasileiros as 
condições mais favoráveis que por ventura concedesse aos de qualquer outra 
naçõo. 

O governo oriental julgou que o protesto da legaçao imperial nao era justificável 
á vista daquella espontânea promessa. & manifestos odesejo derque- a roesraa-legã- 
çao deixasse de insistir neUe. 

Considerando o governo imperial essa resposta.eomo ratificação daqueHe corto 
promisso, a legaçao brasileira assim o declarou ao governo oriental, procurando eat 
seguida obter que, entre os assumptos para que ia ser convocado extraordinaríaritenté 
o- corpo legislativo , se compreheudesse o pedido de autofKaçíW para feter 
extensivo aos reclamantes brasileiros .o accordo celebrado coto a FriiÇl g |' 
Inglaterra. 

Nao o tendo feito b governo oriental, e reclamando a legaçao imperial a rea- 
lisaçaa do compromisso que elle contrahira para com o de Sv M, » jg tpenàet, 
declarou que n3o achava inconveniente em concluir-se esse assumpto por 
meio de um protocollo; mas , sendo necessário .submetter qualquer accordo , 
? u . e se fi zesse i á sancçSo do corpo legislativo , o que se nao. podia effectuar 
senão nasesssao ordinaria, porque na extraordinária a assembléa geral nao podia 
eecupar-se de outros assumptos senão daqueües para que fôra convocada, pedio o 
adiamento desse negocio para ser tratado opportunamente. 1 

Tendo-se apresentado poucas reclamações no praze mancado pefalégaçffo imperial, 
em consequência de se haverem recusado es alcaides ordinários dos departamentos 
da campanha a: receber ias, (estremunhas, oe depoimentos com que oe súbditos bra¬ 
sileiros pretendiao justificar suas redhmações, por ser o único me» de poder pr» 
ya-las, foi esse prazo -peorogado por mais quatro mezes,. dando-se as necessárias 
instrucções Sobre o modo por que deviSo ser garantidos os direitos dos reclamantes. 


7 
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Imposto departamental. 

Sabeis que o governo oriental, desejando evitar todo motivo de desintelligencia 
entre o Império e a Republica, accedeu á suspensão da lei de 14 de Julho de 1856 
na parte em que estabelecia um imposto de 200 réis sobre cada càbeça de gado, 
que se extrahisse do departamento productor, por haver o governo imperial reclamado 
contra esse imposto, como contrario ao art. 4 o do tratado de comniercio de 12 de 
Outubro dê 1851. 

Posteriormente, pela lei de 5 de Junho de 1857, que reformou a de 14 de Julho 
de 1856, foi aquelle imposto substituido pelo de 80 réis, que tem de cobrar-se por 
cada animal que se marcar, e no acto da marcação. . 


Extradição de desertores. 


Apezar da existência do tratado de extradição de 12 de Outubro de 1851, e do 
accordo havido entre a legação brasileira e o governo oriental em Dezembro de 
1856, em virtude do qual essa extradição devia ser effectuada entre as autoridades dos 
dous lados da fronteira, sem dependencia de requisição diplomática, não tem sido 
sempre possível obter a prompta entrega dos soldados que desertão do nosso 
exercito. 

Esse assumpto tem sido objecto de reclamações da parte da legação brasileira 
na Republica Oriental do Uruguay. 


Emigração de doze famílias do departamento de Maldonado para o terrltorlo 

do Império. 


Doze famílias brasileiras e orientaes, que residião no departamento de Maldonado, 
emigrárão pela fronteira do Chuy para o território do Império nos dias 20, 21 e 22 
de Outubro ultimo. 

Deu-se essa emigração pelo seguinte facto : 

Dez ou doze malfeitores que viVem naquelle departamento de roubos que com- 
mettem, assassinárSo, ha algum tempo, o filho de um indivíduo alli residente. Em 
represália, um irmão da victima matou a um desses malfeitores. 

ReunirSo-se estes entSo com o objecto de vingar a morte do seu companheiro de 
depredações. 

E. 
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Sendo conhecidos os attenlados horrorosos que elles têm commettido em suas 
correrias, essas familias aterradas pelo grave perigo que as ameaçava, vierão procurar 
no território do Império a segurança de suas vidas. ' 

A legação imperial em Montevidéo reclamou do governo oriental a expedição de 
ordens que, garantindo áquellas familias a segurança de suas vidas e propriedades, lhes 
permittisse regressar quanto antes ás suas residências. • ’ 

0 governo da Republica mandou averiguar esses factos, e adoptou as medidas 
que julgou convenientes para satisfazer completamente aquella reclamação. 


Reclamação de ». Franelac» Machado da Costa Pereira, viuva do súbdito Bra¬ 
sileiro João Manoel da Costa Pereira. 


D. Francisca Machado da Costa Pereira requereu á legação imperial, em Monte¬ 
vidéo, que reclamasse do governo oriental o pagamento da quantia de 10,960 pesos 
e 80 réis, importância de prejuízos soffridos por seu marido durante a guerra civil, 
a qual fôra reconhecida como divida do Estado. 

Desejando a supplicante que essa sua reclamação fosse satisfeita sob a garantia 
da lei de 14 de Julho de 1855, que antorisou o poder executivo da Republica 
a celebrar com os agentes estrangeiros ajustes em beneficio das reclamações de 
súbditos de suas nações, o governo imperial ordenou áquella legação que proce¬ 
desse á este respeito da mesma fôrma por que o havia feito ácerca da reclamação 
de Germano da Costa e Irmão. 

Nas mesmas circumstancias se achão as reclamações dos Brasileiros Manoel Mu- 
niz Simões, Simão Francisco Pereira e Bernardino Alves Nogueira. 

BUENOS-AYRES. 


Entref »~de desertores da marinha imperial. 


Por lei de 6 de Outubro do anno proximo passado approvou o corpo legislativo 
do Estado de Buenos-Ayres o accordo provisorio, de qne vos deu conhecimento o 
meu illustre antecessor no relatorio do mesmo anno, para a entrega de desertores 
dos navios de guerra, que se refugiassem no território daquelle Estado. 

• Parecendo eása lei insuíliciente para o fim que se tinha em vista, por limi¬ 
tar-se a determinar que as autoridades locaes intimassem aos desertores que sahis- 
sem do território do Estado; o cônsul geral do Brasil sollicitou a adopção de medidas 
mais efficases para garantir a entrega dos desertores brasileiros, aõ que respondeu o 
governo de Buenos-Ayres que nenhuma duvida teria em propò-las á approvação das 
camaras se a experiencia demonstrasse a necessidade. 

E. 



REPUBLICA DO PERU’. 


ittentado eommettldo em K an tt nu pessoa, do sulidlta Brasileiro Franalsea 

de Souza Tapajós. 


Em consequência de reclamação que a legação do Brasil em Lima dirigio ao 
governo peruano, expedio este um decreto mandando suspender de todos os cargos 
que exercia e responsabitisar o major Bernardo Solisbango, intendente de policia de 
Nauta, pelo procedimento que tivera com o súbdito brasileiro Francisco de Souza 
Tapajós; e prometteu satisfazer a indemnisação devida a este indivíduo pela injuria 
e damno pessoal que sofTrêra. 

Agora tenho a satisfação de participar-vos que o governo peruano, de accor&o 
com alegaçao imperial, fixou essa indemnisaçao em mil pesos, quefòrao entregues 
ao dito Tapajós. 

NSo foi ainda processado e punido o major Solisbango ; mas á vista das boas dis¬ 
posições que tem manifestado o governo peruano, nutre o governo imperial a espe¬ 
rança de que nao ficará impune esse criminoso. 


PORTUGAL. 


Prejuízos nuwdosaraMttoi brasil piro» por illegaea apresamento* eflTeef uadoa 
nos mares «TAfrlea pelo cruzeiro da marinha portuffueza. 


As nossas reclamações relativas ás capturas de navios brasileiros pelo cruzeiro 
da marinha de guerra porlugueza em os mares d’Africa, iniciadas desde o anno 
de 1841, permanecem ainda no mesmo estado de indecisão por parte do governo 
de S. M. Fidelíssima. 

O ministro brasileiro , tomando a peito a solução definitiva deste assumpto» feia 
constantemente chamado sobre ella a altençao daquelle governo» e» em 25 de Fe¬ 
vereiro do corrente anno, manifestando, o seu pezar por nao se prestar a devida 
altençao ás suas justas, reclamações, em nome e por parte do> governo imperial, 
fez> ver maia uma vez que a violação inaudita de que fora viclúna a escuna 
brasileira D. Clara na Rha do Príncipe, e a visita, do tenção e captura,, praticada» 
noialto mac pela marinha dè guerra da Portugal em, oa navios brasileirosDtsptfue 
áaínwfa, Bom Suecessa, Boa Uaiièo e Flâr de Campos,, quando protegidoa pela ban¬ 
deira imperial, e em operações, licitas». erSo a tten tadoa que nQopodia© deixar, de 
ter a mais completa salisfaçao. 
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A procrastinação qoe tem havido neste negocio contrista o governe imperial, qte 
tanto deseja e tanto empenho tem em que nao haja o menor estremecimento ata 
relações de harmonia e boa intelligencia entre os dona paiaes. 

O governo imperial esti persnadido de que, deteddo o governo de S.M. fidelís¬ 
sima a sua attençao na apreciaçao dessas reclamações, e dos fundamentos com 
tem sido ellas instruídas pela legaçao imperial em Lisboa, resolverá afinal e &em 
mais demora esta pendencia, indemnisando os súbditos brasileiros que fflfSO viç 1 
timas dos abusou praticados pelas autoridades poftügoetaft 


Falsificação em Fortucal de moeda f papeis d# «redito 
«“•» te«a* b» Império. 


A falsificação em Portugal dos nossos agentes de circulaçOo (moeda metallica, 
notas do lhesouro, e bilhetes do Banco do Brasil }è de todos 05 variados assumptos 
a cargo do ministro brasileiro em Lisboa aquelle que maisespecialmenle, pela sua 
natureza, occupa asua attençao. 

Os esforços daquelle ministro, infelizmente, n3o tèm tido o resultado que era de 
desejar, e se devia esperar da boa intelligencia que houve entre os dous governos^ 
quando negociárao e ralificárSo a convenção dè Í2 de Janeiro de 1855. ’ ' ‘ 

Até então se poderia allegar a insulficiencia do codigo penal portugnez, para 
abranger de modo conveniente, e em todas as suas especíes, aquelle crime pefo que 
respeita ao meio circulante estrangeiro, fabricado em Portugal. 

Depois de ser posta em execução aquella convenção, e de lerem os tribunaes dispo¬ 
sições legaes que, sem o menor escrupulo, pudessem ser applicadas aos factos occur— 
rentes, é de lastimar que continue a impunidade que tanto tem afli acoroçoado os 
que, com tanto escandalo, se dao a essa immotal industria. 

D ministro brasileiro nao lera cessado de reclamar, inutilmente, a substitui ção de 
varias autoridades civis do Porto, pelo seu procedimento no que toca ao crime de‘ 
con(rafacç3o da moeda brasileira. 

A’quelle procedimento deve-se attribnir o progresso, que, em ISo largas pro- 
porçües, tem tido no Porto aquelle nefando crime. 

Já conheceis os esforços empregados pefa legaçao imperial em Lisboa para que 
fossem castigados os implicados na falsificação e remessa de notas falsas do lhe¬ 
souro do Brasil, encontradas na alfandèga desta cdrle, vindas a bordo do navio 
Ferrara Borges. 

Foi apprehendida em o anno proximo passado, em Braga , uma das maiores e 
mais perfeitas machinas de cunhar moeda metallica, comprchendida a brasileira. 

Foi ainda ha pouco descoberto na alfandèga ., em Lisboa, um apparelho destinado 
ao fabrico do papel empregado nas nolas do Banco do Brasií. 

A legpçjio imperial y á vista deste novo lacto , dirígio-se em termos o5 mais ener— • 
gicos ao governo de S. M. Fidelíssima. 

E. 
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Os fabricantes de moeda falsa brasileira, são vigiados e perseguidos com o maior 
zelo e desvelo pelo ministro brasileiro, e pelo digno vice-consul do Império no 
Forte; e não cessão estes agentes de despertar as autoridades competentes para 
cumprirem os seus deveres, na efficaz repressão de taes factos; mas, como disse o meu 
antecessor em seu relatorio do anno proximo passado , difficil, muito difficil será 
yrevenir, sem o concurso leal do governo de S. M.- Fidelíssima, a introducção desse 
contrabando no Império. 

0 governo imperial muito sentiria ver-se, por falta de bom exito das reclama¬ 
sses que incessantemente são dirigidas ao de S. M. Fidelíssima , na rigorosa neces¬ 
sidade de sujeitar ao maior rigor as embarcações procedentes dos portps de Por¬ 
tugal, a bem dos interesses do Império. 

0 ministro brasileiro reconhece que é absolutamente necessário commetter a um 
juizo especial o conhecimento e julgamento dos crimes desta natureza. 


Reclamação de Theotonio Híery da Silva* 


Alegação imperial em Lisboa sollicitou do governo de S. M. Fidelíssima que em 
ííoçamlique fosse entregue aos herdeiros do finado Thomé Ribeiro de Faria (ba- 
rao de Gnapemerim) a somma de 1,660 meias dobras do antigo cunho portuguez, 
entradas em deposito pelo naufragio do brigue brasileiro Andorinha. 

Este negocio havia já sido resolvido amigavelmente por uma convenção, datada 
de 2 de Outubro de 1854, entre partes; de um lado, Cândido da Costa Soares, 
como procurador de Antonio José Moreira Pinto, e do seu socio o referido Thomé 
Ribeiro de Faria, representado pelos seus herdeiros, e do outro lado João Bonifácio 
ÀJves da Silva, por si e por seu irmão, existente em Quilimane, Victorino Romão 
José da Silva, tendo sido depois approvada a dita convenção, nesta côrte, aos 11 
ie Outubro de 1855, por Theotonio Nery da Silva, como senhor e possuidor da 
partilha do finado barão de Guapemerim, dando quitação todos os interessados. 

FRANÇA. 

Hloeda falia* 

Uma tentativa de falsificação de moeda-papel do Brasil deu-se em Paris no anno 
proiimo passado. 

Recebendo a legação imperial denuncia dessa tentativa, recorreu ás competentes 
autoridades policiaes, que promptamente derão todas as providencias que o caso 
erigia, resultando delias ser preso o súbdito brasileiro José Pedro de Almeida, que 
liaria mandado lithographar bilhetes do thesouro do Império, e a apprehensão de 
ama pedra preparada para a impressão daquelles bilhetes. 

0 réo foi processado e condemnado na pena infamatoria dé 5 annos de reclusão. 

m. 
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Extradição de nlmlmua, 

. Os princípios que hoje regulao entre o Brasil e a França a extradição de cri¬ 
minosos, sao os que consignão as notas trocadas nesta corte entre o governo im¬ 
perial e a Iegaçao franceza em o anno de 1847. 

Segundo aqueíles princípios, a reclamaçSo de extradição sópóde ser feita por 
via diplomática. 

Oito indivíduos, pertencentes ao destacamento da colonia militar de Pedro H, 
na província doPará, insurgirao-se em o anno de 1855, sendo victima dessa insurreição 
seu commandante o tenente Joaquim Bezerra de Albuquerque. 

Achando-se refugiados aqueíles indivíduos no território da Guyana Franceza, 
o cônsul geral do Brasil pedio ao governador dessa colonia a sua extradição. 

0 governo de S. M. o Imperador dos Francezes, nao obstante n3o se achar 
este pedido nos termos do citado accordo de 1847, e nao depender a extradição, 
segundo as leis francezas, só de decisão das autoridades coloniaes, comtudo em 
attençao á gravidade dos factos, ordenou, por decreto de 8 de Novembro do anno 
proximo passado, e por via de excepçao, que fossem os indivíduos reclamados 
postos á disposição das autoridades brasileiras. 

Este facto deu motivo a que os dous governos procurassem entender-se sobre 
o meio de regular este assumpto. 

Este ajuste está pendente, como vos exponho em outra parte deste relatorio. 

Reclamações estrangeiras. 

ESTADO ORIENTAL. 


Accordo entre o governo Impcrlnl e a legação oriental do Uruguav para serem 
respeitados os eertllleados de nacionalidade , eompetentemente expedidos, dos 
seus respectivos súbditos ou cidadãos. ’ 


A Iegaçao da Republica Oriental do Uruguay nesta córte representou ao governo 
imperial, em diversas épocas, que cidadãos Orientaes na província do Rio Grande do 
Sul erao violentamente despojados de sua nacionalidade pelas autoridades daquella 
província, considerados brasileiros e obrigados ao serviço das armas do Império. 

0 governo imperial, de perfeita intelligencia com aquella Iegaçao, ordenou ás 
autoridades da província do Rio Grande do Sul, por intermédio do seu presidente 
de respeitarem os certificados de nacionalidade, passados pelalegaçao ou agentes con¬ 
sulares orientaes no Império, e de submetterem, no caso de que nao lhes parecessem 
regulares, e verdadeira a nacionalidade nelles indicada, os motivos de duvida que 
tivessem ao conhecimento do governo imperial, ou do presidente da província, 
afim de ser regularmente examinado e discutido o negocio, e tomada, pela autoridade 
superior, a resolução que conviesse. 

K. 



ieeordo entre o governo ImperlAl Q b MC^mi O fHntt l oobre o engofmmento do 
Brasileiros e Orlentaeo para o serviço militar dos dons países* 


A.legaçSoda Republica Oriental do U rugira y, nesta côrte, tem representado por vezes 
ao governo imperial que cidad 3 os orienlaes tem sido retidos, contra a sua vontade, no 
serviço das armas do Império a titulo de engajados. 

0 governo imperial, desejoso de evitar a reproducçao de semelhantes reclama¬ 
res, a que dá lugar a maneira por que se fazem os contractos de engajamento, 
conveio com aquella legaçao em que reciprocamente nos dous paizes se observe 
o seguinte: 

Que todos os contractos de engajamento de Brasileiros para o serviço oriental, 
e de Orientaes para o serviço brasileiro, sejao registrados no respectivo consulado, 
nSo podendo os cônsules, ou. vice-consules, oppôr-se a tal registro, uma vez que lhes 
conste que aquelle que se engaja o laz livremente, e nao é desertor de forças 
de mar ou de terra do seu respectivo paiz. 

No caso de recusarem aquelles agentes o registro, deverás declarar no contracto 
os motivos dessa recusa, e dar delles conhecimento ao seu governo, para as. corres¬ 
pondentes reclamações de governo a governo. 

Este registro consular é reputado essencial para a validade dos engajamentos. 

Se. depois de registrado o contracto de engajamento se vier a reconhecer que o 
indivíduo engajado é desertor, efôr elle reclamado, e entregue, segundo o art. 7 do 
tratado de extradição de 12 de Outubro de 18ol, a parte reclamante, verificando-se 
a entrega, reporá á outra a iwpcwtaneia da quantia paga, ou o restante do engaja¬ 
mento, para a haver, pelo meio mais conveniente, do desertor. 


Aeconl» entre o çoverno Imperial e a Republica Oriental do 1'rufuny sobre as con- 
llções eom que. devem ee4e*r«d*« os emiitraato* eam peuoaa de edr, qi*e, a 

na ftepublfou» 


Tendo sido reconhecido no art. 6 o do tratado de extradição de 12 de Outubro de 185 i 
oprincipio de devolução de escravos, sómente a respeito daquelles, pertencentes a Bra¬ 
sileiros, que, contra a vontade de seus senhores, fossem por qualquer maneira para o 
«errftorio do Estado Oriental, visto achar-se nelle aholida a escravidão, o presidente da 
provinda de S. Pedro do Rio Grande do Sul, por circular de 7 de Agosto de 1852, recom- 
mendou aos estancíeiros brasileiros, que, se nao achassem trabalhadores ou peaeslívres 
para empregar nos seus estabelecimentos no território & Republica, e quizessem levar 
para alli 9eus escravos sem risco de os perder, os forrassem antes de fazfr-íos sahir do 
Itoperio por quantia determinada, fazendo contractos, em que se reconhecessem esses 
Iftiertos devedores da quantia em que fosse avaliada a sua liberdade, e declarassem 
ettto terem recebido essa quantia e estarem justos com ospatrOes a paga-la em 
aerviços pessoaes durante um certo numero de annos. 



A legaçao da Republica Oriental do Uiugu&j oeste côrte, referindo-se a esses con¬ 
tactos, denunciou ao governo imperial que erao èlles completamente ülusorios, 
pejas obrigações que impunhao aos libertos, o$ quaes erao tratados nç teoitopó 
oriental como escravos. 

O governo imperial, reconhecendo a coqyenieuçia de algumas providencias a este re$- 
peito, declarou áquella legação que estava prompto a estabelecer, de acçordo com » 
goverpo da Republica, as condições precisas para serem esses cputractos valida mente 
celebrados e registrados pelas autoridades de ambos os paizes, e os meios de 
garantirem-se os direitos, tanto do que confere, como do que recebe a liberdade. 

Dependendo este assumpto de averiguações e informações que o governo impe¬ 
rial nõo possue, foi autorisada a legação imperial ejp JMontevidéo para tratar delle com 
o governo oriental. # 


Xpiam#nm jpe}o w jnywW jhh» WWMIjr M Jlfcesdndn d* 

pessoas arrebatadas da Estado Oriental para o império. 


Jtede 1853 
do territqrio d 
rçdftzidas.á esçravid^p, 

A l®8®çõp dn Republica peste cdrte tem denunciado muitosdesses casos .ao gesrerm 
impqrw), o qqal, pqrq prevenir e reprimir tao nefando crime, e fazer c ast i gar m 
culpados, tem lançado mao das prpvidençias e ipeios lçgaes ap seq alcaqce. 
Decidireis, em vossa sabedoria, se çonvem adoptar-se, para aqjiejle fim, outras 
medidas mais eíficazes. ’ - 


í.côr, livres, 

a Republica Priqutal do l£ueqay, que s3p jntrednzidas no império e 


.E^TADpWJfflDpS. 


Nanfracto da baleeira nerte-amerleana Canadá na eosta da Bis Brande de arortn 

.Pepois dq correspondência que tçve p^overqo iniperiaj çom a legado dps Est^df»* 
Uqidosnesta côrte, e de que se vps deu conhecimento qo relatorio do anno proii.qq? 
pagado, relaUvamente a,o naufragip da baleeira Ççuiqdd, iqsistio .aqqelfa l^jaçap v dç 
ordem do spu govemo, na reçlamaçao de qmp satisfaçao.pelo supposto ultrage.fel^o fi 
bjaqdçira dos Estadps-ljnidos, sob cuja autoridade cpnsijierqva achjar-se exçlusivameqjp 
essa embarcaçap no lagar em que naufragou, e fie uiqa iudeipnisaçao pelos pjrejfiizq^ 
perdas e daqanos çausjadqs aos proprietários do nayio e deseu carregamento e á jrjpr 
laçaq, pelas, auforidades brasífeiràs. jque erfp acçusada? de terçm qnpedidp <pjesal¬ 
vasse aquella embarcação. 

0 governo imperial já havia mandado proceder a uma vestoria no logar mçsmodo 
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naufragio, afim de poder conhecer o que havia de exacto nas ailegações dos inte¬ 
ressados na reclamação. 

Dessa diligencia foi incumbido o chefe de policia da província; e das averiguações 
a que procedeu aquelle magistrado vé-se que, não havendo probabilidade nem pos¬ 
sibilidade de salvar a baleeira Canada , na posição em que ficou encalhada, fora 
ella soccorrida por força brasileira, em virtude de sollicitação do proprio capitão, 
sobre quem sempre recahirão suspeitas de haver intencionalmente causado aquelle 
naufragio. 


GRÃA-BRETANHA. 

* 


Adiamento da exeenção da nova tarifa das alfandeças solliettado pela legação de j 
S. M- Britanuiea, e pelos consulados de Baviera, Saxonla, llanover, Hamburfo e 
Brcmeii. 


. Tendo sido marcada, por decreto n. 1914 de 28 de Março do anno proximo passado, 
a execução da nova tarifa das alfandegaspara o dia I o de Julho do mesmo anno, a le-> 
gação de S. M. Britamiica submetteu á consideração do governo imperial, e apoiou, 
ama representação dos negociantes britannicos estabelecidos nesta côrte, na qual 
sollicitavão o adiamento daquella execução até o I o de Janeiro do corrente anno. 

Os fundamentos da pretenção daquelles negociantes erão: 

1 .* Que tendo feito grandes encommendas de manufacturas, que devião estar reali- 
sadas, contando com os direitos da tarifa então era vigor, virião a ser muito prejudica¬ 
dos, se, chegando essas manufacturas depois do dia l°de Julho, tivessem de pagar direi¬ 
tos mais elevados do que os.que servirão de base aos seus cálculos. 

2.* Que fazendo essas encommendas tinhão confiado em uma promessa do governo 
imperial de que nenhuma alteração na tarifa das alfandegas seria posta em execução 
sem que entre esta e a sua publicação mediasse o espaço de 6 mezes. 

Dos consulados de SS. MM. os Reis de Saxonia, Hanover e Baviera, e das cidades 
livres de Hamburgo e Brcmen, recebeu o governo imperial iguaes representações. 

Predominando na tarifa a reducção de direitos em muito maior escala do que a sua 
elevação, a qual sómente se dá em poucos artigos de menor importância, era urgente 
que fosse quanto antes posta em vigor, não só porque a isso estava obrigado o governo 
desde que se começou a cobrar no I o de Janeiro do corrente anno mais 2 por cento 
sobre a exporlação dos productos do Império, em consequência da disposição do§l* 
do art, 11 da lei do 1° de Outubro de 1856, que foi sollicilada para compensar o 
djesíalque que, nas rendas publicas, deveria produzir a execução da mesma tarifa, como 
para que o allivio das taxas sobre os generos aliinenlicios viesse pôr algum termo 
fá ; ,subida dos preços a. que clles lòm chegado. 

B 
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A concessão, portanto, de um maior prazo para a execução da nova tarifa seria offen- 
sivados interesses dos consumidores brasileiros, que, estando já sujeitos a mais pesa¬ 
dos direitos na exportação dos generos nacionaes, ficarião expostos a maior elevação 
nos preços dos de importação, porque o espirito de especulação faria demorar o for¬ 
necimento de maisgeneros desta especie, e o despacho de alguns já importados, á es¬ 
pera da época da reducção dos direitos, que, espaçada para o I o de Janeiro, seria uma 
grave calamidade pelo que dizia respeito aos generos alimentícios. 

Os motivos expostos pelos representantes não erão suficientes para alterar uma me¬ 
dida tomada depois de maduro exame, e que tendo sido bem aceita pelo commercio 
desta côrte, já servira de base para a expedição de ordens, que a nova mudança de dia 
tornaria prejudiciaes. 

Nenhuma promessa havia feito o governo imperial no sentido da concessão do prazo 
deseisraezes, porque senãopóde considerar como promessa o artigo de um projècto 
de tarifa organisado em 1853, que não mereceu a approvação do mesmo governo. 

Essa concessão mesmo seria contraria á pratica constantemente seguida pelo gover¬ 
no imperial de mandar executar as tarifas, que se têm decretado, immediatamente, ou 
pouco tempo depois da sua publicação. 

A legação de S. M. Britannica transmiltio depois ao governo imperial outra represen¬ 
tação de negociantes brilannicos, sollicitando que fossem despachadas pelos direitos da 
antiga tarifa algumas mercadorias que tinhão vinda á sua consignação, e estavão ainda 
a bordo das embarcações no dia 30 de Junho. 

Tendo o governo imperial decidido que a execução da nova tarifa não fosse espa¬ 
çada, não podia atlenderaesse pedido, visto deverem todos os despachos apresentados 
na alfandega, do dia l v de Julho em diante, ser processados de accordo com as disposi¬ 
ções em vigor; mas acontecendo que ao findar o mez de Junho, muitos despachos de 
mercadorias existentes nos armazéns da alfandega, e que haviãosido distribuídos, dei¬ 
xassem de ser processados pela accumulação de serviço que enlâo houve, permittio o 
governo, por equidade, que esses despachos se effectuassem pela tarifa anterior. 


Viagem «lo «ubdlto brfttanntco Swann em um yateh pelo rio Amazonas. 


A reclamação do Dr. Edward Gibbon Swann contra as autoridades brasileiras, 
em Breves, por não terem consentido que subisse o rio Amazonas a bordo de uma 
escuna com bandeira ingleza, sem licença do governo imperial ou do presidente da 
província do Pará, parecia terminada com a resposta que o meu antecessor deu á 
legação de S. M. B. em Março do anno proximo passado. 

0 Dr. Swann pretende obter uma indemnisação por damnos pessoaes e por pre¬ 
juízos que allega ter soflfrido em sua propriedade durante a sua detenção em Breves. 

A legação de S. M. B, eontinúa a apoiar aquella reclamação, como se vê doa 
documentos juntos ao annexo G. 
x. 



60 


Insriltos feitos ás filhas de caridade de S. Vicente de Paula, 
na capital da província da Bahia. 

"Vós tendes conhecimento do motim que no dia 28 de Fevereiro do corrente anno 
perturbou a tranquillidade da cidade da Bahia; e sabeis que alguns dos que nelletomá- 
raoparte insultáráo asirraaas da caridade, essas respeitáveis religiosas tSo dignas por 
suas virtudes, e por sua missa o, do maior respeito, da maior consideração publica, pro¬ 
vocando ellesassim a indignação dos habitantes daquella populosa cidade. 

Issassantas religiosas s5o francezas; e alegaçSo de S. M. o Imperador dosFran- 
ceze6, nSo podendoserindifferentea esse deplorável acontecimnto, procurou, por nota 
de 13 de Março ultimo, ser informada do procedimento que tinhao lido as autoridades 
para a exemplar punição dos culpados. 

O governo imperial, em resposta áquella nota, apressou-se em manifestar o seu pro¬ 
fundo pezar por essas desagradaveis occurrencias , e assegurou que as medidas 
tomadas pela presidência e putoridades da província da Bahia lhes haviao posto 
promptamenle temo, fazendo ellas, em desaggravo da lei, pesar a acçao da justiça 
sobre «s delinquentes. 


Ainda pende de vossa deliberação a indemnisaçao a algumas casas britannicas por 
direitos que dc maispagárão emMonlevidéo nos annos de 1827 e 1828. 


Despeza do ministério dos negocios estrangeiros no 
anno financeiro de 1859 — 00. 


Submetto á vossa consideração os documentos juntos ao annexo H. 

O quadro n. 1 demonstra os créditos concedidos a este ministério pela lei n. 840 
de 15 de Setembro de 1835, e o decreto n. 1916 de 28 de Março de 1857 as des- 
pezas eflecluadas no exercicio financeiro de 1857—58. 
p Do referido quadro e das tabellas explicativas, sob n°* 1, 2, 3, 4 e 5, vereis 
que das dilíerentes verbas do orçamento ficou a favor dos créditos votados e de¬ 
cretados, um saldo de 40:863^334 ; a saber: l:970j}085 na verba do § 1° do 
arL 4°da referida lei; 2:471 #896, nado§2°; 2:403#714, na do§3°; 2:607#8il, 
na do § 4 o ; e 1:409#828, na do § 5 o . 

Coniquanlo tivesse sido necessário mandar-se pagar, como se vè da tabella n. 6, 
dentro do anno da lei, pelo credito indefinido do § 6° do art. 4 o da mencionada 
lei n. 840 de 15 de Setembro de 1855, a quantia de 1:816#758, proveniente de 

E. 
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dividas pertencentes a exercidos findos, eorotudo, encvmtamdo-se este pagamento 
iW sobra acima notada, ainda offerece um saldo a favor dos men cionado s e red rtflit 
dé 9:046$576. ' ■ r “ =•• 


Credito snpplemeniar. 

Tendo-se reconhecido a insufficiencia do credito votado para algumas das verbas 
do art. 4- da lei n. 884 do 1* de Outubro de 1856, para satisfazer despezas a 

cargo do ministério dos negocios estrangeiros no corrente annofinanceiro de 1857_58, 

que a lei nao podia prever, foi aberto, por decreto n. 2141 de 3 de Abril do cor¬ 
rente anno, um credito supplementar por este ministério de 121:300$, distribuído 
pela fórma seguinte: 6:300$ para as despezas com as legações e consulados ; 
100:000$ para as despezas extraordinários no exterior; e 15:000$ para as ex- 
traordinarias no interior . 

A exposição que precede aquelle decreto, e as tabellas a qne ella se refere, 
justificao a sua necessidade. 


Créditos extraordinários. 


Empréstimo ao Estado Oriental. 


O governo imperial, attendendo ás difficuldades financeiras em que os últimos 
acontecimentos em Montevidéo collocárao o governo da Republica Oriental do Uru- 
guay e o impossibilitavao de poder emprehender quaesquer operações de credito 
para fazer face ás despezas publicas, como lhe foi representado pelo ministro da 
mesma Republica nesta côrle, veio mais uma vez em auxilio desse seu alliado., 
com um empréstimo de cento e dez mil patacões, debaixo das mesmas condições 
com que foi feito o ultimo empréstimo, garantido pela convenção de 1 de Junho 
de 1854. 

Estas condições forao consignadas no protocollo de 29 de Janeiro do corrente 
anno, assignado em Montevidéo entre o respectivo ministro das relações exteriores 
e o representante do Brasil. 

Este novo empréstimo trouxe a necessidade de um credito extraordinário de 
229:344$200, mandado abrir por decreto n. 2143 de 10 de Abril ultimo. 

Segundo o novo padrõo monetário que regula o patacao a 1 $920, devia aquelle 
empréstimo montara 211:200$; tendo porém subido, em consequência da crise 
financeira, o valor da moeda metallica, e achando-se além disso o governo im¬ 
perial obrigado, pelo accordo celebrado entre o ministério da fazenda e o Banco 

B. 
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Mauá e C* de Montevidéo, a pagar os saques feitos pelo nosso agente a favor do 
referido Banco nas especies recebidas, ou o seu equivalente em moeda corrente 
ao preço da praça, devendo demais pagar uma commissSo de 1 1/2 por*/, pelas 
quantias suppridas, esta circumstancia fez montar a quantia paga pelo thesouro, 
como valor dos cento e dez mil patacões, á quantia de 229:344#200. 

Esta quantia é equivalente a 6,343 onças e 12 patacões sacada pela legaçao im¬ 
perial em Montevidéo para a a realisaçao de 100,000 patacões entregues ao go¬ 
verno do Estado Oriental, e pagamento ao Banco Mauá e C* da commissão de 
1 1/2 por ”/„, vindo a importar cada onça em 33#000, e cada patacao em 2# 100, 
e a mais 10,000 patacões pagos á razao de 2# cada um. 

Nao devendo a differença, occasionada nesta negociação pelo agio da moeda me- 
tallica, pesar sobre o thesouro do Brasil, o governo imperial expedio as conve¬ 
nientes ordens para novos títulos que garantSo seu pagamento. 

Empréstimo á Confederação Argentina* 

Havendo o governo da Confederação Argentina sollicitado um empréstimo de 
300,000 patacões para occorrer ás despezas exigidas pelo serviço publico naquelle 
Estado, o de S. M. o Imperador prestou-o, mediante as condições constantes de um 
protocollo, assignado na cidade de Paraná em 27 de Novembro do anno passado. 

O thesouro nacional teria de desembolsar 576:000# para satisfazer aquelle em¬ 
préstimo, calculando-se o patacao, segundo o padrao monetário, a 1#920, mas, 
pelas mesmas considerações já feitas sobre o agio dos metaes preciosos, e termos 
do contracto feito com o Banco Mauá e C* de Montevidéo, elevou-se aquelle des¬ 
embolso a 602:880#. 

Para satisfazer esta Quantia abrirão-se, pelos decretos n“ 2102 de 6 de Fevereiro 
e-2151 de 24 de Abril do corrente anno, dous crediios, um de 584:640# e outro 
de 18:240#. 

A differença entre a quantia de 576:000#, valor correspondente aos 300,000 
patacOes a 1#920, e a de 602:880# , que o thesouro pagou pelo preço da praça, 
o governo imperial expedio as suas ordens para que seja encontrada no paga¬ 
mento da ultima prestação, ou augmenlada na divida contrahida pelo governo da 
Confederação Argentina. 


Orçamento para o anno financeiro de 1859-00. 

No orçamento deste ministério para o anno financeiro de 1859—60, pede o go¬ 
verno imperial: 

Para as despezas da verba—Secretaria de Estado—55:845^088, quantia igual 
á que foi votada pelo § 1* do arl. 4* da lei n. 939 de 26 de Setembro de 1857, 
para idênticas despezas, no anno financeiro de 1858—59. 
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Para as despezas da verba— LegaçOese consulados—503:941 #666, mais 50:000# 
do que a quantia consignada pelo § 2* do sobredito artigo e lei para o mencionado 
anno de 1858—59. 

Para pagamento dos empregados em disponibilidade 7:599#999, menos 2:133#333 
do que a quantia votada para 1858—59. 

Para as despezas da verba—Extraordinárias no exterior—a mesma quantia que 
foi votada pelo § 4 o art. 4 o da lei n. 939 de 26 de Setembro de 1857. 

Para as despezas da verba—Extraordinárias no interior — 40:000#, mais 10:000# 
do que a votada para o sobredito anno financeiro de 1858—59. 

Nos documentos comprehendidos no annexo H , encontrareis todos os esclare¬ 
cimentos precisos sobre as despezas feitas e orçadas para o anno financeiro de 
1859—60. 


S3o estes os assumptos que julgo dever levar á vossa consideração nesta exposição, 
a que faço annexar os documeutos precisos para melhor a esclarecer. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 12 de Maio de 1858. 





ajnnexo 



documentos officiaes 


VARLOS ASSUMPTOS. 



Relação do pessoal da seeretaria de estado dos negoeios 

estrangeiros. 


UXNISTEO E SECEBTAEIO DB ESTADO. 


O Es m ® Sr. conselheiro de estado Visconde de Maranguape. 

Ojjicial-maior, 

O conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azambuja. 

Officiaes, 

José Joaquim Timotheo de Araújo. 

Vicente Antonio da Costa, chefe da 4 a secção. 

Antonio José Cupertino do Amaral, chefe da I a secção. 
Manoel Ferreira Lagos, archivista. 

Alexandre Affonso de Carvalho, chefe da 3 a secção. 

Antonio Gonçalves Dias, em commissão na Europa. 

João Carneiro do Amaral, ofHcial de gabinete. w - 
Joaquim Teixeira de Macedo, chefe da 2 a secção. 


Amanuenses . 


Constancio Neri de Carvalho. 
Manoel Caetano da Cruz. 

Pedro Pinheiro Guimarães. 

Frederico de Souza Reis e Carvalho. 
João Pinheiro Guimarães. 


Praticantes* 

Feliciano José da Costa. 

Eduardo Henrique de Souza Meirelles. 

João Luiz Keating. 

Antonio José de Brito. 

Ernesto Cezar de Oliveira. 


D. A. Pascoal. 

Reginaldo Claro Ribeiro. 
Francisco Servulo de Moura. 


Aidido . 

Porteiro e coadjuvador do archivista, 
Ajudante do porteiro. 
Correios, 


Luiz da Cuuha Pacheco. 
Felisberto Deolindo Barbosa. 
João Femandea Pereira. 
Carlos Maurício da Silva. 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 25 de Abril de 1858. 


Joaquim Maria Nascentes de Azamhuja. 



Relação das pessoas que eompoem o eorpo diplomático do 
Brasil residentes nos diversos Estados estrangeiros. 


America. 


Chile. 

Os Senhores : 

Jo&o da Costa Rego Monteiro, encarregado de negocios. 

Confederação Argentina. 

Conselheiro José Maria do Amaral, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

.Leonel Marfoniano de Alencar, secretario de legação. 

Carlos Hopley Taylor, addidode I a classe ; ; 

Estado&Unidos. . 

CO ple^ptenc!^o FrfU1C16CO ^ Cavalcanti de Albuquerque, enviado extraordinário e ministro 

Antonio Pedro de Carvalho Borges, secretario de legação. 

Benjamin FranMin Torreão de Sarros, addido de I a classe. 

Perú. 



Republica Oriental do Uruguay. 

Joaquim Thomaz do Amaral, encarregado de negocios. 

Thomaz Fortumto de Brito, secretario de legação em outra commissão. 

Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, addido de I a classe. N 

Venezuela , Nova Granada e Equador. 

Feiippe José Pereira Leal, encarregado de negocios 

Alterno Rodrigues Fernandes Braga Junior, addido de 1- classe, servindo de secretario. 

MwZo especial no Paragwy, Confederação Argentina, e RepMica Oriental do Uruguay. 

Europa. 

Áustria. 

Antonio José Lisboa, ministro residente. 

Caetano Mana de Parva Lopes Gama, secretario de legação. 

José Pedro Werneck Ribeiro d’Aguilar, addidode 1»classe. 

Bélgica. 

PeJro^Carvalho de Moraes, encarregado do negocios. 

Jcséd/Almeida Vasconcellos, addido de 2 a classe. 



Baviera^ Wurtmòerg, Grão-Ducado de Baden , Eme-Eleitoral , Eme-Orão-Ducal^ e Confede¬ 
ração Eehetiea . 

João Alves Loureiro, encarregado de negocios. 

Harmodid de Toledo Marcondes de Montezuma, addido de I a classe. 

Duas Sieüias . 

José Ribeiro da Silva, encarregado de negocios. 

Luiz Antonio de Sâ .Barbosa da Silva, addido de I a classe. 

Estados Pontifieios t Toscanai 

José Bernardo de Figueiredo, encarregado de negocios. 

João Bernardo Vianna Dias BerquÓ, addido de I a classe. 

Antonio Guilherme de Figueiredo, addido de 2 a classe. 

França . 

Conselheiro José Marques Lisboa, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Henrique Luiz Ratton, .secretario de legação. 

José Marques de Souza Lisboa, addido de I a classe. 

Felisberto Gomes Jardim, addido de I a classe. 

Joaquim Ferreira de Sampaio, addido de 2 a classe. 

João Vieira de Carvalho, addido de 2 a classe. 

Aurélio Pinto Leite, addido de 2 a classe. 

Manoel Odorico Mendes, addido de 2 a classe. 

João Luiz Stockmeyer, addido de 2 a classe. 

Manoel Lopes Pereira Bahia, addido de 2 a classe. 

Augusto de Paiva Freese Pinheiro, addido de 2 a classe. 

Francisco Pereira Passos, addido de 2 a classe.. 

Manoel Buarque de Macedo Lima Junior, addido de 2 a classe. 

Eespanha. 

Francisco Adolpho de Varnhagen, encarregado de negocios. 

Eollanda . 


Joaquim Caetano da Silva, encarregado de negocios. 

Inglaterra . 

Conselheiro Francisco Ignacio de Carvalho Moreira, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário^ 
Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada, secretario de legação. 

João Pereira de Andrada Junior, addido de I a classe. 

Virgílio Augusto Ribeiro de Carvalho, addido de I a classe. 

Júlio Constant Villeneuve, addido de I a classe. 

Eduardo Callado, addido de I a classe. 


Portugal . • 

Conselheiro Antonio Peregrino Maciel Monteiro, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário* 
João José Ferreira dos Santos, secretario de legação. 

Antonio José da Serra Gomes, addido de I a classe. 

José Aniceto de Souza, addido de 2 a classe. 

José Maria da Gama Dias Berqué, addido de 2 a classe. 



4 


Ciiadet^Etmtaiicas, gwmtr, .Orlo-Ducaiot ie • MeckUmlurgo Scteeri», tftclhm- 
birgo Sir elite e Oldemlurgo, Suécia, Noruega e Dinamarca . 

nn^ ei f° A r t0D J° de Ar8U )°> e “ viado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Antonio José Duarte Gondun, secretario de legaeso. ^ 

Bodngo Delfim Pereira, addidó de 1* classe. 

Américo de Castro, addido de 1* classe. 

Antônio José Ribeiro, addido de 2 a classe.* 


Rússia. 

Domingos José Gonçalves de.Magalhses, encarregado de negocios. 
Antonio Mana Dias Vianna Berqud, addido de 1» classe 
Loiz Cesar de Lima e Silva, addido de 2* classe 


Sardenha. 

Cesar Sauvan 'Vianna de Lima, encarregado de negocios. 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 25 de Abril de 1858. 


Joaguim Maria Nascentes de Azamòuja. 



Relação das pessoas que compoem o eorpo diplomático 

estrangeiro. 

Amerle». 

JSsíados-ünidot. 

Os Senhores: 

Richard Kidder Meade, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

William T. Wright, secretario de legação. 

Republica Oriental do Uruguay. 

D. Andrés Lamas/enviado extraordinário e ministro plenipotenciário* 


Europa. 

Áustria . 

Hippoljto von Sonnleitlmer, ministro residente. 

Bclgica, 

E. Desmaisières, encarregado de negocíos (ausente). 

E. Pecher y encarregado da legação. 

Duas jSicilias. 

Conde Salvatore Grifeo, encarregado de negocios (ausente). 

Estados Pontifícios: 

Monsenhor Mariano Falcinelli Antoniacci , intemuncio apostolico e enviado extraordinano pontificio 
(nomeado). 

França, 

Cavalleiro L. de Saint Georges, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Dano, I o secretario de legação. 

Alberto Delmas, secretario. 

Qrâa-Bretanha. 

Peter Campbell Scarlett, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

William Stuart, secretario de legação. 

João Morgan, chanceller. 

Henry Capei Lofft, addido de I a classe (ausente). 

Roberto Marsham, addido de 2 a classe (dito). 

James P. Harris, addido de 2 a classe. 
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Sespanha. 

D. Manoel Bancês j Villanueva, ministro residente (ausente). 

D. Mariano de Potestad, secretario de legaçSo, servindo de encarregado de negocios. 

i Portugal * 

José de Vasconcellos e Souza, enviado extraordinário b ministro plenipotenciário. 
Joaquim Antonio Gonçalves Macieira, secretario de legaçSo. 

José Maria Brotero de Lara, addido de 2* classe. 

Jorge Firmo Loureiro, addido honorário. 


Prússia. 

De Eejdebrand und der Lasa, encarregado de negocios (nomeado). 
Guil her me Linde, chanceller de leg&çlo. 


Rússia. 

Dinitry Glinka, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Conde Kosehkoul, secretario de. legaçSo. 


Sardenha. _ 

Truqui, cônsul geral, encarregado da legaçSo. 

Suécia e Noruega . 

Lourenço Gustavo Morsing, encarregado de negocios. 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 25 de Abril de 1858. 


Joaquim Maria Nascentes de Azamlufa. 
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H. 4. 

dnadro dos empregados diplomáticos em effeetrodade de sotíco, 
disponibilidade e aposentados, e dos agentes consolares bk- 
sileiros , comprehendendo todas as eommMes de que tém sido 
incumbidos desde a sua primeira nomeação até ao presente. 

• X 

Enviado* extraordinários e ministros plenipotenciários. - 


NOMES DOS EMPREGADOS. 


Conselheiro José Marquei 
Lisboa. .. 


Conselheiro Miguel Maria 
Lisboa. 


Conselheiro J. F. de Paula] 
C. de Albuquerque. 


Nomeado 


Promovido 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 

» 

Promovido 

» 

Removido 


Nomeado 
Promovido 
Exonerado 
Promovido 
Removido 
Exonerado 
Posto em 


Nomeado 

» 

Exoner. 0 e 

Promovido 

Nomeado 


categorias. 


Official da secret. de estado 
dos neg. estrangeiros . . 
Servio na mesma secretarial 
no intervallo de varias 
commissões diplomáticas, 
regendo-a como official- 
maior interino por tres 
differentes vezes. 
Secretario da embaixada do 

Marquez de Palma.. 

Enc.. de neg. e cônsul-geral 


Ministro residente... 

lEnviado extr. emin. plenip, 


Addido de 2 a classe. 
Secretario. 


Encarregado de negocios 
» » » 
i ? » » . _ 

Commissáo na secretaria de 
estado dos negocios es¬ 
trangeiros por aviso de 23 
de Agosto de 1847 e 20 
de Fevereiro de 1849. 

Ministro residente. 

» » 
especial em 


em missão 


|Posto em disponibilidade 
activa na secretaria de 
estado dos negocios es¬ 
trangeiros .. 

Enviado extraord.e ministro 
plenipotenciário . 


Encarregado de negocios... 


PAIZES EM QUE PORÃO 
ACREDITADOS. 


Paizes-Baixos 

» 

Bélgica 

Estados-Unidos 

Grãa-Bretanha 


Grãa-Bretanha 

Franca 


Grãa-Bretanha 

» 

» 

Chile 

Venezuela 


DATAS 

DOS DECRETOS. 


21 Maio 1824 


Bolívia 

Venezuela, Equador 
e Nova Granada 


Perú 

Estados-Unidos 


17 Junho 182 
30 Janeiro 183 
11 Julho 183 

27 Fever.183 

28 Julho 183 
22 Outub. 183; 
16 Setb. 184 

1 Junho 184 
27 Seth. 185 


15 Dez. 1828 
[29 Nov, 1831 
6 Àhril 1836 
21 Abril 1838 
12 Abril 1842 
23 Agosto 1847 


18 Nov. 1851 
10 Março 1852 

|25 Agosto 1854 
7 Dez. 1855 
25 Junho 1833 
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Continuação do» enviado» extraordinário» e ministro» plenipotenciários. 


NOMES dos empregados 


Conselheiro Marcos An- 
tonio (TAraujo. 


Cons. José Maria do Amar al 


Exonerado 

Nomeado 

Promovido 

Exonerado 

Promovido 

Removido 

Nomeado 

Acreditado | 
também 


Encarregado de negocios... 
» » » 

Ministro residente . 

Posto em disponibilidade.. 
Enviado extr. e min. plenip 
» )> » » 

[Encarr. de negocios interino 
e consul-geral.. 

I Encarregado de negocios... 


de Carvalho Moreira .. 


grino Maciel Monteiro 


Promovido 


Nomeado 

Promovido 

Removido 

Nomeado 

Promovido 

» 

Removido 

Exonerado 

Promovido 

Removido 

Acreditado 


CATEGORIAS. 


j PAIZES EM QUE FORlO| 
ACREDITADOS. 


Estados-Unidos 


Ministro residente . 


Enviado extraord. e ministro| 
plenipotenciário . 


Hanover, Oldem-] 
burgo, Mecklem- 
burgo Scbwerin e 
Mecklemb. Strelitz 25 Nov. 1837 
Nos mesmos paizes e 
na Prússia 14 Nov. 1851 


Addido de 2 a classe..... 

» de I a classe, servindo| 

de secretario. 

» debelasse. 

Secretario interino. 

» effectivo. 

Encarregado de negocios... 
» » » 

» » » 

|Enviado extr. e min. plenip, 
» » » » 


Nos paizes acima e 
na Dinamarca, 
Suécia e Noruega[3; 
Grâa-Bretanha 


Perú 

Estados-Unidos 


Cidades Anseaticas 


datas 

DOSPRCWróSv 


|28 Julbd'1837 

6 Fever. 1838 
12 Abril' 1842 
14 Nov. 1851 

7 Junho 1852 
14 Jan. 1856 


9 Maio 1834 


Estados-Unidos 
Portug. e Hespanha| 
» 

Rússia 
Bélgica 
França 
» 

Rep.O. do Uruguay 
Confeder. 


!l Jan. 1857 
14 Julho 1835 


22 Abril 1837 

23 Agosto 1839 
13 Jan. 1841 

6 Outub.1842 

7 Maio 1846 

24 Nov. 1848 
[25 Fever. 1851 

4 Jan. 1854 
Setb. 1856 


Antonio José Lisboa. 


também 

» » » » 

Paraguay 

Nomeado 

» » » » 

Estados-Unidos 

Removido 

)> » » » 

Grâa-Bretanha 

Nomeado 

V) » )) » 

19Hnft»tro residente* 

Portugal 

Nomeado 

Secretario e consul-geral .. 

França 

Exonerado 

» » 

» 

Nomeado 

Secretario. 

Confeder. Argentina 

» 

» e encarregado de 
negocios interino. 

» ' 

Promovido 

Encarregado de neeocios. .. 
0 que nao tendo effeito 
continuou como secretar. 

Paraguaj 

Confeder. Argentina 

Nomeado 

Secretario. .. 

Portugal 

Exonerado 

» .. 

» 

Nomeado 

Encarregado de negocios... 

Bolivia 

Exonerado 

» » » 

» 

Nomeado 

» » » 

Áustria 

Promovido 

Ministro residente... 

» 


Argentina|26 

5 Jan. 1857 

18 Nov. 1851 
4 Maio 1855 

3 Setb. 1853 


20 Abril 1836 
3 Jan. 1837 
13 Fever. 1840 

13 Jan. 1841 

14 Março 1842 

I Jan. 1843 
1 Maio 1843 

II Outub. 1844 

» » » 

1 Março 1851 
18 Nov. 1851 
7 ! Abril 1856 



















NOMÇS D08 5MPEBG4D0S 


Pedro Carvalho de Moraes 


Domingos José Gonçalvei 
de Magalhães. 


José Bernardo de Figuei-| 
redo. 


Jofia da Costa Rego Mon¬ 
teiro.. 


Joaquim Thomaz do Ama¬ 
ral ... 


Nomeado 

Promovido 

Removido 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 


Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 

Exonerado 

Promovido 

Removido 


Ad cbdo de 2^ classe.. 
Secretario.*.».. 


[Encarregado de Negocios. 
» » » 


Addido de 


Cônsul geral e encarregado! 

de negocios interino. 

Sémente de cônsul-geral... 
Encarreg. deneg. enbctivo. 


Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 

Promovido 

Removido 

Promovido 


Nomeado 

Promovido 

Exonerado 


CJLTSqFOBlAS 


PAIZES EM QUE FOniO 
ACSEBETADOS 


(Addido de I a classe.... 

» » » 

» » » . 

Addido de I a classe r servindo] 

de secretario*.. 

Secretario effectivo..... 

» )X . 

Encarregado de negocios... 
(De 1840 até 1850 exerceu in-j 
terinam® as funcç. de encar- 
regd 0 de negc os durt® alguns 
mezes em cada anno.) 


Addido de I a classe. 

Encarregado de negocios.. 


Nomeado [Cônsul geral e encarregado; 
de negocios interino... 


Removido. 

» 

Nomeado 


Exonerado 

Mandado 

Nomeado 


Promovido- 

Removido 

Promovido 

Removido 


Encarregado de negocios*.. 


Commissario arbitro da com-l 
missão mixta brazileira e, 

ingleza... 

» » » 
Empregar com uma gratifi- 

. cação na legação . 

|Addido de I a classe (serviol 
como encarrgd 0 de negc 0B 
inter. de 15 Março 1850 a 

1 Junho 1851). 

ISecretario. 


Encarregado de negocios... 


E. 1 


PaiaastSaixoB 

fiança 

Áustria 

» 

Prússia 

Sardenha e Parrna 
Bélgica 

França 


Nápoles 

» 

Sardenha 

Rússia 

França 

» 

» 

Roma e Sardenha 
Roma 
Nápoles 

Roma e Florença 


Perú e Bolivia 
Bolívia 
Boliv. (masahi func, 
até 26 Nov. 1846) 

Chile (onde servioaté 
5 Junho 1851), 
Bolivia 
Chile 


Serra Leôa 


Grãa-Bret&nha 


França 
Confed. Arg. e Est. 
de Buenos-Avres 
Rep. Or. do Urug. 


DATAS 

xx^DBcaxroa 


21 Set» 1828 
30 Jan. 1837 
20 Nov. 1843 
28 Nov. 1844 

16 Março 1847 
10 Dez. 1847 
14 Nov. 1851 

9 Jan. 1835 
20 Abril 1836 

27. Setb.1847 
6 Julho 1850 
14 Nov. 1851 
12 Junho 1854 
6 Fev. 1857 

17 Marçol835 
|20 Abril 1836 

4 Jan. 1837 

8 Ahrü‘1839 
22 Jtdho 1846 
6. Julho 1850 
30 -Nov. 1851 


23 Março 1840 
12- Abril 1842 

17 Nov. 1843 


8 Julho 1848 
1 Março 1851 
18 Nov. 1851 


14 Oufcb. 1840 
14 Junho1842 
4 Outb. 1842 


17 Julho 1845 
11 Nov. 1851 
14 Agt. 1854 

25 Fev. 1855 

26 Setb. 1856 


2 




























40 


Continuação doo encarregado» de negoeio». 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PÀ1ZES EM QUE FORlO 
ACREDITADOS 

José Ribeiro da Silva.... 

Nomeado 

Addido de I a classe á missa® 
espec. do Barão de Cayrú. 



» 

Offic. da secretaria de estado 




dos negocios estrangeiros. 



Exonerado 

Da miss. esp. doB. deCayrú. 



Nomeado 

Secretario. 

Rússia 


» 

P tt servir tb ra de secretario. . 

Prússia 


Removido 

Secretario...... 

Roma 


Promovido 

Encarregado de negocios.. . 

Rússia 

Francisco Adolpbo Var- 

Removido 

» » » 

Duas-Sicilias 

nha^rfln.. . . T . 

Nomeado 

Addido de I a classe. 

Portugal 

Hespanha 


Removido 

» » » . 


Promovido 

Secretario. 

» 


» 

Encarregado de negocios.. . 

» 

Felippe José Pereira Leal. 

Nomeado 

Addido de I a classe, servindo 


Promovido 

de secretario. 

». 

Rep. Or. doUruguay 
Éstados-Unidos 


Exonerado 

». 

» 


Promovido 

Encarregado de negocios.. . 

Paraguay 

Cesar Sauvan Vianna de 

Removido 

» » » 

Venez., Nova Gran. 
e Equador. 

Lima.. . 

Nomeado 

Addido de 2 a classe. 

Áustria 

» 


Promovido 

Nomeado 

» )) I a » . 


também 

» » » » . 

Prússia 


Promovido 

Secretario. 

Confed. Argentina 


Removido 

)> . 

Grãa-Bretanha 


Promovido 

Encarregado de negocios.. . 

Sardenha 

Jo&o Alves Loureiro. 

Nomeado 

Promovido 

Addido de I a classe. 

Secretario (servio como en- 
carregd 0 de nege 08 interino 
de 22 Abril 1851 a 5 Ja¬ 

Grãa-Bretauha 


Removido 

neiro 1852) . . 

França 


Secretario . 

Grãa-Bretanha 


» 

» ,.r,. 

França 

Joaquim Caetano da Silva. 

Promovido 

Encarregado de negocios.. . 

Nos reinos de Bavie¬ 
ra, Wurtmberg, 
Grão-Ducado de 
Baden, Hesse Elei¬ 
toral, Hesse Grão- 
Ducal e Confeder. 
Helvetica. 

Nomeado 

Encarregado de negocios.. • 

Paizes-Baixos 


» 

Também consul-geral. 

» 





DATAS 

DOS DECRETOS 


5 Dez. 1840 

23 Julho 1842 

6 Fev. 1843 

7 Maio 1846 
10 Dez. 1847 

6 Juluo 1850 
1 Setb. 1851 
31 Jan, 1857 


19 Maio 1842 
4 Jan. 1847 
8 Junho 1847 
14 Nov. 1851 


31 Maio 1843 
1 Fev. 1845 

24 Nov. 1848 

29 Março 1852 

25 Outb. 1855 

30 Junho 1846 
23 Setb. 1850 

12 Dez. 1851 
3 Agt. 1853 
3 Março 1855 
6 Fev. 1857 

8 Junho 1849 


25 Fev. 1851 
14 Agt. 1854 
3 Março 1855 


31 Jan. 1857 
14 Nov. 1851 
8 Fev. 1854 





























#■ ' 






#■ - 

NOMES DOS EMPBEGAD08 


CATEGORIAS - 

PÀIZES PABA. ONDE 
FORiO NOMEADOS 

, DAIA8 

DOS DBOBBXÒCr, ' 

Antonio José Duarte Gon- 
dim . # . 

Nomeado 

Promovido 

Addido de 2 a classe. .. 

« de 1* classe.. T . 

Portugal 

' : ' 


16 Jan. 1839 
25 Agosto 1845 

O/f Va* 1 OAO 


» 

Secretario (Servio de encar¬ 
regado de negocios de 1° 
de Junho a 17 de Nov. 
de 1851)..... 

Estados-Unidos 
Prússia, Cidades An- 
seaticas, Hanover, 
Oldembur ., Meck- 
lemburgo Sehwe- 
rineMeckl.Strel. 


Removido 

Secretario . 

,1>0V. k lo4o 




1 Setb. 1851 

Henrique Luiz Ratou.... 

Nomeado 

Removido 

• » - 

Promovido 

)> 

Addido de 2 a cl. serv. de secr. 
» »- » 

» » » 

» I a » 

Secretario. 

França 

Portugal 

França 

)> 

24 Agosto 1843 

25 Setb. 1847 
12 Março 1849 
17 Agosto 1849 





oi Jan. iou7 

Thomaz Fortunatode Brito 

Nomeado 

Mandado 

servir 

Addido de I a classe í Por 
despacho de 24 de Março 
de 1851 foi transferido 
para a legaçSo em Turim, 
e pelo de 13 de Março de 
1852 ficou servindo sd- 
mente emRomae Toscana) 

Unicamente. 

Roma, Toscana, Sar¬ 
denha e Parma 
Roma 

25 Jan. 1847 


Promovido 

Secretario.. 

Confed. Argentina e 
Estad. de Buenos- 
Ajres 

Republica Orient. do 
Uruguaj 

AO ADrU loO/C 

- 

Removido 

» . ' 

j'3 Março 1855 

Jofio José Ferreira dos 
Santos.. 

Nomeado 

Nomeado 

Secretario (Servio de encarr. 
de negocios interino de 3 
Junho a 26 Dez. 1848).. 

Addido de I a classe.. *... . 

31 Jan. 1857 

A. Pedro de Carvalho 
s Borges. .. 

Portugal 

Paraguaj 

Rep. 0. do Urugoaj 

10 Abril 1848 

9 Nov. 1848 
15Jtmbo 1852 
10 Jan. 1854 
31 Jan. 1857 

5 Nov. 1850 

O VToÍa 1 o c /5 


Removido 

Promovido 

» » 

Secretario ... ... 


Removido 

» .. 

Estados-Unidos 

GrOa-Bretanha 

Perú 

Estados-Unidos 

H. C. d’Albuquerque.. .. 

Nomeado 

Addido de I a classe...... . 

Proraovidp 

Secretario . 

F . Xavier da Costa Aguiar 
de Andrada .. 

Nomeado 

Addido do I a filnoQA 

a maio 1 ooo 

22 Março 1852 


Promovido | 

Secretario .. 


Removido 

» ... 

Grüa-Bretanha 

GrOa-Bretanha 

Áustria 

tCrk rever, looo 

31 Jan. 1857 

26 Março 1852 

27 Março 1857 

Caetano Maria de Paiva 
Lopes Garoa . 

Nomeado . 

Addido do I a fdnQQA 


Promovido ! 

Secretario . .. f 




Leonel Martin, de Alencar 

Nomeado . 

Addido de I a clnsse . 

Rep. 0. doUruguay 
Áustria 

Confedor. Argentina 

18 Abril 1854 

2 Maio 1856 

12 Fever. 1857 


Removido 

» » . 


Promovido ! 

Secretario .. . , 






























tt 

iddidei de prfiMlra eluie. 


' NOMES DOS BMPEEGADOS 


PAI2ES PAEA ONDE 
FOBiO NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECEETOS 


Rodrigo Delfim Pereira. . 


J° B. Dias Vianna Berqud 


Jo2o P a d’Andrada Junior 


Nomeado Addido de 2 a cl.sery.de secr. 
Promovido » I a » 

Removido » » » 


França 

Estados-Unidoa 

Grfia-Bretanha 

França 

Prússia 


28 Fever. 1846 
4 Dez. 1840 
10 Fever. 1843 
10 Agosto 1848 
3 Agosto 1853 


Nomeado » 2 a » 

Promovido » I a » 

Exonerado » » » 

Nomeado » » » 

» * Praticante desta secretaria. 

Promovido Amanuense da mesma. 

Mand°como Amanuense. 

Nomeado Addido de I a classe. 


Portugal 21 Julho 1840 

» 4 Jan. 1847 

» 3 Nov. 1851 

Estados-Pontificios 7 Dez. 1855 

.. . . .30 Dez. 1842 

.22 Junho 1848 

Grfia-Bretanha 12 Março 1853 

» 17 Outub. 1857 


Ant° José da Serra Gomes 


Ant° M a Dias ViannaBerq 0 
José Marques de Souza L a 


João Duarte da Ponte Rib° 
L. A. de Sá Barbosa da S* 
Virg°Aug° Ribeiro de Ct° 


Américo de Castro. 


» Addido de 2 a classe. 

Promovido » I a » ( Servio 

de secret. de Jan. 1850 a 
Agosto 1851). 

Nomeado Addido de 2 a classe. 

Promovido » I a » ... 

Nomeado » 2 a » . 

Promovido » I a » ... 

Removido » » » . 

Nomeado Addido de I a cl. á Miss. Esp. ] 
» » » 

» Addido de I a classe... 

Removido » » » ... 

Nomeado » 2 a » . 

Promovido » I a » . 


Julio Constant Villeneuve 


H. de Toledo Marcondes 
de Montezuma. 


Removido » » » ... 

Nomeado » 2 a » . 

Promovido » I a » . 

Nomeado Amanuense da secr. do Imp. 
» » desta secretaria.... 

» Addido de I a classe. 

» » 2 a » . 

Promovido » 1» » . 

Removido » » » . 


Nomeado » » » 

Removido » » » 


Eduardo Callado.Nomeado 

Removido 

Felisberto Gomes Jardim. Nomeado 
Promovido 

Ig°dAvellarBorbosa da S 4 Nomeado 


Promovido 


Jarlos Hoplej Taylor. 


Portugal 9 Julho 1845 


23 Setb. 1850 

9 Março 1847 
31 Jan. 1857 

20 Dez. 1848 
2 Abril 1851 

13 Fever. 1852 
> 25 Fever. 1851 

14 Jan. 1853 
26 Março 1852 

6 Fever. 1857 

4 Nov. 1852 

5 Setb. 1854 
, 17 Nov. 1852 

11 Outub. 1853 
19 Agosto 1857 

15 Abril 1853 

7 Dez. 1855 
31 Jan. 1857 

\ 31 Maio 1854 


Grfia-Bretanha 

» 

França 

RepubP 8 do Pacifico 
Perú 
Rússia 
Duafr-Sicilias 
Lisboa 

Grfia-Bretanha 


Prússia 

França 

Estados-Unidos 

Grfia-Bretanha 


Removido 

B. F. Torrefio de Barros. Nomeado 
J. P. W emeck R.d’ Aguilar » 

Ant° Rod 08 Fem*' Braga J p » 


» » . 

» » ...... 

» » . 

» » s. desèc 


Confeder. Argentina 
, Baviera, Wurt., G. 
D. deBad., Hesse 
Eleit., Hesse G.D. 
e Confed. Helvet a 
Venez.,N.Gr. eEq. 
Grfia-Bretanha 
Grfia-Bretanha 
França 

Rep. O. do Üruguay 
Portugal 

Baviera , Wurt., G. 
D. de Bad., Hesse 
Eleit.,HesseG.D. 
e Confed. Helvet a 
Confeder. Argentina 
Efltados-Unidos 
Áustria 

Venez., N. Gr. eEq. 


11 Julho 1857 
31 Dez. 1855 
] 9 Agosto 1857 
31 Março 1856 
6 Fever. 1857 
31 Março 1856 
5 Junho 1856 


31 Jan. 1857 
11 Julho 1857 
14 Fever. 1857 
19 Agosto 1857 
17 Abril 1858 







































CMUHllM IfMM» 


NOMtó tO S EMPBB&ÀDOS 


Joaq^^Per® Vianna de Lima 


Juvencio Maciel da Rocha. 


Antonio de Souza Ferreira, 


Aguiar. 


Vicente Ferreira da Silva, 
Joao Biogo Sturz.... 


Leconte., 


John Pascoe GrenfelL... 

Freder 0 Magno de Abran- 
ches. 


José Lucio Corrêa. 

Jofio Carlos Pereira Pinto 

Amaro José dos Santos; 
Barbosa. 


Felix Peixoto de Britoj 
e Mello.. 



CAXBGOBUS * 

PÁIZBS PARA onde 
FOB lO NOMEADOS 

a Nomeado 

Cônsul. 

Gibraltar 

Exonerado 

» . 


Nomeado 

Consuí Geral. 


Exonerado 

» » . 

iJPMlIMIlílH 

Nomeado 

» » . 

Trieste e Fiume 

França 

Estados-Unidos 

França 

. » 
Promovido 

Addido de 2 a classe....., 

» I a » . 

Nomeado 

D°, d° servindo de Cons. Ger. 

. Nomeado 

Cônsul Geral. 

Perú 

Acreditado 


também 

Exonerado 

Encarreg. de nege 08 interino. 

)> 

sómente 

0- 

» » » 

)> 

. Nomeado 

Addido de 2 a classe.... 

Estados-Unidos 

Incumbido 

dç Consulado Geral. 

Nomeado 

Cônsul Geral. 


Exonerado 

» » .. 

* » 

Posto 

em disponibilid® activa com 
8908000^...,.. 

» 

Nomeado 

Consuí Geral. 

Rep. Or. doUruguaj 

Removido 

» » . 



sumos- u niuos 

Nomeado 

» » . 


> » 

» » . 

Prússia 

Sard., Tose. e Parma 1 
Prússia (donde nSo 
sahio). J 

Hpsnflnníi 

Removido 

» » .. 

» 

» » . 

, 

Nomeado 

» ■» . 

Exonerado 

» » . 

uuoUaüua 

Nomeado 

» » . 

Grécia J 

Sardenha e Toscana! 

Removido 

» » . 

Nomeado 

também 

» » . 

Parma 

Prússia { 

Sard. e Grâos-Duc. 
de Tose. e Parma 

Removido 

» » . 

» 

» » . 





(donde nfio sahio).! 

Nomeado 

» » .. •. 

Gr&a-Bretanha 

» 

» » . 



vaj gJUUJcl 

» 

» » . 

Cidades Anseaticas ] 

Confed. Argentina 5 

» 

» » . 



» 

♦ 

» y> . 

Paraguaj ] 



» 

» » ... 




JUVoiiajuiJa J 


DATAS 

m&xmtí* 


[22 Jan. 

10 Pev. l§3g 
20 Abril 1836 
28 Julho 1837 
5 Março 18® 

16 Atril 1831 
20 Junho 1836 
13 Março 1837 

[l0 Julho 1835 

4 Outb . 1844 

7 Junho 1852 

-58 Nov. 1837 
16 Abril 1841 
12 Abril 1842 
10 Março 1852 

5 Abril 1852 
2 Fev. 1854 
7 Nov. 1854 

10 Maio 1839 

12 Abril 1842 


56 Fev. 1857 
2 Março 1844 
19 Junho 1845 
m. 1847 


16 Junho 1852 
10 Maio 1854 

« Fev. 1857 
1 Julho 1846 

5 Dez. 1850 
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Continuação do» eonmile* seroes. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


José Pedro de Azevedo 
Peçanha. 

Ernesto Suffert. 

José de Almeida. 

Antonio Alves Machado 
de Andrade Carvalho. 

José Maria da Grama Dias 
Berquó . 

Francisco Muniz Barreto 
de Aragao.. 


Dr. Saturnino de Souza e 
Oliveira. 



CATEGORIAS 

PAIZES PARA ONDE 
FOBÃO NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Nomeado 

Cônsul Geral. 

Bep. Or. doUruguaj 

4 Outb. 1855 

» 

• » . 

Cabo da Boa Esper. 

6 Outb. 1856 

» 

» ... 

Singapore 

9 Outb. 1856 

» 

» Geral. 

Dinamarca, Suécia e 
Noruega 

11 Fev. 1857 


d » . 

Grécia 

11 Julho 1857 

» 

i 

» » . 1 

Conf. Hei ve t., Bav., 
Baden, W urt emb., 
Hesse Eleitoral, 
Hesse Gr.-Ducal. . 

12 Outb. 1857 

» 

Cônsul.. 

Angola 

24 Nov. 1857 


igentes diplomático* que se acha o em dispou tb 11 idade. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE 
FORÃO ACREDITADOS 

-DATAS 

DOS DECRETOS 

Ccnselhr 0 Ant° de Menezes 
Vasc 0B deDrummond.. 

Nomeado 

» 

Encarreg. de neg. interino 
e cônsul geral. 

Encarregado de negocios.. . 

Prússia, Sax., Cid® 
Ans., Hanov., Me- 
cklemb.-Sdrwer. e 
Mecklemb .-Strelitz 
Sardenha 

2 Setb. 1830 
9 Maio 1834 


.Removido 

» » 

Roma, Florença, Par- 



Promovido 

Ministro residente. 

ma e Nápoles. 
Roma e Florença 

6 Fov. 1835 
8 Abril 1836 


Acreditado 

também 

» » . 

Turim 

11 Maio 1836 


Promovido 

Exonerado 

Env. extraord. e ministro 

plenipotenciário . 

e posto em disponibil 0 activa. 

Portugal 

24 Abril 1837 
6 Agt. 1853 

Conselhr 0 Sérgio Teixeira 





de Macedo. 

Nomeado 

Secretario.... 

França 

Portugal 

25 Junho 1833 

26 Agt. 1834 
24 Abril 1837 


Promovido 

Encarregado de negocios... 


Removido 

» » 

Sardenha e Roma 


Acreditado 

também 

» » ... 

Florença e Parma 

11 Agt. 1837 


Removido 


França 

28 Julho 1837 


Promovido 

Ministro residente. 

Sardenha 

12 Abril 1843 

. 

Acreditado 

Durante a missão de Araújo 
Ribeiro em Londres. 

Paris 

27 Abril 1843 


Repovido 

Ministro residente. 

Áustria 

7 Março 1844 



























15 

Continuação d», ajentet diplomático. que 


*• Mklo em dUpenlbUj 


NOMES DOS EMPREGADOS 


categorias * 

RAIZES EM QUE 
FOBÍO acreditados 

=== datai^^^ 
DOS DECRETOS 


Promovido 

Enviado extraord. e ministre 
plenipotenciário . 

Áustria 

Estados-Unidos 

Grâa-Bretanha 

Estados-Unidos 

22 Fev. 1847 

26 Julho 1848 

27 Setb. 1851 

4 Maio 1855 

*7 1 QCe 


Removido 

» 

» 

Exonerado 

» * » » 

» » » 

» » » 

e posto em disponibil 6 activa. 

Visconde de Santo Amaro. 

Nomeado 

Removido 

Addido de I a classe. 

» » » . 

Grâa-Bretanha 

Áustria 

França 

• U6Z. loOO 

31 Agt. 1825 
16 Abril 1826 
23 Out. 1829 


Promovido 

Secretario. 

- 

Nomeado 

Secretario da embaixada do 
Marquez de Santo Amaro 
{Voltou p a o Rio de Janeiro 
em 1831). 


Promovido 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 

Exonerado 

Encarregado de negocios... 
» » 

» » 

» # » ... 
e posto em disponibil 6 activa. 

Bélgica 

» 

Sardenha 

Nápoles 

Abril 1830 

17 Nov. 1838 

1 Junho 1844 

14 Nov. 1851 

12 Junho 1854 

1 oerr 

Luiz Pereira Sudré.. 

Nomeado 

Addido de 2 a classe., t 

França 

» 

Roma 

ou Jau. 1 oü7 

3 Julho 1830 

15 Junho 1832 

11 Março 1834 


Prçmovido 

Removido 

Addido de I a classe incumb. 

do consulado geral.. 
Addido de I a classe servindo 
de secretario. 


Exonerado 

» ».. .. 



Nomeado 

Secretario. 

» 

Austna 

1 Junho Í835 

28 Julho 1837 

17 Março 1839 

5 Fev. 1850 

.1 Setb. 1851 

7 Jan. 1852 

99 Moi.aa 1 oro 


Exonerado 

»• . 



Nomeado 

Addido e encarregado de ne¬ 
gocios interino. 

)> 

Rússia 

Estados-Unidos 

D 


Removido 

Addido e encarregado de ne¬ 
gocios interino. 


Acreditado 

Exonerado 

Encarreg. de neg. interino, 
e posto em disponibil 0 activa. 

JoSo Alves de Brito...... 

Nomeado 

Cônsul geral e encarreg. de 
negocios interino. 

Áustria 

março loo^ 

29 Nov. 1831 

10 Dez. 1833 

28 Julbo 1837 

9 Setb. 1837 

10 Outb. 1838 

30 Dez. 1841 


» ! 

Secretario. 


» . I 

Cônsul geral e encarreg. de 
negocios interino. 

n 

Hollanda e Bélgica 
» 

Rússia 


Exonerado 
Nomeado . í 

^ » » » 
secretario. 

. 

Exonerado 

» . 



Nomeado 

» . 

D 


Exonerado e 

> posto em dispon. inactiva. 

Áustria' 

2 Dez. 1844 

7 Julho 1854 






























16 


(UpLtnutleap qm w aelkãa apMmtud—. 


HQipaS DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 


PÀIZES EM QUE FORÍQ PATAS 

ACREDITADOS DOS DECRETOS 


Coas. Luiz Moutinho de 
Lima Alvares e Silva. . • Nomeado 


Promovido ] 

Exonerado 
Nomeado 
Removido 
Acr. tamb. 

» 

Exonerado 
» < 
Aposentado! 

Conselheiro Duarte da 
Ponte Ribeiro. Nomeado 1 


Offic. da secret. de estado 
dos neg. estrangeiros.. . 
Encarregado de negocios.. 
Offic.-maior da sec. de estado 
dos neg. estrangeiros... . 
Encarregado de negocios.. . 
» » 
Enviado extraord. e ministro 
plenipotenciário . 


. 7 Maio 1822 

Estados-Unidos 12 Agfc. 1822 


» » » 

» » » 

» » » 

» » » 


» » » . 

e posto em disponibilidade.. 
Com 3:200# rs., por ter 30 
annos de serviço. 


22 Fev. 1824 
27 Nov. 1827 
6 Maio 1832 


França 28 Fev. 1834 
d 27 Nov. 1837 

Confed. Argentina 27 Maio 1841 
Roma 12 Abril 1842 
Toscana 31 Agt. 1842 
Sardenta e Parma 19 Abril 1845 
» » 10 Dez. 1847 

Roma 3 Nov. 1851 


Exonerado 
Nomeado 
Exonerado 
Nomeado 
Finda a 
Nomeado 


Exonerado 

Nomeado 


Cônsul geral. 

Dito, e encarregado de ne¬ 
gocios interino. 

Encarreg. de neg. interino. 


miss m p a ser incumb. de outra 
Offic. da secr. de estado dos 
negocios estrang. e chefe 

da 3 a secção. .. 

Ministro residente. 


Hespanha 
Perú e Chile 


23 Abril 1852 
20 Maio 1826 


Perú e Chile 10 Fev; 1829 

» » 29 Nov. 1831 

Estados Mexicanos 12 Julho 1833 

» » 6 Fev. 1835 

Perú e Bolivia 6 Julho 1836 

.17 Agt. 1837 


Env. extr. e min. plenipot. 
em missão especial. 


Sem effeito essa missão. 

Finda a Missão. 

Exonerado De offic. da secretaria de es¬ 
trang., e considerado em 
disponibilidade activa... 
Aposentado E. ext. emin. pl. com 3:200. 

Cons. Josó deAr°Ribr°. Nomeado Secretario. 

Removido » . 

Promovido Encarregado de negocios... 

» Env. extraordin. e ministro 

plenipotenciário . 

Exonerado » » » . 

Nomeado » » » 


.23 Nov. 1841 

Confed. Argentina 12 Abril 1842 
» » 20 Jan. .1844 

Nas Rep. do Chile, 

Boliv., Perú, Eq., 

Venez. eN.Gran. 25 Fev. 1851 
Qt° ás 3ultimas Rep. 10 Março 1852 
..25 Julho 1852 


Nápoles 

França 

Estados-Unidos 


3 Jan. 1853 
26 Junho 1857 
24 Julho 1826 
18 Jun. 1828 
29 Dez. 1828 


Grãa-Bretanha 2 
» » 30 

Portug,, afim de com- 
priment.aRainha. 28 
França 1 
Grãa-Bret. em mis¬ 
são especial 27 
Gr.-Bret., voltnd 0 p a 
a miss. de França. 24 
.. 19 


» » » 


Exonerado Missão especial., 
Aposentado Com2:453$333. 


Dez. 1833 
Jan. 1835 

Agt. 1834 
Dez. 1837 

Abril 1843 

Nov. 1848 
Jan. 1854 






































í 1 

Continuação do, «tente, dlplomatleo» que » *eHi. apasentad... 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAXZES EM QUE 
FORiO ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Áftgüstõ'dfe' Pàiva*. 

‘ Noíneadò 
Bémotàdo" 

» 

Promovido 

Aposentado 

Addido de l a V.lks8&; . 

J . : ' 

i9‘JtíH«> íggr 
24 Jau. 1829 
1 Abril 1833 
18 Março 1842 
.3 Nov. 1851 

» )t tf 

í BstadoíéUiiidos 
GrSa-BretanKa 

» » 

)> » » . 

Secretario... 

Com 931^660. 




Secretaria de estado dos negosios estrangeiros, em 15 de Abril de 1858. 


Joaquim Maria Nascentes de Azam bufa. 
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N. 5. 


Happa demonstrativo dos agentes consolares do Brasil residentes 
nos diversos portos estrangeiros. 


PAIZES 

CÔNSULES 

VICE- 

CÔNSULES 

NOMES 

LUGARES 

ONDE RESIDEM 

Áustria ... 

Cônsul Geral. .. . 






Vice-Consul. 

Carlos Esporer . 

Fiume. 



Idem. 

Luiz Cornet. * . 

Veneza. 

Bélgica . 

Idem .... 






Idem. 

Eduardo Wielmarker.. 

Idem. 



Idem. 

Melchior Kramp. 

Antuérpia. 



Idem. 

Constant Verhaege. 

Gand. 


Cônsul. 


.Tiilio dfl Nagp.lmflk^rR 

Liège. 





Baviera . 

Cônsul Geral.. .. 


Francisco Muniz Barreto de AragSo . 


Bremen . 

Idem .... 






Idem. 

Francisco Frederico Droste . 

Bremen. 

Chile . 


Idem. 


Valparaiso. 





Confed. Argent. e 





Buenos-Ayres. 

Idem .... 


João Carlos Pereira Pfntn t 




Idem. 

Ant°Marques de Mendonça Junior. 

Idem. 



Idem. 

Patrício Tejo . 

Paraná. 



Idem. 

Manoel Guianello . 

Gualeguaychú. 



Idem. 

Domingos Duarte Monsores . 

Concordia. 



Idem. 

Florduardo Antonio de Mendonça. . 

Cid c do Rosário. 

Dinamarca . 

Idem .... 



Copenhague. 

I TAthpm hn 


Cônsul honorário. 


illVco luaLUaUO U ílllür^ vaT Y v • 

João Frederico Bniservif.z 



Idem. 1 

JoSo Antonio H. Garrigue . 

vjiu tLiciü uUTfiíOt 

Copenhague. 



Idem. 

Nicoláo H. Knudtzow . 

Christiansund. 



Idem. 

Carlos Theodoro Anneman. 

Altona. 



Idem. 

Fredegodo Frederico Paterson. 

EIseneur. 



Idem. 

João Schroeder. 

Giückstadt. 



Idem. 

Jacob Henri Moran. 

S.Thomaz (Ant.) 

Duas Sicilias. .. . 

Cônsul Geral. . .. 


Antonio Naclerio.. 

\TonAlno 



Idem. 

Jacome Daniel Ruosh . 

XAaJUÜlüo. 

Palermo. 



Idem. 

Antonio Lipari . 

Trapani. 



Idem. 

Gregorio Morelli. 

Cotroni 



Idem. 

Emmanuel Signorille . 

Bari. 



Idem. 

Antonio Lnquidara. 

Mellazzo. 



. Idem. 
Idem. 

Emjgdio Coppa . . . 

Vicenzo d’Ereditá. 

Pescara. 

Toranto. 



Idem. 

Caetano Loteia.... t 

Messina. 

Gr.Duc. deBaden 
» ' 

Idem .... 

Idom. 

Francisco Muniz Barreto deAragfio. 
Frederico Míittm 

Cnrlsruhe. 




*• * vvivi ivw muttiji, •##**»•»•». 


















































Centlana^o *•» «sentes eoasuUrei «te Brasil. 


Ducado de Parmal 
Estados-Unidos. 


França, 


Gr&a - Bretanha, 


P* domínios. 


OONSULBS 

VICE— 

CONSOLES 

NOMES 

Cônsul Geral ... 


Ernesto Antonro de Souza Leconte. 



Idem. 


Luiz Henrique Ferreira de Aguiar . 
LuÍ 2 Frederico Figanière... 


Vice-Consul. 


Idem. 

Meyer Mejers. 


Idem. 

Arohíbald Foster.. 


Idem. 

Eduardo S. Sayres. 


Idem. í 

Herman Baldwin. 


Idem. 

Saul A. Street. 


Idem. 

André F. Valls . 


Idem. 

Idem. 

Adolpho Travers Kieckhoefer. 

C. Oliver 0’Donnel . 


Idem. 

William Hemy Judah. 

E. do Cons. Geral. 


Jnvpnpin Mí^i’p>] y?/v»V>o 


Idem. 

Idem. 

José Albino Pereira de Faria. 

Eduardo Ferreira Alves. 


Idem. 

A. Bonfils. 


Idem. 

J. A. Assegond. 


Idem. 

D. A Victor Vialars.. 


Idem. 

Hercules Adams.... 


Idem. 

P. Marcei. 


Idem. 

I. B. Moulinié. 


Idem. 

P. Puy Filho ... 


Idem. 

J. M. Basil. 


Idem. 

J. M. Reisenthel. 


Idem. 

Bento José Vieira... 


Idem. 

Réné Denis Cronau. 


Idem. 

Carlos Gustavo Féron. 

Cônsul. 

Idem. 

Schjat Charles Louis Pierre. 

Francisco Ravan 

Cônsul Geral..., 


John Pasnoe Grenfall. . 

Chanceller. 


Eduardo Augusto Cot . 


Idem. 

José Marques Braga.. 


Idem. 

Alfredo Fox. 


Idem. 

Samuel Wellard West... •. 


Idem. 

Guilherme Croff....... 


Idem. 

Samuel M. Lathan. 


Idem. 

Luiz Augusto da Costa. 


Idem. 

Vicente Fapalardo. 


Idem. 

Idem. 

Frederico Daswood Lake HirtzeL . • 
Henrique Fox. 


Idem. 

Eduardo Bilton. 


Idem. 

Thomaz HilI. 


Idem. 

Thomaz Were Fox Junior.. 


Idem. 

Jo5o Humber *. 


Idem. 

Thomaz Harling.. 


Idem. 

Eduardo Daj. 


Idem. 

Jo&o Moor. .. 


Idem. 

Roberto Graj. 


Idem. 

Henrique Donavon. 


Idem. 

James Fjffeking. 


Idem. 

Guilherme Colher .. 





New-York. 

Idem. 

Norfolk. 


Philadelphia. 
Richmond. 


Pensacola. 

Paris. 

Idem. 

Havre. 

Cherbourg. 

Abheville. 


Boulogue. 

Marsedle. 


LU&AEBS ONDE 


Ljon. 

Brest. 

Calais. 


Ai^el. 


Liverpool. 

Idem. 

Idem. 

Falmouth. 

|Deal. 

Hull. 

Dover. 

Londres. 

Portsmouth. 

Exeter. 

Gloucester. 

New-Castle. 

Southampton. 

Pljmouth. 

Pre8ton. 

Cowes. 

Wejmouth. 

Whitehaven. 

Glasgow. 

Leith. 

Troon. 

Dundoe. 





































































Jnwjii. 


PAX2B6 

OONSULES 

VICE— 

CÔNSULES 

NQMES 

lugares ondb 

RESIDEM 

G.-Bretanha, etc. 

/ 

Vice-Consul. 

James Morgan. 

CavV 



Idem. 

Guilherme Andrews. 

VvrJC . ■ r 

Dublin. 

Nftwpwit. 

Swansea. 

Sidney. 

Cangor. 

C. de B. Esper. a 
Guernsej. 

Jersey. 

Gibraltar. 

Halifax. 

Shields. 

Serra Leôa. 

Santa Helena. 
Limerick. 

Belfast. 

Cardiff. 

Melbum (Aus¬ 
trália). 



Idem. 

Ricardo G. Stonehouse. 



Idem. 

Roberto Dunkiu. 



Idem. 

Joâo Landell. 



Idem. 

Ricardo Mor;ris Griffith. 


Cônsul. 

Ernesto Suffert.. - . - - 



Idem. 

Guilherme le Masurier. 



Idem. 

Henry Charles Bertram. 



Idem. 

Idem. 

Francisco Xavier Machado Sobrinho 
Michael Tçbin. 



Idem. 

Guilherme Harrison. 



Idem. 

João Lqgan Hook... 



Idem. 

Jorge Moss. 



Idem. 

Michael Roberto Ry&ji. .... 



Idem. 

James Mac—Adam Junior. 



Idem. 

David Brown. 



Idem. 

Jonathan Binns Were. 



Idem. 

Alfredo JLewton flodges. 


Idem. 

Gfirnlnmn Tesfii., t r r t , , , 

Malta. 

Singapore. 


Idem. 


José de Almeida. 7 t t T 

Grécia. 

Cônsul Grprftl. . . t 


José Maria da Gama Dias Berquó.. 

Frederico Magno de Abranches .. . 

José Lunio Corrêa 

Guyana Franceza. 

Idem . 


Atnenas. 

Cayenna. 

Hamburgo. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Hamburgo. 

Idem. 



Chanceller. 


Barüo Freder 0 Guilherme de Linstow 
Joaquim David Hinsch. r . t 


Cônsul Honorário. 




Idepa- 

Luiz Courvoisier .. 

Eanover. 

Cônsul Geral. ... 

José Lucio Corrêa. 

Felix Peixoto de Brito e Mello. .. _ 
Angelo Maria Cnstrismnp^ 

Hespanha . 

Idem. .... 
Çonsul Honorário. 


Cadiz. 

Idem. 

Malaga. 

Barcelona. 

Tf A Pfí) crnna 


Idem. 


Thomaz de Arssu y Lopes .... 



Idem. 

Idem. 

José Gonçalves Teixeira de Faria .. 
Domingos Theilig . 



Idem. 

Fernando Arola . 

jluu a^UIla» 

Gerona. 

Corunha. 

Bilbáo. 

Palma. 

Santander. 

Havana. 



Idem. 

Andrés Perfumo . . 1 


. 

Idem. 

Thomaz José Epalza ... 



Idem. 

Mateo Bover y Oliver . 



Idem. 

Idem. 

Ramon Serapio Esguiquiza. . 

José Miguel Fernandes . 



Idem. 

José Crosa . 



Idem. 

Miguel Bonich . I .. 

x uu^niB* 

Valência. 

Manilha. 

Mabon. 

Sevilha. . 

Alicaute. 

Vigo. 



Idem. 

D. José Lourenco Necrão. 



Idem. 

James Uhler. 



Idem- 

José Lerdo de Tejada. 



Idem. 

José Gadia y Morato., 



Idem. 

Francisco Filgueiras. 

Hesse Eleitoral., j 

Çonsul Geral.... 


Frnncisço Muniz Barreto d'Aragao, 
Francisco Nfuniz Barreto d’Aragao, 

Hesse Grfia-Ducal^ 

Idem. .... 
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C wwH i p i ^nB » MMWÜiyç» dUl gy ym 


PAIZES 

CÔNSULES 

VICE- 

CÔNSULES 

NOMES 

LUGABES ONDE 
EESmKM 

Lubeck.. 

. Cônsul Geral.., 

Vice-Consul 

■ José Lucio Corrêa. 

. J. C. Klugman. 

- Luhecku "■ ■ 

MeckL Schwerin 

. Idem. 





Idem. 

= 

9 

‘í 

a 

Rostok. 

Meckl. Strelitz.. 

Idem. 


José Lucio Corrêa. 

Nova Granada .. 


Idem. 

Idem. 





«Híec marceiuno nurtaao... . ,, 
Pedro Mania. 

Panamá. 

Oldembqrgo.... 

Idem. .... 




Paraguay. 

Idem. 




Paizes-Baixos... 

Idem. ... „ 


Amaro «kjs&uos Santos Barbosa.. 

Joftfinim pQflffinr» rífl QÍItto 

Assumpção. 



Idem. 

G. von Westerloo. 

üaya. 

Amsterdam. 

Rotterdam. 

Harlingen. 

Lima. 

• 


Idem. 

Idem. 

Jacques H. C. Van der Keen. 

Arius Johaimes Rodenbuis. f . 

Perú. 

Idem. 






Antonio de Souza Ferreira- -. 

(Cbachapoyas e 
Moyobamba) . 



Ignacio Alves da Silva Brasil. 




idem. 

Moyobamba. 

Portugal o seus 
domínios. 

Idem. 



Lisboa. 

Idem. 

Porto. 

Idem. 

Faro. 

Ericeira. 

Belém. 

Lagos. 

Ilha do Pico. 

» da Madeira. 

» Terceira. 

» da Boa Vista. 

» de Maio. 

» de S.Miguel. 

» do Sal. 

» do Fayal. 

» Graciosa. 

» deS.Vicente. 


Cônsul bonorario 

Idem. 

Marcellino José Tavares... 



Antonio Joaquim Pereira de Faria. 
José Bettanuo. 



Idem. 



Idem. 

Joaquim José Tavares.... 



Idem. 

Idem. 

Francisco Boaventura Rodrigues.. 
I^nacio Miguel Hirsch __ T 



Idem. 

Idem. 

Idem. 

Antonio Barbosa Lobo Vianna 
Antonio José Ferreira Rocba.. 

Luiz Tbomé de Miranda.. 



Idem. 
Idem. < 
Idem. ] 

Idem. ] 

J. A. de Mendonça e Menezes.... 
Joflo Baptista da Silva Santos..., 
Luiz Antonio Cardoso de Mello.... 
Francisco Vieira da Costa. 



Idem. « 

íosé Antonio Martins.... t ... T 



Idem. ] 

Idem. r . 
Idem. J 

Francisco da^Cruz da Silva Reis. .. 
rhomaz de Souza Machado. 

Ibao Antonio Martins. . 



Idem. i 

Antonio Pereira de Boi] a.... 



Idem. J 

íosé Pinto Soares. 

Villa do Conde, 
ravira. 

Miasma do Minho 
ftUa Nova do 
Portimão. 
Figueira. 

Setúbal. 



Idem. I 

Idem. J 

Janoel Antonio das Cbagas. 
íosé Caetano da Silva.. , 1 



Idem. I 

)iogo José Guerreiro. 1 

Reino de Angola. C 

ViTlcml 

Idem. J 
Idem. J 

r 

osó de Souza e Oliveira, sobrinho. 1 
osé Maria Duarte. ..., < 



.1 

)r. Saturnino de Souza e Oliveira. 1 

Iroanda. 

Rrussia.C 

Jonsul Geral. .. . 


Ofio DioCTO Stlirr T 

Jerlim. 

Stettin. 



Idem. F 

'auloC. W. Gulicke. $ 

1 

1 

. 

• 





















































Continuação dos agente» consulares do Brasil. 


PÁIZES 

CÔNSULES 

MCE 

CÔNSULES 

NOMES 

LUGABBS ONDE 
EESIDEM 

Roma e Estados 





Ti i-'P ' r 



Vicente Savj .. 

Roma. 

roiixiiicios • •« 

Idem r , t * 


H. Augusto Hauptvogel . 

S. Petersburgo. 



Vice-Cônsul , 

JoSo Scholtz. . .. 

Idem. 



Idem 

Nicoláo Hill Junior. 

Riga. 



Idem 

Carlos Frederico Hõppner.'. 

Reval. 



Idem 

Frederico Kraffc. 

Moscow. 



Idem 

Simâo Suppicich . 

Odessa. 



Idem 

Carlos Oscar Winberg. 

Cronstadt. 


Idem .... 


Ernesto Antonio de Souza Leconte. 

Gênova. 



Idem 

Francisco Damasceno de Carvalho. 

liem. 



Idem 

Jacome Agostinho Carbone . 

Golfo de Spezia. 



Idem 

Caetano Urbano . 

Cagliari. 



Idem 

José Boloquini . 

Lerici. 



Idem 

J 080 Baptista Barla . 

Nizza. 



Idem 

Luiz Joaquim Sauvaigue. 

Turim. 



Idem 

José Muzio . 

Savona. 

Suécia e Noruega' 

Idem .... 


A. A. Machado d* Andrade Carv . 0 

Stockholmo. 



Idem 

Carlos Know . 

Bergen. 



Idem 

Goran Frederico Goranson. 

Gefle. 



Idem 

Conrado Stal . 

Njkoeping. 



Idem 

Gabriel de la Grange . . 

Stockholmo. 


Cônsul honorário 

. 

Antonio Mathias Jenssen. 

Trondjhjem. 

^iiissa. T . 

Cônsul Geral.... 


FranciscoMuniz Barreto deAragSo. 

Beme. 

Toscana.,. 

Idem .... 


Ernesto Antonio de Souza Leconte. 



Cônsul honorário 


Nicoláo Manteri... 

Liome. 

Umoniav. 

Cônsul Geral ... 


José Pedro de Azevedo Peçanha.. 

Montevidéo. 



Idem 

Manoel José de Mendonça. 

Idem. 



Idem 

Silverio da Costa.. . 

Maldonado. 



Idem 

Manoel Joaquim Carneiro de Campos 

i Paysandú. 



Idem 

Serafim Duarte. 

Taquarembd. 



Idem 

Manoel Leite de Macedo. 

Colonia do Sa¬ 





cramento. 



Idem 

Manoel Gonçalves de Amorim. 

Salto. 



Idem 

José Mendes de Arruda. 

Serro Largo. 

Venezuela. 


Idem 

JoAn Rfihl.... 

Laguajra. 

Wurtemberg ... 

Idem .... 


Francisco Muniz Barreto de AragSo. 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 15 de Abril de 1858. 

Joaquim Afaria Nascentes de Azambuja . 
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B. 6. 

■appa dem.nstrativo dos ageites eoisnlares estrangeiros 
residentes nos diversos portos do Império. 


PAIZKS 


Áustria. 


Baden... 
Baviera. . 


Bélgica. 


CÔNSULES GEBAES 


Cônsul Geral, 
[Cônsul. 


Idem. 

Idem. 


VICE-: 

cônsules 


NOMES 


Vice-Consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 


Bolívia . 
Bremen. 


Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem . 
Idem 

Idem . 


Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 


Cônsul Geral... , 
Cônsul. 


Idem 

Idem 


Idem 


Fernando Schmid (serve mterinaÁ 

mente H . Liebich ). 

J. G. Lohmann ( serve inter. Otto\ 

Feussell) .'. 

José Barbosa Cordeiro. 

Clemente José da Silva Nunes! 

Joaquim Francisco Fernandes. 

Julio Tegetmeyer ( serve mUrinaÀ 
mente /. ff. ff. ffolm 
Virgílio José da Poi 
Gustavo Wedekind 
João H. Winter. 


LÜGAEES ONDE 


'Eduardo von Laemmert ( serve inte\ 
rinamentc ffenriqne Laemmert 

jF. K. Kerstein. 

Joaquim Jorge Monteiro. 

[Joaquim Thomaz de Faria. 

Manoel João de Amorim. 

José Luiz Cardoso de Salles.. 
Antonio Ferreira Cardoso.... 


Fio de Janeiro 

Bahia. 

Ceará. 

Maranhão. 

Pará. 

Pernambuco. 

Rio Grande do S. 
Santos. 

Sergipe. 


Eduardo Pecher.Rio Janeiro. 

Frospero Caumont ( serve interina¬ 
mente F. Leciaguc ).Bahia. 

[Manoel da Rocha.Ceará. 

Henrique Season.Maranhão. 

Manoel Anfonio dos Santos.Idem. 

Joaquim Antonio Alves.Pará. 

Luiz Antonio de Siqueira.Pernambuco 

Pedro Sinclair ( serve interinamente 

F . fforroch . ) . Rio Grande do S. 

Hennque SchuteL.SantaCatharma- 

Gustavo) Wedekind.Santos. 


Idem 
Idem 
Idem - 


Antonio da Costa Rego Monteiro. 

Alexandre Jorge Mosle ( serve inte -1 
rinamente V, Schaumann )... J 
W. F. A. Tappenbeck (serve inte- 1 
rinamente W . Brambeer . }.... 

Otto Neussell. 

Henrique M. Brunn. !!!!!!! 

C. A. Fraeb. 

JorgeF. Metzler. 

Gustavo Wedekind . 


Rio de Janeiro. 

[Rio de Janeiro. 
Bahia. 


Pernambuco. 
Porto Alegre. 
Rio Grande do S. 


'Pernambuco. 


Rio de Janeiro. 

Pará. 

Bahia. 

Pernambuco. 
Porto Alegre. 
Rio Grande do S. 
Santos. 






















































Continuação dos agentes consulares estrangeiros* 


PÂJZES 

CÔNSULES GEEAES 

MCE— 

CÔNSULES 

NOMES 

LUGABES ONDE 
RESIDEM 

Buenos-Ajres... 1 


. .. i 

Daniftl UílbeW?.. .. 

Rio de Janeiro. 


.J 

F. Edmundo Schutt.. 

Bahia. 




José João de Amorim. 

Pernambuco. 



Vice-Consul. 1 

Manoel Alves Guerra Junior. 

Idem. 




José Coelho da Gama e Abreu. 

Pará. 



Idem 1 

Francisco Pereira da Silva Novaes. 

Maranhão. 


Jd^m . 


José Agostin de Maria. 

Santa Catharina. 



Idem ' 

Luiz da Rocha Santos. 

Maranhão^ 


Idem . 


Henrique de la Rocque. 

Pará. 


Tdpm . . 


Antomo Pereira da Costa. 

Paranaguá. 



Idem 

Delfim dos Anjos Teixeira. 

Pernambuco. 



Idem 

João de Freitas Travassos. 

Porto Alegre. 


Tdfim . 


Paulo de Goycoechea. 

Rio Grande do S. 




Henrique Scnutel. 

Santa Catharina. 


Idf*m. 


José Vergueiro. 

Santos. 




Juan Frias. 

Rio de Janeiro. 



Idem 

Manoel Calbó. 

Idem. 



Idem 

Joaquim Pereira Marinho. 

Bahia. 



Idem 

João Francisco Martins. 

Campos. 



Idem 

Antoniò Telles de Menezes. 

Ceará. 



Idem 

Caetano Dias da Silva. 

Itapemerim. 



Idem 

Carlos Maria Huergo. 

Itaqui. 


f 

Idem 

Adriano Augusto Bruce Barradas . 

Maranhão. 



Idem 

José Coelho da Gama . 

Pará. 



Idem 

Manoel Leocadio de Oliveira . 

Paranaguá. 


I dem . 


Manoel Alves Guerra . 

Pernambuco. 



Idem 

Dionjsio dã Fonseca Reis. 

Porto Alegre. 


Idem.. 


Hijino Durão. 

Rio Grande doS. 

* 

Idem. 


José Justiniano Bittencourt. 

Santos 

Cidade livre de 





Francfòrt .. . J 

Idem . 


Felippe Herman Andréa e (ausente). 

Rio de Janeiro. 

Idem . 


Felippo Feidel * ... 

Pernambuco. 

Dinamarca . 

Cônsul Geral . .. 


L. A. Piytz . 

Rio de Janeiro. 


Cônsul . 


J. F. Lutgens ( serve- interinamente 





Cari tSehmdt.) . 

Bahia. 



Idem 

José-Franciseo de-Mattos Pimenta. . 

Campos. 



Idem ■ 

Martinus Hoyer . 

Maranhão. 



Idem 

João-Lourenço Paes de Souza 1 . ... 

Pará. 


Idem- . 


Emilio Bidoulac [serve interinam&nte 





/. H. E '. ffolm ) . 

Pernambuco. 



Idem 

Joaquim Antonio Guimarães . 

Paranaguá. 



Idem 

Justo C. Conrado Prytz . 

Pernambuco. 



Idem 

Antonio Caraillo de Hollanda . 

Parahyba do N, 



Idem 

Antonio Rodrigues Chaves, filho.. . 

Porto Alegre. 



Idem 

Gustavo Wedeídnd . 

Santos. 



Idem 

Fern, Hackradt . 

Santa Catharina, 


Idem .. 


Ernesto Krftmichfeldt . . . . . 

Rio Grande doS. 

Duas Sicilias ... 

Cônsul Geral. ... 


E. Luia IWosterd t . T 

Rio de Janeiro. 



Idem 

Honrique Gcx ( serve intcrinamenU 

j 




E . Champion) . 

Bahia. 
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Continuação doo «centos «mhwIwn MrmcHni. 


PAIZHS 


Duas Sicilias. 


CÔNSULES 


VICE— 

CÔNSULES 


Duc.de BrunswickiCotisul 


Ducado de Parma| 
Estados-Unidos. 


Estad .-Pontifícios 


França, 


•Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 


Cônsul Geral. 


Vice-Cônsul, 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 


Cônsul ....... 

Chancel.daLeg.e 
Cons. honorário 
Cônsul. 


Idem 

Idem 


Grãa-Bretanha.. 


Grécia. 


Idem 

Idem 


Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 


Idom 


i. 1. 


Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 


Idem 

Idem 

Idem 


Idem 

Idém 

Idem 

Idem 


Idem 

Idem 


Idem 


Idem 


Idem 

Idem 


NOMES 


JoSO Grègorio'Franco deMiranda. 

Henrique de Brito Guillon. 

Felix José Pereira Serzedello (serve 
'intcrmamente J. Fr. Fernandes) 
Luiz de Moraes Gomes Ferreira., 

Antonio de Oliveira'Borges. 

J° a ° Antonio de Carvalho SerzedeÍlo| 
José Vergueiro.. 


Reinhoid Gaertner. 


, Joaquim José Alves. 


Roberto G. Scott Junior. 

João S. Gilmer. 

jEben P. Bailej. 

Alexandre H. Clements.. 

G. F. Uptón.. 

Roberto S. Cathcart_ 


Carlos von Hochkofler. 

Francisco José de Mattos Pimenta. 

Antonio da Cunha Sobrinho. 

José Carrena. 

Antonio Luiz Pereira da Costa_ 

Francisco Fernandes de Mesquita. 

ÍMane Joseph Edmond Breuil.. 


Theodoro Taunay . 

Blancheton.. 

Julio Lambert. 

Luiz Maulâz. 

Emile Rouzé. 

Froidefond. 

Visconde Emanuòl de Léihonte. *.!. 

Noel Paulo Baptista dGrnano. 

P. Lirou. 

LeoncioAubé. 

Alfredo Dorival. 


lugares onde 

RESIDEM 


Maranhão. 

Pará. 

Pernambuco. 

Ceará. 

Rio Grande do S. 
Santos. 

Santa Catháma; 

Maranhão. 

Rio de Janeiro: 

I Bahia. 

Pará. 

Pernambuco. 

Rio Grande do S. 
Santa Catharina. 

Rio de Janeiro. 
Campos. 

Pará. 

Bahia. 

Porto Alegre. 

Rio Grande doS. 

Rio de Janeiro. 

Idem. 

Bahia. 


[jpão Julio Collings Westwood ... 
Henrique Gowper (serre interina- 

mente Alexandre Oolhn) .. 

James WethereM. 

John W. Stoddart.. 

João Morgan Juhior. 

Henrique Waltér Óvéndèn ..] 

Willmrn Wilsoü.’ 

Watson Uredenburg. 

Benjamim Àveliü.. 

fl. P. Vereker. 

Randal Callandet.*' 

Manoel Leocadio do Oliveira. 

Joéó Vergueiro. 


Caravellas. 

Maranhão. 

Pará; 

Pernambuco. 
Porto Alegre. 
Rio Grande do Sã 
Santa Catharina. 
S. Paulo e Santos 

Rio de Janeiro. 

Pernambuco. 

Parahyba. 

Ceará. 

Bahia. 

MàraziKãb. 

Idem. 

Pará. 

Porto Alegre. 

Rio Grande do S. 
Santa Catharina. 
Paranaguá. 
Santos. 


Henrique Riedj...JRio do Janeiro. 

A 
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Cantftnmç&o dos «sente» eoonaUrei estrangeiros. 


PAIZES 

CÔNSULES 

VICE— 

CÔNSULES 

NOMES 

Gperia. 


Vice-Consul. 

Cândido Soares de Mello. 



Idem 

Antonio da Cunha Soares Guimarães 



Idem 

Francisco José da Silva Araújo.... 



Idem 

José Augusto de Figueiredo. 

Grão D° deHesse. 

Cônsul Geral... • 


Augusto Hevn. 


Idem 

João José Pereira Bastos. 



Idem 

Euphrasio Lopes de Araújo. 

Hamburgo. 

Idem. 


H. Liebich (strze intcrimmenie Oito 
KrIlIp* ) 



Idem 

Hamtou Jorge Denniss. 


Cônsul ........ 


C. Augusto ôültzow 



Idem 

Antonio José Francisco da Cruz... 



Idem 

João Gualberto da Costa. 



Idem 

Joaquim Francisco Fernandes..... 



Idem 

João H. H. Holm. 



Idem 

C.N. Fraeb. 



Idem 

Antonio Martins de Freitas Junior.. 



Idem 

José Gonçalves dos Santos Silva... 



Idem 

Cesar Hãrtung. 



Idem 

Christiano Diestel. 



Idem 

Gustavo Wedeldnd. 

Hanover.. 

Idem. 


Angnsfo Rflyn- * 


Idem ...i 





Idem 

Joaquim da Costa Pimenta. 



Idem 

Felix Joaquim Borman. T 


Idem. 


C. H. Claussen. 

Bespanha. 


Idem 

Àntftmn Amvidm 



Idem 

Francisco Xavier Machado. 



Idem 

Raymundo Franco de Miranda.._ 



Idem 

Martinho Borges. 


Idem. 


Joaquim Jnsé Alvpq 



Iedm 

Joaquim José Alves Junior... 



Idem 

Manoel Onetjr. T * - - 



Idem 

Francisco Alvares de Souza Carvalho 



Idem 

João Pereira Machado. 



Idem 

Paulo Gojcoechea. 



Idem 

Manoel Mird.... 



Idem 

Idem 

Miguel Bryan y Livermor. 

João Manoel Alfajra. 



Idem 

Manoel Luiz do Livramento. 



Idem 

Manoel Rodrigues de Campos.... 

Hollanda. 

Chanceller.... .. 

Idem 

José Fftlinnfi 


Cônsul. 


Francisco Leciiunip 



Idem 

Constantino Cardoso Guimarães... 



Idem 

Joaquim M. da Cruz Guimarães... 



Idem 

A. E. da Costa. T 


Idem. 


P. C. von Sõhsten. 



Idem 

A. J. Rodrigues Ferreira Junior.. 



Idem 

Jorge Matheus Heaton. 



Idem 

GuBtavo Wedekind. 



Idem 

Mojses Benedicfo. ;. 


LüGABES^QNDB 


Rio de Janeiro. 
Pernambuco. 

Rio Grande do S. 
Bahia. 

Rio de Janeiro. 
Campos. 

Rio Grande do S. 


Rio de Janeiro. 


Campos. 

Maranhão. 

Pará. 

Pernambuco. 
Porto Alegre. 
Rio Grande dcS. 
Santa Catharina. 
Colou. D. Franc. 
Sergipe. 

Santos. 


Bahia. 


Rio de Janeiro. 
Bahia. 

Campos. 

Porto Alegre. 
Rio Grande do S. 


Rio de Janeiro. 
Bahia. 


Ceará. 
Maranhão. 
Idem. 


Pará. 

Parahyba. 

Porto Alegre. 
Rio Grande do S. 


Paranaguá. 

Pernambuco. 

Santos. 

Santa Catharina. 
Victoria. 


Rio de Janeiro 
Bahia. 

Campos. 

Ceará. 

Pará. 

Pernambucç. 
Porto Alegre. 
Santa Catharina. 
Santos. 
Maranhão. 






























































• <S«mUmmçm teapuN. 





Hollanda... ... ... Ivice-Consul.lA. E. deBittancourt.eSilva 


Lubeck.Cônsul < 


Alexandre Avé Lallemanfc.... 

Guilherme Boje. 

«João Frederico Lutjens. 

João de Oliveira Guimarães... 
Antonio Marques de Amorim. 
Manoel Pereira da Silva Lima. 
Miguel Tito de Sá.. . 


Lippe Detmold... Idem ..Bernardo Stockmejer . 


Meckl. Schwerim. Cônsul ( 


L. von Boenninghausen........;. 

Theodoro Teixeira Gomes. ... 

Antonio de Moraes Gomes Ferreira. 


Meckl. Strelitz.. Idem . 

Idem . 

Oldemburgo.... Idem . 

Idem . 


Justiniano José de Araújo. 
José Antonio de Araújo... 


João Liberalli. 

Theodoro Teixeira Gomes....... 

Luiz Manoel Gonçalves de Lemós. 

G. H. Praeger.. 

P. F. A.' Baethgen.. 


,. José Romaguera. 
. D. Juan Grastd.. 


Portugal.Cônsul-Geral, 


.. Conselheiro Barão de.Moreira. , . w, 
Bernardo Ribeiro de Carvalho. 

José Maria dos Reis Trovão. 

.. José Agostinho de Salles.. 

Jaoquim Fernandes Coelho. 

José Lopes de Azevedo... 

José Custodio Ozorio.. 

. Manoel Caetano de Gouvéa. 

José Francisco Guimarães... 

José Aptonio da Silva [serve inte - 
rinam. J. J. de Queiroz Azevedo) 

Antonio Vellasco Pinto... . 

v Francisco José de Magalhãés..... 

: JoaquimBaptista Moreira........ 

Antonio José de Souza Carvalho... , 

. . Antonio Maria do A. Ribeiro. 

Francisco r José Etello. 

João Luix‘Martins. 

José Antonicx de Mello.; 

Paulino Josié Coelho Bastos.■ 

Francisco Luiz Ribeiro . 

. v José Henriques Ferreira. ,j 

Miguel José AlvéB.. 

João Barbosa .Coelho.. .... 

Joaquim. Ignacio Pereira Junior. .. 

Henrique^Schütel..... 

V. J. GLOarmilo..* 

Ignacio Antonio Cardoso.‘ 
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CanUniUfio. du*|autei. cMURlarai Mfr—iiil»». 


PAIZES 

CÔNSULES 

"VICE— 

CÔNSULES 

NOMES 

LUGA^Çg, ONDE 
EESIDEM 

Portugal. 


Vice-Cônsul. 

Idem 

Manoel José- Vieira, de. Macedo... 
Mauoel Pinto da Costa. 

S.. Sebastião.- 
S.João da Barra, 
Ubatuba.. . 
Victoria. 

B. do Rio Negro, 
Barra de S. JoSo, 

Rio de Janeiro. 

Bahia. 





Idem 

Idem 

Idem 

Joaquim Victorino da .Cunha. 

Vicente José .Gonçalves de Souza.. 
A. P. de Brito, Amorim. 



Idem 

J. T. Pinto de Magalhães. 

Prússia. 

Cônsul. 

Victor Hejpmann ... T . _ T . 

0 

Idem . 


C. A. Kleinschmidt (serve interi- 
namenie L. Blell) . 


Idem. 


Gustavo H. Praeger [serve interi¬ 
namente L . P. Roeck) . 




Pernambuco. 


Idem. 


Christiano. Thomsen (serve interi¬ 
namente *L . von Loessl) . 




Rio Grande do S. 


Idem . 


A. Tappenbeck ( serve, interina^ 
mente G. Tappenbeck) . 




Pará. 



Idem 

Fernanda Toelzèr.. 



Idem - 

Theodoro. Wille. [serve interinamente 
L. Biederichsen) . 

Santos. 

Rio de Janeiro. 
Idem. 

Alagôas. 

Baba. 

Republica Orien¬ 
tal do Uruguay 

Cônsul Geral.... 


Gabriel .Perez. 


Idem 

Idem. 

Idem 

Domingos José de C. Porto. 

Paulo Joaquim Telles Junior. 

José Antom* 0 :de Freitas. 



Idem 

João Manoel de Souza. 



Idem 

José Dias Macieira.... 

Ceará. 

Maranhão. 

Pará. 



Idem 

Carlos .Henrique .da Rocha.. 


Cônsul-.. 

Idem 

Francisco Henriques de Mattos.... 

AlATflnrlrp fr-nfio-wô** í ***+m***-f****».- 



Idem • 

: rtkftnteL, J. de SáRivas) . 

José Pinto de Amorim. 

Paranaguá. 

Idem. 

JaguarSo. 
Pernambuco. 
Porto Alegre. 

Rio Grande do S. 
Santa Catharina. 
Santos 

Bagé. 

Pelotas. 

Rio de Janeiro. 
Bahia. 

Campos. 

Pará. 

Pernambuco. 

Ceará. 

Porto Alegre. 

Rio Grande do S. 
Santa Catharina. 
Santos. 

Rio de Janeiro. 
Idem. 

Bahia. 

Pará. 

Paranaguá. 



Idem . 

José Benito .Varella. 



Idem- 

Antonio da. Silva Barroca. 



• Idem : 
Idem 

Joào Afi?, de Freitas Amorim Filho. 
Pablo Goycoechea. 



Idem 

José Maria da Luz*. 



Idem- 

Nicoláo Vergueiro. 



Idem. 

Luiz Aparicio. 

Rússia. 


Idem 

Bento Maurell.,. 

Encarr. do- Con- 
- sulado Geral. 


Otto Kôblerj.. 



Idem - 

Francisco Leciague.,..... 


j. 

Idem - 
Idem 

Bernardo Antomo de Passos. 

José Pio Machado..,.. 



Idem - 

Jnsé Candidoi de Barros. 



- Idem 
; Idem . 

Attgusto-Ednardp da Costa. 

Francisco José da C. Vieira. 



* Idem v 

Jofio Francisco Gonçalves. 



Idem.. 

Roberto .Trompowsky. 

Sardenha-, . 

Consul.Gewd... . 

i làfm . 

r 

G. ■ Àjcbemband .Glennie......... 

Eugênio iTrtiqui. 

Chanceller....... 


Urbano da i Costa 



Idem- 

G; Secbmo. 



Idem. v 
o Idem . 

FrapciecoGaudencio da Costa Junior 
Fjppcisco JF. 1 Pinheiro. 





























































ILü&ÀEES ONDE 


Sardenha . , 


Vice-Congul. Ernesto Schramm. Pernambuco 

Idem Antonio de F. Barreto de Queiroz.. Porto Alegre. 
Ideni Antonio da Silva Ferreira Tigre... Rio Grande do S 

Idem Henrique Schutel.Santa Catharina* 

’ Jos£-Vergueiro:.Santos. 


Saxonia .Cônsul. 


Suécia* e Noruega Cônsul Geral. 

Cônsul. 


n ...David Moers ( serre interinamente 

T j O» ff* Qrass) .. Rio de Janeiro. 

Idem João Antonio Rodrigues Passos_Cfcmpos. " 

Idem José Luiz Lopes da Silva.Rio Grande doS. 

1 !wí Gera1 '.9 ustayo Mòrs ®g-.Bio de Janeiro. 

U)nsul ...David Lmdgren;.Bahia. 

M em. Luiz.de Siqueira Tinoco.Campos; 

.. • ..Carlos: L. P. Roech.Pernambuco. 

Idem Wencesláo Joaquim Alves Leite.... Porto Alegre. 

Idem Thomaz Messeter.Rio Grande do 

Idem, Eduardo Winn.Sergipe. 

Idem Çmstavo Wedekind.... SantosT 

Cônsul Geral .Héuri David.Kode Janeira. 

„ . . Wem F. Uber.Idem. 

Lonsul .... -;..Augusto Decosterd...Bahia. 

‘ T j Aintonio Sárdómberg..Macahé e C?Fri&! 

Idem-.Luiz Brelaz.... Pará.« 

rAdem '.. JacquesLoppacher fserre inie- 

rinamentc A. Bchhmritz) _Pernambuco., 

i : Idem. José Pinto da Fonseca Guimarães., Porta Alegre.* 

Adein * José Vicente .Tourinho Filho.Bio GiandedoS. 


Toscana. 
Türquia . 


Joaquim da Costa Barradas.Maranhão. 


Cônsul Ger.Prov.JoSo Samuel (sene interinamente 

) D* Kcnny: ...Rio de Janeiros 

Ckmsul .. CarlosLmz"'Mever.. Idem. 

Jdeiu .. Carlos Duscheck;....... . Bahia* 

Chanceller ••••• .......... R. À. de Mflnwi-Mfttt/M ■ T/íom 


Carlos Duscheck;....... *. Bahia* 

R. A. de Moura Mattos.Idem, 

Manoel Pereira Rosa.Pernambuco. 

Joaquim José Ferreira Barbosa.... Porto Alegre. 
José. de Souza .Gomes...Rio Grande do 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 15 de Abril de 1858. 


Joaqum Màrii .Mucmin d $. Àtmluj** 
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N. 7. 


Decreto V*Ot* de ff de Novembro d© I8S9. 


Regula a isenção de direitos dalfandega de que goza o corpo diplomático estrangeiro . 


Attendeodo ás informações que me forão presentes pelo meu ministro e secretario de 
estado dos negocios estrangeiros ácerca da isenção de direitos de que gozão os agentes 
diplomáticos do Império nos diversos paizes estrangeiros, e querendo estabelecer, tanto 
qnanlo é possivel, a reciprocidade devida para com os agentes diplomáticos acredi¬ 
tados nesta côrte, Hei por bem modificar o decreto n° 477 de 8 de Outubro de 
1816, pela maneira seguinte: 

Art. I o Os embaixadores, e ministros estrangeiros, e em geral todas as pessoas 
empregadas na diplomacia, que chegarem ao Império , receberáõ livres de direitos 
todos os objeclos destinados ao seu proprio uso , considerados como pertencentes á 
sua bagagem. 

Art. 2 o Os embaixadores , os enviados extraordinários e ministros plenipotenciários* 
os ministros residentes, e os encarregados de negocios, acreditados junto á esta côrte, 
gozaráõ de isenção de direitos dos generos e effeitos, que importarem para seu proprio 
uso e consumo, durante um anno contado do dia em que apresentarem suas creden¬ 
ciaes. ou commissões ministeriaes. 

§ i° Esta isenção será pedida por intermédio do ministério dos negocios estrangeiros. 

§ 2 o O pedido, ea importação dos objectos nelie mencionados, deveráÕ realisar-se 
dentro d'e um anno contado do dia da entrega das credenciaes, salvo o caso de haver- 
se perdido o navio em que vinlião taes objectos, ou de ter occorrido alguma outra even¬ 
tualidade que embarace a chegada do navio dentro do dito prazo, porque então o go¬ 
verno o ampliará, como fòr razoavel. 

Art. 3° Serão igualmente isentos de direitos, emquanto durar a missão, todos os 
mais objectos e generos, que os mesmos agentes diplomáticos fizerem importar depois 
do primeiro anno da sua chegada ao Império; e .para este fira, abeir-se-lhes-ha na alfan- 
dega desta côrte um credito annual na seguinte proporção : 


Aos embaixadores .. 6:00055000 

los enviados extraordinários e ministros, &c. 4:00055000 

los ministros residentes.*. 3:00055000 

los encarregados de negocios, eflectivos ou interinos ..2:00055000 


Art. 4 o Os agentes diplomáticos que houverem esgotado os créditos annuaes, ou 
delles não se tiverem aproveitado, nenhuma outra isenção poderão mais reclamar 
depois de expirarem os lermos fixados pelo presente decreto, ficando obrigados a sa¬ 
tisfazer o excesso do credito annual respectivo. ° 

Art. 5 o Os diplomatas que fòrem promovidos durante a sua residência nesta côrte, 
gozerúõ das isenções estabelecidas no art. 2°, a contar do dia da apresentação de suas 
novas credenciaes, 

Art. 6 o A simples renovação das credenciaes, “nos ‘casos de mudança de governo 
nos respectivos paizes, não da lugar ás isenções do art. 2 o deste docreto. 

Também não tem direito o ellas o diplomata que fòr incumbido do outra missão 
alóm daquella de quo já estiver encarregado nesta côrte. 

K. 1. 
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Era todo 0 ^“P 0 • e declaração oflGcial, receberão os agentes diplo¬ 

máticos quaesquer volumes que . lhes vierem dirigidos sob o sello das armas do sen 
paiz; e, se estes contiverem jornaes, serão transmittidos á administração do correio 
i? U , a o! h d fará en re ? 8r conforme # Pratica que se achar estabelecida 

v ° S cred ."? s annuaes de que trata este decreto, haverá na aifandeca 
da côrte um livro especai onde serão .abertas as respectivas contas, que mostrem 
com a devida clareza, os effeitos e generosa que se deu entrada livre, e a importância 
dos direitos nao arrecadados em cada anno. Igual assentamento se fará pel 0 P que res- 
peita aos objectos mencionados no art. I o . ^ 

Os agentes diplomáticos, que se ausentarem desta côrte, poderáõ exportar livres 
e direitos, dentro do prazo de seis mezes contados da época da sua retirada , todos 
os generos e effeitos de seu uso e consumo, devendo esta isenção ser requisitada ao 
nisteno dos negocios estrangeiros ao qual será transmi Ilida uma relação eircum- 
stanciada de todos os objectos. * 

O "Visconde de Maranguape, do meu conselho, ministro e secretario de estado dos 
cessarios es ran ® e,ros ’ 0 tenha assim entendido, e faça executar com os despachos ne- 

Palacio do Rio de Janeiro, 11 de Novembro de 1857, 36* da Independencia e do Império, 
Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Visconde de Maranguape. 


H. 8. 


Agentes consulares. 


S . en H r * Nã° podendo muilas vezes os cônsules estrangeiros exercer pessoalmente 
attnbuiçocs próprias de seu cargo em lugares distantes de seu districto, e aonde não 
haja vice-consules, sem prejuízo do desempenho de outras funcções, têm pretendido 
alguns o direito de delegar aqullas altribuições em um agente especial de sua con- 
iiança e exclusiva escolha. 

Se_ a distancia que impede os agentes consulares de exercer algumas de suas attri- 
buiçoes deve ser uma razão para subentender-se que são autorisados a delega-las, tanto 
direito terião elles para proceder assim a respeito de umas como a respeito de Iodas. 

A taculdade de delegar as funcções inherenles a um cargo ou emprego publico não 
se presume, quaesquer que sejão as circumstancias em que se pretenda funda-la. 

Não so podem admiltir delegados ou simples mandatarios de agentes consulares aonde 
estes os julguem uteis ou necessários, sem nenhum caracter publico, sem outra res- 

parlicüla a ^ e m8IS ^ a( * Ue ^ a em ^ ue * ncorre ( l uem °»ra €m sua capacidade 

Autorisados os agentes consulares para se fazerem representar por semelhante modo, 
sertão os tnbunaes do Império os competentes para tomar conhecimento das contes¬ 
tações, que se levantassem entre esses agentes e seus mandatarios, sobre os recíprocos 
eUeitos do mandato, e assim lornar-se*hia objecto de acção civil Mandali directa aut 
indirecta, uma responsabilidade exclusiva dos ogontes consulares. 

X. i. 
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Assim, pelo que respeita á ingerência dada aos coasules sobre a arrecadação »e'ad¬ 
ministração das heranças cie súbditos de sua nação, que fallecetn com testamento, oa 
sem elle, se determinou pelo artigo G° do regulamento de 8 de Novembro de 1851, 
que, nos lugares aonde não existem taes agentes, o juiz de defuntos e ausentes .prol 
cedesse á arrecadação e ao inventario da herança em presença de duas testemuunas 
da nacionalidade do finado, e na falta destas, em presença de dous negociantes ou 
proprietários de confiança, sendo aquellas ou estes os administradores e liquidadores 
da herança. 

Assim lambem, em caso de naufragio, pertence aos agentes consulares providen¬ 
ciar sobre a salvação do navio, de seus pertences e carregamento, mas só quando 
haja no lugar do sinistro taes agentes. 

NaqueJIes pontos em que não existem, ou não possâo estar presentes esses agentes, 
as autoridades territoriaes supprem com a sua exclusiva acção a carência dessa auto- 
ridade estrangeira. 

Grande é porém a difficuldade de se deparar com quem , reunindo todas as qua¬ 
lidades que demonstrem a sna idoneidade para bem administrar como curadores es- 
peciaes as heranças de que trata o art. 6° do regulamento de 1851, queira aceeitar 
aquelle encargo. 

A assistência de um delegado consular, especialmente encarregado de preencher 
essas funcções, quando não o possâo, no interesse de seus compatriotas, os respectivos 
cônsules,, e não haja no lugar vice-consules, póde ser muito mais eíficaz a bem desses 
mesmos interesses. 

A extensão do Brasil, assim como a de cada um dos districlos consulares em que 
elle é dividido, reclama essa instituição, da maneira, segundo as condições e limites, por 
que algumas potências marítimas concedem em seus regulamentos e ordenanças a 
creação de taes agentes. 

E’ com as mesmas condições, e com as mesmas restricções que, em conformidade 
da resolução da consulta da secção dos negocios estrangeiros do conselho de esta¬ 
do de 3 de Outobro de anno proximo passado , tenho a honra de submetter á con¬ 
sideração e approvação de V. M. Imperial o decreto incluso. 

Sou com o mais profundo respeito e submissão, Senhor, de V. M. Imperial súb¬ 
dito fiel e seu ministro 


Visconde de Maranguapk. 


Decreto IV. tit» de li de Março de 


Permilte a crcação de delegados dos cônsules estrangeiros sob a denominação 
de agentes consulares. 


Convindo que os cônsules estrangeiros, para melhor zelarem os interesses de seus 
compatriotas nos lugares onde não possa chegar a sua accâo, tenhão a faculdade de 
3, r ,° 1SUmas das - aUnbui Ç° es consulares cm pessoas de sua confiança: Hei por bem 
«ntftrLfiíírtc^ 116 P ossao nomear a gcutes consulares, mostrando-se para isso especialmente 

Art. 1 Estas nomeações serão submetidas ao imperial exeguatur. 

E. 1 . 
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, *. 2 . 0s d,tos a S en , tes _ lepresentar&ô os respectivos cônsules, sob a responsabili- 

Ü d «!i te j na «"«cadaçao das heranças jacentes de seus concidadãos, e na dos ot 
j d ? S Da !^l q - U - naufragarem no districto da agencia, conformando-se, no 
Novem P brô h de d 1851. 8t b " ,ÇOeS ’ com 0 ^ ue dÍ8 P õe 0 «gulamento n. 855 de 8 de 

Art. 3* Poderáõ passar certificados de vida, de residência e outros de semelhante 
tricto ’ ° S qUa6S ’ Para lerem va ,dade ' deveràó ser visados pelo cônsul, chefe do dis- 

f r !‘ F^ ra destes casos não se lhes permittirá que exerção outras atlribuicões. 

Art. 5 Nao poderáo pretender as prerogativas, isenções e immunidades consulares. 

O Visconde de Maranguape do meu conselho e do de estado, senador do império, 
ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, o tenha assim entendido e 
laça executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 13 de Março de 1858, 37» da Independencia e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Yiscoxde de Maranguape. 


Herança». 


Accordo entre o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay para ser observada nos 
dous paizesreciprocamente o decreto de 8 de Novembro de 1851. 


lí. 9. 


Nota da legação imperial em Montemièo ao governo da Republica Oriental. 


Legação imperial do Brasil em Montevidéo, 13 de Novembro de 1857. 

0 governo oriental foi autorisado por lei de 16 de Junho de 1853 a ajustar com a legação 

ÍLÍÜ&T r jU1 ^° das dl ®P 0S *ÇÕes da lei 12, tit. 8% liv. 5», da recopilacão castelhana s 
reciprocidade oferecida pelo decreto imperial n. 855 de 8 de Novembro de 1851, que regu- 
qu as isenções e altribuiçóes dos agentes consulares estrangeiros no Império, e o modo por 
que se hao de haver na arrecadação e administração das heranças de súbditos de suas nações. 
, qí 1 ^ 1110 8°y ern <>» fundando-seraquella autorisação, declarou á legação imperial, em nota 
na ° raenCI °° ad ? me , z de ^ un ^° t l ue admiltia essa reciprocidade, e daria nesse sentido 
Magestade COnVenientes lo 8° < l ue se lhe faesse conhecer a resolução do governo de Sua 

Em vista dessa declaração, o estando o governo imperial conforme com a clausula contida 
a mencionada lm de 16 de Junho de 1853, o abaixo assignado, encarregado de negocios de 
S. M. o Imperador do Brasil, tem a honra de dirigir-se ao Sr. Dr. D. Joaquim Requena, 
ministro e secretario das estado de relações exteriores da Republica Oriental do Uruguay 

aeffectwffl«d»H S ' E *’ em í° vor r d ? s . a § entes consulares do Império na mesma Republica 
nnl .«Ilí d ? ® dls P° s 'Ç° es do referido decreto e regulamento, os quaes annexa ã presente 
nota como parte integrante e essencial delia. P 

O abaixo assignado declara, em nome de seu governo ao Sr. ministro das relações exterio¬ 
res, que os agentes consulares da Republica gozarúõ no Império das isenções e attribpiçóes 
de que trata o regulamento a que se refere, e, de accordo com o art. 24 delle, pedo a S. Ex« 
que, accusando a recepção desta nota, se sirva expedir as ordens, necessárias para que os 
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sgentee v»nsulares-do Brasil entrem desde já no graoie exercício daquellasi isenções e aUri- 
buiçras, ficando todavia bem entendido que o ajuste por esta maneira feito cessará no tcAo 
ou em parte, lago que qualquer dos dous governos decíareao oulro que assim o dá por findo, 
O abaixo assignado tetn a honra de reiterar ao Sr, ministro das redações teiteriores.ee pro^ 
testos da mais subida consideração. 

Joaquim Thomaz no Amaral. 

A S. Ex l o Sr. Dr. D. Joaquim Requena. 


H. 10. 


Resposta, do governo da Republica Onental d legação imperial 
Montevidéo, 21 de Dezembro de 1857. 

abaixo assignado, ministro e secretario de estado no departamento de relações exte¬ 
riores, teve a honra de receber e levar ao conhecimento de S. Ex* o Sr. Presidente da 
Republica a nota do III® 0 Sr. commendador Joaquim Thomaz do Amaral, encarregado de 
negcciostle S. M. o Imperador do Brasil, datada de 13 de Novembro ultimo, cujo teor é o 
seguinte: 

« O governo oriental foi autorisado por lei de 16 de Junho de 1853 o ajustar com a lega¬ 
ção do Biasil, srm prejuízo das disposições da lei 12, tit. 8*. liv. 5*, da recopihrção caste¬ 
lhana, a reciprocidade offeree.ida pelodeereto imperial n. 855 de .8 de Novembro de 1851 r 
que regulou as isenções e altribuições dos agentes consulares estrangeiros no Império, e o 
modo por que se bâo de fcaver na arrecadação e administração das heranças de súbditos de 
suas nações. 

« O mosmo governo, fundando-se naquéHa nutorisação, declarou á legação imperial,em 
nota de 28 do mencionado mez deJunbo, qiieadniittia essa reciprocidade, e daria nesse 
sent ido as ordens convenientes logo que se lhe fizesse conhecer a resolução do governo de 
Sua Mage^tnde. 

« Em vista dessa declararão, e estando o governo imperial conforme com a ^clausula 
conlicbi na mencionada lei de 16 de Junho de 1853, o abaixo ossignado, encarregado de 
negocios de 8. W. o Imjdador do Brasil, t<m a honra de dirigir-se ao Sr. Dr. D. Joaquim 
Requena, ministro e seci otário de estado das relações exteiioies da Republica, alim de 
ajustar com S.£x\ em favor dos agentes consulares do império na mesma Republica, a 
efleclividftde das disposições do referido decreto e regulamento, os quaes annexa á presente 
niota como parte integrante e essencial delia. 

* O abaixo assignado declaia, em nome de seu governo, ao Sr. ministro das relações 
exterioren. que os agentes consulares da Republica gozarão, no Império, das isenções e atlri- 
btjiçóes de que trata o regulamento a que se refere, e, de accordo com o art. 24 delle, pede 
i 8. Ex* que, accusando a recepção desta nota, se sirva expedir as ordens necessárias pana 
que os agentes consulares do Brasil entrem desde já no gozo e exercicio daqoellas isenções 
e altribuições, iicundo todavia bem entendido que o ajuste por esta maneira feito cessará 
xo todo, utieui parle, logo que.qualquer dos dous governos declare ao oulro queassUn -o dá 
porfindii, » 

Em yista do q*ie S.S* manifesta na nota acima Iranscripta, »o governo da Republica resol¬ 
veu .linje o que se segue : * 

4 presente a disposição da lei sanccionada -em .16 de Junho de 853, e conse¬ 

quente com o que manifestou n legação imperial em nota datada de 28 do mesmo mez do 
Junho, eaceilandq.se por porte do governo deS. M. o Imperador do Brasil o clausula do 
n«o prejudicara disposição du lei 12,tit. 8 o , liv. 5% da recapilaçâocastelhano, expeçào-se as 
Orueii* pura que os agentes consulares do Brasil na Republica entrem no gozo e oxercicio dns 
isenções e altribuições que c«miem o decreto, cuja reciprocidade se propòz e aceitou ; fi- 
OMii o porem entendido que este ajuste cessaiá no todo ou eua pin te, logo que qualquer doa 



úcnsgoyer&os doclare aaomroqt» ordá por termm»daa concluída. Ayrae-aa por meúxh 
«arrçípondentereversol. » ■ r - T ■• ••• 

Em consequência, o abaixo assignado tem a honra de fazer esta, commuaicaçáo a S. Sr, 
ficando assim concluído o accorda de que teatàn os documentos arimaci údosL 
o. abaixo assignado saúda. o. Sr. encarregado de negocios com. os sentimentos da sna. maia 
distincta consideração. 

Joaquim Requkxà. 

Ao III a * Sr. commendador Joaquim Thomas da Amaral, enearregado de negocios da S.K o 

Imperador do- BrasiL ^ 


CommlMão mixta hnuUeln e p*rtoian*. 


*. 11 . 

Commissão mixla brasileira e portugueza.—Rio de Janeiro, em 28 de Abril de 185$. 

111 e Ex Sr. Os abaixo assignados, membros da commissão mixla brasileira e portur 
gueza nesía corte, havendo tido a honra de levar ao conhecimento de V.ExVem 28 de 
Àbnl do anno passado, o resumo dos trabalhos da mesma commissão desde a data do ante¬ 
rior relato rio até aquella, vem hoje cumprir igual dever apresentando a Y. Ex* o resumo de 
seus trabalhos desde aquella data alé o dia lã de Dezembro ultimo, em que, em virtude do 
aviso de V. Ex* de 5 do mesmo mez, forão mandados suspender. 

E, como então disserão os abaixo assignados, os trabalhos da commissão, com quanto de 
avultado interesse, todavia se encerrão em poucas palavras, pois que se liuiitão á revisão e 
julgamento de processos: e neste relatorio só podem apparecer os resultados, que muitas 
vezes parecem mesquinhos, emquanto que para chegar a elles algumas difficuldades houve a 
vencer. E noquelle curto espaço de tempo causas extraordinárias vierão empecer os traba¬ 
lhos da commissão, como se colherá desta exposição. 

Erão membros da commissão os abaixo assignados por parte da governo brasileiro, e por 
parte do governo portuguez o negociante João Ventura Rodrigues e Dr. Adriano Ernesto 
de Castilho. 

0 primeiro destes, além de quasi octogenário, vivia vida enferma, que muitas vezes o 
obrigava a deixar de comparecer ás sessões, e sempre a pouco fazer. 

E como o commissario Pinto Serqueira tivesse lembrado em 30 de Outubro de 1855 aos 
comraissarios portuguezes a necessidade de sollicitarem de seu governo a nomeação de um 
commissario substituto para poder entrar no julgamento de dous processos, em que era 
reclamante o commissario João Ventura, que por isso não podia tomar parte nelles, apro- 
veitárào aquelles commissarios a opporlunidade para pedirem um substituto, não só para 
aquelle caso especial, mas ainda para qualquer impedimento que se pudesse dar ; e assim 
o participarão á commissão cm 4 de Julho de 1856. Eao antecessor de V. Ex* se diririrão 
também qs abaixo assignados em reservado de 4 de Julho de 1856, sollicitando a mesma 
providencia pelas razões que ahi expenderão. 

Em 19 de Maio do anno passado recebeu a commissão um aviso dó V. Ex* do 12 do 
mesmo mez, cornmunicando haver o ministro portuguez nesta côrte participado ochar-so 
nomeado para servir na commissão, na qualidade acima dita, o súbdito do sua nacão Jorge 
Firmo Loureiro, o qual nesse mesmo dia so apresentou c lhe foi dada posse. 

Em 4 de Agosto proximo seguinte foi logo chamado, c começou a fazer parte effcctiva da 
commissão, por follecimcnto daquellc mesmo João Ventura. 

Este acontecimento, que em qualquer outro tribunal pouca influencia teria, cm a com- 
zmssuo o teve mui grande. Composta de quatro membros, dous por cada nação, cada pro¬ 
cesso tem de ser examinado ejulgado por lodos quatro, e por isso necessário foi quo o novo 
commissario dc todos tomasse conhecimento. 
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Entrou com eíTeitonesse trabalho; mas 'ainda não tinha concluído, quando novo colne 
veio ferir a commissao, sendo-lhe pela morte arrebatado o commissario portuguez/ Dr 

Adriano Castilho, em 18 de Novembro. F 8 4 1 

E sempre muito doloroso em uma reunião qualquer ver vasio 0 logar de alguém, <me 
pela morte foi levado : os abaixo assicnados, que em 1856 tinbão visto riscado do livro dos 
vivos 0 seu secretario, em 1857 perderão dous de seus collegas. 

Não sendo possível mais julgamento algum, nem mesmo interlocutorio, emquanto não esti¬ 
vesse preenchida a commissão, resol verão os abaixo assignados eo commisario portuguez Jorge 
i i r . eir0 > nom ® a<1 ° effe Çhvo da com missão por seu governo, que continuassem as 

rürJ p- u { lID ? a - ndo a< l ue ’ le . Loure,r ° -« revisão dos processos que havia comecado; e esta 
resolução levárao ao conhecimento de V. Ex* era officio de 25 de Novembro de 1857 
tm 15 de Dezembro, porem, recebêrão 0 aviso de V. Ex* de 15 do mesmo mez mandando 

suspender os trabalhos, que com effeito desde aquelle dia ficárão, e até hoje se achão 
suspensos* * * 

En. vista destes acontecimentos, independentes por certo da vontade humana, não é para 
admirar que pouco fizesse a commissão desde a data do ultimo relatório até 0 de sua suspen- 

t!L ! b0 "' S .T a5SeSSOeSW T essein al g uns de seus membros, não comparecião 
*7°®’ T ,S i!? k a P , resença da( l aelles ; ainda assim forão celebradas 17 sessões, nas 

ns l8, i9e5o! ^ d ° S autos > forão julgadosinterlocutoriamente is de 

Em os de n. 18 accordou-se em 3 de Julho que 0 reclamante mostrasse 0 resultado final 

SP I! t C - 8 r 8 f °’ 7 aD , teS - a P resenta Çâ° das letras por que reclamara ao erário, e bem assim 
se esta legalmente autorisado a promover esta reclamação. 

n ‘ i 9 ac 5 ord 1 ? u ' se em i6 de Junho que 0 reclamante mostrasse que a cobranca 

^7rlp l l0S I ’ ec an í ad0 7 he P er ‘ en ^* pois se achão em nome de D. Manoel GradimeC 
sendo somente reclamados por D. Manoel Gradim. * 

thesonro aCC °r d .° U 1# deSetem í )ro 9^, havendo sido apresentadas ao 

ínosirp , d Lb t 88 letr . 8S por ( i ue se reclama > e “ ao bavendo alli sido pagas, se 

Cruz 1 P qUe ’ * bem 8SSim COm que direit0 forão cedidas P° r Joaquim Alves da 

Foi mais presente á commissão, na mesma sessão de 1» de Setembro, um requerimento de 
D. Mana Franc.sca da Conceição Aragão, que, como reclamante lambera, Se q anrésentára 
mas vendo a commissão que de modo nenhum lhe pertencia tomar conhecimento de qual- 

o q r:; u S„K p P al. Ven,Ura PUd6SSe ClIa ter ’ 8SSÍm >° g0 man d»ndo entregar 

vp£ S 7 aÍ 7. 8SSÍgnad0S COn . eluiráò este seu trabalho cora a repetição daquillo que muitas 
vezes tem dito ao governo imperial: não tem dependido da «immissãomixla 2rasikia e 

pp^ 9u - nt . 0pel< ? j g0vern ° r perial não lhefôr communicada a solução das duvidas que na 
commissão tem sido suscitadas, solução ess a que aliás depende do mutuo accordo dos"dous 

gS a t- ““ ^ pro * re ' ii '' : “ ■"'» ”»«•« *» s» “ .iStí 

Jò q í.z;3te s ,“ ppo “' * * <»»»«• mu 

Deos guarde a V. Ex* ( 


Fructuoso Luiz da Motta. 

Dr. Thomaz José Pinto Serqueira. 
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Hemorandniii. 

", - . VÍ' , 

Legação imperial do Bratil. Liibôa ,1 ide Julho de 1857; 

e c,ÍLfrí aS SU D- Clt j da f enlre 0S ™ embros da commissão mixta brasileira e pòrlugueza 

29 de AÍosto n °de 1825 Tir.TÍ 6 d ° ^ eoaven ^° Adicional ao traído dê 
de oL fltaLtó !f 5 ’ T P fÓrma es . t ? r ! ado 0 progresso e conclusão dos trabalhos 
T®, qp el ' a ®?*4 encarregada, que a necessidade de removê-las por meio de um razoavel 
accordo cada dia se torna mais urgente e palpitante. V razoarei 

Não cabe Hps estreitos limites deste escripto historiar asdiversas phases que ella ha 
perpassado, nem os incidentes que successivamente hão embargado sua definitiva irnstol- 

Releva, entretanto, observar que installada em 1836, e para logo dissolvida pelafalta 

SnTlL nle S |sir CÇ0 1 S P °^ Pa r te do P ove rno fidelíssimo ao! seus commissarios 
remsteHada -em 1845 e logo depois dissolvida ainda pela inadmissível intelligeSdé 

mente í «S SJ? P. elos , commissarios portuguezes; e reinstallada definitiva- 
” l ’ P° r aecordo dos dous governos, era de esperar qne ella progredisse em 

!Imí h0 \ SeC | qUe occurreac,as supervenientes ou novas divergências entre os 
commissanos brasileiros e portuguezes viessem ainda uma vez paralysar o andamento 
regular das suas operaçoes. ^ 1 "utiflmeuw 

Assim, porem, nao tem succedido; porauanto, aplanadas as dificuldades alludidas 
soltem Surg '^®’ que roclamao do governo Sdelissimo prompta solução, afim de que sé 

soltem as peas que prendem os commissarios no desempenho das suas incumbências e 

protelao a conclusão final dos seus trabalhos, em detrimento dos dòus governos sobre os 
quaes, alias, pesao infructuosamenteas despezasda sua manutenção 

oiioc ÜOS sa i 0 ° S p0nl f da diver ? en ? ia suscitada no seio da commissão mixta; e fnndào-se 
elles nas desarrazoadas pretençoes dos commissarios portuguezes, quando sustentão: 

t Que as reclamações de governo a governo provenientes de despezas feitas com 
movimento de tropas, segundo os lermos do art. 3» da convencào addicional. devem datar 
do anno de 1815 , afim de serem contemplados em favor de Portugal os dispêndios 
occaínonados pelo transporte ao Rio da Prata da divisão dos voluntários leaes d’El-Rei. 

, .Q'J e nas roclamaçoes de particulares não se devem comprehender as ; despezas 

Apnr!i 1Sa H daS /t! )r ) \i A Var °’ °" I fe,lasem seu n <> ra e . como commandante da mesma dmsão 
depois da adhesao do general Lecor á causa da independencia do Brasil. ’ 

A simples enunciação de taesopiniões por parte dos commissarios portuguezes basta Dara 
revelar sua inadmissibilidade, e dispensar qualquer explanação tendente a estabelecer o 
genuíno sentido do art. 3* da convenho addiéional. ' 8 estabe,ecer <> 

Descançando com effeito o tratado de 29 de Agosto de 1825, e semelhantemente a 
convenção addicional, que nao e senão o seu desenvolvimento regulamentar, em o facto 
positivo, determinado e nacional dai independencia do Brasil, donde incontestavelmente 
denvao a divisão da antiga monarchia portugueza , e as occurrencias que se teve em visto 

pàjle7sS i, n L P „*S.“ P ' ’ 

. ® l 8 ® excêntrica doutrina , além de falsear o fim manifesto dos ajustes celebrados 

n J“ÍV S T graS - da lnlerp !. j taça „° ’ offBnde «>nda a verdade histórica quando * 
para o effe .10 da reln.acçao pretendida, faz datar de 1815 a ruptura da unidade nacional 

Wamtni 0 L P I' n<: ‘ ,p,ü proposto e sustentado pelos commissarios portuguezes, o que 

dEl l, -T™’ Cun '° r° ,ar *° natuial ’ é que Portu ü al leria direito a reclamar 
do Biasil uma indemmsaçao pelos dispêndios feitos com remessa de tropas lusitanas em 




épocas varias para as províncias de Pernambuco, Bahia, e talvez outras, no intuito de manter 
a integridade da roonarchia , e reprimir a*desenxolução do espirito da independencia que 
parcialmenle ia já rompendo as traves da sujeição colonial. 

Se, levado a estas consequências, o principio parece absurdo erepellente, é força 
Teconbecer que elle não póde ser determinadamente applicado ao facto a que o querem 
■precipuaraente* contrahir 

Ds motivos que aconselhárão a divisão erpedicionarria do general Lecor são mui notorios, 
e todos se resolvem em exigências da política então adoptada para consolidar ou ampliar 
as conquistas feitas, e alargar ainda mais os dominiosda coroa portugueza. 

A ida pois da divisão de voluntários leaes d’El-Rei ao Estado Cisplatino ó facto do governo 
metropolitano, e não do Brasil independente, e como tal não póde ser encabeçado na 
categoria daquelles a que se refere a convenção, que, tratando de transportes de tropas 
para se levar em conta as despezas por elle occasionadas, entendeu tão sómente comprehen- 
oer na liquidação afiançada as despezas feitas com o regresso a este reino das tropas 
portuguezas estacionadas no Brasil, e vice-versa. 

Al matéria é de sua natureza tão simples , e tão liquida, que em boa fé, e em critica sãa, 
não se póde deixar de reputar como um excesso de zelo mal cabido, ou como o desempenho 
de um dever mal comprehendido, a prelenção sustentada pelos commissarios portuguezes 
no primeiro ponto questionado. 

Esla convicção dispensa o trabalho de uma analyse mais desenvolvida para o effeito de 
se fixar a naluraf e verdadeira intelligencia do artigo citado; pois que nenhum outro fim 
podia ella ter senão esclarecer o que em si mesmo é mui claro, e evidenciar o que de sua 
natureza é já mui evidente. 

Pelo que Tespeita ao segundo ponto do dissentimento estabelecido entre os commissarios 
brasileiros e portuguezes, a opinião destes parece ainda mais desarrazoada e insustentável; 
porquanto , não havendo D. Álvaro por facto algum, que lhe seja imputável , usurpado o 
commando da divisão depois da defecção do general Lecor, de quem era legitimosucces- 
sor,*e não havendo assumido o referido commando senão em reverencia ás leis militares 
e aos dictames da sua fidelidade ao governo da metropole, contestar a legitimidade dos 
seus actos como commandante da mesma divisão para prejudicar aquelfes que bona fide 
cofitraclárão com elle, e lbe proporcionarão os meios de transportar-se a Portugal cóm as 
suas tropas, seria quando muito uma subtileza de litigante mal avisado, própria para 
figurar nos enredos do fôro; mas nunca uma^ecisão dos conselhos da corôa, mui princi¬ 
palmente da de Portugal, cuja moralidade e rectidão sendo por todos reconhecidas e 
acatadas, parecem todavia mal avaliadas pelos seus commissarios no Rio de Janeiro. 

Ainda mais, a assumpção do commando da divisão por parte do general D. Álvaro é 
facto tão natural e fóra de questão , quantoá sua legitimidade, que ahi estão as ordens do 
exercito, e as resoluções da secretaria daguernrpara sancciona-lo, quando em umas e 
outras no seu regresso a este reino é elle considerado como legitimo chefe das forcas 
expedicionárias. 

Se o governo de Portugal lho reconhece tal qualidade , e solemnemente não infirma 
nenhum octo seu por incompetência de autoridade, em que direito se fundão os commis¬ 
sarios portuguezes para revocar era duvida os contractos por elle feitos na Banda Oriental 
para trazer a Portugal as forças do seu commando , e restituir á corôa portugueza o 
deposito que lhe haviào confiado uma necessidade urgente e ò sua própria lealdade no meio 
de emergencias tão extraordinárias e imprevistas ? 

Do que Oca perfunctoriamenle exposto a este respeito deprehende-se, que ainda neste 
ponto a preterição dos commissarios portuguezes é inteirameule inadmissível , e fere 
profundomente o lisura que deve servir de base á liquidação das reclamações submettidas 
au conhecimento e apreciação da commissão raixtainslallada no Rio de Janeiro. 

Em presença dos incidentes que por tanto tempo embargãrão a installação definitiva da 
commissão mixla, ó para lamentar que ainda subsislão, por falta de conveniente solução da 
parlo do governo fidelíssimo,, os duvidas suscitadas pelos seus commissarios, as quaes 
mio podendo sor ottondidas pela sua palmar improcedência t , nenhum outro resultado lOin 
produzido senão protelar n terminação dos negpcios a seu cargo, em damno reciprocamcnto 
uo& dousgovoruos e dos interessados nas respectivas, reclamaçòea. 
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ífc «eenelwia.de icstado dos negocios 'estrangeiros deram constar as pamnenonea d eai» 
controvérsia, na qualosicommissams portugueses, desvirtuando o teito do canvencã» 
pora sustentar uma doutrina quemeâle se sâo contém, « emmaranhátio wdeKS 
ao seu ^mandato, e qoe só podèão ser oppôrtsm» « competente' 
mente ventriadas pêlos negociadores na oecasiio de firmar-se a tratado, que tme fim» 
cumprimente respeitar e exeeular em conformidade das laaese rectas intençõesdosdous 

quSsentórtaSdurid^ 01 ’ ^ erBofidaIissimo * <bs fundamentos em 

Estabelecido, como esti, o litígio, avisto que só por meio de uma •decisão aatisfaotori» 
e terminante .do governo fidelíssimo se póde pôr termo a coltisão .a Iludida, e restabelecera 
esejaua inteiligencia entre os commissarios das duas nações, comoé mister p*ra o recular 
andamento das suas operações, eeffectivo desempenho das suas incumbências, 

•a ,- aDla - ao des ! a decisão con slitue o objectodo presente Mmorondm. E tãoconven. 
cido esta o governo impenal da eiactidào e validade dos principies estabelecidos peies seus 
commissarios nas questões agitadas, que os fazendo seus e os offerecendo á ponderação 
do governo fidelíssimo, em cuja recüdio oliaraente confia, espera do mesmo a roais 
completa adbesao, em ordem a firmar-se um razoavel aceordo, que afiance (Tomem 
diante o progresso e conclusão dos trabalhos da coiumissão mizla. 


N. 13. 


v» - 

Contenção ajustada por parte do Ex~ general Barão da Laguna, rommandanle em chefe das form 
de M o Imperador do Brasil no Estado Cisplatino, peb eroncl chefe da legião de tropas ti- 
geiras da província de 6. Paulo, Ignano José Vicente da Fonseca, e pelo tenente-coronel com- 
mandanteda artilharia montada dacôrte Weneesláo de Oliveira Mb, nomeatbs e munidos 
para me ejfeito de poderes bastantes, c por pane do Ex* general das forças de Sua Maqcstade 

XldcllSSima. em MmntcmriÁn Tl An Cn.in J, o_ t. ir_, , , *. , 


aaTicO l. 


Haveri uma plena suspensão de armas por 
oon veneào. 


mar e terra* ato o preeoçlümeato desta 


artigo h. 


O «ammercio com n praça de Montevidéo será franco por mar e lerra. As embarcações da 
esquadro imperial, no caso de necesaidnde, poieráó «olraruo porto por abrigo: a icomuiu* 
meaçao porem com a terra 6e fará peio Serro* ^ 


ARTIGO m. 


Ab 4ropns da dirinâo de vohiaterios reaes de El-Rei coiUlnuaraõ a oociipar u ma linha de- 
teruiiimda pela valia, desde a sun extremidade. junUi ao.mar, peh parto do sul, ale queella 

*.nf n n u C !í íUW 0 ftri ^edepois por es te mesmo armio nte « sua barra nas 
d s o poito de Montevideo. A linha dos pontos avançados do exercito imperial conti- 
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au*rá a íicar estabelecida na mesma distancia regular em que se acha das tropas da divisão ; 
e na sua retaguarda, poderáõ os corpos, ou força principal, tomar os acantonamentos que 
beno lhe convier para sua commodidade. O forte doSerroserá evacuado, e o Rincão franco 
para o exercito imperial poder mandar para ali as suas cavalhadas. A divisão de voluntários 
reses de El-Rei verificará o seu embarque para Lisboa no porto de Montevidéo, logo que 
estejao promptospara a viagem os transportes competentes, que o Ex mo general Barão da 
Laguna se conapromette prompti ficar por contado governo imperial do Brasil, para as praças 
da mesma divisão e respectivas famílias, de que se dará mappa, e relações circumstanciadas. 
0 mesmo Ex na general, em nome de S. M. Imperial, para seguridade do comboi durante a 
viagem, se obriga a dar uma salva-guarda a cada transporte, e a fazer acompanhar a expedi¬ 
ção por urna até duas embarcações da esquadra imperial ate a altura das ilhas dos Açores, ou 
mais além, podendo levar cada transporte duas peças de artilharia, para signaes. 0 frete dos 
transportes será pago pelo Império do Brasil, e reclamado em tempo competente do governo 
de Portugal. O Ex general Barão da Laguna, alem da salva-guarda referida, e não obstante 
o Ei® 0 Brigadeiro D. Álvaro da Costa dirigir-se directamente a S. M. o Imperador sobre o 
mesmo objecto, pedirá que se digne S. M. fazer expedir as precisas ordens aos governos 
das províncias da costa do Brasil ao norte do Rio de Janeiro, para que no caso de arribar, 
por necessidade, alguns dos transportes do cora boi. aos seus portos , não seja hostilisado* 
antes se lhe dê os aurilios possíveis para seguir viagem para Lisboa. 


ARTIGO IV. 

Como ajuda de custo de promptificaçâo para a viagem, dar-se-ha aos officiaes, officiaes 
inferiores, cabos, soldados e mais praças, o equivalente aos seus soldos, emais vencimentos 
competentes, que se deverem até o seu embarque, metade logo depois de ratificadá a con¬ 
venção, e preenchidas as condições da mesma, e outra metade, e cento e vinte dias de 
comedoTias, seis dias antes do embarque das tropas; ecomo os officiaes inferiores, e mais 
praças de pret, não têm comedorias, se lhes dará uma somma equivalente a dous mezes de 
saldo. Com as comedorias dos officiaes se darão as das suas senhoras, e meias comedorias 
aes filhos e filhas, sem differença de maiores ou menores. A despeza do rancho, forneci¬ 
mentos de boticas e hospitaes, ficará a cargo do governo imperial; far-se-ha a diligencia, e 
dar-se-bão vantagens aos facultativos que queirão acompanhar; os viveres serão de boa qua¬ 
lidade. Os rendimentos públicos, depois da actual convenção, serão applicados para paga¬ 
mento das despezas qrdinarias da divisão, marinha e repartições civis, a saber: soldos, grati¬ 
ficações, rações de pão, ou seu equivalente, carne, aguardentee forragens a quem pertence¬ 
rem, excepto cavalgaduras de bagagem, e de botica. Nomear-se-ha uma commissão de dous 
membros, por cada uma das duos partes, para que, tomando conhecimento de taes rendas, 
e seu destino, possa applicar-se o remanescente ou solicitar-se o déficit para os gastos das 
tropas, e preparativos do seu embarque ; e passaráõ todas as despezas da divisão com todas 
as repartições, a serem abonadas pela thesouraria da província até o dia do embarque, cuja 
iatendencia de gastos deve passar pela mesma commissão mediante as notas de ambos os 
Ei 001 generaes; também com o accordo dos mesmos se farão as mudanças precisas na ad¬ 
ministração e empregados da fazenda. O Ex" 0 brigadeiro D. Álvaro da Costa dará também 
aos membros da commissão e mais empregados a salva-guarda, e mais auxílios de estylo, 
para sua seguridade nas suas funeções. Por parte das repartições civis e militares da divisão se 
fara. separar a escripturação e contabilidade, que nas mesmas houver pertencente ás tropas 
dc Brasil, começando logo a ser entregue á disposição do Ex B0 general Barão da Laguna o 
que estiver prompto, e o mais que se fôr apromptando, com a reciprocidade de entregar- 
se ao Ex”' general D. Álvaro da Gosta a correspondência relativa as tropas de Portugal. 
A divisão levará toda a artilharia, munições, e mais pertences que trouxe de Portugal, e 
mais uma peça tomada no combate de índia Morta. Da mesma fórma os corpos de cavalla- 
riaje infantaria da divisão embarcarão com o seu armamento e equipamento pessoal, e 
mais uma reserva de cinco armamentos por companhia, e as competentes munições das 
suas patronas, ficando nos depositos todos os armamentos, equipamentos, munições e abar¬ 
racamento pertencente ao Império do Brasil. 

y„ J. 
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ARTIGO V. 


Não obstante a negativa do Ex MB general em chefe das tropas imperiaéè sobre o garantir 
a divida publica, contrahma em Montevideo pelo governo de S. M. Fidelíssima para a 
manutenção das tropas, e esquadra real desde Janeiro do corrente anno até agora ácuia 
divida estavão obrigadas as rendas publicas da cidade para com os fornecedores e presta¬ 
mistas, de quem se exigirão taes supprimentos, e a quem se demo documentos legaès se 
tratará deste artigo em separado, e da mesma fórma do fardamento da divisão. ’ 


ARTIGO VI. 


A fragata Thetis ficará em deposito, até que os dous gabinetes de Portugal o Brasil de- 
cidao entre si a qual dos governos pertence, A escuna Maria Thereza , vinda da esmiadra 
impem!, e a corveta Restauradora, como pertencente a Montevidéo, ficaráõ á disposição do 
hx general Barao da Laguna. r * 


ARTIGO VII. 


Os batalhões 1 e 2 de libertos, e os dragões da província, se reuniráõao exercito impe¬ 
rial tres dias depois de ratiGcada a convenção, menosos oficiaes, officiaes inferiores, e mais 
praças de Portugal, e sem prejuizo de seus vencimentos respectivos. 


AUllUrU VIII. 


# / S a “ tondades C1V,S e nnlitares locaes, e em geral os habitantes, que até agora tèm es- 
tado adherentes, ou postos debaixo da protecção, autoridade e armas de S. M. El-Rei, nãó 
poderáo ser molestados nas suas pessoas e bens, por isso, ou por outras opiniões politicas, o 
que está prevenido pela magnamma generosidade de S. M. Imperial; coma condicão de re¬ 
ciprocidade, e que oito dias depois de ratificada a convenção, devem estar recolhidas no 
arsenal do exercito as armas que forão distribuídas aos civicos, micilias e guerrilhas, desde 
Setembro de 1822 ale o presente. Também os prisioneiros de guerra de parte a parte, ra¬ 
tificada a convenção, serão postos em liberdade 1 • v 


ARTIGO IX. 


O destacamento das tropas da divisão de voluntários reaes de El-Rei, que no acto do em- 

mIn^fr U ! rne r era f fo . r , la * ezas » P ortas da praça, guardas, e estabelecimentos públicos, e 
mantiver a policia da cidade, será rendido por outro destacamento de igual força do exer¬ 
cito imperial; e as fortalezas, portas da praça, guardas o estabelecimentos públicos, lhe 
serão entregues em direitura, sem intervenção de outra alguma autoridade; e visto o Ex« 

rlT al COm u an j le do ? x . erc ' t ? imperial ter forraalmente declarado, que não anoue a 
receber as chaves da municipalidade, em cujas mãos o Ex- commandante das forças deS. 
M. Fidelíssima instou por entrega-las, desiste dessa instancia, por assim convir ao bem 
publico na sua retirada para Portugal. 

n „^ ta convenção será ratificada e assignada dentro do 24 horas pelos Ex mo * generaes res- 
veniònles nCima mdlCados ' 6 cum P r,da > quaosquer que fòrem as circumstancias super- 

B, 1. 


5 
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Pastoreio do Pereira Nascentes do Miguelete, 18 de Novembro de 1823, pelas 11 horas 
da noite. 

Ignacio José Vicente da Fonseca, coronel chefe da legião da província de S. Paulo. 

Felippe Nery Gorjão, coronel quartel-mestre general da divisão de voluntários reaes 
de El-Rei. 

Fencesldo de Oliveira Bello , tenente-coronel commandante de artilharia da còrte. 

Ignacio da Cunha Gasparínho, major do I o regimento de infantaria de voluntários reaes 
de El-Rei. 

Ratificamos. 

Quartel general de Montevidéo, 19 de Novembro de 1823, pelas 4 horas da tarde. 


Barão da Láguna. 

D. Álvaro da Costa de Souza de Macedo . 


z. 1. 



AJXIYEXO 



RELAÇÕES ENTRE 0 BRASIL 

E O 


ESTADO ORIENTAL DO URIJGUAY. 



Relações políticas entre o Brasil e a Republica Oriental 

do Urngoay. 

Revisito do trotado de eommerclo de it de Oututoro de 1»U. 

Basej apresentadas pelo ministro oriental nesta eòrte. 

1 . 1 . 


Nota da legação Oriental do Uruguag ao governo imperial. 

Lsgação da Republica Oriental do Uruguay no Brasil.—Rio de Janeiro J em ol de Janeiro de 1857. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica Oriental do 
Uruguay, em missão especial junto de S. M. o Imperador do Brasil, tem a honra de fazer a S. Ex* o Sr. 

Dr. José Maria da Silva Paninhos, do conselho de Sua Magestade, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros', a seguinte communicação: 

Dominado o governo da Republica pelo mais sincero desejo de evitar toda a discussão que possa 
alterar a estreita e amigavel cordialidade que deve liga-lo com o de S. M. o Imperador, ou adiar a benevok 
combinação dos interesses economicos dos dous paizes, e querendo dar uma nova e inequívoca prova da 
confiança que lhe inspira a intelligencia e a justiça do governo imperial, autorisou ao seu ministro 
nesta côrte para que, prescindindo de toda a questão relativa á inteíligencia ou violação do art. 4 o do 
tratado de commercio e navegação de 12 de Outubro de 1851, proponha pura e simplesmente a revisão 
do mesmo tratado pelos motivos de mutua conveniência que urgentemente a reclamão. 

Os artigos perpetuos do tratado de 12 de Outubro de 1851 assegurão ao Brasil e á Republica, respecti¬ 
vamente, o tratamento da nação mais favorecida . 

O governo da Republica entende <jue a posição geographica dos dous paizes, suas condições econômicas 
e seus antecedentes históricos, crião interesses especiaesque reclamão ejustificüo combinações e concessões 
também cspeciaes. 

Nesse intuito a Republica terü consignado nos seus tratados com os paizes não limitrophes um artigo 

S elo qual se reserva fazer concessões especiaes aos paizes limitrophes, como verá S. Ex n o Sr. Paranhos 
a cópia junta. 

. -Não podendo deixar de aproveitar ao governo imperial as razões de conveniência e os sentimentos de 
benevola vizinhança que determinão neste ponto a política do governo da Republica, é de esperar que m 
accederá de plano á revisão do tratado para nelle fazer a applicaçfio daquelle principio, determinando e 
definindo quaes são os favores communs ás outras nações, que reciprocamente se concedem sob a formula 
geral de nação mais favorecida , quaes os interesses especiaes que se originão da vizinhança e conveui- 
regular e beneficiar por Ajustes especiaes entre os limitrophes. 

O tratado de 12 de Outubro de 1851, resentindo-se da urgência com que foi e não podia deixar de 
ser confeccionado, para servir aos mais altos interesses políticos dos dous paizes, só attendeu, imperfeita 
e temporariamente, ao trafico do gado em pé e dos produetos do gadopela fronteira terrestre. 

Sobre, os outros produetos que podem ser objecto de trafico, sobre o commercio de transito, sobre a 
fiscalisação de nlfaudegns e policta das fronteiros, sobro as facilidades e segurança para o transporte de 
pessoas e cousas, sobre correios terrestres, garantias reciprocas para a propriedade dos gados e modo 
de prova-la, emfim, sobre os diversos e multiplicados objectos que reclamão a sollicitude dos governos 
em paizes fronteiros, de fronteiras dililadas aoertas e em sua maxima parte despovoadas, o tratado de 
12 ae Outubro de 1851 é absolutamente deficiente. 

Não contém esse tratado nem a promessa deattender por ajustes internacionaes a essas necessidades, 
que, desattendidas como hoje se achüo, são, como por pratica e dolorosa oxperiencia o sabe S. Ex* 

S. 3. i 
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«Sr. Paranhos, causa frequente de desagradavais occurrencias nos dous paizes, como são também e 
unquestionavelnieiite, do máo estado moral e atraso economico nas povoações fronteiras. 

- 1 !i . Dl€SE ) (> arí * 4 o do tratado de 1851, prescindindo, como prescinde agora, o abaixo assignado de sua 
intelugencia e de sua execução, n5o é, de facto, como devem ser as estipulações dessa cspecie um 
de harmonia e um meio de servirá causa da paz pela mancommunidade dos interesses pacíficos 
do commercio e da industria. ^ 

íor motivos, cuja origem pito cabe averiguar neste momento, para não prejudicar o presente com 
reaesOesmeraoieiite retrospectivas, não só não foi aquelle artigobem aceito, como foi, e ainda é obiecto 
de prcoccupaçSo e de máo-estar para o povo oriental, que crê prejudicada a sua industria pela abolição do 
direto protector oue pagava o gado em pé que se exportava para o Rio Grande, não veudo-se na com- 
pensaçS .0 concedida nor _parte do Brasil, uma compensação sufficiente. 

j " 1 • - ** “i* «"• < *■»- 

acen™ênnT« repelle 6813 aatUreza n5l> P roduzir proveito algum durável desde que a opinião publica 

Kejelfida pela opinião publica, ella afasta, não approxima; e approximar as povoações, liva-las 
Siteniisa- as, deve ser o mais solido e desejado resultado de todos os nossos pactos internacionaes. ’ 
k ste .“ otlv ! 0, f <5 ’ s®" 0 bastante, no conceito do abaixo assignado, para abonar a revisito do artigo 
fi _ a 1E ! taB C a0 de fase-lo aceitavel, no intuito de adoptar-se alguma combinação que, tendendo ao mesmo 
íxm, satisfizesse ou corrigisse a opinião publica. 

Sen discutir a intelligencia do artigo, o abaixo assignado dirá, porque é verdade —e verdade 
notorca— que sobre ella existe também divergência capital entre os dous governos. 

tiesulta deste facto que, procedendo cada governo como é de seu dever segundo a intelligencia que 
tem p° r justa e verdadeira, collocao-se e se vêm em frequentes conflictos; e em conflictos que não^d 
aJectuo suas relações, mas também os interesses e o estado moral dos povos fronteiros. ’ 
táísta. ler « artigo para ver-se que sua redacção—filha da conhecida urgência com que o tratado 
foi feito, — ptide induzir, em boa fé, a mais de um erro. 8 4 tr ‘ ltaao 

Nío se obraria com-o espirito que deve influir sobre governos vizinhos, amigos e alliados, deixan do-se 
subsistir tuna causa inevitável de desintelligencia e conflicto quasi diário. 

e ! tá coaven . c Í d o- 6 tjmra-se em declara-lo, que não entrará jámais nos cálculos 
sm <|iiést 8 o d B ' * SeU T1ZlnÍ<> ' relativamente fraco, a intelligencia que queira dar ao artigo 

O ponto de que se trata é, pelo menos, evidentement e controverso, bona-fide. 
faeudo evidentemente controverso, bona-fide, e não podendo chegar-se a um accordo philoloeico e 
«rad! C !u^r T1Sa0da esíl P“? s S í0 f o»»® d ® remover a causa de desaccordo entre os Sous pfizes, 
a^ií do Èr;do U Orientl gn0 ^ 6 -“^nte com a política generosa que tem segufdonos 

' 6 «de metade desuaduração está vencida, e em pouco 

O que ba de substitui-la ? 

O qnô estíl preparado e estudado para substitui-la? v 

Não coovina pensar—se em alguma cousa que a substituísse? 

Se continuar a ser, como éhoje, ohjecto de aversão para a opinião publica e motivo de conflicto 
pata os dous governos, é natimlmente, senão impossivel, mui difficil que a opinião publica fortifique a 
acçao dc» governo para obrar desembarnçadamente no espirito eom que deve estudar-se e preoarar-se 

a estipulação permanente que ba de substitui- la. " se 

°f T ato u ria <5o . ntinuando P° r «3 uatro amos mais uma estipulação que viria a 
ser odiosa pelo sipples facto de ser observada contra a vontade ? r v 4 

jS?° iá o abaixo assimiado estas razões como jurisconsulto : elle as dá como politico. 

da»bri^S? de qUeeTaS “ Vahdenl a efiti P“fcça° nem que sejão suficientes de jure para desligar 

Ç> que quer s<5é mostrar que a disposição moral não põde ser favoravel, e que é de temer que no fim 
do prazo pactuado se opere uraareacç&o que impossibilite, ao menos por algum tempo, a celebração de 
estnuUçCea que dém ao Brasil o resultado que se propéz obter pela estipulação hoje em vigor. V 
beu im éraxerver que mantendo-se essa estipulação sem oouea alguma que a faça aceitavel na ODiniao 

P* r , mm * les « úyorimtei, e não seria politico sacrifica-los a uma estipulação 

c f? t>,emo «j° abaixo assignado quo o restabelecimento do direito protector aue a reaccão 
Sol 1 :' 8 ! ° tornQr probibitivo sobre o gado em pé^m dé clrariÓTíoã 

plitica oommoreial dos dous paizes o is suas conveniências políticas, produziria um transtorno mui 
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grave nos interesses da província do Rio Grande, quando expirasse o prazo marcado, e que sé a noaribi- 
bdade desse «staWec.mento dâ um caracter teo provisono & gitJçSo economica letal 
art 4» do tratado de 1851, que deve esterilisa-la em grande parte ptTos ctuZL Seir^ F 
Mas por mso mesmo que o sabe , é que expõe com sinceridade ao seu augusto alliado apresente mtu&eáo 
e lhe pede que, annumdo á revisío do tratado, por tantos motivos justificada, se preste aaJguma^teà 
combinações que tomando aceitavel e até agradavel a situaçSo economica criada nafm eiMSt 

üf d " «■—» * • Si*, a. i . «*1 itsí 


A já mencionada urgência com que se concluio o tratado de 1851 obrigou seus negociadores a estabe¬ 
lecer só em pnnctpio estipulações reclamadas por interesses importantes. 

Estabeleceu-se em principio anevegaçSo em commum dos afluentes do Uruguay. 

Merim edoTPrto. 16 ” 0 " 68 ’ * fie P ubSca contou 001118 appHcaçáo desse principio á navegação da Lagòa- 

de j xando intactas todas as questões que deve provocar sua applicação, 

«ÍSir e . al?8Wa ? 0 fiscald ® ambos 05 paizes contém disposições que podem parecer contrarias 
que P ™Xultem nar embaraÇOs futur03 ’ 1 ue convina remover antes que nasção e se enraizem interesses 

JüSnsüsatir* “* “ ■i"» 4 ’ “ •»- ^ . 

A revisão do tratado ofereceria, quando não occasião para resolver definitivamente todas as questões 
connexas com o principio admittido, ao menos a de estabelecer as bases e os fins sobre que elias devem 
ser resolvidas para o futuro. H 

Estabelecidas essas bases, a legislação dos dous paizes a elias se accommodaria, systematisar-se-hia. 
futuras 03 IS ° ad ° S 6 dlctados P° r clemências ephemeras ou accidentaes não se criariso 


do < J a m utóío e ? tellde a “ avegaç5 ° em commum > j á dos afluentes do Uruguay, já da Lagòa-Merim e 

E’ ^soluta a igualdade entre as duas bandeiras, isto é, comprehende a grande e a pequena cabota¬ 
gem ; podem os Brasileiros navegar entre portos onentaes, e, vice-versa, os Orientaes entre portos brasi¬ 
leiros, ou sé de porto oriental para porto brasileiro, e, vice-versa, de porto brasileiro para porto oriental’ 

Esta navegação, ngorosamente fluvial, exclue qualquer outra bandeira, ou péde chegar a admitti-la • 
com que condições, de que modo, e com que seguranças ? ~ 7 

Ha aqui algumas questões de que é necessário tratar desde logo, se se cuida seriamente na combinação 
dos interesses economicos especiaes dos dous paizes. 

Reconhecérão ambas as partes contractantes em 1851 a mutua conveniência da destruição do obstáculo 
que interrompe a navegação no Salto-Grande do Uruguay; porém não determmáráo nem o modo nem o 
tempo de executarem essa obra visivelmente importante. 

Já vai para mais de 4 annos que esta estipulação. tem sido letra morta. 

Conviria que assim fieasse? 

Celebrárão os mesmos contractantes uma estipulação de immensa transcendência sobre o trafico de 
bens confiscados. 

_ Cbrigárão-se a convidar os demais Estados Americanos a converter em principio de direito positivo 
americano a condemnação do barbaro confisco, a fechar todas as fronteiras americanas ao tranco dos 
bens confiscados. 


Obngárão-se a estipular os meios de effeetuar a sua devolução, provada k a propriedade; e, com 
quanto já em 1853 se fizesse sentir na fronteira do Jaguarão a urgência desse ajuste, ignalmente 
essa estipulação christüa e civilisadora tem sido letra morta, durante todo o tempo decorrido ató 
boje. r 

Estas estipulações do tratado de 1851 são inúteis ou são uteis? 

Se são inúteis convem rever o tratado para elimina-las, pois toda a estipulação inútil é prejudicial. 

Se são^ uteis, como o acredita o governo da Republica, convem rever o tratado para dar^-lhea 
vida pratica. r 

O abaixo assignado occupou-se ató aqui com os interesses que existião em 1851, porém, desde então, 
alguns destes interesses tôm soflrido profundas modificações, e criarão-se novos. 

E preciso attender a esses interesses. 

A situnção economica sob que foi celebrado o tratado de 1851 tem-so modificado nos dous paizes, 
e modificado a ponto que é questão, polo menos, se a modificação operada invalida ou não de iute 
uma parto substancial desse tratado. 

A elevação do preço do gado, a carestia dos generos alimentícios, que ó um facto economico universal; 
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o effêito dé tudo isto sobre o imposto da carne e sobre as combinações de que esse imposto foi a base, 
sSE.0 factos que, de boa fó, não podem deixar de ser attendidos, e de produzir moaificações nas combinações; 
econoruicas existentes, novas combinações. 

A abertura da navegação do Paraná e do Paraguaj, de que Montevidéo é um intermediário geographico 
inevitável, criou interesses novos. 

Ao Brasil convirá talvez estabelecer alli a estação e os depositos intermédios de sua navegação para 
Matto-Grosso. 

O governo da Republica está espontaneamente disposto a conceder a essa navegação as facilidades a 
seu alcance; porém S. Ex a o Sr. Paranhos comprehende perfeitamente que essas facilidades serão mai s 
ou menos extensas segundo forem as relações commerciaes aos dous paizes mais ou menos benevolamente 
combinadas. 

Justificada e reclamada por tantos, tão variados e importantes objectos e necessidades, a revisão 
mraediata do tratado de commercio e navegação de 12 de Outubro Ae 1851, o governo da Republica 
tem inteira confiança em que o de S. M. o Imperador se prestará a ella , e assim se dignará 
declara-lo. 

Com tal confiança enviou ao ministro abaixo assignado, como já teve a honra de informar a S. Ex a 
o Sr. Paranhos, os necessários plenos poderes para representar a Republica na negociação que sol licita. 

Em nota separada o abaixo assignado manifestará a S. Ex a o Sr. Paranhos quaes são as novas esti¬ 
pulações que parecem ao governo da Republica da maior urgênc ia, e as razões que em sua opinião 
ajustificão. 1 r v 

0 abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex a o Sr. Paranhos os protestos de sua mais perfeita 
estima e distincta consideração. “ 

A S. Ex a o Sr. José Maria da Silva Paranhos, etc., etc. 


Axdbés Lavas. 


N. 2. 


líola da, legação oriental do Uruguay ao governo imperial. 

Legaçao da Republica Oriental do Uruguay no Brasil. — Rio de Janeiro, 6 de Fevereiro de 1851. 

. S De ^ 0 “ f T’n de T Tm° ,U j te a®. a h n“ ra d L d!ze Ü no final da nota 1 ue diri S io em 31 de Janeiro ultimo 
L, J ° S - MaM t S,lya P . aranbos . do conselho de S. M., ministro e secretario de estado 

dos negocios estrangeiros, o aba™ assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, vai 

r ° T g° wa °Í ul g a de maior urgência se fa^ono tratado de nave- 
gação e commercio existente entre os dous paizes. 

t,™ f e P ubli . ca está disposta a conceder aos cidadãos. aos produetos, á bandeira e aos agentes diploma- 
Srophe ou nao! ^ ^ ° S faV ° reS deqU9 g ° Z6m ° U venba ° a ff ozar 03 de qualquer outro paiz 

a ÜKS?* P Üf a 1 ue , nao ®q“ e a meaor duvida sobre a natureza e extensSo desses favores, propõe 
a ««bstitu.çn° dos artigos do tratado de 12 de Outubro de 1851 por outros que consignem detalhaSa- 

vowcMa natureza 6 extensá0 dos favores que reciprocamente se concedem a^ titulo de naçío mais fa- 

voms^fies a^paizes Hmriropbes! rata<l08 ^ ^opkee a reserva de conceder ft- 

manffMtadM^o ffovernn d ° P e ^ as graves considerações e pelas reciprocas vantagens, já 

de Outubro de itfLi n n f n ° ü1 ® m °r a ? dum 1 ue U»® foi apresentado pela legaçOo oriental em 25 
elo bí das S^es cl enda notad ° abaix ° o «aguado de 3Í de Janeiro ultimo, a Republica propOe 

como pasep das relações commerciaes destes paizes as seguintes- 

i\ Livre trocados produetos naturaes e agrícolas doi dous paizes. 

2. Nav^açfio em commum dos affluentee do Uruguay, da Lagôa-Merim e do JagwrSo. 
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3. a Estabelecimento de alfandegas communs nas fronteiras terrestres. 

4. a Policia em commum das mesmas fronteiras. 

5. a Fixação das bases para ser offerecida á concurreacia publica a obra ajustada a respeito do Salto- 
Grande do Uruguay. 

A base da livre troca, cujas vantagens são de simples intuição, já economica, já politicamente, é a 
capital; e capital por isso que ella s<5 em si encerra um systema commercial todo novo, uma política 
inteiramente nova. * 

Pelo que a S. Ex a o Sr. Paranhos ouvio o abaixo assignadoem diversas conferencias, o governo de Sua 
Magestade deseja, antes de tomar uma resolução em matéria tão grave, proceder a maduros exames, e a 
estudos estatísticos que consumiráõ muito tempo , pela imperfeição dos elementos necessários em paizes 
e administrações novas. ” 

O abaixo assignado julga que não haverá sd perda de tempo, haverá quasi impossibilidade de reunir 
elemeutos estatísticos tão completos e satisfactorios como parece querer o governo imperial, si se não 
fizer um ensaio pratico entre os douspaizes. 

Este ensaio poderia ter immensas vantagens por qualquer maneira por que seja considerado. 

Poderia demonstrar a extensão e a natureza da troca de produccos que actualmente se possa fazer 
entre os dous paizes. 

Mostraria os efíèitos da livre troca sobre a producção e consumo de cada paiz. 

Indicaria os inconvenientes práticos do sjstema. 

Destruiria prèoccupaçCes que boje prejucieão, não s<$ econcmiea, como mesmo politicamente, os dous 
paizes. 

Ao abaixo assignado seja permittido chamar sobre este ultimo ponto a illustrada attenção de S. Ex a 
o Sr. Paranhos. 

No Estado Oriental é universal a crença de que a livre exportação do gado em pé para o Rio Grande 
prejudica a producção nacional. Um ensaio pratico poderia mostrar o que ba de verdade nessa crença, o 
que ha de falso. 

Os produetores do Rio Grande crém que a livre troca prejudicaria sua producção. O ensaio pratico 
mostraria, sem duvida, que a livre introducção de todas as carnes orientaes não affeetaria a producção 
do Rio Grande, porque, aiuda que assemelhadas todas as carnes do Rio Grande e do Estado Oriental, 
estarião muito abaixo do consumo do Brasil. 

A demonstração pratica dos resultados da livre troca cortaria pela raiz muitos erros e preoccu- 
pações populares, facilitaria o aecordo dos dous governos, daria elementos estatísticos que hoje não 
possuem nem podem possuir, e dando-lhes assim bases seguras para um ajuste economico durável, 
lhes permittiria remover todos os inconvenientes da situação actual. 

Contra a idéa de um ensaio desta natureza não p<5de prevalecer a odiosidade que poderia resultar 
da restricção das franquezas que se derão durante o tempo do ensaio. 

Oart. 4 o do tratado de 12 de Setembro de 1851 é temporário; e mais de metade de sua duração 
já tem decorrido. 

Antes de celebrar-se um ajuste entre os dous paizes, esse artigo continuará a ser uma fonte de 
difficuldades, conservará os criadores brasileiros estabelecidos no Estado Oriental em situação precaria 
edifficil, e ao findar o termo do art. 4 o , cs sujeitará a graves innovações em sua situação actual. 

Estes inconvenientes são muito maiores do que aquillo que poderia presumir-se da franqueza por tempo 
definido que se concedesse ao commercio dos produetos respectivos. 

Por estas razões o abaixo assignado propõe a S. Ex a o Sr. Paranhos a celebração de um ajuste pro- 
visorio nos termos doprojecto que tem a honra de ajuntar. 

Se S. Ex n o Sr. Paranhos admittir a idéa, o abaixo assignado está habilitado para desde já entrar 
na negociação destas estipulações, assim como para receber qualquer outra base de ajuste que S. Ex a 
julgar mais conveniente. 

O abaixo assignado aproveita-se da occasião para reiterar a S. Ex a o Sr. Paranhos qs protestos da 
sua mais perfeita e distmeta consideração. 


Andrés Laicas. 


4 S. Ex a o Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos. 


I. 3. 



Aeeltaçao das bases oITereeldas por parto da Republica Oriental 

do Vrupiay. 


H. 3. 


Nota do governo imperial d legação oriental do Uruguay. 

Eio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 24 de Fevereiro de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros, teve a honra de receber as notas que lhe dirigio em 31 do mez ultimo e 
TOiWV C °fv nt + ? f r 'n' André3 L^as- enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Re- 
D i u p, a J , ’, co ^ ldando °.^emo imperial a rever o tratalo de oommercio e 
navegaçSo de 12 de Outubro de 1851, subsistente entre o Império e a Republica. 

Uiz o Sr. Lamas que o governo da Republica, dominado pelo sincero deseio de evitar toda 
discussão que possa alterar a estreita e amigavel cordialidade que deve liga-lo J ao de S M o 
Imperador, ou alterar a benevola combinação dos interesses economicos dofdous paizes e que¬ 
rendo dar uma nova e inequívoca prova da confiança que lhe inspira a intelligencia e a bjfo 
do governo imperial, autonsou ao seu digno representante nesta cflrte para que .ZscindmRe 
toda questáo rektiva á mtelhgencia do art. 4’ <fo tratado de commercio P e lav^gS de 12 de 
Outubro de 1851 , propuzesse pura e simplesmente a revisão do mesmo tratado. C 

^°=tM amaS deS ® mp ® aha a mlssS0 9 ue foi confiada, offerecendo á approvaçSo do governo 
de S. M. um projecto de convenção, contendo as bases em que o governo da Republica iulga 
que devem assentar as novas estipulações, que, segundo o projecto ,° serão deLvoEVex! 
minadas defimtivamente em uma negociaçSo ulterior, com os esclarecimentos que no entretanto 
d P n^ SS « d 0 ^ f 6 Um& /. °n tra parte ; ? J âc ? m P an!ia a sua proposta de varias considerações ten- 
para amísT^s^ “ 5 ° ^ ® ConTenietlcia - mas até uma necessidade urgente 

ou£ D £ °de S ajÍr;e a o"^£o* ^ ^ U6r 

siç L ab r^ 

a quem forao, como não podião deixar de ser, igualmente agradaveis. g v rao impenal, 

U governo impenal reconhece hoje, com a mesma cordialidade de mm a*a 

estipulações especiaes" Os tratados de 12 de oZbro daquele anno íc, T. - ° • « demaa « a 

esari ssrrt r*— d ° ^ 

fíSaarsi? txs. •«.-j 

r* r»"»” j “ ‘- p -mí ffs? I sr. , ssí 

Como, porém, as bases formuladas pel 0 q governo da 80 reí f‘o- 

podom considerar desenvolvimento natural e Lrico do^ tratX vi JL t Mm . est . 1 P uIn S 0es 1 ue 80 na ° 

d,s " d i"“ ■“* «i» - -&• do e sí'ú2”Z"‘d^rr; 
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ff“. Io f£ “ anife f tou > ,f° P^e o governo de S. M. der uma resposta definitiva ao convite aue 

O abaixo asagnado , tendo presentes os motivos de urgência que pondera o Sr. T-.™.* em suas 
notas, e que confidencialmente se tem dignado communicar-Ihe, promette ao Sr. ministr o que se 
esforçará quanto seja possível afim de achar-se dentro em breve tempo habilitado a manifestar-lhe 
as idéas do governo imperial sobre as novas estipulações iniciadas pela Republica 

O abaixo assignado aproveita a occasifio para reiterar ao Sr. D. Andrés Lamas as exuressões 
de sua perfeita estima e distmcta consideraçSo. expressões 


José Maria da Silva Paranhos. 


A S. Ex* o Sr. D. Andrés Lamas, etc. 


N. 4. 


Nota do governo imperial á legação oriental do übtgvay. 


Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 27 de Abril de 1857. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado do 
negocios estrangeiros, teve a honra de communicar ao Sr. D. Andrés Lamas, enviado extraordi- 
nano e ministro plenipotenciário da Republica Oriental do Uruguay, por nota de 24 de Fevereiro 

de 12 ^ribrif de e T85i mPerial á P ro P osta de ™visão do tratado de commercio e navegação 

Hoje cabe ao abaixo assignado a satisfação de annunciar ao Sr. Lamas, cumprindo a promessa 
que e nzera na supracitada nota , que o governo imperial tem resolvido aceitar para a nego- 
bHca° d ° n0V ° aCC0 ~ rd ° qUÔ de9ej * 5 ° am ° os os g° vernos 43 ^ses oferecidas por parte da Repu- 

O plenipotenciário de S. M. o Imperador será brevemente nomeado, e elle manifestará ao 'Sr. 
referictasba e P ensamen *° S° vern0 imperial sobre cada um dos pontos que comprehendem as 

O abaixo assinado tem a honra de reiterar ao Sr. Lamas os protestos de sua perfeita estima 
e distmcta consideração. r 


Josá Maria da Silva Paranhos. 


Ao Sr. D. Andrés Lamas, etc. 
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Celebração do um novo tratado de commerclo com o Republica Oriental 

do Vra^uay. 


N. 5. 


Deere to convocando extraordinariamente a assembléa geral da Republica* 


Ministério do governo. Montevidéo, 18 de Setembro de 1857. 

Achando—se pendentes da sanceão do honrado corpo legislativo a questão de limites suscitada 
entre os departamentos da Florida e de S. José, e os projectos do ministério da fazenda sobre os 
direitos de exportação e augmento das patentes; e devendo além disso submetter-se ' á sua alta 
consideração as modificações do tratado de commercio propostas pelo governo da Republica ao Im¬ 
perador do Brasil, e que chegárão recentemente dessa côrte ; attenta a importância e a urgência 
de taes assumptos , o poder executivo , usando das suas attribuições, resolve e decreta: 

Art. 1.° Fica convocada extraordinariamente a honrada assembléa geral para o dia 5 do proximo 
mez de Outubro, com o exclusivo ohjecto, conforme o que prescreve o art. 42 da Constituição do 
Estado, de resolver os referidos assumptos. 

Art. 2.° Expeção-se as circulares respectivas, recommendando-se o pontual comparecimento dos Srs, 
Senadores e Representantes para o dia indicado. 

Art. 3.° Comniunique-se a quem competir, publique-se e registre-se no livro competente. 

Pebeiea. 

Joaquim, Requcna. 


I 6 . 


Remessa do tratado á assembléa geral da Republica» 


Montevidéo, 6 de Outubro de 1857. 

As negociações iniciadas ante q governo de S, M. o Imperador do Brasil, para a revisão do tratado 
de commercio de 1851, produzirão o novo tratado que o poder executivo tem a honra de sub* 
metter ã consideração e approvação da honrada assembléa geral. 

Submette-se também u V. H, uma exposição do miniBtro plenipotenciário da Republica em que 
‘"uminoBas e satisfactorias explicações sobro os artigos do tratado. 

Ambos os documentos espera o poder executivo que lhe serão opportunamente devolvidos. 

0 poier executivo manifestou 6 honrada assembléa geral em sua mensagem do presente anno, 
a esperança de que o governo de S. M. se prestaria á revisão , explicando-se e completando-se 
guinas as estipulações do tratado de 1851, e que adaptaria outras ás mudanças occorriaaa na si- 
uaç o economica uob dous paizes e ao desenvolvimento dos novos interesses que nascem dos pro¬ 
gressos da navegação e do commercio. * r 

x. 3, 



Tudo isto comprehende o novo tratado, <gu* *6 como modificação do de 1851 deveria trmr um* 
posição mais favoravel aos interesses da Republica. 

Porém, 'um tratado cujas vantagens repouaão «obre os fructos do trabalho, dependo essentíal- 
mente da situação em que o receba e execute o paiz , como o observa o digno plenipotenciário 
da Republica: depende da paz, da estabilidade dála sob o império da lei; bases e garantias in>- 
dispensaveis para o trabalho e para o producto desse trabalho. ■ 

A política do governo e o bom senso do povo asseguráo çsses bens; e e poder executivo teah 
plena confiança em que a honrada assembléa geral não ha de frustrar as vantagens indubitáveis 
que p<5de adquirir a Republica, e resolverá com promptidão para as não demorar, visto que o 
tratado tem de entrar em plena execução tres mezes depois de trocadas as ratificações no Rio de 
Janeiro. 

Deos guarde a V. H. muitos annos. 


frX FRTKT, A. rpKREEttà. 

Joaquim Jkqama. 


Á honíada camara dos representantes. 


H. 7. 


toeeer da eommlsaao especial da camara de representantes «obre o aopr^ 
tratado de eo mm creio celebrado com o Brasil. 


L Honrada Camara dos Representantes 

O tratado que o poder executivo submetteu á sancção de V. H , e ácerca do qual deve informar 
a commissáo especial, nao ó, segundo o estabelecem em seu preambulo os plenipotenciários 
negociadores, senào um ensaio que possa ministrar os dados e as informações necessárias para sobre 
ellas assentar um tratado definitivo, que traga progressivamente' a abolição dos direitos fiscaes e 
protectores sobre os productos naturaes e agrícolas dos dous paizes, e por fim a livre troca, cuja 
utilidade reciproca reconhecem em principio. » 

Táo de aceordo está a .eommissao ^em que o principio de livre troca deve servir de base á legis¬ 
lação das alfandegns da Republica, que ella desejaria que semelhante principio não ficasse unica¬ 
mente consignado em um .tratado especial. 

Para apreciar devidamente este novo tratado é necessário que V. H. tenha presentes os que so 
celebráráo em 12 de Outubro de 1851, sauccionados pela assembléa de 1852, por cujo motivo são 
leis obrigatórias do Estado, assim como também a sancção legislativa que approvou o de modi¬ 
ficações de 15 de Maio do mesmo apuo, com esperança de ulteriores modificações; por que, se 
bem que seja certo que a reserva, consignada uo preambulo.de uma lei approbatoria de tratados 
nada siguifique em direito publico internacional, também o ó que ella exprime o sentimento manifes¬ 
tado pelo orgfio do seus legítimos representantes. Recorda isso a commissão para que V. H. conheça 
bem que esse tratado, que agora se submette á approvação dos legisladores, não é mais do que 
uma modificação do de commercio e navegação oelebrado -em 1851, feito a instancias do poder 
executivo. . r 

Na verdade, o tratado de 1851 é reconhecidamente prejudicial aos interesses da Republica, 
attribuindo-se a elle uma parte da paralisação da industria nacional; de sorte que ba conve¬ 
niência em fozer cessar as causas quo tôm fechado nossos estabelecimentos de xarque, por não 
poderem concorrer com iguaes estabelecimentos da província do Rio Grande Sul, visto 
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rxir 1 ^-" “ ifd ‘ f~ * «—• m. . BM . «.* 

r E T^ri^ri^«r."cS^^^Pireras 

**• *- pa. í»»..i»srk s às* — 

srajertos a um imposto porvincial de 3 por %, que nao pádeL/felíWnt. T® estóo 

parte da unica renda da alfandega provincial e uornnp . i,. . a Iterado , por fazer 

do Império, só ás províncias é permittido iinpír sobre a’ export^So. ** addlCIOnal da constituição 
A simples confrontação deste tratado com o de 18M koefowi * * j- - T r 
porém a commissSo recommenda a cada um dos Srs reDre^ntaSf^ * Y* H * em seu fevor 5 

qoe o plenipotenciário acompanha o tratado que acaba Je „!!? ® Ieiturada extensa nota com 

mente cada um dos artigos de que se compõe. egoeiar, porque ella explica minuciosa^ 

coâec^em^priucipbí^a^mutfa comenienria'^ara SS5 ° desfev °r aTeI ’ é art - 13, pelo qual se re- 
paizes , de abrir, por concessão do Brasil a navejLZdTÍ '*-u . beneva,as T rela í c es dos dous 
da Eepullica Oriental do TJruguay • -norém annplf Ç ’ 5 d La ^ a ~ Menm © do Jaguarão á bandeira 
vista os antigos tratados de L7es, P pe£’ q Zs desa PP arece d «kV> se tenha em 

continuar na posse exclusiva da navegação dl Lalôa fe, ’ i ®° b T no 0 direito de 

rs; rtoctií n 6, Em " rtudede ^ 

estipulações , foi ou nao a^eS VoZe^como^à^ d ° uti J ossidetis ’ P™ aquellas 
que, sobre esta base concedeu direito perfeito aò ImneW^ dlSS6 ® C0 .? miss5 L 0 > ta uma lei do Estado 
que taomal recebe a susceptibilidade nacional. P ’ que explica aphrase— por concessão,— 

direito ,use da palavnf cmmsSo*? qmndo^Ictivamenteé^!' e T ’ ° Brasil no g ozo desse 

Menm e do no Jaguarão á bandeira da Bepublica. * ^ P qUe ® bnrá a nave g a 5 5 ° d» Lagõa- 

volvi^íto *L “ om m erl 0 e B ruwSo b do^rios" • re t CÍproeid ® de > e P 6d * vir a dar grande desen- 
« da Colonia viriao a ser os prK Í nsío paf mnit ° S ^° S à ° Mo ^° 

ím vista destas breves considerações e de outras „,„ U t0S art !& os de pnmeira necessidade, 
aconselha ella a V. H. o seguinte projecto de decreto? * commissa ° fará no correr da discussão, 

llieTcoin ol^rr Bmsfem d?Sa£í£ Pe '° plenÍpotenciario da Ra P«~ 

Art, 2 o Communique-se, etc* " °* 


Mathbo Magarinos. 


Rafael F, Echeniqub, 
Pedro de Latorrb. 

Juan J. Francisco Aguiar. 
Eugênio Fernandez* 


*. 8 . 
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I. 8. 


" "Tas «asa sauear-- 

Montevidéo , 29 de Outubro de 1857. ' ■ * 

*. , *“'* j * ***”«* 8»i. 

“5»« 1“ <W«4> d^ciínTO, „„ ”Kl 2"iSi ,, “ ““HS”!» •> “odiÊ- 

exaltarão em que estão os ânimos nr». j ebra “® em , *851. e, convencido de que, pela 

excitando as paixões, não é possível^ como o -^ Ue 56 debate calorosamente, 

parcial sobre as ditas modificares què se tomJ!^nm ses f a ®, de ho J e ’ uma discussão calma e im- 
a paz publica, e alterar a ordem’ c me o tIZt » *° ^ pm P r6ten « 5es 9 ue pdem affectar 

pedir o decreto junto, com cujalell %£ «eeuüvo deve çonsemir inalterável .resolveu ex- 
íadas suas sessões extrTdiXs ’ 8 Wrada ^bléa geral, ficaráõ encer^ 


Deos guarde a V. H. muitos annos. 


Gabriel Pereira; 

Joaquim Requena. 

Carlos de San Vicentr, 

Lorenzo Batllb. 

\ . 

O pouer ixecutivo resolve e decreta: 

IS*.* i”™'’' “"***■ eaM r*™ 1 »« «*• 

irt. 2.. Cm»™,»-. „ a. Proü^, d. lomU ^ ^, 


Joaquim Rbqubna. 
Carlos San Vickntl. 
Lorenzo Batlli. 






Sublevação no Estado Oriental do Urogoay. 

a. 9. 


^oilleltsção a varftoe agentes- estrangeiros para o desembarque de força* navae* 
eom o fim de protegerem as pessoas e interesses de seus naeionaes. 


Nota do governo oriental áquelles agentes 4 


Ministério de relações exteriores. Montevidéo t I o de Janeiro de 1858. 

Os inimigos do governo, depois do triumpho obtido hontem no Colorado sobre uma parte das forças 
da capital, se encaminbao para esta, e posto 0 governo conte com elementos de defesa, todavia 
p<5de succeder que na capital mesmo se pronuncie alguma reacção , e nfio seja em tal caso euffi-» 
ciente a força armada do governo para conservar a ordem e proteger toda a população nacional e 
estrangeira. _ . * . 

Por isso 0 governo, que tanto deseja evitar os males da guerra, julga conveniente dar conhe¬ 
cimento aos Srs. agentes estrangeiros, que têm forças navaes no porto, da situação^ actual , afim 
de que pela sua parte possSo adoptar os meios legítimos e do costume para dar maior segurança 
is pessoas e aos interesses dè seus naeionaes. 

6 abaixo assignado, dirigindo ao Sr. ministro de ordem do seu governo a presente nota, se 
compraz em sauda-lo com a sua mais distincta consideração. 

Joaquim Requená. 


Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral, encarregado de negocios de S. M. 0 Imperador do Brasil. 
Na. mesma conformidade aos demais agentes estrangeiros. 


H. 10. 


Resposta dos mesmos agentes áquella nota* 

Montevidéo, de Janeiro de 1858. 

Sr. ministro.—Tivemos a honra de receber a nota de V. Ex 1 datada de hoje, na anal se serve 
manifestar-nos que os inimigos do governo, depois do triumpho obtido hontem no Colorado sobre uma 
parte das forças da capital, se enctftninbSo para esta, convidando 0 governo, por este motivo, aos 

X ntes estrangeiros, que têm forças navaes no porto, para que empreguem os meios legitimo se do coBtume 
ide dar maior segurança &s pessoas e interesses de seus naeionaes. 

Aceitando os agentes 0 convite do governo, resolvemos que as estaçOes navaes de nqssa^ respectiva» 
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nações desembarquem amanhãs ao romper do dia forças suficientes para occupar e guarnecer a alfandega 
desta cidade, sem prejuízo de que possfio acudir tamhgn, emquanto a necessidade o exija, e o numero 
das mesmas forças consinta, a qualquer outro ponto cuja defesa affecteos interesses que nds abaixo 
assignados temos o deter de proteger. 

Por esse motivo temos a honra de reiterar a V. Ex* a segurança de nossa mais distincta consideração. 


Ao Ex 100 Sr. D. Joaquim Requena, ministro de governo e relações exteriores, etc., etc, 

Jacdvto Albistub, ministro plenipotenciário de S. M. Catholica. 

M. Maillefeb, encarregado de negocios de S. M. o Imperador dos Francezes. 

Edward Thornton , encarregado de negocios de S. M. Britannica. 

Joaquim Thomaz do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil. 
R. Hamilton, cônsul dos Estados-Unidos. 


N. 11. 


0olUeftt*çao por parte do governo orientai do Vrugnay noa agentes eatraaaeUraa 
para embaraçar o deaembarqne de qualquer expedição organlsada em Wnnnmn 
Ayres em favor dos rebeldes* 


Nota do jovcmo oriental ágvetles agentes. 


Ministério de relações exteriores. Montevidéo, 2 de Janeiro de 1858. 

0 governo da Republica recebeu aviso de que uma força armada devia embarcar boje em Buenos-* 

Ayres no vapor Menay para tentar o seu desembarque, favorecido pelos rebeldes. Essa força tem o 
horrível desígnio de ensanguentar as ruas de Montevidéo, promovendo um combate contra a autoridade • 
constitucional da Republica, o que não poderá deixar de affectar mui seriamente os interesses dqs 
estrangeiros residentes na capital. 

Para proteger esses interesses, os Srs. agentes deHespanha, França, Inglaterra, Brasil e Estados- 
Unidos têm feito desembarcar forças navaes em Montevidéo, porém com isso s<5 não terão con&guido p 
seu fim, se o desembarque daquella força fòr permittido. 

'0 abaixo assignado recebeu por isso ordem do seu governo para levar ao conhecimento dos Srs. agentes 
este facto, e espera dos sentimentos humanitários que os distinguem, e do seu zelo no cumprimento de seu* 
deveres de protecção para com seus naciouaes, que empregaráõ as medidas de que possão dispôr para 
evitar esse desembarque. 

0 abaixo assignado, cumprindo as ordens de seu governo, tem a honra de comprimentar ao Sr. encws* 
regado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, com sua mais distincta consideração. 

Joaquu* Raqqszu. 


Hl 00 Sr. encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil. 
Na mesma conformidade aos outros agentes. 



s. & 



li 

R. 12. 


Solllelteçao para « mMmo fim, feito nesta eòrto pelo mlnlatro da Republica 

Oriental do Uriifuay. 


Nota da legação oriental do Uruguay ao governo imperial. 


Legajao da Republica Oriental do Uruguay no Brasil. Rio de Janeiro, em 11 de Janeiro de 1858. 

Tenho o triste dever de communicar a S. Ex* o Sr. conselheiro Visconde de Maranguape ministro „ 
secretano de estado dosnegocios estrange.ros. que uma rebellião capitaneada pelo cSb S 
Sdveira, comprometteu de novo a paz e a renascente prosperidade da Republica P ' B ^ d 

O governo da Republica, forte em seu direito e no apoio da grande maioria do paiz esnera e 
dominar e vencer em breve tempo a rebellião sem outros meios mais do que os^arionai Í os 
sublevados, que se achavão sitiando a capital, annunciao e contao com a próxima chegada ’de uma 
espediçao organ.sada em B lenos-Ajres, que é d’onde partem as provocações e os recursos das reiterad^ 
conjurações que têm debellado o governo nos últimos mezes, e a rebellião que intenta tornara ^ 
mergir a Republica em todos os horrores, escaudalos e ruinas das guerras civis. 

Ante o annuncio de tão grave successo como seria o de uma expedição organisada em Buenos-Avres 
« de suas funestas e incalculáveis consequências, que podem comprometter a existência na^nlí d* 
Repubhca, e os interesses de paz, equíibrio e & segurança, q P ne ella 
Tiziahos, meu governo julgou de seu dever dar conhecimento ao dp ^ U n CL 1 j 
eventualidade, e solbcitar delle, desde já, como sollicitará do da CònfedLçS<; Aríntiní °as Sm 
^ ue entenda de seu dever e de seu interesse tomar para impedir que expedições e con furacões 
«m Buenos-Ajres venhão augmentar os elementos da guerra civil no território fronteiro do iwT? 
Alím 2 *r S ° * TT S P0deres le ° a íf d ^P“Wica e a proprià independencia nacS ’ 

PeM T M e P ro P nedad ®® brasitóra, que eiiat.m noterritorio da RepuXa^wlios 

cxr:pr üâr. ^ 

? gUerra c,vd Estado Oriental impedindo o desembarque de quaesquer tropas ou grupos de 
5«„X q0e 7 d ' rlJ 80 , temt ; 0n0 da Republica, exigindo a retirada cfe quaesquer forças LSaoil 

iszsssdssszt sn 

A menor demora, a menor trepidação póde frustra-la. 

'Ss??T££;& ssr y 

ninlxa mais perfeita e diatincta consideração. b ‘ 08 P rotôfltoa ** 

A S. Ex» p Sr. Visconde de Maranguape, etc., etc., etc. 


Aivntáfl Líkjj. 
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H. 13. 


E ’ M * « * <»*«■ «mU i. U V y „ }m , m 

USV,1 ‘ y*“ 

datada d. 7 do còraLitaTl fo$S’,’aS^fhJS ^S““'“ * ™ “"* d » “««oidío 

gSia." V-V*» » -WS «V. «- ^ 

1 . » Annullação dos tratados celebrados com o Brasil. 

2 . ® Organisação de novo ministério. 

3 . » Annullação das ultimas eleições. 

no Êrs.^HS° fútil * =: v“^ ada ’ ; 

Essa nullidade foi alta e* deeididSe proclfmada e^erT TÍ^l do * t “* , « de 1851 . 
aquelk facção pronunciada contra o tratad 0 P de 4 de Setembro “ ^ ** COndenma £ 5 ° por 

dominar absolutameSte no Es&do òriSaU po£ t Sen" ÍT ^ quer fazer pre-» 

ri ~é 2 r • -••«- 4 . 

«•i.mpio faTsZ «~Í™'“ r ."or’ãtSt™i d“ ET“‘ J * depois d. 

bando o governo constitucional, em sua luta com a rebe líao T? ’ ou P” ve T esse <**> »«xi- 
com o Império ? com a rebelüa °> declaradamente hostil ás boas relaçoe» 

Para resolver esta questão convem também ter presente : 

elementos reunidos e preparados” em Bueno^-Avras^anS T^d' ^ M -° 8 P° r meio dô 

e legitimo e livre exercício de seus poderes conSi mde P 8nden<:la d ° P^,Vnullando 

v» 

®í» D5 ° *i r Frigo político, mos de P^WeweneomÇ 

propriedades ^ a ^ ltante8 d ° **' M “ 8 8 sTÍX, ÍStSSjSS. 

esses bLdidos estrangeiros?^feras dinevdu^JesTda d”2'° lat8n ‘? de 3 ue ■*> instrumentos 
• profundidade do abismo que se abriria para o Estado Orffi ° ai ° ttlar 

ttente; e proatraado-o, colloca no mais gravo pírig, JStãfSÁ^ ° 
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Este perigo da extenuação ó visível, e contra elle não existe mais remedio do que abafar rapida 
e energicamente a rebelliâo que aniquila as poucas forças que conservava aquelle paiz e que só os 
benefícios da paz podião manter e augmentar. 

Nüo é permittido uma illusão: a só prolongaçâo da rebelliâo mata a independencia do Estado 
Oriental qoe <j Brasil e a Confederação Argentina querem e lhes convem manter, foriiãndfc4 
impossível. 

Em presença da deplorável actualidade de meu paiz, creio de meu estrfeto dever provocar de 
novo, sobre ella, as mais profundas meditações do governo de S. M. o Imperador. 

Ao fazê-lo pela presente nota, devo e posso declarar também a S. Ex a o Sr. Visconde de Ma- 
ranguape, que o governo da Republica, que tenho a honra de representar , solicita e aceitaria com 
agradecimento a intervenção do Brasil e da Confederação Argentina para salvar os elementos da 
independencia oriental, apagando promptamente o incêndio da rebelliâo que ameaça consumi-los; 
e que, nesse caso, estaria disposto a adoptar, de accordo com os governos do Brasil e da Con¬ 
federação, as medidas que parecerem mais convenientes e efficazes para impedir a reapparição desta 
dolorosa necessidade. 

Devo também representar a 6. Ex a o Sr. Visconde de Mhranguape que se 6 governo de S. 
M. estiver resolvido, como parece ao governo da Republica que deve estar, a oppôr-se, desde já, 
e até pela força de suas armas, a que com os auxílios de Buenos-Ayres se leve a efíeito o fim 
declarado de annullar os tratados de 1851 , pelos quaes o Brasil se comprometteu a sustentar a 
independencia do Estado Oriéntal , ou a qué os rebeldes estabeleção e consolidem o predomínio da 
política de Buenos-Ayres, que annullaria de facto os mais importantes fins dos mesmos tratados; 
é da mais reconhecida importância e urgência que se augmentem as forças .imperiaes em Monte- 
tridéo 9 de maneira que em alguma das eventualidades que podem dar-se, estejão em estado de 
tortíat effectiva aquella opposição, em tempo, e de modo emeaz e opportuno. 

O governo da Republica veria com satisfação o .augmento das forças imperiaes para poder oc- 
correr opportunamente a taes eventualidades ; e se isso se verificar, posso, desde já, assegurar a 
S. Ex tt o Sr. Visconde de Maranguape que o governo da Republica feria quanto estivesse a seu 
alcance para que as tropas fossem alojadas conveniente e hvgienicamente. 

Aproveito a opportumdade para reiterar a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape os protestos de 
minha mais perfeita e distincta consideração. 

A S. Ex* o Sr. Visconde de Maranguape. 

Andrés Lama». 


1.14. 


Nota do governo oriental á legação imperial emMonltvidéo. 

Ministério de relações exteriores.—Montevidéo, 20 de Janeiro de 1858. 

A tolerância e connivencia das autoridades de Buenos-Ayres na escandalosa expedição do Maipú, 
<jue aqui chegou no dia 6 do corrente com engajados, armas e petrechos de guerra, para robustecer 
à rebelliâo que arrebentou na Republica, em contradicção manifesta com oe protestos e seguranças trans-f 
mittidas, em nome daquelle governo, por seu agente especial, fizerão desapparecer a confiança que 
flodifio inspirar tanto a falta de motivos para um tal procedimento, como as garantias que novamente 
lh<e tem sido ofierecidas pelo referido agetíte, relativamente â neutralidade daquellas autoridades. 
O atenda invadio já as povoações dò litoral dos Rios da Prata e Uruguaj, e os contínuos 
laises que diariitmonte chegflo do novas expedições, que, ainda que de origem fidedigna, podem 
ser destituídos de toda a verdade, vôm ao menos autorisados pela nistoria recente de um facto tão 
inaudito», como escandaloso, reconhecendo-se, na insolência dos adeptos da rebelliâo, os ôffeitos da 
impunidade que tem havido depois daquella itnmerecida aggressfio. 

O governo confia na efficaeia dos meios á flun disposição parti abafar em breve a atíarchia, 80 elW 
nlo contar com outroB elementos mais do que oe que poeséo prestar-lhe as sympathios que tenha 
m, 3 . 
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Sr* 

que possuo repetir-se £ outra ITdo 0 ^^*^ ^Hostilidades mjusülcadaa 

=^clíE£S5*ls 
^r^çsrrsí-r :t» í i r. £ 

de^mbarou^ e 11 o' «h, K °! avisos mencionados, é o porto desse litoral indicai? paraX 

üesembarque, e o estabelecimento de um cruzeiro que garanta a costa oriental entre este e aoueUe 

K^KsTebeTdts. mTaS5 ° ° U 6SemtarqUe de ^ armas P etrechos àe guerra com l L 

Esperando uma resposta favorável a esta nota, o abaixo assignado se compraz em oferecer a S 
S as seguranças de sua mais distincta consideração e apreço. ** 


Antomo de las Carreeas. 

Ao Sr, J. T. do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil. 


' H. 15. 


Nota do. legação imperial ao joterno oriental. 

Legaçüo imperial do Brasil. —Montevidéo, 21 de Janeiro de 1858. 

D ÍÍSftr^ encarregado denegocios de S. M. o Imperador doBrasü, recebeua nota que o Sr 
D Antonio de las Carreras, ministro e secretario de estado das relações exteriores da Republica Orientai 
, dirigo com data de liontem, sollicitando a expedição de um navio^e guerra para 
o porto daColoma, afim de impedir alli, e nas costas vizinhas, o desembarque de forças que seeiLdo 
Fm q ,?l re r beU ’ f . destm !° a auxiliar a revolução actual contra o governo leLl lo paizf 
, ln ~^,^ T P 0St ?’ 0 ab wxo assignado apressa-se a participar a S. Ex»que o commandante da divisSo 

com as inXSfs q ro ca?o 0 exfg* ^ & *"***t™ o porto da Colonia 

sideraía? 0 aSSÍSnad ° a P roveita este ensejo para reiterar a S. Ex* os protestos da mais subida con- 


J. T, do Amaral 


A S. Ex a o Sr. Dr. D. Antonio de las Carreras, etc., etc., etc. 


*♦ 3 . 


3 



18 


- >>8U 

Identlra sol licitação de forças dirigida ao governo da Confederação 
Argentina pelo da Repulica Oriental do Craguay. 


N. 16. 


Nota do gozemo oriental ao da Confederação Argentina. 

Ministério de relações exteriores.—Montevidéo, 12 de Janeiro de 1858. 

As hostilidades que da maneira a mais pnhlica e escandalosa se dirigem da cidade e porto de Buenos— 
Ajres contra este território, põe o governo da Republica no caso de prever e prevenir as consequências 
prováveis da política que conhecidamente promove, ou quando menos, consente actos semelhantes. 

O abaixo assignado, ministnfde relações exteriores, recebeu portanto ordem dô S. Ex a o Sr. Presidente 
daRepublica para dirigir-se ao Ex m3 governo da Confederação Argentina, por intermédio de S. Ex a , afim de 
conhecer se na eventualidade de romperem-se aqúellas hostilidades e de ser compromettida a indepen¬ 
dência nacional, poderá contar com o apoio e acção do governo dé V.Ex a , simultaneamente com o concurso 
do Brasil, ou separadamente, deaccordo com os tratados vigentes eos mais vitaes interesses de uns e 
outros Estados. 

O abaixo assignado considera inteiramente desnecessário referir os antecedentes da rebellião actual, 
porque são factos de que suppõe ter V. Ex a perfeito conhecimento, sendo , como são, do dominio 
publico. 

Todos elles provêm, como é notorio, da importância que o governo de Buenos-Ajres deu ás passadas 
eleições para representantes deste Estado, em razão de depender dessas eleições a nomeação para a pró¬ 
xima presidência da Republica. " * A 

Daoi todo o empenho em fazer reviver a luta dos antigos partidos, contra o que foi estabelecido no 
pacto de Outubro de 1851 que é lei da Republica e contra o programma político do Presidente do Estado, 
apoiado no voto da nação; dahia propaganda da imprensa demagógica com suas doutrinas de exclu¬ 
sivismo até ao extermínio, da parte dos indivíduos mesmos que a sustentavão nos diários offi- 
eiaes de Buenos-Ajres ; dalu emfim a rebellião, o suborno, as conspirações de estrangeiros mercenários, 
preparadas com abominável iniquidade; a resistência ao reconhecimento do nosso cônsul e todo este 
armamento de Buenos-Ajres, é engajamento de flibusteiros, com ouro cuja origem não é duvidosa, 
e o publico embarque destes aos gritos de—Morra o Presideute Pereira,— repetidos pela imprensa 
official, até a sua chegada a este porto em um navio que é de reconhecida propriedade daquelle 
governo. 

O Presidente da Republica, que conta com o decidido apoio de todos os bons cidadãos, tem forcas 
superabundantes para resistir e dominar os elementos com que até hoje conta a rebellião, como o 
prova a vigorosa repulsa que, com entrincheiramentos improvisados e tropas desorganisadas, experi- 
mentárão os rebeldes mo ataque geral que intenttirão no dia 9 do corrente, em que se virão obrigados a 
retirar-se, deixando em nosso poder os cadáveres de alguns de seus mais importantes caudilhos. 

Mantida desse modo a defesa da capital, e esperando—se por momentos a cooperação das forças da 
campanha que se reconcentrárão, e cujos destacamentos se approximão, acredita o governo que não 
tardará a subjugar os rebeldes. 

Prevendo comtudo as vicissitudes da guerra, e observando sobretudo a attitude de Buenos—Ajres, 
cujo ff 0V 6rno jámais abandonou a pretenção de dominar a todo o transe este território, o Presidente da 
Republica considera de seu dever acautelar-se contra qualquer eventualidade e preveniras complicações e 
desastres quo possuo surgir. J 

Com este fim, e attento o interesse evidente dos governos da Confederação e do Brasil, reconhecido 
desde a fundação deste Estado, em pactos solemnes como sao a convenção de Paz de 1828, e o tratado 
de 1 de Março de 1850, cujos nrts. 3 o e 4 o confirmão e ratificão a obrigação de defender a independên¬ 
cia e integridade desta Republica, não só no caso de conquista declarada, como no de que alguma 
nação estrangeira pretenda mudara fúrma de seu governo, ou designar ou irapôr a pessoa ou pessoas 
oue tenhüo de governa-la— o Presidente da Republica espera o confia em que o governo de V. Ex a com- 
prchonderá que ó chegada a occasião de tornar cffectiva essas estipulações. 
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Confia tanto mais meu governo nessa esperança, quanto o da ConfederaçSo Argentina se acha 
presidido pelo mesmo general que «o gloriosa parte tomou na terminação da cmente guerra que 
assolou esta Republica, e que tilo presente teve a importância dos interesses que hoje de novo se vém 
ameaçados, como o demonstra o teor das mesmas estipulações referidas. 

Porém o Presidente da Republica necessita saber prompta e positivamente se o governo de V. Ex» 
encara os successos da mesma maneira, e se se dispOe a dar cumprimento áquellas estipulações: 

Entretanto, nem a natureza do assumpto de tSo conhecido interesse para a ConfederaçSo Argentina 
como para o Brasil e para esta Republica, nem os preciosos momentos deque dispOe o abaixo «amcrnad» 
me penmttem entrar em maiores explicações. 

Aproveita o abaixo assignado esta primeira occasiso para oferecer a V.Ex a a segurança da sua mais 
alta consideração e estima. ° 


Antonio de las Cabbkras. 


Ao Ex mo Sr. ministro de relações exteriores da Confederação Argentina. 


H. 17. 


Resposta do governo argentino ao do Estado Oriental 


Ministério de relações exteriores.—Paraná, 21 de Janeiro de 1858. 


Tive a honra de receber a communicação de V. Ex a datada de 12 do corrente, em que participa o 
estado de guerra em que se acha essa Republica, em consequência da cooperação que presta o governo 
de Buenos-Ajres aos anarchistas, facilitando homens, armas e dinheiro, como reprovado fim deimpór um 
governo ao povo oriental, com offensa directa da sua soberania e independencia. E depois de significar 
que conta o governo legal desse Estado com elementos sufficientes para sufocar a anarchia, soh’cicita,para 
prevenir-se contra imprevistqs successos, que o governo da Confederação se sirva manifestar propmta e 
francamente, se apreciando os factos que se deráo pela hostilidade do governo de Buenos-Ajres da mesma 
maneira por que os aprecia o governo oriental, está disposto a cumprir com os deveres que se impôzpela 
convenção preliminar de paz de 1828, e arts. 3° e 4° do tratado de 7 de Março celebrado como Império 
do Brasil, em união com este ou separadamente, . 

Levada essa nota ao conhecimento de S. Ex a o Sr. Vice-Presidente, encarregado do poder executivo, 
passo a responder a ella conforme me foi ordenado. 

Ha já tempo, Sr. miuistro, que o meu governo notou com profundo pezar sjmptomas de anarchia 
no Estado Oriental, e interessado em sua prosperidade seguio o curso dos successos, e medio suas 
tendências, tendo o pezar de ver novamente ensopando-se no sangue deirmfios essa terra portanto» 
titulos digna de uma sorte prospera, sem saber que a principal origem dessas agitações e dessas 
calamidades procede de cooperação criminosa do exterior , cuja tendencia é impõr ao povo oriental 
um governo cujo pessoal sirva a ulteriores planos, indubitavelmente contrários â paz dos Estados 
do Prata, paz anhefada pelos bons e de absoluta necessidade para o progresso dos po?os. 

0 meu governo, Sr. ministro, consequente com os compromissos que contrahio ao firmar a conven¬ 
ção de 1828 e o tratado de 7 de Março, bem como oom as declarações que a este respeito tem feito ao 
governo de V. Ex a , tem estado e está disposto a nüo consentir que se ataque a independencia do Es¬ 
tado Oriental, nem se imponha, contra a vontade do povo, e por cooperações armadas do exterior, 
governo algum em offensa á sua soberania, e, para conseguir tfio nobre proposito, empregará sem 
reserva todos os elementos de poder com que conta. 

Ao meu governo será satistactorio proceder, de perfeito aceordo de vistas e de acç&o com o 
de S. M* o Imperador do Brasil, seu antigo alliado, com quem se honra de estar unido por senti¬ 
mentos de franca e sincera amizade, e assim , sem embargo de que , como devo crer, V. Ex a se tenha 
dirigido ao governo do Império, eu mo dirigirei a S. Ex a o Sr. miuistro pleuipotcuciario aqui residente, 
I. 3 . 
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communicando-Ihe a resolução do governo argentino, com o fim de sollicitar o accordo do governo 
sobre a apphcação do artigo dos tratados ás circumstancias do Estado Oriental, nas eventualidades 
previstas, assim como sobre a opportunidade de exercer conjunctamente a dita intervenção e a maneira 
de o fazer, se, como é de esperar, o governo imperial concordar nella. 

Entretanto confia o meu governo que os elementos de que dispõe o governo legal de V> Ex\ serão 
suffieieutes para escarmentar os anarchistas e os recursos que empregão seus criminosos promotores. 

Porem, se o governo da Banda Oriental julgar desde já necessanaa intervenção de forcas argentinas 
em apoio dessa autoridade e da soberania do povo oriental ameaçada, terão ellas muitagloria em contri¬ 
buir para consolidar a paz e a ordem legal da Republica Oriental, e não regressaráõ até que deixem a 
seus irmãos vivendo em harmonia, e sob uma unica bandeira — a da constituição e da lei —como 
tem sido e é o unico desejo de meu governo. 5 

F preciso convencer por uma vez aos perturbadores constantes da paz desses povos que sua 
liberdade e felicidade é solidaria nos Estados do Rio da Prata 
Aproveito esta occasião para offerecer a V. Ex a as seguranças de minlia mais alta consideração. 


Bernabé Lopez. 


Ao Ex mí> Sr, ministro de relações exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 


Divergeucla entre os agentes de França c Inglaterra e o do Brasil sobre a 
legitimidade dos auxílios prestados peio Império á Republica. 


H. 18 . 


Nota collectiza dos agentes francez e inglez á legação imperial . 


Montevidéo, em 23 de Janeiro de 1858. • 


Em resposta a communicação verbal do Sr. encarregado de negocios do Brasil relativamente ás ordens 
que recebeu de sua còrte para intervir militarmente na luta actual, impedindo o desembarque dos 
soceorros que um dos partidos pudesse esperar do Estado de Buenos-Avres, os abaixo assignados tém a 
honra de cbainar a séria attenção de S. S a para as seguintes observações : 

PeiO protocollo de 3 de Setembro ultimo, o governo de S. M. o Imperador e o do Estado Oriental do 
Uruguaj renunciarão solemnemente aos arts. 5, 6, 7 e 8 do tratado dealliança celebrado entre elles 
em 12 de Outubro de 1851, declarando sem valor nem efieito algum os ditos artigos, como 7 outros do 
mesmo tratado relativos á intervenção de forças imperiaes para a sustentação da autoridade publica e o 
desenvolvimento dos hábitos constitucionaes. 


•Por esta remmcia, o Brasil entrou evidentemente na posição geral das outras potências, que, como 
elle, garantirão a nacionalidade eaindependencia desta Republica. 

Nesta situação todo acto de intervenção isolada adquire uma gravidade que não escapa a pessoa 
alguma : de feito, independentemente de certas consequências políticas presumíveis, e mesmo limitada á 
via marítima ou fluvial, uma tal intervenção põdo inquietar a dignidade dos outros pavilhões e afifectar 
os interesses geraes do commercio. 

Emfim todo o mundo sabe que tendo á sua disposição forças consideráveis, o sendo sollicitada e instada 
mesmo por administrações regulares para cumprir as estipulações tutelares do tratado de alliança, a 
legaçao imperial recusou-se muitas vezes a isso; e todos ponsaráô quo ó contradictorio, ao menos, que a 
mesma potência intervenha prccisamcnte quando a isso não é mais obrigada. 

Considerando estos factos, o compenetrados do seus deveres como representantes de nações garantes 
«neutras interessadas no livro desenvolvimento destes paizes, os abaixo assignados não pudorüo receber 
aso rc ra^commumcação senão para a transmittir a seus governos e provocar inBtrucçOos eepociaes. 
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No entretanto crêm elles dever deixar a quem de direito a responsabilidade dos incidentes desagradavais 
ou das complicaçõos internacionaes que possSo resultar da intervenção militar annunciada. 

Os abaixo assignados aproveitão-se com prazer desta occasião para renovar ao Sr. encarregado de 
negocios as seguranças de sua alta consideração. 

Ao Sr. commendador J. T. do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do 
Brasil, etc., etc. 


O encarregado de negocios de S. M. o Imperador dos Francezes, M. Maillefer. 
Ü encarregado de negocios de S. M. Britannica, Eduardo Thornton. 


H. 19. 


1 Nota da legação imperial aos referidos agentes de França e Inglaterra. 


Legação imperial do Brasil. Montevidéo, em 25 de Janeiro de 1858. 


O abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, recebeu a nota que os 
Srs. encarregados de negocios de França e de Inglaterra lhe fizerão a honra de dirigir em 23 do 
corrente mez, relativamente ao auxilio naval sollicitado pelo governo da Republica Oriental do Uruguay 
e concedido pelo de Sua Magestade. 

O abaixo assignado leu essa nota com a devida attenção, e, em resposta, certifica a SS. SS. que se 
apressará em leva-la ao conhecimento do governo imperial, ao qual exporá ao mesmo tempo o que se passou 
nas conferencias que teve com os Srs. encarregados de negocios, convidando-os a um accordo sobre o 
assumpto. 

O abaixo assignado está intimamente convencido de que desse assumpto não nascerá incidente algum 
desagradavel ou questão internacional, e aproveita com prazer este ensejo para offerecer aSS. So. os 
protestos da sua mais elevada consideração. 


Joaquim Thomaz do Amaral. 


'A SS. SS. os Srs. encarregados de negocios de França e de Inglaterra. 


í. 3* 
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Itonotad* rcbelUão, e retirada das força* estrangeira* da (traça de Montevideo. 


N. 20. 


Nota do governo oriental do Uruguay aos agentes estrangeiros . # 


Ministério de relações exteriores, em 8 de Fevereiro de 1858. 


re^aWecidãT ^ VÍCt0rk COr °° U ™ ^ d ° goverDO da Re P ublíoa > e a M definitivamente 

ameaçada p° r uma conspiração interior e pelos rebeldes que dominavão 
extror-mwros, o governo da Republica, a quem a aleivosia de seus inimigos não lhe ha^a dado tempo 
para orgamsar completam ente seus meios de defesa, sollicitou dos Srs. agentes das nações amigas que 
A guerra neste porto, o desembarque de tropas que em um momento de desordem pifdesswn 
pSda d «pft!T ma S<>rPre3a ° S Va i0S0S IDtereSSes estran g eiros que existem na alfândega e outros 

E°jM u ? 6886 P*8° desappareceu com o triumpho obtido em Quinteros, o governo acba-se com 
os meios de garantir, mais do que nunca, a ordem e a segurança das pessoas e propriedades* 
Sec^S ’ apreSeDÇade3Sa8ft>rÇaS ’ ^comportamento édignode todo o elogio, éfbsLtementê 


iesnecessana. ~ ® * 

A viatadisso, o abaixo assignado recebeu ordem d e S. Ex‘oSr. presidente da Republica para manifestar 
o «íw nCarreSad0 * ^ ne ^ os de . S - M - 0 Imperador a consideração e alto apreço em que tem o governo 

svz.^K5ssr ,4r “ i “ p '" 1 '' “"• • “•> 4»». 

ass 5“ a do que o 111™ Sr.eucarregado de negocios transmittirü ao chefe e officiaes da 
marinha de Sua Majestade os sentimentos dogovemo da Republica, e aproveita a occasiâo para reiterar a 
S. &. a segurança de sua alta estima e consideração. ^ 


Antonio de las Cabreras. 

Ul“° Sr. encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil. 

Na mesma conformidade aos outros agentes. 


trr 


N. 21. 

Nota collecliva desses agentes em resposta á circular supra. 

Montevidéo, 9 de Fevereiro de 1858. 

poBsons c dos propriedades. garantir, mais do quo nunca, a ordem e a segurança dag 

i. 3. 
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Em virtude desta manifestação, os abaixo assignados, de accordo com os chefes das respectivas 
estações, determinár&o que as ditas forças evacuem a alfandega e os outros pontos que occupfio, e voltem 
para bordo de seus navios no dia de amanhãa, se o tempo o permittir. ' 

Muito se regozijao os abaixo assignados de que o serviço prestado por essas tropas e o comportamento 
que tiverfio fossem agradaveis ao governo. Pela sua parte fazem votos para que as lutas civis não tornem 
a perturbar a paz da Republica e a ensanguentar o seu bello solo. 

Os abaixo assignados aproveitão esta opportunidade pera reiterar a S. Ex a a segurança de sua mai 
alta consideração. ■' r ‘. . j *. 


Ao Ex. Sr. ministro de relações exteriores, etc., etc., etc. 


Jacdítho Albistüs. 

Maillefkb, encarregado de negocios de S. M. o Imperador dos Francezes. 
E. Thornton, cônsul de S. M. Bntannica. 

Amabal, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil. 


Posição que tomou o governo da Republica Oriental do Uraguay para como 
Estado de Buenos-Ayres em frente dos suecessos na Republica. 


Correspondência entre os goremos do Estado oriental e de Buenos-Avres. 


H. 22. 


Nota do yoterno Oriental ao de Buenos-Ayres. 


Ministério de relações exteriores. Montevidéo, 14 de Janeiro de 1858. 


O abaixo assignado recebeu de S. Ex a o Sr. Presidente da Republica ordem para dirigir-se ao governo 
do Estado de Buenos-Ajres, por intermédio de S. Ex a o Sr. ministro de relações exteriores, afim de 
manifestar-lhe o desgosto com que considera por uma parte a tolerância incomprehensivel que, depois dos 
avisos feitos a S. Ex a , tem prestado as autoridades desse governo aos armamentos e engajamentos 
feitos publica e escandalosamente no porto e cidade de Buenos-Ajres, com o notorio fim de nostilisar a 
este governo; e por outra parte, a vexatória iudifferença com que desattendeu â apresentação da carta 
patente que acredita ao Sr. Dr. Juan José Ruiz, cônsul geral aa Republica nesse Estado. 

O primeiro dos motivos que originao esta communicaçfio ó de publica notoriedade para os na- 
cionaes e estrangeiros desse Estado, e sendo acompanhado dns circumstancias as mais aggravantes, é 
reputado com justiça pelo governo da Republica, bem como pela população nacional e pelos estran¬ 
geiros mais imparciaes que nella residem, como uma infracção flagrante do direito internacional e 
das. boas e leaes relações que devem manter povos amigos e vizinhos, ligados por altas conveniências 
e interesses recíprocos. 

Confiava demasiado o gove/no da Republica nas repetidas seguranças que lhe havia dado o com- 
missario especial de Buenos-Ayrcs, em nome e por ordem desse governo, de que aquelles arma- 
K. 3. 





mentos aggressiyos não senüo tolerados, para que não pudesse haver nem a mais remota idéa de que 
um governo amigo , com o qual tem sempre procurado estreitar suas boas relações, tivesseiámais 
concorrido, directa ou occultamente, para um ataque tão aleivoso e immerecido como o que acaba 
de dmgir-se da margem opposta por meio de engajamento de tropas, embarque e conducção delias 
com munições e petrechos de guerra, verificado com todo o escandalo na escuna Maivú & luz 
do dia. r ’ 

Porém, uma vez que esses acontecimentos têm tido logar com as circumstancias que os acom- 
panhtoo, desmentindo assim as asserções do agente publico desse Estado; uma vez que a imprensa 
offieial ahise pronuncia diariamente, ha muito tempo, nos termos os mais acres e violentos contra 
a autoridade constitucional desta Republica, fazendo por outro lado os maiores elogios aos fautores da 
rebellifio actual, que nao têm outro objectonem outro fim, senão satisfazer paixões i-mobeis en¬ 
sanguentando a patna, semeando por toda a parte o luto, a desolação ou a ruina; uma vez’que 
como é notorio, o embarque daquelles máos filhos e estrangeiros mercenários, não tinha outro ob-1 
jecto senão cooperar para a anarchiada mesma Republica, como revellavão os furibundos gritos de—Morra o 
presidente Pereira,—com que acompanhárão um facto que deve ter assombrado o espectador imparcial • 
e a tolerância do governo desse Estado para com suas autoridades subalternas se tem manifestado ná 
oecasiâo e circumstancias referidas, em contradicção aos protestos e seguranças em que descançava 
este governo; o Presidente da Republica julga ser chegada a occasião de pedir uma explicação 
sénae formal desse facto, não podeudoestar satisfeito comosnovosprotestosque lheapresentou o commis- 
sano especial D. Carlos Calvo. 1 

É o segundo dos motivos dessa nota o silencio iacomprehensivel, a indiferença notoria queservio 
de uni ca resposta á apresentação da carta patente deste governo; e que não póde interpretar-se 
nas circumstancias actuaes, e em presença dos acontecimentos denunciados mais acima senão por 
uma desattenção directa a este governo, tanto mais injustificável, quanto maiores são as provas 
cadas ao de b. Ex a da lealdade e vivos desejos de manter uma cordial intellf°-encia. 

Cré o abaixo assignado dever apartar-se' neste momento das graves considerações que poderia 
deduzir de factos tão graves, porque tem a confiança de que não será desconhecido a V Ex“ o 
alto interesse de manter as melhores relações entre dous Estados vizinhos; e essas considerações 
devem pôr-se de parte na primeira requisição de uma franca explicação e de uma satisfação com- 
pleta. 

Espera, portanto, o abaixo assignado que, levando S. Ex a ao conhecimento do seu governo o con¬ 
teúdo desta nota, com toda a urgência que exige o interesse da boa harmonia, não se fará esperar 
a explicação que exige o abaixo assignado, por ordem de S. Ex* o Sr. Presidente da Republica 
assim como a satisfação e reparação devidas á dignidade deste governo , castigando aos complices 
no armamento e embarque denunciados, e expedindo o exeqmlur ao cônsul 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para offerecer a S. Ex tt o Sr. 
guranca de sua alta consideração e estima. 

Axtonio de las 


geral da Republica. 
Barros Pazos a se- 


Cakberas. 


». 23. 


Nota do governo do Estado de Bmm-Aym ao do Estado Oriental. ' ■> 

Ministério de relações exteriores. Buenos-Ajres, 23 de Janeiro de 1858. 

O abaixo assignado, ministro e secretario de relações exteriores do Estado de Buenos-Ayres, 
recebeu , e levou ao conhecimento do Ex“>» Sr. Governador, a nota que com a data de 14 do cor¬ 
rente, e por ordem do seu governo, lhe dirigio S. Ex“ o Sr. ministro e secretario de relações ox- 
temres dessa Republica, exigindo uma formal e peremptória explicação ácerca dos armamentos 
belhcos e engajamentos que assevera terem-se feito publica eescandalosamente nesta cidade, por 
emigrados onentaes, com o notorio fim de invadir esse Estado, como tombem sobre a vexatória 

queTedl^o^SrRiz no camctorTe tnsuT' ; e o r “ a ° 1 . dc8atte “ (ii ' ]o a a P“ção da carta patente 
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A linguagem notavelmeute impróprias inconveniente que emprega S. Ex* nesaa nota, a euVeneia 
de uma prompta resposta ( que nella ee faz ao governo defeuenosí-A^ee , em opposic^ uwSÒ^ 
maticoa mam recebidos, e as pretençfles evfdentemente contrariai ao direito W^cfenaUue o & 
ministro enuncia por ordem de S. Ex» o.Sr. Presidente dessa Republica, erfioTZos ml™ 
suficientes para que a nota, a que o abaixo assignado allude, fosse devolvida a <? Ft» «2^ ' 
testaçSo alguma. Nao obstante,.o Sr. Governador, considerando^ a ^nS lu a^ iTL uml 
revoluçfio colloeou o governo oriental, priva-o da quietação de espirito necessária para tratar de as¬ 
sumptos fâo importantes, prefeno prescindir daquellas diversas circumstancias, e^assim ordenou ao 
abaixo assignado respondesse á referida nota nos termos seguintes: ordenou ao 

Começará o abaixo assignado, Sr. ministro, por assegurar do modo o mais formal e positivo que o srovemo 
trateTli 7 ? guardou a mais estncta neutralidade pelo que respeita á luta featricidl que^nfeliz- 
mente despedaça essa Republica; que é por conseguinte falso, inteiramente falso, que, com seu co¬ 
nhecimento , tenha algum dos empregados de sua dependencia auxiliado aos emigrados orientaes 

fcT2«'rt 0S J de f g “ ei !? de P ro P riedade do Esta do, e se bem seja certTterem alguns 
^ deste porto e apparecido secundando os esforços do J chefe da revolução, 

que já havia rebentado, também o nfio é menos, que n5o estava na esphera de seu poder hn- 
pedi-lo, por isso que sá teve noticia desse facto depois de consummado, e porque seus au- 
«Mto 6 ^rad^f° ^ g £? n<leS facilidades, tanto nas numerosas sympathias com'que parece contSo 

Sff.ÊiStr.Snsr w <• j-~» >*». ** 

S. Ex* o Sr. Governador tem a firme convicção de que o governo dessa Republica conhece da 
maneira a mais positiva, que o deste Estado tem sido e é inteiramente imparcial na questão que 
actualmente debatem os Oneutaes por meio das armas; que nada tem feito que desiguale a con¬ 
dição dos belugerantes, que n5o deu passo algum que possa comprometter a estncta neutralidade que, 
por meio de seu agente diplomático, tinha assegurado. ™ ’ 

Deve portanto o abaixo assignado dizer com franqueza a S. Ex* que, buscando uma e-r p WgQ 
plausível do procedimento do governo desta Republica neste desagradavel incidente, quasi sevô 
forçado a aceitar a crença geral.de que S. Ex« o Sr. Presidente, collocadc desgraçadamente 
entre a pressão de circumstancias afflictivas e o prospecto de esperanças salvadoras, cede, a seu 
pezar , a instigações interessadas ou a inspirações de conselheiros cujo sonho dourado é, entre outros 
a ruína do Estado de Buenos-Ayres; mina, Sr. ministro, que jámais conseguiráõ, porque o povo 
de tíuenos-Ayres ama a paz, e as instituições que com seu sangue conquistou contra os caudilhos 
e, se tosse necessário, sabena sacrificar-se pela conservação de tão preciosos bens. Penoso é oam 
o abaixo assignado fazer a V. Ex a esta franca manifestação das convicções de seu governo neste 
negocio; porém, desde que ellas são o fructo de sérias meditações, de informações verídicas, de 
tactos notonos e quasi officiaes, não podia deixar de enuncia-las nesta occasião. 

Nao é menos infundada do que a que venho de refutar, a outra censura que V. Ex a faz ao governo 
do aõaixo assignado por ter demorado o ezeçuaiur á patente do cônsul geral dessa Republica que 
apresentou o cidadão oriental D. Jnan-José Ruiz. Para dar-lhe alguma apparencia deiustiea, pa¬ 
rece esquecer voluntariamente o Sr. ministro que, depois que essa carta foi entregue ne£e Mi¬ 
nistério , o agente diplomático deste Estado manifestou a V. Ex ft , por ordem de S. Ex a o Sr. 
(joyernador, que, não sendo aceitavel a pessoa do Sr. Ruiz, veria com agrado o governo ode se 
designasse outra que o fosse, e até lembrou outro Oriental, de reconhecida capacidade, e que não 
pode deixar de merecer a confiança e estima desse governo. 

Acreditava o governo de Buenos-Ajres, que aquelle só buscava na nomeação do Sr. Ruiz ter 
um agente mtelhgente e zeloso dos interesses orientaes, e como não o seria menos o Dr. D. Eduardo 
Acebedo , não duvidou que o governo oriental aceitasse desde logo a indicação mencionada. 

. . or ® m . enganou-se : o governo oriental insistio em que havia de ser precisamente o Sr. Ruiz e esta 
insistência tão imprópria de governos que tratão de desviar amigavelmente dificuldades, e que parecia 
degenerar em capncho, ou envolver outros fins, tornou mais firme a resolução do governo de Buenos- 
Ayres de não admitti-lo,. nem mesmo abrir quiz o despacho que continha sua patente, e que lhe 
toi devolvido pela secretaria fechado esellado, como nella fóra entregue. 

Procedendo assim, o governo usou de um direito perfeito que a lei internacional confere aos que 
exercem a soberania exterior, de receber ou deixar de receber agentes, ainda mesmo diplomáticos, 
quando os julga inconvenientes. São tão obvios e vulgares os princípios do direito das gentes que 
concedem esta prerogativa aos Estados soberanos, que não podem deixar de ser conhecidos de V. Ex*. 

E ]ã que o Sr. ministro menciona este incidente, tão sómente para deduzir delle uma queixa, ac-’ 
crescentará o abaixo assignado o que , a não ser assim, teria omittido; isto ó, que ó o governo 
ae tíuenos-Ayres quem tom um motivo de queixa, pelo procodimouto do governo oriental desde a 
origem deste negocio. G 

. ver( ^ a ^ e » eíu p*|iz-s cujos homons e succo3sos são tão conhocidos, esse governo não poderia 
ignorar quo o Sr. Ruiz, não obstanto suas boas qualidades possoaos, era geralmouto roputadodes- 
k. 3. 4 4 
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afecto ou hostil, de ha muito, a princípios e idéa* que Buenos-Ayres professa e acata. Seja ou 
nSo fundada essa crença, o certo ó que ella existe; e isto seria sufficiente para que um governo amigo 
deixasse de acredita-lo em Buenos-Ayres, ou, se assim o julgava indispensável, para que, ao 
menos , nfto se esquecesse, relativamente a Buenos-Ayres, daquellas considerações que con- 
sistem em observar, neste caso, o que em outros analogos ensina a prudência mais vulgar e a 
pratica geral. b 

Seja pemittido ao abaixo assignado dizer que esse governo devia consultar previamente a vontade 
do Sr. Governador, em vez de arriscar-se a fazer uma nomeação repentina, que devia saber achar-se 
exposta a sérias contrariedades. 

Além disso, accrescenta esse governo a nova desintelligencia de insistir em que o Sr. Ruiz seja 
aceito, de pretender impér ao governo de Buenos-Ayres um cônsul que havia declarado não ser- 
lhe agradavel e de desconhecer assim naquelle uma das prerogativas do exercício de sua soberania, 
aponto de formular um aggravo unicamente por usar elle de um direito evidentissimo. Todo este 
procedimento é tão novo e irregular na diplomacia, Sr. ministro, que basta enuncia-lo, para que se 
possa desde logo ajuizar de sua desconformidade. ^ 

Nüo terminará esta nota o abaixo assignado sem observar a S. Ex a que, não havendo, como na 
verdade não ha, jornal offieial que escreva sob as inspirações do gcverno, e enuncie suas idéas e 
suas vistas , é a toda a luz infundada, e não merece as honras de uma contestação séria, a accu- 
saçüoque se lhe faz, pela maneira por que alguns dos Diários desta capital tratão as questões que 
agitão esse paiz, e pelo juizo que emittem a respeito das pessoas que nellas representão os prm- 
cipaes papeis. , r r 

Os escriptores públicos em Buenos-Ayres, Sr. ministro, debaixo da salvaguarda das leis que lhes 
garantem a mais ampla liberdade, julgão os successos que nesse paiz se desenvolvem na crise actual, 
segundo suas próprias convicções, e conforme as suas sympathias por uma ou outra das duas causas por 
que hoje se pugna no Estado Oriental. Tanto menos devia queixar-se esse governo dos effeitos da abso¬ 
luta liberdade de imprensa, que felizmente desfructa Buenos-Ayres, que precisamente a ella deve esse 
governo, se tem de um lado inimigos calorosos, ter igualmente do outro calorosos defensores. 

&e o br. ministro tivesse meditado um momento sobre esse ponto, se tivesse apreciado esses di¬ 
versos assumptos com o pensamento menos preoccupado por sinistras inspirações, ter-se-hia sem 
duvida abstido de formular uma recriminação que não abona muito pela boa fé que deve presidir 
ás discussões entre governos de Estados amigos. r 

Deixando assim compridas as ordens de S. Ex“ o Sr. Governador, o abaixo assignado se com- 
praz em oíierecer a S. Ex a as seguranças de sua distincta consideração. 


José Baebos Pazos. 


A S. Ex 4 o Sr 
de las Carreras. 


. ministro de relações exteriores do 


Estado Oriental do Uruguay, Dr. D. Ántonio 


®* ere '° Aa * OWrn# d. Uruguay fechando o. porto, da RepuMiea ao. 

do Estado de Buenos-Ayres. 


N. 24. 


Montevidéo, em 22 de Janeiro de 1858. 


que^nartem °Jo° EsWl « n R er " S6 ’ todos 08 rae *? s a ,° 8eu a ^ canco ’ das aggressões e expedições armadas 

eoutt d :^fl^ n08 ' A r 8 . em a P? Í0 do . 8 ^archistaa capitaneados por ferigido Silveira, 
* respeito dessas expedições?"’ ° attenta & tolerancltt ‘“justificável das autoridades daquelle Estado 


M. 3. 



0 Presidente da Republica em conselho de ministros resolveu e decreta: • 

Art. 1® Da data da publicação deste decreto, e até nova resolução, ficão fechados todos os portos da 
Republica ao commercio e correspondência com os do Estado de Buenos-Ayres. 

2® Exceptuão-se da disposição do artigo antecedente os paquetes das linhas transatlantícas oue 
tocão em Buenos-Ayres. ’ ? 

& Toda a embarcação que infringir este decreto, será apprebendida e applicar-se-lhe-hao m pena. 
estabelecidas para o contrabando de guerra. rr “ 

4° Communique-se a quem de direito, publique-se e dê-se ao registro competente. 

Pbbsdu. 


Ântonio de las Correras . 
Andrés Gomes. 

Fr edsrico Nin Rey es. 


H. 25. 


Instrucções do governo oriental do Uruguay explicando o decreto supra. 


Ministério de guerra e marinha. Montevidéo, 25 de Janeiro de 1858. 

r O governo da Republica não póde ser inconsequente com os liberaes princípios de sua política. 
Ao expedir o decreto de 22 do corrente, fechando os portos da Republica ao commercio e corres¬ 
pondência com os do Estado de Buenos-Ayres, não teve outro fim sen&o garantir—se por esse meio contra 
as hostilidades dirigidas daquelle território. Nenhuma tenção podia haver naquella medida, de hogti- 
lisar os legítimos interesses neutraes , e mui especialmente os do commercio desta praça, e para 
prevenir os prejuízos que lhes possão yít da execução estricta e litteral daquelle decreto, resolveu 
que V. S a observe as instrucções^ seguintes: 

. I o Se chegar algum navio, procedente de Buenos-Ayres, que tenha sahido daquelle porto antes do 
dia 26 do corrente, poderá, ser admittído, em consideração a não ter podido conhecer o seu capitão o 
decreto de fechamento dos portos da Republica ao commercio e correspondência com os daquelle Estado, 
depois de uma escrupulosa visita, e de se verificar que não traz nenbum artigo de guerra. 

2° Os navios de ultramar que tragão parte de carga para Buenos-Ayres, poderáõ seguir sua viagem 
sem obstáculo algum, até aquelle porto. ‘ w 1 

3° Os que com destino a ultramar, procedentes de Buenos-Ayres, vierem completar seu carregamento 
em Montevidéo, serão recebidos neste porto, guardadas as formalidades prescriptas nas primeiras 
instrucções. r r 

4° Para verificar as visitas desses navios exceptuados, poderá sollicitar a capitania o comparecimento 
de algum oflicial de marinha cia nação a que pertencer a bandeir.a do dito navio, e, não havendo 
marinha no porto daquella nacionalidade, o solhcitará da franceza. 

5° Toda & correspondência publica e particular desta praça para a de Buenos-Ayres, e vice-versa, 
deverá ser entregue 6 administração geral dos correios para sua direcção, e se deterá por conseguinte 
toda a que se encontre em mãos de particulares. 

Deos guarde a V. S a muitos annoa. 


Ao Sr, capitão interino do porto. 


Ahdbís A. Gombz. 


i. 3 . 
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Decreto do governo oriental do Ururtiay cassando o Exequatur ao eommlji» 
sionado especial de Bueuos-Ayres. 

H. 26. 


Decreto . 


Montevidéo, 23 de Janeiro de 1858. 


x° g ? vern ? de Bueuos-Ajres, e quando menos, a escandalosa 
tolerância das hostilidades que dali se tem dirigido, e que, segundo recentes noticias, de novo se dirigem 
contra o terntorio da Republica, é inconciliável com os deveres recíprocos de governos amigos • 
Aggravando-se este procedimento pelo tom aggressivo e injurioso da Imprensa official daquelle 
Estado, contra o governo da Republica, e attento o aggravo que se infere a este governo, tanto 
pela prolongada resistência em expedir-se o exequaiur ao cônsul geral D. Juan José Rufa, sem sequer 
3" S ® a » uma que a justifique, como pela desatfenção cm não se responder ás graves e urgentes 

que Se r a lr,g,d °’ 6 com ^pecialidade em data de 13 do corrente! o Presidente da 
xCepubJica, em conselho de ministros, resolve e decreta o seguinte: 

D A cãrfel Sr ° exeluaiur a0 commissario especial e cônsul geral do Estado de Buenos-Ajres, 

2» Expeça-se pela chancellariao correspondente passaporte para que no termo peremptório de vinte 

e quatro noras deixe o territono da Republica. r r 

competente 6 D ° Valllt ' ate a ° g0Tern0 de Buen °s-Ajres, na fôrma accordada, e dé-se aó registro 


Pebetra. 

Antonio de las. Carreras . 


Posição que tomou o governo Imperial para eom o Estado do Buenos-Ayre» & 
vista dos eucccssos oceorridos uo Estado Oriental. 

Correspondência havida a este respeito entre o cônsul brasileiro e o governo 

daquelle Estado. 


N. 27. 


Nota do cônsul geral brasileiro ao governo de Buenos-Ayres . 

Consulado geral do Brasil, Bucnos-Avresj em 30 de Janeiro de 1858. 

0 ahaixo assignado, cônsul geral do Brasil, tendo dado conhecimento aS Ex> o Sr Dr D José 
Barros Paxos ministro e secretario dasrelaçOes exteriores, do deZcho que lhe eacreveuS £xo 
£2T££ M Zrr U "/ 0 ’ 6secretar Í° de estado dosnegocios estrangeiros deS. lífò Impe- 

Orntidfurèuavna tlhZ P ? I,ÍC ° 9 4™ tem ,ido miticamente na RepubL 
UrUguay ’ Ea conferonc,a <i uo hoje com S. Ex‘, tom a honra de dirigir-lhe a presente 
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situação com os elementos de ordem que tem á sua disposição ^ < ™ cU 

4v=â ,&l «—»-«« 

Esse concurso foi sollicitado dos agentes do Brasil, Hespanha, Inglaterra Franca e Estados-Unidos 
Cr'! 6 tàl r T T 6ra T ’ a ? n f rao I o P edído too pelo ministro das relações exteriores da Republica 
a força julgada^^cíenteconi eiímficlTfim! 38 esta ^ Ses naTaes estacionadas em Montevidéo 

de T agen j e3 se , ria um dentado contra a nacionalidade e independeneia do 
Estado Onental, nao sendo ex.gida pelo governo da Republica, por circumstancias muito esneckes e 
extraordmanas, que puzessem em risco muito imminente a sua independeneia. P 

0 governo imperial, attendendo ao caracter da sua alliança com a Republica do üruguay nao nóde 

feín 3 T ã eve ! ldade dessa natur , eza - P el ° que está decidido a manter o gTverào lenido 
mesmo isstado coDtra qualquer aggressão estranha ® 

. zx&xtszgsr ““—“-*»*—~—**—. 

A vista destes compromissos não consentirá o governo de Sua Magestade no desembarque de an-rii;» 
de forças orgamsadas em outro Estado para reforçar a rebelliío , 4 

cm N ,°T ® * C0 7 eata “ ez en , tr °u de Buenos-Ajres no Estado Oriental a escuna Maipú, conduzindo a 

UmnUmer ° ^ eStraDgeÍr ° S de vanas nacionalidades, com armas, 

ntl f “ r t deSemb r°- U n0 , Cerr ° e , foi - se reunir aos sublevados acampados em frente da cidade, 
com EllTT D «o cré possível, não acredita que se fação aprestos no território de Boenos-AvTes 
com conhecimento das autoridades para hostilisar a autoridade constitucional da Republica Orieital 
Os compromissos desse Estado para com o Império, complicações intemacionaes que seriãò uma 

arprebersáraessírr/eilo " 63 C ° mprOIDISSOS ’ rei “ do <*P irito d ° governo do Imperador qualquer 

J^n:rr* de SuaMa ? estade está P ersuadido de que a força que desembarcou no território 
2Í£ l 0 d ° da ^Vf compõe-se de foragidos flibusteiros que devem ser repellidos como 

inimigos da causa da civihsação e da humanidade. “ 

Foi descoberta uma conspiração em Montevidéo, entrando nella estrangeiros, verdadeiros sicários 

armados de punbaes para um massacre no seio de uma população pacifica. ’ 

Este facto c° mci decom a revolta, e é mais um motivo para o governo imperial obrar activamente, como 
nm de impedir por todos os meios que seja ella reforçada com auxílios exteriores. 

a .P re f nte exposição de todos os acontecimentos que tém tido Jogar desde que a rebellião doco- 
e i veirn omou um caracter mais sério, e expendido o pensamento do governo imperial ácerca de tão 
8Ucce8S0 ®’ assim também declarada coma franqueza e lealdade, que são o característico 
nfiJLnnd ° S°. V8r *l 0 a marcha que seguirá com respeito aos mesmos successos, o abaixo 

d em Vl l tU v\?* S °í enS recebldas . de 9 u e fez menção no oomeço desta nota, sollicita do 
governo, de que S. Ex faz parte, as suas mais severas ordens para que não saião do porto de Bueuos- 
Ajres, e do seu território, gente armada, e aqui organisada, com o fim de engrossar as fileiras dos 
Uruguaj qUe 80 aChÜ ° Gm Campanha C0Dtra 0 2 overno constitucional da Republica Orientàl do 

Se, porém, por fatalidade a vigjlancia das autoridades deste Estado fór pouco efficaz, e se conseguirem 
taes aventureiros illudir as medidas que o abaixo assignado espera sejCo adoptadas com aquelle fim, 

meios^ao seiTalcance^^ 10 üeS ^ aS ü ^ uas ordem P ara prevenir a realisaçüo dessas expedições pelos 

™°r:! r a « t Sua “ agestode na ° P^ 6 d « r »o d « Buenos-Ajres uma prova mais solemne da convicção 
rchpíinn P m m! ^ UG ^ meRmo £ overu ° altamente reprova os armamentos aqui feitos para auxiliar a 

0 «"■"“> M da Vblica, do que entre- 

Im ? ab r° ae3 ' e 4 nad °’ < CU o pr J nd0 P° r e8ta fórma 0 ordem q u « lho transmittio o governo de S. M. o 
p ^ sou ^ u £ us t° Soberano, espera, confiado na illustraçfio e no bom senso do governo de 
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Buenos-Àjrei, que o mesmo governo, como uma prova cabal do seu desejo de conservar as boas relações 
de amizade com o do Império, que felizmente existem entre ambos, nao duvidará attender áquella sua 
sollicitaçSo, pondo todo o esforço para impedir que novos armamentos e expedições com o fim de alentar 
a rebelliao do coronel Silveira e outros cauailhos aa Banda Oriental tenhfio logar, por meio de providencias 
energicas e satisfactorias para todos, em demonstraçfio de que está inteiramente resolvido a reprimir efficaz- 
mente toda e qualquer tentativa com o mesmo fim. 

O abaixo assignado se aproveita desta opportunidade para renovar a S. Ex a o Sr. Dr. Barro» 
Pazos a segurança de sua mais distincta consideração. 


Joio Cjlblos Ph&kxbà Puno. 


À S. Ex a o Sr. Dr. D. José Barros Pazos, etc., etc. 


H. 28 . 


Nota do governo do Buenos-Âyres ao cônsul geral do Brasil. 


Ministério de relações exteriores, Buenos-Ajres, 6 de Fevereiro de 1858. 


O abaixo assignado, ministro e secretario de relações exteriores do Estado de Buenos-Ayres, recebeu 
e levou ao conhecimento do Ex mo Sr. Governador a nota de S. S» datada de 30 do mez proximo passado, 
na qual, referindo-se á conferencia que teve com o abaixo assignado, e ao desejo que subsequentemente 
manifestou a S. S a , informa a este governo ácerca da posição que tomou o de Sua Magestade por 
motivo dos successos que se têm dado na Republica Oriental, como alliado da dita Republica. 

O abaixo assignado tem ordem de S.Ex a o Sr. Governador para manifestar a S. S 8 que, se na dita 
nota se houvesse S. S* limitado a dar conhecimento a este governo da alliança que diz existir entre o 
Império e a Republica Oriental, limitar-se-hia também este governo a accusar o recebimento dessa 
communicaçáo, deixando que o mundo político se pronunciasse ácerca do referido facto. 

Mas como S. S a na mesma nota, em nome do seu governo, como alliado do da Republica Oriental, 
sollicita do governo do abaixo assignado que tome adequadas medidas no sentido daestricta neutralidade 
que declarou guardar nos negocios da Republica Oriental, S. Ex a o Sr. Governador nfio pòde deixar de 
repellir do modo mais decidida aquella exigencia. 

cc Reconhece S. S* que toda acçSo dos agentes estrangeiros que se nSo limitasse a proteger aos seus 
« nacionaes, seria um attentado contra a nacionalidade e independencia do Estado Oriental, se o governo 
(i dessa Republica nao a reclamasse por circumstancias mui especiaes e extraordinárias que puzessem em 
« risco mui imminente a sua independencia.» 

Em presença desta táo explicita declaraç&o, e observando o abaixo assignado que, segundo a nota 
mesmo de S. a paz da Republica Oriental se acha perturbada sdmente pela rebelliao do coronel 
Silveira, em oujo auxilio haviao desembarcado alguns deportados políticos e alguns outros indivíduos, a 
quem o Sr. cônsul chama foragidos e flibusteiros, nao comprehende como possa considerar-se em perigo a 
independencia da Republica Oriental, e chegado por consequência o casus /aderis estabelecido no 
tratado de 12 de Outubro de 1851. 

Apezar disso, e sem embargo de nao constar ao governo que o daquelle paiz tenha sollicitado o auxilio 
ao ae S. M.. o Imperador do Brasil para defender & sua independencia que nenhum poder estranho, pelo 
que parece, intenta absorver, o meu governo, Sr. cônsul, se abstém de entrar em uma séria discussão 
ácerca das declarações que a este respeito contém a nota a que respondo. 
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0 abaixo assignado, fwrém, nao p<5de prescindir de manifestar ao Sr. cônsul que as exigências oue 
por ordem do governo de Sua Magestade 4 ao do Estado de Buenos-Ayre 8j cuja neutraUdaflí^ÓSIá 

mais recebidos 88 

tüo pouco necessita que se lhe recordem na que^actualmente afflige^ Republ^a °T 

leitura dos documentos que a este respeito tem visto a luz publca S5aScíí aLaS 
SaS" “ I,r '"'“ P * Í0 ' d * • fr-Ve» 5. política d. 

a S. S* a segurança de sua distincta consideraçj S * E * ’ ° aW “ BS1 S nado reno ™ 


José Babbos Pazos. 


Ao Sr. cônsul geral do Império do Brasil, Joao Carlos Pereira Pinto. 


N. 29. 


Nota do cônsul geral do Brasil ao governo de Buenos-Ayres. 


Consulado geral do Brasil. Buenos-Ayres, 21 de Fevereiro de 1858. 


data de 6*e em resDosta Tsua j^qn /° Br8Sl1 ’ recebeu , no dia 1° do corrente mez a nota que con 

?««.»? sxt* lírr &&£%£■ *■ d - *- «*"» *“ 

de que o governo de Eo^AvrTs ^ abandon ? do a esperança, que havia concebido, 

a justiça aa requisioSo deTT,™» P , ?r ““ r T lu í 5 ° estivesse «m harmonia con 

«•ÍT-w..ir* ío 8 °" m ' ^ d * **•■"» “»<* 

WmmzSÊmmB 

s 

Jatacho ifS‘fio* °euir o t n0 t*’ P 8 ? 0 > 8te P° rto P ara 0 d « Montevidéu, o 
numerosos indivíduos que augmentárfio eLs forçaT de P 018 commandou as forças revolucionarias, e 

ste facto bastaria para justificar a resolução do governo de S. M. Esta resolução é, no parecer 
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de S. Ex a , contraria aos princípios de direito internacional, mas está em perfeita harmonia com elles 
O abaixo assignado tem o pezar de não concordar com S. Ex ft nesse ponto. 

A negativa do governo de Buenos-Ajres chega ao conhecimento do abaixo assignado no momento 
em que, vencida a revolução, não fica aos seus promotores e auxiliadores a menor esperança de per¬ 
turbarem de novo a paz da Republica; mas essa circumstancia não altera a natureza da resDosta 
nem dimmue o péssimo efifeito que ella ha de produzir. ' 

O abaixo assignado terá o pezar de leva-la ao conhecimento do seu governo, mas desde já de¬ 
clara ao br. ministro das relações exteriores que, conservando-se attento á marcha dos successos se 
por desgraça se fizerem novos aprestos contra a Republica Oriental do Uruguay, julgará do seu 'ri 
goroso dever denuncia-los á S. Ex\ guiando-se então, segundo as circumstancias o determinarem 
pelas mstrucções que recebeu. ’ 

O abaixo assignado se prevalece desta circumstancia para reiterar a S. Ex* o Sr. Dí. D José 
isarros Pazos os protestos de sua mais elevada consideração. 


Joio Carlos Pereira Pinto. 


A S. Ex* o Sr. Dr. D. José Barros Pazos. 


Intelllgenel» entre o governo imperial e a Republica Oriental do Uraguny para 
de eammum aeeordo regularem o serviço sanltarlo entre osdous palre». 

r! 30. 


Nota da legação oriental nesta cdrte ao governo imperial. 


Legaçüo oriental do Uruguaj no Brasü. Rio de Janeiro, 13 de Agosto de 1857. 

« 

q ? t lgUnS ann ° J S affli S em 03 Partos do Brasil, agora approximados pelo vapor aos 

«ccspablenciaes das outras partes do mundo, dfio logar nos diversos portos do Rio da Prata a medidas 

1 ~ ““»»• 

. iartrssufiastt ssr **■*'»*•> 

Rif da ° Sen *°flj 0S <l ue resultão de que cada um dos Estados ou povoações do 

nenhnrn afflu6Qtes est * bele C a um sjstema sanitario independente, já porque dessa fórma 

navermoiío miA P or< ^ ue causar ^ embaraços quasi insupportaveis no movimento do commercio e da 

de um \errirn ÍL? v esperar-se que, por fim, se ha de adoptar e realisar por accordo internacional a idéa 
tiasimo ass^pto an0 **""*' ^ e é 0 occorre > P™a facie, ao tratar-se deste importan- 

internacionaea^^uG 1 foRRA °ac & , embocadura d ° rio, onde se estabelecessem as repartições sanitários 
suspeitos e donde d< L Í 0 v ° 9 08 naV10 ? P r ° cedent es de portos infeccionndos ou 

evitar quanto é possível nam Carta ' m P a P ara ? lnterior do ri ’°> P arece que soria o moio de 

parte dos inconvenipntpc m, A Ka a í?’ P? ra 0 coinmercio, para os governos e as povoações, a maior 
esperança de bom exito em cada pori^ ” d ° S m ° dldl18 P roventivas tomadas isoladamente o com pouca 
K. 3. 
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Das condições praticas de realisaç.io deBta idía, poderi&o surgir grandes melhoramentos de outra 
«ruem, como, por exemplo, a collocaçao de pharóes e balizas, o serviço de praticas feito a vapor, o serviço 
de reboque e salvamento, etc. r * 

Tudo isto é indispensável, e tudo isto é realisavel immediatamente por nm accordo intérnacióilal que 
seria, aliás, uma manifestação pratica da solidariedade, que existe no fundo, das verdadeiras 
RioXprata ^ C ° mmUm de tod ° S 08 ribeiriti}l03 do magnifico sjstema de navegação a que dá 

O estabelecimento de repartições internacionaes sanitarias na embocadura do rio, ou ôutra medida 
que desse resultado analogo, ou o simples accordo para uniformisare sjstematisar,em commuín, os mesmo* 
serviços locaes, accommodando-os aos progressos da sciencia e ás necessidades da communicação a 
vapor, é uma matéria digna de occupar a attenção immediata dos governos interessados na navegação do 
Rio da Prata e de seus affiuentes. . & * 

Em consequência, pois, o abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, agrade¬ 
ceria muito se S. Ex a o Sr. Visconde deMaranguape, do conselho de Sua Magestaíe e do dé Estado, 
ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, pudesse manifestar-lhe se o governo de Sua Mal 
gestade, interessado na navegação dós affiuentes do Prata, teria difficuldâde, no caso de ser convidado, 
em concorrer para um accordo internacional relativamente aos objectos indicados na presente nota. 

O abaixo assignado reitera a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape os protestos de sua mais perfeita 
estima e distincta consideração. f 

♦ 


Andbés Lamas. 


A S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape. 


N. 31. 


Nota do governo imperial á legação oriental . 


Rio de Janeiro. Mmisterio dos negocios estrangeiros, 16 de Setembro de 1857. 


O abaixo assignado, do conselho deS. M. o Imperador T ministro e secretario de estado do3 negocios 
estrangeiros, tem a honra de accusar a recepção da nota que lhe dirigio, em 13 de Agosto proximo 
passado, S. Ex a o Sr. D. Andrés Lamas, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica 
Oriental do Uruguav, suggerindo a idéa de um accordo internacional que organisee regularise, 
sob um sjstema uniforme e accommodado ás actuaes circumstancias da navegação e commercio, as 
diversas medidas de precaução sanitaria, até aqui adoptadas por cada um dos Estados ou povoações do 
Rio da Prata e de seus affiuentes. 

Sendo o Brasil muito interessado nessa navegação e commercio, pelas suas frequentes Communicaçôes 
com aquelle» Estados oirpovoações, deseja o Sr. Lamas saber se o governo imperial se prestaria a con¬ 
correr para esse accordo. 

Tendo o governo imperial, pelo protocollo que o abaixo assignado firmou em data de hontem com o 
Sr. Lamas, adherido ao principio de que o regimen sanitario applicado aos navios e pessoas que procedfio 
de portos suspeitos seja regulado de uma maneira uniforme entre todos os Estados ribeirinhos, de modo 
que em cada um dellea se conciliem as medidas tomadas a tal respeito com os deveres de humanidade 
e os bem entendidos interesses do commercio e navegaçfto geral, o objecto principal da nota do Sr. Lamas 
acha-se intoiramente preenchido, e encontrará da parte do governo imperial toda a cooperação; ficando 

E. 3. & 
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«serrado para os ajustes e regulamentos definitivos o modo pratico de levar-se a efeito tudo quanto 
cooveijaa estipular—se em semelhante assumpto no interesse da mesma navegaçfco. 

a aixo assignado aproveita-se da occasifio para reiterar ao Sr. D. Andrés Lamas as expressões de ma 
perfeita estima e distincta consideração* 

Visconde de Maranguape. 

A S. Ex*_o Sr.D. Andrés Lamas, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica 
Oriental do Uruguaj, etc., etc., etc- * . * 


Commonieaçào da legação oriental nesta eòrte de terem sido remettldoa ás ea- 
msras legisUüvas para a sua saneçâo o tratado e artigo addieftonal, relativos 
a troca de terrenos para regularidade da linha divisória pela parte da villa 
do San*’Anita do livramento* 


H. 32. 


N~oí<i da legação oriental do Uruguay ao governo imperial* 

Legação da Republica Oriental do üruguay no Brasil. Rio de Janeiro, 11 de Maio de 1858. 

Andrés Lamas tem a honra de apresentar seus mais attenciosos cumprimentos a S. Ex a o Sr. con¬ 
selheiro Visconde de Marangmpe r ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, e se 
apressa a enviar a S. Ex a , para seu conhecimento , copia authentica do despacho que acaba de receber 
sobre o tratado de permuta de território, firmado nesta côrte em 4 de Setembro e 31 de Outubro 
do anno proximo passado. 

Andrés Limas péde informar a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape r de que o governo da 
Republica vai empregar os maiores esforços para que os actos e instrumentos relativos â demarcação 
de limites entre os- dons paizes, que já se acha substancialmente terminada, fiquem definitivament* 
concluídos o mais breve possível. 

Andrés Lamas pdde também informar a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, que o corpo le¬ 
gislativo da Republica deve estar se occupando, nesta data, do tratado de commercio e navegação, 
firmado, nesta côrte, em 4 de Setembro proximo passado , e cuja consideração havia ficado pen¬ 
dente ao terminarem, as sessões extraordinárias da anterior legislatura. 

Andrés La m as aproveita esta occasiSo para reiterar a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape ot- 
prctestos de sua mais perfeita estima e distincta consideração.. 

Andbés Lamas. 


A S. Ex a o Sr.. Visconde de Maranguape - 


Documento a que se refere a nota supra. 

Ministério de relações exteriores. Montevidéo, 3 de Maio de 1858. 

Sr. Ministro. —Tenho a honra de communicar a V. Ex a que o tratado e artigo addicional, ne¬ 
gociados e firmados nesta côrte em 4 de Setembro e 31 de Outubro proximo passado, sobre per¬ 
muta do terreno conveniente para logradouro da villa de SautAnna do livramento, subirão á honrada 
issemblóa geral em 27 do mez passado para a competente sancçfio legislativa. 

Ao levar esta noticia ao conhecimento de V. Ex a para os fins que convierem, aproveito a occasifio 
para reiterar as segurançaB de minha distincta consideraçfio. 


Antonio de las Cabrebàs. 


A S. Ex a o Sr. Dr. D. Andrés Lamas, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Re¬ 
publica na côrte do Rio de Janeiro, etc. r r 
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RELAÇÕES ENTRE O BRASIL 

E A 

REPUBLICA DO PARA6UAY. 



MImS» MpecUl d» Ir. MBWlheln So*é MuU d* Amaral m Paracnay. ' 


R. 1. 


Discirno proferido m occasião de $ua apresentação ao presidente ia Republica no caracter de 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário . 


Ex" ft Sr. Presidente.— S. M. o Imperador do Brasil, meu Augusto Soberano, Houve por 
bèm nomear-me seu enviado extraordinário e ministro plenipotenciário junto 4 Republica 
do Paraguay, e notifica a V. Ex* esta nomeação na credencial que tenho a honra de en- 
Iregar-Ihe. 

O ministro do Imperador seria ousado se tentasse traduzir em termos seus as expressões 
com que a carta imperial manifesta os sentimentos que á soberana benevolehcia de S. fi. 
apraz afiançar ao Illustre Chefe deste joven Estado americano. 

O Imperador, constante na efficaz sympathia de que tem dado á Republica provas oppot- 
tunas, valiosas e incontestáveis, quer que com ella sejão tão intimas quanto o ppssão serias 
relações db seu Império; que se torne seguro e cordial o cumprimento dos tratados que do- 
fínem e utilisão essas importantes relações; e que assim se afiance e fecunde a paz hon¬ 
rosa em que S. M. deseja assentar a sqa política internacional, sem prejuízo dà magestado 
da sua Corôa, dos fóros dos seus Estados e dos princípios da civifísação. 

Talé o obiecto da missão de que estou encarregado. Desvelar-mé-hei na execução desta# 
altas vistas do meu Soberano, e espero que assim terei as melhores occasiões de grangear a 
benevolencia do Ex mtf Sr. Presidente da Republica do Paraguay. 


R. 2. 


Resposta* da presidente da Republica 4 aüocuçã* mpra . 


Sr. Ministro.— Desdo que tiverão lugacr as boas relações entre a Republtea e ; o‘ taperfe» 
tenho cultivado sincera amizade com S. M. o Imperador do Brasil, efeito ardentes votos püW 
prospendÀde db.sua família imperbt e dMaç&o brasileira. . 

\ & alguma ver se inlercompeti abo* intelligencia, félizmente foi restabelQcSda pelos «ete# 
db 6<fe Àbríl hltimo. Hoje'nutró ã confiança de que a missão eaireharâ os vhf* 

ctrtos de amíiada que fellímeate subsistem» entre* osdòtttfgoverflO*. 
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Discussão sobre » questão fluvial entre o Brasil e a Republica «lo Farafuay. 


H. 3. 


: Resposta do governo da Republica á nota de 26 de Janeiro do governo imperial. 


Viva a Republica do Paraguay I 

Ministério de relações exteriores da Republica do Paraguay. Assumpção, 11 de Maio de 1857. 

0 abaixo assignado, ministro interino de relações exteriores, recebeu, não sem alguma 
sorpresa, a 4 do corrente» sob o sello da legação do Brasil na Confederação Argentina, 
a nota que com a data de 26 de Janeiro ultimo servio-se dirigir a este ministério o 
El 1 * 0 e Ex m ° Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos, do conselho de S. M. o Imperador do 
Brasil, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, respondendo á nota ante¬ 
rior do abaixo assignado, datada de 2 de Outubro do anno proximo passado. 

0 Sr. ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, depois de resumir as prin-' 
cipaes disposições dos tres regulamentos que o governo da Republica considerou indispen¬ 
sáveis para proteger os interesses fiscaes, e a sua segurança na navegação do rio Paraguay, 
çommunica as observações que o governo imperial julgou conveniente que fossem com ur¬ 
gência apresentadas ao governo da Republica. 

0 governo imperial se compraz em crer que as intenções que dictárão estes regulamentos 
saó dé observar fielraente o tratado de amizade, navegação e commercio ; facilitar e animar 
« navegação fluvial commum; garantir e favorecer as relações cõmmerciaes de ambos os 
yaizes. Fazendo assim justiça ao governo da Republica, que não tem outros interesses senão 
cumprir por sua parte com os deveres que lhe impõem as obrigações muluaiüente con- 
trahidas pelo mencionado tratado, este governo não podia esperar que o de S. M. o Im¬ 
perador achasse que estes regulamentos ferem de frente as mais expressas e importantes 
disposições dôquelle tratado, e que são nimiamente vexatórios. 

0 governo da Republica não póde consentir nesta apreciação do Sr. ministro de um acto 
de sua administração, que emana do direito que se reservou expressa mente por um dos ar¬ 
tigos do tratado. 0 governo da Republica está convencido de que o do Império, comparando 
as disposições destes regulamentos com o tratado, verá que não são contrarias nem ao espi- 
lito nem á letra do tratado, e que muito menos podem ser taxadas de vexatórias. 

O tratado estipula (art. 2 o ) que a navegação do rio Paraná e Paraguay A livre e commum 
para as duas nações na parte em que são ribeirinhas, porém não que o transito fluvial será 
regulado na parte fiscal e de segurança por accordo de ambas as altas partes contractantes ; 
essa doutrina do Sr. ministro seria attentatoria da soberania da Republica e importaria a 
r h enuocia por parte delia dos seus direitos reservados no art. 6 o . 

Èin nenhuma das disposições dos regulamentos se acbão estabelecidos direitos sobre o. 
transito fluvial, nem são os navios brasileiros obrigados a entrar nos portos daBepublica 
questão, habilitados para o commercio estrangeiro. Comparando sem prevenção e de boa 
fé* os árts. 5* e 7* do tratado (textualmtente copiados na notp a que se responde) com os 
regulamentos, vê-se que estão inteiramente accordes com estes, e sâo tão'liberaes quanto o 
penniltem os interesses, a segurança e a natureza da navegação do rio Paraguay. 

A enumeração que o Sr. ministro faz das escalas que os navios brasileiros são obrigados a 
fazer por mero arbítrio, e mal entendida conveniência da Republica (expressões estas pouco 
em harmonia com a illústração do Sr. ministro), é menos exacta, e o governo da Republica 
espera que a opinião do governo imperial se modificará tomando em consideração o se- 
guintej 



A navegação do rio Paraguay ó livre e franca a todas as nações desde a sua foz, no 
ná, até a Assumpção, ultimo porto habilitado para o commercio estrangeiro. Esta navega¬ 
ção tem seus regulamentos, communs a todas as nações, quertenhão pu não tratados de 
commercio. À nenhuma destas nações se póde desconhecer zelo pelos seus interesses,, e 
consciência de sua dignidade e poder. Nenhumas reclamações, nem propostas de qualquer 
especie dirigirão ao governo da Republica para reformar em parte ou no todo os regula¬ 
mentos em vigor, reconhecendo o perfeito direito que lhe assiste de prover aos seus inte¬ 
resses e segurança; não considerão como medidas vexatórias a de justificar a procedência e 
destino nas Tres Bocas, unica estação fiscal e policial desde a embocadura do rio Paraguay, 
no Paraná, até a Assumpção. 

A apresentação em Humailá é conforme com as leis militares de todos os paizes, e será 
um absurdo pretender que quaesquer embarcações, sem excepção das de guerra, possão 
passar em distancia de um tiro de pistola por mna fortaleza ou estabelecimento militar de 
primeira ordem, sem se apresentarem. 

O Sr. ministro convirá em que não se póde taxar de vexatórios trinta minutos de demora 
nas Tres Bocas e dez minutos em Humaita para satisfazer aos regulamentos estabelecidos em 
uma navegação de cem léguas. 

Os regulamentos que são objecto da nota do St. ministro affectão a navegação do rio Pa¬ 
raguay na parte em que a Republica é ribeirinha, e onde só aos navios brasileiros é permit- 
tido navegar, desde Assumpção até Olympo. 

À execução pratica da navegação do rio Paraguay, em transito, comprometteria a cada mo¬ 
mento os interesses fiscaes e a segurança da republica sem regulamentos que protejão 
esses altos interesses. 

Se o navio brasileiro que chega do exterior á Assumpção com destino a Matto-Grosso não 
apresentar ali seus documentos, não se poderá saber o seu destino, nem se se aproveitou das 
faculdades que lhe concede o art. T do tratado; é por isso indispensável a verificação dos 
seus documentos. Feita esta verificação, não tem de se apresentar por motivo policial ou 
fiscal senão no forte de Olympo. 

Se o navio não tem de demorar-se por motivos particulares na Assumpção, poucas horas 
são bastantes para essa operação, e menos tempo ainda em Olympo. Sem a fiscalisação do 
forte de Olympo, será o contrabando autorisado em todo o território da Republica desde 
Assumpção até Olympo. A liberdade concedida á navegação fluvial de transito não póde ter 
6sta elasticidade, e o governo imperial ha de ser o primeiro a reconhecê-lo. 

O governo da Republica attribue ao governo imperial sentimentos de justiça e de equi¬ 
dade iguaes aos que oanimão, e por isso confia que, informado do verdadeiro alcance dos re¬ 
gulamentos que ao presente regem a navegação fluvial para Matto-Grosso, desistirá do juizo 
menos exacto que delles fez. 

À instituição dos práticos não podia ter nem teve outro fim senão o de conformar-se com 
a doutrina do art. 6 o do tratado, que diz « obrigando-se ambas a sustentar como bases de taes 
regulamentos as que fòrem mais favoráveis ao melhor e mais amplo desenvolvimento da 
navegação para a qual fòrem estabelecidos.» * 

Nada" contribue mais para a facilidade e segurança da extensa navegação do rio Para- 

a do que a instituição de práticos que guião os navios, em um rio cuja navegação é des- 
ecida, e cujos escolhos sãcf mais ou menos numerosos e perigosos segundo o estado de 
suas aguas. 

0 governo da Republica, solicito em dar toda a garantia a uma instituição de tantainfluen- 
cia sobre a navegação dessa parte do rio, a constituiocom as garantias usadas em todos oa 
paizes marítimos. 

Sendo impossível achar ura numero sufficiente de práticos do rio desde Assumpção até ao 
forte de Olympo, achando-se ainda em embrião a navegação até aquelle ponto, não podia de- 
terminar-se com mais acerto os pontos apropriados para a substituição de uns práticos por 
outros, que tenbão da navegação de um ao outro desses pontos os conhecimentos precisos. 

Longe estava da mente do governo da Republica que o do Império encontrasse em uma 
instituição creada com vistas benéficas para o desenvolvimento da navegação e commercio 
de ambos os paizes, uma medida vexatória e oflfensiva das estipulações do tratado de 6 de 
Abril do anno proximo passado. 

0 governo da Republica protesta contra esta interpretação dos actos de sua administração. 
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Tfão tem estes por base um empenho infructiferò e frivolo de tudo ver, examinar elegalisar; 
mas sim o de cumprir com os deveres de todo o governo: garantir os interesses e a segurança 
do Estado na orbita dos tratados e de sua soberania nacional. 

À retribuição pela legalisação dos documentos dos navios e dos passageiros são espórtulas 
policiacs usadas em todos os paizes, inclusive o Brasil, e são tão insignificantes era compa- 
Taçào com os que estão em uso em outras partes, que o governo do Paraguay nuuca pôde 
prever que merecessem attenção do do Brasil, que muito erroneamente os quer classificar 
como direitos de transito. 


Estas escalas e as demoras que os regulamentos exigem, reduzem-se a eous8 de 6 horas 
na totalidade da navegação do rio Paraguay, desde as Tres Bocas até Olympo, em uma ex¬ 
tensão de 300 léguas, e termo médio de 60 dias de navegação para embarcações de vela e 
de 20 para as de vapor. 

0 governo da Republica não pode admitlir a doutrina que o governo imperial quer derivar 
do art. 6 o do tratado, e protesta muito formolmente contra essa interpretação. Se o governo 
da Republica, pelo tratado de 6 de Abril de 1856 (art. 2 o ), concedeu o direito de navegação e 
livre transito, onde é ribeirinho, nos rios Paraná e Paraguay, reservou-se pelo art. 6 o do mes¬ 
mo tratado o direito de torna-lo inoffensivo aos interesses e á segurança da nação, por meio 
de regulamentos apropriados, semadmiuir a cooperação do Estado estrangeiro a quem apro- 
xeitão estas concessões: isto seria abdicar a soberania nacional. 

0 governo da Republica,tomando em consideração o art. 6 o do tratado e seu exacto cumpri¬ 
mento, formulou esses regulamentos tãoliberaes como protectores, dos quaes é impossível 
prescindir sem abandonar os seus interesses e segurança; abandono que não seria senão 
c primeiro passo para que essa parte do território da Republica se constituísse, em um futuro 
não distante, uma parle integrante do Brasil. 

« À policia do litoral, diz o Sr. ministro, e a segurança da fazenda e os direitos fiscaesda 
Repuhlica não são mais garantidos por taes medidas do que o serião pelas que empregão as 
demais nações nos seus respectivos rios, conciliando os seus direitos de soberania com os dos 
vizinhos, não sacrificando a uma desconfiança exagerada interesses proprios e de terceiros 
que desejão e devem beneficiar. Que importa ás autoridades paraguayas ver e aulbenticar o 
manifesto da carga de um navio estrangeiro que procede de porto estrangeiro, enão vai 
coxnmerciar nos portos da Republica ? Ha sequer nesta exiuencia alguma conveniência para 
a Republica? 15 * r 

« 2.° A mesma pergunta se póde fazer a respeito das demais exigências, e especialmente 
no que toca á exhibiçâo dos passaportes dos passageiros e de Sua apresentação pessoal. » 

Só pelos meios que estabelecem os regulamenos da Republica ficão garantidos a polícia 
fluvial, a segurança da fazenda e os direitos fiscaes da Republica, com o menor gravame para 
a navegação e para o tbesouro nacional. 

0 governo da Republica, como o mais interessado nesta questão, respeitou e respeitará 
sempre o direito de seus vizinhos e das demais nações, dando para a sua segurança e inte¬ 
resses fiscaes regulamentos em seus respectivos rios/ 

Nena a desconfiança, nem a exageração (permitta o Sr. ministro que não se admillão estas 
expressões) servirão de base ás relações que este governo procurou manter com o de S. M. I., 
e se não existissem outras provas, a do tratado de amizade, commercio e navegação é con¬ 
cludente. * 

Importa muito ás autoridades paraguayas ver e authenticar o manifesto da carga de um 
navio que procede de ura porto estrangeiro, e não vai commerciar nos portos da Republica. 
O Sr. ministro pergunta: Se nesta exigencia ha sequer alguma conveniência para a Re¬ 
publica? 

O manifesto e o único documento que legalisa a carga que leva um navio, e é por isso in¬ 
dispensável vè-lo e authentica-lo á entrada e sabida do rio. Sem este arbítrio a navegação 
co transito em trezentas léguas de rio será um privilegio para o contrabando. 

0 Sr, minialro não póde desconhecer a conveniência da exhibiçâo pessoal de passaportes 
cos estrangeiros, uma vez que comprehende que o governo da Republica tem o direito de 

querer saber quem entra e quem saho de seu território e de impòr condicões a essa entra- 
ca e sahida. r 


Se "^ a lam ^ )em . 0 direito e o fira justoporquoo governo da Republica 
qtM saber quem segue nos navios brasileiros para o terrítorio do Brasil, attendendo-se a 

Ia 5, 
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que a navegação do rio Paraguay desde a sua foz no Paraná ate o forte de Olytnpb precisa 
para navios áe vela em circurostancias favoráveis 60 e para vapores 20 dias. Dorante este 
tempo os passageiros não desembarcarão em nenhuma parte do território da Republica para 
prover-se do que lhes fòr necessário ou para outros fins/ E não estarão por isso no caso dos 
que entrão nó território da Republica e delle sabem? 

E’ para commodidade e conveniência dos passageiros que estas formalidades se estabele-^ 
cem nos pontos designados, para que não lhes seja necessário apresentarem-se ás autoridades 
territoriaes do litoral i distancia de léguas do rio t em que desembarquem por qualquer 
motivo. 

E’ oneroso para os interesses do tbesouro nacional impedir as infracções policiaes e fis- 
caes por um certo numero de barcos cruzadores de guerra, por 8gentes fiscaes e força publica 
em uma costa de trezentas léguas de extensão. À desproporção entre este arbítrio e o regí¬ 
men actual é tão grande, que por este motivo, e também porque este commercio por ora 
nenhuma conveniência proporciona ao paiz, directa nem indireciamente, é impossivel 
adoptar o arbítrio indicado pelo Sr. ministro, e^é de suppòr que S. Ex â achará isto tanto mais 
exacto, quanto o governo imperial com uma esquadra de vapores e de navios de vela nunca 
pôde supprimir o contrabando de toda especie em seu litoral, accessivel unicamente em 
certos ponlos, e não, como o rio Paraguay, em sua quasi total extensão. 

Pelo que fica exposto não será diffici! atinar com a razão de verdadeira conveniência dos 
actuaes regulamentos da navegação do rio Paraguay. Estas medidas nào violão o tratado de 
amizade, navegação e commercio, e não offendem as immunidades do pavilhão brasileiro na 
esphera do tratado, nem a convenção preliminar de limites celebrada na mesma data do 
tratado. 

Diz o Sr. ministro que a margem esquerda do rio Paraguay desde a direita do Àpa pertence 
ao Brasil;—que o governo imperial não fará innovaçoes nas suas posses actuaes na margem 
esquerda do rio Paraguay entre os ponlos de contestação; porém que este procedimento 
não importa transferir ao governo da Republica a soberania que tão evidentemente se de¬ 
monstrou pertencerão Brasil. E todavia é isso o que parece arrogar-se tacitamente o governo 
da Republica nas suas instrucções aos commandantes militares do Cerro Occidental e 
forte de Olympo.— 

Essas posses actuaes do Brasil no território contestado na margem esquerda do Paraguay 
são um improviso á vista do mérito da informação que o Sr. Pimenta Bueno, sendo encarre¬ 
gado de negocios do Brasil junto a este governo, dirigio desta cidade da Assumpção, em 30 
de Novembro de 1845, ao Sr. ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros do 
Brasil, com o titulo de—Apontamentos para uma memória sobre os limites do Brasil como 
Paraguay.— Parece, dizia, que quando se queira fixar defiuitivamente a linba divisória 
na extensão indicada, ba de se tornar por base: I a , o uli possideüs ; 2% o tratado preliminar 
de limites de 1777 ; ou, em terceiro lugar, uma nova convenção. A primeira base nos ha de 
ser mui prejudicial, diz o autor da memória, porque, sem nada ganhar na fronteira do Pe- 
piri, Sanlo Anlonio, Iguassú, Paraná e Igatimi, além da qual nunca tivemos, nem temos 
posses, confirmaríamos a nossa perda pelo que toca á fronteira do norte do Paraguay ou rio 
Apa, que é cerlamente a mais importante. Com effeito, do outro lado do Apa nunca tivemos 
posses.—Pimenta escreveu os apontamentos na Assumpção, como fica provado. 

O autor da memória militar sobre o rio Paraguay dn província de Matto-Grosso, escripta 
no Rio de Janeiro no l 9 de Maio de 1845, diz: — O unico ponto ao sul da província que pos¬ 
suímos é o presidio de Miranda, a 54 léguas de distancia por terra do ricf Apa, fortificação 
que é insufficente pela posição que occupa. — . 

Estas declarações positivas nào abonão o dito vago do Sr. ministro de que — tão evidente¬ 
mente se demonstrou pertencer ao Brasil a soberania sobre a margem esquerda do rio Pa- 
raguoy entre o Apa e o rio Branco.— 

O Para^pay nunca reconheceu nem admillio que a margem esquerda do rio Paraguay 
desde o Apa pertencesse ao Brasil, e sómente reconheceu como território brasileiro a mar¬ 
gem esquerda do rio Paraguay desde o norte do rio Branco. 

O convênio de 6 de Abril do anno passado estipulou unicamente que ambas as altas partes 
contractantes respeitaráõ e farão respeitar o seu uti possidetis actual, conforme a explicaçSò 
dada na nota do abaixo assignado de 17 de Junho de 1856, publicada no Semanarto , com 
a resposta do Sr. ministro, e um breve commentario. 
x* »• 
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0 governo da Republica cumprio e cumprirá exactamente as estipulações do convénio 
referido, e não fez innovações em sua posse aclual da margem do rio Paraguay entre os rios 
Apa e Branco; mas islo certamente não importa reconhecer ao Brasil direito algum sobre 
esse território, que o Paraguay nunca deixou de considerar seu. Os regulamentos não po- 
dião ser formulados no sentido de reconhecer direitos ao Brasil sobre o território entre o Apa 
e o rio Branco. O governo paraguayo sempre exerceu até o rio Branco actos de exclusiva 
soberania nas aguas do rio Paraguay desde o regimen colonial até a época actual. 

Pelo convénio de 6 de Abril do anno passado, o Paraguay não reconheceu nenhum direito 
ao Brasil, e não renunciou a parte alguma do seu uti vossidelis actual. Este convénio não 
podia melhorara posição do Brasil a ponto de lhe reconhecer o direito de policiar o rio Pa¬ 
raguay áquem do rio Branco, até o Apa, conjunctamente com as autoridades paraguayas. 
Seria isso dar ao Brasil um direito que o Paraguay nunca reconheceu. - 

O unico estabelecimento fiscal e policial da Republica acima do Apa acha-se na margem 
direita do rio Paraguay no forte de Olympo, território nacional não contestado pelo Brasil. 

« Entre os pontos acima designados, diz o Sr. ministro, a policia não póde deixar de sêr 
feita, sobre o rio, pelas autoridades de um e outro paiz, na margem direita pelas do Para¬ 
guay, e na esquerda pelas do Brasil, tudo por modo que se respeite a clausula do uti possi - 
detis da citada convenção. » 

Admittida esta pretenção será reconhecer o uti possidetis do Brasil no territoriu entre o 
Apa e o rio Branco, e resolver em sua quasi totalidade a questão de limites pendente entre 
ambos os governos; utipossidetis que o Brasil em nenhum tempo teve, e que o Paraguay em 
todos os tempos sustentou por actos públicos e de vigor. 

Por isso o Paraguay não póde aceitar o accordo e concurso que o Brasil oíTerece p§ra a 
policia nas aguas do rio Paraguay desde o rio Branco até o Apa, e nurica em lodo o curso da 
navegação fluvial. 

O governo imperial reconhece e aprecia as boas intenções do da Republica, manifestadas 
nos regulamentos a respeito de navios de guerra brasileiros que pelo referido tratado têm 
direito de navegar as aguas da Republica. Deveria ser isso um motivo suíficiente para não 
suppôr no da Republica intenções que nunca teve em ponto algum, mesmo sem exceptuar 
Olympo. 

Os navios de guerra do Brasil devem satisfazer na capital da Republica e em Olympo as 
condições do art. 18 do tratado, e também em qualquer outro ponto em que chegarem a 
effectuar algum desembarque. 

Observa o Sr. ministro que sendo pelo tratado o transito dos navios de guerra brasileiros 
independente de prévio aviso e consentimento, não obstante, parece que se lhes impõe a 
obrigação de solicitar uma licença e exhibi-laem vários pontos, inclusiva mente nas esta¬ 
ções militares do Serro Occidental e Olympo. O Sr. ministro lerá a bondade de lembrar-se 
que esse artigo procede com referencia aos decretos supremos de 3 de Outubro de 1854, e 22 
de Março de 1855, relativos áentrada de navios de guerra estrangeiros nos rios da Republica. 

Ernquanlo ao documento que os autorise a subir ou descer de Olympo, aceita-se qual¬ 
quer que mais convenha ao governo imperial, senão quizer estar pelo meio que adoptou 
este governo de uma recommendação do capitão do porto desta cidade ao commandante de 
Olympo, afim de que os deixe subir, como se offereceu ao capitão do Maracanã , que recusou 
recebê-la, dizendo que bastava o passaporte que levava o pratico paraguayo, circumstaucia 
esta que o mesmo capitão du porto communicou ao mencionado commandante de Olympo. 
Esta disposição é geral, e não particular aos navios de guerra brasileiros, tanto que se 
tivessem de passar de Olympo navios de guerra paraguayos terião de cumpri-la. 

Considerando tudo quanto o Sr. ministro expõe em sua nota do 26 de Janeiro ultimo, es¬ 
pera o governo da Republica que as razões apreseutadas nesta contestação satisfarão cabal¬ 
mente o governo imperial, e o convencerão de que não se podem adoptar regulamentos de 
policia fluvial e fiscaes, que com menos incommodo para o commercio geral possào garantir 
os justos interesses e imprescriptiveis direitos de sua soberania nacional. 

Mo percebe o governo do Republica em cjue os regulamentos mencionados oflendão os 
direitos do Brasil, e prejudiquem os seus licitos interesses; assim como não lhe occorre 
quaes serão os meios muito mais efficazes para evitar a fuga de criminosos e o contrabando 
em um rio como o do Paraguay, que, como o reconhece o Sr. ministro, ó de navegação 
lenta, alé para vapores, e passa em sua maior parte por desertos, 
i. 5 . 
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0 governo da Republica não aceita a gratuita insinuação do Sr. ministro de que o governo 
imperial se reserva o direito de reclamar as reparações pelas violências e prejuizos que os 
navios e súbditos brasileiros tenhao soffrido è continuem a sofifrer em consequência dos re¬ 
feridos regulamentos, e até que elles sejão revogados. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para reiterar ao Ill m ° e Ex m0 Sr. ministro dos 
negocios estrangeiros os protestos de sua distincta consideração e alto apreço. 

Nicolas Vasquez. 

111“* e Ex mo Sr. ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros de S. M. o Impe¬ 
rador do Brasil. 


ConflusÕeti tiradas pelo ministro brasileiro da nota que preeede. 

H. í. 

Nota da missão especial brasileira ao governo da Republica do Paraguai). 


Legação Imperial do Brasil. Assumpção, 14 de Maio de 1857. 

O abaixo assignado teve a honra de receber a nota que S. Ex* o Sr. D. Nicolas Vasquez,' 
ministro de relações exteriores da Republica do Paraguay, lhe remetteu com data de 11 deste 
mez, para ser transmittida a S. Ex* o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro 
e secretario de estado de S. M. o Imperador do Brasil. 

A nota do S. Ex* o Sr. Vasquez replica a uma nota que S. Ex* o Sr. Paranhos dirigio-lhe 
em 26 de Janeiro ultimo, respondendo á notificação, que recebeu, dos regulamentos promul¬ 
gados pelo governo paraguayo para policiar e fiscalisar a navegação do rio Paraguay. 

O abaixo assignado teve ordem de inteirar-se dessa correspondência, com o fim de soli¬ 
citar Iodas as explicações que fòrem necessárias para tornar evidente o verdadeiro sentido 
da solução que o governo da Republica dér ás duvidas propostas pelo governo do Império. . 

Com effeito o abaixo assignado, receiando que algumas asserções de S. Ex* o Sr. ministro 
de relações exteriores possào tornar inexacta a interpretação do seu pensamento, estudou, 
com altenção, toda a nota de 11 de Maio, e julga que as conclusões que do conteúdo delia sé 
devem deduzir são as seguintes: 

Que a bandeira brasileira navega das Tres Bocas á Assumpção com as condições com que 
aquelle trecho do rio foi aberto a todas as bandeiras era 1845. 

Que os navios brasileiros que forem para Matto-Grosso pararáõ sómente na Assumpção e 
no Olyinpo para manifestar o seu destino; á subida no primeiro ponto; á descida no segundo: 

Que os navios que não tocarem em portos da Republica, e os passageiros que não desem¬ 
barcarem, não são sujeitos a exame, nem a emolumento algum. 

Que a disposição dos regulamentos relativa aos práticos, não é obrigatória, ao menos para 
os vasos de guerra. 

O abaixo assignado crê que S. Ex* o Sr. ministro de relações exteriores confirmará esta 
interpretação da nota citada no principio desta, e, aguardando a resposta de S. Ex*, o saúda 
coro a mais subida consideração. 

A S. Ex* o Sr. D. Nicolas Vasquez, ministro e secretario de estado de relações exte¬ 
riores da Republica do Paraguay. 


José Maria do Amaral. 
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Resposta do governo da Republica d missão especial brasileira. 


Viva a Republica do Paragua^ l 

Ministério de relações exteriores. Assumpção, 15 de Maio de 1857. 


O abaixo assignado, ministro e secretario de estado interino de relações exteriores, teve a 
honra de receber anota de boatem*em que.S. Ex m o Sr. ministro plenipotenciário do governo 
imperial lhe participa ter recebido fechada a nota de 11 do corrente, que lhe recommendou 
se servisse transraittir ao Ill mo e Ex“° Sr. conselheiro Dr. José Maria da Silva Paranhos, mi¬ 
nistro e secretario de estado dos negocios estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil, elhe 
communica que inteirou-se dessa correspondência, em virtude das ordens que tem, com o 
fim de solicitar as explicações que fossem necessárias para tornar evidente o verdadeiro sen¬ 
tido da solução que o governo da Republica désse ás duvidas propostas pelo governo do Império. 

O Sr. ministro pensa que as conclusões que se devem deduzir da nota dteda de 11 do 
corrente são as seguintes: 

« Que a bandeira brasileira navega das Tres Bocas á Assumpção com as condições com 
que aquelle trecho do rio foi aberto a todas as bandeiras em 1845. 

« Porém que os navios que fôrem para Matto-Grosso pararáõ sómente na Assumpção 
e-no Olympo para manifestar o sen destino;, á subida no primeiro ponto; á descida- no 
segundo. 

<l Que os navios que não tocarem em portos da Republica, e os passageiros que não des¬ 
embarcarem, não ticaróõ sujeitos a exame nem a emolumento algum. 

« Que,a disposição do regulamento relativa aqs práticos não é obrigatória, ao menos para 
os vasos de guerra. » 

O Sr. ministro cré. que o abaixo assignado confirmará esta, a que chama interpretação da 
nota mencionada. 

Q abaixo assignado observa em primeiro lugar que o Sr. ministre quando se refere,, na 
primeira das suas quatro mencionadas conclusões* as condições com que diz ler sido aberto 
no»anno de 1845 a todas as bandeiras o rio Paraguay, desde sua embocadura no Paranáaté 
á, Assumpção, desentendeu-se dos regulamentos posteriores dessa navegação, enunciados 
na nota citada de 11 do corrente. 

Em segundo lirgar, que as demais proposições, a saber, a segunda, terceira e quarta,, que 
ãoãortextualmente copiadas,, longe de-serem conclusões da referida nota, são evidentemonte 
estranhas ao teor claro e terminante delia. 

Boio que- o, abaixo, assignado não p&de confirmar a interpretação e as conclusões que o 
Ex^^Sr. ministro plenipotenciário deduzio da nota de 11 do. corrente,, e por occasião desta 
resposta saúda a S. Ex* com a mais alta consideração e. estima. 

4o,lUr*e Ex" # Sr. conselheiro Dr. José.Maria. do Amaral, enviado extraordinário emi¬ 
nistro plenipotenciário do S. M. o Imperador do Brasil junto do governa supremo daR&- 
publica» 




Vl^TT^ , 
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Mluio upeehl d* Sr. eon»eUielr. «mí Hirfe d» SUn V«*ahM. 
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Instrucções dadas pelo governo imperial para o desempenho daquelfa missão . 


Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 16 de Setembro de 1857. 

III a13 e Ex no Sr.— 0 Sr. José Maria do Amaral, enviado extraordinário e ministro plenipo- 
tenciario de S. M. o Imperador na Republica do Paraguay, não pôde concluir a negociação 
que alli encetou para obter razoaveis modificações dos regulamentos expedidos pelo governo 
da mesma Republica para a navegado fluvial, estipulada no tratado celebrado em 6 de 
Abril de 1856. 

A insistência daquelle governo, em sustentar que esses seus regulamentos nada tem de 
contrario a esse trôtado, prolongou a negociação de modo que o ministro brasileiro vio-se 
obrigado a suspendê-la para attender á urgência de sua presença no Paraná, para onde se 
dirigio, e onde está. 

Era, porém, de grande interesse para ò Brasil que essas reclamações progredissem. A im¬ 
periosa necessidade de um ministro, especialmente encarregado de Ibes dar andamento e de 
conseguir o desejado resultado foi reconhecida pelo governo imperial, e S. M. não hesitoi* 
na escolha desse ministro. 

Foi V. Ex* quem negociou o tratado de 6 de Abril de 1856 ; quem, de accordo comi os 
plenipotenciários do Paraguay, consignou nos respectivos protocollos os principios-e as ra~ 
zões em que se fündavão as estipulações que elle consagra. Ninguém, pois, melhor do que 
Y. Ex* póde desempenhar a honrosa missão de que S. M. se dignou encarrega-lo, nomean¬ 
do-o Seu plenipotenciário para tratar de tão importante assumpto com o governo do Paraguay. 

Conheço a difíiculdade que V. Ex* encontrará para chamar o presidente daquelle Estado n 
uma discussão calma dos direitos e interesses recíprocos, garantidos por aquelle tratado* 
Parece que o espirito da intriga lhe tem incutido a desconfiança de que pretendemos pre¬ 
parar a província de Mallo-Grosso para resolvermos a questão de limites por meio das armas. 
As instrucções que eu tentasse dar a V. Ex a para dissipar tão infundada preoccupaçãp, im- 
porlarião odesconhecimento dos meios que Y. Ex* tem para convencer o Sr. Lopez dos sen¬ 
timentos pacíficos de que o governo imperial tem estado até agora possuído por esperar que 
o do Paraguay procedesse de igual modo no cumprimento das suas estipulações. 

Não é duvidoso para o governo imperial o triumpho de nossas armas em urna luta com o 
Paraguay, attentas as forças de que podemos dispor; a guerra,.porém*deve ser o ultimo, re¬ 
curso entre povos civilisados. E’ esta a política que o governo imperial sogilirá sempre em 
todas as questões internacionaes. Proceder de outro modo para com o Paraguay seria não. sõ 
uma inexplicável aberração desta política, mas também uma prova de vacillaçáo já nos prin¬ 
cípios, que determinárão o governo imperial a promover a independencia deste Estado, já na. 
apreciação dos interesses communs, que existem entre elle eo Brasil. . , r . 

Crê o governo imperial que o Sr. Lopez, tão ülustrado como é, não insistirá em desatten- 
der ás nossas justas reclamações, quando V. Ex a o tiver convencido de que nada exigimos 
quo não seja a observância do tratado de C de Abril de 1856, para que o transito dos navios 
brasileiros seja tão livre quanto devem peroiittir os regulamentos fiscaes e policiaes daquella 
Republica, de modo que nâo se illuda o tratado com medidas que tornem desnecessariamenta 
demorado esse transito aos navios mercantes ousejão contrários ás imtnunidades de quegozâo* 
por Direito das Gentes, os navios de guerra; quando, sobretudo, Y. Ex* lhe fixer ver que a* 
«. 5 . * 



mossas pretepções são fundadas nos regulamentos da navegação fluvial de outros povos, que, 
por sua civilisaçâo, commercio e pratica de semelhantes relações internacionaes, nos podem 
servir de exemplo, e lhe demonstrar o empenho que tem o governo imperial em não recla¬ 
mar outras facilidades para a navegação do Paragu8y que não esteja disposto a conceder 
para a navegação dos rios do Brasil. 

3N T ão será também menos digno da attenção de V. Ex* a questão que naturalmente susci¬ 
tará o Sr. Lopez sobre a navegação commum aos navios de ambos os Estados desde o forte 
Olympo até o Apa. Esta questão está por. tal fórma ligada com a delimites, que tratar de 
mna adiando a outra é tornar a solução de ambas muito difficil, senão impossível. 

Nada, pois, convem tanto a dous paizes estreitamente ligados por extensas relações de 
vizinhança e por mutuos interesses como a difiniliva fixação dos seus limites. O Brasil não 
tem necessidade de estender o seu território, não quer senão o que por direito lhe pertence; 
mas na disputa deste direito não póde prescindir de sustenta-lo por modo tal que era qual¬ 
quer concessão, que de parte a parte se faça, tenha-se principalmente por fim estabelecer 
uma Unha divisória tão natural e de tão facil reconhecimento como a que consiste em rios 
de permanente curso. 

L’ preciso, porém, que V. Ex*, altendendo a que o adiamento estipulado da questão de 
limites não permilte que exijamos agora a sua solução, procure conseguir este benefico re¬ 
sultado paia ambos os paizes, se perceber iguaes disposições da parle do Sr. Lopez no correr 
da negociação sobre a navegação do Paraguay, e neste caso usará V. Ex a dos plenos poderes 
que por corta especial S. M. lhe confere. 

E’ natural que o Sr. Lopez lhe peça explicação do movimento de tropas que aclualmente 
se está fazendo neste Império. A explicação é obvia. Quando o Sr. Lopez, em vez de consi¬ 
derar a missão do Sr. Amaral como o solemne testemunho dos disposições pacificas com que 
o governo imperial se propõe a reclamar algumas modificações nos regulamentos do governo 
do Paraguay sobre a navegação fluvial; era vez de tomar este procedimento como um recurso 
fundado no dito tratado, se está armando e preparando para decidir por meio da forca estas 
justas reclamações, devia contar cora o emprego de igual meio por parte do Brasil, para 
repellir qualquer aggressão; devia esperar que o governo imperial se dispuzesse para 
um conflieto em que nada menos se trata do que de sustentar a sua dignidade e os 
seus direitos. Sem desejar esse conflieto, sem tè-Io provocado, o governo imperial 
excederia aos limites da prudência e da moderação, se não se preparasse para elle; prudên¬ 
cia e moderação de que dá ainda uma exhuberanle prova na missão confiada a V. Ex*, espe¬ 
rando conseguir assim uma justa e rasoavel solução das desagradaveis questões que os ditos 
regulamentos tem suscitado. * ' " 

Y. Ex desempenhará tanto mais satisfactoriameule essa missão, quanto mais se esforçar 
para que por um commum accordo se ponha termo a essas questões, e assim se restabeleça 
a boa íntelligencia entre o governo imperial e o do Paraguay, de que tanto depende a paz de 
cous povos vizinhos. 

Auiorisado por S. M. o Imperador para munira V. Ex* destas instrucções, eu tenho a satis- 
xaçao de assegurara V. Ex* que não póde ser mais completa a confiança que o mesmo Au¬ 
gusto Senhor e o seu governo depositão em V. Ex*, nem podem ser excedidos os sentimentos 
de estima e consideração que a V. Ex* consagro. 

A S. Ex* o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 


Visconde de Màbanguàpe. 



Discurso de apresentação do enviado extraordinário e ministráplenipotendario do Brasil 
ao Presidente da Republica do Paraguay. 

Ex tt0 Sr. Presidenlé. —Tenho a honra de depositar nas mãos de V. Ex* a carta credencial, 
pela qual S. M. o Imperador do Brasil, meu Augusto Soberano, notifica que houve pôr bem 
mcubir-me, no caracter de seu enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, de uma 
missão junto á pessoa de V. Ex\ 

A missão que me está confiada foi inspirada, como o assegurão as palavras do Imperador, 
pelos sentimentos mais benevolos e amigaveis,que subsistem inalteráveis no animo de S. M., 
apezar das lamentáveis dcsintelligencias que de alguns annos a esta parle se têm suscitado 
entre os dous governos. 

S. M. o Imperador deseja, e espera da amizade e illustração de V. Ex\ que as boas 
relações que outrora tão felizmente reinarão entre o Império e a Republica, sejão resta¬ 
belecidas de um modo pacifico e amiçavel, mas ao mesmo tempo honroso e seguro. 

Julgar-me-hei feliz, Ex m0 Sr. Presidente, se, como espero, conseguir a realisação dos 
desejos do meu Augusto Soberano. 

Ànima-me a convicção de que os interesses dos dous paizes altamente assim o re- 
clamão. 

Anima-me a consciência que tenho do honroso mandato imperial, cujo pensamento 
se póde definir por esta maxima da política internacional do Império: no século em que 
vivemos as exigências da razão e da justiça são as únicas que podem merecer sympathias 
universaes* e alcançar duradouros Iriumphos. 


H. 8. 


Resposta úquelle discurso , do Presidente da Republica . 


Sr. Ministro.—Recebo com summo apreço a carta autographa de S. M. o Imperador do 
Brasil, acreditando a V. Ex* no elevado caracter de enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário junto deste governo. 

Posso assegurar a V. Ex* que encontrará a melhor disposição para conciliar os interesses 
bem entendidos da Republica e do Império, nas questões que motivárào a missão espe¬ 
cial de V. Ex*. 
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H. 9. 


Resposta do governo imperial á nota do da Republica de li de Maio de 1857. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 31 de Agosto de 1857. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, tem a honra de accusar a recepção da nota que lhe dimio em 11 
de Maio ultimo S. Ei* o Sr. D. Nicolas Vasquez, ministro das relações exteriores°da Repu¬ 
blica do Paraguay em resposta ás observações que o governo imperial julgou dever fazer 
em 26de Janeiro do corrente anno sobre varias disposições dos regulamentos promulgados 
pelo governo da Republica com o fim de dar execução ao tratado que celebrára cem o Ira- 
perio em 6 de Abril do armo proximo passado. 

O governo imperial crê que dirigindo aquellas observações usou de um direito que lhe 
nao póde ser contestado visto como se deriva das obrigações soiemnemente conlrahidas 
pelo Império e a Republica no tratado e na convenção de 6 de Abril do anno passado. 

Estando as observações do governo imperial conformes ás condições para a navegação dos 
tíos da Republica como forão estipuladas por rautuo e soleinne accordo, não puderào deixar 
de sor prendè-lo o contexto e alguns conceitos da nota de S. Ex a o Sr. ministro das rela¬ 
ções exteriores. 

Não podendo, porém, continuar nessa negociação actunlmente, por outros encargos ur¬ 
gentes que tem junto da Confederação Argentina' o Sr. conselheiro José Maria do Amaral 
ministro do Brasil acreditado junto da Republica, entendeu S. M. o Imperador dever enviar 
ã Assumpção em missão especial o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, dando-lhe 
os plenos poderes necessários para chegar a um accordo amigavel com o governo da mesma 
Republica. 

O Sr. conselheiro Paranhos tem de manifestar todo o pensamento do governo imperial 
sobre a questão vertente, e quanto este deseja que se ponha termo a desintelligencias tão 
contrarias aos interesses de ambos os paizes. 

. ® governo imperial está certo de que uma discussão calma e franca dos interesses espe- 
ciaes, que ás relações entre os dous paizes garantem as estipulações do tratado de 6 de Abril, 
lerá o desejado eíTeito de fazer desapparecer as difficuldades existentes por motivo dos regu¬ 
lamentos nscaes e de policia que o governo da Republica julgou poder adoptar a respeito da 
navegaçao commura mdependentemente de prévia intelligencin com o governo imperial. 

O abaixo assignado espera que esta resolução do governo imperial, sendo maduramente 
apreciada pelo governo da Republica, produzirá todos os seus desejados effeitos. 

0 abaixo assignado reitera a S. Ex* o Sr. D. Nicolas Yasquez os protestos de sua perfeita 
estima e dislincta consideração. r * 

Visconde de Maranguàpe. 

_ À S. Ex 1 o Sr. D. Nicolas Vasquez, ministro dos relações exteriores da Republica do 
íaraguay, etc., etc., etc. * r 
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H. 10. 


Nota da missão especial brasileira ao governo da Republica. 
Missão especial do Brasil. Assumpção, em 14 de Janeiro de 1858. 


Sâo conhecidos do governo da Republica do Paraguay os empenhos contrahidos pelo 
Brasil a respeito da liberdade de navegação do Rio da Prata e de seus affluentes. 

Em 1828, guando essa navegação se podia considerar unicamente dependente do Império 
e das províncias unidas do Rio da Prata, foi uma das condições da paz então ajustada a aber¬ 
tura dfos rios communs. 

Em 1851, no tratado de commercio e navegação de 12 de Outubro assignado com a Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay, e nos convênios de alliança de29de Maio e 21 de Novembro assig- 
nadoscom aquelle Estado e os deEntre-Rios e Corrientes, o principio da livre navegação flu¬ 
vial, e o accordo necessário entre todos os ribeirinhos para a sua effecüva e benefica apli¬ 
cação, tornárão-se condições essenciaes das novas relações em que entravâo o Brasil e os 
ditos Estados limitropbes, forão um dos fins da sua gloriosa alliança. 

Finalmente, estes estipulações do Império e dos seus alliados puderão ainda uma vez 
ser recordadas e ratificadas no tratado celebrado em 7 de Março de 1850 com a Confederação 
Argentina. 

À Republica do Paraguay vio de certo com prazer a consagração de princípios e compro¬ 
missos, que ella era chamada por sua posição a sustentar com todo o apoio a seu alcance. 
Não podia deixar de reconhecer os sentimentos benevolos e a honrosa confiança que se ma- 
nifestárão na menção especial de que foi ella sempre objecto nos memoráveis actos interna- 
cionaesa que seallude. 

O convite e o accordo definitivo de que fallão o tratado de commercio e navegação de 12 
de Outubro de 1851, os convênios da alliança desse mesmo anno, e o tratado de amizade, 
commercio e navegação de 7 de Março de 1856, não forão desde logo levados a effeito, não 
só porque outros assumptos mais urgentes occupavão a attenção das altas parles contrac- 
tanles, mas também, e principalmente, porque de facto o principio da liberdade de tran¬ 
sito e de commercio foi por cada uma delias, independentemenle de commum accordo, de- 
clnrado em sua maior generalidade, e praticado com a maior franqueza possivel. 

Hoje, porém, são mui diversas as circumslancias. Por um lado o desenvolvimento que 
era de esperar e felizmenle tomárão essas relações internacionaes, e por outro lado as des- 
intelligencias que se têm suscitado quanto á applicaçào do mesmo principio no rio Para¬ 
guay, devião necessariamente chamar a attenção de lodos os Estados interessados, e deter¬ 
minar a plena realisaçào daquelle pensamento e empenho commum, cujo adiamento já nào 
póde ser mantido sem graves inconvenientes. 

Está longe da mente do governo de>S. M. o Imperador do Brasil altribuir o procedimento 
da Republica do Paraguay a escrúpulos que se não dorivem de uma origem muito nobre; 
pelo contrario, respeitando esses escrúpulos, e apreciando-os em toda a força que podem 
ter no animo do governo paraguayo, o governo imperial procurou entender-se com os seus 
alliados, e celebrar com elles um accordo que, satisfazendo aos seus proprios interesses eaos 
das naçõos amigas, satisfizesse igualmente aos desejos deste Estado. 



u 

0 abaixo assignado, enviado extraordinário, e ministro plenipotenciário em missão espe¬ 
cial, tem a honra de passar ás mãos de S. Ex a o Sr. ministro de relações exteriores da Re¬ 
publica do Paraguay, uma cópia authentica do accordo a que acaba de referir-se. 

O governo de S. M. solicita, e se compraz em crer que obterá, o amigavel assentimento 
do governo da Republica a uma convenção que assenta sobre a mais perfeita igualdade e 
reciprocidade, que concilia do modo o mais justo e eííicaz a segurança e os interesses espe- 
ciaes de cada Estado ribeirinho com os direitos communs e recíprocos, com os interesses de 
todo o mundo civilisado. 

Aceitas as bases de livre transito e de livre commercio, que constituem a convenção 
fluvial recenlemente celebrada entre «o Império e a Confederação Argentina, e que em seus 
princípios fundamentaes foi também objecto de um accordo preliminar com a Republica 
Oriental do Uruguay, ficaráõ ipso facto resolvidas, amigavel e satisfactoriamente, as questões 
que sobre este assumpto pendem infelizmente entre o Brasil e a Republica do Paraguay. 

O abaixo assignado, incumbido da honrosa missão de procurar um ajuste amigavel que 
ponha termo, de uma vez para sempre, ás desinlelligencias que collocárão as relações do 
Império e da Republica do Paraguay em circumstancias tão lamentáveis como aque]las em 
que aclualmente se achão, offerece ao governo paraguayo a citada convenção fluvial como a 
mais conveniente solução, como a que sem duvida reclamão todos os direitos e interesses 
que se prendem álivre navegação do rio Paraguay. 

Consequentemente, o abaixo assignado roga a S. Ex a o Sr. ministro de relações exteriores 
que se digne de levar a presente nota ao conhecimento do Ex mo $r. Presidente da Republica, 
eonsideraudo-a sob o ponto de vista do empenho contrahido pelo governo de S. M. para 
com os demais Estados ribeirinhos, e como a base da negociação de que o mesmo abaixo 
assignado se acha encarregado, ácerca da verdadeira intelligencia e pratica do tratado de 
amizade; navegação e commercio de 6 de Abril de 1856. 

O abaixo assignado se aproveita desta occasião para reiterar a S. Ex“ o Sr. D. Nicolas Vas- 
quez, ministro de relações exteriores, as seguranças de sua mais distincla consideração. 


José Maria da Silva Paranhos. 


A S. Ex a o Sr. D. Nicolas Vasquez. 
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Nota do governo da Republica do Paraguay á missão especial do Brasil. 

Viva a Republica do Paraguay \ 

Ministério de relações exteriores da Republica do Paraguay. — Assumocãn 
18 de Janeiro de 1858. 

O abaixo assignado, ministro e secretario de estado de relações exteriores, teve a honra 
de receber a nota que S. Ex* o Sr. conselheiro Dr. José Maria da Silva Paranhos, enviado 

r,ri i n n ? m,n,St c° P ^ , P° t c enC,ano de S - M - 0 Imperador do Brasil, lhe dirigio em 
ilt ? U d ln f eZ -. S - E * 0 Sr - enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
solicita, por sua referida nota, a adhesao do governo da Republica á convencão fluJLl 
celebrada em ^0 de Novembro ultimo, entre o Império do Brasil e a Confederação Ar 
gentina, e ao mesmo tempo offerece a dita convenção como base da negociação deonê 
S. Ex* se acha encarregado ácerca da verdadeira intelligencia e pratica do tratedo^e 
navegaçao, amizade e commercio de 6 de Abril de 1856. V wao “ e 

O abaixo assignado levou ao conhecimento de S. Ex- o Sr. Presidente da Republica 
a nota de que se trata , e em cumprimento das ordens de S. Ex a tem a honra He 
responder que o governo da Republica sente um verdadeiro pezar em não poder aceitar 
o convite que em termos tao amigaveis lhe foi dirigido em nome de S. M. o Imperador 
de Brasil. Razoes mui poderosas, que opportunamente serão expostas ao Sr ministro 
impedem a adhesao que se pretende por parte da Republica do Paraguay. Não obstante 
o abaixo assignado tem a satisfação de assegurar a S. Ex* o Sr. minisfro, que o go^rno 
da Republica se conforma com o espirito e letra de algumas das estipulações df chada 
convenção fluvial, e que portanto não duvida aceila-las, como base u til para o novo 
accordo a que sao chamados os governos da Republica e do Império sobre as questões 
suscitadas relalivamente a intelligencia e pratica do tratado de 6 de Abril de 1856 

Também recebeu ordem o abaixo assignado, para communicar a S. Ex* o Sr enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário, qne S. Ex- o Sr. Presidente da RepuLHca se 
servio nomear seu plenipotenciário ao brigadeiro general o cidadão Francisco Sulano LoDez 
general e.n chefe do exercito nacional, ministro da guerra e marinha e deu-lhe « 

STucS 885 Para tra ' ar C ° m ° mesm ° Sr - eaviad0 «traordinaVio e ministro 
da 0 Si a hfpara S Ê d0 3 h °“ ra ^ SaU<lar * S ‘ El ‘° Sr - “olheiro Dr. José Maria 


Nicolas Vàsqukz. 

A S. Ex" o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 


X. 5. 
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H. 12. 


Nota da missão especial do Brasil ao governo da Republica . 

Missão especial do Brasil. — Assumpção, 19 de Janeiro de 1858. 

O abaixo assignado , enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. o 
Imperador do Brasil, em missão especial, tem a honra de accusar a recepção da nota que 
$. Ex a o Sr. D. Nicola? Yasquez, ministro de relações exteriores, lhe dirigio em 18 do 
corrente mez. 

S. Ex a o Sr. ministro de relações exteriores, respondendo á nota desta legação de 14 
do mesmo mez, declara que o governo da Republica sente verdadeiro pezar era não poder 
annuir ao convite do governo imperial, prestando sua inteira adhesão á convenção fluvial 
recentemente celebrada entre o Império e a Confederação Argentina. 

Accrescentn S. Ex a que esta recusa é fundada em razões mui poderosas, que opportu- 
namente serão manifestadas ao abaixo assignado, mas que o seu governo conformando-se 
com o espirito e letra de algumas das estipulações da citada convenção fluvial, não duvida 
aceita-la como base util para o novo accordo que por uma e outra parte se reconhece 
necessário ácerca da verdadeira intelligeneia e pratica do tratado de 6 de Abril de 1856. 

S. Ex a termina a sua referida nota, communicando ao abaixo assignado que S. Ex*o 
Sr. Presidente da Republica se dignou dar poderes e instrucções ao Sr. brigadeiro general 
D. Francisco Solano Lopez, general em chefe do exercito nacional, e ministro da guerra 
e marinha, incumbindo-o por parte da Republica da negociação iniciada pelo governo 
imperial. 

O abaixo assignado não póde deixar de manifestar desde já o sentimento que lhe causa 
a declaração de que o governo da Republica recusa a sua adhesão ao accordo tão necessário 
e amigavel que lhe é offerecido por parte do Brasil e da Confederação Argentina. Igno¬ 
rando, porém, as razões em que se funda o parecer adoptado pelo governo da Republica, 
e profunda mea te convencido de que essas razões, de qualquer natureza que sejão, devem 
ceder ás que recommendào o convite que no espirito o mais conciliador e amigavel se 
dirigio a este Estado, o abaixo assignado limita-se, por ora, a essa manifestação,*e aguarda 
a occasião opportuna, a que allude S. Ex a o Sr. ministro, para occupar-se do exame e 
debate da resolução que se lbe annuncia, e que não deve considerar como definitiva. 

0 abaixo assignado se compraz em esperar que a negociação em que vai entrar com o 
Sr. plenipotenciário da Republica, e que julga cia maior urgência, terá o mais feliz exito, 
deixando plenamente satisfeitos os desejos tão justos e benevolos que se tem expressado 
em nome do governo imperial. 

0 abaixo assignado tem a honra de saudar a S. Ex a o Sr. D. Nicolas Yasquez com os 
protestos de sua mais distincta consideração. 


José Maria da Silva Paranhos. 



AIVKÍEXO 



RELAÇÕES ENTRE O BRASIL 


E A REPUBLICA DO PERÚ. 




Relações entre o Brasil e a Repnbliea do Perú. 


Hesoelação de um novo tratado sobre navegação fluvial. 


1 . 1 . 


Nota do governo da Republica do Perú á legação imperial em Lima • 


Lima, em 24 de Outubro de 1857, 


Na conferencia que tive com Y. Ex a hontem apressei-me em dizer-lhe que o meu go¬ 
verno, desejoso de manter sua cordial harmonia com o de S. M. o Imperador do Brasil, e 
persuadido da importância crescente das relações de commercio e reciproco interesse a que 
são chamados a cultivar dous povos vizinhos em prol de sua mutua prosperidade, nutre 
a idéa de renovar a convenção de 23 de Outubro de 1851 sob bases mais largas, libe- 
raes e adequadas para afiançar as vantagens reciprocas, seguranças e fóros de ambas as 
nações, em seus limites e navegação de seus respectivos rios. 

Como as estipulações que o governo do Perú espera negociar com o illustrado gabinete 
de S. M. o Imperador, têm por objecto o reconhecimento das franquezas e isenções de 
direitos que devem gozar os produetos e mercadorias que se importem no Perú pela em¬ 
bocadura do Amazonas, e outros novos accordos de igual interesse; e como já se approxime 
o termo prefixo no art. 8 o da citada convenção para iniciar as novas negociações, anti- 
cipo-me a dirigir a Y. Ex a o presente aviso, afim de que, se o houver por bem, sollicite 
opportunamente para esse importante assumpto os plenos poderes e instrucçóes neces¬ 
sárias do governo de S. M. Imperial. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a Y. Ex a o alto apreço e distincta consideração 
com que tenho a honra de subscrever-me deV. Ex a attento servidor. 


Manuel Ortiz de Zevallos. 


k S. Ex a o Sr. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do Brasil. 
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Cessação ^eolobraã» elrtre 0 *„ verllo do Pep|í e . eomi> , uU(a 

brasileira de navegaçao e eommerelo do Amazonas. 


N. 2. 


Nota do governo do Perú á legação imperial em Lima. 


Lima, em 15de Maio de 1857. 

rlr/ím» 811 ' ^ d ° C i° j tra Tvi t0 ce ' el3ra ^ 0 cora a companhia brasileira de navegado Dor vanor 
S 6m 4 de Novembro de 1852, sob as modificações deuSffco de X 

Peni ■ je ^»»5«»“sr 

Usando desta faculdade, e satisfazendo a indicacão que o agente da comnanhifl c P 

ssri »"£ c rrxt s* 

«au“«f»r„ U £2“ 1,V " “ “" he ' ime “ t « d « Es', mcluindoaqui 

n ,i°iS arar 0 ê oyerDO da Republica que não usa do direito de renovar o contracto de 
ff/»' ^ do Amazonas, emquaníonão expira o prazo de 5 annos, estipldo 

easnecêssidarfM H?? nt ° na<? S6 - C °i' Sem os dados aec essarios sobre o estado mercantil 

Dresente aíitií co “ mun ! ea ? ao dos P ov °s peruanos ribeirinhos do Amazonas, teve 
presente as graves considerações que se contêm na resolução 6 6 

governo q ue e, lem eV eTla n e o r r Tletn V ‘ Es > eétanto mais Poente esta declaração do 
novos rvln?^..! P bjeCt0 . coase S uir opportunamente os dados indicados nara 
poderia convfr th’ 0 e f qUe S ® para entao ’ J ul S asse « actual companhia de navegação que 
sob7 a d r ‘ L f r rpr0pOSta , S ao g° verao do Perú, serião estas attendidas°, í teS 
cohhechnenlo dos^ogares.* 1 rrea 6S a vaQla =" em ^ dão a prkca V" 

apreçíe * V ‘ ^ C ° m eSt ® m0tiv °’ aS se 8 aron « as d e meu particular 


Manuel Ortiz de Zevallos., 

Ex Sr. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do Brasil. 


Documento a que se refere a nota supra. 


f s ™ h »=*> a -“ «r;.T.:»s: 



3 


senão também alcançai* taes vantagens com severa economia, de modo que se obtenha 
uma justa proporção’ entre ellas e os desembolsos que exijão do thesouro; que os dados 
subministrados pelo governo de Loreto, longe de justificar grande utilidade, e muito me¬ 
nos a desejada economia, apresentão estes objectos mais como esperanças que poderião rea- 
lisar-se, do que como factos existentes: que no entretanto o gravame annual de 20,000 
pesos sobre o thesouro publico continua e duraria mais, feita a renovação nos mesmos 
termos, por todo o tempo que se estipulasse a prorogação do contracto; que nesta classe de 
empresas é conveniente abrir a concurrencia de distinctos empresários, que com propostas 
differentes permittão ao governo dar sua preferencia á que offereça maiores beneucios; 
declara-se que o governo não usa do direito de renovar o contracto de navegação por vapor do 
Amazonas, que se tinha reservado pelo art. 17 do celebrado com a companhia brasileira em 
A de Novembro de 1852, com as modificações de 14 de Março de 1853; devendo obter-se 
do governo de Loreto, eraquanto expira o prazo de cinco annos estipulado no art. I o , os 
dados necessários sobre o estado mercantil e as necessidades de communicação dos povos 
ribeirinhos do Amazonas, para que sirvão opportunamente de bases ás novas propostas que 
a actual ou outras companhias distinctas queirão fazer. Dè-se conhecimento ao Sr. envia¬ 
do extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brasil; communique- 
se ao agente da companhia D. João da Ponte Ribeiro, e publique-se. 

Com a rubrica de conselho de ministros. 

- ZEVAIiOSs 


H. 3. 


Nota da legação imperial ao governo da Republica do Peru. 


Legação imperisl do Brasil. — Lima, 29 de Maio de 1857. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. o Impe¬ 
rador do Brasil, teve a honra de receber a nota que em 15 de Maio corrente lhe dirigioo 
Ex mo Sr. Manoel Ortiz de Zevallos, ministro de relações exteriores da Republica do Pera, 
acompanhada do decreto que o governo da Republica expedio no mesmo dia 15 de Maio^e 
no qual se declara «que não usa o governo do direito de renovar o contracto de navegação 
por vapor do Amazonas, que lbe competia pelo art. 17 do contracto celebrado com a com¬ 
panhia brasileira em 4 de Novembro de 1852, e sujeito ás modificações feitas em 14 de 
Marco de 1853; devendo obter-se do governdor de Loreto, emquanto expira o prazo de 5 
annos estipulado no art. I o , os dados necessários sobre o estado mercantil e as necessidades 
de communicações das povoações ribeirinhas do Amazonas, para que sirvão opportunamente 
de bases ás novas propostas que a actual ou outras distinctas companhias (jueirão fazer. » 

O abaixo assignado, em resposta, tem a honra de participar ao Sr. Dr. Ortiz de Zevallos que 
acaba de levar ao conhecimento do seu governo a deliberação tomada pelo conselho de mi¬ 
nistros a semelhante respeito, e aproveita esta occasião para reiterar a S. Ex' os protestos 
de sua particular estima e consideração. 

V 

Miguel Maria Lisboa. 


Ex B0 Sr. ministro do relações exteriores da Republica do Peru. 
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N. 4. 

DECRETO N. 1988 DE 10 DE OUTUBRO DE 1857. 
Innova o contracto celebrado pelo governo imperial com a 


do Amazonas . 


companhia de navegação ecommercio 


ranlraclo celebSVSSSffi “d ?™' 0 de *?■*• P" 1 '"- 1 » iooiraeào d< 

• ttSS.***-* e “ ,0d « o-^VJS“ ^tSSÍÍlSçsSS: 


- uu j 

e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestadeo I MPK rador 


Marqucz de Olinda. 


‘ Í P H tottT P mi° 0 ? e '’ c J“, , ”"* S J í ri 8"- se « manta- .»„ eglç 

* Ha ."f " ma v iagem mensal na pnmeira linh» °’ de ! ,a, ? 0 . das condições seguinte! 

Jo combustivej ne P ce e fsario «Oo"toneladas de carga alé, 

Trfca-j “ rí ^^sussía 

* 8 * * ® edonda, ° governo pagará sómenle a quan- 
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•lia correspondente á distancia navegada, calculada pelo numero de milhas em relação ao 
preço da viagem redonda. r 

7* Se a companhia deixar de realisar o numero estipulado de viagens, e nos períodos 
designados, salva a disposição da condição antecedente, não só perderá a quantia corres¬ 
pondente ás viagens que de menos fizer, mas também incorrerá na multa, que lhe será' 
imposta pelo governo imperial, e cobrada administrativamente, de um a quatro contos de 
réis por cada falta, e na pena de perda da subvenção se a navegação fôr interrompida nor 
mais de seis mezes. * ' . ■ 

8* Os paquetes da companhia serão nacionalisados brasileiros, seja qoal fôr o logar de 
sua construcção, ficando isenta a acquisição delles pela companhia de quaesquer impostos 
por transferencia de propriedade, ou matricula: a respeito de suas tripulações se obsemrá 
o mesmo que se pratica com as das embarcações de guerra nacionaes. 

9* Os paquetes da companhia gozaráõ das mesmas vantagens e privilégios que têm as 
embarcações de guerra nacionaes, ficando comtudo sujeitos aos regulamentos policiaes, e á 
devida fiscalisação nos pontos para onde conduzirem passageiros e carga. * 

10* Não será permittido aos paquetes da companhia demorarem-se nos diversos pontos 
de escala mais do que o prazo estipulado em uma labella approvada pelo governo. 

11* Os prazos de demora marcados na referida labella, deveráõ contar-se do momento 
em que fundearem os paquetes, quer seja em dia util, quer feriado; entendendo-se, porém, 
queo máximo tempo de demora não é obrigatorio, devendo as autoridades locaes despachar 
os paquetes antes de findo elle, sempre que seja possível. ^ 

12* Quando occorrer demora maior, a qual nunca terá lugar por parle do governo sem 
ordem por escripto da autoridade competente ao agente da companhia, ou ao commandante 
do paquete no impedimento ou falta daquelle, a parte que occasionar semelhante demora 
pagará á outra a quantia de 250$ por cada prazo de doze horas, que a hora da partida 
effecliva exceda á da partida ordínaria, salvo se por parte da companhia se der á demora 
e ella provar que a isso foi obrigada por força maior, e se por parte da autoridade se 
verificar motivo de natureza transcendente que exija a demora. 

A mesma pena, e pela mesma fôrma, terá logar relativa mente á sabida dos paquetes dos 
pontos de partida das Ires linhas, quando ella se não realisar nos dias marcados. 

Só se contará cada prazo de doze horas para imposição da multa estabelecida nesta 
condição quando o excesso da demora passar de tres horas. 

13* Os paquetes da companhia transportarão gratuitamenle as malas do correio, e a 
correspondência ofíicial, sendo os respectivos cora mandantes obrigados a recebê-ías e 
entrega-las nas estações competentes, dando os convenientes recibos, e exigindo*os por 
sua parle das agencias ou pessoas por estas devidamente autorisadas. r 

As repartições dos correios deveráõ sempre ter as suas malas promptas a tempo de não 
retardar a viagem dos paquetes além da hora marcada para a sahida, e quando por culpa 
sua haja demora soflfrerá a mesma repartição‘í* multa de que trata a condição antecedente. 

14* Será também gratuito o transporte em cada viagem dos ditos paquetes : 

1. ° Até o numero de quatro passageiros do Estado, mas sem comedorias. 

2. ° Até o numero de dez praças de pret, recrutas, ou vinte colonos, também sem 
comedorias. 

3 0 De quaesquer sommas de dinheiro.pertencentes aos cofres públicos, correndo por 
conta do governo os riscos de embarque e desembarque desses dinheiros. 

4.° De uma carga por conta do governo, não excedendo a duas toneladas. 

Quando os passageiros, tanto de uma como de outra classe acima referidas, fôrem em 
numero superior ao que fica estipulado, serão suas passagens pagas com o abatimento da 
quarta parte dò preço ordinário, segundo a qualidade dos mesmos passageiros. E bem 
assim por tudo quanto fòr conduzido por ordem do governo pagará este 10 por cento menos 
do que o preço estipulado para os particulares. 

15 â À importância dos fretes e passagens que a companhia tiver de haver, em confor¬ 
midade com a disposição final da condição antecedente, será paga pela thesouraria da 
província em que a despeza tiver sido autorisada, no prazo de um mez contado da apre¬ 
sentação da respectiva conta, vencendo o juro de seis por cento ao anno se esse prazo fôr 
excedido por mais de 6 mezes. 
s. 8. 
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16* 0 governo imperial autorisará aos presidentes das províncias do Pará e Ámnrnn». 
p ra, e accordo com o gerente da companhia, reverem respectivamente as tabellas de 

£ S T!f„ e frele3daS Ca /? 8 f d6 P articulares tres linhas de nav“gal“ omnisIndS 
V la * ,e *I® s > começarão logo a pôr-se em pratica, mas dependendo de áforovacãn 
hL g rr-/ a - ra 8 Organ ! sa - ao das labe,las de fretes da primeira linha se tomará nor 
5!f^L q,le , f0ra0 | ftpprOTada \ e ,T 20 de Abril de 1854 Pelr presidência do Amazona? ÍS 

de eí»U ?” S dSS n -° VaS 181)61,83 ser inferiore s ás daquellas, nem augmentados os pòntos 
de escala actuaes senão por mutuo accordo. ® pomos 

17* O governo poderá permittir que os officiaes da armada nacional e 

Jri.' ~ í Ê?*; dos anteriores, Cooserrert 

•" * 23 * ..SffiKTS^SÊ— 

Palacio do Rio de Janeiro, em 10 de outubro de 1857. 


Marçuez de Olinda. 



AJVIVEXO 

1 


TRATADOS B OOHTSHOÕBS 


ACTA DA DEMARCAÇÃO DE LIMITES 

00M A 

REPUBLICA ORIENTAL 90 DRU6DAY. 



Aecordo de 3 de Setembro de 1857 determinando o valor e a in- 
telligeneia dos artigos do Tratado de alliança celebrado entre 
o Império e a Republica Oriental do Uruguay eml2deOntobro 
de 1851, e sobre os artigos 3 o e 4 o do Tratado com a Confederação 
Argentina de 7 de Março de 1856. 


H. 1. 


Protoeollo. 

Aos tres dias do inez de Setembro de mil oito¬ 
centos e cincoenla e sete, nesta cidade do ilio 
de Janeiro, os Ex mo * Srs. Visconde do Uruguay 
e D. Andrés Lamas, plenipotenciários nomeados 
por S. M. o Imperador do Brasil e pelo Presi¬ 
dente da Republica Oriental do Uruguay, para 
tratarem da revisão do tratado de commercio e 
navegação de 12 de Outubro de 1851, havendo 
recebido ordem dos seus respectivos governos 
para liquidarem e resolverem, por meio de um 
protocollo, que é o presente, algumas questões 
pendentes entre os mesmos governos, depois de 
haverem conferenciado, convierão nas seguintes 
declarações, que comprehendera e resolvem as 
mesmas questões: 

!•* Tendo havido, enire ambos os governos, 
perfeito accordo sobre a conveniência de não ser 
renovado o apoio pactuado nos art. 5 o , 6 o , 7 o e 
8 o do tratado de alliança, celebrado entre o Im¬ 
pério e a Republica Oriental do Uruguay em 1*2 
de Outubro de 1851, e tendo expirado o prazo 
nelle marcado sem que a continuação de seme¬ 
lhante apoio fosse sollicitada e concedida, reco¬ 
nhecem e declarão os dous governos sem valor e 
sem eífeilo algum os citados art. 5 o , 6 o , 7 o e 8 o ; 
íicando conseguinlemente lambem sem valor e 
sem eíTeilo os art. 9°, 10°, 11°, 12% 13% ih° e 
15° do jã mencionado tratado de alliança, os 
quaes dependem daquelles outros, e se referem 
ao complexo das medidas então adopladas para 
assegurar a pacificação e garantir a conservação 
da ordem publica no território oriental 

2.* Ilavcndo-se a Republica Oriental do liru- 
guay obrigado , pelo art. J 6 do mesmo tratado„ 
a cooperar também por sua parte, conjunctamcnte 
com o Império do Brasil, para a conservação e 
defesa da independência da Republica do Para- 
guay, entende o governo da dita Republica 

i. it. 


Protocolo. 

A los tres dias dei mes de Setiembre de mil 
ochocientos y cincuenta y siete, en esta ciudqd 
de Rio Janeiro, los Exelentisimos Senõres Dou 
Andrés Lamas y Visconde dei Uruguay, plenipo¬ 
tenciários nombrados por el Presidente de la Re¬ 
publica Oriental dei Uruguay y por Su Magestad 
el Empcrador dei Brasil, para tratar de Ia revision 
dei tratado de comercio e navegacion de 12 de 
Octubre de 1851, habiendo recebido ordenes de 
sus respectivos gobiernos para dilucidar y resol¬ 
ver por medio de un protocolo, que esel presente, 
algunas cuestiones pendientes entre los mistnos 
gobiernos, despues de liaber conferenciado, con- 
vinieron en lassiguientes declaraciones, quecom- 
prenden y resolven las mismas cuestiones: 

1. * Habiendo habido, entre ambos gobiernos, 
pcrfecto acuerdo sobre la conveniência de que no 
se renovase el apoyo pactado en los artículos 5% 
6°, 7 o y 8 o dei tratado de alianza celebrado entre 
el Império y la Republica Oriental dei Uruguay 
en 12 de Octubrc de 1851, y habiendo espirado 
cl plazo en él marcado sin que la contiuuacion de 
semejanle apoyo fuese solicitada y concedida, 
reconocen y declaran los dos gobiernos sin valor 
y sin efecto alguno los citados artículos 5 o , 6 o , 
7 o y 8 o ; quedando conseguientemente tambien 
sin valor y sin efecto los artículos 9 o , 10°, 11% 12 a , 
13°, 14° y 15°, dei yã mencionado tratado de 
alianza, los cuales dependen de aquellos otros y 
se refieren a) complexo de las medidas entonces 
adopladas para asegurar la pacificaciou y ga¬ 
rantir la conservacion dei orden publico en el ter¬ 
ritório oriental. 

2. * Habiendo-se la Republica Orienial dei Uru¬ 
guay obligado,por el articulo 16del inismo tralado, 
a cooperar tambien por su parte, conjuntamente 
con el Império dei Brasil, para Ia conservacion y 
defensa de la independência de la Rcpulica delPa- 
raguay, entiondecl gobierno de la dicha Republica 

i 
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Oriemal estar desonerado daquella obrigação, 
contrahida sómente para com o Brasil, pelo 
facto de haver sido essa independencia reconhe¬ 
cida por parte da Confederação Argentina, no que 
convem, por parte do seu governo, o plenipo¬ 
tenciário brasileiro Visconde do Uruguay. 

3.* Ambos os governos, brasileiro e oriental, 
reconhecem que, permanecendo cm vigor sómente 
os art. 2% 3 o , e h e do tratado de alliança de 
12 de Outubro de 1851, a alliança sómente íica 
subsistindo em principio, e depende para ser 
levada a effeito de novas estipulações. 

h. m Havendo declarado S. Ex* o Sr. ministro 
dos ncgocios estrangeiros do Império, em o seu 
relatorio apresentado á asseinblóa geral legisla¬ 
tiva no corrente anno, com referencia a certas 
estipulações relativas á Republica Oriental do 
Urugiiay, as quaes se contêm nos art. 3 o e do 
tratado de amizade, commercio e navegação 
celebrado entre o Império e a Confederação Ar¬ 
gentina em 7 de Março de JS56, que não duvi¬ 
daria explicar-se em termos que satisfizessem 
completa mente o governo oriental, e declarando 
o Visconde do Uruguay por paite do governo 
imperial que nao fora da intenção deste, nem o 
podia ser, menoscabar por qualquer modo a 
perfeita e absoluta independencia da Republica 
ünentai do Lruguay, que aquellas muito genéri¬ 
cas estipulações, emquanto não fossem desen¬ 
volvidas e fixadas com assentimento da mesma 
Republica, não devião ser consideradas por ella 
senão como um testemunho mais do interesse 
que toma o Império na conservação e defesa da 
mesma independencia perfeita e absoluta; e, final- 
mente, tendo ponderado o mesmo Visconde do 
lruguay que por aquelles mesmos artigos do 
mesmo tratado fòra estabelecido que os casos e 
os meios de defender a independencia e integri¬ 
dade da Republica Oriental serião accordados e 
estipulados com a mesma Republica, convicrão 
os dous pleinpoicnciarios Visconde do üruguav 
e I). Andrós Lamas, em nome de seus governos 
em que o de S. M. o Imperador irataria dc pôr-sé 
oppoituiiamentc de accordocoin o da Confedera¬ 
ção Argciilina para a designação do tempo e do 
lugar em que os plenipotenciários de ambos os 
governos brasileiro e argentino se deverão reunir 
com o que nomear o Presidente da Republica 
Orien ai do Uruguay. para aceordarem sobre as 
estipulações, as quaes sc referem os art. 3 o e 4» i 
<lo tratado de 7 dc Março acima mencionado. ! 


5 . E.n consequência do accordo que sc con- 
tím no § anterior, convicrão mais cm que a 
nota d., legação oriental dirigida a S. Kr 0 
, ministro dos ncgocios estrangeiros dc S. M 

dc « r “ il,da,ada ,le 4 < lc Novembro 

cle 806 tob n. 12, nu par,le relativa ao assumpto 
doditog aniccrdente, seria a (Tecia aoconhccimcn- 
t° cliuniflJos plenipotenciários brasileiro, oriental 
e argentino, para a tomarem na consideração que 
Jlies merecer. 1 


, Oriemal estar exonerado de aquella obligacion 
o contraída solo para con el Brasil, por el hecho 
de haber sido esa independencia reconocida por 
e parte de la Confederacion Argentina, en lo que 
- conviene, por parte de su gobierno, el plenipo¬ 
tenciário brasilero Visconde dei Uruguay. 

. 3. a Ambos gobiernos, brasilero e oriental, re- 

i conocen que, permaneciendo solamenie en vi^or 
! os artículos 1, 2, 3 y 4 dcl tratado de alianza°de 

? e Octubre de 1851, Ia alianza solo queda sub- 
sistiendo en principio, y depende para ser Ilevada 
a efecto de nuevas estipulaciones. 

4." Habiendo declarado Su Exelencia el Sefíor 
ministro de los ncgocios estranjeros dei Império 
en su memória presentada á la asembléa gene¬ 
ral legislativa en el corriente ano, con referencia 
a cicrtas estipulaciones relativas a la Republica 
Oriental dei Uruguay contenidas en los artículos 
3 y a dei tratado de amistad, comercio v nave- 
gacion celebrado enire el Império y la Cõnfcdc- 
racmn Argentina en 7 de Marzo de 1S56, que 
sc prestaria a esplicarsc en términos que satis- 
faciesen complçiamente ai gobierno oriental v 
declarando el Visconde dei Uruguay por parle dei 
gobierno imperial que no fué de la intencion de 
este, ni podia serio, menoscabar de cualquier 
modo la perfccta y absoluta independencia dc ia 
Republica Oriental dcl Uruguay, queaquellas nmy 
genéricas estipulaciones, mientras no fuesen de- 
sarroiladas y lijadas con asentimiento de la mis- 
tna Republica, no debian ser consideradas por 
eila sino como un testimonio más dei interés que 
toma ci Império en la conservacion y defensa de 
la niisma independencia perfecta y absoluta; v 
finalmente, habiendo manifestado el misino Vis- 
condc dei Uruguay que por aqucllos mismos ar¬ 
tículos dcl mismo tratado fué establecido que 
los casos y los médios de defender la imlcpenden- 
cia y la inlegridad de la Republica Orien lai se ria n 
acordados y estipulados con la misma Republica, 
coiivinicron los dos plenipotenciários Don Andrés 
Lamas y Visconde dei Uruguay,en nombre dc sus 
gobiernos, en que cl dc S. M. cl Empcrador tra- 
taria de ponerse oportunamenie de aciierdo con 
el de la Confederacion Argentina para la desig- 
naciou dcl ticmpo y dcl lugar cu que los pleni¬ 
potenciários de ambos los gobiernos brasilero v 
argentino sc debatí reunir con el que nombre el 
Presidente de la Republica Oriental dei Uriiguav 
para acordar sobre las estipulaciones á que sé 
reli ereu los artículos 3» y 4» dei tratado de 7 de 
Marzo arriba mencionado. 

o.* En consccucncia dcl acucrdo qno sc con- 
ticne en cl § anterior, convinieron adernas cn 
que la nota dela legacion oriental dirigida a Su 
Rxclencia cl Sefior ministro dc los ncgocios es- 
tr.ingcros dc Su Magestadel Empcrador dcl Brasil, 
uataua a h de Novicmbrc de 1S5($ bajo el n. 1? 
cn la parte relativa al asunto dcl diclio § ante¬ 
cedente, seria afeeta al conocimienlo de aquellos 
plenipotenciários oriental, brasilero y argentino, 
para tomaria en lacoiisideraeion que Icsmeresca, 
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6. 4 Sendo indeterminada a época em que terão 
de ser celebradas as novas estipulações, ás quaes 
se refere o § 3 o deste protocollo, e convindo que 
fique preenchido até então o vasio que deixa a 
expiração do art. 13 do tratado de alliança de 
12 de Outubro de 1851, convierão os ditos pleni¬ 
potenciários Visconde do Uruguay e D. Andrés 
Lamas, por parte de seus governos, em que, em- 
quanto outra cousa não fôr estipulada, seja guar¬ 
dado o seguinte accordo, que vem a ser aquelle 
mesmo art. 13 instaurado e modificado. 

No caso de rebellião, ou de um movimento 
armado contra um dos dous governos em seus 
respectivos territórios limilrophes, cada um dos 
mesmos governos se obriga a não consentir ne¬ 
nhuma especie de commerciocom os sublevados, 
e a collocar aquelles que se asylarem em seu ter¬ 
ritório (sem comtudo faltar aos deveres que lhes 
impuzer a humanidade e a liberalidade de suas 
instituições c a sua própria dignidade) em uma 
posição inteirameute inoffensiva, desarmando-os 
se estiverem armados, e entregando as armas, os 
cavallos, e quaesquer objectos proprios para a 
guerra ao outro governo. 

Esgotada a matéria da conferencia, disse o 
plenipotenciário da Republica D. Andrés Lamas, 
que no momento de encerrar-se este protocollo, 
em que se acabava de reconhecer e declarara ter¬ 
minação dos auxilios militares estipulados no tra¬ 
tado de alliança de 12 de Outubro de 1851, lhe 
era summamente agradavel poder expressar em 
nome de S. Ex 4 o Sr. Presidente da Republica o 
alto apreço com que S. Ex a se recorda dos servi¬ 
ços que fez á mesma Republica a política leal e 
generosa do governo de S. M. o Imperador do 
Brasil, formulada naquelle tratado, e do proce¬ 
dimento pundonoroso e verdadeiramente exem¬ 
plar das tropas brasileiras que tomárão parte na 
sua execução. 

Lido o presente protocollo, que deverá ser ap- 
provado pelos respectivos governos, atirn de po¬ 
der produzir seus devidos effeitos, e achando-se 
conforme, delle forão feitos dous autographos, 
um para cada governo, e ambos forão assigua- 
dos pelos plenipotenciários acima nomeados, os 
quaes lhes mandarão pôr os seus sellos. 

(L. S.) Visconde do Uruguay. 


6. 4 Siendo indeterminada la época en que lle- 
guen a ser celebradas las nuevas estipulaciones, 
a que se refiere el § 3 o de este protocolo, y con- 
veniendo que quede lleno basta entonces el vacio 
que deja la expiracion dei art. 13 dei tratado de 
alianza de 12 de Octubre de 1851, convinieron 
los dichos plenipotenciários Don Andrés Lamas y 
Visconde dei Uruguay, por parte de susgobiernos, 
en que, en cuanto otra cosa no fuere estipulada, 
séa guardado el seguiente acuerdo, que viene á 
ser aquel mistno art. 13 reintegrado y modi¬ 
ficado. 

En el caso de rebelion, ó de un movimiento 
armado contra uno de los dos gobiernos en sus 
respectivos territórios limítrofes, cada uno de 
los misraos gobiernos se obliga á no consentir 
ninguna especie de comercio con los sublevados, 
y a colocar a los que se asilen en su território 
(sin con todo faltar álos deberes que les impou- 
gan lahumanidad, la liberalidad de sus institucio- 
nes y su própria dignidad) en una posicion inle- 
rainientc inofensiva, desarmaodolos se estubie- 
ren armados, y entregando las armas, los cabal- 
los y cualesquiera objectos propios para la guer¬ 
ra al otro gobierno. 

Agotada la matéria de la conferencia, dijo el 
plenipotenciário de la Republica Don Andrés La¬ 
mas, que, en el momento de cerrarse este proto¬ 
colo en que se acababa de reconocer y declarar 
Ia terminacion de los auxilios militares estipula¬ 
dos en el tratado de alianza de 12 de Octubre de 
1851, Ie era sumamente agradable poder espresar 
ennombrede Su Exelencia elSenor Presidente de 
la Republica el alto aprecio cou que recuerda Su 
Exelencia los servicios que hizo a la inisma Republi¬ 
ca la política leal ygenerosa dei gobierno de S.M. 
cl Emperador dei Brasil, formulada en aquel tra¬ 
tado, y Ia conducta pundonorosa y verdadera- 
mente ejemplar de las tropas brasileras que to- 
maron parte en su ejecucion. 

Leido el presente protocolo, que dobe ser apro- 
bado por los respectivos gobiernos alin de poder 
producir sus debidos efectos. y hallando-se con¬ 
forme, de él fueron hechos dos autógrafos, uno 
para cada gobierno, y ambos fueron firmados por 
los plenipotenciários arriba nombrados, nos cua- 
les les mandaron poner sus sellos. 

(L. S.) Andrés Lamas. 


(L. S.) Andrés Lamas. (L. S.) Visconde do Uruguay. 

Como secretario. — Joaquim Maria Nascentes de Azambuja, oílicial-inaior da secretaria de es¬ 
tado dos negocios estrangeiros. 


i. h. 
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Approvaçao dada pelo governo Imperial e da Bepnbliea do l>u C aay w ple . 

cedente aeeordo. r 


8 . 2 . 


Nota da legação Oriental nesta côrte ao governo imperial. 


.ubIo2e 5 Í877 LeeaÇ5 ° ^ RepUbHca 0riemal d0 ^ ru 6 ua í »o Brasil.-Rio de Janeiro, 27 de Ou- 

JDer, pelo despacho Ji nlo por copia, a communicaçâo de que o governo da Rennhli™ 

«om prazer, as eslipulações conüdas no dito protocollo 6 Kepublica approvou. 


a S. E‘ o Sr. Visconde de Maranguape, etc. 


Andrés Lamas. 


Documento a que se refere a nota supra. 


Ministério de relações exteriores, Montevidéo, 17 de Outubro de 1S57. 

^jêSarsSSi“SSHí 

Em consequência, tenho a satisfação de communicar a V. Ex* que o "overno dn RemiM!»* ,i„„ 
com prazer asna approvação ás estipulações comidas no referido pmocoílo J C “ 

Deos guarde a V. Ex 1 muitos annos. 


Joaquim Requena. 

Rio°de Janeiro?" A " dréS e “ VÍad ° cstraor(,ioari ° « ministro plenipotenciário da Republica no 



Nota do governo imperial á legação oriental do Uruguag nesta côrte. 


Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros em 5 de Novembro de 1857. 


Tive a honra de receber a nota que me dirigio em 27 de Outubro ultimo S. Ex* o Sr. D. Andrés 
Lamas, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica Oriental do Uroguay, 
communicando-me a approvação dada pelo seu governo ás estipulações contidas no protocollo 
que S. Ex* assignou com o plenipotenciário brasileiro em 3 de Setembro proximo passado, determi¬ 
nando o valor e intelligencia dos artigos do tratado de alliança celebrado entre a Republica e o 
Impei io em 12 de Outubro de 1851, e dos art. 3 o e A° do tratado celebrado entre o Império e a 
Confederação Açgenlina em 7 de Março de 1856. 

Tfcndo aquellas estipulações merecido, logo depois de assignado o protocollo, o assentimento de 
S. M. o Imperador, assim o participo a S. Ex* o Sr. D. Andrés Lamas em resposta á sua referida 
nota, aíiin de que kajão, na conformidade do que nelle se acha disposto, de produzir os seus devidos 
e Efeitos. 

Aproveito-me da occasiáo para reiterar a S. Ex* o Sr. D. Andrés Lamas as expressões de minha 
perfeita estima e dístincta consideração. 


Visconde de Makangüape. 


A S. Ex* o Sr. D. Andrés Lamas, etc. 
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Accord© de 15 de Setembro de 1857 entre o Brasil e a Republica 
Oriental do Uruguay sobre os princípios que devem regolar a 
navegação fluvial entre os dons paizes. 


N. 


Protocollo. 

Aos quinze dias do mez de Setembro de mil 
oitocentos e ciacoenia e sete reunirão-se ua se¬ 
cretaria de estado dos negocios estrangeiros, nes¬ 
ta cidade do Rio de Janeiro, o respectivo ministro 
e secretario de estado o Ex mo Sr. Visconde de 
Maranguape, e S. Ex a o Sr. D. Andrés Lamas, 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciá¬ 
rio da Republica Oriental do Uruguay, com o fim 
de providenciarem, segundo as ordens que têm 
de seus governos, sobre a boa execução e desen¬ 
volvimento dos arts. 14, 15 e 16 dó tratado de 
comraercio e navegação de 12 de Outubro de 
1851, cujo teor é como segue: 

Art. 1 A. Ambas as altas partes contractantes 
desejando estreitar suas relações e fomentar seu 
coniniercio respectivo, couvicrão em principio 
em declarar communi a navegação do rio Uru- 
gtiay e a dos afluentes deste rio que lhes per¬ 
tencem. 

Art. 15. Ambas as altas partes contractantes 
se ohrigão a convidar os outros Estados ribeiri¬ 
nhos do Prata e seus afluentes a celebrarem um 
accordo semelhante com o fim de tornar livre 
para os ribeirinhos a navegação dos rios Paraná 
c Paraguay. 

Art. 16. Se, como é de esperar, os outros Es¬ 
tados convierem na commum navegação (lestes 
rios pelos ribeirinhos, serão igualmenté convida¬ 
dos a estabelecer em commum os regulamentos 
de fiscalisação e policia a que deve ser sujeita a 
referida navegação, obrigando-se ambas as partes 
contractantes a sustentarem como bases de taes 
regulamentos as que fôrem mais favoráveis ao me¬ 
lhor e inais amplo desenvolvimento da navegação 
para que fôrem estabelecidas. 

E depois de haverem conferenciado rcsolvêrão 
reduzira protocollo o seguinte accordo : 

Reconhecendo o Brasil e a Republica Oriental 
do Uruguay a necessidade de levar-se a effeito, 
quanto antes, as estipulações dos referidos artigos^ 
convicrSo em que qualquer das duas partes con¬ 
tractantes poderá anticipar o convite e accordo 
E. 4. 


4. 


Protocolo* 

A los quince dias dei mes de Seliembre de 
mil ocbocientos y cincuenta y siete se reunieron 
en la secretaria de estado de los negocios estran- 
geros, en esta ciudad de Rio de Janeiro, S. Ex. 
e J Sur. Don Andrés Lamas, enviado extraordiná¬ 
rio y ministro plenipotenciário de la Republica 
Oriental dei Urugoay, y ei respectivo ministro 
secretario de estado el Ex rao Sr. Visconde de Ma¬ 
ranguape, con el fin de proveer segun las or¬ 
denes que tienen de sus gobiernos, à la buena 
ejecucion y desenvolvimiento de los artículos lá, 
15 y 16 dei tratado de comercio y navegacion de 
12 deOctubre de 1851, cujo tenor és como sigue: 

Articulo IA. Ambas altas partes contratantes, 
deseando estrechar sus relaciones y fomentar 
su comercio respectivo, convinieron ou princi¬ 
pio en declarar comun la navegacion dei rio 
Uruguay y de los afluentes de este rio que les 
pertenecen. 

Articulo 15. Ambas altas partes contratantes 
se obligan á invitar á los otros Estados ribe- 
refios dei Plata y sus afluentes á celebrar um 
acuerdo semejante con el fin de hacer libre para 
los ribereãos Ia navegacion de los rios Paraná 
y Paraguay. 

Articulo 16. Si, como es de esperar, los otros 
Estados convienen en la comun navegacion de 
estos rios por los riberefíos, serán igualmente 
invitados a establecer en comun los reglamen- 
tos fiscales y de policia á que debe estar sujeta 
la referida navegacion, obligandose ambas par¬ 
tes contratantes a sostener como bases de tales 
reglamentos las que fueren mas favorables ai 
mejor y mas amplio desarrollo de Ia navegacion 
para que fueren establecidas. 

Y despues de haber conferenciado, resolvieron 
reducir a protocolo el siguiente acuerdo: 

Reconociendo la Republica Oriental dei Uru¬ 
guay y el Brasil la neccsidad de que se eleven 
A cíTccto, cuanto anjes, las cstipulaciones de 
los referidos artículos, convinieron en que cual- 
quiera de las dos partes contratantes podrá an- 
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de que tratão as arts. \ Õ e 16 do tratado de com- 
mercio e navegação de 12 de Outubro de 1851, 
obrigando-se ambas desde já a adoplar como ba¬ 
ses dos sobreditos regulamentos os seguintes prin¬ 
cípios : 

1. ° Cada Estado ribeirinho» na parte que lhe 
pertence, será obrigado a melhorar e conservar 
os passos navegáveis, e a collocar e manter os 
pharóes, balizas, boias e quaesquer outros sig- 
naes necessários á navegação. 

2 . * As obras, e em geral todos os meios que fô- 
rem precisos para tornar segura e facil a navega¬ 
ção em cada rio, mesmo durante a noite, serão 
indicados e orçados por uma coinmissão inixtano¬ 
meada pelos respectivos governos. 

3. ° Nos regulamentos definitivos, ou nos ajus¬ 
tes ulteriores, se determinará a maneira por que 
se deverá levar a effeito as obras que, por sua si¬ 
tuação em território mixto, ou por sua importân¬ 
cia, tenháo de ser feitas a expensas de dous ou 
mais ribeirinhos. 

á.° Dar-se-ha a maior facilidade possível á na¬ 
vegação e commcrcio de cada Estado ribeirinho, 
isentando os navios que passarem em transito di¬ 
recto de escalas forçadas, de todo imposto não 
convencionado, e por quaesquer outros meios 
que se julguem convenientes. 

5.° A policia de cada Estado contra os embar¬ 
ques e desembarques clandestinos de mercado¬ 
rias ou pessoas, será em geral exercida em terra, 
ao longo de suas margens, e sobre o rio, por 
meio de embarcações mercantes ou de guerra. 

0.° A praiicagem dos rios, onde se julgue ne¬ 
cessária, será exercida pelas pessoas que cada 
Estado ribeirinho habilitar para esse fim. 

7. ® Os práticos de cada Estado ribeirinho po- 
deráõ servir a bordo dos navios de sua nação, e 
em quaesquer outros que naveguem para os seus 
portos. 

8. ° O direito de pra ti cagem será percebido 
conforme uma tarifa estabelecida de commura 
accordo para cada rio. 

9 ° Cada governo instituirá um commissario 
geral c com missa rios parciaes para inspeccionarem 
a navegação fluvial dentro dos limites do seu res¬ 
pectivo território, e velarem pela conservação do 
rio, pharóes, balizas, boias, e quaesquer outros 
signaes necessários á navegação. 

10. ° Em todo o curso dos rios Urugnay, Pa¬ 
raná c Paraguay, tanto quanto seja possível, se 
adoptará um systema uniforme, assim para a po¬ 
licia como para a arrecadação dos direitos que 
furem estabelecidos de comtnum accordo, no to¬ 
cante ao transito geral. Cada Estado procurará 

•outrosim satisfazer a esta condição dc uniformi¬ 
dade no que diz respeito ao systema c regímen 
fiscal dc suas alfamlegas. 

11. ® Os navios de guerra não serão obrigados 
a tomar pratico, serão isentos do todo e qual¬ 
quer direito de transito, ou de porto, não pode¬ 
rão ser demorados em seu transito sob pretexto 

e. 4. 


ticipar el convite y acuerdo de que tralan los artí¬ 
culos 15 y 16 dei tratado de comercio y navegacion 
de 12 de Octubre de 1851, obligandose ambas 
desde ahora á adoptar como bases de Ios'sobre- 
dichos reglamentos los siguientes princípios : 

1. ° Cada Estado riberefio en la parte que le 
pertenesca, será obligado á mejorar y conservar 
los pasos navegables, y á colocar y mantener los 
farós, balizas, boyas y cualesquiera otros sefiales 
nccesariosá la navegacion. 

2. ° Las obras, y en general, todos los médios 
que fueren precisos para hacer segura y facil 
la navegacion en cada rio. aun durante la noche, 
serán indicados y presupuestados por una comi- 
sion mixta nombrada por los respectivos go- 
biernos. 

3. ° En los reglamentos definitivos, ó en los 
ajustes ulteriores, se determinará el modo de 
llevar a efecto las obras que por su situacion eu 
território mixto, ó por su importância, hubieren 
de ser hechas á espensas de dos ó más riberefios. 

i 

â.° Se dará Ia mayor facilidad posible á Ia 
navegacion y comercio de cada Estado riberefio, 
exceptuando á los buques que pasaren en trân¬ 
sito directo deescalasforzadas, y de todo irapuesto 
no convencionado , y por cualesquiera otros 
médios que sejuzguen convenientes. 

5. ° La policia de cada Estado contra los em¬ 
barques y desembarques clandestinos de mer¬ 
cancias ó personas, será en general ejercida en 
lierra, al largo de sus márgenes y sobre el rio, por 
medio de embarcaciones mercantes ó de guerra. 

6. ° El pilolage (praclicaje) de los rios, donde 
se juzgue necesario, será ejercido por Ias personas 
que cada Estado riberefio habilite para ese fin. 

7. ° Los practicos de cada Estado riberefio po- 
drán servir á bordo de los buques de su nacion 
y en cualesquiera otros que navegaren para sus 
puerios. 

S.° El derécbo de pilotage (practicaje) será per¬ 
cebido de conformidad con una tarifa estable- 
cida de comun acuerdo para cada rio. 

9. ° Cada gobierno instituirá un comisario ge¬ 
neral y coínisarios parciales, para inspeccionar 
la navegacion fluvial dentro de los limites de 
su respectivo território, y velar en Ia conserva- 
cion dei rio, farós, balizas, boyas y cualesquiera 
otros sefiales necesarios á la navegacion. 

10. ° En lodo el curso de los rios Uruguay, 
Paraná y Paraguay, sc adoptará, tanto cuanto 
séa posible, un sistema uniforme asi para la 
policia como para In rccaudacion dc los deréchos 
que fueren establecidos de comun acuerdo, en 
lo tocante al trânsito. Cada Estado procurará 
tambien satisfacer esta condicion de umformi- 
dad en lo que tienc relacion con cl sistema y 
regímen fiscal de sus aduanas. 

41.® Los buques de guerra no serán obilgados 
a tomar practico; serán exentos de todo y cual- 
quierderócho dc transito ódc puerlo; no podrán 
ser deinurados en su trânsito bajo protesto 



algum, e gozaráõ em todos os portos e lugares 
em que seja permiltido communicar com a ter¬ 
ra, das outras isenções, honras e favores de uso 
geral entre as nações civilisadas. 

12.° Os navios de guerra dos Estados ribeiri¬ 
nhos gozaráõ da liberdade de transito e de entra¬ 
da em todo o curso dos rios accessivel aos na¬ 
vios mercantes. 

15.° Os navios de guerra das nações nào ribei¬ 
rinhas sóinente poderáõ chegar até ondeem 
cada Estado ribeirinho lhes fòr isso permittido, 
não podendo a concessão de ura Estado estender- 
se aíéin dos limites do seu território, nem obri¬ 
gar de fôrma alguma aos outros ribeirinhos. 

Í4.° O regimen sanitario, applicado ás proce¬ 
dências suspeitas, ser; regulado de uma maneira 
uniforme, e por commutn accordo de todos os Esta¬ 
dos ribeiriuhos, de modo que em cada umdelles se 
conciliem as precauções sanitarias com os deve¬ 
res de humanidade e os bem entendidos interesses 
do commercio e navegação geral. 

Este accordo será submettido á confirmação 
dos dous governos, e será obrigatorio para am¬ 
bos desde o dia era que se commnnicar respecti- 
vanaente a sua approvação. 

Lido o presente protocolio, e achando-o exac¬ 
to, ambos os ministros o assignárão, em dous 
autographos, sellandooscom osrespectivos sellos. 

(L. S.) Visconde de Mabangüape. 

(L. S.) Andrés Lamas. 


alguno, y gozarán en todos los puertos y lugares 
eo que séa permitido comunicar con la tierra 
de las otras exenciones, honores y favores de 
uso general entre las naciones civilizadas. 

12.° Los buques de guerra de los Estados ribe- 
refíos gozarán de Ja libertad de trânsito y de en¬ 
trada en todo ei curso de los rios accesible á los 
buques mercantes. 

13.o Los buques de guerra de las naciones no 
ribereSas solo podrán llegar hasta donde en cada 
^stado nberefio Ies fuere eso permitido, no pu- 
diendo Ia concesion de un Estado estenderse 
fuera de los limites cie su território, ni obIi"ar 
en ninguua forma á los otros ribereQos. 

lá.* EI regimen sanitario, aplicado á Ias pro¬ 
cedências sospechosas, será reglado de un modo 
uniforme ypor comim acuerdo de todos los Es¬ 
tados riberenos, de modo que en cada uno de 
ellos se conciiien las precauciones sanitarias con 
los deberes de humaoidad y Iosbien entendidos 
intereses dei comercio y navegacion general. 

Este acuerdo será sometido á Ia confirmácion 
de los dos gobiernos, y será ohligatorio para am¬ 
bos desde ei dia en que se comunique respec- 
tivamente su aprobacion. 

Leido ei presente protocolo, y encontrandolo 
exacto, ambos ministros lo íirmaron en dos au¬ 
tógrafos , sellandolos con los respectivos sellos. 

(L. S.) Andrés Lamas. 

(L. S.) Visconde de Maranguapb. 


JtZ 1. d. «s- 
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Appnvtfi* a» («verno Imperial e d» HepuMlea Oriental da Vnicttar 

precedente aeeordo. 

H.5. 


Nota do governo imperial d legação oriental nesta côrte. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, 17 de Setembro de 1857. 

O abaixo assignado, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, levou ao alt 
conhecimento de S. M. o Imperador os princípios que hão de servir de bases aos regulamentos que 
tenhão de ser adoptados de comroum accordo, em conformidade dos pactos existentes, pelo Brasil & 
e a Republica Oriental do bruguay para o melhor e mais amplo desenvolvimento da navegação ^ 
dos rios em que são 'ribeirinhos ambos os Estados, da maneira por que forâo consignados no pro¬ 
tocollo de 15 do corrente, firmado entre o abaixo assignado e S. Ex a o Sr. D. Andrés Lamas en¬ 
viado extraordinário e ministro plenipotenciário da mesma Republica. 

E tendo o mesmo Augusto Senhor, depois de bem examinado este protocollo, dado sua plena 
approvação a tudo quanto nelle se contém, o abaixo assignado apressa-se a assim o manifestar ao Sr. 

D. Andrés Lamas, tendo toda a confiança de que igual confirmação merecerá do governo da Republica 
para se considerar logo obrigatorio esse accordo por parte dos dous governos, afim de produzir 
todos os seus devidos effeitos. 

O abaixo assignado aproveita-se da occasião para reiterar ao Sr. D. Andrés Lamas as expres¬ 
sões de sua perfeita estima e distincta consideração. 

Visconde de Mabanggapk. 


A S. Ex* o Sr. D. Andrés Lamas, etc. 


H. 6. 


Nota do governo oriental á legação do Brasil em Montevidéo. 


Montevidéo, 28 de Setembro de 1857." 

Sr. Encarregado de negocios.— Tenho a honra de communicar a V. S* que o governo da Repu¬ 
blica deu, nesta data, sua inteira approvação ao accordo que contém o protocollo firmado no dia 
15 do corrente, pelo plenipotenciário da Republica na côrte do Rio de Janeiro e S. Ex* o Sr. mi¬ 
nistro dos negocios estrangeiros do Império, com o fim de providenciar sobre a boa execução e 
desenvolvimento dos artigos 1 A, 15 e 16 do tratado de commercio e navegação, entre ambos os 
Estados, de 12 de Outubro de 1851. 

Com este motivo saúdo a V, S* com minha maior consideração e apreço. 

Joaquim Riqubiu. 

IN** Sr. commendador J. T. do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, 


a. i. 


% 
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Convenção celebrada entre o Governo Imperial e a Confederação 
Argentina em 20 de Novembro de 1857 sobre navegação fluvial 
completando as estipulações do (ratado de 7 de Marco de 1886! 


Ntís, o Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil, etc Faiemos ..k» , , 

KStutitJCTe L r con fi i a?a ° We “’ ** a0S A do rnei 

cap.tal da Confederação Argentina, pelos respectivos PledJotencSf'que^lSvi 0 ’ 

dos competentes poderes, uma convenção estabelecendo os princinios òue t ím h! i mUmd ° S 
gaçao fluvial entre o Império do Brasil e aquella Confederação, cSjo teTe SJ é coí 

^_Em nome da Santíssima e Indivisível Trindade. 


S. M. o Imperador do Brasil, e o Vice-Presidente 
da Confederação Argentina no exercício do poder 
executivo, desejando estreitar cada vez mais as 
relações de amizade qtie /elizmente subsistem entre 
as duas nações, pelos vínculos naturaes e indisso¬ 
lúveis da mais perfeita harmonia no desenvolvimento 
dos interesses do seu commercio e navegação, e 
reconhecendo a conveniência de um perfeito accordo 
e concurso entre todos os Estados do Prata e seus 
affluentes, para as medidas que cada um dellesdeve 
adoptar e levar a effeito dentro dos limites do seu 
temtorio fluvial, em utilidade commum, e no intuito 
de prover á sua própria segurança e interesses fis- 
caes, concordárão em estabelecer por uma conven¬ 
ção o referido accordo, sobre bases conformes ao 
Tratado de / de Março de 1856, e aos princípios 
geraes consagrados por cada um dos douspaizes 
em outros actos internacionaes vigentes. 

Para esse fim nomeárão seus plenipotenciários ; 
a saoer: 

S. M. o Imperador do Brasil oEx mo Sr. José Maria 

da Silva Paranhos, do seu conselho, commendador 
da imperial ordem da Posa, Grfio-Cruz da de 
SantAnna da Rússia, de primeira classe, depu¬ 
tado á assembléa geral legislativa do império, &c. 

E o Vice-Presidente da Confederação Argentina 
oa Exm08 Srs. D. Santiago Derqui, e D Ber- 
nabé Lopez , ministros e secretários de estado nos 
departamentos do interior e das relações exte¬ 
riores. 

Os quaes, depois de terem trocado os seus plenos 
poderes, que forfioecbados em boa e devida forma, 
convierfin nos artigos seguintes: 

Artigo 1 

A nayegaçBo dos rios Uruguay, Paraná e Para- 
guay é livre para o commercio de todas as nacOes 
*. 6 . 


Trfed&d N ° mbre de k Santísima é ludivisible 

El Vice-Presidente de la Confederacion Argen- 
tma en ejereicio dei Poder Ejecutívo y Su Ma- 
gestad el Emperador dei Brasil, deseando estre- 
char cada vez mas las relaciones de amistad oue 
fehzmente exieten entre las dos naciones por los 
pnculos naturales é indisolubles de la má per- 
fecta armoma en el desenvolvimiento de los m- 
tereres de su comercio y navegacion , y recono- 
mendc la convemeDcia de un perfecto acuerdoy 
concurso entre todos los Estados dei Plata y sus 
afluentes para las medidas que cada uno do ellos 
debe adoptar y llevar á efecto entre los li&ites 
de su terntono fluvial, en utilidad comun y en 
el intento d_e prover a su propia seguridad é in- 
tereses fiscafes, concordaron establecer por una 
convencionei referido acuerdo. sobre bases con- 
fomesal Tratado de 7 de Marzode 1856 y a los 
princípios generales consagrados por cada’i4> des 
los dos países en otros actos intemacionales vijente. 

á Sber CS€ bn n0mtraron sus Plenipotenciários ; 

Su Exelencia el Vice-Presidente de la Confe¬ 
deracion Arjentina á los Ex"°» Sfirs. Don San- 
bago Derqu! y Don Bemabé Lo pez , ministros 
y secretários de estado en los departamientos dei 
mterior j relaciones exteriores. 

v Ic 1 , - el gerador dei Brasil al 

Ex 6flr. José Mana da Silva Paranhos, de su 
consejo, comendador de la imperial orden de lá 
Rosa, gran cruz de la de Santa Ana de Rusia, 
de pnmera clase, diputado & la asamblea ge- 
neral legislativa dei Império, eto. K 

Los cuales, despueS de haber cambiado sus 
plenos poderes, que halláron en buena y debida 
torma, convmieron en los artículos siguíentes: 

Articulo l.o 

La navegacion de los rios Uruguay, Paraná y 
raraguay es libre para el comercio de todas las 



u 


«iesde o Rio da Prata até aos portos habilitados ou 
xme para esse fim fôrern habilitados em cada um dos 
ditos rios pelos respectivos Estados, conforme as 
concessões já feitas por cada uma das altas partes 
oontractantes em seus decretos, leis e tratados. 


Abt. 2.° 

A liberdade de navegação concedida a todas as 
bandeiras não se entende a respeito dos aflkentes. 
(salvas as estipulações especiaes em contrario), 
nem da que se faça de porto a porto da mesma 
nação. 

Assim esta como aquella navegação poderáõser re¬ 
servadas por cada Estado para a sua bandeira, sendo 
comtudo livre aos cidadãos e súbditos dos outros 
Estamos ribeirinhos carregar suas mercadorias nas 
embarcações empregadas nesse commercio interior 
ou de cabotagem. 

Abt. 3.° 

Os navios de guerra dos Estados ribeirinhos go- 
zeráõ também da liberdade de transito e de en¬ 
trada em todo o curso dos rios habilitado para os 
navios mercantes. Os navios de guerra das nações 
pfio ribeirinhas sémente poderáõ chegar até onde 
em cada Estado ribeirinho lhes fôr isso permittido, 
&&> podendo a concessão de um Estado estender-se 
além dos limites do seu território, nem obrigar de 
fôrma alguma aos outros ribeirinhos. 

Abt. 4.° 

Cada Estado ribeirinho se obriga, tanto quanto 
lhe seja possível, a conservar e melhorar os canaes 
navegáveis, e acollocar e manter os pharóes, ba¬ 
lizas, boias equaesquer outros signaes precisos, na 
parte do território fluvial que lhe pertencer, afim de 
que a navegação se faça o mais livre e seguramente 
que fôr exequível, attentos os obstáculos naturaes 
dos rios. 

Abt. 5.° 

Cada governo levará a effeito com a maior brevi¬ 
dade possivel as obras e medidas que julgue mais 
urgentes, em conformidade do artigo anterior, para 
conservar expedita, e tornar mais mcila navegação 
dos rios em que tiver soberania. 

Abt. 6.° 

Serão objecto de ajustes ulteriores e especiaes, ss 
obras que, por sua situação em territono mixto , 
ou por sua importância, tenhío de ser feitas a expeu- 
sas do dous ou mais ribeirinhos* 

Ab. 7.o 

Os navios que se dirijão de um porto exterior, 
ou de um dos portos fluviaes da nação a que per- 
teução para outro da mesma nação, ou de teroeira, 


naciones desde el Rio de la Plata hasta los puertos 
habilitados <5 que se habílitaren para ese fin en 
cada uno de dichos rios per los respectivos Es¬ 
tados, conforme á las concesiones ya hechas por 
cada una de las altas Partes contratantes en sus 
decretos, leyes y tratados. 

Abt. 2.° 

Lalibertad de navegacion concedida A todas las 
bandera8 no se entiende respecto de los afluentes 
(salvas las estipulaçiones especiales en contrario ), 
ni de lo que se haga de puerto a puerto de ía 
misma nacion. 

Tanto esta como aquella navegacion podrán ser 
reservadas por cada Estado para su bandera, 
siendo con todo libre á los ciudadanos y súbditos 
de los otros Estados ríbere&os cargsr sus mer¬ 
cadorias en las embarcaciones empleadas en ese 
comercio interior <5 de cabotaje. 

Abt. 3.° 

Los buques de guerra de los Estados ribere&os 
gozarán tambien de la Hbertad de transito y de 
entrada en todo el curso de los rios habilitados 
para los buques mercantes. Los buques de guerra 
de las naciones no ribere&as solamente podrán. 
llegar hasta donde en cada Estado ribereflo Ice 
fuere permitido , no podiendo la cencesíon de un 
Estado estenderse fuera, de los limites de su territó¬ 
rio, ni obligar de forma alguna á los otros ribereãos. 

AbT. 4.° 

Cada Estado ribereno se obliga, tanto cuante 
ltí sea poeible, á conservar y mejorar los canales 
navegaoles, y á colocar y mantener los faroles, 
halisas, bojas y cualesquiera otras se&ales pre¬ 
cisas, en la parte dei território fluvial que le 
pertenece afin de que la navegacion se haga lo 
mas libre y seguramente que se pueda conseguir, 
atentos los obstáculos naturales de los rios. 

Abt. 5.° 

Cada gobierno llevará á efeeto á la mayor bre- 
vidad posible las obras y medidas que juzgue mas 
urgentes en oonformidaa dei articulo anterior, para 
conservar expedita y hacer mas facil la navegacion 
de los rios en que tuviere soberania. 

t 

Abt. 6.° 

* Seran objeto de ajustes ulteriores y especiales, 
laa obras que por su situacion en territono mixto , 
6 por su importância, debaa hacerse a expensas 
de dos <5 mas riberefios. 

Abt. 7.* 

Los buques que se dirijan de un puerto exterior, 
6 de uno de los puertos fluviales de la nacion & 
que jpOrteoecen para otro de la misma nacion, 6 



nSo ser&o sujeitos, em seu transito pelas aguas de 
qualquer dos Estados intermediários, a nenhum 
exame ou demora, além. do que fôr indispensável 
para 63Íubir a carta de saude, tomar pratico e co— 
uhecer-se a sua nacionalidade, procedência e des¬ 
tino. 

§ IJnico. Todos os governos se obrigao a faci¬ 
litar, do modo o mais efficaz, assim a navegação de 
transite, como a que fór peculiar a seus portos, e 
consequentemente providenciaráõ para que os sobre- 
üi tos actos se pratiquem, por parte de cada Estado, 
cnn um s<5 ou em dous lugares da costa, ou ilhas 
mostres rios lhe perteneão, e com a maior promp- 
tdüo possível. r 

Art. 8.° 

A nacionalidade, procedência, destino, e tonela¬ 
gem dos navios, que se acharem comprehendidos 
mo caso do art. 7 o , serão comprovados por um cer¬ 
tificado da autoridade fiscal do porto da procedên¬ 
cia, sendo este documento visado não só pelo agente 
consukr da nação a que pertencer o navio, quando 
» saaidafor de porto estrangeiro, mas também pelos 
agentes consulares dos Estados por cujo território 
renha ie transitar, se os houver. 

a ^ ^ aa fâlta de «rtificado, ou quando, 

emt jdt, haja suspeita fundada contra a sua vera¬ 
cidade, poder-se-ha exigir a exhibiçao do passa¬ 
porte do navio, rói da equipagem e manifesto da 
carga. 

§ 2° Aexhibição da carta de saude, docerti- 
ceado, e dos outros documentos no caso excep¬ 
cional acima previsto, será feitaa bordo do navio, ou 
&m terra, pelo capitão ou por preposto seu. 

ÍNo ponto em que esta operação tiver lugar, re¬ 
ceberão navio um—Passe, —que será dado>tó, 
para entrega-lo na estnçào competente, á sahida do 
torntorio intermediário ao do seu destino. 


Art. 9.° 

As formalidades prescriptas nos arts. 7° e 8 o se¬ 
rio reguladas de modo que os navios que subi- 
r«m ou descerem, nos lugares onde as duas margens 
i« rio pertencerem a mais de um Estado, nSo fiquem 
(►bragados a tocar em mais de dous pontos ou esta- 
ffles dos temtorlos fronteiros e intermediariosao do 
s«n destino 

§ ünieo. No rio Uruguav, por exemplo, os 
aarios qne passarem para os portos argentinos 
pitenclierâfl as sobreditas formalidades perante as 
avtondades argentinas, e semelliantemente prati- 

Slentâr ^ 86 de8tlnarem 803 P° rtos do Atado 

Os navios que subirem para os portos brasileiros, 
uJ lies procederem, se apresentarão para o mesmo 
fo âs estacOõs argentinas, ou &s orientaes, con- 
lonae mais Inos convior. 

Art. 10. 

Jí policiando cada Estado, contra os embarques e 


de tercera, no serán sujetos, en su transito por 
las aguas de cualquiera de los Estados inter- 
mediarios, áningun examen ni demora, fuera de 
la que fuese indiapensable para exhibir su carta 
de samdad, tomar practico j conocer su nacio- 
nalidad , procedência y destino. 

§ Unico. Todos los gobiernos se obligan á fa¬ 
cilitar dei modo mas eficaz, tanto la navegacion 
de transito, como la que fuere peculiar á sus 
puertos, y conseguientemente providenciarán para 
oue los sobredichos actos se practiquen por parte 
de cada Estado en uno solo, 6 en dos lugares 
de la costa, <5 islas que en los tres rios les per- 
tenecen, y con la major prontitud posible. 

Abt. 8.° 

La nacionalidad, procedência, destino v to- 
nelaje de los buques que se hallaren comprendidos 
en el caso dei articulo 7 o , seran comprobados por 
un certificado de la autoridad fiscal dei puerto de 
la procedência, siendo este documento visado no 
solo por el ajente consular de la nacion á que 
perteneciere el buque , cuando la salida fuere de 
puerto estranjero , sinó tambien por los ajentes 
consulares de los Estados por cujo território tenga 
que pasar , si los hubiere. 

, ^ en de certificado, 6 cuando, 

bona fde } haja sospecha fundada contra su ve-1 
racidad, se podrá exigir la exhibicion dei pasaporte 
dei buque , rol de equipaje j manifiesto de Ia 
carga. 

§ 2.° La exhibicion de la carta de sanidad , dei 
certificado , j de los otros documentos en el caso 
excepcional ja previsto, será hecha á bordo dei 
buque, <5 en tierra por el capitan 6 su apoderado. 

En el punto en que esta operacion tuviere lugar, 
recibirá el buoue un—Pase—, que serádado grátis, 
para entregarlo en la estacion competente , á la 
sahda dei território intermediário al de su destino. 

Art. 9.° 

Las formalidades prescriptas en los artículos 7* 

J 8 o seran arregladas de modo que los buques, 
que stibieren 6 baiaren , en los lugares donde las 
dos margenes dei rio pertenecen á mas de un Es¬ 
tado , no queden obligados á tocar en mas de dos 
p untos 6 estaciones de los territórios fronterizos 
é intermediários al de su destino. 

§ Unico. En el rio Uruguay, por ejemplo, los 
buques que pasaren para los puertos arjentinoa 
llenarán dichas formalidades ante las autoridades 
arjentinas, j en la misma forma practicarán los 
que se destinaren álos puertos dei Estado OrientaJ. 

Los buques que subieren para los puertos bra- 
sileros, 6 procedieren de ellos , se presentarán 
para el mismo fin á las estaciones ar|entinas, <S 
las orientales, segun mas les convmiere. 

Art, 10. 

La policia do cada Estado, contra los embarque» 
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desembarques clandestinos, de mercadorias ou de 
pessoas, será em geral exercida em terra, ao longo 
de suas margens, e sobre o rio, por meio de embar¬ 
cações mercantes ou de guerra. 

Art. 11. 

Nos pontos em que uma tal precaução se julgue 
necessária, poder-se-ha obrigar o navio a receber 
um guarda do paiz por cujas aguas transite, ou a 
fechar e sellar as escotilhas, ou os logares em que 
estejfio dopositadas as mercadorias, e poder-se-hão 
empregar esses dous meios conjunctamente. 

Art. 12. 

O serviço dos guardas se limitará a vigiar que 
o navio não tenna communicação com a terra 
(salvo os casos em que isto é permittido), ou com- 
metta qualquer outra contravenção. 

Os capitães dos navios serão obrigados a dar 
alojamento aos ditos agentes polieiaes, e sustento 
do seu proprio rancho. 

Art. 13. 

As duas medidas indicadas no art. 11 não se 
estenderáõ além dos limites de cada Estado, Nos 
lugares em que as duas margens do rio não per¬ 
tencerem a uma unica soberania, s<5 poderáõ ser as 
ditas medidas applicadas pela autoridade do Estado 
a cujo porto se destinar o navio, ou por qualquer 
delias, á escolha do capitão do navio, quando este 
se dirigir para os portos de um terceiro Estado. 


Art. 14. 

Os empregados que por parte de cada Estado 
fizerem a policia do rio em embarcações, poderáõ 
exigir de qualquer navio que encontrarem nas 
aguas do seu paiz a apresentação do—Passe— de 
ue falia o art. 8 o , e declaração da procedência e 
estino. Poderáõ mesmo exigir, onde as duas mar¬ 
gens do rio pertencerem á sua nação, que lhes sejão 
exhibidos o passaporte do navio, o manifesto da 
carga, o rõl da equipagem' e a lista dos passageiros, 
quando a exhibição de algum ou de todos estes 
papeis do navio fÒr necessária, para prevenir ou 
verificar alguma fraude, de que haja fundada sus¬ 
peita. 

Estes actos, porém, deveráõ ser praticados por 
modo que com elles se não cause o menor vexame 
ou embaraço ao transito e commercio licito dos 
outros Estados. 

Art. 15. 

O navio que se dirigir aos portos de um Estado 
oderá entrar nos portos habilitados de qualquer 
os outros ribeirinhos, permanecer ahi, carregar 
ou descarregar, parcial ou totalmente, concedenao- 
*. 4 » 


y desembarques clandestinos, de mercadorias 6 
depersonas, será en general ejercida en.tierra, 
á lo largo de sus marjenes, e sobre el rio, por 
medio de embarcaciones mercantes 6 de guerra. 

Art. 11. 

En los puntos en que tal precaucion se juzgue 
necesaria, se podrá obligar ai buque a recibir un 
guarda dei pais, por cujas aguas transite, <5 á 
cerrar y sellar Ias escotilías, <5 los lugares en que 
estén depositadas las mercaderias, j se podrán 
emplear estos dos médios conjuntamente. 

Art. 12. 

El ser vicio de los guardas se limitará á vijilar 

? ue el buque no tenga- comunicacion con tierra 
salvos los casos en que esto es permitido) , <5 
cometa cualquiera otra contravencion. 

Los capitanes de buques estarán obligados á dar 
alojamento j sustento de su mismo rancho á dichos 
ajentes policiales. 

Art. 13. 

Las dos medidas indicadas en el articulo 11 
no se extenderán fuera de los limites de cada Es¬ 
tado. En los lugares en que Ias dos maijenes dei 
rio pertenecieren á una unica soberania, dichas 
medidas solo podrán ser aplicadas por la autoridad 
dei Estado á cujo puerto fuere destinado el buque, 

6 nor cualquiera de ellas, á eleccion dei capitan 
dei buque , cuando este se dirija para Iõs puertos 
de un tercero Estado. 

Art. 14. 

Los empleados que por parte de cada Estado 
hicieren la policia dei rio en embarcaciones, 
podrán exigir de cualquier buque que encuentren en 
Ias aguas de su pais la presentacion dei —Pase— 
de que habla el artículo 8 o , j declaracion de la 
rocedencia j destino. Podrán tambien exigir, 
onde las dos margenes dei rio pertenecieren a su. 
nacion, que se les exhiban el pasaporte dei buque, 
el manifiesto de la carga, el rol de equipaje j 
la lista de pasajeros, cuando la exbibicion de 
alguno <5 de todos estos papeies dei buque fuere 
necesaria, para prevenir <5 averiguar alguna fraude, 
de que haja fundada sospeeba. 

Estos actos, 8Ín embargo , deberán ser prac- 
ticados de modo que no se cause el menor vejame 
(5’embarazo al transito j comercio lícito de loa 
otros Estados. 

Art. 15. 

El buque que se dirija ã los puertoe de un 
Estado, podrá entrar en los, puertos habilitados 
de cualquiera de los otros ribereBos, permanecer 
alli, cargar é descargar , parcial <5 totalmente, 
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ee-liie a mesma protecção e vantagens de que go¬ 
zaria se viesse directamente com esse destino, e fi¬ 
cando sujeito ás leis fiscaes e policiaes da autori¬ 
dade territorial. 

§ Único. É expressamente entendido que, se a 
entrada tiver sido causada por força maior, e o 
navio sahir com o mesmo carregamento, não se lhe 
erigirá direito algum de entrada, de estadia ou de 
sabida. 

Abt. 16. 

Cada governo designará outros logares, f<5ra dos 
seus pprtos habilitados, em que os navios, qualquer 
que seja o seu destino, possfio communicar com a 
tena, directamente ou per meio de embarcações 
miúdas, para reparar avarias, prover-se de combus¬ 
tível, ou de outros objectos de que careçfio. 

§. Nestes pontos a autoridade local terá o 
direito de exigir, ainda que o navio siga em tran¬ 
sato directo, a exhibiçSo do rói da equipagem , lista 
dos passageiros, e manifesto da carga, e visar 
grátis todos ou alguns destes documentos. 

§ 2.° Os passageiros não poderáõ ahi desem¬ 
barcar ^ sem prévia licença da mesma autoridade 
terntonal^ a quem para esse fim deveráõ apresentar 
4Ds seus passaportes, para serem por ella vistos e 
visados. 


concediendosele la misma protecoion j ventajes de 
que gozaria se viniese directamente con ese des¬ 
tino, j quedando sujeto á las lejes fiscales y po- 
hciales de la autoridad territorial. r 

§ Único. Es expresamente entendido que, si 
la entrada hubiese sido causada por fuerza mayor, 
y el buejue saliese con ei mismo cargamento, no 
se le exijirá derecho alguno de entrada, de es¬ 
tadia 6 de salida. 

Akt. 16. 

Cada gobierno designará otros lugares, fuera 
de sus.puertos habilitados, en que los buques, 
cualquiera que sea su destino, puedan comunicar 
con la tierra, directamente 6 por medio de embar- 
eaciones menores, para reparar averias, proveerse 
de combustible, ó de otros objetos de que carezca. 

S n e 3tos puntos la autoridad local tendrá 
derecho de exijir, aunque el buque siga en tran¬ 
sito directo, la exbibicion dei rol de equipaje , 
lista de los pasajeros, y manifiesto de la carga , y 
$ algunos de estos documentos. 

§ 2.° Los pasajeros no podrán desembarcar alli, 
sm prévia hcençia de la misma autoridad territo- 
nal , á quien para ese fin deberán presentar sus 
pasaportes para ser vistos y visados por ella. 


Abt. 17. 


Abt. 17. 


Os governos ribeirinhos dar—se-hão conhecimen¬ 
to reciprocamente dos portos que destinarem para 
as communicações previstas no artigo antecedente, 
e se qualquer delles julgar conveniente determinar 
alguma mudança a esse respeito, prevenirá os ou¬ 
tros com a necessária anticipação. 

Abt. 18. 


Los gobiemos riberenos se darán conocimiento 
reciprocamente de los puertos que destinaren para 
las comunicaciones previstas en el articulo ante¬ 
rior , e si cualquiera de ellos juzgare conveniente 
determinar algun cambio á este respecío, Io pre- 
vendrá á los otros con la anticipacion necesaria. 

Abt. 18. 


7oda a communicação com a terra, não autori- 
sada ou em logares não designados, e fóra dos 
-casos de força maior, será punivel com multa, além 
das outras penas em que possão incorrer o& delin¬ 
quentes segundo a legislação geral do paiz. 

Abt. 19. 


Toda comunicacion con la tierra, no autorizada 
6 en lugares no designados, y fuera de los casos 
de tuerza major, será puníble con multas, fiiera 
de Ias otras penas en que puedan incurrir los de- 
lmcuentes, segun la Iejislacione general dei j 


1 pais. 


Akt. 19, 


i>ennum nano poderá carregar ou - 
féra dos portos designados no art 15. 

Será todaviapermittido tocar em qualquer oi 
logar, e aiu descarregar toda ou parte da cai 

? or J wlí * de avaria > ou outra circumstai 
extracrdmana, nfio puder continuara sua via* 
comtanto que o capitfio (onde isso fór possível 
dinja previamente aos empregados da estação fi; 

? ° u ’ Qa falta d ^es, a qualquer oi 

autondade local, e submetta-se ás medidas que e 
empregados^ ou autoridade julgarem necessa 
para prayemr alguma importação clandestina, 
gundo as leis geraes em vigor nesse território. 


s. 4. 


Ningun buque podrá cargar ó descargar fuera 
de los puertos designados en el artículo 15. 

Sera sin embargo permitido tocar en cualquier 
otro lugar j descargar ali toda <5 parte de la 
carga, si por causa de averia, <5 otra circuns¬ 
tancia extraordmaria,no pudiese continuar su viaje, 
y siempre que el capitan (onde esto fuere posible) 
se dinja préviamente á los empleados de la esta¬ 
cione fiscal mas próxima, ó, en falta de estos, 
á cualquier otra autoridad local, j se someta fi 
las medidas que esos empleados 6 autoridades juz- 
neceaanas, para prevenir alguna importacion 
clandestina, segun Ias lejes generales vijentes en 
ese temtorio. 
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§ 1,° As medidas que o capitão houver tomado 
de su proprio arbítrio, antes de prevenir os empre¬ 
gados nscaes, ou, na falta destes, a alguma outra 
autoridade local, e sem esperar a sua intervenção, 
não se reputaráõ justificáveis, se elJe não provar 
que foi isso indispensável para a salvação do navio, 
ou da carga. 

§ 2.° As mercadorias assim descarregadas, se 
fôrem oxportadas no mesmo navio, ou em embar¬ 
cações miúdas, não poderáõ ser sujeitas a direitos 
de entrada, transito ou sabida. 


§ 1.° Las medidas que el capitan hubiere tomado 
de su oropio arbítrio, antes de prevenir & Ios : 
empleados fiscales, (5, en falta de estos, á al- 
guna otra autoridad local, y sin esperar su in— 
tervencjon, no se reputarán justifieables si no pro- 
bar que fueron indispensables para la salvacion 
dei buque <5 de Ia carga. 

§ 2.° Las mercaderias asi descargadas, si fueren 
exportadas en el mismo buque, <5 en embarcaciones 
menores, no pqdrán ser sujetas á derechos de 
entrada, transito <5 salida. 


Art. 20. 

Toda importação ou exportação de mercadorias 
pelas margens dos rios, ou suas ilhas, assim como 
os alijamentos ou baldeações, sem prévia autorisa- 
çâo, ou sem que as formalidades prescriptas no ar¬ 
tigo antecedente tenhão sido observadas, sujeitaráõ 
á multa, além da perda do contrabando, e das ou¬ 
tras penas que comminem as leis geraes do paiz. 

Abt. 21. 

Toda tentativa de importação ou exportação 
fraudulenta pela costa dos rios e suas ilhas, que tiver 
sido manifestada por actos exteriores, e seguido 
por um começo de execução, se deixar de ser levado 
a effeito por circumstancias fortuitas, ou indepen¬ 
dentes aa vontade do autor , será punida como 
a própria importação ou exportação fraudulenta. 

Art. 22. 

O navio que depois de ter sahido bam-fdra, ou 
de qualquer ponto do curso do rio, fôr obrigado, 
por causa de força maior, a arribar a porto do Es¬ 
tado de cujo território tiver sabido, ou a porto de 
outro ribeirinho, será isento de todo direito ae porto, 
qualquer que seja a sua denominação, se abi não 
carregar nem descarregar. 

§ I.° Será isento, da parte das alfandegas do 
logar, de qualquer formalidade que não seja ade 
uma declaração indicando os motivos de sua en¬ 
trada forçada, salvas as precauções abi usadas para 
evitar as importações e exportações clandestinas. 

§ 2.° Na falta da sobredita declaração, ou ee 
a arribada não fôr justificada, os capitães serão pas¬ 
síveis das penas cominadas pela legislação do paiz 
contra os que por escala forçada entrarem em seus 
portos, sem preencherem as prescripções que nelle 
se observão. 


Art. 20. 

Toda importacion <5 exportacion de mercaderias 
por las marjenes de los rios , <5 sus islas, asi 
como. los alijamentos 6 transbordos, sin prévia 
autorisacion , 6 sin que se hayan observado las 
formalidades prescritas en el artículo anteror , 
estarán sujetosá multa, fiiera de la perdida dei 
contrabando, y de las otras penas que impongan 
as leyes generales dei pais. 

Art. 21. 

Toda tentativa de importacion 6 exportacion 
fraudulenta, por la costa dé los rios y sus islas, 
manifestada por actos exteriores y seguida de un 
principio de ejecucion , si no fuere llevada á 
efecto por circunstancias fortuitas, <5 indepen- 
dientes de la voluntad dei autor, será castigada 
como verdadera importacion <5 exportacion frau- " 
dulenta. 

Art. 22. 

El buque que despues de haber salido barra á 
fuera, 6 de cualquier punto dei curso dei rio, fiiere 
obligado, por causa de fuerza mayor, á arribar 
á puerto dei Estado de cuyo território hubiere 
salido (5 á puerto de otro ribereüo, será exento 
de todo derecho de puerto, cualquiera que sea su 
denominacion, si alli no cargare ni descargare. 

§ 1.° Será exento de parte de las aduanas dei 
lugar, de cualquier formalidad que no sea la de 
una declaracion indicando los motivos de su entrada 
forzada, salvas las precauciones usadas alli para evi¬ 
tar las importaciones y exportaciones clandestinas. 

§ 2 o En falta de la sobredicha declaracion , 6 
si la arribada no fuere justificada, los capitanea 
sufrirán las penas hnpuestas por la lejislacion dei 
pais contra los que por escala forzada entrar en i 
sus puertos sin Uenar las prescripcionea que en 
él se observan. 


Art. 23. 

As baldeações ordinárias, por causa de avaria, 
ou que possão ser temporariamente necessárias por 
pualquer outro accidente imprevisto, como feita de 
agua ou encalho, não serão reputadas descarrega¬ 
mento ou carregamento no sentido do art. 19, e 


^BT. 23. 

Los transbordos ordinários, por causa de avena, 
<5 que puedan ser temporariamente necesarios 
por cualquier otro -accidente imprevisto / coino 
falta de agua, <5 encaüadura, no serim reputados 
como carga <5 descarga, en el sentido dei artí- 
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serão inteiramente livres, uma vez que se fação sem 
tocar nas margens do rio, ou mediante o consen¬ 
timento e sob a vigilância dos empregados fiscaes 
do lugar, e, na ausência destes, soo a vigilância de 
qualquer outra autoridade local. 

§ l.° Se as escotilhas ou lugares de deposito 
das cargas tiverem sido fechadas e selladas, de¬ 
verá o capitão, nos casos precitados, dirigir-se pre- 
viamente (se fõr possível) aos empregados da esta¬ 
ção fiscal competente, que ficar mais próxima, para 
fazer levantar os sellos, e submetter-se-ha ás 
medidas que estes empregados julgarem neces¬ 
sárias afim de evitar o contrabando em seu ter¬ 
ritório. 

§ 2.° As mercadorias assim baldeadas deveráõ 
ser reembarcadas no mesmo navio. 

Art. 24. 

Se, por causa de contravenção á3 medidas po- 
liciaes e fiscaes concernentes ao livre transito flu¬ 
vial, tiver lugar alguma apprehensão de merca¬ 
dorias, navio ou embarcações miúdas, conceder- 
se-ha, sem demora, o levantamento da dita ap-. 
prehensão, mediante fiança ou caução suficiente do 
valor dos objectos apprehendidos. 

§ IJnico. Se a contravenção não tiver outra pena 
que a de multa, o contraventor obterá, mediante a 
mesma garantia, o continuar immediatamente a 
sua viagem. 

Art. 25. 

Noscasosdenaufragioou qualquer outro sinistro, 
as autoridades locaes deveráõ prestar todo o au¬ 
xilio a seu alcance, assim para a salvação das vidas, 
navio e carga, como para a arrecadação e guarda 
dos salvados. 

§ l.° Quando o sinistro tiver lugar em aguas 
que pertenção a mais de um Estado, as autoridades 
de uma e outra margem combinaráõ a sua ♦júris— 
dicção e concurso de modo que o seu aüxilio seja o 
mais eficaz, e proprio das intimas relações e da 
humanidade de povos vizinhos e cultos. 

§ 2.° Na hypothese do § antecedente, sempre 
que se tenha de desembarcar a carga do navio, 
ficará esta sujeita ájuiisdicção do lugar em que fôr 
depositada, que será aquelle para onde possa ser 
transportada com mais promptidão e segurança. 
E quaudo essas circumstancias fôrem iguaes 
para as autoridades de uma e outra margem, 
preferirá a jurisdicç&o daquella que houver pres¬ 
tado os primeiros auxílios, ou que os interessados 
escolherem. 

§ 3,° Se o capitão, o dono da carga, ou quem 
suas vezes faça, quizer transpoha-la em direitura 
desse lugar para o porto do seu destino, ou outro 
qualquer, o poderá fazer sem pagar direito algum, 
e b6 bm despezas de salvamento, 

§ 4.® Não estando presente o capitão do navio, 
o dono das mercadorias naufragadas, ou quem suas 
s, 4* 


culo 19 , y serán enteramente libres , una ves 
que se hagan sin tocar en las marjenes dei rio, 
<5 mediante el consentimiento y bajo la vijilancia 
de los empleados fiscales dei lugar, y en ausência 
de estos, bajo la de cualquier otra autoridad local. 

§ l.° Si las escotillas <5 lugares de deposito de 
las cargas hubieren sido cerradas y selladas, de- 
berá el capitan, en los casos precitados, dirigirse 
préviamente (si fuere posible) á los empleados de 
la estacion nscal competente, que quedare jnas 
próxima, para hacer levantar los sellos , y se 
someterá á las medidas que estos empleados juz— 
garen necesarias afia de evitar el contrabando en 
su território. 

§ 2.° Las mercaderias transbordadas de este 
modo deberán ser reembarcadas en el mismo buque. 

Art. 24. 

Si^ por causa de contravencion â las medidas 

olícíales y fiscales concernientes al libre transito 

uvial tuviese lugar alguna aprehension de mer¬ 
caderias , buque <5 embarcaciones menores, se 
concederá, sin demora, el levantamiento de dicha 
aprehension mediante fianza <5 caucion suficiente 
dei valor de los objetos aprehendidos. 

§ IJnico. Si la contravencion no tuviese otra 
pena que la de multa, el contraventor obtendrá, 
mediante la misma garantia, el continuar ime¬ 
diatamente su viaje. 

Art. 25. 

En los casos de naufrajio 6 cualquier otro acon- 
tecimiento desgraciado , las autoridades locales 
deberán prestar todo el auxilio á su alcanse , tanto 
para la salvacion de las vidas, buque y carga, 
cuantopara la recaudacionyseguridad de lo salvado. 

§ 1 ® Cuando el acontecimiento desgraciado tu- 
viere lugar en aguas que pertenescan á mas de 
un Estado, las autoridades de una y otra margen 
convinarán su jurisdiccion y concurso, de modo 
(jue su auxilio sea el mas eficaz , y nropío de las 
intimas relaciones e de la humanidad de pueblos 
vecinos y cultos. 

§ 2.® Eu la hipõtesis dei parágrafo anterior, 
siempre que haya de desembarcarse la carga dei 
buque , quederá esta sujeta â la jurisdiccion dei 
lugar en que fuere depositada, que será aquel 
para donde pueda ser transportada con mas pron- 
titudy segundad. Y cuando estas circunstancias 
fueren iguales para las autoridades de una y otra 
margen, preferirá, la jurisdiccion de aquella que 
hubiere prestado los primeros auxílios, <5 que los 
interesados escojieren. 

§ 3.® Si el capitan , el dueSo de la carga, <5 
quien sus veces baga, quisiere transportaria di- 
rectamonte al puerto de su destino, 6 otro cual- 
quiera, lo podrá hacer sin pagar derecho alguno, y 
si solo los gastos de salvamento. 

§ 4.® No estando presente el capitan dei buque, 
el duefio de las mercaderias naufragadas, <5 quien 
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V6Z68 faça, para correr com as despezas do salva¬ 
mento, serão estas pagas pola autoridade local, e 
indemnisadas pelo dono, ou quem o represente, 
ou á custa daa mercadorias, arrematando-se em 
hasta publica quantas bastem para esse fim e para 
o pagamento aos respectivos direitos. A respeito 
do restante das mercadorias, quando tenha lugar 
a presupposta arrematação, proceder-se-ha con¬ 
forme a legislação do paiz concernente aos depó¬ 
sitos em suas alfandegas. 

Abt. 26. 


sus veces haga , para correr con los gastos do sal¬ 
vamento , serán estos pagados por la auto ridade 
local, é indemnizados por el duefio,*<5 quien lo 
represente, 6 â costa do las mercadorias, rema¬ 
tando se en publica subasta, cuantas basten para 
ese fin y para el pago . de los respectivos derecnos. 
Con respecto al resto de las mercadorias, cuandó 
tenga lugar el sobredicho remate, se procederá 
conforme á la lejislacion dei pais, concemiente á 
los depositos en sus aduanas. 

Aet. 26. 


O capitão do navio naufragado, ou quem suas 
vezes faça, será obrigado a remover o casco do 
navio, ou seus fragmentos; e quando o não possa 
fazer dentro do prazo que lhe fòr marcado pela au¬ 
toridade local, nem responsabilisar-se pela despeza 
desse trabalho, jul^ar-se-ha abandonado o navio, 
e a mesma autoridade providenciará a expensas 
suas sobre a precisa remoção, cujo proveito lhe 
pertencerá. 

Aet. 27. 


El capitan dei buque naufragado, 6 quien sus 
veces haga, estará obligado á remover el casca dei 
buque <5 sus fragmentos; y cuando él no pueda 
hacerlo dentro dei plazo que le fuere seõalado por 
la autoridad local, ni responsabilizarse por los 

C s de esetrabajo, sejuzgará abandonado el 
3, J la misma autondad bará á su costa esa 
remocion , cujo provecbo le pertenecerá. 

Aet. 27. 


A praticagem dos rios, onde se julgar necessá¬ 
ria, será exercida pelas pessoas que cada Estado 
ribeirinho habilitar para esse fim. 

§ I o Os práticos de um Estado serão reconhe¬ 
cidos em qualquer dos outros Estados á vista dos 
títulos de nomeação que lhes fôrem conferidos pelos 
seus respectivos governos. 

§ 2 o É inteiramente livre aos capitães tomar 
práticos que sejão de sua confiança. 

§ 3 o Os práticos de cada Estado ribeirinho po- 
deráõ servir a bordo dos navios de sua nação, e 
de quaesquer outros que naveguem para os seus 
portos. 

§ 4 o Os governos ribeirinhos prestarác recipro¬ 
camente particular protecção aos seus práticos, 

S odendo os de um Estado desembarcar no território 
é outro, ahi permanecer e receber nova com- 
missão. 


Ei praticaje de los rios, donde se juzgare nece— 
sario, será ejercido por las personas que cada Es¬ 
tado ribereno habilitare para ese fin. 

§ I o Los practico3 de un Estado serán reco- 
nocidos en cualquiera de los otros Estados en vista 
de los títulos de nombramiento que les fueren con¬ 
feridos por sus respectivos gobiemos. 

§ 2 o Es enteramente libre á los capitanes tomar 
practicos que séan de su confianza. 

§ 3 o Los practicos de cada Estado riberefio 
podrán servir á bordo de los buques de su nacion, 
y de cualesquiéra otros que naveguen para sus 
puertos. 

§ 4 o Los gobiemos riberenos prestarán recipro¬ 
camente particular proteccion á sus practicos, 
pudiendo los de un Estado desembarcar en ter¬ 
ritório de otro , permanecer alli y recibir nueva 


comision. 


Abt. 28. 

O direito de praticagem será percebido conforme 
uma tarifa formada para cada rio, e fixada em 
relação ao tirante dagua do navio, ás distancias, 
e < ás difficuldades da navegação nas crescentes e 
baixas dos rios. 

J j I o Á tarifa do direito de praticagem será adop- 
a de commum accordo pelos respectivos gover¬ 
nos ribeirinhos, e nenhum dellesa poderá alterar 
sem o consentimento dos outros. 

§ 2° Em todos os casos de avarias graves acon¬ 
tecidas ao navio por falta dp pratico, perderá este o 
direito a toda a retribuição. 

• Aet. 29. 

Ê livre a cadà governo declarar facultativo para 
todos os navios, dentro dos limites do seu território, 
e . k. 


Aet. 28. 

El derecho de practicaje será percebido segun 
una tarifa formada por cada rio, y fijada en re- 
lacion al calado dei buque, á las distancias, j 
á las dificultades de la navegacion en las cre- 
cientes y bajas dei rio. 

§ I o La tarifa dei derecho de practicaje será 
adoptada de comim acuerdo por los respectiv os 
gobiemos ribereãos, y ninguno de ellos ía podrá 
alterar sin el consentimiento de los otros. 

§ 2° En todos los casos de àverias graves acon¬ 
tecidas al buque por alguna falta dei practico , 
perderá este el derecho á toda la retribucion., 

Aet. 29. 

Es libre á cada gobiemo declarar facultativo palra 
todos los buques , entro los limites de su território, 

3 
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o serviço da praticagem, e em todo o caso fícaráõ 
isentos de tomar pratico : 

I o Os navios ae guerra. 

2 o Os navios que não demandarem mais agua 
do que a correspondente ao máximo das baixas 
em cada rio, e cujos capitães tenhão já feito duas 
viagens aos mesmos logares. 

3 o Os navios empregados na cabotagem de 
cada rio. 

Art. 30. 

Os práticos serão responsabilisaveis perante os 
tribunaes do seupaiz, ex-ojjicio , ou a requerimento 
das pessoas interessadas, pelos damnos resultantes 
de má. fé ou negligencia no desempenho de suas 
obrigações. 

Nos delictoscommuns serão sujeitos á autoridade 
local, sendo, porém, considerados como pertencentes 
á equipagem do navio, quando este fór de sua 
nação. 

Osgovernqsribeirinhos velarás escrupulosamente 
os ditos empregados não se entreguem ao 
abuso de bebidas espirituosas, e sirvão com zelo 
e probidade, punindo rigorosamente os delin¬ 
quentes. 


el servicio dei praeticajo, y en todo case quederán 
exentos de tomar practico: 

I o Los buques de guerra. 

2 o Los buques que no demandaren mas agua 
que la correspondiente al maximun de las baias 
en cada rio, j cujos capitanes hajan hecho 
ja dos viajes en los mismos lugares. 

3° Los buques empleados en el cabotaie de 
cada rio. J 


Art. 30. 

Los practicos seran responsabilizabJes ante los 
tnbunaies de su pais, ex—oficio, 6 á requeri— 
miento de las partes interesadas, por los dafios 
resultantes de mala fé <5 neglqencia en el desem- 
peiío de sus ohligagiones. 

,^ eíitos imunes estarán sujetos á la 
autoridad local, considerandoseles entonces como 
pertenecientes al equipaje dei buque cuando este 
fuere de su nacion. 

Los gobiernos nbereüos velarán escrupulosa- 
mente que dicbos empleados no se entreguen al 
abuso de bebidas espirituosas, j q ue sirvan con 
ceio y probidad,-castigando rigorosamente á los 
dehncuentes. 


Art. 31. 

Cada governo instituirá um commissario «*eral, 
e cornmissarios parciaesdando-lhes as instrucções 
precisas para que inspeccionem a navegação fluvial, 
dentro dos limites de seu respectivo território, velem 
pela conservação do rio, phardes, balizas, boias e 
quaesquer outros signaes. 

§ 1° Os cornmissarios de cada Estado, nasins- 
pecçCes que fizerem, observaráõ com o maior cui¬ 
dado as mudanças que tenbão occorrido no leito e 
regímen dos nos, e examinaráõ se, em conse¬ 
quência de taes mudanças, as boias e mais signaes 
se achao ou não collocados convenientemente. 

§ 2 o A superintendência dos cornmissarios, pelo 
que respeita ao serviço da praticagem, se limitará a 
examinar se os práticos cumprem bem os seus de¬ 
veres. 

§ 3 o Quando os cornmissarios de um Estado 
tiverem conhecimento de alguma contravenção, ou 
facto contrario aos deveres dos.práticos perten¬ 
centes a outro Estado nbemnlio, ecujapuniçãoseja 
da competência das autoridades deste Estado, de¬ 
nunciarão ofEeiahnente os culpados, com as provas 
que poss&o submimstrar, aos seus respectivos com- 
missanos. r 


Art. 31. 

Cada gohierno instituirá un comisario general 
j comisarios parciales, dandoles las instruccione 
precisas para que inspeccionen la navegacion flu 
vial, dentro su respectivo território, y velen po 
la couservacion dei rio, faroles, balizas, boyas i 
cualesquiera otras seSales. 

. § I o . Los comisarios de cada Esfado, en lai 
inspecciones que hicieren, observarán con el mayo] 
cuidado los câmbios que hajan ocurrido en e 
lecho j rejimen de los rios, j examinarán si er 
consecuencia de tales câmbios, las bojas j demaf 

Se c S t S ^ 11 ^ ?° co ^ oca ^ as convenientemente 

o La superintendência de los comisarios 
por lo que respecta al servicio de practicaje, s( 
limitará á examinar si los practicos cumplen bier 
sus deberes. r 

§ 3 o Cuando los comisarios de un Estado tu- 
vieren conocimiento de alguna contravencion , < 
de algun becho contrario á los deberes de lo* 
practicos pertenecientes á otro Estado ribereSo, 
j cujo castigo séa de la competência de las au¬ 
toridades de este Estado, denunciaránoficialmente 
á los culpados, con las pruebas que puedan su- 
mmistrar á sus respectivos comisarios. 


Art. 32. 

«,'n!?!Í a * E j taáo P od , ert estabelecer um direito des 
fcaado £s despezas de conservação do rio, pharóei 
bsliws e quaesquer outros auzilios quo presto 
mveçaçito mas o dito direito aómonte ser 
percebido dos navios que fórem a seus porto 
airectamente, o dos que nelles entrarem° po 
u A. e 


Art. 32. 

Cada Estado podrá establecer un derecho des¬ 
tinado á los gastos de la conservacion dei rio, 
taroies, balizas j cualesquiera otros auxílios que 
acuiten la navegacion , pero dicho derecho solo 
sera cobrado de los buques que fueren á sus puertog 
airectamente, j de los que entraren en eílos por 
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escala (excepto os casos de força maior), se estes 
ahi carregarem ou descarregarem, 

4**. 33, 

Além do direito de que falia o artigo anterior e 
do concernente ao serviço da praticagem, o transito 
fluvial não poderá ser gravado, directa nemindi- 
rectamente, com outro algum imposto, sob qual- 
.quer denominação que seja. 

Abi. 34. 

Em todo o curso do rioUruguay, Paraná e Pa- 
raguay, tanto quanto seja possível, se adoptará 
um systema uniforme de policia fluvial. E cada 
Estado, por sua parte, procuraráoutrosim satisfazer 
a esta conveniência de uniformidade no que diz 
respeito ao systema e regimen fiscal de suas al- 
fandegas. 

Art. 3Ç. 

Os navios de guerra são isentos de todo e qual¬ 
quer direito de transito ou de porto; não poderáõ 
ser demorados em seu transito sob pretexto algum; 
e gozaráõ em todos os portos e logares em que 
seja permittido communicar com a terra, das outras 
isenções, honras e favores de uso geral entre as 
nações civilisadas. 

Art. 36. 

O regimen sanitario, applicado és procedências 
suspeitas, será regulado de uma maneira uniforme, 
e por commum accordo de todos os Estados ribeiri¬ 
nhos, de modo que em cada um delles se conciliem 
as precauções sanitarias com os deveres de huma¬ 
nidade, e os bem entendidos interesses do com- 
mercio e navegação geral.- 

Art. 37. 

As duas altas partes contractantes se obrigão a 
•observar as presentes bases na parte dos ditos rios 
quelhes pertence, e a convidar ea empregar todos 
os meios a seu alcance para que os demais Estados 
ribeirinhos adhirão e se conformem ás mesmas esti¬ 
pulações, firmando-se as relações internacionaes na 
cordialidade e harracnia que tanto interessa a povos 
vizinhos. 

Art. 38'. 

Fica expressamente entendido que esta convenção 
não prejudica aos favores maiores ou divorsos que, 
em virtude do estipulações ospeciaes, o Brasil o a 
Confederação so tenhflo concedido, ou para o futuro 
se coucodão rociprocnmonte. 

£. Ú. 


escala (excepto los çasos de fuerza mayor), si estos 
cargaren 6 descargaren allí. 

Art. 33. 

Fuera dei derecho de que habla el artículo an¬ 
terior y dei concerniente al servicio de practicaje, 
el transito fluvial no podrá ser gravado, directa 
ni indirectamente, con otro impuesto, bajo c ua l- 
quier denominacion que séa. 

Art. 34. 

En todo el curso de los rios Uruguay, Paraná 
y Paraguay, tanto cuanto séa posible, se adop— 
tará un sistema uniforme de policia fluvial. Y 
cada Estado por su parte procurará ademôs sa- 
tisfacer á esta conveniência de uniformidad en 
Io que respecta al sistema y rejimen fiscal de 
sus aduanas. 

Art. 35. 

Los buques de guerra estan exentos de todo y 
cualquier derecho de transito 6 de puerto; no 
podrán ser demorados en su transito bajo pretexto 
alguno; y gozarán en todos los puertosy lugares 
en que séa permitido comunicar con la tierra, de 
las otras exenciones, honores y favores de uso 
general entre las naciones civilisadas. 

Art. 36. 

El rejimen sanitario, aplicado á las procedências 
sospechosas, será arreglado de ima manera uni¬ 
forme , y por comun acuerdo de todos los Estados 
ribereüos, de modo que en cada uno de ellos 
se coucilien las precauciones sanitarias con los 
deberes de humanidad, y los bien entendidos 
intereses dei comercio y navegacion general. 

. Art. 37. 

Las dos altas partes contratantes se obligan 
á observar las presentes bases en la parte de los 
dichos rios que les pertenezea, y á convidar y á 
emplear todos los médios á su alcance para que 
los demas Estados ribereüos adhieran y se con- 
formen á las mismas estipulaciones, afianzandoee 
las relaciones internacionales en la cordialjdad y 
nrmonia que tanto interesa á pueblos vecinos. 

Aet. 38. 

Queda •expresameute entendido quo esta con- 
vencion no prejudica á los favoros mayores <5 di¬ 
versos que, on virtud de estipulaciones especialea, 
la Confedoracion y cl Brasil so hayan concedido „ 
6 en adelantc so conccdicron rcciprocnmectc. 
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Abt. 39. 

Cada governo organisará, em conformidade das 
bases aoui expressadas, o mais brevemente possível, 
os regulamentos correspondentes ao seu território 
fluvial, e por meio de seus agentes diplomáticos 
tratará de entender-se com os outros governos que 
tennSo soberania no mesmo rio, afim de que haja 
a mais perfeita intelligencia e combinação sobre 
todos os pontos que deve comprehender o desen¬ 
volvimento das ditas bases, e designadamente para 
aue se levem a efíeito os actos que ncão dependentes 
de ulterior e conunum accordo. 


Abt. 39. 

Cada gobierno organizará en conformidad de 
las bases aqui expresadas, lo mas brevemente 
posible, los reglamentos correspondientes á su ter- 
ntono fluvial, y por medio de sus ajentes diplo— 
maticos tratará de entenderse con los otros go- 
biemos que tengan soberania en el mismo no 
afin de gue haja la mas perfecta intelijencia y 
convmacion sobre todos los puntos que debe con- 
prender el desenvolvimiento de dichas bases, y de¬ 
signadamente para que se lleven & efecto los actos 
que quedan dependientes de ulterior y comun 
acuerdo. 


Se acontecer, o que não é de esperar, que os 
outros Estados ribeirinhos recusem a sua adhesão a 
este accordo, o Brasil e a Confederação Argentina 
trataráõ de reahsa-Io por si sõmente, nos limites dos 
seus respectivos temtorios. 

Art. 41. 

A presente convençfio será obrigatória durante 
seis annos, a contar do dia em que fôrem trocadas 
as raüncações, e por mais tempo até que uma das 
altas partes contractantes annuncie a intenção de 
modifica-la, como também durante as negociações 
que se fizerem para esse fim. O dito annuncio de¬ 
verá ter lugar com anticipação de oito mezes, e 
especificar as bases que se julgue conveniente mo¬ 
dificar, e o sentido da modificação. 

Abt. 42. 

das /atificaç5es da presente convenção 
feita na cidade do Paraná, dentro do prazo de 

ÍávT 68 COntadoada 016 data » antes se fôr 

n<5s abaixo assignados, 
plempotencianos de S. M. o Imperador do Brasil 

e e m d °X lc ^ Pr . esidente da Confederação Argentina, 
de 1108608 respectivos plenos poderes 
atógnámos a presente convenção, de nossos proprios 
punhoB, e lhe fizemos pôr os nossos sellos. V V 

Peita na cidade de Paraná aos vinte dias do mez 
rie Novembro do «ano do Nascimento de Nosso 
S«bor Jesus Cbnsto de mil oitocentos cincoente 

(L.S.) Josá Maeia da Silva Paranhos. - 

S.) Santuoo Dasqui, 

(1. S.) Bebnabé Lopbz. 


Si aconteciere, lo que no es de esperar, que 
los otros Estados ribereSos reiusen su adbesion 
á este acuerdo, la Confederacion Arientina y el 
Brasil procurarán realizarlo por si solamente, entre 
los limites de sus respectivos territórios. 

Abt. 41. 

La presente convencion será obligatoria durante 
seis aSos, á contar desde el dia dei canje de las 
ratificaciones, j por mas tiempo basta que una 
de las altas partes contratantes anuncie la in— 
tencion de modificaria, como tambien durante 
Ias negociaciones que se bicieren para ese fin. El 
dicbo anuncio deberá tener lugar con anticipacion 
de ocbo meses, j especificar las bases que se 
juzgue conveniente modificar, j el sentido de la 
modificacion. 

Aet. 42. 

El canje de las ratificaciones de la presente con¬ 
vencion se hará en la ciudad dei Paraná, en el 
plazo de ocho meses contados desde su fecha <5 
antes si fuere posible. 

En testimomo de lo cual, nos los abajo fir¬ 
mados, plempotencianos dei Vice-Presidente de la 
Confederacion Aijentina y de Su Magestad el 
Emperador dei Brasil, en virtud de nuestros res- ' 
pectivos plenos poderes, firmamos la presente con¬ 
vencion de nuestrapropia mano, e le hicimosponer 
nuestros sellos. r 

Hecha en la ciudad dei Paraná, 6 los veinte 

t mes de ,^°' dem } ) re de Nuestro SeB o r 
Jesus Cristo de mil ocbocientos cincuenta j siete. 

(L. S.) Santiago Dbbqui. 

(L. S.) Bhenabé Lopez. 

(L. S.) Josá M a ri a da Selva Pabaneob. 


*. tu 



21 


E sendo-Nos presente a mesma convenç&o cujo teor fica acima inserido, e bem visto, consi¬ 
derado e examinado por Nós tudo o que nella se contém, a approvamos, ratificamos e confir¬ 
mamos , assim no toao como em cada um de seus artigos e estipulações , e pelo presente a damos 
por valiosa para haver de produzir o seu devido efieito: Promettendo em ré e Palavra Imperial 
observaria e cumpri-la invariavelmente, e fazê-la cumprir e observar por qualquer modo que possa 
ser. Em testemunho e firmeza do que, Fizemos lavrar a presente Carta por Nós assignada , passada 
com o sello grande das armas do Império, e referendada pelo Nosso Ministro e Secretario de 
Estado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos trinta dias do mez de Janeiro do anno do nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos cincoenta e oito. 

PEDRO, IMPERADOR (com guarda). 

VlSOOJÍDE DE MaEANGUAPE. 


X* Ju 
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Protocollos das conferencias qne precedérão a celebração 
da conyençao fluvial com a Confederação Argentina. * 


N. 8. 


Primeiro 

A.os doas dias do raez de Novembro de 1857, á 
uma bora da tarde, compareceu S. Ex* o Sr. cou- 
selheiro José Maria da Silva Paranhos, plenipo¬ 
tenciário brasileiro, e Suas Excellencias os Se¬ 
nhores ministros nos departamentos do interior c 
de relações exteriores da Confederação Argentina, 
doutores D. Santiago Derqui c D. Bernabé Lopez', 
plenipotenciários argenduos; e aberta a conferen¬ 
cia, apresentárâo seus respectivos plenos poderes, 
os quaes forão trocados na fórtna do estylo, depois 
de vistos, examinados e achados em boa c 
devida fôrma. 


protocollo. 

A los dos dias dei mes de Novierabre de 1857 
a la una dela tarde,comparecieron en ei salon 
de Ias conferencias los Scílores ministros en los 
departamentos dei interior y de relaciones exterio¬ 
res de la Coofederacion Argentina, doctores D 
Santiago Derqui y D. Bernabé Lopez, plenipol 
tenciarios argentinos, y Sn Exelencia ei Sefíor 
consejero D. José Maria da Silva Paranhos ple¬ 
nipotenciário brasilero; y abierta la conferencia 
se presentaron sus respectivos plenos poderes 
los que fueron cambiados en Ia forma de es¬ 
tilo, despues de vistos, examinados y bailados 
en buena y debida forma. 

PLENO PODEE DO PLENIPOTENCIÁRIO BRASILEIRO. 

Dom Pedro II, por graça de Deos e unanime acclamacão dos Povos Imnpnrlnr • i 

Defensor Perpetuo do Brasil, etc. Faço saber aos mie i“P erad t or Constitucional e 

qae, tendo toda a conliança nas luzes e zelo de José Maria da silva P^nhn” i® ®* pecial virem > 
commendador da ordem da Rosa "rãa-cruz da d#» SnmMnni t * a ? aidn ^ os * do Meu conselho, 
tado i assembléa geral legislX do ln.perfo t. nor be.n “1 d3 e depu- 

qne possa celebrar com o plenipotenciário ou 'plenipotenciários que í ^£t e (S, ,, - n 

.Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos Xe«m£do m« í ^" píroS - 

emeoenta e sete, trigesimo-sexto da Independência e do Império. d Ag d 0U0cent0S 

( Ls -) IMPERADOR;(com guarda). 

„ . Visconde de Maranguape. 

nipotenciatão^tfconsellieirTjosé Mnria^da l SHvaPara a nho^ d para^ue a M 1 ssa > celebrar n0,llear T !> ‘ C ' 

tenciano ou plenipotenciários da Confederação Ar^ontim nL fl( POSSi celebrai com o plcnipo- 
Para Vossa Magcstadc Imperial ver. ' declarada. 

PIEX0 poder de los plenipotenciários argentinos. 

m !'ái c Szr .*t*“ - m **. 

de buena inteligência y mi tad e^ . v,vo (lese0 «fechar Ias relaciones 
y coníiando en las cJlWadcs per• onalcs e Ze SS “ 1 eI lmperi ° deI Brasil « 

atento dei interior Dr. D. Santiaeo ilornni vt !i!!! '!, f artos de estado cn ei departa- 
Bernabé Lopez, los hemos eIi»íicl 0 S unorisatto » M Part í ment0 d? relacion es exteriores Dr. D. 
Setior enviado extraordinário y ministro DlenÍDotenrhrin n pii° ’ p,occde . r con e * Exelcntisimo 
Eitiperador dcl Brasil, consricro D José M t y n m , ,s,on cs P ecial <*e Su Magestad ei 
objetos dcsuuiision con sujccion á ‘las insiíitccioís n e n *• cmender y «ratar sobre los 

irera ? * fVs. gsi.sy- raiite 

(L S ) SALVADOR .MARIA DEL CARRIL. 


e. ã. 


Elias Bedoya. 
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Depois da apresentação dos plenos poderes 
transcriptos, o Sr. plenipotenciário brasileiro 
abrio a negociação fazendo a exposição seguinte: 

O tratado de 7 de Março dc 1856 existente en¬ 
tre o Império e a Confederação Argentina, expri¬ 
me muito em geral as bases, segundo as quacs 
deve tornar-se pratico o principio da livre nave¬ 
gação dos rios Uruguay, Paraná e Paraguay, c 
fomentar os interesses communs e recíprocos dos 
dous paizes e dos demais ribeirinhos. A realisa 
ção de tão illustradas vistas depende do desen¬ 
volvimento que cada governo dér por sua parle 
áquellas bases ou princípios. 

E evidente, e está desde muito tempo reconhe¬ 
cido, que se não houver accordo sobre esses meios 
práticos de franquezas, policia e fiscalisação, não 
se conseguirá o empenho comraum, de harmonia 
e de concurso que os Estados ribeirinhos desejão 
e têm entre si estipulado; sem isso apparecerá 
a desintelligencia e conflicto no exercício e cum¬ 
primento dos direitos e obrigações reciprocas. 

Penetrado deste pensamento, e certo das ami¬ 
gáveis intenções e dos princípios que o governo 
argentino professa, o governo imperial offerece 
um projecto de convenção concernente aos re¬ 
gulamentos fluviaes. 

Esse projecto, accrescentou o Sr. plenipoten¬ 
ciário brasileiro, quanto a seu pensamento ge¬ 
ral, já tem o assentimento de um dos principaes 
ribeirinhos, o governo da Republica Oriental do 
Uruguay; e todas as suas disposições têm por 
base a pratica universal das nações cultas e os 
regulamentos fluviae? da Europa.* 

Os Srs. plenipotenciários argentinos respondê- 
rão: que o Sr. plenipotenciário brasileiro fazia 
inteira justiça ao governo da Confederação, jul¬ 
gando-o animado das mais amigaveis disposições 
para com todos os Estados ribeirinhos, e particu¬ 
larmente para com o Império, a quem o ligão pac¬ 
tos e estipulações de tão honrosa e reciproca 
benevolencia; que a respeito do assumpto de que 
se tratara, erão mui conhecidos os princípios do 
governo argentino, e não podião elles ser mais 
liberaes ; que examinarino o projecto que o 
Sr. plenipotenciário brasileiro acabava de apre¬ 
sentar-lhes , e nas conferencias seguintes rnani- 
festarião seu franco e consciencioso parecer; con¬ 
cluindo por expressar que o governo argentino 
aceitaria certameote o pensamento geral do dito 
projecto. 

(L. S.) Josê Maria da Silta Paranhos. 

(L. S.) Santiago Derqui. 

(L. S.) Bernabê Lopez. 


Despues de Ia presentacion de los plenos poderes 
trascriptos, ei Seffor plenipotenciarúKbrasilero 
anno Ia negociacion hacicndo Ia esposicion si- 
gmente: ^ r 

EI tratado de 7 de Marzo de 1856 existente en¬ 
tre ei Império y la Confederaciou Argentina, es- 
presa muy en general las bases segun las cuales 
debe hacerse practico ei principio de 1a libre na- 
vegacion de los rios Uruguay, Paraná y Paraguay 
y fomentar los iutereses comunes y recíprocos de 
os dos países y de los demas ribereSos. La rea- 
Iizacion de tan ilustradas vistas depende dei de- 
senvolvimienro que cada gobierno diere por su 
parte á aquellas bases ó princípios. 

Es evidente, y esta desde mucho tiempo reco- 
nocido, que si no hubiere acuerdo sobre esos 
médios practicos de franquezas, policia y fiscali- 
zacion, no se conseguirá el empeüo comun de 
armonia y de concurso que los Estados ribereSos 
desean y tienen entre si estipulado; sin eso apa¬ 
recerá la desinteligência y conflicto en el ejercicio 
y cumplimiento de los derechos y obligaciones 
reciprocas. 

Penetrado~de este pensamiento, y seguro de Ias 
amigables intenciones y de los princípios que el 
gobierno argentino profeza, el gobierno imperial 
offrece un proyeclo de convencion concerniente á 
los reglamentos fluviales. 

Ese proyeclo, agregó el SeBor plenipotenciário 
brasilero, en cuanto á su pensamiento general, ya 
tiene la aceptacion de uno de los principales r$- 
berenos, el gobierno de la Republica Oriental dei 
Uruguay; y todas sus disposiciones tienen por 
base Ia practica universal de las naciones cultas 
y los reglamentos fluviales de Europa. 

Los Senores plenipotenciários argeutinos con¬ 
testaram que el Seiíor plenipotenciário brasilero 
bacia entera justicia al gobierno de la Confedera- 
cion, creyendolo animado de las mas amigables 
disposiciones para con todos los Estados ribere- 
Oos, y particularmente para con el Império, á 
quien lo ligan pactos y estipulaciones de tan hon¬ 
rosa y reciproca benevolencia; que en Ia matéria 
de que se trataba eran muy conocidos los princí¬ 
pios dei gobierno argentino, y que ellos no podian 
ser mas liherales; que examinarian el proyecto 
que el Sefior plenipotenciário brasilero acababa 
de presentarles, y se reservaban para en las con¬ 
ferencias siguientes manifestar su franco y con- 
ciensudo parecer; y concluyeron espresando que 
el gobierno argentino aceptaria ciertamente el 
pensamiento general de dicho proyecto. 

(L. S.) Santiago Derqui. 

(L S.) Bernabê Lopez. 

(L. S.) Josê Maria da Silta Paranhos. 


*. 4. 



Segundo Protocollo* 


Aos 20 dias do mez de Novembro de 1857, reu¬ 
nidos o Ex mo Sr. conselheiro José Maria da Silva 
Paranhos, enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário de S. M. o Imperador do Brasil, em 
missão especial, e os Srs. ministros e secretários de 
estado nos departamentos do interior e relações 
exteriores, Doutores Dom Santiago Derqui e Dom 
Bemabé Lopez, plenipotenciários da Confederação 
Argentina, convierão em consignar por escripto 
alguns factos e declarações que tiverao lugar nas 
conferencias em que foi ajustada a convenção desta 
mesma data, e relativa aos regulamentos de policia 
e fiscalisação dos rios Uruguay, Paraná e Pa- 
raguay. 

Havendo divergência entre os Srs. plenipoten¬ 
ciários argentinos e o de S. M. o Imperador do 
Brasil, sobre o modo de entender as estipulações 
preexistentes entre os dous governos a respeito dos 
regulamentos fluviaes, convierSo em prescindir 
desta questão preliminar, visto como estão de ac- 
cordo os dous governos sobre as bases em que de¬ 
vem assentar os ditos regulamentos, e enectiva- 
mente as estabelecem por uma convenção deter¬ 
minada pelas mesmas vistas, e no espirito da 
mais perfeita amizade e confiança. 

A este respeito o Sr. plenipotenciário brasi¬ 
leiro declarou: que, aceitando a clausula final 
doart. I o da convenção proposta pelos seus colle- 
gas, e que se contém nas seguintes palavras 
a conforme as concessões já feitas por cada uma das 
altas partes contractantes em seus decretos, leis e 
tratados», fica entendido que por semelhante 
clausula não se liga o governo imperial a nenhuma 
obrigação que não esteja expressa na dita conven¬ 
ção, no tratado de 7 de Março de 1856, ou nos 
ajustes celebrados entre o Império e os seus allia- 
aos em 1851. 

Os Srs. plenipotenciários argentinos respon¬ 
derão : que a clausula proposta por elles não tinha 
o alcance que o Sr. plenipotenciário brasileiro jul¬ 
gou conveniente resalvar; porquanto só havião que¬ 
rido evitar que alguma outra potência, com quem 
tenha a Confederação Argentina tratados sobre a 
livre navegação, possa deduzir da generalidade do 
artigo que este lhe concede novos direitos, ou a 
exime das obrigações consignadas nos tratados 
que dizem respeito ã'Confederação. 

O projecto primitivo apresentado pelo Sr. ple¬ 
nipotenciário brasileiro, que servio de base para 
os ajustes ora celebrados, tratava da crcação de um 
direito de navegação. 

* A. 


Ã los veinte dias dei mes de Noviembre de 
1857, reunidos los Senores ministros y secretá¬ 
rios de estado en los departamentos ael interior 
y relaciones exteriores, Doutores Don Santiago 
Derqui y Don Bernabé Lopez, plenipotenciários de 
la Confederacion Argentina, y el Es™ 0 Sr. con- 
sejero Dr. José Maria da Silva Paranhos, enviado 
extraordinário y ministro plenipotenciário en mi— 
sion especial de S. M. el Emperador dei Brasil, 
convinieron en consignar por escrito algunos 
hechos y declaraciones que tuvieron lugar en las 
conferencias en que fuó ajustada la convencion 
de esta mlsma fecha, relativa á los reglamentos 
de polícia y fiscalizacion de los rios Uruguay, 
Paraná y Paraguay. 

Habiéndose suscitado una divergência entre los 
Srs. plenipotenciários argentinosy él de Su Majestad 
el Emperador dei Brasil, sobre el modo de entender las 
estipulaciones preexistentes entre los dos gobiemos 
acerca de los reglamentos fluviales, convinieron en 
prescindir de esa cuestion preliminar, desde que los 
dos gobiernos estan de acuerdo sobre las bases en 
que deben descansar dichos reglamentos, y efectiva- 
mente las establecen por una convencion dictada 
por las jnismas vistas, yen el espírito de lamasper- 
fecta amistad y confianza. 

En este estado el Sr. plenipotenciário brasilero 
declaró: que aceptando la clausula final dei art. 1 
de la convencion propuesta por sus cólegas, y que 
secontiene en las siguientes palabras «conforme a 
las concesiones yá hechas por cada una de las altas 
partes contratantes en sus decretos, leyesy trata¬ 
dos» , queda entendido que por esa clausula no 
se liga el gobierno imperial á ninguna obligacion 
que no esté expresa en dicha convencion, en el tra¬ 
tado de 7 deMarzode 1856, 6 en los ajustes cele¬ 
brados entre el Império y sus aliados en 1851. 

Los Srs. plenipotenciários argentinos respon- 
dieron: que la dicha clausula, propuesta por ellos, 
no tenia el alcance que juzgó conveniente salvar el 
Sr. plenipotenciário brasilero, puesque solo tuvie¬ 
ron en vista evitar que alguna otra potência, con 
quien laConfederacion Argentina tiene tratados sobre 
la libre navegacion, pudiera deducir de la generali- 
dad dei artículo que se les conceden otros derecbos, 
ó se les exime de las obligaciones consignadas en 
los tratados respecto á la Uonfederacion. 

El projecto primitivo presentado por el Sr. ple¬ 
nipotenciário brasilero, y que sirvió de base para los 
ajustes que se han celebrado, trataba do la croa- 
cion do un dorecho do navegacion. 
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_ Em virtude de iniciativa dos Srs. plenipotenciá¬ 
rios da Confederação, foi essa idéa^substituida pela 
do art. 32 da Convenç&o desta data. 

O Sr. plenipotenciário brasileiro adherio sem ob- 
jecçao áquelle pensamento, manifestando que o go¬ 
verno imperial adoptárano seu projecto o estabeleci¬ 
mento de um direito de transito com summo escrú¬ 
pulo , e condicionalmente, como se vê dos proprios 
termos em que estava expressado, e para prevenir 
o caso de que uma tal medida fosse reclamada pelos 
outros ribeirinhos. 

. Segundo o sobredito projecto do Sr. plenipoten¬ 
ciário brasileiro, as novas estipulações serião desde 
logo declaradas permanentes. 

O pensamento do art. 41, que as faz obrigató¬ 
rias sdmente por seis annos, foi sustentado pelos 
Srs. plenipotenciários da Confederação, posto que 
não discordassem do seu collega quanto a coa- 
yeniencia da uniformidade dos regulamentos e de 
que estes se alterem o menos frequentemente que 
seja possível. 

O Sr. plenipotenciário brasileiro sustentava que 
as disposições adoptadas contêm medidas cuja con¬ 
veniência não póde ser considerada transitória; que 
no futuro poder—se—hão celebrar novos ajustes de 
interesse commum, mas que as bases acfcuaes sub- 
sistiráõ sempre como garantias indispensáveis para 
os princípios geraes da livre navegação, que têm 
por si o exemplo das nações mais civilisadas, cujos 
actos de navegação fluvial forão estabelecidos em 
.commum e por meio de regulamentos perma¬ 
nentes. 

Os Srs. plenipotenciários argentinos contestá- 
iSo: que, em verdade, as disposições adoptadas 
continnão medidas cuja conveniência não era tran¬ 
sitória ; mas que neílas havia também detalhes, 
que, sem affectar essas medidas de conveniência 
.permanente, podião ser alteradas segundo as 
necessidades que a experiencia fizesse conhecer 
nas diflerentes localidades. 

No contraprojecto apresentado pelos Srs. pleni¬ 
potenciários argentinos estava consignado o se¬ 
guinte artigo: 

ARTIGO 32. 

(t Se (o que n&o é de esperar-se) faltar o ac- 
cordo de que trata a presente convenção, ven¬ 
cido o seu prazo, sobre as reformas que se 
considerem convenientes, ou sobre outros actos 
ulteriores que devSo praticar—se de commum ac- 
cordo, segundo a mesma convenção, nüo obstará 
isso a que os governos oontractantes, em suas res¬ 
pectivas j urisdicções, determinem os regulamentos 
e demais providencias que julguem convenientes: 
em virtude de seu direito perfeito e privativo, de 
conformidade com os princípios geraes estabeleci¬ 
dos em os pactos preexistentes.» 

O Sr. plenipotenciário brasileiro manifestou que 
julgava esse artigo desnecessário e inconveniente; 
inconveniente,porque seria contrario nos importantes 
fins que se propoem os dous governos presumir que 
cllcs mesmos, queseachftot&o nccordes sobre ospon- 
k. 4. 


En virtud de iniciativa de los Srs. plenipotenciá¬ 
rios de la Confederacion , esa idea fué sostituida 
P°T?ia 6 art *. ^ de k Convencion de esta fecha. 

El Sr. plenipotenciário brasilero aclhirió sin ob- 
lecioná aquel pensamiento, manifestando que elgo- 
bierno imperial habia adoptado en su proyecto el 
estabJecimiento de un derécho de transito con sumo 
escrúpulo, y condicionalmente, como se vê por los 
mismos términos enque estaba expresado, y para K 
prevenir el caso de que tal medida tuese reclamada 
por los otros ribereüos. 

Segun el dicho proyecto dei Sr. plenipotenciário 
brasilero, las nuevas estipulaciones debian ser des¬ 
de luego declaradas permanentes. 

El pensamiento dei art. 41, que las haceobli- 
gatorias solamente por seis anos , fué sostenido por 
los Srs. plenipotenciários de la Confederacion, aun- 
que no discordaron de su colega encuanto á la con¬ 
veniência de la uniformidad de los reglamentos, y 
la de que estos se cambien Io menos frecuente- 
mente que séa posible. 

El Sr.. plenipotenciário brasilero sostenia que 
las disposiciones adoptadas conteman medidas cuya 
conveniência no podia ser considerada transitória; 
ue en adelante se podrán celebrar nuevos ajustes 
e interes comun ; pero que Ias bases aetuales sub- 
sÍ3tirán siempre como garantias indispensables para 
los princípios generales de libre navegacion, que 
tieneu por ejemplo á las naciones mas civilisadas, 
cuyos actos de navegacion fluvial han sido esta- 
blecidos en comun por medio de reglamentos per¬ 
manentes. 

Los Srs. plenipotenciários argentinos contesta- 
ron : que efectivamente las disposiciones adoptadas 
conteman medidas cuya conveniência no era tran¬ 
sitória ; pero que en ellas habian tambien detalles 
que, sin afectar á esas medidas de conveniência 
permanente, podian ser alterados segun lasnecesi- 
dades que la esperiencia hiciese conocer en las di¬ 
ferentes localidades. 

b En el contraproyecto presentado por los Srs. ple¬ 
nipotenciários argentinos^estaba consignado el á- 
guiente artículo: 

ARTICULO 32. 

«Se (loque no es de esperarse) faltase el acuerdo 
de que habia la presente con vencion, vencido el 
término de ella, sobre las reformas que se conside- 
ren convenientes, ó sobre otros actos ulteriores que 
deban practicarse de comun acuerdo, segun la 
misma, ello no obstará ã que los gobiernos con¬ 
tratantes, en sus respectivas juriadicciones, dicten 
los reglamentos y demas providencias que juzguen 
convenientes en uso de su derécho perfecto y priva¬ 
tivo, con sujecion á los princípios generales estable- 
cidos en los pactos preexistentes. » 

El Sr. plenipotenciário brasilero manifestò que 
juzgaba mecesario ó inconveniente el articulo 
propuesto; inconveniente, porque seria contrario á 
los importantes fineò que se proponen los dos go¬ 
biernos , presumir que ellos mismos, que se haJlan 
tan acordes sobro los puntos fundamentales de 
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"tos ftmdamentaes desta convenção, discordem mais 
tarde sobre um ou outro ajuste de mui secundaria 
importância; que o convênio de 21 de Novembro 
de 1851, prevendo o caso de <jue faltasse o assenti¬ 
mento dos outros Estados ribeirinhos sobre a maté¬ 
ria de que ora se trata , não presumiu que os pró¬ 
prios .contractantes desse acto internacional não 
chegassem ulteriormente a um accordo amigavel; 
desnecessário Ibe parecia o dito artigo eliminado, 
porque na hypothese que julga impossível, de uma 
discordância inconciliável entre o governo imperial 
e o da Confederação, não só sobre as modificações 
futuras^ que por parte de um delles ou de ambos 
se deseje, map até sobre os pontos dos regulamen¬ 
tos de menos importância que ficào dependentes de 
ulterior accordo entre os ribeirinhos de cada rio, 
oue nesta hypothese era claro que cada um dos 
dous governos procederia conforme a sua razão e os 
direitos de sua soberania , respeitando o espirito e 
letra das estipulações preexistentes, e as bases esta¬ 
tuídas na dita convenção fluvial que não dependem 
de novos ajustes, durante o prazo em que ellas são 
declaradas obrigatórias; que, em relação aos outros 
ribeirinhos, oart. 40 previne a referida hypothese, 
que o Sr. plenipotenciário brasileiro não duvi¬ 
dava declarar também impossível pelo que toca 
ao Estado Orientai do Uruguay, attentas as dis¬ 
posições que este tem sempre manifestado, e os 
ajustes subsistentes entre elle e o Brasil. 

Os Srs. plenipotenciários argentinos manifestá- 
rão : que convinhâo com o Sr. plenipotenciário 
brasileiro em que não era de esperar-se que fal¬ 
tasse o accordo entre a Confederação Argentina e 
o Brasil, visto como esse accordo devia sempre 
recahir sobre objectos de mutua conveniência, e 
devia ter lugar entre governos intimamente li¬ 
gados, e cujas vistas sobre a liberdade de na¬ 
vegação são uniformes; que por esta razão, e 
por satisfazerem-os as declarações do plenipoten¬ 
ciário brasileiro, consentião em retirar o artigo 
que haviâo proposto. ® 

Lido o presente protocollo, e achando-o exac¬ 
to, os plenipotenciários das duas altas partes con¬ 
tractantes o assignárão em dous autographos, 
e o sellárão com os seus respectivos senos. 

(L. S.) José Mabu da Silva Paranhos. 

(^* S.) Santiago Dbbqui. 

(L. S.) Bbrnajbí Lopez. 


esta convencion, discordasen mas tarde sobre uuo 
ú otro ajuste de mu y secundaria importância: que 
el convênio de 21 de Noviembrede 1851, previ- 
niendo el caso de que faltase el asentimiento de los 
otros Estados ribereãos sobre Ia matéria de que abora 
se trata, nopresumió que los mismos contratantes 
de ese acto internacional no llegasen ulteriormente 
á un acuerdo amigable; que le parecia inecesario el 
dicho artículo, porque en la hipótesis, que juzga 
imposible, de una discordância inconciliable entre 
el gobierno imperial y el de la Confederacion, no 
solo sobre las modificaciones futuras que se desée 
por parte de uno de ellos ó de los dos, sino t am bien 
sobre los puntos de los reglamentos de menor im¬ 
portância que quedau dependientes de ulterior acuer¬ 
do entre los ribere&os de cada rio, que en esa hi— 
pótesis era claro que cada uuo de los dos gobiemos 
procederá conforme á su razon, y a los derécbos 
de su soberania, respetando el espíritu y letra de 
las estipulaciones preexistentes, y las bases estable- 
cidas en la dicha convencion fluvial, que no de- 
penden de nuevos ajustes, durante el plazo en que 
ellas sou declaradas obligatorias ; que con relacion 
á los otros ribereüos el art. 40 prevenia ya dicba 
hipótesis, que el Sr. plenipotenciário brasilero no 
dudava tambien declarar imposible, por lo que 
toca al Estado Oriental dei Uruguay, atentas 
las ilustradas disposiciones que este ha manifes¬ 
tado siempre, y tos ajustes subsistentes entre él 
y el Brasil. 

Los Srs. plenipotenciários argentinos mani— 
festaron: que convenian con el Sr. plenipoten¬ 
ciário brasilero en que no era de esperarse que 
faltase el acuerdo entre la Confederacion Argen¬ 
tina y el Império dei Brasil, desde que ese acuerdo 
debia siempre recaer sobre objetos de mútua 
conveniência, y debia tener lugar entre gobíernos 
intimamente ligados, y cuyas vistas sobre la li- 
bertad de rtavegacion $on uniformes; que por 
esta razon, y dándose por satisfecbos coulaex— 
posicion dei Sr. plenipotenciário brasilero, con- 
sentian en retirar el artículo que habian prc— 
puesto. 

Leido el presente protocolo, y hallándolo ex¬ 
acto, los plenipotenciários de las dos altas par¬ 
tes contratantes lo flrmaron en dos autógrafos, 
sellandolos con sus respectivos sellos. 

(L. S.) Santiago Dkequi. 

(L. S.) Bernabú Lopez. 

(L> S.) José Mabu da Silva Pabakiios. 
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Tratado de limites de 14 de Dezembro de 1857 entre o Império 
do Brasil e a Confederação Argentina. 


N. 10. 


Nós o Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil, etc. Fazemos saber a todos os 
que a presente carta de confirmação, approvação e ratificação virem, que aos 14 dias do mez 
de Dezembro do anno de 1857 se concluioeassignou ua cidade do Paraná, capital da Confederação 
Argentina, pelos respectivos plenipotenciários, que seachavão munidos dos competentes poderes, 
um tratado de limites entre o Império do Brasil e aquella Confederação, do teor seguinte: 


Em nome da Santíssima e Indivisível Trindade. 

Sua Magestade o Imperador do Brasil, e o 
Vice-Presidente da^Confederação Argentina no 
exercício do poder executivo, desejando deixar 
solidamente estabelecida a boa harmonia que 
felizmente reina entre as duas nações, remo¬ 
vendo quanto ser possa todo motivo de ulterior 
desavença, e tendo ao mesmo tempo em vista 
favorecer o desenvolvimento das respectivas re¬ 
lações e commercio de fronteira, accordárão 
em reconhecer por um tratado os limites dos 
seus territórios entre os rios Uruguay e Paraná, 
e nomeárão para esse fim por seus plenipoten¬ 
ciários , a saber: 

S. M. o Imperador do Brasil o Ex mo Sr. con¬ 
selheiro Jo6é Maria da Silva Paranlios, seu en¬ 
viado extraordinário e ministro plenipotenciário 
era missão especial na Confederação Argentina, 
commeudador da imperial ordem da Rosa, grão- 
cruz da de Santa Anna da Rússia de 1“ classe, 
deputado á assembléa geral legislativa do Im¬ 
pério, etc. 

E o Vice-Presidente da Confederação Argen¬ 
tina os Ex“ m Srs. Drs. D. Saniiago Derqui, 
e D. Bernabé Lopez, ministros e secretários de 
estado nos departamentos do interior e das re¬ 
lações exteriores. 


Os quaes, depois de trocarem os seus plenos 
poderes, que forão achados em boa e devida 
fôrma, convierAo nos artigos seguintes : 

i. a. 


En Nombrede la Santisima é Indivisible Trinidad. 

EI Vice-Presidente de la Confederacion Argen¬ 
tina en ejercicio dei poder ejecutivo, y Su Mages- 
tad el Emperador dei Brasil, deseando dejar 
solidamente establecida la buena armonia que 
felizmente reina entre las dos naciones, remo- 
viendo todo cuanto pueda ser motivo de ul¬ 
terior desaveuencia, y tenieudo al misino liempo 
en vista favorecer el desenvolvimiento de Ias res¬ 
pectivas relaciones y comercio de frontera, acor- 
daron reconocer por un tratado los limites de 
sus territórios entre los rios Uruguay y Paraná, 
y nombraron para ese fin por sus plenipotenciá¬ 
rios, á saber: 

El Vice-Presidente de la Confederacion Argen¬ 
tina d los Exeleniistmos Seüores doctores Dou 
Santiago Derqui, y üon Bernabé Lopez, minis¬ 
tros secretários de estado en los departamentos 
dei interior e de relaciones exteriores. 


Y Sn Magestad el Emperador dei Brasil, aL 
Kxelenlisimo Seüor consejcro José Maria daSilya 
Paranhos, su en\iado extraordinário y ministro' 
plenipotenciário en mision especial en la Confe^ 
deracion Argentina, comendador de la orden Im¬ 
perial de la Rosa, gran-cruz de la de Santa Ana 
de Rusia de primera clase, diputado á la asam- 
bléa general lejislativa dei Império. 

Los cuales, despues de cambiar sus plenos 
poderes, que hallaron cn buena y debida forma» 
conviuieron en los artículos siguientes: 



Art. 1,* 

As duas altas partes contractantes, estando de 
accordo em fixar os seus respectivos limites, con¬ 
vêm em declarar e reconhecer como fronteira do 
Brasil e da Confederação Argentina, entre os rios 
Uruguay e Paraná, a que abaixo se designa: 

(> território do Império do Brasil divide-se 
do aa Confederação Argentina pelo rio Uruguay, 
pertencendo toda a margem direita ou Occidental 
á Confederação, e a esquerda ou oriental ao Bra¬ 
sil, desde a foz do affluente Quarahim até á do 
.Pepiri-guassíi, aonde as possessões brasileiras oc- 
cupão as doas margens do Uruguay. 

Segue a linha divisória pelas aguas do Pepiri- 
guassú até á sua origem principal; desde esta 
continua, pelo mais alto do terreno, a encontrar 
a cabeceira principal do Santo Antonio até á sua 
entrada no Iguassú, ou Rio Grande de Coritiba 
e por este até á sua confluência com o Paraná. 

O terreno que os riosPepiri-guassú, Santo An¬ 
tonio e Iguassú separão para o lado do oriente 
pertence ao Brasil, e para o lado do occidente á * 
Confederação Argentina, sendo do domínio com- 
mdas duas «ações as aguas dos ditos dous 
primeiros rios em todo o seu curso, e as do 
Iguassú sómente desde a confluência do Santo 
Antonio até ao Paraná. 

Art. 2.° 

As duas altas partes contractantes declarão, 
pâra evitar qualquer duvida , posto que as desi¬ 
gnações do art. 1* sejão hoje bem conhecidas, 
qiH* os nos Pepiri-guassú e Santo Antonio, de 
goe falia o dito artigo, são os que forão recoohe- 
cmos etn 17t>9- pelos demarcadores do tratado 
de 13 de Janeiro de 1750, celebrado entre Por¬ 
tugal eHespanha. 


Art. 3.° 

Depois de ratificado o presente tratado, as 
dnas altas partes contractantes nomearáõ cada 
uma utn conmissario, para, de commum ac¬ 
cordo , procederem no termo mais breve á 
demarcação da linha nos pontos em que fôr 
necessário, de conformidade com a estipula- 
çao do art. I o . *- 

Art. á.° 

C r mi f, ari ?s de que trata o artigo antece¬ 
di» de . ver * 8 V lo 8° qae tenhão coneluido a 
da i fronte,ra terrestre, proceder em 
flhíflTl- n levantan,eDt0 de uma planta das 
m lf!ili°a UrUBUay eentptehendida» dentro dos 
Jiffiites dos dous panes, e recolher todos os dados 
necessários que estejío ao seu alcance, afim de 
queem vista de seus pareceres e esclarecimentos 
íüí” o*'d«n» governos aocordâr a discrimina» 
çío dos respectivos domínios sobre as ditas ilhas 
conforme os princípios do direito internacional. 

*• k, 


Art. l.° 

Las dos altas partes contratantes, estando de 
acuerdo en fijar sus respectivos limites, convienen 
en declarar y recouocer como frontera de la Con- 
federacion Argentina y dei Brasil, entre los rios 
Uiugtiay y Paraná, la que en seguida se designa- 
El terr.tor.o de la Confedmcion Argentina 
se divide dei Império dei Brasil por el rio Uru¬ 
guay, perteneciendo toda la marien derecha ú 
Occidental á la Confederacion, y a izSd a ú 
onenta! al Brasil, desde la boca deí afluemeCuara- 
hm hasta la dei Pepiri-guazú, donde lasposesiones 
brasileras ocupan las dos roarjenes dei Uruguay 
biguela Iineadivisória porias aguas dei Pepiri- 
guazu, hasta su orijen principal; desde esta con- 
tmua, por lo mas alto dei terreno, á encontrar Ia 
cabecera principal dei San Antonio hasta su en¬ 
trada en el Iguazú, ó Rio Grande de Coritiba v 
por este hasta su confluência con el Paraná. * 

EI terreno que los rios Pepiri-guazú, San An¬ 
tonio é Iguazu separan para el lado de oriente 
pertenece al Brasil, y*ara el lado de occidente á 
ia bon federacion Argentina, siendo dei domínio 
comun de Ias dos naciones las aguas de los di- 
chos dos pnmeros rios en todo su curso, y Ias 
dei Iguazu solamente desde la confluência dei San 
Antonio hasta el Paraná. 

Art. 2.° 

Las dos altas partes contratantes declarem, para 
evitar cnalquierduda, no obstante que lasdesie- 
naciones dei articulo 1» san bien conocidas, que 
los rios Pepiri-guazú y San Antonio de que ha- 
bla dicbo articulo, son los que foeron reconoci- 
dos en 1759 por los demarcadores dei tratado de 
yEs d p e a& E a“ er ° de 1750j celebrado entre Portugal 

, Art. 3.° 


Despues de ratificar el presente -tratado, Ias 
dos altas partes contratantes nombrarán cada 
una un comisario, para, de comun acuerdo, pro¬ 
ceder eo el término mas breveá la demarcacion de 

' a '" ea .® n . Ios P“ n,os füere necesario, de 
conformidad con lo estipulado eu el articulo 1*. 

Art. á.° 

Los comisarios de que trata el articulo antece^ 
aente, deberán, luego que hayan concluído la 
demarcacion de la frontera terrestre, proceder 
en comun al levamamiento de un plano de Ias 
islãs dei rio Uruguay comprendidas dentro de 
los limites de los dos países, y recojer todos los 
datos necesarios que estén á su alcance, afln de 
que en vista de sus dictamenes y esclarecimientos 
puedan los dos gobiernos acordar la dhrision dei 
los respectivos domínios sobre dichas isla», con* 
forme á los princípios dei derécho internacional. 



Art. 5.® 


À troca das ratificações do presente tratado, 
será feita na cidade do Paraná, dentro do prazb 
de oito mezes, contados da sua data, ou antefc, 
se fôr possível. 

Em testemunho do que, nós abaixo assignados, 
plenipotenciários de S. M. o Imperador do Bra¬ 
sil e db Vice-Phesidente 4 da Cònfcttertçád Argen¬ 
tina , assignámos, em virtude de nossos pledbs 
poderes, o presente tratado, e lhe fizemos pôr os 
nossos sellos. 

Feito na cidade do Paraná, aos quatorze dias 
dò inez de Dezembro do anno do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus-Christo de mil oitocen¬ 
tos e cincoenta e sete. 


(L. S.) 

José Maria da Silva Paranhos. 

(L. S.) 

Santiago Derqdi. 

(L. S.) 

Bbrnabé Lopbz. 


Art. 5.* 

El canje de las ratificaciones dei presente tra- 
tatfo teodrá lugar en la ciudad dei Paraná, den¬ 
tro dei plazo de ocho meses, contados desde su 
fecha, ó antes, si fuere posible. 

En teslimonio delo cual, nos los abajo firmados, 
plenipotenciários dei Vice-Presidente de la Con¬ 
federado* Argenta f de Sn MagéSfctf éftm- 
peradOr dei Brasil, firmamos, en virtud de nues- 
tros plenos poderes, el presente tratado, y le hi- 
cimos poner nuestros sellos. 

Hecho en la ciudad dei Paraná, á los catorce 
dias dei uíes de Diciembre dei afio dei Nacimiento 
de Nuestro Sefior Jesus-Cristo de milochocientos 
cmcuenta y siete. 

(L S.) Santiago Debqui. 

(L. S.) Bbrnabé Lopbz. 

(L. S.) José Maria da Silva Pabanhos. 


E sendo-Nos presente o mesmo tratado, cujo teor fica acima inserido, e bem visto, considerado 
Nós tudo o que nelle se contém, oapprovamos, ratificamos e confirmamos assim 
no todo como em cada um de seus artigos e estipulações, e pela presente o damos por firme> 
e valioso para haver de produzir o seu devido effeito : promettendò em fé e Palavra imperial 
possa^ei' 0 * CUm ^ ri " ° invlo ave ^ men ^ e e fazê-lo cumprir e observar por qualquer modo qoe' 

Ji1nT UI !i ha a e firmcza L do ' V> e ’. fizemos lavrar a presente carta por Nós assiguada, passada 
abaixo ^ss^gnado^ 6 **** anDaS do ^ m P eno > e referendada pelo Nosso ministro e secretario de estado' 

D3da no Palacio do Rio de Janeiro aos trinta dias do mez de Janeiro do anno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Chnstodo mil oitocentos e cincoenta e oito. 


(L. S.) 


PEDRO, IMPERADOR (com guarda. 


Visconde de Maranguape. 



trotof*llo relativo ma tratado de limites celebrado com a Confederação 

Argentina. 


Aos dá dias do mezde Dezembro de 1857, nesta 
cidade do Paraná, reunidos S. Ex* o Sr. conse¬ 
lheiro José Maria da Silva Paranhos. plenipoten¬ 
ciário de S. M. o Imperador do Brasil, e SS. EEx. 
os Srs. D. Bernabé Lopez, eD. Santiago Derqui, 
plenipotenciários da Confederação Argentina , 
convierãoem consignar no presente protocollo as 
seguintes declarações, para intelligencia, por par¬ 
le de um e outro governo, do tralado de limites 
assignado nesta mesma data. 

Estando de accordo ambos os governos na fi¬ 
xação da Iinta divisória dos rios Pepiri-guassú 
e Santo Antonio, os Srs. plenipotenciários pres¬ 
cindirão, porinuUI, no ajuste de que se trata, da 
questão aventada na memória apresentada pelo 
Sr. pleDipotência rio brasileiro, de serem ou não 
validas as estipulações de limites outr’ora cele¬ 
bradas entre Portugal c Hcspanha sobre os seus 
domiDios na America do Sul. 

Fica, portanto, entendido que não importa re¬ 
conhecer a validade ou invalidade de nenbum dos 
antigos tratados a referencia que se faz á demar¬ 
cação do de 13 de Janeiro de 1750, no art. 2* 
do que acaba de ser assignado entre o Brasil e a 
Confederação. Essa referencia tem sòmente por 
fim precisar a designação da linba divisória do 
território comprehendido entre os rios JJruguay 
e Paraná, 

(> Sr. plenipotenciário brasileiro declarou que, 
anntiindo aos desejos expressados pelos seus col- 
legas, para que no final do art. 4 o se accrescen- 
tassen» as palavras «^-conforme os princípios do 
direito internacional - o fez na intelligencia de que 
por esta clausula se não linha em vista prejulgar 
os factos de possessão, por parte de uma e outra 
nação, nas ilhas do rio Uruguay fronteiras aos 
seus respectivos territórios; o que, aliás, clle julga 
bem subententido, porque o direito das gentes 
consagra lambera o principio do uli possidetis 
como um titulo legitimo de propriedade territo¬ 
rial. 

Os Srs. plenipotenciários argentinos contestá- 
Tão que aphrase final do art. á° indica que os dous 
governos deveráõ, como não póde deixar de ser, 
regular-sc pelos princípios universalmcnte acei¬ 
tos, para accordarera a divisão do domínio das 
ilhas, e dirimirem quaesquer duvidas que a esse 

i. i 


A los catorce dias dei mes de Dicierabre de 
1857, en esta ciudad dei Paraná, reunidos Sos 
Exelencias los Seüores D. Bernabé Lopez y D. 
Santiago Derqui, plenipotenciários de la Coofe- 
deracion Argentina, y Su Exelencia el Sefiorcon- 
sejero José Maria da Silva Paranhos, plenipoten¬ 
ciário de Sn Magestad el Emperador dei Bra¬ 
sil, convinieron en consignar en el presente pro¬ 
tocolo las siguientes declaraciones, para inteli- 
jencia, por parte de uuoy outro gobierno, dei tra¬ 
tado de limites firmado en esta misma fecha. 

Estando de acuerdo ambos gobiernos en la fi- 
jacion de la linea divisória de los rios Pepiri-gua- 
zú y San Antonio, los Seüores plenipotenciá¬ 
rios prescindieron, por inútil, en el ajuste de que 
se trata , de la cuestion ventilada en la memória 
presentada por el Se&or plenipotenciário brasi- 
iero, de (ser ó no validas las estipulaciones de 
limites en otro tiempo celebradas entre Portugal 
y EspaBa sobre sus domínios en la America dei 
Sud. 

Queda por Io tanto entendido que no importa 
reconocer la validez ó invalidez de ninguno de 
los antiguos tratados Ia referencia que se hace 
dc la demarcacion dei de 13 de Enero de 1750, 
en el articulo 2 o dei que acaba de ser firmado 
entre el Brasil y la Confederacion. Esa referen¬ 
cia tiene unicamente por tin' precisar la designa- 
cion de la linea divisora dei terriloriocomprendi- 
do entre los rios Uruguay y Paraná. 

El Sefior plenipotenciário brasilero declaro 
que, accediendo al deseo espresado por sus cole¬ 
gas, para que al final dei articulo á° sc agregasen 
las palabras « Conforme a los princípios dei de- 
récho internacional » lo hacia en la intelijencia 
de que por esta clausula no se lenia en vista pre- 
juzgar los hechosde posesion, por parte de una ó 
de otra nacion, de las islasdel rio Uruguay fronte- 
rizas a sus respectivos territórios, y que adernas 
juzgaba bien entendido, porque el derécho de 
jentes consagra tambienel principio de u/t possi¬ 
detis como un titulo Icjitimo de propiedad 
territorial. 

Los Scflores plenipotenciários argentiuos con- 
testaran que la frase final dei articulo 4* indica 
que los dos gobiernos deberán, como no podia 
dejar de ser, reglarse por los princípios univer- 
salmcnte accptados, para acordar la division dei 
domínio de las islas y dirimir cualquicr duda 
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respeito se suscitem no referido accordo: que 
não liverão em vista prejulgar os factos de pos¬ 
sessão a que alludio o Sr. plenipotenciário brasi¬ 
leiro, mas que tainbem era do seu dever e leal¬ 
dade declarar desde já que o seu governo nem 
pretende fundar direito ás ilhas em taes prece¬ 
dentes , nem poderá reconhecer possessões que 
não derivem da soberania que tem o Império so¬ 
bre uma das margens e a metade do rio. 

Lido o presente protocollo, e achando-o exac¬ 
to, o assignárão os tres plenipotenciários, em dous* 
autographos, e os sellárão com seus respectivos 
sellos. 

(b. S.) José Maria da Silva Paranbos. 

(L S.) D. Bernabé Lopez. 

(L. S.) D. Santiago Derqui. 


que a ese respecto se suscitase en el referido 
acuerdo: que no tenian en vista prejuzgar los 
hechos de posesion a que alude el Sefior plenipo¬ 
tenciário brasilero, pero que tambien era de su 
deber y Iealtad declarar desde ahora que su go- 
bierno ni pretende fundar derécbo a las islas en 
tales precedentes, ni podrá reconocer posesiones 
quenoderivende la soberania que tiene el Império 
sobre una de las marjenes y la mitade dei rio. 

Leido el presente protocolo, y hallado exacto, 
lo lirmaran los tres plenipotenciários, en dos au¬ 
tógrafos, y los sellaron con sus respectivos sellos. 

(L. S.) Bernabé Lopez. 

(L. S.) Santiago Derqui. 

(L, S.) José Maria da Silva Paranbos. 


Ai 



Mentorl» organizada pelo plenipotenciário brasileiro e stibmenlda a eon»l- 
deração do K» ver no da Confederação Argentina, a <i«c allpde o precedente 


H. 12. 


Os /imites entre o Império do Brasil e as Republicas que com elle owfinão não podem ser recu- 
Jados pelos tratados celebrados entre Portugal e Hespanba, suas antigas metrópoles, salvo se ambas 
te^ras 1 ^ contractaqtes ^ uizerem adopta-los como base para a demarcação de suas respectivas frpn- 

As convenções com que as duas CQrõas de Portugal e Hespanha procurárão dividir entre si as 
terras ainda nao descobertas, ou conquistadas na America, e extremar suas possessões já estabe¬ 
lecidas no mesmo continente, nunca sortirão o desejado effeito. 

As duvidas e incertezas de taes estipulações, os embaraços emergentes de uma e outra parte 
e por fim a guerra, successivamente inutilisárão todos os ajustes, e consagrárão o direito do 
uti possidetis como o unico titulo e a unica barreira contra as usurpações de uma e outra Dação e 
de suas colomas na America Meridional. * ^ 9 

As ultimas estipulações ajustadas e concluídas entre as duas Corôas para a demarcação de seus 
domínios no Novo Mundo sao as do tratado preliminar do 1® de Outubro de 1777, disposições 
e^sclareter 1131 ^^ C ° p,adaS d ° lralado de 13 de Janeiro de 1750, que aquelle teve por fim modificar 

O tratado de 1777 foi roto e annullado pela guerra superveniente em 1801 entre Portugal e Hes- 
P i ara serapre> nã0 f e ?, do restaurado peJo tratado de paz assignado em Badajoz 
n°A* h ^ 1 d JüDh0 , d ° mesmo anno * A Hespanha conservou a Praça de Olivenca, que tinha con¬ 
quistado pelo direito da guerra, e Portugal, todo o território pertencente á Hespanha, que em virtude 
do mesmo direito occupára na America. 4 u e 

à( }’’ E° ,s » i" c0n ' es »a vel que liem mesmo a Hespanba ou Portugal poderia hoje invocar o tratado 
de 17//, poique contra semelhante pretenção protestaria a evidencia do direito internacional 
«rân 6 0 Impe , rad T de . Sfasil ’ fec o nheccndo a-falta de direito escripto para a demar- 

17 COm °- Lstad . 0S m,n . hos ’ tem a ' lo P Lado « proposto as únicas bases razoaveis e 
de 1777 «ndp P ollc ^ ,n , VOcadaS: utl P° ssi ^tis, onde este existe, e as estipulações do tratado 
parte comracíante “ conforma o 011 vão de encontro ás possessões actuaes de uma e outra 

uJver saf''Re! e itadnt'oif° F S ' ° assens ? da raza ° e da justiça, e estão consagrados no direito publico 
í) lmL;n ? d ’ UnlC ° P rinci P 10 regulador seria a conveniência e a força de cada nacão 

noPoíiTrns eD0U • rep . ugnara f en, P re a deslindar suas differenças com os Estados vizinhos 
p0 pi? utros me,os ( i 116 nao sejao os da amizade e persuasão 
Me nao carece estender suas fronteiras aiém dos limites actuaes, determinados nelas suas nos- 
ses e junsdicçao, lacita ou expressa mente reconhecidas. Sua unica aspiração é regular sobre^sta 

pectívos*t érrUorlos™ Ve aCCOrd °> osEstad ° 9 «onlinantes, as «taViiTSSjíS 

. .“ e “ s * id . ade . < I ue senl , e 0 império deve ser igualmente sentida pelos seus vizinhos, porque 

mShor d wguMncr'r n Xf a de í arCaÇâ ° daS fronleilas suscila contestações e conflictos, obsta alua 

e amizade ^aue é do interpeeprtí t U 'f per,g0 constan . le P ara 3 conservação da mutua benevolencia 
c amizaue, que e do interesse de todos manter e cultivar 

JrTüSS, q “ e f pafa 0 territorio brasileirod ° argentino, cmre os rios Paraná e Uru- 
d? 1777 a ÍLÍla Ke,™ 0 0r c ° n, “ taç5 °- Tan, ° 0 principio do uti possidetis como o tratado 
_ 8 na * a ao mesmo modo. Demais, é ella tão circuiuscripta, e tão nouco imuortnntps 

pLsTveTsup^raufalcum dos ?‘ rercceria campo para plaDOS de ambição ou conveniência! se fosse 
w j PP ^ ^ • a d ® s clous governos sacrificasse a taes sentimentos egoisticos o aue mu- 
luanieift devem as. mesmos e ás suas relações internacionaes. ego.st.cos o que tnu- 

Jlsobred.tal.pha divisória acha-se assim descripta no artigo 8» do tratado de 1777 • 

*f. Mca “ d0 í á s . lgüalados 09 domínios de ambas as Corôas até & entrada do rio Pcqueri ou Pepiri- 
gu ssu, no rio Uruguay, convierão os tfous altos contractantes cm que a liuha divisória seguirá 

R* 6, c <K ° 
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acima do dito Pepiri-guassú até á soa origem priacipal, e desdente pelo mais alto do terreno , 
debaixo das regras dadas do artigo 6® , continuará a encontrar às correntes do rio Santo Aotooiov 
que desagua no Grande de Coritiba, por outro nome chamado Iguassú; seguindo estes aguas abaixo 
4té. á sua entrada no Paraná pela sua margem oriental; e continuando então aguas acima do mesmo 
Paraná até onde se lhe ajunta o rio Igurcy pelà sua margem Occidental * 

Esta estipulação é a mesma do artigo 5* do tratado de 1750, com a nntca diffeoença notarei de 
denominar-se Pepiri-guassú e Santo Antonioosdous primeiros rios por onde corre a linha divisória a 
partir do Uruguay. Aquellas denominações forão dadas pelos demarcadores do tratado anterior. 

Importa, para clareza e maior esclarecimento, transcrever também aqui o dito artigo corres¬ 
pondente do tratado de 1750: 

« Subirá desde a boca de Ibicui pelo alveo do Uruguay até encontrar o do rio Pepiri ou Peqoiri, 
que desagua na margem Occidental do Uruguay; e continuará pelo alveo do Pepiri acima até a sua 
origem principal, desde a qual proseguirá pelo inais alio do terreno até a cabeceira principal do rio 
mais vizinho que desemboque no rio Grande de Coritiba, por outro nome chamado Iguassú. Pelo 
alveo do dito rio mais vizinho da origem do Pepiri, e depois pelo de Iguassú, ou Rio Grande de 
Coritiba, continuará a raia até onde o mesmo Iguassú desemboca na margem oriental do Paraná, 
e desde esta boca proseguirá pelo alveo do Paraná acima até onde se lhe ajunta o Igurey pela sua 
margem Occidental.» 

As regras prescriptas no artigo 6 o do tratado de 1777, a qne se refere o 8 o acima transcripto, se 
resumem no seguinte: marcar uma faxa de terreno neutral nessa como nas üemais secções da fron¬ 
teira coramum (idéa então muito admittida pelas duas Cõrtes); buscar os lagos e rios que pudessem 
servir de limite fixo e inalterável; e em sua falta, os cumes dos montes mais signalados; ficando estes 
c as suas faldas por termo neutral divisorio, em que nem se pudesse entrar, povoar ou edificar, por 
alguma das duas nações. 

Nenhum dos doús tratados de que se tem feito menção chegou a ser plenamente executado, mas 
ambas as demarcações forão começadas, e algumas linhas ficárão reconhecidas e assignaladas, assim 
pelos primeiros como pelos segundos demarcadores. 

A linha do Pepiri ao Iguassú foi uma das reconhecidas e demarcadas, o que teve lugar, em vir¬ 
tude do primeiro tratado, de Janeiro de 1759 a Janeiro de 1760, conforme as instracções dadas 
pdas duasCôrtes, e com perfeito accordo dos respectivos comroissarios. 

Eis o termo do reconhecimento do rio Pepiri, uma das divisas princtpaes da linha que devia cor¬ 
rer do Uruguay ao Paraná: 

« Certificados todos de que o rio em cuja boca estava mos era o Pepiri, se fez e firmou o aclo de 
reconhecimento seguinte: 

« Os cominissarios da segunda partida de demarcação , José Fernandes Pinto Alpofrn por parte 
de S. M. Fidelissima, e 1). Francisco Arquedas por S. M.CathoIica, ouvido o parecer unanime 
dos astronomos, geographos e officiaes das duas nações, que por força das razões expostas na junta 
antecedente, e da asseveração do índio Vaquiano, Francisco Xavier Arirapi , sargeuto de seu povo 
de S. Xavier, cujos conhecimentos e noticias destes rios se comprovão com a conformidade que se 
achou entre as que delles dava a sua verdadeira situação, disserão não lhes ficava a menor duvida 
de que era o Pepiri o rio que o dito Vaquiano signalava, e em cuja boca estavão acampadas as 
duas partidas; declaramos que reconhecemos este pelo rio Pepiri determinado no artigo 5* do 
tratado dos limites, por fronteira dos domínios de Suas Magestades Fidelissima e Catholica, e em 
sua consequência, que a demarcação começada em o povo de S. Xavier, e seguida aguas acima do 
Uruguay até a boca deste, deve continuar seguindo 6eu curso até suas cabeceiras, sem embargo de 
não achar-se sua effectiva posição conforme a que lhe dá o mappa da demarcação dado pelas duas- 
Côries, não devendo segundo a declaração assignada ao reverso delle pelos dous Ex*°» Srs. pleni¬ 
potenciários D. José de Carvajat e Lencastre, e Visconde Thomaz da Silva Telles, attender-se ao dito* 
mappa senão emquanto este'se achasse conforme ao tratado ; e para que em todo tempo conste 
este acto de reconhecimento, e lindeiro, da divisão de termos, fizemos a seguinte declaração firmada 
por todos acima referidos. Boca do Rio Pepiri, 8 de Março de 1759. » 

No diário que em commum fizerão os dous commissarios, e do qual foi extrahido o sobredito 
documento, se lê a seguinte conclusão: 

«Do modo referido se pôde executar esta parte da demarcação com a diligencia e trabalho que 
se 1 deixo entender, etc. Por meio destes obstáculos se logrou, depois de achada a origem principal dft 
Pepiri, reconhecer tainbcm a cabeceira principal, c seguir todo o curso* do mais immediato qne 
corre ao Ignossú 1 ; ao quaf, como se tata dito, se cfyatnou rio de Santo Atttonio (e com propriedade 
pudera haver-se chamado rio desejado), e feita pdr elle a demarcação, se atou a linha divisória, 
reoonbetenda, em viutpde do>artigo:do tratado, como pertencente aos domínios de S. MT. Fidelís¬ 
sima toda o terreno que se estende ao oripnto o seplenlrte dos ditos rioti e por tocantes 1 a S. HL 
Gtibqlieéttqiit lícaa^ooridentee meia dias dos rios Pepiri, Santa» Antonio e Iguassú; e para seu mata 
constante valor se firmou por todos oeste etettpaatftto do »«o Santo Anteaio a Ade Janeiro dei 
s. I ( 



Não se póde deixar de reconhecer, em vista das tradiçõesofficiàes, e extra-officiaes, ene essa De „ OM> 

'“'“f" 1 ». * —«>»»«, SSSSKK 

Tão felizes não forão as outras commissões, não tanto pelas dificuldades da empresa ane nan.ipli* 
também erao consideráveis, como pelo pernicioso espirito que dominou a alguns demarMdores 5 

a descreve? 0 * d ° S treS n ° S de que fa " â ° 09 do,,s tratados ficára « ^terminados como se passa 

O Pepiri-guassú (como foi então denominado) entra no Urueuav nela martrpm 
triODal, pouco mais de uma legua acima do Salto Grande d?s?e L ?na Se í*? g >“ SS*’ 
«cociente, e distante delle 2/3 de legua, desagua pela mesma margem o arroyó ltajoá ‘ Ma ' 8 3<> 
Defronte e contíguo á barra existia uma pequena ilha de pedras a nnal «W i;~fr . 
cben.esdomes.no Pepiri-guassú e do UruguaVapparecendo^ e “ 

a revestem. Esta ilha como que é a extremidade de umarrectfe que naqueHa S?g e Í ab true o ££ 
do Uruguay. Tinha ella do oriente ao occidente 9 toezas e 3 pés, e de norte a P sul 7 toezas e A nés 
«>id 3f j Ura d ° Pp P' r| -g u f su > entre as duas pomas que forma com o Uruguay era de 52 toexãs» 

à&£'!73,*“ d * bm *- *<“»“■« »*i-íu„ d. 

í '* os ™ i * ST 

u°< j%s£%h, gr 4 •*»«■•* «• & o. a d. «.«*», 

» d«,"Tp,írl”S ll "“" S • te * e “ ” h »"»“'> “ “«« * » U-, d»-* 

oma croz , donde fazendo para o norte uma picadaVm Ia™ n»? , mar8em occ ‘demal, se gravou 
se seguio eu. direitura a outro ^ tf q “ e era p,an <>' 

outra cruz em uma arvore de timbó, que ficou só no lado oriental ’ g eS “ 0D,e S * BraV °“ 

scs^ca^^ « <~a. a 500 pas- 

o rio que se cbama do Santo Antonio P ’ que br ° ,a eDlre pedras S randes >« »«ce 

naSal é°de S 27a Sotgts.tol vEsetrtnt ^ ’ pe «* 26 “ «■ «■ Seu curso 

arrechfes, como também «m salto, 7 léguas acima da suafoz^p^íaSude de ^ 

foz dTl a U 4u«35ÍT Pe ' a - esque^, Tinha a sua 

fluência com o Paraná .^enãrp^q^enorarToyor^oTouaes aUSt '- al do 1 ^ uassú ' a P artir da sua con- 
S. Francisco. Dista este de Santo Antonio uma legua e tres qumtM * D0UVel ’ f °‘ denon,ÍDado 

os convenLm^^esino^ter^s^gra^árã^duas^crtizes^a 11 ^*' 311 ^ 3 ^ d ° &n » Antonio, feitos 
1760 e a segunda com a correspondente R?F. a„„o J e iZ"™ 3 ÍDSCn ' PÇâ0 R C - aDno dp 

hespanholas,’nasce na latitude*^ na é P oca das demarcações luso- 

a costa do mar, dá origem ao Uruguay P menos, da mesma serrania alta que, correndo 

SgrgSi.V; tes.”d %r * 120 «— » 1»“ 

San» Antonio?(^"donort?recebeu'?inscripção°R e F^eod d <> Pepiri-guassú e 

complicar e confundir as posses^ies á^,Í£'£££'' * 6üerra d * 1762 ainda “ aia 

- e:T78°8 Pre,Í,DÍnar de 1777 - “i- d — a ^, na linha. 

pelas demarcações antertore^Tem viíu'?» duvidas°me então* o ment o qne se !* avia ad í uirid » 

mesmos termos o art. 5° do tratado de 47 S 0 q 5 ntà0 0CC0rrôra0 > copiou quasi pelo» 

^amadores de 1769 ao Pepiri“ ao seu cJn.raveí.eSe 0 88 D ° WS denwnÍM **» dadaa 

u ú. 
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Donde se evidencia que a mente das duas Côrtes foi adoptar naquella narasem a mesma h;™. 

de 1760 ’ e < ue 08 9eu8 -~íos de p JSZEXE 

em procura de um terreío^iodfdelodo d^oSheírdoTrsómenfe 0 côSa-íhw ò"deveí de^etír 
o reconhecimento dos rios Pepiri-guassú e Santo Antonió já ex P lorados re m«r L óbtmcSs 
e descripções, restaurar os signaes da antiga demarcação. onservações 

Ainda quando outro que não o rio reconhecido em 1759 fosse o Pepiri oue se iuhrav» 
existir quando celebrou se o ajuste de 1750, as duas partes contractantes não qulzerã^em 1777 

5ue V se propunhã© 6 . qUeSta °’ 6 mUÍt<> insi 6 nificante em comparação com os grandes hw 

Bem ou mal demarcada em 1759 a linha do Pepiri e Iguassii, ellas a aceitárão tal uual havia 

bíeVs“o e E ? g òr P ° Cém> ^ 3 PrÍmeÍra demarc ^° “* 0 deiíára a SÜ2 

Nao obstante estas obvias considerações, os commissarios bespanhóes não hesitárãoem levantar 
a questão já decidida a respeito do verdadeiro Pepiri do tratado de 1750, pretendendo tine este 
rio fosse outro existente mais acima. v u l i ue 

A sua pretenção não podia ser mais infundada. A posição relativa que no mappa dado Delas 
duas Côrtes se assignava áquelles dous rios não era a condição unica e essencial para o reco- 
nhecimento de um dos ramos da linha divisória. " 

P * p,n re conhecido em 1759 é o primeiro rio notável, ou que se possa chamar caudaloso , 
que entra no üruguay pela banda sepientrional acima do seu salto grande. 

O exame dos dous tratados mostra que se tivera muito em vista aproximar o mais nossivel a 
hnha divisória dos saltos grandes do Uruguay e do Iguassú, afim de que estes ficassem como 
balizas naturaes e indestrucuveis da demarcação e apartamento das duas fronteiras. 

A linha do Pepiri e Santo Antonio assignalada pelos demarcadores do tratado de 1750 esti 
de conformidade com aquelle pensamento. 

Nestes rios, além da referida condição, verificárão-se os requisitos expressados nas Instroccões 
e tudo quanto a respeito delles se sabia por tradições, não só dos índios das Missões do Uru- 
guay, como de outras pessoas fidedignas. 

Se o mappa das Córtes dava o Pepiri aguas acima do Uruguay-Puitã, outros mappas im¬ 
pressos, e alguns manuscriptos feitos pelos índios, em os tempos que navegavão por essas 
paragens, situavão uiversamente o mesmo rio. r 

O mappa manuscripto que servio de base ás Instrucções não merecia grande confianca. Os pie- 
mpotenciarios das duas Côrtes assim o declarárão em um accordo que assignárão em 17 de Ja¬ 
neiro de 1751, e pelo qual autorisárão os commissarios a seguir a demarcação conforme os dados 
que adquirissem sobre o terreno. 

Em todo o caso, como já fica dito, a questão estava decidida pelo tratado, e as novas Instruc. 
ções tinhão corrigido o erro do mappa que servio de base ás anteriores. Ahi se designou o Pe- 
pin-guassú como existindo aguas abaixo do Uruguay-Puitã, 

Apezar do seu injusto intento, os commissarios hespanhóes não puderão recusar-se ao reco¬ 
nhecimento da linha que contestavão, e de facto a verificárão, e derão testemunho dos penosos 
e bem executados trabalhos dos demarcadores de 1759. 

Resumido tudo o que fica exposto, podemos affirmar: 

1.* Que os commissarios do tratado de 17Ô0 procedêrão com fidelidade e perícia na demar¬ 
cação que de commum accordo conseguirão levar a efleito. 

de^L777 Ue 3 * ,D ^ 3 ^ eniarca ^ a am a ^ ue se Apulou e descreveu no art 8® do tratado 

O governo de S. M. o Imperador do Brasil não duvida admittir a linha do Pepiri-guassú e 
Santo Antonio demarcada em 1759: não por ser essa linha, como é evidente, a que foi estipulada em 
1777 entre Portugal e Hespanha, mas porque é uma divisa satisfactoria, e conforme á base do 
t Ui possidetis. 

A referidâ fronteira é a mesma que se vê traçada no mappa da Confederação organisado em 
1855 pelos engenheiros Allan e Alexandre Campbell, e mandado imprimir por ordem do mesma 
governo argentino. r ™ 

Paraná, 26 de Novembro de 1857, 


.i 4. 



Tratado <lc extradição de 14 -de Dezembro de 1857 entre o 
Império do Brasil e a Confederação Argentina. 


N. 13. 


N<5s o Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil, etc. -Fazemos saber a todos os que .a 
presente carta de confirmação, approvaçào e ratificação virem, que aos quatorze dias do mez de Dezembro 
o axmode mil oitocentos e cmcoenta e sete se concluio e assignou na cidade do Paraná, capital 
a , a er ^Çào Argentina, pelos respectivos plenipotenciários, que se achavão munidos dos com¬ 
petentes poderes, um tratado de extradição entre o Império do Brasil e aquella Confederação, do 


üm nome da Santíssima e Indivisível Trindade, 


S. II. o Imperador do Brasil, e o Vice-Presidente 
da Confederação Argentina no exercício do poder 
executivo, considerando que a vizinhança dos dous 
paizes, e a facilidade com que suas fronteiras são 
transpostas, reclamão, a hem das relações amigaveis 
que tão felizmente entre elles existem, a observância 
de^ regras especiaes de conformidade com as insti¬ 
tuições políticas e sociaes que os regem, convíerão 
erçi celebrar um tratado de extradição, como unico 
meio^ efiicaz para obstar á impunidade com que os 
criminosos se evadem de um para outro território, 
e para evitar os graves damnos e perigos inhe- 
rentes á fuga de escravos do território brasileiro 
paia o da Confederação. 


rara esse fim nomeárão por seus plenipotene 
nos, a saber: r r 

S. M. o Imperador do Brasil o Ex“° Sr. com 
lheiro José Mana da Silva Paranhos, seu enviado 
traordinano e ministro plenipotenciário , em mis 
especial, na Confederação Argentina, eommendai 
da imperial ordem da Rosa, Grão-Cruz da 
j Add * Ru ssia de primeira classe, deputt 
da. assembléa geral legislativa do Império, etc., e 
~L° Vice—Presidente da Confederação Argenti 
©8 Ex*™ Srs. Drs. D. Santiago Derqui e D. B 
nabê Lopez, mmistros e secretários de estado i 
departamentos do interior e das relações ext 
nores: ? 



Abugo 1 .• 


As duas altas partes contractantes so obrigffo a 
não dar bb^Jo em seus respectivos territórios aos 
*. b. 


En el nombre de la Santisima y Indivisible 
Trinidad. 

El Vice-Presidente de la Confederacion Argen¬ 
tina en ejercicio dei poder ejecutivo, y Su Magestad 
el Emperador dei Brasil, considerando que la vecin— 
dad de los dos paises, y la facilidad con que se 
pasan sus fronteras, reclaman, en biende las rela¬ 
ciones amistosas que tan felizmente existen entre 
ellos, la observância de regias especiales de con- 
formidad con las instituciones poiititas y sociales 
que los rijen, convinieron en celebrar un tratado 
de extradiccion , como el unico medio eficaz para 
obstar la impunidad con que los criminales se 
evaden de uno para otro território, e para evitar 
los graves daíios y peligros inherentes á la fuga de 
esclavos dei terntorio brasilero para el de la Con- 
federacion. 

Para ese fin nombraran por sus plenipotenciários, 
a saber: 

El Ex mo Sür.. Vice-Presidente de la Confede¬ 
racion Argentina á los Ex mos SeSores Doctores 
D. Santiago Derqui y D. Bernabé Lopez, ministros 
secretários de estado en los departamentos dei inte— 
terior y relaciones exteriores. 

Y Su Magestad el Emperador dei Brasil al Ex mo 
Sür. consejero José Mana da Silva Paranbos, su 
enviado extraordinário y ministro plenipotenciário 
en mision especial en la Confederacion Argentina, 
comendador ae la imperial ordem de la Rosa, Gran«- 
Cruz de la de Santa Ana de Rusia de primera clase, 
diputado á la asambléa general legislativa dei In>- 
perio, etc., etc. 

Los cuales, despues de cambiar sus plenosjpode- 
res i que fueran halladbs en buena y debida forma, 
convinieron en los artículos siguientes: 

Abticulo l.° 

Las dos altas partes contratantes se obligan 6 
no dar asilo em sus respectivos territórios & los gran- 




grandes criminosos, e preatâo-se à sua extradição 
reciproca, concorrendo conjunctamente as seguintes 
cotfdições: 

1. » Quando os crimes pelos quaes se reclama a 
extradição tiverem sido commettidos no território 
do governo reclamante; 

2. a Quando pela sua gravidade e habitual fre¬ 
quência fórem capazes de pôr em risco a moral, ou a 
segurança dos povos, taes como os de assassínio, 
propinação de veneno, incêndio, roubo, trafico de 
negros africanos, banca-rôta fraudulenta, fabricação 
e introducção de moeda metallica falsa, ou de qual¬ 
quer papel que circule como moeda nas estações 
publicas, falsificação de escripturas publicas, de 
notas dos bancos autorisados , ou ae letras de 
cambio, subtracção de dinheiros ou fundos com- 
mettyla por depositários públicos, ou por empre¬ 
gados a cuja guarda estejâo confiados; 

3. a Quando estiverem provados de maneira que 
as leis do paiz, de quem se reclamar a extradição 
.do criminoso, justincassem a prisão e a accusação, 
se o crime fosse commettido dentro de sua juris- 
dicção; 

4. a Quando o criminoso fôr reclamado directa- 
mente ou por intermédio do representante dó go¬ 
verno da nação em que tiver logar o delicto; 

5. a Admitte-se que a reclamação seja feita pelo 
residente da provincia de S. Pedro do Rio Grande 
o Sul, e reciprocamente pelo governador da pro¬ 
víncia de Comentes, se o criminoso se bouvér eva¬ 
dido do temtorio daquella ou desta provincia. 

Art. 2.° 


des criminales, j se prtstán ásu extradiccion reci¬ 
proca, concumendo conjuntamente las siguientes 
condiciones i 

1 > Cuando loô crimines por que se reclame fã 
extradiccion hubiesen sido cometidos en el temtorio 
*del gobierno reclamante; 

2. a Cuando por su gravíáad j habitual frecuen- 
cia fuesen capaces de poner em peligro la moral 6 
la seguridad ae los pueblos, tales como íos de ase- 
sinato, envenenamiento, incêndio, robo, trafico de 
negros africanos, bancarrota fraudulenta, fabrica- 
cion é introducion de moneda metahca falsa, ou dô 
cualquier papel que circule como moneda en las ofi¬ 
cinas publicas, falsificacion de escripturaspublica»; 
de notas de los bancos autorisados, 6 de letras de 
cambio, substraccion de dineros <5 fondos cometida 
por depositários públicos <5 por empleados & cttya 
:guarda estén confiados; 

3. a Cuando fuesen provados de manera que las 
lejes dei pais, de quien se reclame la extradiccion 
dei criminal justifiquen la prision v la acusacion, 
si el crimen hubiese sido cometido dentro de eu 
jurisdiccion; 

4. a Cuando el criminal fuese reclamado direc- 
tamente 6 por intermédio dei representante dei 
gobierno de la nacion en que hubiese tenido lugar 
el delito. 

5. a Se admite quela reclamacion séa hechapor 
el presidente de Ia provincia de San Pedro dei Kio 
Grande dei Sud, j reciprocamente por el gobemadòr 
de la provincia de Comentes, si el criminal se 
hubiere evadido dei temtorio de aquella <5 de esta 
provincia. 

Art. 2.° 


A extradição não terá logar: 

1. ° Se o criminoso reclamado fôr cidadão do 
paiz a cujo governo se fizer a reclamação; 

2. ° Por crimes políticos; e quando tiver sido 
concedida pelos actos enumerados no artigo ante¬ 
cedente, não poderá o criminoso ser processado ou 
punido pelos ditos crimes políticos, anteriores á sua 
entrega ou connexos com elles. 

Art. 3.° 

Fica entendido que, se o indivíduo criminoso em 
mais de um Estado fôr reclamado, antes da sua en¬ 
trega, pelos respectivos governos, seráattendido de 
preferencia aquelle em cujo território tiver commet¬ 
tido o maior delicto, e sendo de igual gravidade, 
o que bouver reclamado primeiro. 

Art. 4.° 

Fica também entendido que, se o indivíduo cuja 
entrega se reclamar, tiver commettido algum crime* 
no paiz onde se refugiou, e por elle fôr processado, 
a sua extradição só poderá ter logar depois' cfô 
soffcer a pena, ou no caso do absolvição. 

e. t í , 


La extradiccion não tendrá lugar: 

1. ° Si el criminal reclamado fuese ciudadano dei 
pais á cujo gobierno sebace la reclamacion. 

2. ° Por crimines políticos; j cuando hubiese sido 
concedida por actos enumerados en el articulo an¬ 
tecedente , no podrá el criminal ser procesado, 6 
castigado por aichos crimines políticos, anteriores 
â su entrega <5 conexos com ellos. 

Art. 3.° 

Queda entendido que el indivíduo criminal que 
fuese reclamado por mas de un Estado, antes de su 
entrega, por los respectivos gobiernos, será aten¬ 
dido com preferencia aquel en cujo território hubiese 
cometido el delito major, j siendo de igual grave- 
dad, el que lo hubiese reclamado primero. 

Art. 4.° 

Queda tambien entendido que, si el indivíduo 
cuya entrega se reclama, hubiese cometido algun 
crimen en el pais donde se refujia, e por el fuese 
proSesado* solo podrá tener lugar la extradiccion 
despues de- sofhr là^ pena, ó en ei caso de abe** 
lucion . 
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Abt. 5.° 

As despezas com a prisão e transporte do crimi¬ 
noso correráo por conta do governo que reclamar. 


Art. 5.° 

Los gastos con la prision y transporte dei cri¬ 
minal correráa por cuenta dei gobierno recla- 

m q rvTQ . u 


Art. 6.° 

Serão devolvidos os escravos pertencentes a súb¬ 
ditos brasileiros que, contra a vontade de seus se¬ 
nhores, fôrem por qualquer maneira para o território 
da Confederação Argentina, e ahi se acharem. 

Observar-se-hão nesta devolução as seguintes re¬ 
gras : ’ ° 

1 . a Os referidos escravos serão reclamados di— 
rectamente pelo governo imperial, ou por intermédio 
de seu representante na Confederação. 

2** Admitte-se que a reclamação possa ser feit a 
pelo presidente da província de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul ao governador de Comentes, no 
caso em que o escravo ou escravos reclamados per— 
tenção a súbditos brasileiros residentes, ou estabe¬ 
lecidos na mesma provincia. 

__ Admitte-se também que a reclamação possa 
S ?J * e * ta P e l° senhor do escravo perante a auto¬ 
ridade competente do logar em que elle estiver, 
quando o senhor do escravo fôr em seguimento delle 
para tiavê-lo do território argentino; mas a entrega 
não poderá effectuar-se sem ordem do governador 
da provincia. 

4. a A reclamação de que se trata deverá ser 

acompanhada de titulo ou documento que, segundo 
as leis do Brasil, sirva para provar a propriedade 
que se reclama. r 

5. a O escravo devolvido não soffirerá o menor 
castigo pelo simples facto da fuga. 

6. a As despezas que se fizerem para apprehespsão 
e devolução do escravo ou escravos reclamados, 
correrás por conta do reclamante. 

Fica expressamente entendido que, se algum es¬ 
cravo fôr no território argentino em companhia 
de seu senhor, por ordem, ou consentimento deste, 
em qualquer qualidade que seja, não será admit- 
tida a reclamação de que trata o presente artigo. 

Art. 7.° 

Poderá ser posto em custodia provisoriamente 
nos dous paizes, mediante requisição feita directa- 
mente, ou por intermédio dos respectivos agentes 
diplomáticos,ou das autoridades dos districtos limi- 
trophes, o indivíduo que se achar comprehendido em 
algum dos casos dos arts. I o e 6.° 

A requisição deverá ser acompanhada de ordem de 
prisão expedida pela autoridade competente, e será 
cumprida na fôrma e segundo as regras prescriptaa 
pela legislação de cada um dos dous paizes. O in- 
diViduo assim preso será posto em liberdade se no 
prazo de quatro mezes não fôrem preenchidas as 
formalidades exigidas nos ditos artigos. 

s. k* 


Art. 6.° 

Serán devueltos los esclavos pertenecientes á 
súbditos brasueros que, contra la voluntad de sus 
seuores, pasasen por cualquier motivo al território 
de la Confederacion Angentioa, y se hallaren alli. 

be han de observar para esta devolucion Ias 
regias siguientes: 

1. Los referidos esclavos serán reclamados direc- 
tamente por el gobierno imperial, (5 por intermédio de 
su representante en la Confederacion. 

2. a Se admite que el reclamo pueda hacerse por 
el presidente de la provincia de San Pedro dei Rio 
Grande dei Sud ao gobernador de Corrientes, en 
caso en que el esclavo <5 esclavos reclamados per- 
tenezean á súbditos brasileros residentes <5 esta- 
blecidos en la misma provincia. 

3. Se admite tambien que el reclamo pueda 

hacerse por eldueno dei esclavo ante laautoridad 
competente dei lugar en que se hallare, cuando el 
dueno dei esclavo fuese en seguimento de él para 
sacarlo dei território argentino; pero la entrega no 
podrá efectuarse sinorden dei gobierno dela pro¬ 
víncia. r 

El reclamo de que se trata deberá ser acom- 
panhado de titulo 6 documento que, segun las leves 
dei Brasil, sirva para provar la propiedad que se 
reclama. ^ 

. ® esclavo devuelto no sufrirá el meuor cas¬ 

tigo por el simple hecho de la fuga. 

6. a Los gastos que se hicieren para la aprehen- 
cion y devolucion dei esclavo ou esclavos recla¬ 
mados, correráa por cuenta dei reclamante. 

Queda expresamente entendido que, sialgun es¬ 
clavo fuese al território argentino em compania 
de su senor, por orden, <5 consentimiento de este 
em cualquier cahdad que séa, no será admitida la 
reclamacion de que trata el presente articulo. 

Art. 7.° 

Podrá ser puesto bajo custodia provisoriamente 
en los dos países, mediante requisicion hecha direo 
tamente 6 por intermédio de los respectivos ajentes 
diplomáticos, <5 de las autoridades de los districtoB 
limítrofes, el indivíduo que se hallase comprendido 
en algunq de los casos de los art. l°y 6.® 

La requisicion deberá ser acompailada dê la orden 
ae prision expedida por la autoridad competente y 
sem comphda en la forma y segun las regias pres- 
cnptas por la legislacion de cada uno do los dos 
países. El indivíduo asi preso será puesto en 
libertaa si en el plazo de cuatro meses no se llena- 
8en las formalidades exijidas en dichos artí¬ 
culos. 



Abt. 8.° 
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0 presente tratado durará por espaço de oito 
annos, contados do dia em que fôrem trocadas as 
ratificações, e além desse termo até que uma das 
altas partes contractantes annuncie á outra, com an- 
ticipação de seis mezes, a sua intenção de termi- 
na-lo, bem como durante as negociações que se 
fizerem para renova-lo ou modifica-lo. 

Art. 9.° 

A troca das ratificações do presente tratado será 
feita na cidade do Paraná, dentro do prazo de oito 
mezes, contados da sua data, ou antes, se fôr pos¬ 
sível. r 

Em testemunho do que, nós abaixo assignados, 
lenipotenciarios de S. M. o Imperador do Brasil e 
o Vice-Presidente da Confederação Argentina, 
em virtude de nossos plenos poderes, assignámos 
o presente tratado de nossos proprios punhos e lhe 
fizemos pôr «s nossos sellos. 

Feito na cidade do Paraná aos quatorze dias 
do mez de Dezembro de anno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e 
cincoenta e sete. 


(L. S.) 

José Maria da Silva Paranhos. 

(L. S.) 

Santiago Derqui. 

(L. S.) 

Bebnabé Lopez. 


Abt. 8.° 

El presente tratado durará por espacio de ocho 
aüos , contados desde el dia en que meren canjea- 
das las ratificaciones, y pasado ese término hasta 
que una de las altas partes contratantes annuncie & 
la otra, com anticipacion de seis meses su intencion 
de terminarlo, asi como durante las negociaciones 
que se hicieren para renovarlo ó modificarlo. 

Art. 9.° 

El canje de las ratificaciones dei presente tratado 
será hecho en la ciudad dei Paraná, dentro dei plaso 
de ocho meses, contados de su fecha, ó antes, se 
fuere posible. 

En testimonio de lo que, nós los abai o firmados, 
plenipotenciários dei Vice-Presidente de la Confe- 
deracion Argentina y de Su Magestad el Empera- 
dor dei Brasil, em Tirtude de nuestros plenos pode¬ 
res, firmamos el presente tratado de nuestros pro- 
pios pufios, y le nicimos poner nuestros sellos. 

Hecho en la ciudad dei Paraná á los catorce 
dias dei mes de Diciembre dei afio dei Nacimiento 
de Nuestro Sefior Jesus Cnsto de mil ochocientos 
cincuenta y siete. 


(L.S.) 

Santiago Derqui. 

(L.S.) 

Bebnabé Lopez. 

(L. S.) 

José Maria da Silva Paranhos. 


E sendo-Nos presente o mesmo tratado, cujo teor fica acima inserido, e bem visto, considerado e 
examinado por Nós tudo o que nelle se contém, o approvamos, ratificamos e confirmamos, assim no todo 
como em cada um dos seus artigos e estipulações, e pela preseote o damos por firme e valioso para haver 
de produzir o seu devido effeito; promettendo em fé e Palavra Imperial observa-lo e cumpri-lo inviola- 
velmente, e fazê-lo cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. Em testemunho e firmeza do 
sobredito, fizemos passar a presente carta por N<5s assignada, passada com o sello grande das armas 
cio Impeno e referendada pelo Nosso ministro e secretario de estado abaixo assignado. 

Dada no palaciq do Rio de Janeiro, aos trinta dias do mez de Janeiro do anno do Nascimento de Nosso 
oennor Jesus Cnnsto de mil oito cento e cincoenta e oito. 


(L.S.) 


PEDRO, IMPERADOR (com guarda). 


Visconde db Mabanguape. 
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Frccedenícs sobre extradição de escravos, em cuja conformidade 
foi celebrado o precedente tratado. 


BeeUmaçâo do governo porttigiiez para a entrega do» escravos refugiados do 
Brasil no ferrltorlo das Provindas Unidas do Rio da Prata 

N. 14. 

Nota do governo portuguez ao das Provindas Unidas do Rio da Prata, 

Palacio do Rio de Janeiro, em 30 de Novembro de 1813. 

Ex DO vSrs.— Tendo chegado ao conhecimento de S. A. R. o Príncipe Regente de Portugal, 
meu amo, pela correspondência do governador e capitão general da capitania do Rio Grande de 
S. Pedro, o decreto que VV. EEx. publicarão em data de U de Fevereiro do presente auno, 
pelo qual declarou o governo por livre todo e qualquer escravo de paiz estrangeiro que passasse 
a esse território pelo simples facto de o haver pisado, não pôde uma semelhante disposição 
deixar de causar no real animo de S. A. R. aquella inquietação, que devia produzir a idéa de 
uma medida, que,, parecendo atteutar directa e positivamente contra a segurança da propriedade 
individual dos seus vassallos residentes nas capitanias limitrophes, envolvia em si o caracter da 
mais manifesta aggressão e não provocada hostilidade, abalando-se desta maneira aquelles fun¬ 
damentos de reciproca confiança, amizade e boa fé, que se procurou estabelecer e íirrnar pela 
convenção do armistício de 26 de Maio de 1812, e que tanto convinha aos interesses e desejado 
socego dos dous paizes. 

Não podendo portanto S. A. R. olhar com indifferença para este procedimento do governo 
de Bnenos-Àyres, de que vão apparecendo já funestos resultados na furtiva passagem que come- 
ção a fazer os escravos dos habitantes da capitania de S. Pedro, que, pelas informações que 
têm chegado á real presença, é já de crescido numero, me ordena o mesmo augusto Senhor, que 
no seu real nome rne dirigisse assim a V. Ex., exigindo, como cumpre ao seu real decoro e 
soberania, todas aquellas explicações que se requerem para elucidar a tal respeito as verdadei¬ 
ras intenções desse governo, de quem S. A. R. espera nesta parte toda a satisfação e reparação 
conveniente, seja oa prompta restituição de todos os escravos , que induzidos pela publicação do 
mencionado decreto houverem passado ao território dessas províncias, seja na adopção daquelle 
expediente e providencias que VV. EEx. julgarem mais a proposilo para evitar a continuação 4e 
uni semelhante mal, desafiado pela promessa que contêm as expressões daquelle decreto. 

E porque a boa intelligencia e harmonia que felizmente se restabeleceu entre os vassallos de 
S. A. R. e os povos das províncias que formão o governo de Buenos-Àyres, foi vivamepté so¬ 
licitada pela intervenção de S. M. Britannica, que garantio a boa fé da convenção feita com esse 
governo, se determinou S. A. R. a mandar communicar ao ministro de Inglaterra residente nesta 
Corte o facto de que ora se trata, e a face desagradavcl que os negocios vão' tomando á vista 
de um tal procedimento, com o fim não sómente de prevenir desde logo o seu grande Aliia- 
do da maneira, com que parecia ilhidir-se a sua garantia, mas não menos de reclamar a sua de¬ 
vida cooperação para o emprego daquelias medidas que S. A. R. em ultima e custosa extremi¬ 
dade se julgar forçado a adoptar para prover, como deve, ao socego e tranquiliidade. de $eus 
fieis vassallos, e á manutenção de sua propriedade individual, medidas a que S. A. R. todavia 
se presume mui longe de haver de recorrer, pela persuasão em que se acha de que VV. EEx., lieis aos 
princípios que dictárão a convenção de 26 de Maio de 1812, se esforçaráõ por dar a. mais 
completa satisfação sobre um negocio que exige, como VV. EEx. mesmo hão de reconhecer, 
uma reparação correspondente á gravidade de suas funestas consequências. 

Perinitiâo VV. EEx. que debaixo destas lisongeiras idéas eu aproveite gostosainente esta nova 
occasião de significar a VV. EEx. os sentimentos da invariável consideração com que tenho a 
honra de ser 

Re VV. EEx., Ex“ 0 ' Srs. Presidente e Vogaes 
da junta governativa de Buenos-Ayres, 


Maior e mui seguro servidor, 
Conde das Galtêas. 
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Mediação por parte do governo de S. M. Brltannlea* 


N. 15. 


Nota do ministro brxtannico nesta Corte ao supremo governo das Provindas Unidas do Rio 

da Prata, 


Rio de Janeiro, 27 de Novembro de 1813. 


Ex®* Sr.—O governo de S. A. R. o Príncipe Regente do Brasil dirigio-me ha tempos as 
mais veheinentes queixas, e na verdade as mais bem fundadas, sobre um decreto publicado pela 
■assembléa geral em h de Fevereiro ultimo. 

Este decreto ordena «que todos os escravos de paizes estrangeiros, que de qualquer modo 
se introduzão desta data era diante, ficaráõ livres pelo facto de pisarem o território das Pro¬ 
víncias Unidas. > 

O governo do Brasil vê neste decreto uma oífensa manifesta áquelles princípios de boa intelligen- 
eia reciproca, que forão tão felizmente renovados pelo armistício de 26 de Maio de 1812. Não 
póde deixar de considera-lo como um meio de seducção para induzir uma porção considerável de 
seus vassallos a abandonar seus deveres, nem tão pouco póde ser insensível i sua funesta exe¬ 
cução para com os Estados do Brasil liraitrophes com os do Prata. 

Fez pois ao ministro de S. M. Britannica residente nesta côrte uma ampla communicação 
de seus sentimentos a este respeito (por ter-se concluído aquelle armistício debaixo da media¬ 
ção e garantia deste ministro), e pedio lhe que informasse a seu governo que o Príncipe do 
Brasil se julgará autorisado a reputar nociva esta medida (no caso que continue a ter vigor ), 
como uma hostilidade bastante manifesta para obriga-lo a adoptar os meios de defesa os mais 
energicos, e a solicitar do seu constante e fiel alliado áquelles soccorros que os tratados entre 
ambas as potências têm estipulado. 

Tendo eu ainda ha pouco e felizmente alcançado o restabelecimento do estado de paz e 
amizade entre este Império e as Províncias Unidas do Rio da Prata, é-me summamentc sensível 
ter que notar a existência de qualquer circumstancia que possa prejudicar, ainda que muito de 
leve, um systema de evidente vantagem para ambas as partes. 

Comtudo, não podendo duvidar que VV. EE. procedem nesta occasião com sua costumada fran¬ 
queza , e reconhecida prudência, lisongeio-me de que me darão sem demora alguma a grande 
satisfação de poder annunciar ao ministro do Brasil que o governo das Províncias Unidas do 
Rio da Prata tomará as medidas convenientes para pôr fim aos fatacs efleitos do dito decreto * 
e tranquillisar os justos receios desta côrte. 

Bem sei que se póde com razão allegar que os principios geraes do decralo já se achão 
plena e publicamente reconhecidos ua Grãa-Bretanha. e que por consequência é muito pouco 
conveniente ao ministro inglcz considera-los como prenhes de perigo c de justos motivos de inquie¬ 
tação civil. Entretanto, nào poderá de certo escapar á alta penetração de VV. EE. que na Grãa- 
Bretanha estes principios não sâo mais do que o simples e natural resultado da constituição britan¬ 
nica, estabelecida ha séculos, c que não devem sua existência a nenhuma lei especial. 

Não concluirei esta, sem reiterar meus desejos e até a certeza em que me acho de que a 
resposta de VV. EE. será tal que desvaneça dc todo a inquietação que o ministro do Brasil não 
póde, nem quer dissimular; cabeudo-mc assiui ter o prazer de assegurar A minha Côrte que o 
governo de Bucnos-Ayres, obrando com honra c lealdade, c procurando por todos os meios 
manter a paz e harmonia com seus vizinhos, abandonou sem difficuldadc uma medida que se 
julga poderá prejudicar a segurança c tranquillidadc deste lmpcrio, não podendo qualquer ataque 
injusto que se lhes faça ser jamais indiflerente ã côrte dc Londres. 

Deos guarde a VV. EEx. muitos annos. 

Ex mo ' Srs. do supremo governo das Províncias Unidas do Rio da Prata, 


STRANGrORD. 


i. 4 . 


6 
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Solução favorável dado pelo governo duo Provinelno Unido*. 


N. 16. 


Nota daquetle governo ao ministro de S. M. Britannica nesta Côrte. 


Bucnos-Ayres, 28 de Dezembro de 1818. 

Ei™ Sr.—Este governo considerou com a devida atlenção o officio de V. Ex* de 27 de Noveml^n 
ulttmo relativo á reclamação do ministro deS. A. R. o Príncipe Regente de Portugal sobre o decreto 
de 4 de Fevereiro deste anno promulgado pela assembléa geral destas provindas no aual se nres. 

penie P ^ e no I . eCU, i IT0 sa lf fi J? er P or todos os me >os possíveis e decorosos a S. A. R. o Príncipe Re^ 
gente de Portugal, e a V. Es*, que tão generosamente interpôz seus bons officios a este resDeitn 
tem resolvido que o referido decreto fique suspenso (sem embargo de que contra seus effeitos na* 
r^r«? ,tr0P 5 eS ne " humfact0 . S€ lenha dado ha muitos mezesdljoisde suapromSãô * 

ecpriTOcilm hn d °“ pu , b '• < i? r “ os J ornaes ministeriaes, providenciando sobre a devolução* dos 
exravos que houvessem fugido ou fugirem, até oue a a<?<;pmhiAa <rniv>i x * ao& 

resolva ácerca da revogação do dito decreto, como por este governo foi solicitado. 3 COIDpeteilte ’ 
Este governo espera com a mais illimitada confíauca que V. Ex* verá na susnpnttfn 

rusr “ • — “ «U*«: 35 S?S^'AÈ*S?£.SaS: 

Deos guarde a V. Ex* muitos annos. 


Ex "° Sr ‘ lord Visconde Strangford, ministro deS. M. Britannica no Rio de Janeiro. 


Manoel Moreno, secretario interino» 



« 


1.17. 


Nqfa do governo das Províncias Unidas do Rio da Prata ao de S. M, Fidelíssima . 


Buenos-Ayrses, I o de Fevereiro de 1814. 

Ei® 0 Sr. — Tenho a honra de accusar a V. Ex* o recebimento de sua communicação de 13 de No¬ 
vembro do anno proximo passado, em a qual, em nome de S. A. R. o Príncipe Regente de Portugal, 
reclama contra o decreto daassembléa destas províncias, expedido em k de Fevereiro do mesmo anno, 
para que os escravos introduzidos de paizes estrangeiros sejão livres pelo simples facto de pisarem 
este território. 

Desde que este governo chegou a comprehcnder que aquella medida economica havia produzido 
alarma no animo de S. A. R. o Príncipe Regente, e que contra a intenção do dito decreto se esperavão 
de sua continuação e vigor máos resultados, mandou desde logo suspender seus effeitos, e que os es- 
cravos que tivessem fugido para este território fossem devolvidos. 

Com vivos desejos de dissipar inteiramente qualquer impressão pouco favoravel áamigavel disposição 
deste governo para com as possessões portuguezas, este governo solicitou e obteve da assemléa geral 
a explicação do dito decreto, e este corpo houve por bem declarar que « deve elle entender-se para 
comaquelles escravos que sejão introduzidos, por via de commercio ou venda, contra as disposições 
anteriores prohibitivas do trafico de escravos, e de nenhum modo para com aquelles que houvessem 
fugido ou viessem a fugir de paizes estrangeiros, ou que, introduzidos nestas províncias por 
viajantes estrangeiros, na qualidade de serventes, se conservem em seu proprio domínio e servidão, 
os quaes não poderáõ passar ao de outrem por alienação , ou de qualquer outro modo.» 

Com este procedimento acredita o governo acalmar os receios de abandono de seus deveres 
para com os súbditos de S. M. F. , que nunca foi da intenção das autoridades destas povincias 
acoroçoar, e antes, pelo contrario, a bem da paz e amizade que trouxe o convênio que feliz¬ 
mente existo entre ambas as possessões, cuja conservação será sempre ura dos objectos prin- 
cipàes da attenção deste governo, tem feito os maiores esforços para poder ser bem apreciado 
seu procedimento no caso vertente, ficando determinado que os escravos pertencentes ao Brasil 
que, apoiando-se indiscretamente no referido decreto, tenhão passado o território das Províncias 
ÍInidas do Rio da Prata sejão escrupulosamente devolvidos a seus senhores. 

Este governo roga a V. Ex* queira informar a S. A. R. do resultado deste negocio, e asse¬ 
gura-lo da pureza das intenções, com que deseja cultivar sempre a boa harmonia e intelligencia 
que ora existe em ambos os territórios. 

Deos guarde a V. Ex a muitos annos.. 

Ex mo Sr. Conde das Galvôas, ministro de estado e da marinha de S. M. F. e interino de relações 
exteriores, etc., etc. 


Manoel Moreno, secretario interino. 


x. A. 



W d * Co " ,e,,tM do * nno *« »»» íeertíáiHo » devolução doaeaerovoo fugido» 

do BrasHo 

♦ 


N. 18. 


Yiva a Federação Argentina.—Aono 29 de Liberdade e 23 da Independencia. 
Sala das sessões em Corrientes, U de Julho de 1838. 


Ex® 0 Sr. — A H. S. P. da província, de accordo com os princípios de justiça 
“ado, e tem sempre dirigido a sua conducta publica, resolveu em sessão desta 
com força de lei o seguinte: 


que tem procla- 
data sanccionar 


Art. l.o A provinda de Corrientes reconhece em favor dos habitantes do Estado vizinho do Brasil 
os direitos de propriedade e domínio que lhes coinpitào sobre os negros escravos que d’ali lenbão 
fugido para este temiono em tempo de paz. M 

Art. 2.° Seus respectivos senhores, assim considerados, poderáõ aliena-los livremente nesta 
do govérno 6 superior C °“ “ C ' S vigentes ' ou lcva ‘ los á sua con) 0 P revio conhecimento e licença 
Art. 3.° Communique-se ao poder execuLivo para os devidos effeitos. 


Pbdro Ferre , presidente. 
José Vicente de Conio, secretario. 



Convenção de 12 de Fevereiro de 1858 celebrada entre o Brasil 
e a Republica do Paraguay sobre a verdadeira intelligencia 
e pratica do tratado de amizade, navegação e commereio de 
6 de Abril de 1850. 


N. 19. 


Nós Dom Pedro II, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil, etc. 

Fazemos saber a todos os que a presente carta de confirmação, approvaçãoe ratificação virem, 
qae aos doze dias do mez de Fevereiro do corrente anno de mil oitocentos e cincoenta e oito se 
concluio eassignou na cidade da Assumpção, capital da Republica do Paraguay, pelos respectivos 
plenipotenciários, munidos dos competentes plenos poderes, uma convenção addicional ao tratado 
de amizade, navegação e commereio de seis de Abril de mil oitocentos cincoenta e seis, entre o 
Império do Brasil e aquella Republica, do teor e fónna seguinte: 


Em nome da Santíssima e Indivisível Trindade. 

S. M. o Imperador do Brasil, e S. Ex a o Sr. 
Presidente da Republica do Paraguay, desejando 
consolidar e estreitar cada vez mais as relações de 
amizade que tanto convém aos dous paizes, e reco¬ 
nhecendo a necessidade de fixar e regular por um 
novo accordo a inteliigencia e pratica do tratado 
de amizade, navegação e commereio de 6 de 
Abril de 1856, tendo-se ao mesmo tempo em 
vista que ambas as altas partes contractantes con¬ 
cedem a livre navegação dos rios Paraguay e Pa¬ 
raná , na parte em que estes rios lhes pertencem, 
ao commereio de todas as nações, nomeárão para 
esse fim por seus plenipotenciários; a saber: 

S. M. o Imperador do Brasil ao Ex mo Sr. José 
Maria da Silva Paranhos, do seu conselho, com- 
mendador da Imperial Ordem da Rosa, Grão-Cruz 
da de Santa Anna da Rússia, de primeira classe , 
deputado á assembléa geral legislativa do Im¬ 
pério , etc. 

S. Ex ft o Sr. Presidente da Republica do Pa- 
raguajjr ao Ex mo Sr. brigadeiro general D. Fran¬ 
cisco Solano Lopez., ministro da guerra e marinha, 
general em chefe do exercito nacional, commen- 
aador das Ordens de Christo do Brasil, da Legião 
de Honra de França, e da Sagrada e Militar de 
S. Maurício e Lazaro de Sardenha : 

Os quaes, depois de haverem trocado -os seus 
plenos poderes, que furão achados em boa e de¬ 
vida fôrma, convierão nas seguintes disposições: 

Artigo l.° 

A navegação dos rios Paraguay, e Par anã, na 
pnrto em que pertencem ao Brasil e á Republica 
do Paraguay , 6 livre para o commorcio de todas 
as nações até aos portos habilitados , ou que para 
esse fim fórera habilitados em cada um dos ditos 
E. 4. 


En el Nombre de la Santisima Trinidad. 

Su Exelencia el Seüor Presidente de la Re¬ 
publica de! Paraguay, y Su Magestad 'el Empe- 
rador dei Brasil, deseando consolidar y estreebar 
cada vez mas las relaciones de amistad que tanto 
convienen á los dos paises, y reconociendo la ne— 
cesidad de fijar y regular por un nuevo acuerdo 
la inteligência y practiea dei tratado, de amistad, 
navegacion v comercio de 6 de Abril de 1856, 
teniendose al mismo tiempo en vista que ambas 
altas partes contratantes conceden la libre nave¬ 
gacion de los rios Paraguay y Paraná, en la parte 
en que estos rios les pertenecen, al comercio de 
todas las naciones, nombraron paraeseHin por 
sus plenipotenciários ; á saber : 

Su Exelencia el Seüor Presidenle de la Re¬ 
publica dei Paraguay al Ex mo Seüor brigador 
general ciudadano Francisco Solano Lopez , mi¬ 
nistro de guerra y niarina, general en jefe dei 
ejercito nacional, comendador de la. Orden de 
Cristo dei Brasil, de la Imnerial Orden de IaLegion 
de Honor de Franeia, y ae la Sagrada y Militar 
Orden de los Santos Maurício y Lazaro de Cerdeüa. 

Y Su Magestad el Empérador dei Brasil al 
Ex mo Seüor José Maria da Silva Paranhos , de 
su consejo, comendador de la Imperial Orden de 
la Rosa, Gran Cruz de la de Santa Ana de 
Rusia de primera clase, diputado à la asamblóa 
general legislativa dei Império, etc.: 

Los cuoles, despues de haber cambiado sus plenos 
poderes, que fueron halladas en buenay aebida 
forma, convinieroa en las seguientes disposiciones: 

Articulo I.° 

La navegacion de los rios Paragunyy Paraná, 
en la parte en que pertenecen al Brasil y ô la 
Republica dei Paraguay , es libre para el comercio 
de todas las nac ones, hasta los puertos habili¬ 
tados, 6 que para ese fin fueren habilitados en 
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rios, pelas duas altas partes contractantes, con¬ 
forme as concessões já por ellas feitas em seus 
decretos concernentes a essa navegação fluvial, 

ÀBT. 2.* 

A. liberdade de navegação concedida a todas 
as bandeiras não se entende a respeito dos af- 
fluentes (salvas as estipulações especiaes em con¬ 
trario) , nem da que se faça de porto a porto da 
mesma nação. Assim esta como aquella navegação 
oderáõ ser reservadas por cada Estado para a sua 
andeira, sendo comtudo livre aos cidadãos e 
súbditos das duas altas partes contractantes car¬ 
regar suas mercadorias nas embarcações empre¬ 
gadas nesse comm 2 i*ciointerior ou de cabotagem. 

ÀBT. 3.* 

Os navios de guerra do Brasil e da Republica 
do Paraguaj gozaráõ reciprocamente da liberdade 
de transito pelos ditos rios, e de entrada em todos 
os seus portos e lugares abi habilitados para os 
navios mercantes, com a unica restricção , quanto 
ao rio Paraguav, de que só poderáõ subir ou 
descer pelas aguas de cada Estado, até tres navios 
de vela ou vapor, juntos ou separadamente, fi¬ 
cando revogada para esse fim a clausula do art. 
18 do tratado de 6 de Abril de 1856 , que limita 
esse numero a dous, e que exige que a arqueação 
não exceda a seiscentas toneladas, nem o arma¬ 
mento a 8 bocas de fogo. 

Fica expressamente entendido que os navios de 
guerra "de cada uma das duas altas partes con¬ 
tractantes teráõ reeiprocamente direito nos seusres- 
pectivos territonos fluviaes á maior franqueza , 
se de maior franqueza ahi gozarem os de qualquer 
outra nação. 

Abt. 4.° 

Os navios que se dirijão de- um porto exterior, 
ou de um dos portos fluviaes da nação a que per- 
tenção para outro da mesma nação, ou de ter¬ 
ceira, não serão sujeitos, em seu transito pelo 
território intermediário , a nenhum exame ou de¬ 
mora , além do que fór indispensável para exhibir 
a carta de saude, tomar pratico e couhecer-se 
a sua nacionalidade, proceaencia e destino. 

| Unico. Ambos os governos se obrigão a fa¬ 
cilitar , do modo o mais efficaz, assim a nave¬ 
gação de transito, como a que fór peculiar a seus 
portos, e consequentemente providenciarás para 
ue os sobreditos actos se pratiquem, por parte 
© cada Estado, em um só ou cm dous lugares 
da costa ou ilhas que nos dous rios lhes per- 
tençflo , e com a maior promptidão possível. 

Abt. 5.° 

A nacionalidade, procedência, destino e tono- 
*. k 


cada uno de los dichos rios por las dos altas 
artes contratantes, conforme á las concesiones 
eohas ya por ellas en sus decretos concemientei 
á esa navegacion fluvial. 

Abt. 2.* 

La libertad de navegacion concedida á todas las 
banderas no se entiende respecto de los afluentes 
(salvas las estipulaciones especiales en contrario), 
ni de la que se haga de puerto á puerto de la 
misma nacion. 

Asi esta como aquella navegacion podrán ser re¬ 
servadas por cada Estado para sus banderas, 
siendo con todo libre á los ciudadauos y súbditos 
de las altas partes contratantes cargar sus mer- 
caderms en las embarcacioncs empleadas en ese 
comercio interior 6 de cabotaje. 

Abt. 3. # 

Los buques de guerra de la Republica dei Pa- 
ra g ua y J dei Império dei Brasil gozarán reci¬ 
procamente de la libertad de transito por los dichos 
rios, y de entrada en todos sus puertos y lugares 
ahi habilitados para los buques mercantes, con 
la unica restriccion , en cuanto al rio Paraguaj, 
de que solo podrán subir <5 bajar por las aguas 
de cada Estado hasta tres buques de vela ó vapor 
j untos ó separadamente, quedando revocada para 
ese fin la clausula dei articulo 18 dei tratado de 
6 de Abril de 1856, que limita ese número á dos, 
y exige que la capacidad no exceda á seiscientas 
toneladas, ni ei annamiento á ocho bocas de fuego. 

Queda espresamente entendido que los buques de 
guerra de cada una de las altas partes contratantes 
tendrán reciprocamente derécho á la mavor fran- 
ueza en sus respectivos territonos fluviales, si 
e major franqueza ahi gozarén los de cualquiera 
otra nacion. 

Art. 4.° 

Los buques que se dirijan de un puerto exterior, 
ó de uno de los puertos fluviales de la nacion á 
que pertenescan, para otro de la misma nacion, 
ó de tercera , no serán sujetos, en su transito por 
el território intermediário, á ningun examen 6 
demora, á mas de Jo que fuese indispensable para 
exhibir la carta de sanidad, tomar practico y 
conocerse su nacionalidad, procedência j destino. 

§ Unico. Ambos gobiernos se obligan á facilitar 
dei modo mas eficaz , asi la navegacion dei tran¬ 
sito, como la que fuese peculiar á sus puertos, y 
conseguientemente providenciarán para que los 
sobredichos actos se pratiquen por parte de cada 
Estado, en uno solo ó en dos lugares de la costa 
ó islas que en los dos rios les pertenescan, y con 
la prontitud posible. 

Art. 5.° 

La nacionalidad, procedência, destino j tono- 
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lagem dos navios que se acharem comprehendidos 
no caso do art. 4 o serão comprovados por um 
certificado da autoridade fiscal do porto da pro¬ 
cedência , sendo este documento visado n&o s<5 
pelo^ agente consular da nação a que pertencer o 
navio, quando a sahida fòr de porto estrangeiro, 
mas também pelos agentes consulares dos Es¬ 
tados por cujo territono tenha de transitar, se os 
houver. 

§ l.° S<5 na'falta do certificado , ou quando, 
bonajide, haja suspeita fundada contra a sua ve¬ 
racidade , poder-se-ha exigir a exhibição do pas¬ 
saporte do navio, rol da equipagem e manifesto 
da carga. 

§ 2.° A exhibição da carta de saude, do cer¬ 
tificado, e dos outros documentos, no caso excep¬ 
cional acima previsto, será feita a bordo do navio, 
ou em terra pelo capitão, ou por preposto seu. 

No ponto em que esta operação tiver logar, 
receberá o navio um — Passe—, que será dado 
grátis, para entrega-lo na estação competente, 
á sahida do território intermediário ao do seu 
destino. 

Art. 6.° 

As formalidades prescriptas nos arts. 4 o e 5 o 
serão reguladas de modo que os navios, que su¬ 
birem ou descerem, nos lugares onde as duas 
margens do rio pertencerem a mais de um Es¬ 
tado, não fiquem obrigados a tocar em mais de dous 
pontos ou estações dos territórios fronteiros e in¬ 
termediários ao do seu destino. 

Art. 7.° 

A policia de cada Estado , contra os embarques 
e desembarques clandestinos, de mercadorias ou 
de pessoas , será em geral exercida em terra, ao 
longo de suas margens, e sobre o rio, por meio 
de embarcações mercantes ou de guerra. 

Art. 8.° 

Nos pontos em que uma tal precaução se julgue 
necessária, poder—se—ha obrigar o navio a receber 
um guarda do paiz por cujas’ aguas transite, ou 
a fechar e sellar as escotilhas, ou os lugares em 
que estejüo depositadas as mercadorias, e poder- 
se-hão empregar estes dous meios conjunctamente. 

Art. 9.° 

O serviço dos guardas se limitará a vigiar que 
o navio não tenha' communicação com a terra 
(salvos os casos em que isto é permittido), ou 
commetta qualquer outra contravenção. 

Os capitães dos navios serão obrigados a dar 
alojamento aos ditos agentes policiaes e sustento 
do seu proprio rancho. 
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laje de los buques que se hallaren eompren- 
eüdos en el caso dei articulo 4» serán comprobados 
par un certificado de la autoridad fiscal dei puerto 
de la procedência , siendo este documento visado 
no solo por el ajente consular de la nacion á que 
perteneciere el buque , cuando la salida fuere de 
puerto estraniero, mas tambien por los ajentes 
consulares de los Estados por cujo territono tenga 
de transitar, si los hubiere. 

§ Solo enfeita dei certificado, 6 cuando, 
bona-fide, haga sospecha fundada contra su ye- 
racidad, se podrá exigir la exhibicion dei pasaporte 
dei buque, rol de equipaje j manifiesto' de la 
carga. 

§ 2.° La exhibicion de la carta de sanidad, dei cer¬ 
tificado j de los otros documientos en el caso excep¬ 
cional arriba previsto, será hecha á bordo dei buque 
õ en tierra por el capitan, ô por quien haga sus veces. 

En el punto en que esta operacion tuviere lugar 
recibirá el buque un — Pase, — que será dado 
arahs, para entregarlo en la estacion competente á 
la salida dei território intermediário al de su des¬ 
tino. 

Art. 6.° 

Las formalidades prescritas en los artículos 4* 
7 5 ° s f án regladas de modo que los buques 
oue subieren 6 bajaren, en los lugares donde Ias 
dos margenesdel rio pertenecieren á mas de un 
Estado, no queden obligados á tocar en mas de 
dos puntos <5 estaciones de los territórios fron- 
tenzos é intermediários al de su destino. 

Art. 7.° 

La policia de cada Estado, contra los embar¬ 
ques j desembarques clandestinos, de mercaderias 
6 de personas, será en general ejercida en tierra, â 
lo largo de sus margenes, j sobre el rio, por 
medio de embarcaciones mercantes <5 de guerra. 

Art. 8.° 

En los puntos en que una tal precaucion se 
juzgue necesaria, se podrá obligar al buque á recibir 
un guarda dei pais por cujas aguas transite, 
6 à cerrar j sellar Ias escotillas, <5 los lugares 
en que estén depositadas las mercaderias, j se 
podrán emplenr estos dos médios conjuntamente. 

Art. 9.° 

El servicio de los guardas se limitará à vigilar 
que el buque no tenga coinunicacion con la tierra 
(salvo los casos en que esto es permitido), <5 cometa 
cualqmera otra contravencion. 

Los capitanea de los buques serán obligados á 
dar alojamiento á dichos ajentes policiales y sus¬ 
tento de su propio rancho. 
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Abt. 10 .' 




As duas medidas indicadas no art. 8 o não se 
estenderáõ além dos limites de cada Estado. 

Jfos lugares em que as duas margens do rio 
não pertencerem a uma unica soberania, só po- 
deráõ ser as ditas medidas applicadas pela au¬ 
toridade do Estado a cujo porto se destinar o navio, 
ou por qualquer delias, á escolha do capitão do 
nano, quando este se dirigir para os portos de 
nm terceiro Estado. 

Art. 11.° 

Os empregados que por parte de cada Estado 
fizerem a policia do rio em embarcações poderáõ 
exigir, de qualquer navio que encontrem nas 
aguas do seu paiz, a apresentação do—Passe— 
de que falia o art. 5 o , e declaração da proce¬ 
dência e destino. Poderáõ mesmo exigir, onde 
as duas margens do rio pertencerem á sua nação, 
que lhes sejão exhibidos o passaporte do navio, 
o manifesto da carga, o rol da equipagem, e a 
lista dos passageiros, quando a exhibição de 
algum ou de todos estes papeis do navio fôr 
necessária, para prevenir ou verificar alguma 
fraude, de que haja fundada suspeita. 

Estes actos, porém , deveráõ ser praticados por 
modo que com elles se não cause o menor vexame 
ou embaraço ao transito e commercio licito dos 
outros Estados. 

Art. 12.» 

Ambas as altas partes contractantes, desejando 
evitar todo motivo de ulterior desavença, convêm 
em que nenhuma delias fará policiar por meio de 
embarcações, ou das medidas autorisadas no art. 
8 o da presente convenção, a parte do rio Paroguaj 
que se estende desde o Apa até ao rio Branco , 
emquanto não fôr ajustado o reconhecimento dos 
limites dos dous paizes. 

Art. 13. 0 

Outrosim convém e declarão ambas as altas 
partes contractantes , no intuito de prover efficaz- 
mente á conservação da boa harmonia entre os 
dous Estados *. 1° , que a carta de saude e o docu¬ 
mento de que falia o art. 5 o , relativo á nacio¬ 
nalidade , tonelagem, procedência e destino dos 
navios que passarem em transito directo, serão 
exhibidos, subindo o rio Paraguav em Humaitá , 
ou em outro ponto acima das Tres-Bocas, que 
posteriorments fôr designado pelo governo da Re¬ 
publica ; 2 o , quo o — Passe—do quo falia o mesmo 
artigo 86T& entregue no forte Oljmpo; 3 o , que 
estas duas formalidades serão preenchidas nos 
mesmos pontos, mas na ordem inversa, pelos navios 
que descerem da província de Matto-Grosso; 
4 o , finolmonte, que a designação do forte Oljmpo, 
e os actos que ahi devem ter lugar , conforme 
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Las dos medidas indicadas en el articulo 8* 
no se estenderán á mas de los limites de cada 
Estado. 

En los lugares en que las dos margenes dei rio 
no pertenecieren á una única soberania, solo po- 
drán ser dichas medidas aplicadas por la autoridad 
dei Estado â cujo puerto se destináre el buque, 
ó por cualquiera de ellas á eleccion dei capftan dei 
buque , cuando este se dirigiere para los puertos 
de untercero Estado. 

Abt. 11.» 

Los empleados que por parte de cada Estado 
hicieren la policia dei rio en embarciones, podrán 
exigir, de cualquier buque que encuentren en las 
aguas de su pais, la presentacion dei—Pase—de que 
habla el articulo 5°, j declaracion de la proce¬ 
dência j destino. Podrán tambien exigir , donde 
las dos margenes dei rio pertenecieren ü su nacion, 
que les séan exhibidos el pasaporte dei buque , el 
manifiesto de la carga, el rol de equipaje j ia lista 
de los pasageros, cuando la exbibicion de alguno, . 
ó de todos estos papeies dei buque fuese necesaria 
para prevenir ó verificar alguna fraude de que haja 
fundada sospecha. 

Mas estos actos debrán ser practicados de ma- 
nera que con ellos no se cause el menor em- 
barazo al transito j comercio licito de los otros 
Estados. 

Art. 12.° 

Ambas altas partes contratantes, deseando evitar 
todo motivo de ulterior desavenencia, convienen en 
que ninguna de ellas hará policiar por medio de 
embarcaciones, ó de las medidas autorisadas en 
el articulo 8° de la presente convencion , la parte 
dei rio Paraguay que se estiende desde el Apa 
hasta el Rio Blanco, en cuanto no fuere ajus¬ 
tado el reconocimiento de limites de los dos paises. 

Art. 13. 0 

Tambien convienen j declaran ambas altas 
partes contratantes, en el intuito de proveer eficaz¬ 
mente â la conservacion de la buena arxnonia entre 
los dos Estados: 1°, que la carta de sanidad j 
el documento de que trata el articulo 5°, relativo 
à la nacionalidad, tonelaje, procedência j des¬ 
tino de los buques que pasoren en transito directo, 
serán exhibidos , subiendo el rio Paraguny en 
Humaitá, ó en otro punto arriba de las Tres 
Bocas que posteriormente fuere designado por el 
gobierno de la Republica; 2 o , que el—Pase—de 
que habla el mismo articulo 5 o será entregado 
en el fuerte Oljmpo; 3°, que estas dos forma¬ 
lidades serán cumplidas en los mismos puntos , 
mas en orden inversa, por los buques que bajsren 
do li província de Matto-Grosso; 4°, finalmente, 
que la designacion dei fuerte Oljmpo, j los 
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acima se expressa, nSo poderáõ açr em tempo 
algum allegados como prova de direito ao território 
contestado na margem esquerda do dito rio. 

Abt. 14.° 

Os navios mercantes que subirem ou descerem 
p rio Paraguay, com destino â província de Matto- 
jGrosso, óu prpcedentes dos seus portos , deveráõ 
parar aoapproximar-se dos dous pontos que designa 
o art. 13, sendo-lhes porém licito fazê-lo sem 
dar fundo, quando assim lhes convenha, para a 
apresentação dos documentos de que Ma o mesmo 
art. 13 e o 5 o . 

§ l-° Quando aconteça chegarem aos pontos 
Rupra-indicados depois do sol posto, deveráõ es¬ 
perar o dia seguinte para fallarem á autoridade 
Ipcal, que se prestará a esses actos desde o nascer 
do sol, assim durante o estio, como durante o 
inverno. 

§ 2.° Os vapores que servirem de paquetes po¬ 
deráõ commumcar com a autoridade do lugar até 
.ás 10 horas da noite, na estação do estio, e até 
ás 9 horas da noite, durante o inverno. 

Os dous governos se dirigiráõ as communica- 
ções necessárias para o reconhecimento e prompta 
expedição de seus respèctivos paquetes. 

§ 3.° Os navios de guerra gozaráõ do mesmo 
favor que acima se concede aos paquetes de vapor, 
e sómente serão obrigados a communicar com .a 
fortaleza de Humaitá, subão ou desção o rio, 
ara abi declararem a sua nacionalidade, proce- 
encia e destino, podendo igualmente fazê-lo sem 
dar fiindo, uma vez que se conservem parados 
emquanto durar a dita communicação. 

Serão sujeitos á quarentena nos casos pres- 
criptos pelos regulamentos sanitários. 

Art. 15.° 

No Alto Paraná as formalidades de que tratão 
os artigos antecedentes serão preenchidas perante 
a autoridade paraguaya, quando o navio se dirigir 
para os portos paraguayos, e, semelhantemente, 
perante a autoridade argentina, quando o seu 
destino fór para os portos desta. 

Os navios que subirem para os portos brasileiros, 
ou delles procederem, se apresentaráõ para o 
mesmo fim ás estações argentinas ou paraguayas, 
conforme n*ais lhes convier. 

Art. 16.* 

O navio que se dirigir aop portos de um dos dous 
Estados poderá entrar nos portos habilitados do ou¬ 
tro, permanecer ahi, carregar 04 descarregar, par¬ 
cial ou totoknente, concedendo-se—lhe a mesma 
protecção e vantagens de que gozaria so vieçpe di- 
rectatpente com esse dpstino , e ficando sujeito 
ás Jejs fisçaes e policiaes da autoridade territorial.. 
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actos que ahi deben tener lugar conforme ar¬ 
riba se espresa, no podrán ser en tiempo algunn 
alegados como proeba de derécho ai temtorú? 
contestado en la margen izquierda de dicho rio. 

Art. 14.° 

Los buques mercantes que subieren <5 bajaren 
el rio Paraguay cpn destino á la província de 
Matto-Grosso, 6 procedentes de sus puertos, ^ 
berán parar al aproximarse á los dos puntos <ra£ 
designa el articulo 13, pero siendoles liçíto hacenp v 
sin dar fondo, cuando asi les convenga, para la 
presentacion de los documentos de que habla el 
mismo articulo 13 y el 5 o . 

§ 1 *° Cuando acontezca llegar á los puntos ar¬ 
riba indicados, despues de puesto el sol, deberán 
esperar al dia siguiente para hablar á la autoridad 
local, que se prestará á esos actos desde el na- 
cumento dei sol, asi durante el estio como du¬ 
rante el invierno. 

§ 2 .° Los vapores que sirrieren de paquetes po¬ 
drán comunicar con Ia autoridad dei lugar hasta las 
diez oras de la noche en la estacion dei estio, y hasta 
las nueve oras de la noche durante el invierno. 

Los dos gobiemos se dirigirán las comunicar- 
ciones necesarias para el reconocimiento y pronta 
expedicion de sus respectivos paquetes. 

3 3 0 Los buques de guerra gozarán dei mismo 
favor que amba se concede á los paquetes de "vapor, 
y solamente serán obligados á com uni car con la 
fortaleza de Humaitá, subiendo <5 bajando el 
rio, para declarar ahi su nacionalidad, proce¬ 
dência y destino, pudiendo igualmente hacerlo 
sin dar fondo, una vez que se conserven parados 
en cuanto durare la dicha comunicacion. 

Serán sujetos á cuarentena en los casos pres¬ 
critos por los reglamentos sanitários. 

Art. 15.° 

En el Alto Paraná las formalidades de que tratan 
los artículos antecedentes serán llenadas ante la 
autoridad paraguaya, cuando el buque se dirigiere 
para los puertos paraguayos, y, semejantemente, 
ante la autoridad arientina, cuando su destino 
fuere á los puertos de esta. 

Los buques que subieren para los puertos bra r 
sileros, 6 de ellos procedieren, se presentarán para 
el mismo fin à las estaciones aijentinas 6 â las 
paraguayas, conforme mas les conviniere. 

Art. 16 .° 

El buaue que se dirigiere á los puertop de W 
de los aos Estados podrá entrar «4 loa puertos 
habilitados dei otro, permanecer ahi, cargar $ 
descargar, parcial 6 totalmente, concediendoaeip 
la mispaa proteccion y veçrtajas de q^e gozaria 
si viniese directamente con ese destinp, y que¬ 
dando Buieto á las leves fiscales y policiales da 
Ia autoridad territorial. 
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§ Unico. Ê expressamente entendido que, se 
u entrada tiver sido causada por força maior, e 
o navio sahir com o mesmo carregamento, não 
se lhe erigirá direito dgum de entrada, de estadia 
ou de sahida. 

Art. 17.o 

Cada um dos dous governos designará outros 
lugares, fdra de seus portos habilitados , em que 
os navios, qualquer que seja o seu destino, possão 
communicar com a terra, directamente ou por 
meio d e embarcações nmudas, para reparar avarias, 
rover-se decombusil, ou de outros objectos 
e que careção. 

l-° Nestes pontos a autoridade local terá o 
direito de exigir, ainda que o navio siga em 
transito directo , a exhibição do rol da equipagem , 
iista dos passageiros, e manifesto da carga, e 
visar gr&txs todos ou alguns destes documentos. 

§ 2.° Os passageiros não poderáõ ali desem¬ 
barcar sem prévia licença da mesma autoridade 
territorial, a quem para esse fim deveráõ apre- 
Bentar os seus passaportes, para serem por ella 
vistos e visados. 

Art. 18.° 

Toda a communicação com a terra não autori- 
aada, ou em lugares não designados, efórados 
casos de força maior, será punivel com multa, 
além das outras penas em que possão. incorrer os 
delinquentes, segundo a legislação geral do paiz. 

Art. 19.° 

Nenhum navio poderá carregar ou descarregar 
f5ia dos portos designados no art. 16. 

Será todavia permittido tocar em qualquer outro 
lugar* e ahi descarregar toda ou parte da carga, 
se, por causa de avaria, ou outra circumstancia 
extraordinária, Dâo puder continuar a sua via¬ 
gem , comtanto que o capitão (onde isso fôr pos¬ 
sível) se dirija previamente aos empregados da 
estaç&o fscal mais próxima, ou na falta destes, 
a qualquer outra autoridade local, e submetta-se 
ás medidas que esses empregados ou autoridade 
julgarem necessárias, para prevenir alguma im¬ 
portação clandestina, segundo as leis geraes em 
vigor nessa território. 

§ l.° As medidas que o capitão houver tomado 
de seu projprio arbítrio, antes de prevenir os em¬ 
pregados fíficaes, ou, na falta destes, a alguma 
autoridade local, e sem esperar a sua intervenção, 

• wputaráO justificáveis, se elle não provar que 

foi isso indispensável para a salvação do navio, ou 
.da carga. 

3 2.« As mercadorias assim descarregadas, se 
f&ran exportadas no mesmo navio, ou em em¬ 
barcações miúdas, não poderáõ ser sujeitas a 
direitos de entrada, transito ou sahida. 

4 . 


§ Umco. Es espresamente entendido que si la 
entrada hubiere sido causada .por fuerza major, y 
que el buque saliere con el mismo cargamento, 
no se le exigirá derécho alguno de entrada, de 
estadia <5 de salida. 

Art. 17.o 

. Cada uno de los dos gobiernos designará otros 
lugares fuera de los puertos habilitados, en que 
los buques , cualquiera que sea su destino, pueaan 
comunicar con la tierra, directamente <5 por medio 
de embarcaciones menores , para reparar averias, 
proveerse de combustible <5 de otros objetos de 
que carescaD. 

§ 1.° En estos puntos Ia autoridad local tendrá 
el derécho de exigir, aunque el buque siga en 
transito directo, la exhibicion dei rol de la tripu- 
lacion , lista de los pasajeros j manifiesto de la 
carga , j visar grátis todos <5 algunos de esos 
documentos. 

# § 2.° Los pasajeros no podrán ahi desembarcar 
sin prévia licencia de la misma autoridad terri¬ 
torial , â quien para ese fin deberán presentar 
sus pasaportes, para ser por ella vistos y visados. 


Art. 18.° 

Toda comunicacion con tierra no autorizada, 
<5 en lugares no designados, y fuera de los casos 
de fuerza major, será punible con multa , á mas 
de las otras penas eu que puedan incurrir los 
delincuentes, segun la legislacion general dei pais. 

Art. 19.° 

Ningun buque podrá cargar <5 descargar fuera 
de los puertos designados en el articulo 16. 

Con todo eso será permitido tocar cualquier otro 
higar, y ahi descargar toda ó parte de la carga, si, 
por causa de avería <5 otra circunstancia extra¬ 
ordinária, no pudiere continuar su viaje, con tanto 
que el capitan (donde eso fuere posible) se dirija 
préviamente á los empleados xle la estacion fiscal 
mas próxima, <5 en falta de estos, á cualquiera 
otra autoridad local, j se someta â las medidas 
que esos empleados <5 autoridad juzgaren nece— 
sarjas para prevenir alguna importacion clandes¬ 
tino, segun ias lejes generales en vigor en ese 
território. 

§ l.° Las medidae que el capitan hubiere to¬ 
mado de su propio arbítrio, antes de prevenir á 
los empleados nscales, <5, en falta de estos, â 
alguna otra autoridad local, y sin esperar su in- 
tervencion, no se reputarán justificables, si él no 
probare que eso fuó indispensable para la sal- 
vacion dei buque (5 de la carga. 

. § 2.° Las mercoderias asi descargadas, si fueren 
exportadas en el mismo buque, 6 en embarca¬ 
ciones menores, no podrán ser Bujetas á derécho» 
de entrada, transito <5 salida. 
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Abt. 20.® 

Toda importação ou exportação de mercadorias 
pelas margens dos rios, ou suas ilhas, assim como 
os alijamentos ou baldeações , sem prévia autori- 
sação, ou sem que as formalidades prescriptas 
no artigo antecedente tenhão sido ooservauas, 
sujeitaráõ á multa, além da perda do contrabando, 
e das outras penas que comminem as leis geraes do 
paiz. 


Abt. 20.® 

Toda importacion ó exportacion de mercaderiar 
por las margenes de los rios, <5 sus islas, asi como 
los alijamientos 6 transbordos, sin prévia auiori— 
sacion <5 sin que las formalidades prescritas en el 
articulo antecedente se hajan observado, sujetarán 
á multa, á mas de la perdida dei contrabando* 
J otra s penas que establezcan las lejear 

jen^rales dei pais. 


Abt. 21.° 

Toda tentativa de importação ou exportação 
fraudulenta pela costa dos rios e suas ilhas, que 
tiver sido manifestada por actos exteriores, e 
seguida por um começo de execução, se deixar 
de ser levada a effeito por circumstancias fortuitas, 
ou independentes da vontade do autor, será punida 
como a própria importação ou exportação frau¬ 
dulenta. 

Abt. 22.° 

O navio que depois de ter sabido barra fóra, 
ou de qualquer ponto do curso do rio, fõr obri- 

f ado , por causa de força maior, a arribar a porto 
o Estado de cujo território tiver sabido, ou a 
porto do outro ribeirinho, será isento de todo 
direito de porto, qualquer que seja a sua denomi¬ 
nação , se ahi não carregar nem descarregar. 

§ l.° Será isento, da parte das alfandegasdo 
lugar , de qualquer formalidade que não seja a de 
uma declaração indicando os motivos de sua en¬ 
trada forçada, salvas as precauções ahi usadas 
para evitar as importações e exportações clandes¬ 
tinas. 

§ 2.° Na falta da sobredita declaração, ou se a 
ambada não fõr justificada, os capitães serão pas¬ 
síveis das penas comminadas pela legislação do paiz 
contra os que por escala forçada entrarem em seus 
portos, sem preencherem as prescripções que nelle 
se observão. 

Abt. 23.° 

As baldeações ordinárias , por causa de avaria , 
ou que possão ser temporariamente necesbarias por 
qualquer outro accidente imprevisto, como falta 
aogua ou encalho, não serão reputadas descarre¬ 
gamento ou carregamento no sentido do art. 19°, 
e serão inteiramente livres, uma vez que se fação 
sem tocar n&s margens do rio, ou mediante o 
consentimento e sob a vigilância dos empregados 
fisc&QB do lugar, e, na ausência destes, sob a 
vigilância de qualquer outra autoridade local. 

§ 1,° Se as escotilhas ou lugares de deposito 
das cargas tiverem sido fechadas e sellad&s, de¬ 
verá o capitão, nos casos precitados, dirigir-ee 
previamente (se fôr posaivel) aos empregados da 

a i 


Abt. 21. 0 , f: 

Toda tentativa de importacion 6 exportacion 
fraudulenta por la costa de los rios j sus islas, 
que se hubiere manifestado por actos exteriores, 
J seguida por un principio de ejecucion , si dejare 
de iTevarse á efecto por circunstancias fortuitas, 

6 independientes de la voluntad dei autor, será. 
castigada como la propia importacion <5 expor— 
tacion fraudulenta. 

Abt. 22.° * 

El buque que despues de-haber salido barra 
afuera , ó de cualquier punto dei curso dei rio, 
fuere obligado, por causa de fuerza major, ã ar¬ 
ribar á puerto dei Estado de cujo território hu— 
biere salido, 6 á puerto de otro ribere&o, será. 
exento de todo derécho de puerto, cualquiera quo 
sea su denominacion , si ahi no cargare, ni des- 
cargare. 

§ 1,° Será exento, de parte de las aduanas dei 
lugar de cualquier formaíidad que no sea la do 
una declaracion indicando los motivos de su en¬ 
trada forznda, salvas las precauciones ahi usadas 
para evitar las importaciones e esportaciones clan¬ 
destinas. 

8 2.° Por falta de la sobredicha declaracion, <5 
si la arribada no fuere justificada, los capitanea 
serán culpables de las penas conminadas por la 
legislacion dei pais contra los que por escala for- 
zada entraren en sus puertos, sin Uenar las pres- 
criciones que en él se observan. 

Abt. 23.° 

Los transbordos ordinários por causa de averia, 
6 que puedan ser temporariamente necesarioa por 
cualquier otro accidente imprevisto, como falta dè 
agua 6 encalladura , no serán reputados descar- 
gamento 6 cargamento en el sentido dei arti¬ 
culo 19°, j serán enter&mente libres, una vex 
que se hagan sin tocar en las margenes dei rio, 
<5 mediante el consentimiento j bajo 1& vigilância 
de los empleados fiscales dei lugar, j, en ausência 
de estos, bajo la rijilancia de cualquiera otra 
autoridad local. 

§ l.° Si las escotill&s <5 lugares de deposita 
de las cargas hubieren rido cerrados j selhdos, 
deberã el capitan, en los casos precitados, dirigiroa 
préviamente (ri fuere porible) á los empleados da 
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estaçSo fiscal competente, que ficar mais próxima, 
para fazer levantar os sellos, e submetter-se-ha 
ás medidas que estes empregados julgarem ne¬ 
cessárias afim de evitar o contrabando em seu 
ferritorio. 

§ 2.° As mercadorias assim baldeadas deveráõ 
ser reerabarcadas no mesmo navio. 

Art. 24.° 

Se, por causa de contravenção ás medidas po- 
liciaes e fiscaes concernentes ao livre transito 
fiuvia], tiver lugar alguma apprehensáo de mer¬ 
cadorias, navio ou embarcações miúdas, con¬ 
ceder-se-ha, sem demora, o levantamento da dita 
apprehensão, mediante fiança ou caução sufi¬ 
ciente do valor dos objectos appreheudidos; 

§ TJnico. Se a contravenção não tiver outra pena 
qjue a de multa, o contraventorobterá, mediante 
a mesma garantia, o continuar im mediatamente 
a sua viagem. 

* 

Art. 25. 0 

!Nos casos de naufragio, ou qualquer outro si¬ 
nistro , as autoridades locaes deveráõ prestar todo 
0 auxilio a seu alcance, assim para salvação das 
vidas, nado e carga, como para a arrecadação 
e guarda dos salvados. 

§ l.° Quando o sinistro tiver lugar em aguas 
que pertenção a mais de um Estado, as auto¬ 
ridades de uma e outra margem combinará õ a 
sua jurisdicçao e concurso de modo que o seu 
auxilio seja o mais eflficaz, e proprio das intimas 
relações. e da humanidade de povos vizinhos e 
cultos. 

§ 2.° Na hypothese do § antecedente, sempre 
ue se tenha de desembarcar a carga do navio , 
cará esta sujeita á jurisdição do lugar em que 
f<Sr depositada, que será aquelle para onde possa 
ser transportada com mais prornpti- Ião e segurança. 
E quando estas circumstancias fôrem iguaes para 
as autoridades^ de uma e outra margem, pre¬ 
ferirá a jurisdicçüo daquella que houver prestado 
os primeiros auxílios, ou que os iuteressados es¬ 
colherem, 

§ 3.° Se o capitão, o dono da carga , ou quem 
suas vezes faça , quizer transporta-la em direitura 
desse lugar para o porto do seu destino, ou outro 
qualquer, o poderá fazer sem pagar direito al¬ 
gum, e sô as despezas de salvamento. 

§ 4.° Não estando presente o capitão do navio, 
o dono das mercadorias naufragadas, ou quem 
suas vezes faça, para correr com as despezas do 
salvamento, serão estas pagas á custa das mer¬ 
cadorias, arremat indo-se em hasta publica quantas 
bastem para esse fira, e para o pagamento dos 
respectivos direitos. A respeito do restante das 
mercadorias, quando tenha lugar a presupposta 
arrematação , procedor-so-ha conforme a legis- 
Jaçfto do paiz concernente aos depositos em suas 
alfandegas. 

4. 


la estacion fiscal competente que quedare mas 
próxima, para hacer levantar los sellos, y someterse 
á las medidas que estos empleados juzgaren ne- 
cesarias á fin de evitar el contrabando en su ter¬ 
ritório. 

§ 2.° Las mercaderias asi transbordadas de- 
berán ser reembarcadas en el mismo buque. 

Art. 24.° 

Si por causa de contrâvencion á las medidas 
policiales y fiseales concernientes al libre transito 
fluvial, tuviere lugar alguna aprehencion de mer¬ 
caderias, buques (5 embarcaeiones menores, se 
concederá sin demora el levantamiento de la dicha 
aprehension, mediante fíanza <5 caucion suficiente 
dei valor de los objetos aprehendidos. 

§ Unico. Si la contrâvencion no tuviere otra 
pena que la de multa, el contraventor obtendrá, 
mediante la misma garantia, el continuar inme- 
diatamente su viage. 

Art. 25.° 

En los casos de naufragio 6 cualquier otro de¬ 
sastre, las autoridades locales deberán prestar 
todo el auxilio á su alcance, asi para la saívacion 
de las vidas, buques y carga, como para la re- 
caudacion y guarda de los salvados. 

§ l.° Cuando el desastretuviese lugar en aguas 
que pertenezean á mas de un Estado, las au¬ 
toridades de una y otra márgen combinarán su 
jurisdiccion y concurso de modo que su auxilio 
sea el mas eficaz y propio de las intimas rela¬ 
ciones, y de la humanidad de pueblos vecinos 
y cultos. 

§ 2.° En la hipotesis dei § antecedente, siempre 
que se tenga de desembarcar Ia carga dei buque , 
quedará esta sujeta á la jurisdiccion dei lugar 
en que fuere depositada, que será aquel para 
donde pueda ser transportada con mas prontitud, 
yseguridad. Y cuando estas circunstancias fueren 
iguales para las autoridades de unay otra márgen 
preferirá la jurisdiccion de aquella que hubiere 
prestado los primeros auxílios, 6 que los inte- 
resados escojieren. 

§ 3.° Si el capitan 6 dueno de la carga, ó quien 
sus veces haga quisiere transportaria en dereehura 
de ese lugar para el puerto de su destino, ú 
otro cualquier, lo podrá hacer sin pagar derócho 
alguno, y solo los gastos de salvamento. 

§ 4.° No estando presente el capitan dei buque, 
el dueílo de las mercaderias naufragadas , <5 quien 
sus veces haga, para correr con los gastos dei 
salvamento, serán estos pagados A costa de las 
mercaderias, rematándose en pública subasta 
cuantas basten para ese fin, y para el pagamento 
de los respectivos deróchos. Kespecto dei restanto 
de las mercaderias, cuando tenga lugar el pre- 
supuesto remate se procederá conforme la legis- 
lacion dei pais, concornionte á los depósitos en 
sus aduanas. 
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Abt. 26.° 

0 capitao do navio naufragado, ou quem suas 
vezes faça, será obrigado a remover o casco do 
navio, ou seus fragmentos; e quando justifique 
não poder fazê-lo dentro do prazo que lhe fôr 
marcado pela autoridade local, nem responsabi- 
lisar-se pela despeza desse trabalho, julgar-se-ha 
abandonado o navio, e a mesma autoridade pro¬ 
videnciará a este respeito como melhor convier. 

Aet. 27. q 

Ambas as altas partes contractantes convêm em 
declarar livre o serviço da praticagem dentro 
dos limites do seu território fluvial. 

§ L® Assim os navios que se dirigirem para os 
portos de uma das duas nações, como os que 
simplesmente transitarem pelas suas aguas, po- 
deráõ navegar sem pratico, ou servir-se, á sua 
escolha, dos práticos pertencentes aos dous paizes, 
ou dos habilitados por qualquer outro Estado. 

§ 2.® Ambos os governos prestaráõ reciproca¬ 
mente particular protecção aos seus práticos, po¬ 
dendo os de um Estado desembarcar no território 
do outro, ahi permanecer e receber nova com- 
missão. 

Aet. 28.° 

O serviço dos práticos será remunerado con¬ 
forme uma tarifa fixada por cada um dos dous 
governos, -em relação ao tirante d’agua do navio, 
ás distancias e ás difficuldades da navegação nas 
crescentes e baixas dos rios, conciliando-se do 
modo mais equitativo os interesses do commercio 
com os dos indivíduos empregados nesse serviço. 

Art. 29.° 

Os práticos serão responsabilisaveis perante os 
tribunaes do seu paiz , ex-ojficio , ou a requeri¬ 
mento das partes interessadas, pelos damnos re¬ 
sultantes de má fé ou negligencia no desempenho 
de suas obrigações. 

Nos delictos communs serão sujeitos á autori¬ 
dade local, sendo, porém, considerados como per¬ 
tencentes á equipagem do navio quando este fôr 
de sua nação. 

Art. 30.° 

Cada um dos dous Estados poderá estabelecer 
um direito destinado ás despezas de conservação 
do rio, pharóes, balizas e qunesquer outros au¬ 
xílios que presto ã navegação, mas o dito direito 
sómente será percebido dos navios que fôreta a 
seus portos directamente, e dos que nelles en¬ 
trarem por escala fexcopto os casos de força 
maior), se estes uni carregarem ou descnrre- 
gnrom. 


Aet. 26. ò 

El càpitan dei buque naufragado , 6 quien sus 
veces haga , será obligado á remover el casco deí 
buque , ó sus fragmentos, y cuando justifiquè 
no poder hacerlo dentro deí plazo que le fuére 
marcado por la autoridad local, ni responsabilizarse 
por los gastos de ese trabajo, se juzgará abando¬ 
nado el buque , y la misma autoridad providen¬ 
ciará á ese respecto como mejor conviniere. 

Art. 27.° 

Ambas altas partes contratantes convienen en 
declarar libre el servicio dei praticaje dentro dè 
los limites de su território fluvial. 

§ 1.° Asi los buques que se dirigieren para los 
puertos de una de las dos naciones, como los que 
simplemente transitaren por sus aguas, podrán 
navegar sin practico, <5 servirse á su eleccion de 
los practicos pertenecientes á los dos países , <5 à 
cualquier otro Estado. 

§2.® Ambos gobiernos prestarán reciprocamente 
particular proteccion a sus practicos, pudiendo 
los de un Estado desembarcar en el territoho 
dei otro, permanecer alll, j recibir nueva co- 
mision. 

Aet. 28.° 

El servicio de los practicos será remunerado con¬ 
forme una tarifa fijada por cada uno de los dos 
gobiernos, en relacion al calado de agua dei bu¬ 
que, las distancias y las dificultades de la na- 
vegaciou en las crecientes j bajas de los rios, 
conciliandose dei modo mas equitativo los inte- 
reses dei comercio con los de los indivíduos em- 
pleados en ese servicio. 

Aet. 29.® 

Los practicos serán responsables ante los tri- 
bunales de su pais, ex-oficio, 6 á requerimiento 
de las partes interesadas por los daSos resultantes 
de mala fé, 6 neglijencia eu el desempefio de 
sus obligaeiones. 

En los delitos comunes serán sujetos á la autori¬ 
dad local, pero siendo considerados como pertene¬ 
cientes á la tripulacion dei buque, cuando este 
fuere de su nacion. 

Abt. 30.° 

Cada uno de los dos Estados podrá establecer 
un derécho destinado á los gastos de couservacion 
dei rio, faroles, balisas, y cualesquier otros au¬ 
xílios que preste á la navegacion , mas el dicho 
derécho solamente será percebido de los buque» 
que fueren á sus puertos directamente , y de los 
que en ellos eütraren por escala (exeptõ los 
casos de fuerza mayor), si estos ahi cargaren <5 
doscargaren. 


x. á. 
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Abt. 31.° 

Além do direito de que falia o artigo anterior, 
o transito fluvial não poderá ser gravado, directa 
nem indirectamente, com outro algum imposto, 
sob qualquer denominação que seja. 

Art. 32.° 

Estabelecer-se-ha, por parte do. Brasil, nos 
rios Paraguay e Paraná, um sistema uniforme de 
arrecadação dos respectivos direitos de alfandega, 
porto, pharol, praticagem e policia; e recipro¬ 
camente a Repuolica do Paraguay se obriga a 
guardar, por sua parte, uniformidade nas leis, 
Secretos e regulamentos concernentes ás suas al- 
fandegas. 

Abt. 33.° 

Os navios de guerra são isentos de todo e qual¬ 
quer direito de transito ou de porto, não poaeráõ 
ser demorados em seu transito sob pretexto al¬ 
gum ( salvo o disposto no art. 14) , e gozaráõ em 
todos os portos e lugares em que seja permit- 
tido communicar com a terra, das outras isenções, 
bonras e favores de uso geral entre as nações 
civilisadas. 

Abt. 34.° 

A presente convenção, de conformidade com 
o art. 19 do tratado de amizade, navegação e 
commercio de 6 de Abril de 1856, será perma¬ 
nente. 

Fica entendido que as disposições dos arts. 12 e 
13 duraráõ emquanto se não verificar o ajuste 
de limites a que o primeiro delles se refere. 

Abt. 35.® 

A troca das ratificações da presente convenção 
será feita na cidade da Assumpção , dentro do 
prazo de oitenta dias contados da sua data, ou 
antes se fõr possível. 

Em testemunho do que n<5s abaixo assignados, 
plenipotenciários de S. M. o Imperador do Brasil, 
edeS. Ex*oSr. Presidente da Republica do Pa- 
raçuaj, em virtude dos nossos plenos poderes, 
assignámos a presente convenção de nossos pró¬ 
prios punhos, e lhe fizemos pôr os respectivos 
sello8. 

Feita na cidade da Assumpção, capital da Re¬ 
publica do Paraguay , aos doze dias do mez de 
Fevereiro do anuo do Nascimento de Nosso Se¬ 
nhor Jesus Christo de mil oitocentos e cincoenta e 
oito. 

( L. S. ) Josá Mabia da Silva Pabanhos. 

(L. S.) F&anosoo Solano Lofbz. 


Abt. 31.® 

Adernas dei derécho de que habla el articulo 
anterior, el transito fluvial no podrá ser gravado 
directa ni indirectamente, con otro impuesto al- 
guno, bajo cualquier denominacion que sea. 

Abt. 32.® 

Se establecerá por parte dei Brasil en los rios 
Paraguay y Paraná , un sistema uniforme de 
recaudacion de los respectivos deréchos de aduana, 
puerto, farol, practicaje, y polícia y reciproca¬ 
mente la Republica dei Paraguay se obliga en 
guardar por su parte uniformidad en sus Teyes, 
decretos y reglamentos concernientes á sus adua¬ 
nas. 

Abt. 33.° 

Los buques de guerra son exentos de todo y 
cualquier derécho de transito, 6 de puerto, no 
podrán ser demorados en su transito bajo pre- 
testo alguno (salvo lo dispuesto en el articulo 14} 
y gozarán en todos los puntos j lugares en que 
sea permitido comunicar con la tierra de las otraa 
esenciones, honores y favores de uso general entre 
las naciones civilisadas. 

Abt. 34.® 

La presente convencion , de conformidad con 
el articulo 19 dei tratado de amistad , nave- 
gacion y comercio de 6 de Abril de 1856, será 
permanente. 

Queda entendido que las disposiciones de los artí¬ 
culos 12y 13 durarán en cuanto no se verifique el 
ajuste de limites á que el primero de ellos se refiere. 

Abt. 35.° 

El canje de las ratificaciones de la presente 
convencion tendrá lugar en la ciudad de Ia 
Asuncion , en el plazo de ochenta dias contados 
desde su fecha , <5 antes si fuere posible. 

En testimonio de lo cual, nos fos abajo fir¬ 
mados plenipotenciários de S. Ex a el Seüor Pre¬ 
sidente de la Republica dei Paraguay, y de S. 
M. el.Emperador dei Brasil, en virtud de nuestros 
plenos poderes, firmamos la presente convencion, de 
nuestro propio puüo, y le nicimos poner nuestros 
respectivos sei los. 

Fecho en la ciudad de la Asuncion , capital 
de la Republica dei Paraguay, á los doc 3 dias 
dei mes de Febrero dei afio dei Nacimiento de 
Nuestro Seüor Jesu-Cristo de mil ochocientos 
cincuenta y ocho. 

(L. S.) Fianciscq Solano Lopbz. 

(L. S.) Josá Mabia da Silva Pabanhos. 


s. â. 
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Esendo-Nos presente a mesma convenção, cujo teor fica acima inserido, e bem visto, considerado 
e examinado por Nós tudo o que nella se contém, a approvamos, ratificamos e confirmamos, assim 
no todo como em cada um de seus artigos e estipulações, e pela presente a damos por firme e valiosa 
para ba ver de produzir o séu devido effeito, promettendo em Fé e Palavra Imperial observa-la e 
cumpri-la inviolavelmente, e fazê-la cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que, fizemos passar apresente carta por Nós assignada , passada 
com o sello grande das armas do Império, e referendada pelo nosso ministro e secretario de estado 
abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos vinte e quatro dias do mez de Abril do anno do Nasci¬ 
mento de Nosso Senhor Jesus-Christo de mil oitocentos e cincoenta e oito. 


PEDRO, IMPERADOR (com guarda). 


Vbcowdb de Mabanouapb. 
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Irotoeollo relativo á Convenção celebrada com a Republica 

do Paraguay. 


N. 20. 


Aos doze dias do mez de Fevereiro de mil oito¬ 
centos e cincoentae oito, nesta cidade da Assumpção, 
capital da Republica do Paraguay, reunirão-.^ na 
sala do ministério de relações exteriores, S.Ex a o Sr. 
conselheiro JoséMariadaSilvaParanhos, enviado ex¬ 
traordinário e ministro plenipotenciário de S. M. o 
Iooper^Pr do Jírasil, enjfflissãç especial, e S. Ex* o 
Sr. "brigadeiro general Dom Francisco SolanoLopez, 
general em chefe do exercito, e ministro da guerra e 
marinhada Republica do Paraguay, e convierão am¬ 
bos em consignar no presente protocollo algumas de¬ 
clarações feitas nas conferencias em que tratárão de 
accordar a solução, a que felizmente chegárão, das 
questões relativas á verdadeira intelligencia e pra¬ 
tica do tratado de amizade, navegação e commer- 
cío de 6 de Abril de 1856, vigente entre os dous 
paizes. 

O Sr. plenipotenciário da Republica declarou, desde 
a primeira conferencia, que o seu governo não podia 
aceitar a convenção fluvial de 20 de Novembro ce¬ 
lebrada entre o Brasil e a Confederação Argentina, 
posto que concordasse com algumas de suas estipu¬ 
lações que crê adaptaveis ás circu instancias e in¬ 
teresses da Republica. 

O governo paraguayo entende que poderia ver-se 
umaoffensa á dignidade nacional e alguma quebra 
dos seus direitos de soberania, se subscrevesse uma 
convenção em que legisla-se a respeito do território 
fluvial da Republica, sem que esta fosse chamada 
a. tomar parte em taes estipulações, e nem ao menos 
consultada a este respeito. 

Além desta razão capital, outras de natureza me¬ 
nos grave, mas também indeclináveis, impedem a 
adhesão que se solicita da Republica. 

O governo paraguayo estádisposto, uma vez que 
haja perfeito accordo com o governo imperial sobre 
a navegação do Alto Paraguay, a conceder que os 
navios de todas as nações amigas possão transitar 
por suas aguas até nos domínios do Brasil no mes¬ 
mo rio, e a mesma concessão não duvida fazer por 
sm parte emqnanto & navegação do Alto Paraná. 
Mas o governo parnguayo julga que é maisproprio 
dos seus direitos de soberania, mais conforme ás con¬ 
veniências da Republica e á política exterior que 
ella se tem traçado, conceder por um acto exclusi- 
vamente seua navegação de seus rios a todas asban- 
deiras amigos. 

Nfio aceita outrosim como obrigação imposta 

a. k 


A los doce dias dei mes de Febrero de mil 
ochocientos cincuenta y ocho, en esta ciudad 
de la Agunçion, capital de la República dei Paraguay, 
se reunieron en la sala dei ministério de relaciones 
exteriores, S.Ex.elSr. brigadiergeneralDonFran¬ 
cisco Solano Lopez, general en gefedel ejercitoy 
ministro de guerra y marina dela República dei Pa¬ 
raguay, y S. Ex. el Sr. consejero José Maria 
da Silva Paranhos, enviado extraordinário y mi¬ 
nistro plenipotenciário deSu Magestad el Empera- 
dor delBrasil,en mision especial, y convinieron am¬ 
bos en consignar en el presente protocolo algunas 
declaraciones hechas en las conferencias en que tra- 
taron de accordar la solucion , á que felizmente lie— 
garon, de las cuestiones relativas á la verdadera 
inteligência y práctica dei tratado de amistad, na- 
vegacion y comercio de 6 de Abril de 1856, vigente 
entre los dos países. 

El Sr. plenipotenciário de la República, declaró, 
desde la primera conferencia, que su gobierno no 
podia aceptar la convencion fluvial de 20 de No- 
viembre celebrada entre el Brasil y la Confederacion 
Argentina, aunque concuerda con algunas de sus 
estípulaciones que cree adaptables á las circunstan¬ 
cias é intereses de la Republica. 

El gobierno paraguayo entiende que podria verse 
una ofenza â la dignidad nacional y algun menos¬ 
cabo de sus derécnos de soberania, si subscribiese 
una convencion en que se legisla respecto al territó¬ 
rio fluvial de la República, sin que esta fuese Ra¬ 
mada a tomar parte en tales estípulaciones, y ni á lo 
menos consultada á ese respecto. 

Adernas de esta razon capital, otras de naturale- 
za menos grave, pero tambien indeclinables, impi- 
den la adhesion que se solicita de la República. 

El gobierno paraguayo está dispuesto, una vez 
que bay a perfecto acuerdo con el gobierno imperial 
sobre la navegacion dei Alto Paraguay, á conceder 
que los buques de todas las naciones amigas puedan 
transitar por sus aguas basta los dominios dei Brasil 
en el mismo rio; y por su parte no duda hacer la 
misrna concesion en cuanto á la navegacion dei Alto 
Paraná. Peroel gobierno parnguayo juzgaque es 
mas propio de su# deréchos de soberania, mas con¬ 
forme à las conveniências de la República y â la 
política exterior que ella se ba trasado, conceder 
por un acto exclusivamente suyo la navegacion de 
sus rios á todas las banderas amigas. 

Tan poco acepta comoobligacion impueata por ua 



®or um pacto internacional, e sim entende que pacto internacional, j ai entiende que debe ser de 
3 eve ser de seu livre arbítrio, o proceder no território eu libre arbítrio, el proeederen el território fluvi*l 
^uvial da Republica ás obras, collocação de pbaróes delaRepública árias obras, colocacion de faroles &c., 
&c., que julgue convenientes para facilitar a na- quejuzgue conveniente»p&rafacilit&r la navegacion 
vegação própria e das demais nações. propiay de las demas naciones. 

Fará o que puder e tiver por conveniente a ^sse Hará lo que pudiere y tuviere por conveniente 
respeito, mas quer obrar espontânea e independen- a ese respecto, pero quiere obrar espontânea é inde- 
temente, evitando desintelligencias por taes mo pendientemente, evitando desinteligenciaB por tales 
iivos com os seus vizinhos. * motivos con sus vocinos. 


Era resolução do governo da Republica, tomada 
em vista das reclamações do Brasil, declarar intei¬ 
ramente facultativo o serviço de seus práticos, isen¬ 
tando os navios que transitarem pelas suas aguas, 
ou vierem a seus portos, de toda prescripção desse 
genero. 

Com este fundamento não põde aceitar, nos ter¬ 
mos em que estão concebidas na convenção já ci¬ 
tada, as regras estabelecidas para o serviço da pra- 
ticagem, no que toca ao território da Republica. 

Não erigindo que os navios das outras nações na¬ 
veguem em suas aguas com práticos, e menos que 
se sirvão exclusivamente dos que pertençãoá Repu¬ 
blica, não são applicaveis a este Estado todas as 
medidas que sobre este ponto prescreve a convenção. 

Os governos vizinhos deveráõ ficar satisfeitos com 
disposições tão francas da parte da Republica, e 
com a segurança de que esta não deixará de con¬ 
sultar em sua tarifa os bem entendidos interesses do 
commercio e transito geral, que ella não é menos 
empenhada em proteger do que os demais vizinhos. 

0 tratado subsistente entre a Republica e o lm- 
perio não permitte que os navios de guerra do Brasil 
possão transitar pelas aguas da Republica senão 
com certas e determinadas restricções. Foi uma con¬ 
cessão especial feita ao Brasil, no que toca ao rio 
Paraguay, porque possue a parte superior do rio, e 
tem ahi uma província. 

O governo da Republica não põde estender ames- 
ma concessão a todososribeirinhos, que aliás não te- 
rião necessidade de expedir navios de guerra para 
Matto-Grosso. T udo quanto nesta occasião põde fazer, 
no sentido dos desejos que tem expressado o Sr. ple¬ 
nipotenciário brasileiro, é prescindir das condições 
de armamento e tonelagem estipuladas no art. 18.° 
do tratato de 6 de Abril de 1856, e além disso convir 
em que, em vez de dous, possão passar até tres na¬ 
vios de guerra do Brasil, com as mesmas franquezas 
prescriptas no citado art. 18.° 


Era resolucion dei gobiemo de la República to¬ 
mada en vista de la3 reclamaciones dei Brasil, de¬ 
clarar interamente libre el servicio de sus prácti- 
cos, eximiendo los buques que transitaren por sua 
aguas õ vinieren á sus puertos, de toda prescripcion 
de ese genero. 

Con este fundamento no puede aceptar en los tér¬ 
minos en que estan concebidas en la convencion ya 
citada, las regias establecidas para el servicio dei 
practicaje en lo que toca al território de la Repú¬ 
blica. 

No exigiendo que los buques de lae otras nacio- 
nes naveguen en sus aguas con practicos, y menos 
que se sirvan exclusivamente de los quepertenescan 
á la República, no son aplicables á este Estado todas 
las medidas que sobre este punto preserive la con¬ 
vencion. 

Los gobiemos vecinos deberán quedar satisfechos 
con disposicionestan francas de parte de la Repúbli¬ 
ca, y con laseguridad de que esta no dejará de con¬ 
sultar en su tarifa I 03 bien entendidos mtereses dei 
comercio, y transito general, que ella no es menos 
empeüada en protejer, que los demas vecinos. 

El tratado subsistente entre la República y el 
Império no permite que los buques de guerra dei 
Brasil puedan transitar por las aguas de la Repúbli¬ 
ca, sino con ciertas y determinadas restricciones. 
Fuó una concesion especial hecba al Brasil, enlo 
que toca al rio Paraguay, porque posee la parte su¬ 
perior dei rio, y tieneaííí una província. 

El gobierno de la República no puede extender 
la misma concesion a todos los ribereSos, que por 
otra parte no tienen necesidad de expedir buques de 
guerra para Matto-Grosso. Todo cuantoen estaoca- 
sion puede hacer, en el sentido de los deseos qUe 
ha espresado el Sür. plenipotenciário brasilero, es 

Í >resindir de las condiciones de armamento y tone- 
age estipuladas en el articulo 18.° dei tratado de 
6 de Abril de 1856, y á mas de eso convenir en 
ue, en vez de dos, puedan pasar hasta tres buques 
e guerra dei Brasil, con las mismas franquesas 
prescritas en el citado artículo 18.° 


Deste modo o governo da Republica mostra evi- De este modo el gobiemo de la República*muestra 
dentemente o seu desejo de conciliar os bem enten- evidentemente su deseo de conciliar los bien entear 
didos interesses d& Republica com os do Império. didos mtereses de la República con los dei Império. 

O governo da Republica, finalmente, não põde El gobierno de la República, finalmente, no puede 
aceitar os artigos da convenção que obrigão aspar- aceptar los artículos de la convencion que obliganálaa 
tes contractantes á ajustes ulteriores, não sõ porque partes contrat&utes á ajustes ulteriores, no solo por- 
alguns destes versãosobreobjectos que devem sempre que algunos de estos versan sobre objectos que do¬ 
estar confiados ao arbítrio da soberania de cada És- ben siempre estar confiados al arbitno de la sobe- 
tado, mas também porque não deseja contrahir obri- rania de cada Estado, sino tarabien porque no desea 
gações cuja natureza e alcance não sejão desde logo contraer obligaciohes, cuja naturaleza j alcance no 
bem doterminados e prescriptos. sçan desde luego bien determinados j prescritos* 


e. á. 


8 
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A todo o tempo os Estados Hnritrophes o aebaráõ 
■prompto para entender-se com elles, tanto quanto 
lhes seja possível, sobre quaesquei>objectos decom- 
mun ou reciproco interesse. 

Os artigos que se comprehendem nas observações 
do Sr. plenipotenciário paraguajo são o primeiro, 
segundo, terceiro, quarto, quinto e sexto, decimo- 
septimo, vigesimo-septimo, vigesimo-oitavo, vige- 
eimo-nono, trigesimo-primeiro, trigesimo-quarto, 
irigesimo-sexto, e trigesimo-nono da convenção 
fluvial de que se trata. 

O Sr. plenipotenciário brasileiro observou que 
nada podia estar mais longe do pensamento dos 
governos representados na convenção fluvial as- 
signada na cidade do Paraná do que uma ofíensa 
A dignidade da Republica, ou uma quebra dos seus 
direitos de soberania. 

Que os annaes diplomáticos apresentão innumeros 
casos, e alguns bem modernos, de procedimento 
semelhante ao que ora parece estranbar-se da parte 
do Império e da Confederação Argentina. 

A convenção sendo destinada a servir para todos 
os affluentes do Prata, não podia deixar deexpri- 
mir-se com a generalidade que se nota em seus 
artigos. 

fila presuppõe o assentimento de todos os go¬ 
vernos que têm soberania nesses rios, pede esse assen¬ 
timento, e, prevendo o caso de recusada parte delles, 
se restringe aos territórios das duas altas partes 
contractantes. 

Não se podia respeitar mais escrupulosamente 
a soberania e independencia dos outros Estados ri¬ 
beirinhos. 

O governo imperial, assim como o da Confedera¬ 
ção Argentina, muito teria estimado que ao seu ac- 
cordo assistisse um representante da Republica do 
Para gu ay. 

Se não houve convite para esse fim, foi porque 
era urgente procurar uma solução amigavel para o 
estado summamente grave em que se acbavão as 
relações do Império com este Estado, e natural pre¬ 
sumir que, não conhecendo a fundo os desejos ami¬ 
gáveis dq Império, o governo paraguajo hesitasse 
em associar-se aos ajustes que se tinhão em vista. 

As obrigações que o governo paraguavo recusa 
contrahir para com os demais Estados ribeirinhos, 
osto que, como não podia deixar de ser, esteja 
ispostq a beneficiar a navegação geral tanto 
quanto julgue conveniente e lbe seja possível; essas 
obrigações são reciprocas, e estabelecidas como 
garantias que governos vizinhos e amigos se devem 
mutuamente, de que os sacrifícios que cada um 
fizer por sua parte, no interesse commum, serão 
justamente correspondidos da parte dos outros. 

Essas obrigações suo mesmo até certo ponto uma 
necessidadematerial, porque em rios ligados e depen¬ 
dentes uns dosoutroscomo são os affluentes do Prata, 
não é possível prover efficazmente aos seus melhora¬ 
mentos, e ao bom regimen de sua navegação ccom- 
mercio, sem o concurso simultâneo e bem combina¬ 
do de todos os interessados. 

A convenção fluvial de 20 de Novembro não in~ 
novou princípios o obrigações, adoplou os que já 
x. 4 . 


En todo tiempo los Estados limítrofes lo hallarán 
pronto para entenderse con ellos, tanto cúanto lo 
sea posible, sobre cualesquier objectos de comun <5 
reciproco interes. 

Los artículos que se comprehenden en las obser- 
vaciones dei Sr. plenipotenciário paraguajo son el 
primero, segundo, tercero, cuarto, quinto y sexto; 
decimo septimo, vigésimo septimo, vigésimo octa— 
vo, vigésimo nono, trigésimo primero, trigésimo 
cuarto, trigésimo sexto, v trigésimo nono delacon- 
veucion fluvial de que se trata. 

El Sr. plenipotenciário brasilero observd que nada 
podia estarmaslejos dél pensamiento de los gobier- 
nos representados en la convencion fluvial firmada 
en Ia cuidad dei Paraná que una ofensa á la digin- 
dad de Ia República, <5 unamengoa de sus de— 
rechos de soberania. 

Que los anales diplomáticos presentan inume— 
rabies casos, y algunos bien modernos, de procedi- 
mientosemejante al que ahora parece estraüarse de 
parte dei Império j de la Confederacion Argentina. 

La convencion, siendo destinada á servir para 
todos los afluentes dei Plata, no podia dejar de es- 
presarse con la generalidad que se nota en sus 
artículos. 

. Ella presupone el consentimiento de todos los go- 
biemos que tienen soberania en esos rios, pide ese 
consentimiento, j, previendo el caso de repulsa de 
parte de ellos, se restringe á los territórios de las dos 
altas partes contratantes. 

No se podia respetar mas escrupulosamiente Ia 
soberania é independencia de los otros Estados 
riberenos. 

El gobiemo imperial, asi como el de la Confede¬ 
racion Argentina, mucho habrian estimado que á su 
acuerdo asistiese un representante de la República 
dei Paraguay. 

Si no bubo convite para ese fin, fué por que era 
urgente procurar una solucion amigable para el es¬ 
tado sumamente grave en que se hallaban las rela¬ 
ciones dei Império con este Estado, j natural pre¬ 
sumir, que, no conociendo a fondo los deseos ami— 
gable8 dei Império, el gobierno paraguajo vacilase 
en asociarse á los ajustes que se tenian en vista. 

Las obligaciones que el gobieruo paraguajo re— 
husa contraer para con los aemas estados ribereüos, 
aunque, como no podia dejar de ser, esté dispuesto 
á beneficiar la navegacion general, tanto cuanto 
juzgue conveniente j le sea posible, esas obligacio¬ 
nes son reciprocas j establecidas como garantias 
que gobiernos vecinos j amigos se deben mutua— 
mente, de que los sacrifícios que cada uno hjeiere 
por su parte, enel interes comun, seran justamente 
correspondidos de parte de los otros. 

Esas obligaciones son aun hasta cierto punto una 
necesidad material, porque en rios ligados jdepen- 
dientes unos de otros, como son los afluentes dei 
Plata, no és posible proveer eficazmente á sus me- 
joras j al buen regimen de su navegacion j comer¬ 
cio, sm cl concurso simultâneo j bien convinadodo 
todos los interesados. 

La convencion fluvial de vointe de Noviembre no 
inovõ princípios v obligaciones , adoptõ los quo ja 
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têm em seu favor a experiencía e a autoridade das 
nações maiscultas, applicando-os mui discretamente 
ás circumstancias especiaes desta parte da America. 

O accordo sobre o regimen sanitario, e mais um 
ou outro acto que ficaráõ dependentes de ulteriores 
aj ustes, não devem ser um motivo suffici ente para que 
a Republica recuse sua plena adhesão, que as duas 
altas partes contractantes tanto ti verão em vista ob¬ 
ter, e sem a qual não se conseguirá estabelecer, 
como tanto convem, entre todos os ribeirinhos do 
Prata e dos seus affluentes, os principios geraes que 
regem os Estados da Europa a respeito da navega¬ 
ção fluvial. 

Os empenhos que assim contrahisse a Republica 
não passarião de uma obrigação moral, de prestar- 
se a algum accordo justo e que lhe fosse possível, 
sobre medidas que são de interesse commum, e que 
operadas ao livre arbítrio de cada Estado, sem ne¬ 
nhuma intelligencia prévia com os seus vizinhos, 
raríssimas vezes deixaráõ de ser uma contrariedade, 
um germen de queixas, ou um gravame para todos. 

Não desistindo o Sr. plenipotenciário paraguajo 
das opiniões e intentos que manifestou em nome do 
seu governo, e declaranao-seprompto para celebrar 
um accordo especial, que, sendo considerado como 
uma explicação e ampliação do tratado de 6 de 
Abril de 1856, resolvesse todas as questões penden¬ 
tes entre os dous paizes, sobre a verdadeira intelli¬ 
gencia e pratica do mesmo tratado, foi esta proposi¬ 
ção aceita pelo seu illustre collega. 

O Sr. plenipotenciário brasileiro accrescentou 
que sentia muito não alcançar a adhesão da Repu¬ 
blica a todos os artigos da convenção fluvial de 20 
de Novembro, mas que cedia deste seu empenho em 
vista das recusas formaes e reiteradas que tinha 
ouvido, e na esperança de que mais tarde será 
possível o que hoje encontra contra si tão sérios 
escrúpulos da parte do governo paraguajo. 

Que outrosim o aminava a dar esse passo, que 
não põde deixar de causar algum pezar ao governo 
imperial e aos seus alliados da Confederação e do Es¬ 
tado Oriental, a declaração tão franca e amigavel 
que tem ouvido ao Sr. plenipotenciário da Repu¬ 
blica, de que as franquezas que esta conceder em 
suas aguas á bandeira mercante do Brasil, conce¬ 
derá igualmente ás daquelles Estados ribeirinhos. 

Em resultado deste accordo preliminar, foi ceie-. 
brada a convenção desta mesma data, addicional ao 
tratado de amizade, navegação e commprcio de 6 
de Abril de 1856, vigente entre o Império e a Re¬ 
publica. • 

Lido o presente protocollo, e achando-o exacto, 
ambos os plenipotenciários o assignárãq em dous 
autographos, sellondo-os com os respectivos sellos. 


tienen en su favor la experiencía v la autoridad d 9 
las naciones mas cultas, aplicando los muj discre— 
tamente â las circunstancias especiales de esta 
parte de America. 

El acuerdo sobre el regimen sanitario, j uno ú. 
otro acto mas que quedarán dependientes de ulte¬ 
riores ajustes no deben ser un motivo suficiente para 
que la República deniegue su plena adhesion, que 
las dos altas partes contratantes tanto tuvieron en. 
vista obtener, j sin la cual no se conseguiria es— 
tablecer ,* como tanto conviene, entre todos los ri- 
bereSos dei Plata j de sus afluentes, los principios 
generales que rigen á los Estados de ia Europa, 
respecto á la navegacion fluvial. 

Los empenos que asi contrajese la República no 
pasarian de una obligacion moral de prestarse á al- 

f un acuerdo justo j que le fuere posibie, sobre me— 
idas que son de interés comun , j que operadas a 
libre arbítrio de cada Estado, sin ninguna inteli— 
hencia previa con sus vecmos, rarisimas veces de— 
jarán deserunacontrariedad, un germen de quej as 
<5 un gravamen para todos. 

No desistiendo el Sr. plenipotenciário paraguajo 
de las opiniones é intentos que manifesto ennombre 
de su gobiemo, j declarandose pronto para celebrar 
un acuerdo especial, que, siendo considerado como 
una explicacion j ampliacion dei tratado de seis de 
Abril de milocbocientos cincuenta j seis, resolviese 
todas las cuestiones pendientes entre los dos paises 
sobre la verdadera inteligência jpractica dei mismo 
tratato, fué aceptada esta proposicion por su. 
ilustre colega. 

El Sr. plenipotenciário brasilero anadió que sentia 
mucbo no obtener la adhesion de la República a to¬ 
dos los artículos de la convencion fluvial de veinte de 
Noviembre, pero que cedia de este su empeüo en 
vista de las repulsas formales j reiteradas que habia 
oido j en Ia esperanza de que mas tarde será po— 
sible lo que hoj encuentra contra si tan sérios es¬ 
crúpulos de parte dei gobiemo paraguajo. 

Que tambien lo animaba á aar ese paso, que no 
puede dejar de causar algun pesar al gobiemo im¬ 
perial j a süs aliados de laConfederacion j dei Es¬ 
tado Oriental, la declaracion tan franca j amigable 
que ba oido al Sr. plenipoteuciario de la República, 
de que las franquezas que esta concediere en sus 
aguas á la bandera mercante dei Brasil, concederá 
igualmente á las de aquellos Estados ribereüos. 

En resultado de este acuerdo preliminar, fué ce¬ 
lebrada la convencion de esta mismadata, adicional 
al tratado de amistad, navegacion j comercio de seis 
de Abril de mil ocbocientos cincuenta j seis, vigente 
entre el Império j la República. 

Leido el presente protocolo, j hallandolo exacto, 
ambos plenipotenciários lo firmaron en dos autó¬ 
grafos, sellandolos con los respectivos sellos. 


(L. S.) José Maria da Silva Paranhos. 
(L. S.) Francisco Solano Lopez. 


(L. S.) Francisco Solano Lopez. 

(L. S.) Josú Maria da Silva Paranhos. 
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Protoeollo especial sobre a intelligencia e execução do artigo 12 
da convenção de 12 de Fevereiro de 1838 celebrada com a 
Republica do Paraguay. 


N. 21. 


Aos doze dias do mez de Fevereiro doannode 
mil oitocentos e cincoent a e oito, nesta cidade de 
Assumpção, capital da Republica do Paraguay, rc- 
unirão-se na sala do ministério de relações exterio¬ 
res, S. Ex a o Sr. conselheiro José Maria da Silva 
Paranhos, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário de S. M. o Imperador do Brasil, em mis- 
s3o especial, e S. Ex a o Sr. brigadeiro general 
Dom Francisco Solano Lopez , plenipotenciário por 
parte de S. Ex a o Sr. Presidente da Republica, e 
concordárão em declarar pelo presente protocollo as 
explicações que entre elles tiverSo logar, no acto de 
assignarem a convenção fluvial desta mesma data, 
sobre a intelligencia e execução do artigo 12° da 
mesma convenção. 

O Sr. plenipotenciário da Republica declarou que, 
aDnuindo á redacção do art. 12° da convenção 
fluvial que ajustára com o Sr. plenipotenciário do 
Brasil,, o fez na intelligencia de que o seu illustrado 
collega não punha em duvida o que nunca contestou 
o Brasil, o dominio da Republica sobre a margem 
direita do rio Paraguay. 

Que a razão desse artigo, que convinha deixar 
bem explicita, era que, sendo o território da margem 
esquerda desde o Àpa até ao rio Branco, objecto da 
questão de limites pendente entre a Republica e o 
Império, e estando deserta essa costa, -assim como 
a que lhe é fronteira, não havia necessidade de po- 
1 iciar aquella parte do rio por meio de embarcações 
e de guardas, ficando-lhe todavia salvo perseguir 
aiii qualquer invasão dos selvagens contra o seu 
território. 

O Sr. plenipotenciário do Brasil respondeu que 
concordava perfeitamente coma declaração que aca¬ 
bava de ouvir. 

Que nunca houve contestação entre o Império e a 
Republica sobre o território da margem direita do 
rio Paraguay, reconhecendo ambos os governos a 
Bahia Negra como limite dos dous paizes por esse 
lado. 

Que o pensamente do artigo era o que expressou 
o seu illustrado collega, isto é, uma medida de pru¬ 
dência e boa amizade, visto que a policia por parte 
de um sd Estado, ou do ambos, desde o Apa até ao 
chamado rio Branco, poderia trazer reclamações e 
eonflictos, que os dous plenipotenciários tão acer¬ 
tada e lealmento tiverflo em vista evitar. 

i. li. 


.4 los doce dias dei mes de Febrero dei afio de 
mil ochocientos cincuenta y ocbo, enestaciudad de 
la Asuncion , capital dela República dei Paraguay, 
se reunieron en la sala dei ministério de relaciones 
exteriores , S. Ex a el Sr. brigadier general Don 
Francisco Solano Lopez, plenipotenciário por parte 
deS. Ex a el Sr. Presidente de la República, y S. 
Ex a el Sr. consejero José Maria da Silva Paranhos, 
enviado extraordinário y ministro plenipotenciário 
de Su Magestad el Emperadordei Brasil, enmision 
especial, y acordaron declarar por el presente proto¬ 
colo las esplicaciones que entre ellos tubieron lugar 
en el acto de firmar la convencion fluvial de esta 
misma data, sobre la inteligência y ejecucion dei 
articulo duodécimo de la misma convencion. 

El Sr. plenipotenciariode la República declarou 
que, conviniendo en laredaccion dei articulo duodé¬ 
cimo de la convencion fluvial que ajustára con el Sr, 
plenipotenciário dei Brasil, lo hace en la inteligên¬ 
cia de que su ilustrado colega no ponia en duda lo 
que nunca contestõ el Brasil, el dominio de la Re¬ 
pública sobre la margen derecba dei rio Paraguay. 

Que la razon de ese articulo, que convenía dejar 
bien explicita, era que, siendo el território de la mar¬ 
gen izquierda, desde el Apa hasta el rio Blanco, ob- 
jecto de la cuestion de limites pendiente entre la 
República y el Império, y estando deciertaesa costa, 
asi como Iaque le esfronteriza, no habia necesidad 
de policiar aquella parte dei rio por medio de embar- 
cacionesyde guardas, quedandole sin embargo 
libre perseguir alh cualquiera invasion de los sei va¬ 
ges contra su território. 

El Sr. plenipotenciário dei Brasil respondió que 
concordaba perfectamente con la declaracion que 
acababa de hacer. 

Que nunca bubo contestacion entre el Império y 
la República, sobre el território de la margen de- 
recha dei rio Paraguay, reconociendo ambos gobier- 
nos la Bahia Negra como limite de los dos paises 
por ese lado. 

Que el pensamientodel artículo era lo queespresd 
su ilustrado colega, esto es, una medida de prudên¬ 
cia y buona amistad , visto que la policia por parto 
de un solo Estado 6 do ambos desae el Apa hasta 
el llamado rio Blanco, podria traer reclamnciones y 
eonflictos, quo los dos plenipotenciários tan ncer- 
taday lealmoute tubieron en vista evitar. 



Que, com effeito , a necessidade de policia que 
p<5de dar-se nesse trecho da rio é a que indicou o Sr. 
plenipotenciário da Republica; que, porém, rarissi- 
mas^vezea acontecem essas invasões dos selvagens, 
e que contra semelhante eventualidade cada Estado 
poderia livremente defender-se, perseguindo os in¬ 
vasores, sem que a isso obstasse a disposiçfio do men¬ 
cionado art. 12°. 

O Sr. plenipotenciário da Republica accrescentou 
que outrosim julgava conveniente declarar desde 
já que, sendo gravoso ao seu governo o emprego de 
guardas para a policia fiscal de que trata a conven¬ 
ção, em vez desse meio, se adoptará por emquanto 
a medida de fechar e sellar as escotilhas dos navios 
mercantes que subirem o rio Paraguay. 

Que, portanto, os navios mercantes que entrarem 
no dito no, tenhão ou não as escotilhas fechadas e 
selladas, receberáõ o sello paraguayo em Humaitá, 
sendo este levantado em Olympo, sem mais demora 
que a indispensável para taes actos. 

O Sr. plenipotenciário do Brasil expressou que 
agradecia a declaração do seu honrado collega, e 
por sua parte nenhuma objecção oppunha á medida 
pratica que se tinha em vista por parte da Republi¬ 
ca ; que ao contrario desde já a admittia em nome 
do governo imperial, como conforme ao estipulado, 
estando subentendido que será licito aos interessados 
recorrer á autoridade daRepublica, quandoo estado 
das mercadorias, ou algum outro accidente, exija 
a abertura das escotilhasou o levantamento do sello. 

Lido o presente protocollo, e achando-o exacto, 
ambos os plenipotenciários o assignárão em dous 
autographos, sellando-os com os respectivos sellos. 

(L. S.) José Maria, da Selva Paranhos. 

(L. S.) Francisco Solano Lopez. 


Que en efecto la necesidad de policia que puede 
ocurrir en ese trecho dei rio , es la que indicó el Sr. 
plenipotenciaaio de la República, que sin embargo 
muy raras veces acontecen esas invasiones dé$s 
selvages, y que' contrer semejánte eventuklícfad 
c&da. Estado podria, libremente defenderse, per— 
siguiendo los invasores sin queá eso obste la dispo- 
sicion dei mencionado articulo 12. 

El Sr. plenipotenciário de la República anadi<5, 
que tambien juzgaba conveniente declarar desde 
luego que siendo gravoso á su gobierno el empleo 
de guardas para la policia fiscal de que trata lacon- 
vencion, en vez de ese medio se adoptará porahora 
la medida de cerrar y sellar las escotillas de los 
buques mercantes que subieren el rio Paraguay. 

Que portanto los buques mercantes que entrá- 
ren en dicbo rio, tengan 6 no las escotillas cerradas 
y selladas, recibirán el sello paraguayo en Humaitá , 
siendo este levantado en Olympo sin mas demora 
que la indispensable para tales actos. 

El Sr. plenipotenciário dei Brasil espresó que 
agradecia ia declaracion de su honrado colega, y 
por su parte ninguna objecion oponia á la medida 
practica que se tenia en vista por parte de la Re¬ 
pública ; que al contrario desde luego la admitia en 
nombre dei gobierno imperial, como conforme á lo es¬ 
tipulado , siendo subentendido que será licito á los 
interesados recurrir á la autoridad de la República, 
cuando el estado de las mercaderias <5 algun otro 
accidente exija la abertura de las escotillas 6 el le- 
vantamiento dei sello. 

Lido el presente protocolo, y hallandolo exacto, 
ambos plenipotenciários lo firmaran en dos autó¬ 
grafos, sellandolos con los respectivos sellos. 

(L . S .) Fran cisco Solano Lopez . 

(L. S.) José Maria da Silva Pàránhos. * 



as 


Beveraiie» entre o plenipotenciário brasileiro e o governo da Republica do 
Paragaay, providenciando sobre a troea das ratificações da convenção ce¬ 
lebrada com a Republica'do Paraguay. 

N. 22. 

Nota da missão especial do Brasil ao governo da Republica do Paraguay. 


Missão especial do Brasil. Assumpção, em 25 de Fevereiro de 1858. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, em missão especial, 
teve a honra de accordar, em conferencia verbal, com S. Ex a o Sr. ministro e secretario de esta¬ 
do de relações exteriores, que a troca das ratificações da convenção de 12 do corrente mez, 
addicionai ao tratado de 6 de Abril de 1856, se fará na Côrte do Rio de Janeiro, não obstante 
O estipulado no art. 35, e dentro do mesmo prazo ali fixado. 

E como nesta data o abaixo assignado dá conta ao governo imperial do referido accordo ver¬ 
bal, e o previne de que opportunamente se enviará por parte da Republica um commissario espe¬ 
cial para aquelie fim, julga do seu dever rogar a S. Ex* o Sr. ministro de relações exteriores 
que se digne, em resposta á presente nota, confirmar o que fica exposto, para perfeita intelli- 
gencia de ambos. 

O abaixo assignado tem a honra de renovar a S. Ex. o Sr. D. Nicolas Vasquez os protestos de 
sua mais distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. Nicolas Vasquez. 


José Maria da Silva Paranhos. 


N. 23. 


Nota do governo da Republica d missão especial do Brasil. 

» 

Viva a Republica do Paraguay ! 

Mioisterio de relações exteriores. Assumpção, 25 de Fevereiro de 1858. 

0 abaixo assignado, ministro e secretario de estado de relações exteriores, teve a honra de 
receber a nota que lhe dirigio com data de hoje, S, Ex a o Sr. conselheiro Dr. José Maria da Silva 
Paranhos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brasil em 
missão especial junto do governo da Republica, ua qual, referindo-se á conferencia verbal em 
que o abaixo assignado, por autorisação especial do Ex mo Sr. Presidente da Republica, accordou 
com S. Ex* o Sr. ministro que a troca das ratificações da convenção de 12 do corrente mez, 
addicionai ao tratado de 6 de Abril de 185(5, se fará na côrte do Rio de Janeiro, não obstante 
o estipulado no art. 35, e dentro do mesmo prazo ali fixado, e que em consequência se envia¬ 
rá opportunamente por parte da Republica um commissario especial para aquelie fim, roga S. Ex a 
o Sr. ministro ao abaixo assignado se digne em resposta á dita nota confirmar o que fica exposto 
para perfeita intelligencia de ambos. 

O abaixo assignado tem a honra de responder a S. Ex* o Sr. ministro que é exacto e ver¬ 
dadeiro o teor transcripto da nota a que esta responde. 

O abaixo assignado aproveita-se da occasião para renovar a S. Ex* o Sr. conselheiro Dr. José 
Maria da Silva Paranhos as seguranças de sua mais distincta consideração. 

Ao III mo e Ex“° Sr. conselheiro Dr. José Maria da Silva Paranhos, enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brasil junto do governo da Republica. 


Nicolas Vàsqubz. 



Bando dando publicidade á convenção celebrada com o Brasil. 


0 Presidente da Republica do Paraguay: 


Havendo sido nesta data ratificada a convenção especial celebrada nesta cidade da Assumpção 
entre os governos da Republica do Paraguay e do Império do Brasil pelos respectivos plenipoten¬ 
ciários, sobre a intelligencia e pratica do tratado de amizade, navegação e commercio de 6 de 
Abril de 1856, abrindo ao commercio dos Estados ribeirinhos e das nações amigas a navegação do 
Paraguay até os domínios do Brasil; e no que respeita aos navios de guerra, os do Paraguay e do 
Brasil gozaráõ reciprocamente da liberdade de transito e de entrada em todo o curso dos rios 
habilitados para navios mercantes, e poderáõ subir e descer livremente até tres navios de guerra, 
juntos ou separadamente, e sem a limitação de tonelagem e artilharia que para dous navios de guerra 
determina o artigo 18 do tratado já referido de 6 de Abril de 1856, entre outras estipulações im¬ 
portantes que a seu tempo se publicaráõ. 

Portanto mando que este feliz acontecimento se publique por bando, e que se imprimão tres mil 
exemplares afim de que circule com brevidade por toda a Republica. 

Assumpção, 17 de Fevereiro de 1857, h6° da Independência Nacional. 

Cablos Antojíio Lopez. 

Nicoias Vasquez. 


Participação do governo da Republica do Paraguay de haver ratificado em II 
de' Fevereiro a nova convenção fluvial, celebrada com o Brasil. 


H. 25. 


Nota do governo da Republica ao governo imperiaL 


Viva a Republica do Paraguayl 

Ministério de relações exteriores. Assumpção, 19 de Fevereiro de 1858. 


O abaixo assignado , ministro e secretario de estado interino de relações exteriores tem a 
honra de informar, de ordem do governo supremo da Republica, ao 111®° e Ex mo Sr. ministro 
de negocios estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil, que foi ajustada, concluída e firmada 
nesta cidade, a 12 do corrente, pelos plenipotenciários do9 governos do Paraguay e do Brasil, 
uma convenção addicional ao tratado de amizade, navegação e commercio de 6 de Abril de 
1856, e ratificada pelo Ex“° Sr. Presidente da Republica no dia 17, como V. Ex* será informado 
pelo III® 0 e Ex mo Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos, seu enviado extraordinário c ministro 
plenipotenciário, cm missão especial, junto do governo da Republica, 
x. ú. 
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0 abaixo assignado roga a S. Ex* o Sr. ministro dos negocios estrangeiros queira ter a bon¬ 
dade de levar este feliz successo ao alto conhecimento de S. M. 

S. Ex 1 o Sr. Presidente da Republica ordenou ao abaixo assignado que expressasse ao Sr. mi¬ 
nistro de negocios estrangeiro^ que lhe foi mui s 3 tisfactorio conhecer e tratar com S. Ex* o 
Sr- conselheiro Dr. José Maria da Silva Paranhos, recommendavel por sua moderação, e mais 
qualidades apreciáveis. 

O abaixo assignado aproveita-se da opportunidade para assegurar ao 111“° e Ex m# Sr. minis¬ 
tro dos negocios estrangeiros sua mui distincta consideração. 

Ao 111“° e Ex“° Sr. ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros de S. M. o Impe¬ 
rador do Brasil. 


Nicolas Vasquez. 


N. 26. 


Resposta do governo imperial ao da Republica. 


Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, em 30 de Março de 1858. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros, accusa a recepção da nota que lhe dirigio, em 19 de Fevereiro proximo passado, 
S. Ex* o Sr. D. Nicolas Vasquez , ministro e secretario de estado interino de relações exte¬ 
riores da Republica do Paraguay. 

ComiDtinica S. Ex* por essa nota que os plenipotenciários dos governos do Brasil e do Paraguay 
ajustárão, concluirão e Grmárão na cidade da Assumpção , no dia 12 do dito mez, uma 
convenção addicional ao tratado de amizade 1 , navegação e comtnercio de 6 de Abril de 1856, 
a qual foi ratificada pelo Ex m0 Sr. Presidente da Republica no dia 17 do mesmo mze. 

O abaixo assignado recebeu com muita satisfação a noticia de tão feliz successo, e havendo- 
se apressado a leva-la ao alto conhecimento de S. M. o Imperador, tem a honra de assim o 
cominunicar a S. Ex*, reiterando-lhe por esta occasião os protestos de sua perfeita estima e 
distincta consideração. 

A S. Ex* o Sr. D. Nicolas Vasquez, ministro e secretario de estado interino de relações ex¬ 
teriores da Republica do Paraguay, ele., etc., etc. 


Visconde de Marangüape. 


x. U. 





ApproTOfS» ám r o ver no An Bepnbllenáo Aeelnmfie» eontldnt nti protoeolloo 

Aon ctnfereaeUi. 


1.27. 


Nota do governo da Republica ao governo imperiaU 

Viva a Republica do Paraguay!—Ministério de relações exteriores. Assumpção, 19 de Fevereiro de 1858» 

O abaixo assignado, ministro e secretario de estado interino de relação exteriores, tem a honra 
de participar ao IIl"* e Ex“° Sr. ministro dos negocios estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil, 
que o governo da Republica, tendo ratificado em 17 do corrente a convenção especial celebrada nesta 
cidade no dia 12, aceitou também as declarações contidas nos dous protocollos da mesma data. 

O abaixo assigoado roga a S. Ex* o Sr. ministro que se sirva levar esta communicação ao conhe¬ 
cimento de S. M. o Imperador do Brasil, dignando-se communicar ao abaixo assignado o que o 
governo imperial resolver a esse respeito. 

O abaixo assigoado aproveita-se da occasião para offerecer a S. Ex* o Sr. ministro dos negocios 
estrangeiros a segurança de sua distincta consideração. 

Nicolas Vasquez, 

Ao lll m ° e Ex mo Sr. ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros de S. M. o Imperador 
do Brasil. 


H. 28. 


Resposta do governo imperial ao da Republica do Paraguay . 

|Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 30 de Março de 1858. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos nego¬ 
cios estrangeiros, tem a honra de accusar a recepção da nota que com a data de 19 de Fevereiro 
proximo passado lhe dirigio o Sr. D. Nicolas Vasquez, ministro e secretario de estado interino de re¬ 
lações exteriores da Republica do Paraguay. 

Nessa nota participa S. Ex* o Sr. D. Nicolas Vasquez que o governo da Republica, depois de haver 
raliGcado no dia 17 daquelle mez a convenção especial celebrada na Assumpção no dia 12 desse 
mez, aceitou lambem as declarações contidas nos protocollos da mesma data. 

(/abaixo assignado, agradecendo essa communicação a S. Ex* o Sr. D. Nicolas Vasquez, tem a 
honra de annunciar-lhe que o governo imperial igualmeute aceita as declarações coastantes dos refe¬ 
ridos protocollos. 

* G abaixo assignado aproveita-se da opportuoidade para reiterar a S. Ex* o Sr. D. Nicolas Vasqaex 
os protestos de sua perfeita estima e distincta consideração. 

Visconde de Mabanguape. 

A S. Ex* o Sr. D. Nicolas Vasquez, ministro e secretario interino de relações exteriores da Repu¬ 
blica do Paraguay. 



Troe» dM rtüflfifíri 4o tratado supra. 


S. Ex* o Sr. Visconde de Maranguape, ministro e secretario de estado dos nrgocios estrangeiros, 
e o Sr. D. Benigno Lopes, eonrariasario da Republica do Faitagqay* cowfietenteinente autorisadò 
para proceder nesta côrte á troca das ratificações da convenção addiciona! ao tratado de amizade, 
navegação e commercio de 6 de Abril de i856, celebrado na cidade da Assumpção aos 12 de Feve^ 
jtâro àà corrente asno entre o Império e a Republica do Parapuay, reunirão-sè piara i&te fiín *?sto 
secretaria de estado» e sendo-lhes presentes os autographos das mesmas ratificações, e depois de 
Jtan examina-los achando-os em boa e devida fórma, verificárão a referida troca. Em «testemunho 
do que. assjgnárãoo presente insiro mento de troca das ratificações, c o sejtírãocom o seHo c|e au m 
armasn em duplicata, para que cada uma das.altas partes ceotractantes fique -ço» a que 4bo 
pertence. 

Secretaria de estado dos negortíos estrangeiros, Rio de JançirO, aOs $6 dias do mtt de AM do 
fcnno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus-tlhrnsto de 185S. 

% $•) VlSCOtíDÍ DÊ MARÀNGtJAPE. 

L &.} Benigno Lopez. 


N. 3G, 


Decreto n. tUS de 1 de maio de 18M. 


Promulga a convenção áddicional ao tratado de fi de Abril de 1856 entre o Império dó Brasil e a 

Republica do Parqguay. 


Tfefldò-se concluído e assignadò na cidade da Assompção, aos $2 de Fevereiro do corrente asno» 
uma convenção addiciona! ao tratado dc amizade, navegação e commercio de 6 de Abril de 
entre o Império e a Republica do Paraguay; e acbando^sc este *cto fmiUtamente ratificado* e troca¬ 
das as ratificações nesta côrte em 3<Me Abril proxirao passado í Hei por bem ordenar qnea dita 
convenção seja observada e comprida ião inteiramente eomo ttefla se contém. O Yfeeosde da 
liaratiguape, tio men conselho edo de estado, senador do hoperto, ministro e seorettriode eslado 
dos negocios estrangeiros, õ tenha assim entendido e expeça para estelim os despachos necetsarioar* 

Macio do iUo (k Janeiro* 1 de Maio de 1S58, trigosimo-^eUmo da lodapondeucia e do lzqpcrio. 

Com a rubrica de Sua Màgestadb o Iupebadob. 


Visconde de Mabanguafe. 



ém Umtomn imtim o irtsiUw MMmàm trte«w ** Hvinmii 

AC TA. 


No roei de Abril de mil oitocentos ççincoenta 
c sete, estando concordes os dous Srs. cominis* 
saríos da demarcação de {imites entre o Império 
db Brasil e a Republica Orientar do Ürqguay, 
a saber: por parte do Império, oIll mo e Ex m9 
Sr. conselheiro de estado e marecba! de exerçito 
Barão de Caçapava; e peia da Republica* o M** 
e Ex® 0 Sr. coronel de engenheiros D. José Maria 
Reyes, declarárão que, á vista do serviço execu¬ 
tado pela commissão imperial e exames feitos de 
ordem do Ex^Sr. commissario oriental, pelo en¬ 
genheiro auxiliar da commissão demarcadora da 
mesma Republica D. Julio Reyes, daváo por bem 
traçadas as linhas rectas, que á falta de divisas 
naturaes, ficão marcando o giro da linha divi¬ 
sória nas duas fronteiras do Acegud e S. Luiz ; 
na primeira, unindo a vertente íb Arroio daMtina* 
que nasce na Cochilha Grande, proximo ás casas 
dèJoão Campou e Marianno de Freitas, â foz do 
rioS. Luiz no Rio Negro; e na segunda, unindo 
as aguas da lagôa de S, Luiz ás vertentes do 
rio do mesmo nome, descidas da serrilhada ; e 
que, em consequência, fica definitivamente deter¬ 
minada a fínlia divisória desde a foz do Jaguarão- 
Chico.ou Guabijú,que entra no Jaguarão-Grande 
pela sun margem direita, até a Cochilha de Santa 
An&a r pelo modo seguinte: 


Da margem direita do Jaguarão e foz do Ja¬ 
guarão-Chico,, ou Guabijú, segue a linha pelas 
aguas do mesmo Jaguarão-Chico até encontrar 
a foz do Arroio da Muna, que entra no dito Ja- 
guarâo-Chicopela sua margem direita; pelas aguas 
do Arroio da Mina, desde a sua foz no Jaguarão- 
Chico , ou Guabijií, até suas vertentes na Cochi- 
Iha-Grande, preferindo-se a vertente que nasce 
nessa Cochilha , proximo ás casas de João Cam- 
pon e Marianno dc Freitas, a qual vertente íicará 
sendo a divisa por essa parte. Do ponto extremo 
dessa mesma vertente segue a linha recta, pas¬ 
sando por outros pontos indicados no terreno, 
nos quaes sc vão levantar os marcos correspon¬ 
dentes, alô ã foz do rio S. Luiz, na margem direita 
do rio Negro. Da confluência do dito rio no mesmo 
rio Negro segue a linha pelas aguas do rio S. 
Luiz, subindo, até ao banhado em que este se 
transforma; edepois polo centro deste banhado 
até á ilha c lagôa dc S. Luiz; e contados da 
ponta mais á Este desta lagôa e ilha, c pelo cen¬ 
tro das aguas c de seus inananciaes, dom mil 
cento c vinte metros, seguirá do ponto em que 
X. tu 


Êt rries de Abrtf de mit ochocienlos ciuçuenta 
y sifete. estando conformes los dos Srs. cbínfr 
sarios cie ta demarcacion de limites entre el im¬ 
pério dei Brasil y Ia Republica Oriental delXJrd- 
guay, a sáver: por parte dei Império, ei III 010 y 
Ex mo Sr. consejero de estado y marescal de ejer- 
cito Barão de Caçapava; y por de la Republica, el 
III® 0 y Ex™° Sr. coronel de ingenieros D. José 
Maria Reyes, declararon que en vista dei servicio 
ejecutado por ía comision imperial y reconoci- 
mientos practicados, de orden dei Ex"° Sr. conai- 
sario oriental, por el ingeoiero auxiliar de ta cpini- 
sion demarcadora de la misma Republica D. Julio 
Reyes, davan por bien trajadas las lineas rectas, 
que á falta de divisas naturales qàedan marcando 
ef gira de la nnea«*ii visaria en las dos fronteras 
dei Azeguá y S* Luiz: ta primera, uniendo lá 
veríiotne dei Arroyo de la Slína, que nace en ta 
Cuchilla-Grande, proximo á tas casas de D. Jnau 
Campon y D. Mariano dé Freytas, con Ia barra 
dei Arroyo S. Luiz en el rio Negro; y.Ia segunda 
uniendo Ias aguas de Ia laguna de S. Luiz con las 
vertientes dei rio dei mismo nombre, quebajan 
de la Cerrillada; y que, en consecuencia, queda 
definitivamente determinada la linea divisória, 
desde Ia barra dei Yaguaron-Chico, Ô Guabijú. 
que entra en Yaguaron Grande por str margeo 
derecha hasta la CucniUa de Santa Anna, dei 
modo sigaiente: 

De la margen derecha dei Yaguaron y confluên¬ 
cia dei Yaguaron-Chico, 6 Guabijú, sigue la 
linea por las aguas dei mismo Yaguaron-Chico 
hasta encontrar la barra dei Arroyo de la Mina, 
que entra en el espresado Yaguaron-Cbico por 
sumargen derecha; y continúa por ias aguas dei 
Arroyo de Ia Mina, desde su desagúe em Yagua¬ 
ron-Chico , ó Guabijú, hasta sus vertientes en la 
Cuchilla Grande, preferiendo-se la vertiente que 
nace de esa Cuchilla , proximo á las casas de 
D. Juan Campon y D. Mariano de Freytas, cuya 
vertieule quedará siendo la divisa por esa parte. 
Desde el puuto extremo de esa misma verücute, 
sigue Ia linea recta pasando por oiros puntos 
indicados en cl terreno, y en los cuales se vau a 
levantar los marcos corrcspondientes hasta la 
confluência dei Rio S.Luiz, cn la margeo derecha 
dcl rio Negro. Desde la confluência dcl dicho 
rio en cl mismo rio Negro , sigue la linea por 
las aguas dei Rio S. Luiz arriba, hasta el baflado 
cn que sc transforma; y despues por cl centro de 
este babado hasta la isl.i y laguna de S. Luiz; y, 
contados de la punia mas oriental de esla laguua 





terminão esses dovs mil cento e vinte metros ou¬ 
tra linha recta, que ficará sendo a divisa, até á 
união das duas vertentes do S. Luiz, que nas&m 
da Serrilhada ; uma, do montículo em que existe 
um cemitério proximo á casa de Joaquim Fer¬ 
reira Leite ; e a segunda, de outro ponto da Ser¬ 
rilhada ao Norte do montículo do cemiterio, 
pontos ambos existentes sobre a Cochilha de 
Santa Anna. Finalmente, da união destas verten¬ 
tes continua alinha divisória, subindo, pela que 
tem origem no montículo em que existe o cemi¬ 
terio até elle; ao lado do qual e ao Oeste desse 
cemiterio se collocará um dos principaes marcos, 
principiando desse ponto, ou marco, a lomar-se 
por linha divisória a que passa pelos pontos 
culminantes da cochilha. 


Estando os dous Ex* 08 Srs. commissarios sepa¬ 
rados, e em pontos distantes da linha divisória, 
e occupados em objectos da sua respectiva mis¬ 
são ; e estancio conforme o do Estado Oriental 
com o reconhecimento, feito pelo engenheiro 
cominissionado, dos pontos determinados pela 
commissão imperial, para se estabelecerem os 
marcos divisórios e o giro TTias linhas rectas do 
Aceguá e S. Luiz, concordárão em assignar a 
acta do lugar em que se achassem , e no dia em 
que lhes fosse participada a terminação daquelle 
reconhecimento. 

Foi portanto esta acta assignada pelo Ex mo Sr. 
commissario por parte do Brasil na Yilla de Bagé 
no I o de Abril de 1857. 


y isla, y por el centro de las aguas y de sus 
mananciales, dos mil dento y reinte metrôs, 
siguirá dei punto en que terminen esesdosmil 
cienio y veinte metros, otra linea recta, que 
quedará siendo la divisa, hasta la union de las dos 
vertientes dei S. Luiz, que nacen de la Gerrillada: 
una, dei monticula en que exisle^nnreetífééterio, 
proximo á la casa de D. Joaquim Ferreyra Leite: 
y la segunda, de oiro punto de la Cerrillada ai 
Norte de las alturas dei cementerio, ambos pun- 
tos sobre la Cucbilla de Santa Anna. Finalraente, 
de la union de estas vertientes continua la linea 
divisória, subiendo, por la que tiene origen en 
el montículo donde existe el cementerio hasta el; 
ai lado dei cual y al Oeste de ese cementerio se 
colocará uno de los principalcs marcos, priuci- 
piando desde ese punto, ó marco, a tomarse como 
linea divisória la que sigue por los punlos cul¬ 
minantes de lacuchilla. 

Hallandose ambos Exelentisimos Srs. comisa- 
rios separados, y en puntos distantes de la linea 
divisória, y ocupados en objetos de sti respec¬ 
tiva mision ; y estando conforme el dei Estado 
Oriental, con el reconocimiento practicado por 
el ingeniero cotnisionado , de los puntos sefiala- 
dos por la c miision imperial para establecer los 
marcos divisórios , y el giro de las lineas rectas 
dei Azegtiá y S. Luiz, concordaroo en firmar Ia 
acta en el punto em que se hallasen , y en el dia 
en que les fuése participada la termiuacion de 
aqnel reconocimiento. 

Fué por Io tanto esta acta firmada por el Ex mo Sr. 
comisario por parte <le la Republica Oriental dei 
Lruguay, en Ia Villa dei Salto, Abril 6 de 1857. 


E para firmeza deste accordo, que se levará ao conhecimento dos governos respectivos, ambos 
os Srs. commissarios assignárão a presente acta, la\rada por mim José Ignacio Coimbra, capitão do 
á*batalhão de artilharia a pé, servindo de secretario; e da qual dou f è.—José Ignacio Coimbra. 


BarÂo db Caçapava. 
J. M. Reves. 



Tratado de amizade, eommercio e navegação entre S. M. o 
Imperador do Brasil e S. M. o Imperador dos Ottomanos. 


I. 32. 


tradicçao. 

Em nome de Deos Todo Poderoso. 

S. M. o Imperador do Brasil eSJ. o Impe¬ 
rador dos Ottou.anos, igualmente animados do 
desejo de estabelecer e consolidar as relações dc 
amizade e boa intçlligencia entre o Império do 
Brasil e o Império Oltomano; e querendo pro¬ 
mover e ampliar os interesses commerciaes dos 
seus respectivos Estados, obteudo para os seus 
súbditos, em vantagem commum e reciproca dos 
mesmos, todas as facilidades e favores tendentes a 
desenvolver aquelles interesses, resolvêrão con¬ 
cluir um tratado de amizade, eommercio e na¬ 
vegação , e para esse fim nomeárão seus pleni¬ 
potenciários, a saber: 

S. M. o Imperador do Brasil, o Sr. Francisco 
Ignacio de Carvalho Moreira, membro do seu 
conselho, cavailciro da ordem de Cbristo, com- 
mendador da ordem da Rosa, seu enviado extra¬ 
ordinário e ministro plenipotenciário junto a 
Sua Magestade a Rainha do Reino Unido da Grãa- 
Bretanha e Irlanda; 

E Sua Magestade o Imperador dos Ottomanos, 
a Constantino Musurus Bey, condecorado com a 
ordem Imperial de Medjidie de segunda classe, 
grão cruz da Ordem de S. Maurício e S. Lazaro 
da Sardenha, grande commcndador da Ordem do 
Salvador da Grécia, seu embaixador extraordiná¬ 
rio e plenipotenciário junto a Sua Magestade a 
Rainha do Reino Unido da Grâa-Breianha e Ir¬ 
landa ; 

Os quaes, depois de terem reciproca mente 
communtcado os seus plenos poderes, achan- 
do-os em boa c devida fôrma, convierào nos ar¬ 
tigos seguintes: 

Artigo 1. 

Haverá paz constante e amizade perpetua entre 
S. M. o Imperador do Brasil e S. M. Imperial 
o Sultão, seus herdeiros e successores, assim 
como entre os seus súbditos, estados e territó¬ 
rios, sem excepçâo de logar nem de pessoa, 

m 

ÀRT. 2. 

Além dos agentes diplomáticos que as duas 
altas partes comractantes tCm a faculdade de acre- 

4 . 


Au notn de Dieu Tout-Puissant. 

> Sa Majesté PEmpereiir du Brésil et Sa Majesté 
PEmpereur des Ottomans, également animés da 
désir (Tétabliret de cousolider les relationsd^mi- 
tié et de bonne intelligence entre PEmpire du 
Brésil et TEmpire Ottoman, et voulant favoriser 
et élendre Tessor des intérêts commerciaux de 
leurs Éiats respectifs,en procurant à leurs sujeis, 
pour leur avantage cornmun et réciproque; toutes 
les facilités et tous les encouragements propres à 
déveiopper ces intérêts, ont résolu de cooclure 
un trai té d’amitié, de commerce et de naviga- 
tion, et ont à cetefTelnommé pour leurs plénipo- 
tentiaires, savoir : 

Sa Majesté PEmpereur du Brésil, le sieur 
Francisco Ignacio de Carvalho Moreira, membre 
de son conseil, chevalier de TOrdre du Christ, 
coramandeur de 1’Ordre de la Rose , son envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire près 
Sa Majesté la Reine du Royaume-Uni de la Gran¬ 
de Bretagne et d’Irlande ; 

Et Sa Majesté 1’Empereurdes Ottomans, Cons- 
tantin Musurus Bey, décoré de 1’Ordre lmpérial 
du Medjidie deseconde classe, Grand-Croix de 
rOrtlre des Saints MauriceelLazaredeSardaigne, 
grand-commandeur de 1’Ordre du Sauveur de 
Grèce, son ambassadeur extraordinaire et pléni¬ 
potentiaire près Sa Majesté la Reine du Royaume- 
Uni de la Grande Bretagne el dlrlande ; 

Lesquels, après s’étre communiqués leurs 
pleios pouvoirs, trouvés en bonoe et due forme, 
sout convenus des articles suivants : 


ARTICLE 1. 

II y aura une paix constante et amitíé perpé- 
tuelle entre Sa Majesté fEmpereur du Brésil et 
Sa Majesté Impériale le Sultan, leurs héritiers et 
successeurs, de même qif entre leurs sujets, états 
el territoires,sansexception delieu ni depersonue. 

ARTICLE 2. 

Ouire les agentsdiplomatiques que les deux hau- 
tcspartiescontractantesontla faculté d'accréditer 
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ditar uma junto á outra, cada uma delias poderá 
mutuamente nomear cônsules geraes, cônsules e 
vice-consules cm todas as cidades e portos do 
território da outra , onde julgar util a presença, 
de taea cônsules por bem d* coajmercia e por i in¬ 
teresse cie seus súbditos, e onde as nações amigas 
tiverem igoalmeme semelhante? cônsules. 

Os agentes diplomáticos e os cônsules geraes, 
cônsules e vice-consules de cada uma das altas 
partes contraotantes gozaráõ , segundo o set> 
gráo, nos Estados cia outra, das mesmas honras, 
favores, immiinidades, auxilio e protecção que 
ahi são concedidos aos agentes diplomáticos e 
aos cônsules geraes, cônsules e vice-consules das 
outras potências amigas. 

Nenhum dos cônsules precitados poderá exer¬ 
cer suas fuucções antes de haver obtido a ap- 
provação ou exeqmtwr do soberano para cujos 
Estados tiver sido nomeado. 

Os. agentes diplomáticos e os cônsules geraes, 
cônsules e vice-«>nsules de cada uma das duas 
potências contracta ales se absterão de qualquer 
acto tendente a conferir, por meio de patentes, 
ou de qualquer outro modo, a nacionalidade ou 
a protecção do seu paiz a súbditos da outra po¬ 
tência , ou a subtrahi-los por qualquer outra 
maneira á jurisciicção e ás leis do paiz onde 
Tesidirem. 

Cada uma das duas altas partes contractantes, 
«m falia de seus proprios súbditos, poderá no¬ 
mear por seus cônsules geraes , cônsules e vice- 
constdes nos Estados da outra parte, a súbditos 
estrangeiros, os quaes, todavia, depois de have- 
Tem obtido o excquatur necessário, não exer¬ 
cerão suas funcções senão emquanto a nação á 
que pertencerem fôr amiga e estiver em paz cora 
o Império para cujos Estados tiverem sido no¬ 
meados. 

Fica bem entendido que cm nenhum caso po¬ 
derá uma das duas altas partes coutractantes 
nomear por seus consules-gcraes t cônsules e 
vice-consules a súbditos da outra parte con- 
iractaote. 

à»t. 3. 

Os súbditos cie cada uma das duas altas partes 
contractantes gozaráõ quanto ás suas pessoas e 
bens, em todas as possessões da outra, cios direi¬ 
tos, favores e isenções concedidos em geral aos 
súbditos das nações amigas. 

Poderáõ reciprocameutc viajar e residir em 
todos os portos, cidades e logarcs dos territórios 
dos clous Impérios, onde as autoridades publicas 
lhes darão toda protecção e facilidade legitimas, 
Bcio perinitlirom que solfrüo o menor vexame. 

Os passaportes dc que precisarem lhes serão 
passados pela autoridade compclcotc, c segundo 
d uso adoptado uo paiz. 

*. A. 


1’une aoprès de Fautre, elles pourront mutnelle- 
ment nommerdes consuls-généraux, des consuls, 
et des vice-consuts dans toutes les villes et ports 
du territoire, Fune de Fautre, oífc ellçs croiront 
atfte ]êl ptrésenee do leb consuls pour Tarantage 
du commèrce*ct Fiatérét de leurs sujets, etoü les 
autre? nations amrerentretietraerrt égatement de 
semblables consuls. 

Les agents diplomatiques et les consuls-géné¬ 
raux, consuls et vice-cousulsde chacune des deux 
hautes parties contractantes, jouiront, selon leur 
grade, dans les Étais de 1’autre, des mémes hpn- 
neurs, faveurs, immunités, aide et protection 
qui y sont accordés aux agents diplomatiques et 
aux consuls-généraux, consuls et vice-consuls des 
autres puissances amies. 

Àucun des consuls précitésne pourra exercer 
ses fonctious avant d’avoir obtenu Papprobation 
díücielleou exequatur du souvera^n dans les Étais 
duqucl il estnommé. 

Les agents diplomatiques et íes consuls-géné¬ 
raux, consuls et vice-consuls de chacune des deux 
puissances contractantes sabstiendront de tout 
acte tendantà accorder par des patentes, ou au- 
t reme d t, la nationalité ou la protection de leur 
pays à des sujeis de Fautre puissance, ou àsous- 
traire cesderniers, dequelquemanièreque ce soit, 
à Ia jurisdiction etaux loisdu pays oüils résident 

Chacune des deux hautes parties contractantes 
pourra, à défaut de ses propres sujets, nommer 
pour les consuls-généraux, consuls et vice-coosuls, 
dans les États de 1’autre partie, des sujets étran- 
gers, qui, toutefois, après avoir obtenu V exequatur 
nécessaire, iFexerceront leurs fonctious que tant 
que la nalton à laquelle ils appartiennent sera 
amie et en paixavec FEmpire dans les États duquel 
ils aurontété uommés. 

U est bien eotendu qu’en aucun cas Fune des 
deux hautes parties contractantes ne pourra nomr 
mer pour ses consuls-généraux, consuls et vice*- 
coDsuls des sujeis de Fautre partie contractantc. 


ARTICLE 5. 

Les sujets dc chacune des deux hautes parties 
contractantes jouiront pour leurs personnes et 
leurs biens, danstoutes les possessionsde Fautre, 
des droits, faveurs et exemptions accordés en 
général aux sujets des nations amies. 

Ils pourront voyageretrésider réciproquement 
dans tous les ports, villes et lieux des territoires 
des deux Empires, oüles autorités publiques leur 
accordcront louleprotection et Jfacilités légitimes, 
sans leur laisser soulfrir aucunc vexation. 

Los passeports dont ils auront besoin leur 
serontdélivrés par Fautoritécprnpélente cUuivaut 
1’usagc adopié dans le pays. 



Air. 4. 


lUTieu 4. 


H 


Os súbditosdos do»§ Impérios poderáõ oem- 
meitiar livremente em toda* as cidades, portos 
e togares abertos ao commercio estrangeire, e 
alegar para esse íim casas e armaaeos, senáe «só- 
mente obrigados a pagar os mesmos direitos e 
impostos que pagão os súbditos das potências 
antigas. 

Os negociantes, súbditos de um dos dous 
Impérios, que tiverem trausacções commerciaes 
m>s Estados do outro, terão a faculdade de diri¬ 
gir por si mesmos todos os .seus oegocios, ou 
de servir-se para esse fim de agentes de sua es¬ 
colha. 

Art. h. 

Em caso de fallecimento de um súbdito bra¬ 
sileiro no Império Ottomano, ou de um súbdito 
otlomano no Império do Brasil, a entrega dos 
bens do fallecido ao cônsul respectivo se fará 
na conformidade das leis, regulamentos e usos 
em tal caso observados em cada um dos dous 
Impérios onde tiver tido lugar o falleci mento, a 
respeito das heranças dos súbditos das outras 
nações amigas. 

áaT. 6. 

Os súbditos de ^ada uma das duas altas partes 
coniractnntes serão, nos Estados da outra , Isen¬ 
tos de todo serviço militar, seja qual fôr o seu es¬ 
tado ou protissno; e não serão obrigados a pagar 
senão as contribuições e impostos a que estão 
sujeitos os súbditos das outras nações amigas. 

Atrr. 7, 

As contestações ou ddrerençasvpteocoerrerera 
H 06 Estados de uma das duas altas partes con¬ 
tra cumes entre os súbditos da outra, no entre 
estes e os súbditos nacioaaes ou estrangeiros, 
bem como os delí ctos ou cmws commetttdos 
petos súbditos òe uma das duas altas partes con* 
tnmnnies nos Estudos da outra, serão ahi jul¬ 
gados segando as fôrmas e as leis em vigor, e 
qne fôrem appücovew lambem a respeito dos 
súbditos dnsoutm oaçócs amigas. 

Atrr. 8. 

Os navios mercantes de cada uma das duas 
nações, que fizerem rommercio entre os dous 
Impérios, poderáõ em perfeita seguridade com 
a bandeira de sua respectiva nação navegar nas 
aguas c entrar nos portos da outra nação abertos 
ao cojuiueocio estrangeiro, onde paga rã G os mes¬ 
mos impostos e direitos que pagarem os navios 
mercantes das outras potências amigas; e serão 
a todos os respeitos tratados como estes pelos 
governos a nutomtades das duas nações* po- 
x. A. 


1*3 sujets des dera EmpinespoorrontcUfnmeó- 
oieriibreineot daim toeítes les vdleSyport&et He ai 
ouvertsau cmnmercedtranger, et loaerà estefet 
des aatóons et des magasins, étast se ufemo É 

obligés de payer Ies mômes droits et impOts^oe 
payeut les^ujets des puUsances amies. 

Lesmarchaods, sujets de Tua desdeiuEmpire*» 
qui aurom des transactions coinmerciales da as 
les Étals de Pautre, auront ia facidté de ooudoira 
eux-mõmes toutes Jeurs afia ires, ou de se servir A 
cet effet d’agents deleureboix. 

AKT1CLS 5. 

En cas de décès d’un sujet brésilien dans PJEm- 
pjre Ottoman. ou d’un siyet oüomau dans f Em- 
pire du brésil, la remise des bieus du décédé 
au cousul respectif se fera conforméuienl aux iois, 
règlemenls et usages observés en pareil cas dans 
chacun des deux Empires oü ledécèsaura ea ífeu, 
à Tégard des successions des sujeis des autres 
nalions amies. 


ARXICLE 6. 

Les sujets de cbactiue des deux hautes parties 
coDtractautes seront dans les j£tats de Pautre 
excmpls de tout Service militaire, quejque soit 
leur état, ou profèssion, Ils ue seront tenús de 
payer que tos contributions et isipòts auxquelft 
sout assujeltis les sujets des autres nalions amies. 

ARTICLE 7. 

Les comestnttons ou dilTérends snrvemss dans 
tos Élats de Pune des deux bantes parties con* 
traelantes entre tos sujct*de fautre. on entre 
cetrx-ci ct tos sujets indigènes on étrangers, aitrst 
que les délits ou crimes commis par les sqjets 
de Pune des denx haotes parties contratrtames 
dans les Etats de Pairtre, y seront jugés cPaprls 
tos formes et tos tois en vignenr, et qui seraient 
applitables aussi à Pégard des sujets des autres 
nattons amies. 

JJLT1GS 8. 

Les navires marchands de cliacune des denx 
nations, faisant lecommerce entre tos deux Em¬ 
pires, pourront naviguer enparfaite sécuritê sons 
le paviilon de leur nation respeclive dans les eaux 
et eotrer dansto&porls de Poutre nation ouvorts 
au commerce éUaugcr, oà ils paieronl les mésaes 
impôu et droits que ceux qui sont pajés par iet 
navires mar-cliwuUdes nutres pucssajumauMQi*«t 
secou! trai tés souu tons les rapportKoommc cuiax- 
ci parle gouvernement el tos autorités des doía 
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dendo importar e exportar todos os productos e 
mercadorias cuja importação ou exportação não 
fòr prohibida pelas leis e regulamentos do paiz. 
Estes productos e mercadorias serão sujeitos ao 
pagamento dos mesmos impostos e dos mesmos 
direitos de alfandega que pagão as outras nações 
amigas. 

E’ prohibido aos navios de uma das duas altas 
partes contractantes nos Estados da outra fazer o 
commercio de cabotagem ou costeiro; e, em 
nenhum caso, a bandeira de uma das duas nações 
será concedida a navios que pertenção a súbdi¬ 
tos da outra ou aos de qualquer nação. 


Art. 9. 

Os navios de guerra de cada uma das doas 
altas partes contractantes observaráõ uns para 
com os outros as demonstrações de amizade e 
cortezia usadas entre as marinhas das potências 
amigas. 

Art. 10. 

Em caso de naufragio de um navio perten¬ 
cente a uma das duas altas partes contractantes 
sobre as costas do terrilorio da outra, a equi¬ 
pagem e passageiros serão efficazmente soccor- 
ridos e protegidos; e quanto aos eíTeitos e mer¬ 
cadorias que se puderem salvar, se observará o 
mesmo que em taes casos se pratica para com os 
das outras nações amigas. 

Art. 11 b ultimo* 

As duas altas partes contractantes tendo ap- 
provado e accordado as estipulações contidas no 
presente tratado de amizade, commercio e nave¬ 
gação , se obrigão a mantê-las em plena força e 
vigor por espaço de dez annos, a contar da data 
da troca das ratificações, e durante todos os an¬ 
nos seguintes até que uma das altas partes con¬ 
tractantes tenha notificado explicitamente à outra 
a sua resolução de o fazer cessar ou de modi- 
ticar-lhe as disposições. Neste caso as estipulações 
do presente tratado serão obrigatórias para as 
duas altas partes contractantes por espaço de 
doze mezes, a contar do dia da notificação da 
intenção de as fazer cessar ou de as modificar. 

CONCLUSÃO. 

D presente tratado será ratificado, c as ratifi¬ 
cações serão trocadas em Londres no espaço dc 
quatro mezes a datar do dia da assignatura, ou 
antes se fõr possível, e começará a scr ponto em 
execução sessenta dias depois da troca das ratifi¬ 
cações. 


nations, pouvant importer et exporter tous les 
produils et marchandtses dont rimportation ou 
1’exportation ne serait pasdéfendue par les lois et 
les règlements du pays. Ces produits et marchan- 
dises seront assujeitis au payement des mêmes 
impôts et des mêmes droits de douaneque payent 
les autres nations amies. 

II est défendu aux navires de 1'une des 
hautes partiescontractantes de faire dans lesÉtats 
de 1’autre le commerce de cabotage ou côtier, 
et, dans aucun cas, le pavillou de 1‘une des deux 
nations nesera accordé à des navires appartenant 
à des sujets de 1’autre , oü à ceux d’une autre 
nation. 

AAT1CLE 9. 

Les vaisseaux de guerre de chacune des deux 
hautes parties contractantes observeront les uns 
envers les autres les démonstrations d’araitié et 
de courtoisie usitées entre les inarines des puis- 
sauces amies. 

ARTICLE 10. 

En cas de naufrage d’un navire appartenant 
à l’une des deux hautes parties contractantes sur 
les côtes de 1’autre, Péqnipage et les passagers 
seront efficacement secourus et protégés, et les 
eflets et marchandises qui auront pu être sauvés 
seront traités de la même manière que cela se 
pratique en pareil cas à Pégard de ceux des autres 
nations amies. 

ARTICLE 11 ET DERNIER. 

Les stipulations ci-dessus du présent traité 
d’amitié, de commerce et de navigation, étant 
approuvées et arrêtées, les deux hautes parties 
contractantes sont convenuesde les maiutenir en 
pleine force etvigueur pendant dix ans, à partir 
de la date de 1’échange des ratifications, et pen~ 
dant tomes les années suivantes jusqu’à ce que 
1’une des hautes parties contractantes ait notifié 
à 1’autre sa résolution d'en faire cesser ou d’en 
modifier les disposilions. En ce cas, les stipulations 
du présent traité seront obligatoires pour les 
deux hautes parties contractantes pendant douze 
mois, à compter du jour de Ia notification de 
Pinlention de les faire cesser ou de les modifier. 


CONCLUSION» 

Le présent traité sera ratifié, et les ratifications 
en seront échangées à Londres dans 1’espacc de 
qtialrc mois à partir du jour de la signature , ou 
plus tôt si faire se peut. 

II commcnccra à être mis á cxécntion soixante 
jours après que ccl échangc aura cu lieu. 


A. 4. 



Em fé do que, os respectivos plenipotenciário, 
o nssignárâo e seliúrào com o sello de suas armas. 

Feito cm Londres aos cinco dias do mez de Fe¬ 
vereiro do anno de mi! oitocentos e cincoenta e 
oito. 


(L. S.) Francisco Ignacio de Carvalho 

Moreira. 

(L. S.) C. Musurus. 


S. M. o Imperador houve por hem ratili 
corrente anno. 


Lo foi de quoi, les plénipotentiaíres Pont 
signé et y ont apposé le sceau de leurs armes. 

Fau à Londres le cinquième jour du mois de 
1 évner de 1 an mil huit cent cinquanie huit. 


(L* ^*) Francisco Ignacio de Carvalho 

Moreira. 

(L- S.) C. Mosurüs. 


este tratado em data de 10 de Abril do 



ANjVEXO 

ra 

RECLAMAÇÕES BRASILEIRAS 


K. 0. 




brasileiras. 


Plpeuftsao a qne deu logar a apresentação pelo f overno da Bepubllea Oriental 
àk awembléa geral de%m projecto de lei para promover aeolonlsaçao doa de¬ 
partamentos de jülaldonado, Taquarembó, Serro Largo o Salto. 


s. t 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 

JLegação imperial do BrasiL—Montevidéo, 2 de Maio de 1857. 

• 

0 abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, len çpm a 
maior’ sorpresa a nola que o poder executivo âirigio á honrada assembl&a geral offerecehíjo 
S sua $àncção um projecto dè lei tendente a promover acolonisação dos departamentos de 
Maldonado, Taquarembó , 1 Serro Largò e Salto. f * 1 ' r * * i!l 

As considerações contidas nessa nota são de tal natureza, que o abaixo assignado faltaria ao 
seu mais rigoroso dever se as deixasse passar em silencio. 'A essas considerações injustas e 
offehsivas éumprè-lhé oppôr já a niais clara Vefutaçao è ornais ènergico protesto. Tal e o 
objecto com que o abaixç assignado tem a honra de dirigir-se neste momento a S. Ex" oír. 
©r. D. Joaquim Requena, ministro é secretario ãe estado das relações exteriores da Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay. ~ 1 : 

° 0 governo oriental está em seu direito quando, sem offensa do alheio, toma a$ mejidas 
<jue lhe parecem necessárias para promover a colonisaçào e desenvolver a industria do seú 

( )aiz; considerada como simples consequência desse direito! nenhuma objecção provoca a 
ei que se propõe; mas o governo, noaeto de propô-la, despe-a desse caracter justo einof- 
fensivo, e imprimindo-lhe o da mais injustificável desconfiança, dá-lhe uma tendencia que 
não está longe dá hostilidade. 

0 Sr. ministro das relações exteriores tem por certo bem presentes em sua memória as 
considerações de um documento emanado do seu ministério e referendado por seu punho. 
Âpezar disso ao abaixo assignado parece conveniente reproduzi-las aqui em poucas palavras. 

4 Êi-las: 

A extensa zona de território comprehen^ida eqtre a fronteira do Império e o Rio Negro é 
opçupada em sua maior parte por estancieiros brasileiros, qne ahi crião o gado com que &K- 
fpentào as xarqueadas da província do Rio Grande do Sul. 

Ássiip se inulilisa esse território, não só para a industria principal do paiz, como para qual¬ 
quer outra e para a agricultura. 

Qs JJrasUeiros impedem a subdivisão territorial e a povoação agrícola, e defraudão o Estado 
$90 .yalores que resultarião dessa subdivisão, povoação e cultura. * 

A isso se não Jimita a perda que elles causão 4 Republica, perde igualmente os seus ele¬ 
gantes de poder, de segurança e de defesa, e se a população^rasileira, já tão considerável, 
se torna .exclusiva ou predominante naquella zona, sobrevirão dificuldades tão graves, que 
sq^esftjveráõ talvez em questões de nacionalidade e de independencia. 

pçis.a- lei, qu.e o poder executivo ófferece A sancção da assembléa geral, é dictada 
uni ca e exclusivamente contra os súbditos de S. M. o Imperador douBrasil. •• ’•*. 

i tQ t «baixo aswguado perau\dia-$e com prazer; de que oâ relações qntre o Império e auRepu- 
je, t acbftyão naqyeUe«felix estado de Cordialidiude qué resulta da reciproca bóaie, oon- 
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-fiança e lealdade; a sua presença aqui, a de ura enviado oriental no Rio de Janeiro, e cir- 
curastancias mui recentes, corrobora vão essa persuasão; julgava que cada um dos Brasileiros 
residentes e estabelecidos no terrilorio do Estado era uno amigo liei, ligado por seus proprios 
interesses aos interesses delle, um amigo util que contribuía com o seu copilaleasua 
industria para o progresso e a prosperidade do paiz. 

Vê agora com pezar que o governo oriental pensa o contrario, e o declara em documento 
publico esolemne, e que não satisfeito com essa declaração, convida o poder legislativo a 
determinar por lei que cada um dos Brasileiros actualmente estabelecidos, e cada um dos 
que por ventura vierem estabelecer-se no paiz, seja considerado como um mal que pesa 
sobre elle e como um perigo contra que se deve precaver. 

Esta apreciação da nota do poder executivo não é exagerada, é interpretação fiel do seu 
pensamento. Haverá justiça nesse pensamento? Haverá justiça na resolução que delle ema¬ 
na? A resposta é facil e negativa, e o abaixo assignado passa a mostra-lo. 

A lei que se propõe é uma medida ao mesmo tempo econômica e política. 

Considerando-a como medida economica, em vão busca o abaixo assignado o motivo 
queinduzio o governo oriental a escolher os súbditos brasileiros para lançar sobre elleso 
odioso peso dos males que denuncia em sua nota. 

As propriedades ruraes são possuídas por Brasileiros, estrangeiros de outras nações e 
Orientaes, e lodos as possuem em grandes extensões, como o exige a natureza da industria 
a que se dedicão. 

Essa zona, que causa tão sérios cuidados, não é occupada exclusivaraente por Brasileiros; 
e sómente no departamento do Salto, que é um dos que se pretende proteger por meio 
da lei, ba eslancieiros de oilouações differentes, e entre elles, dous estrangeiros, que não 
são Brasileiros, cada um dos quaes possue nesse mesmo departameuto mais de 100 lé¬ 
guas de terras. 

Aquém do Rio Negro, onde mui poucos súbditos do Império se achão estabelecidos, é 
o terrilorio igualmente dividido em grandes estancias, e possuído por outros estrangeiros 
e por Orientaes. 

Se a grande extensão das propriedades impede a subdivisão territorial, e por ahi todo 
esse progresso que boje se procura alcançar, é evidente que para esse impedimento con¬ 
tribuem todos os estrangeiros, e não sómente aquelles que pertencera a essa nação tão 
exclusivamente apontada. 

E como não ha duvida de que a maior parte do território da Republica é possuído por 
estancieiros orientaes, torna-se também evidente que esses contribuem mais do que os 
outros para o damno soffrido, e por consequência, segundo a linguagem do poder executivo, 
mais defiaudào o Estado dos valores que resultarião de um dilíerente estado de cousas. * 

Outras porém são as causas dc excessiva extensão das propriedades territoriaes. Esse 
mal vem das largas concessões feitas durante o domínio hespanhol; e depois delle, vem 
das grandes vendas, remunerações e indemnisaçòes feitas pelo governo oriental em épocas 
recentes ; vem sobretudo dessas commoções intestinas, que, devastando a Republica, tem 
perturbado em tudo a sua marcha natural. 

Se o Estado Oriental tivesse vivido sempre na paz, de que felizmente goza hoje a sua popu¬ 
lação,em vez de diminuir, teria crescido em progressão natural,e um dos effeitos certos desse 
crescimento leria sido o subdivisão das propriedades territoriaes, como vai acontecendo 
na província do Rio Grande do Sul, e como acontece em todos os paizes regidos por uma 
legislação justa e liberal em matéria de heranças. 

Em uma questão de tanta importância, que comprebende a historia do paiz, assuss 
tradições, os seus hábitos e a sua industria; em uma questão que comprebende indivíduos 
de todas as nações igualmente associados aos interesses e subordinados aos usos locaes, ba 
pelo menos gravo injustiça quando, depois de longo estudo e meditação, se prescinde de 
todas as circumstancias para indicar-se uma só e attribuir-se a esta o efleito de outras. 

Por isso disse, e repete o abaixo assignado, que não comprebende o motivo que induzio 
o governo oriental a lançar unica e exclusivamente sobre os súbditos do Imperador o odioso 
yeso dos males que denuncia. 

< A exportação de gado para a província do Rio Grande do Sul não ,ó coromercio exclusi- 
vamente brasileiço, todos- o podem fixer se nelle encontrão interesse. O que os Brasi¬ 
leiros ;<í cmo nas suas estancias orientaes não é destinado unicamente a esse conwnerciõ; 
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üfr!*’ gr ?- n , de P* rte deile. é vendida aos xarqueadorea estabelecidos na Repnblica, e a este» 
será vendido em soa totalidade, quando os preços fòrem mais altos aqui do qué nanoellá 

avuítsdo^on^umo^ 0 ' CreSC ® n ^° a( l ul 0 nuraero da * xarqneadas, se assegurar assim roai* 

, 0 Brasileiro não e guiado em suas transacções mercantis por espirito différeute do dos 
demais homens, vende os seus productos onde obtem melhores preços, é-lhe indifferente 
veDdtí-lcís no Brasil ou no Estado Oriental. E tão exacto é isso, que alguns dos que possuem 
daquelas n6S e ne e ' tam ^ etn P ossuem xarqueadas e aliinentão estás com o proáuclõ 

Esse commercio da fronteira, que tio odioso se pretende fazer hoje, é aormem da ri- 
quezo presente. As estancias orientaes, devastadas por uma longa e desastrosa guerra,forão 
depois da paz povoadas cora gado que os Brasileiros trouxerão da província do Rio Grande. 
I)essa importação vem o lucro que hoje colhem os súbditos do império, mas esse lucro 
legitimo nâo compensa por certo os graves prejuízos que aquella guerra lhes acarretou , e 
de que ínfelizraente ainda não forão indemnisados. 

A industria pastoril é, como bem diz o governo, a principal do paiz. Prova isso que ella 
não é exercida exclusivaraente por Brasileiros, e dabi resulta que, se ella impede a criação 
e o desenvolvimento de outras, especialmente da agricultura, a elles sómente se não deve 
attri buir esse mal. 


. Aquella industria é antiquíssima no paiz, e desde o seu começo tem sido constante e sue- 
cessivamente sanccionada e promovida por actos ofíicioes. Nellã tomão parte os Brasileiros 
por transacções legitimas, è em virtude de um direito garantido a nacionaes e estrangeiros, 
e de que todos se têm igualmente prevalecido. 

A continuação da industria pastoril, com a exclusão de todas as outras, é a consequência 
-aatural das circumstancias peculiares em que o paiz se tem achado. 

Nenhuma outra seria possivel em meio das commoções intestinas que tem assolado a 
Republica ; nenhuma poderia erguer-se tão facilmente das suas ruínas e prosperar nos 
curtos intervallos de paz deixados por essas commoções. A necessidade de rehaver por meio 
delia o que com ella; se havia perdido, fez uaturalmente com que todos a exercessem de 
novo, e se os Brasileiros, que havião confiado suas fortunas á protecção das leis orientaes, 
soffrèrão com os oaturaes do paiz as ruinosas consequências das guerras intestinas, parece 
justo que com elles desfructem hoje a prosperidade nascente. 

■ De todas essas considerações resulta que, na razão economica da lei que se propõe, ha in¬ 
justiça grave e manifesta para com os súbditos de S. M. o Imperador. Mais grave e roais 
manifesta éa que lhes vem da sua razão política. 

0 governo oriental teme que a população brasileira estabelecida no território da Repu¬ 
blica comprometia a sua indepe.tdencia, e, sollicito pela conservação delia, propõe empregar 
desde já os meios que a devem defender do tão grande perigo. 

A população estrangeira não é por elle convidada a povoar os seus campos com o objecto 
unico de contribuir coro a sua industria para o progresso e a prosperidade da Republica ; 
é convidada também a servir de baluarte contra outra população estrangeira, e do meio 
dissolvente de tendências perigosas que gratuitamenle se lhe attribuem. 

Esse temor tão claramenle manifestado, essas precauções tão ostensivamente tomadas, 
são expressão de uma accusação gravíssima, cuja injustiça não fere sómente os súbditos bra¬ 
sileiros que se achão estabelecidos no paiz. 

Essas questões de independência que o governo oriental enxerga no futuro, e que enxerga 
apezarde tantos documentos ioternacionaes que as impossibililão, e de tantas provas de 
lealdade e boa fé que as repellera ; nàò podérião realisar-se pela simples acção de alguns 
indivíduos collocados dentro dos limites da Republica, e por consequência sob a j uris dicção 
.eò vigí lanei a das autoridades delia;* Eilas fazem suppôra entearia de uma acção externa 
: exercida, por aquelle paiz, que^ teria de ags.urair a soberania de que a Republica fosse privadq. 
Sem essa acção externa , que denunciaria uma vontade e um dèsigmo , taes questões não 
seriâo de itidependencia e entrariáo na ordem das perturbações intestinas. 

; ' E’, portanto, claro que a razão política da Içi qne o governo oriental propõe á saneçâõ do 
poder legislativo tem uma significação inl^oaàjajaaLj 

0 abaixo assignado qnteode.que faUawfltqo rqyp^ito que deve ao seu paiz e ao sen 
.governo, se se demorasse em provar que q Estad^j^enUl nada tem que recoiar do Bcasil 

k. a. 
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pelo que respeita á sua independencia. À política imperial é nesse assumpto > como em 
todos os outros, franca e leal, e oíferece em garantia da sua franqueza e da sua lealdade umá 
longa serie de factos honrosos, que são hoje do dominio da historia e que nada póde 

^Mas* o abaixo assignado não póde abster-se de exprimir ao Sr, ministro das relações 
exteriores a sorpresa e o pezar que neste, como no outro ponto, lhe causou a nota do 
poder executivo, e cumpre um rigoroso dever repellindo desde já a idéa do perigo que sé 

denuncia. , _ .. . , > 

A possibilidade de uma questão de independencia, em que o Brasil teria de representar 
o papel de usurpador, não é collocada por aquella nota na actualidade , onde nada, 
absolutamente, a poderia justificar; é collocada no futuro, onde a imaginação de cada um 
póde avultar a seu arbitrio. Essa mesma distancia a revestede maior gravidade. À actualidade 
e conhecida e apalpada por todos, o futuro está envolvido no mysterio e sujeito aos cálculos 
políticos em que nem sempre dominão a justiça e a imparcialidade. Essa distancia temo 
perigo de dar um caracter de perpetuidade aos temores infundados que se manifestão, e de 
criar um motivo permanente de discórdia, cujas consequências não podem deixar de ser 
prejudiciaes ás relações dos dous paizes. _ , 

0 abaixo assignado lamenta que o governo oriental não tenha previsto a possibilidade 
dessas consequências e avaliado a gravidade do seu actual procedimento para como Império, 
e lamenta ainda mais que tenha julgado conveniente associar esse procedimento ao senti¬ 
mento popular, fazendo-lhe por consequência um appello inopportuno e perigoso. E aqui 
cumpre observar que esse sentimento que se considera vivamente excitado, se se manifesta 
na actualidade em relação aos súbditos do Imperador, o faz de modo que bastaria para 
tranquillisar o governo *da Republica. Os Orienjaes continuão afazer com os Brasileiros as 
suas transacções habituaes de gado e terras sem considera-las como males economicos oú 
como perigos politicos. , 

O abaixo assignado tem cumprido o seu dever aqui, e cumpn-lo-ha também levando este 
assumpto sem demora ao conhecimento do governo imperial. _ 

O abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex 1 o Sr. ministro das relações exteriores 
os protestos da mais distincta consideração. 

JOAOTTTM ThOMÀZ DO ÀMARAL. 


A S. Ex* o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado das relações 
exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 


H. 2. 


Nota do governo oriental do Uruguay á legação imperial. 


Montevidéo, em 4 de Maio de 1857. 


Com não menor sorpresa se inteirou o governo da Republica da nota que com a data de 2 
do corrente se servio dirigir ao abaixo assignado, ministro e secretario de estado de relações 
exteriores, S. S* o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o 
Imperador do Brasil, com o um de oppôr a mais clara refutação eo mais energico protesto 
ás considerações contidas na nota do poder executivo da Republica á honrada assembléa 
geral, propondo-lhe o projecto de lei tendente a promover a colonisação agrícola nos 
departamentos de Maldonado, Taquarembó, Serro Largo e Salto. 

O Sr. encarregado do negocios qualifica de injustas e offensivas essas considerações,, 
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tnas como ellas não comprehendem nera a nação braBileira, nem o sea governo, nem despò- 
jão de direito algum a súbditos do Brasil, julga o governo da Republica que um excesso 
de zelo por parte do Sr. encarregado de negocios o induzio a assim proceder. 

Aquellas considerações se referem a Brasileiros que possuem fazendas no ter^touip da 
Republica ; referem-se a súbditos particulares do Império, que não soffrem a menor offensa 
nas garantias que lhes concedem as leis da Republica e os tratados entre a Republica e o 
Império ; tratados que não inhibem o governo do povo oriental de tomar as medidas que 
lhe pareção necessárias ou convenientes para promover a colonisação e desenvolver a 
industria do paiz. 

O Sr. encarregado de negocios o reconhece; porém um excesso de zelo o conduzio ao 
extremo de interpretar o pensamento do poder executivo da Republica e a lei proposta á 
honrada assembléa geral, como contrários unica e exclusivamente aos súbditos de S. M. o 
Imperador do Brasil. 

O abaixo assignado pede ao Sr. encarregado de negocios se sirva ler de novo o projecto 
de lei. Elle trata sómente de colonisar uma parte das terras fiscaes, porém sem impôr 
restricçâo alguma á propriedade dos Brasileiros afazendados, nem obstar á sua industria, e 
sem obriga-los directa nem indirectamente a dar outro emprego a seus capitaes, nem 
outra direcção aos seus haveres, senão a que lhes convenha. Em que sentido, pois, se os 
contraria ou prejudica? Será por ventura promovendo nessa parle do território uma 
povoação agrícola que não seja brasileira? Porém para isso seria necessário suppôr, o que 
sem duvida hão suppoe S. S*, que os Brasileiros afazendados têm o direito de prelação para 
povoar essas localidades. Não tendo semelhante direito , não o suppondo também S. S*, não 
ha aggravo nem prejuizo na medida proposta. 

Também não ha nas razoes em que a medida se funda. S. S a convem no substancial dessas 
razoes, convem em que a industria pastoril, tal como existe na Republica, adjudicando a 
cada afazendado grandes porções de terrenos, impede o progresso que se procura alcançar; 
porém estranha que contribuindo para esse mal todos os afazendados, mesmo os que não 
são Brasileiros, pois os ha Orientaes e de varias nações, haja o governo da Republica 
designado exclusivamente os Brasileiros. 

Isso tem uma explicação mui natural e simples. Basta recordar que o governo se refereuni- 
camente a uma parte do território que quasi em sua totalidade está occupada por fazendeiros 
brasileiros, a uma parte do território em que a generalidade da população e dos interesses 
são brasileiros; e junta essa circumstancia á de ser esse território limitrophe com o do Bra¬ 
sil, collocão os afazendados e povoadores brasileiros em uma circumstancia especial, em que 
não podem ser collocados nunca os afazendados de outras nacionalidades. 

Não ba, pois, indisposição da parte do governo oriental para com a população brasileira, e 
o contrario se deduz da preferencia que deu ás considerações geraes mais indispensáveis para 
explicar o seu pensamento, prescindindo de factos de outro genero, posto devessem impres¬ 
siona-lo desfavoravelmente. 

Nisto é consequente o governo da Republica com os sentimentos que o animão para com 
o nobre povo brasileiro e seu illustrado governo; sentimentos manifestados reiteradas vezes 
em documentos oflõciaes e solemnes. 

Afortunadamente as relações da Republica com o Império do Brasil estribão-se na mais 
completa franqueza e cordialidade, e o governo da Republica deseja ardentemente conser¬ 
va-las inalteráveis. Porém as relações pacificas e amigaveis entre os povos não obstão a que 
se promovãoe adoplem-se as medidas conducentes ao bem-estar e segurança década um, 
prevendo qualquer eventualidade ainda que pareça remota ou duvidosa, por isso mesmo que, 
como se exprime o Sr. encarregado de negocios, «o futuro está envolto no mysterio e sujeito 
aos cálculos políticos, em que não reinão sempre a justiça e a imparcialidade. » 

Por isso sé observa frequentemente que ainda nos tratados de paz, de amizade e com- 
mercio, se providencia para o caso de desintelligencia, rompimento ou guerra entre as po¬ 
tências contractantes; o Brasil mesmo procedeu conforme a essa pratica em alguns de seus 
tratados, e seguramente ninguém julgou que nisso houvesse contradtcção, que isso importasse 
estabelecer suspeitas reciprocas, nem declarorem-seos contractantes amigos perigosos, nem 
criorem-se motivos permanentes de discórdia, nera pôrem-se em caminho de hostilidades. 

À política elevada, franca e leal do governo de S. M. o Imperador, merece a maior syra- 
pathia e a maior confiança ao governo da Republica, porém essa politica aclual não basta. 
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não póde bastar, para garantir que no futuro não se possa suscitar cora os povoadores brasi¬ 
leiros alguma diíTiculdade, que venha aílectar as relações pacilicas dos dous paizes. Porém, a 
notado poder executivo dá simplesmente como duvidosas essas diflicu Idades ; não diz, 
como o entendeu e repete o Sr. encarregado de negocios, quo hão de sobrevir diíficuldades, 
mos que poderáõ sobrevir , e deste modo, em vez de aceusar os povoadores actuaes, e de con¬ 
cita rodios, afasta a seu respeito os temores e as duvidas. 

Aquella intelligencia menos exacl» de S. S* influio nas suas apreciações, e fez com que 
encontrasse nggravo onde absolulamente não houve a intenção de fazé-lo. Demais, ainda 
quando as considerações econômicas e políticas adduzidas pelo poder executivo fossem 
inexactas ou contestáveis, não aulorisarião por isso o uso de protestos energicos, e de 
qualificações severas por parte do Sr. encarregado de negocios, sendo de esperar da illus- 
troçâo e reclidão do governo de S. M. que os não approvarã. 

O poder executivo da Kepublica não reconhece, pois, nem motivo nem direito para o pro¬ 
testo do Sr. encarregado de negocios, e manifestando-o a S. S a , o abaixo assignado se 
persuadede que as ligeiraseingenuas reflexões e explicações que se apresentão, íuodiiiearáõ o 
juizo de S. S\ * 

O abaixo assignado saúda o Sr. encarregado de negocios cora a devida altenção. 

Joaquim Requena. 

Ill m0 Sr. Joaquim Thomaz do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o Impecador do 
Brasil. 


N. 3. 


Nota da legação oriental nesta côrte ao governo brasileiro. 


N. 86.— Legação da Republica Oriental do Uruguay no Brasil. Rio de Janeiro, em lide 

Julho de 1857. 


O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica 
Oriental do TJruguay, recebeu ordem do seu governo para dar ao de S. M. o Imperador ex¬ 
plicações satisfoctorias que ponhâo termo ás reclamações feitas pela legação imperial em 
Montevideo, sobre as considerações que esta reputou oflensivas, e que se contêm na nota 
que o poder executivo da Republica dirigio á honrada assembléa geral, offerecendo á sua 
saneçáo um projecto de lei tendente a promover a colonisaçâo dos departamentos de Mal- 
donado, Taquarembó, Serro Largo e Salto. 

Sendo inconstestavel o perfeito direito soberano da Republica para legislar sobre a maté¬ 
ria do projecto adoptando suas disposições ou outras que mais lhe convenhào, o abaixo as- 
signado, de ordem e em nome de seu governo, declara que este não leve , nem podia ter 
nos palavras contidas na mencionada nota a intenção de offender a dignidade da nação bra¬ 
sileira, que muito respeito e aprecia como alliado importante c generoso. 

Mas, se apezar desta solemne declaração o governo de S. M. considera que algumas das 
palavras da mencionada nota podem ser tomadas em um sentido oífensivo á honraVraá 
lealdade do Brasil, o abaixo assignado está aulorisado para declarur, como de facto declara, 
que, em tal caso, devião ter-so por não escripias, porque ellas serião contrarias á consciência 
que (em o governo da Republica da honradez e da lealdade de que tem recebido testemu¬ 
nhos não equívocos nas relações que tem cultivado e cultiva com o governo de S. M. 
i, o, 
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0 governo da Republica renuncia á discussão philologica, e a toda discussão sobre as pala- 
vras de que se trata, porque em regra geral, sobre pontos de honra, de dignidade e até de 
niraia susceptibilidade nacional, tem por dever tratar aos outros com todos os respeitos, 
altenções e deferencias, com que exige ser tratado; e neste caso particular, compraz-se 
em aproveitar a opportunidade para manifestar a justiça que faz á política do governo de 
S. M. nas importantes negociações que tem-se efíectuado entre os dous paizes. 

Pensa o abaixo assignado que deste modo péde ficar deeorosamente terminado um inci¬ 
dente a que derão origem meras palavras, que em caso algum, em seu modo de pensar, 
nem no de seu governo, podiáo indicar diminuição, ou alleração nos sentimentos de 
apreço, consideração e amizade que a nacão oriental e seu governo consagrão á nacão 
brasileira. ' 

Dirigindo a presente nota a S. Ex â o Sr. Visconde de Maranguape, do conselho de S. M. 
o Imperador edode estado, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, o 
abaixo assignado tem a honra de reiterar-lhe os protestos de sua mais perfeita e distincta 
consideração. 

Andrés Lamas. 

A S. Ex* o Sr. Visconde de Maranguape. 


N. 4. 


Nota do governo imperial d legação oriental. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 13 de Julho de 1857. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, tem a honra de accusar recebida a nota que lhe dirigio em 11 do 
correnle o Sr. D. Andrés Lamas, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da 
Republica Oriental do Urugnay, coramunicando-lhe ter tido ordem de seu governo para dar 
ao deS. M. o Imperador explicações, que ponhão termo ás reclamações feitas pela legação 
imperial em Moníevidéo por motivo das considerações que se contém na nota do poder 
executivo da Republica dirigida á respectiva assembléa geral, offerecendoá suasancção um 
projecto de lei tendente a promover a eolonisaçâo dos departamentos de Maldonado, Taqua- 
rembó, Serro Largo e Salto. * 

0 Sr. Lamas declara, de ordem eem nome do seu governo, que este não podia ter com a 
mencionada nota a intenção de ofTendera dignidade da nação brasileira, que muito respeita 
e aprecia. 

Accrescenta o Sr. Lamas que se, apezar desta solemne declaração, oguverno deS. M. 
considera que algumas das palavras da mencionada nota podem ser tomadas em um sentido 
offensivo á honra ou á lealdade do Brasil, acha-se autorisado para declarar, como declara, 
que neste caso devera-se ter como não escriptas, porque serião contrarias à consciência que 
tem o governo da Republica da honradez e lealdade de que lera recebido testemunhos não 
equívocos nos relações que tem cullivado e cultiva cora o governo de S. M. 

0 governo imperial apreciando devidamente os explicações que se serve dar o Sr. Lamas, 
em nome e por ordem de seu governo sobro esse incidente, a que deu origem a nota acima 
referida, julga-as satisfaclorias, e muito se compraz em ser informado de que esse incidente 
x 1. 
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em nada altera os sentimentos de consideração e amizade que a naçlo oriental ô o seu go¬ 
verno consagrao á nação brasileira. 

O abaixo assignado aproveita-se desta opportunidade para reiterar ao Sr. Lamas osprotes? 
tos de sua perfeita estima e distincla consideração. 

VlSCONDB DE MaRÀNGUÀPB. 

Ao Sr. D. Andrés Lamas, etc., etc. 


ProridfnelM tomadas pelo foverno Imperial poro que possão wr »ppUc»d»l *» 
pagamento dos empréstimos feito» pelo Brasil á Republica Oriental do Uru- 
lunjr as estipulações do» art*. IO e li da convenção de subsidio de i* de Outubro 
de lS&ft. 


S. 5. 


Nota da legação imperial po^goverao oriental. 


Legação imperial do Brasil.—Montevidéo, 9 de Setembro de 1857. 


Sr. Ministro.—0 governo oriental, pelo art. 10 da convenção de subsidio celebrada com o 
do Império em 12 de Outubro de 1851, hypothecou ao pagamento das quantias, que recebeu 
por empréstimo, todas as rendas do Estado, todas as contribuições directas e indirectas, es¬ 
pecialmente os direitos da alfandega. 

Pelo art. 11* dessa mesma convenção se estipulou que, logo que o rendimento da alfpn- 
-dega de Montevideo estiver desembaraçado dos erapenhos anteriores a que-esteja peculiar- 
mente obrigado, o governo da Republica applicará ao pagamento dos emprestimps brasileiros 
a parte delle que fôr convencionada- 

Dessas estipulações resulta a necessidade de conhecer-se com anlicipação quaes são 
aquelles empenbos, a quanto montão separada e collectivamente, equal é a época provável 
do .seu completo pagamento. 

-O governo imperial crê que esse conhecimento prévio, igualmente vantajoso e indis¬ 
pensável a ambos os paizes, não encontra hoje obstáculo nem offerecô inconveniente. 
Ordenou-me portanto que o sollicitasse de V. Ex\ 

i Cumprindo es 9 a ordem por meio da presente nota, aproveito o ensejo para reiterara 
Y. Ex* os protestos da mais subida consideração. 

J, T. DO ÀMARAL. 

»A®. Et* oSr.Dr. D. Joaquim ftequena, ministro e secretario de estado de relações 
«tenores da 1 Be publica Oriental do Uruguay. 


II . '■ ilHMIllHUi mu 
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Frejutzo. provenientes de twm elvU. 

N. 6. 


Bases ajustadas entre o governo oriental e os agentes de França e Inglaterra na Republica 
para o estabelecimento de uma commissão mixia que julgue as reclamações franco-inglezas 
por prejuízos provenientes de guerra civil . 


1 .‘ 

As reclamações d os súbditos de França e Inglaterra por prejuízos cansados na guerra a 
que se refere a lei sanccionada em 14 debulho de 1853 f), serão resolvidas definitivamente, 
quanto á sua justificação e importância, por uma commissão mixta com o caracter do 
arbitra (**). 


À dita commissão se comporá de quatro pessoas, duas por parte do governo da Republica, 

? ue elle nomeará, e duas por parte dos reclamantes, nomeadas pelos governos de França e 
nglalerra, ou pelos seus agentes, devidamente áutorisados. 

Presidirá a dita commissão, porém sem voto deliberativo, o juiz de fazenda da Republica. 

3/ 

A apresentação das reclamações se fará perante a commissão mixta, e o processo de justi¬ 
ficação pelo juiz de fazenda na presença de árbitros. 


4.* 

Preparados os processos, serão submettidos ao juizo da commissão mixta, que decidirá 
sem appellação. 


5/ 

A decisão será tomada pela maioria dos votos, e no caso de empate, decidirá uma quinta 
pessoa tirada,á sorte, de uma lista de oito, quatro das jquaes serão cidadãos orientaes, e 
quatro franco-inglezas, designadas previamente da mesma maneira que os árbitros. 

6. 4 

As reclamações se apresentarão no termo de 90 dias para os que residem no território 
da Republica, é de 180 para aquelles que se achem fóra de seu lerritorio, contados daquelle 
em que & commissão mixta annuncie publicomente sua installação. Findo este termo não 
so odmillirá reclamação alguma, ficando prescriplo o direito de reclamar. 


(*) Foi publicada no anncxo N do relatorio de 1855. 
(**) Vide relatorio de 1856, anncxo D, 
s. 6. 
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7/ 

A importância das indemnisações que a commissào raixta houver admiltido como justi¬ 
ficadas, será reconhecida pelo governo da Republica como divida nacional, cuja extincção 
»erá regulada por uma convenção especial. 


N. 7. 


Approvação dns precedentes bases pelo poder legislativo* 


O senado e a camara de representantes da Republica Oriental do Uruguay, reunidos em 
assembléa geral, sanccionárão o seguinte 

DECRETO. 

Àrt. l.° Approvão-se as bases accordadas e negociadas entre o governo da Republica e os 
agentes respectivos dos governos de França e Inglaterra para o estabelecimento de uma 
commissão mixta que proceda ao ajuste das reclamações anglo-francezas provenientes de 
prejuizos causados na passada guerra. 

Àrt. 2.° Communique-se. 

Sala das sessões. Montevideo, 1*4 de Julho de 1857. 

José G. Palomeque, presidente. 

Juan A. Magarinos, secretario. 

Ministério de relações exteriores. Montevidéo, 15 de Julho de 1857. 

Cumpra-se, communique-se e publique-se, accusando-se o recebimento. 

Rubrica de S. Ex*. 

Requena. 


». 8 . 


Lét da Republica Oriental do Uruguay erlando uma commlssao para o exame e 
elamlfleaçao da» reclamações por prejuízos causados pela guerra civil. 


0 senado e a camara dos representantes, etc. 

Art. 1® Ficão suspensos os processos das reclamações promovidas por prejuizos, de que 
trata a lei 14 de de Julho de 1853. 1 1 J 1 

2 As ditas reclamações serão apresentadas pelos interessados ao exame de uma coin- 
missao composta de um senador, dous representantes, e de Ires pessoas mais que nomeará 
o poder executivo. 

3 À commissão devolverá aos interessados, depois de conmnoulemente annotados , os 

£. 6 . 
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reclamações que se acharem nas condições da lei, afim de seguirem seus tramites, e dará 
eonta ao poder executivo das que não estiverem nesse caso, para tornar effectivas as penas # 
estabelecidas nos arts. 13 e 14 da citada lei. 

4 a Para os fins do art. 2 o se marca p prazo improrogavel de quarenta e cinco dias. 

5 o As reclamações que se não apresentarem dentro do prazo dos 45 dias fixados no artigo 
anterior, ficaráõ sem effeito, eprescriptuo direito dos interessados a ulteriores reclamações. 

6* Communique-se,etc. 

Sala das sessões do senado em fljontevidéo.aos 9 dias do mez de Abril de 1856. 


U. 9. 


Lei ilo Estado Oriental pondo termo aos trabalhos daqiiella eoinii—jo. 


O senado ea camara dos representantes da Republica Oriental do Uruguay, reunidos 
em assembléa geral , resolverão e decretão: 

Art. I o Deixa de funccionar a com missão classificadora de reclamações por prejuizos de 
guerra , creada pela lei de 15 de Abril de 1856. 

2 o Declara-se encerrada a conversão da divida por prejuizos de guerra r segundo os 
tramites estabelecidos pela lei de 14 de Julho de 1853. 

3 o As reclamações não convertidas, apresentadas á commissão classificadora dentro dos 
40 dias marcados pela lei, e nas que se tenha, além disso ,cumprido por parte dos recla¬ 
mantes a condição exigida pelo art. I o da lei de 28 de Junho de 1856, e as condições 
estabelecidas nos arts. I o 2 o e 3* da lei de 15 de Julho do dito anno, se devolveráõ a seus 
donos para os fins do art. I o da lei de 14 de Julho de 1853. 

4 o Com as reclamações que não estejão nas condições do artigo anterior, se procederá 
conforme dispõe o art. 2 o da lei de 28 de Junho de 1856 , separando-se previamente as 
procurações, facturas e litulos de propriedade para serem devolvidos a seus donos. 

5 o No terceiro dia depois de promulgada a presente lei, sei nu ti lisa ráõ em lugar publico 
as pranchas que servirão para a impressão das apólices, ese queimarão as existentes. 

0° Dentro do prazo de 30 dias, contados da promulgação da presente lei, o poder executivo 
passará ao corpo legislativo um quadro em que demonstre a importância da divida con¬ 
solidada. 

7 o O disposto nos artigos 3 o e 4 o não se estende ás reclamações submettidas ao conheci¬ 
mento dos tribuoaes por serem fraudulentas. 

8° Communique-se , etc. 

Sala das sessões, 6 de Junho de 1857. 

José G. Palomeque, presidente 
José B. Otero, secretario. 

Ministério do governo, Montevidéo, 8 de Junho de 1857. 

Cumpra-se, e expeça-se o respectivo regulamento ; communique-se, publique-se , e 
accuse-se recebido. 

Rubrica de S. Ex\ 


i. <j. 


Requena. 
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llMiliftn entre m ldftçM lmpertnl e o governo oriental do Irnguaj sobre 

Miumpto. 


N. 10. 


Protesto da leftfio Imperial eontra os eíTettos da lei de G de Junho. 

Nota da legação imperial ao governo oriental 

Legação imperial do Brasil. Montevideo , 17 de Julho de 1857. 

O ^abaixo assignado*, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, levou ao 
eonhocimento do governo do mesmo Augusto Senhor a lei oriental de 6 de Junho proximo 
passado, que pôz termo á coramissão criada para classificar as reclamações provenientes de 
prejuízos causados pela guerra civil. 

Ó governo de S. M. não podia ser indifferente aos effeitos dessa lei, e, resolvendo logo 
prestar a mais efficaz protecção aos avultados interesses brasileiros que ella prejudica, 
expedio ao abaixo assignado instmcções, cuja execução elle inicia dirigindo-se neste mo¬ 
mento a S. Ex 1 o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado das relações 
exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 

S. Ex â sabe, e infelizmente é facto incontestável, que numerosos Brasileiros, victimas 
innocenles de uma guerra que por muitos annos pesou sobre elles, virão arruinados valiosos 
interesses qus tinlião criado com o seu capital, com a sua industria e inteiligencia, e que 
havião confiado á protecção das leis orientaes. 

A feliz terminação dessa guerra, e os compromissos contrahidos pela Republica , criarão 
a natural e justa esperança de que tantos e tão graves prejuízos serião indemnisados. 
Essa indemnisação era para os prejudicados um direito, para a Republica uma obrigação. 

Desgraçadamente, porém, muitos dos reclamantes brasileiros , depois de amargas vicissi¬ 
tudes, vêm apparecer a lei de 6 de Junho, e desapparecer em presença delia a esperança 
que ainda alimentavão. 

Essa lei os condemna á perda de suas fortunas, mas elles não podem resignar-se a tal 
conderanação, e o governo imperial, que lhes deve protecção justa eopportuna , a ella os 
não abandona. 

O abaixo assignado protesta, portanto, em nome e por ordem do governo de S. M., contra 
os effeitos da referida lei, e reserva o direito de occupar de novo e opporlunamente a 
attenção do Sr. ministro das relações exteriores sobre esse gravissimo assumpto. 

O abaixo assignado tem ahonrade reiterar a S. Ex* os protestos da mais subida consideração. 

J. T. do Amar AL. 

À S. Ex‘ o Sr.iDr. D. Joaquim Requen3, etc., etc. 


N. 11. 

Rallflcaçuo (Inquellc firo testo* 

Nota da legação imperial ao governo oriental 

Legação imperial do Brasil, Montevidéo, I o de Agosto de 1857. 

O abaixo assignado, encarregado dc negocios de S. M. o Imperador do Brasil, teve a 
honra de dirigir cm 17 do mez proximo passado a S. Ex" o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, 
s. 6. 



13 


ministro e secretario de estado das relações exteriores da Republica Oriental do ürneoáT 
uma nota protestando por ordem do governo imperial contra bs effeitos que, era preiuiro 
e interesses brasileiros, resultassem da lei de O de Junho que exlinguio a commissão 
que a de 9 de Abril do anno proximo passado criárn para classificar as reclamações prove- 
mentes de prejuízos causados pela guerra civil. * r 

O abaixo assignado, se reservou nessa nota o direito de occupar de novo com o mesmo 
assumpto a altençao do Sr. ministro das relações exteriores e espera que S Ex* lerá * 
bondade de preslar-lh’a por alguns momentos. 

Pelo art.14 da convenção de subsidio compromelteu-se o governo oriental a declarar a 
divida da Republica em liquidação desde o I o de Janeiro de 1852, mas sómente em 15 
oe betembro pôde começar essa operação a junta para isso nomeada. 

Deu-se principio á liquidação, mas foi elia logo retardada por novos tropeços. O governo 
oriental nao tinha ainda fixado o seu pensamento sobre a natureza e requisitos dos titulos 
que deviao ser admitlidos. H 


Regulou-se finalmente pelo decreto de 27 de Outubro o reconhecimento da divida roas 
esse decreto exciuio da liquidação os documentos provenientes dos prejuízos causados 
pela guerra civil. O governo oriental, sem prejulgar as reclamações originadas por esses 
prejuízos, deixou-as dependentes de resolução legislativa. 

Resultou dahi a lei de 14 de Juiho de 1853, que, determinando os prejuízos que devião 
ser indemnisados, regulou o processo da justificação e liquidação dellès. 

Pôz-se essa lei em execução, mas, em 9 de Abril do anno proximo passado, se promulgou 
outra que, suspendendo o processo por ella determinado, criou uma commissão a cdjo 
exame, no prazo improrogavel de quarenta e cinco dias, e, sob pena de prescripcao, devião 
os interessados apresentar as suas reclamações. 

Continuou a legislação sobre a matéria. 

Por lei de 28 de Junbo se determinou que os proprietários que tivessem sollicitado 
índemmsação, e cujos autos estivessem em poder da commissão classificadora, se apre¬ 
sentassem em pessoa com os titulos das suas propriedades, e, para essa apresentação, se 
fixou o prazo de Ires mezes. Findo esse prazo, serião queimados em publico os docu¬ 
mentos das reclamações cujos donos se não tivessem apresentado. 

Uma nova resolução legislativa modificou a precedente. Em 15 de Julho se estatuio que 
os paes pudèssera ser representados pelos filhos, e vice-versa, e que, quando os proprie¬ 
tários não pudessem cxhibiro slitulos de suas propriedades, resolvesse a commissão como 
entendesse justo, ouvindo previamente o Gscal. 

Finalmente, pela lei de 6 de Junho do corrente anno, cessou em suas funeções a com- 
missão classificadora, e encerrou-se a conversão desta especie de divida. 

Eis, em resumo, os principaes actos legislativos que regularão a questão dos prejuízos 
causados pela guerra civil. A simples leitura delies mostra as ilUQculdades com que os 
reclamantes teriào de luetar. As disposições, que deverião ler sido tomadas de uma vez e 
em principio, forão succedendo-se vagarosaniente durante longo espaço de tempo. 

O abaixo assignado prescinde neste momento de Iodas os circumstancias anteriores ã 
promulgação da íei de 14 de Julho de 1853, e toma nesse ponto as disposições legislativas 
e sua execução. 

Aquella lei impoz ao governo oriental a obrigação de nomear para cada departamento 
um agente fiscal que interviesse na justificação das reclamações. Era o menos que em 
justiça se poderia conceder. Mas o governo, prescindindo de um preceito legal tão expresso, 
apenas nomeou tres liscaes. 

O legislador, criando um paro cada departamento, teve sem duvida em vista proporcionar 
os meios judiciaes ao prazo que lixara. Quanto menor fosse este, mais numerosos devião 
ser aqueÜes. A diminuição de uns equivalia a diminuição do outro. Os reclamantes de 
cada departamento tinhuu direito a um liscol seu, a lei lh’o garantia. Privo-los delle, era 
priva-los de um direito importante, isto é, dos meios de legalisarem as suas reclamações. 

O mal que dahi proveio foi uuginenlndo por defeitos subsequentes na execução da lei. 

O agente fiseul nomeado para os departamentos de Paysnndú, Salto o Taquarembó, chegou 
ao primeiro desses departamentos em Setembro de 1854 e ausenluu-se cm Fevereiro de 
1855, algum tempo ames de expirar o prazo de seis mezes. íNomeou-se-ibesucccssor, mas 
x. 0. 
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o (lamno já estava feito O novo agente chegou ao seu deslino em Maio, pouco mais ou 
menos dous mezes depois de ausentar-se o primeiro, e, segundo consta, não admitlio as 
reclamações quehavião sido prejudicadas pela ausência daquelle juiz. 

O prazo de 45 dias, marcado pela lei de 9 de Abril de 1856, era pela sua extrema 
estreiteza um obstáculo opposto aos reclamantes. Suscitárão-se duvidas ácerca do modo de 
couta-lo e em 14 de Julho se determinou, por acto legislativo, que regesse desde a data 

Essa resolução chegou ao conhecimento do publico depois da expiração do prazo. 

A presença dos reclamantes proprietários, exigida pela lei de 28 de Junho, foi, apezar 
da modificação subsequente, um acto de summa injustiça. E’ sabido que, quando se criou 
a commissãó classificadora, se achavão liquidadas e reconhecidas, segundo as disposições 
da lei de 14 de Julho de 1853, algumas reclamações de prejuízos, e essas havião sido apre¬ 
sentadas e levadas á conclusão por meio de procuradores. Aquella exmencia portanto, 
além dos sacrifícios pessoaes e pecuniários que impunha, estabelecia um direito novo que 
não havia regido os casos anteriores. T 

Pelo art. 3 o da lei de 6 de Junho do corrente anno, as reclamações nao convertidas, mas 
□ue forào apresentadas â commissão classificadora dentro dos 45 dias, serão restituídas aos 
interessados para os fins marcados no art. 10° da lei de 14 de Julho de 1853, isto e, para 
que sigão o caminho que as leis facullão. 

Ea injustiça nessa disposição. . , , , , 

A conversão era um acto que não dependia exclusivamente da vontade dos reclamantes, 
dependia também e principalroente da intervenção das autoridades competentes. 

I lei que fixou o prazo de 45 dias, eimpôza pena de prescripção, deu por isso mesmo 
aos reclamantes um direito de que não podem ser privados. # 

A complicada legislação que regulou a questão, estabeleceu um processo especial, e 
com razão, porque o recurso ordinário dos tribunaes, aléra de extremamente moroso, 
era prejudicial pelas despezas excessivas que acarreta e pela distancia em que se achao 

05 Privà^aos^èclamantes dos meios especiaes e sujeila-los ao juizo ordinário, é, além de 
estabelecer desigualdade notável entre as reclamações concluídas e as que estão pen¬ 
dentes, desfazer o que a lei fez. . „ f . . , 4 , , , 

Se os reclamantes se apresentarão á commissão classificadora dentro do prazo legal, 
por que razão se lhes não manteve a vantagem que a lei lhes garantio? . 

Jlenos injusta não é por certo a imposição da pena marcada pela lei de 28 de Junho 
de 1856 ás reclamações que não estiverem nus condições do art. 3 o da de fi de Junho do 
presente anno. A imposição dessa pena importa uma recusa de indemnisação, que nao 
e justificada pelo modo como forào executadas as disposições legislativas que regulavao 
u matéria" 

Em quanto se discutia, se approvava e sanccionava a.lei de 6 de Junlio, continuava o go¬ 
verno oriental a negociar cora as legações de duas potências a criação de uma commissão 
mixla, cujas bases íurão depois approvadas e sanccionadas. 

Resulta desse accordo paro os súbditos daquellas duas potências uma posição diame- 
tralmenle opposta á que a lei de 6 de Junho criou para os Brasileiros. Se essa lei preva¬ 
lecesse, os súbditos do Imperador, que forào arruinados pela guerra civil, e que, por cir- 
cumstancias independentes de sua vontade, não forào ainda indemnisados, soffrenão o 
peso de avultados prejuízos. . . p . 

Õ rápido exame, que o abaixo assignado acaba dc fazer da questão, justifica plena- 
mente o protesto apresentado em sua nota de 17 do mez proximo passado. Elle ratifica 
portanto esse protesto, e mantem em sua integridade os direitos de seus concidadãos. 

O abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex* o Sr. ministro de relações exteriores 
os protestos da inais subida consideração. 

J. T. do Amaral- 

AS. Ex 1 o Sr. Dr, D. Joaquim Requena. 


t:. 0, 
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H.12. 


Noia do governo oriental do Uruguay á legação imperial . 

Monlevidéo , 28 de Agosto de 1857. 

O governo da Republica tomou em consideração as notas officiaes , datadas de 17 de 
Julho e V do corrente, que contêm o protesto reiterado do Sr. encarregado de negocios 
de S.^ M. o Imperador do Brasil, contra a lei de 6 de Junho, relativa ás reclamações por 
prejuizos de guerra. 

S. S* apoia-se em que essa lei condemna os súbditos brasileiros prejudicados, á perdade 
suas forlu nas ± porém S. S* me permittirá observar-lhe que semelhante proposição éevidente- 
mente gratuita , visto coraoainda que alei faça cessar asfuncções da com missão classificadora 
de reclamações, criada por outra lei de 15 de Abril de 1856 , não priva aos prejudicados, 
cujas acções não se tenhão extinguido , de coulinuarem em suas reclamações , nem obsta 
a que seus prejuizos sejão reconhecidos como divida nacional. 

E’ certo que a lei impõe a pena determinada pela de 28 de Julho de 1856, ás 
reclamações que não estejão revestidas de certas formalidades, porem essa imposição, 
que não é senão a applicação de uma lei preexistente, não póde nem deve ser motivo de 
queixa óu de protesto, não o tendo sido essa lei. 

E não foi seguramente, porque os súbditos brasileiros, a legação imperial e o governo de 
S. M. o Imperador reconhecerão, como era natural e justo que reconhecessem na Republica 
Oriental do Uruguay, o poder de regular o tempo, o modo e a fórma de se fazereme com- 

Í jrovarem as reclamações por prejuizos, para pôr termo a essas reclamações, facilitando a 
iquidação da divida publica e estabelecendo garantias contra o abuso, a má fé e a fraude. 

O Sr. encarregado de negocios quiz lambem apoiar o seu protesto no accordo sobre a 
commissão mixta , que tem de tomar conhecimento das reclamações por prejuizos de 
súbditos anglo-francezes, declarando S. S a que desse accordo resulta para os súbditos 
daquellas duas potências uma posição diamelralmenle opposta á que a lei de 6 de Junho 
cria para os Brasileiros: porém ainda mesmo sendo assim, desde que o accordo é posterior á 
lei, e o accordo e não a lei daria origem á desigualdade notada , não seria logico nem justo 
.deduzir desse accordo um capitulo de reclamação ou de queixa contra a lei. 

Por outra parte, o abaixo assignado chama a atlenção de S. S a o Sr. encarregado de 
negocios para as notas trocadas entre o plenipotenciário da Republica na còrte do Brasil, 
e S. Ex* o Sr. Paranhos, era data de 18 e 28 de Abril ultimo, sobre reclamações pecuniárias 
de súbditos brasileiros. 

Essas notas forão apresentadas porS. Ex 4 o Sr. Paranhos ás honradas camaras legislativas, * 
e publicados no relatorio de negocios estrangeiros, e ellas autorisão ao abaixo assignado 
para expressar a S. S* que seu protesto não é conciliável com a espontâneo manifestação do 
ministro oriental, de que o governo da Republica offerecerá ás reclamações brasileiras as 
condições mais favoráveis que conceda aos créditos ou reclamações de igual natureza dos 
súbditos de outra qualquer nação. 

Em vista pois das razões expendidas, o governo da Republica ordenou ao abaixo assignado 
que responda ao Sr. encarregado de negocios do Brasil que não julga justificado o mencio¬ 
nado protesto, e que em vez de aceila-lo, espera que S. S* não terá de insistir nelle, para não 
obstar aos effeitos daquella espontânea manifestação. 

Deos guarde ao Sr. encarregado de negocios muitos annos. 

UI* 0 Sr. cotnraendador J. T. do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o Imperador 
do Brasil. 


Joaquim Requenà. 



Nota da legação impmal ao governo orientai 
Legação imperial do Brasil.— Montevideo, 22 de Setembro de 1857. 

0 abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, recebeu a 
nota que o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado das relações exte¬ 
riores da Republica Oriental doUruguay, Ihedirigio em 28 de Agosto em resposta ás dua^ 
que o abaixo assignado passára a S. Ex a em 17 de Julho e no I o daquelle mez, protestando 
contra os efleilosda lei de6de Junho relativa aos prejuízos causados pela guerra civil. 

0 Sr. ministro das relações exteriores, contestando os razões allegadas pelo abaixo 
assignado, recorda a manifestação que o plenipotenciário da Republica no Rio de Janeiro 
fez ao governo de Sua Mageslade, e da qual resulta que o governo oriental offerecerá aos re¬ 
clamantes brasileiros as condições mais favoráveis, que conceder aos créditos ou reclamações 

de súbditos de outra qualquer nação. 

A declaração com que S. Ex\ ao recordar aquella manifestação, termina a sua nota, ena 
no abaixo assignado a confiança de que porella íieão plenamente garantidos os interesses 
dos reclamantes brasileiros, e| sendo assim, considera elle preenchido o objecto do seu 
protesto. 

0 abaixo assignado lem a honra de reiterar ao Sr. ministro das relações exteriores os pro¬ 
testos da mais subida consideração. 

J. T. do Amaral. 

A S. Ex 1 o Sr. Dr.D. Joaquim Rcqnena, etc., etc. 


N. 14. 


ftollleltaçito do governo imperial para «e tornar extensivo aos reelamaate* 
brasileiros o aeeordo celebrado com a França e a Inglaterra. 


Nota da legarão imperial ao governo orientai 
Legação imperial do Brasil. — Montevideo, 25 de Setembro de 1857. 

O abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, apoiando-so 
no declaração que o legação oriental fez ao governo de Sua Magestade em sua nota do 18 do 
Abril do corrente anno, e que o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de esta¬ 
do dos relações exteriores da Republica, teve a bondade de confirmar, vem sollicitar de 
S. Ex* a reolisnção do compromisso que resulta dessa declaração, fazendo extensiva aos 
súbditos brasileiros prejudicados pola guerra civil, a concessão rccenlemente feita aos 
Inglezes c Frnncezes qucjrccloimo indeimiisnção por igual motivo. 

A concessão, o qua o nbnixo assignado se rcíere, consto dos bases negociadas pelo governo 
oriental com as legações dc S. M. a Rainha da Gtãu-Bretanha c Irlanda e o Imperador dos 
Francczes, em virtude dns quaes, as reclamações provenientes dc prejuízos causados pela 
guerra civil serão submcltidnsno juizo e decisão de uma commissâomixta para isso nomeada. 

O abaixo assignado está prompto para cntendcr-sc com o Sr. ministro das relações exte- 
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riores sobre a conclusão deste importante assumpto, e aproveita o ensejo para reiterara. 
S. Ext os protestos de sua mais subida consideração. 

J. T. do Amaral. 

AS. Ex a oSr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado das relações 
exteriores da Republica Oriental do Ur uguay. 


Adiamento do a|u«te proposto pela legação imperial. 

N. 15. 

Nota do governo oriental á legação imperial 
Montevidéo, 21 de Outubro de 1857. 

Sr. encarregado de negocios. — Levei ao conhecimento de S. Ex" o Sr. Presidente da 
Republica a nota que tive a honra de receber de V. S a datada de 25 de Setembro ultimo, 
pedindo, pelas razões que expende, se faça extensiva aos súbditos deS. M. o Imperador do 
Brasil, prejudicados pela guerra, a. concessão feita aos de Inglaterra e França, com o estabe¬ 
lecimento da commissão mixta. 

Recebi , pois , ordem para manifestar a V. S 4 que, consequente o governo com a 
declaração, a que V.S. se refere, não tem duvida em que se conclua este assumpto por 
meio de um protocollo entre V. S 4 e este ministério; porém , sendo necessário sub- 
metter o ajuste á saneção do corpo legislativo,o que não poderá effectuar-se antes das sessões 
ordinárias doanno proximo, por não poder occupar-se a honrada asserabléa na sessão ex¬ 
traordinária octual senão dos assumptos para que foi convocada, e absorvendo por agora 
principalmenle a attenção do governo as circumstancias produzidas pela proximidade das 
eleições, pede a V. S a se sirva esperar, para proseguir-se neste negocio, até que cessem 
essas circumstancias. 

Cumprida a ordem de S. Ex a , reitero a V. S 4 as seguranças de minha distincta conside¬ 
ração. 

* Joaquim Requena. 

Ill m0 Sr. commendador Joaquim Thoraaz do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o 
Imperador do Brasil. 


Extradição de deiertorei. 


N. 16. 


Nota da legação imperial ao governo oriental 

Legação imperial do Brasil.—Montevidéo, 17 de Julho de 1857. 

Sr. ministro.—0 coronel commandante da fronteira do Jaguarãopor officios de 9 e 17 do 
Fevereiro do corrente anno, requisitou do chefe politico do departamento do Serro Largo, 

i. 6 . * 



á entrega dofc desertores Francisco dos Santos t Germano Augusto, queseachão presos no 
mesmo departamento. 

O Sr. chefe político respondeu que não podia satisfazer a essa requisição, porque tinha 
fevado o assumpto ao conhecimento de sfcu governo, e ajuntou que, logo que trècebesse 
ordem para isso, faria a entrega requerida. 

A requisição do commandante da fronteira do Jaguarão é continuação da pratica seguida 
desde a celebração do tratado de extradição, e consequência do accordo verbal feito entre 
V. Ex n e mim, em Dezembro do anuo proxinro passado. 

Nessa occasião levei eu ao conhecimento de V. Ex que o mesmo Sr. chefe politico do 
Serro largo Tecusára entregar ao commandante da mencionada fronteira o desertor do 
exercito imperial José Ignacio dã Silva. Foi em consequência disso que V. Ex*, mantendo a 
pratica existente, accedeu ao pedido que lhe fiz de ordenarás autoridades da fronteira, que 
em todos os casos de extradição de desertores, se admittissem as requisições das corres¬ 
pondentes autoridades brasileiras, sem dependencia de outra formalidade. 

Rogo, portanto, a Y. Ex* queira ordenar a entrega dos dous desertores reclamados, e 
recommendor a execução futura do accordo a que me refiro. 

Aproveito com prazer este ensejo para reiterar a V. Ex* os protestos da mais subida 
consideração. 

J. T. do Amaral. 

A S. Ex # o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado das relações 
exteriores da Republica Oriental do Unrguay. 


N. 17. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 

Legação imperial do Brasil.=Montevidéo, 25 de Julho de 1857. 

Sr. ministro.—O commandante da fronteira do Chuy e Jaguarão reclamou do chefe 
politico do departamento do Serro Largo a entrega dos desertores Manoel Antonio Monteiro, 
Manoel Ferreira da Silva, Bernardo José de SanCAnna, José Manoel da Luz, João Ignacio 
da Silva e João Lourenço Gabriel, que se achão refugiados na villa de Àrtigas. 

0 Sr. chefe politico, recordando-lhe o vice-consul brasileiro essa reclamação por pedido 
do mencionado commandante, respondeu-lhe que não tinha instrucções do governo orien¬ 
tal sobre esse assumpto, e que ia reiterar o pedido delias. 

Levando este facto ao conhecimento de Y. Éx\ peço permissão para renovar, com appli- 
caçào a elle, a requisição que se contém em minha nota de 17 deste mez, relativa aos de¬ 
sertores Francisco dos Santos, e Germano Augusto, cuja entrega foi recusada pelo mesmo 
Sr. chefe politco. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex a os protestos da mais subida consideração. 

J. T. do Amaral. 

Á S. Ex* o Sr. Dr D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado de relações 
exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 
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H. 18. 


Nota do governo oriental d legação imperiaU 
Montevideo, 3i de Julho de 1857, 

Sr. encarregado de negocios.—Tenho a honra de cotmnunicar a Y. S\ que, com esta 
datas se oíficia ao chefe político do departamento do Serro Largo, para que effectue, se¬ 
gundo o ajustado, a entrega dos desertores a que V. S* se refere em sua nota de 25. 
Saúdo a V. S 1 com a minha maior consideração. 

Joaquim Requena. 

Ui® 8 Sr. commendador J. T. do Amaral, encarregado de negocios do Império do Brasil. 


H. 19. 


Nota da legação imperial ao governo orientai 
Legação imperial do Brasil.—Montevidéo, 7 de Agosto de 1857. 

Sr. ministro. — Recebi a nota que V. Ex* me dirigio em 31 do raez proximo passa¬ 
do, assegurando-me que nessa data expedira ao chefe político do Serro Largo as 
ordens necessárias para a entrega dos desertores que mencionei na minha nota dp 
dia 25. 

Agradecendo a V. Ex a essa communicaçào, lhe rogo tenha a bondade de expedir 
ao mesmo chefe ordens iguaes a respeito dos desertores Claudino Encarnação e Del- 
trudes Pereira de Mattos, que também forão reclamados pelo commandante da fronr 
teira do Jaguarao. 

Aproveito este ensejo para reiterar a V. Ex a os protestos da mais elevada conside¬ 
ração. 

J. T. do Amaral. 

A S. Ex* o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado das re¬ 
lações exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 


H. 20. 


Nota do governo oriental á legação imperial . 

Montevidéo, 8 de Agosto de 1857. 

Sr. encarregado de negocios. O abaixo assignado tem a honra de communicar a V. S 
ijue pelo proximo correio expedirá ordens ao chefe político do departamento do Serro 
^argp, relativas aos desertores Encarnação e Pereira Mattos, no sentido que V. S deseja 
k. a. 
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Respondida assim a nota de V. S 4 de 7 do corrente, me comprazo em reiterar-lhe 
as seguranças de minha distincta consideração. 

Joaquim Requená. 


Sr. encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil. 


N. 21. 


Nota da legação imperial ao governo oriental 
Legação imperial do Brasil. — Montevidéo, í de Dezembro de 1857. 

Sr. ministro.—Frequentes vezes, verbalraente e por notas, tenho occupado a atlen- 
ção de V. Ex 4 com a importantíssima questão da extradição dos desertores do exercito 
imperial. 

V. Ex“ tem acolhido sempre com interesse as minhas reclamações a esse respeito, e 
expedido para os departamentos da fronteira ordens geraes e outras especiaes, exigidas 
pela falta de cumprimento daquellas. 

Ainda em nota de 31 de Julho do corrente anno, annuindo, como era de justiça, 
ao desejo que lhe manifestei na minha de 25 do mesmo mez. V. Ex 4 me participou 
que havia ordenado naquella data 80 chefe político do departamento do Serro Largo 
a entrega dos desertores que mencionei, e que esse funccionario recusára entregar ao 
commandante da fronteira do Jaguarão. 

Infelizmente, porém, o interesse com que V. Ex 4 , coraprehendendo as vantagens reci¬ 
procas da extradição, procura fazè-las effectivas, não encontra em algumas autoridades 
orientaes o concurso sincero e eííicaz que devia resultar da tiel execução das suas 
ordens. 

O conimondante interino da fronteira do Jaguarão queixa-se, em officio de 10 de Agos¬ 
to, de que seis desertores passearão irapunemenle na villa de Artigas, apezar das 
suns reclamações e das promessas do Sr. D. Dionisio Coronel. 

O accordo, em virtude do qual, confirmada a pratica antiga, deve effectuar-se a ex¬ 
tradição entre as autoridades de um e outro lado da fronteira, sem dependencia de outra 
formalidade, é, como V. E\ a se recorda, de Dezembro do anno proximo passado. Então 
expedio V. Ex' as suas primeiras ordens aos chefes políticos. 

Em Agosto do corrente anno, isto é, oito inezes depois, ainda essas ordens não erão 
executadas. Apezar delias, apezar das que V. Ex“ expedio posteriormente, o commandante 
da fronteira do Jaguarão nâo póde conseguir do chefe político do departamento do Serro 
Largo o cumprimento das disposições de um tratado vigente. 

As consequências do procedimento desse chefe são claras. 

Os desertores aclião asylo no departamento que lhe está contiado; a certeza desse 
asylo anima novas e frequentes deserções; a autoridade brasileira, cumprindo o seu de¬ 
ver, reclama a extradição estipulada; e as suas reclamações não são ottendidas. 

Nascem dolii a indisciplina de uma força destinada, no interesse comraum, a manter 
-a traflquillidade do fronteira imperial; a deshormnnin de autoridades, cuja boa intelli- 
gencia é indispensável nos interesses dos dons paizes; uma situação, emtim, cujos pés¬ 
simos efleitos não podem escapar á penetração de V. Ex*. 

E os^iin se frustruo os esforços que os governos do Império e da Rapublica empregâo 
constantemente em beneficio das relações dos dous Estados. 

A resistência do chefe político do Serro Largo não póde continuar. Para que ella cesse 
de uma vez, para que sejão cfleclivas as disposições do trotado de extradição, para que 
o accordo de Dezembro do anno proximo passado produza os eííoitos salutares que se 
£. 6 . 



tem em vista, recorro neste momento a V. Ex" por ordem do governo de Sua Magestade 

Da bondade de V. Ex* espero, portanto, que expedirá novas ordens áquelle chefe polí¬ 
tico, e lhe recommendará que entiegué nào só os desertores ji reclamados, como quaes- 
quer outros que o sejão para o futuro. 

Aproveito este ensejo para reiterar a Y. Ex* os protestos da mais elevada conside¬ 
ração. 

J. T. do Amaral. 

A S. Ex a . Sr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado das relações 
exteriores da Republica Oriental do ifruguay. 


Emigração de doze famílias do departamento de Maldonado para o território do 

Brasil* 


H. 22. 


Nota da legação imperial ao governo oriental . 

Legação imperial do Brasil.— Montevidéo, 26 deDezembrodel857. 

Sr. ministro.— Doze famílias brasileiras e orientaes, que residião no departamento de 
Maldonado, emigrárão pela fronteira do Cbuy para o território do Império nos dias 20, 21 
e 22 de Outubro. 

Indagando-se a causa dessa emigração , verificou-se o seguinte : 

Dez ou doze malfeitores que vivem nqguelle departamento de roubos que commettem, 
assassinarão, ba algum tempo, o filho de um indivíduoalli residente. Em represália , um 
irmão da victima matou a um desses malfeitores. 

Reunirão-se estes então com o objectode vingar a morte do seu companheiro dedepre- 
dações. Sendo conhecidos os attentados horrorosos que elles tèm commettido em suas 
correrias , as famílias de que trato , aterradas pelo grave perigo que as ameaçava, fcrâo 
buscar no outro lado da linha divisória a segurança de suas vidas. 

Essa emigração súbita e forçada nào pódedeixar de acarretar-lhes graves prejuízos, e 
estes hão de crescer na proporção do tempo que ella durar. 

E , portanto, indispensável a expedição de ordens qnc, garantindo a essas farmlias a 
segurança de suas vidas e propriedades, lhes permittâo regressar quanto antes as suas 

residências. , c 

Por mandado do governo imperial, sollicito de V. Ex* a expedição dessas ordens, e o taco 
na inteira confiança de que por ellas cessará brevernente para as famílias brasileiras o mal 
. que actualmente soffrem. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex“ os protestos da mais subida consideração. 

Joaquim Thomaz do Amaral. 

A S. Ex* o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado das relações 
exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 



Nota do governo oriental d legação imperial. 

Montevidéo , 26 de Março de 1858. 

O abaixo assignado, ministro de relações exteriores, tem a honra de transmittir ao Sr* 
encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, cópia legalisada dá informação do 
ehefe político do departamento de Maldonado, relativa á reclamação interposta por S. S a 
por ordem de seu governo , em favor de algmnas famílias brasileiras, que emigrarão para 
o território do Império para fugir á perseguição de que erão victimas, da parte de alguns 
malfeitores daquelle departamento. 

0 abaixo assignado está certo de que Y. S* verá com prazer as medida9 adoptadas pela 
autoridade de Maldonado, tanto para averiguar os antecedentes dos factos que têm sido de¬ 
nunciados, como para garantir a volta das fatniliasás suas residências, sem receio de serem 
para o futuro molestadas, e espera que ellas sejao bastante eflScazes para destruir toda a des¬ 
confiança que possão abrigar os habitantes sujeitos aquella jurisdicção. 

Com este motivo tem o abaixo assignado a honra de saudar a S. S 4 o Sr. do Amaral com 
sua mais distincta consideração. 

Antomo de las Carreràs. 

AS. S 4 o Sr. encarregado de negocios do Brasil, J. T. do Amaral. 


Documento a que se refere a nota supra. 

O coronel chefe político do Departamento de Maldonado , 4 de Março de 1858. 

O abôixo assignado recebeu com muita demora a nota desse ministério de 36 de Dezembro 
ultimo , comm uni ca n do-lhe que o Sr. encarregado de negocios do Brasil havia participado 
que doze familias brasileiras e orientaes, residentes neste departamento, emigrarão pela 
fronteira do Chuy, para o território brasileiro, nos dias 20 a 22 de Outubro ultimo, e que 
a causa da emigração fòra a perseguição que soffrião por parte de uns malfeitores para 
Tragarem a morle deumdelles, verificada por um irmão de suavictima. 

0 abaixo assignado deu suas ordens para a averiguação do facto , como lhe foi recom- 
xnendado , ainda que tenha a convicção de que não se repetiráõ esses actos, por isso que as 
circumslancias tém mudado e o departamento goza de uma completa tranquillidade , e os 
actuaes comroissarios são infatigáveis no cumprimento de seus deveres. 

Ordenou-se ao coiumissario de Cebollati que avisasse a esses emigrados que podião voltar 
ss suas casas sem receio de serem para o futuro molestados, pois não se omittirá meio 
algum para garantir suas vidas e propriedades. 

Deos guarde aV. Ex* muitos a-nnos. 

Gervásio Burgueno. 

Ao Ex M Sr. ministro de governo e relações exteriores, Dr. D. Antonio de las Carreras. 
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BUENOS-AYRES. 


Extradição de deserteree de navio* de ffuerra. 


H. 24. 


Nota do governo de Buenos-Âyres ao cônsul geral do Império. 

Ministério de relações exteriores. — Buenos-Ayres, 10 de Outubro de 1857. 

O abaixo assignado tem a satisfação de remetter a S. S*, por ordem de S. Ex m o Sr. go¬ 
vernador, e para seu conhecimento, copia authentica da lei sanccionada pelas honradas 
camaras em 6 do corrente, relativamente á conducta que deve observar o governo para 
com os desertores dos navios de guerra estrangeiros. 

Com tal motivo o abaixo assignado offerece a S. S“ os protestos de sua maior consi¬ 
deração. 

José de Barros Pazos. 

# 

Ao Sr. cônsul geral do Império do Brasil, D. Juan Carlos Pereira Pinto. 


R. 25. 


Lei do Estado de Buenos-Aym providenciando sobre a entrega de desertores. 

Buenos-Ayres, 6 de Outubro de 1857 

O senado e a camara dos representantes do Estado de Buenos-Ayres, reunidos em 
assembléa geral, sanccionárão com força de lei o seguinte: 

Art l.° Approve-se a medida, provisoriamente adoptada pelo poder executivo, a respeito 
dos desertores dos navios de guerra de S. M. Britannica, tornando-a extensiva aos navios de 
guerra das nações amigas, ficando entendido que o dever das autoridades do paiz deve 
limitar-se a notificar ao desertor a sua sabida do território. 

Art. 2.* Communique-se ao poder executivo. 


Felippb Llàvàllot. 

José A. Ocantos, secretario. 
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Ineffleaela deu* lei. 

N. 26. 


Nota do consulado geral do Império ao governo de Buenos-Âyres 


Consulado geral do Brasil. *— Buenos-Âyres, 14 de Outubro de 1857. 


0 abaixo assignado, cônsul geral do Brasil, recebeu ante-hontem a nota que S. Ex 1 o 
Sr. Dr. D. José Barros Pazos, ministro e secrelario de estado das relações exteriores, lhe 
dirigio em 10 do presente mez, cobrindo uma copia da lei sanccionada pelas honradas 
camaras do Estado, ácerca da condueta que deve observar o poder executivo com os de¬ 
sertores dos navios de guerra estrangeiros. 

0 abaixo assignado não póde occultar a S. Ex 4 o Sr. ministro o seu profundo pezar de 
que a medida adoptada provisoriamente pelo governo transacto a respeito dos deserto¬ 
res das marinhas de guerra de S. M. Brilannica e de S. M. o Imperador, seu augusto 
soberano, que consta da correspondência passada era dias do mez de Abril do corrente 
anno, entre esse ministério e cada um dos respectivos consulados, não fosse ampliada pelo 
poder legislativo, como era de esperar, visto que a justiça da pretenção dos ditos agen¬ 
tes consulares de que os desertores dos navios de guerra das referidas nações sejão res¬ 
tituídos aos seus respectivos commandantes, reclama pelo menos uma providencia sem 
duvida mais efficaz que a simples notificação para a sahida dos mesmos desertores do 
território do Estado, porquanto é obvio que essa notificação sem ser acompanhada de 
outro aclo qualquer, por suave que seja, restringindo até certo ponto a idéa de que me¬ 
didas mais profícuas serião tomadas, que se percebe do espirito do accordo de Abril, já 
citado, não produzirá outro resultado que o de um aviso prévio ao desertor para que 
elle se previna melhor, e occuite-se cie fórma que as pesquizas e a vigilância dos inte¬ 
ressados na sua apprehensão ou na denegação do asylo sejão frustradas completamente, desde 
que se não conhece os meios de tornar effectiva a mesma notificação, e depois, a sua limi¬ 
tação inutilisa evidentenlementô essa especie de concessão ou providencia com que se pre¬ 
tendeu melhorar tão anômala situação. 

Confiado, pois, no precedente de que o governo de Buenos-Âyres naquella época 
mostrou decididamente desejar evitar o mal, que em geral soffrem os navios de guerra 
que aportão aqui pela continuada deserção das praças das suas guaruições, e também 
na alta illustração do governo do Ex m0 Sr. D. Valentim Alsina, o abaixo assignado espe¬ 
ra que o mesmo governo, como uma prova cabal da sinceridade do seu anhelo de entre¬ 
ter e estreitar boas relações de amizade cora as nações estrangeiras, se dignará tomar, 
ou propôr ao corpo legislativo , opportunamente, uma outra medida mais energica que, 
cohibindo a deserção dos marinheiros dos navios de guerra estrangeiros, ponLa termo tam¬ 
bém á descomedida protecção que encontrão em tem os mesmos desertores, o que vai-se 
tornando de dia em dia um negocio de maior gravidade. 

O abaixo assignado aproveita-se desta circumstancia para renovar a S. Ex* o Sr. Dr. D. 
Barros Pazos a segurança da mais elevada consideração. 


João Carlos Pbreira Pinto. 


A S. Ex a o Sr. Dr. D. José de Barros Pazos. 



* 


I . 27. 


Koto fo gmm* i* tiuem-4$m ao rmukte d# tofwm. 

Ministério das relações exteriores. — Buenos-Ayres, 23 de Outubro de 1857. 

0 abaixo assignado teve a bnnra de receber a nota deS. S 4 datada de 14 do corrente, na 
qual. respondendo á de 10. que cobria copia da lei sobre desertores dos navios de guer¬ 
ra estrangeiros, digna-se S- S J expôr os jflconvjrjii entes que, segundo seu pensar, occasio- 
nará aquella lei, e pede que o governo soMiciteg na medida que os evite. 

S. Ex 4 o Sr. governador ordenou ao abaixo assignado manifestasse, ein resposta a S. S\ 
que não considera opportimo propòr ao corpo legislativo modificação Alguma á referida lei» 
porquanto ainda nâo v possiyel cg^t^r qs resultados práticos qçe offerecerá a sua appli- 
caçào. Comtudo, se a experiencia o aconselhar, o governo indicará ás honradas camaras 
seus inconvenientes, propondo as reformas adequadas. 

0 abaixo assignado apro.vfile esta occasiâo para renovar j S. S* as seguranças de sua 
maior consideração. 

José DE JUrros Pazos. 

Sr. cônsul geral do Império do Brasil, D. João Carlos Pereira Pinto. 


8.28. 


Consulado geral do Brasil.—Buenos-Ayres, 28 de Outubro de 1S$7. 

O abaixo assignado, cônsul geral do Brasil, tem a satisfação de accnsar recebida a pola 
que, com data de *23 do corrente, lhe escreveu-S. Ex* o Sr. I)r. D. José Barrqs Pazos, minis- 
tro e secretario de estado das relações exteriores, em resposta á que o mesmo abaixo 
assignado teve a honra de dirigir a ÍS. I ji'.cni 14 tio dito mez. 

»E, pois, o.abaixo.assignado, que nâo teve em vista soIliciUr .pela sufi referida nota de 
do mezque regea^efuinia ou lumlilicaçâo iinniediaUí dalei sobre desertores dq* navips de 
guerra esUaogeiros, porquanto apenas apr4iveiiou?>e daquelk .meio para,^ expondo o seu 
pensaineotf) sobçe <a .execução >da ditiJei,, patentear a.sua esperança, confiado PIP IPWiVfli* 
liosos precedentes, de que opportunaroente se tmnará uma outra medida a tal.respçiloqoe 
seja mais prolicua.^mp^ba^taJàfe jb^rr pçqpprçjp^lp oçc^iáo^parp dpçl t qrai> 

lhe que o governo de Buenos-Ayres indicará ao corpo legislativo os inconvenientes que a 
supracitada lei offerecer na sua applicaçâo, propondo reformas adequadas sempre que a ex¬ 
periência as*im o acoqselhar; c^claraçào que o mesmo abaixo assignado aceita com prazer 
e agradece Vespêitosamente a S. Ex 4 o Sr. ministro, a quem offerece o reiterado protesta 
da mais elevada consideração. 

A S. Ex* o Sr. Dr. D. José Barros Pazos. 




REPUBUCA PO PERI7. 


Attentaide em Nauta na pewoa do «ubdlto brasileiro Franeflseo de 

Souza Tapafoz. 


Satisfação e Indemnizado dada pelo governo do Perta. 

H. 29. 


Nota do governo peruano d legação imperial . 


Lima, 25 de Fevereiro de 1857. 

Os graves assumptos que prendem a attenção do governo, em consequência da situação 
política em que, desgraçàdamente, se acha a Republica, não lhe têm permittido, com bas¬ 
tante sentimento seu, occupar-se até boje do ajuste definitivo da reclamação por V..Ex* 
entabolada em Óiitubro do anno proximo passado, com o fim de conceder-se aò súbdito 
brasileiro Francisco de Souza Tapajoz uma indemnisação proporcionada ao castigo que 
soffreu em Nauta por ordem do-intendente de policia, o major D. Bernardo Solisbango. 

Y. Ex a sabe muito bem que, apenas teve o meu governo conhecimento desse facto repre- 
hensive), expedio ordens efficazes para ser processado o major Solisbango, e á vista da 
evidencia das provas apresentadas por Y. Ex\ deixou-lhe o fixar a quantia com que devia 
ser indemnisado o referido Tapajoz. 

Se, apezar do nobre zelo com que Y. Ex* por vezes repelidas sollicitou, de viva voz 
e por escripto, a terminação deste desagradavel negocio, não se pôde ella verificar coma 
promplidão que desejava o meu governo, creio com razão que Y. Ex* terá considerado 
semelhante demora como sendo consequência natural do atraso que soffre o expediente 
dos negocios públicos, quando uma nação se acha em circu instancias analogas ás que hoje 
.affligem o Perá. 

Cabe-me, pois, a satisfação de transmittir a V. Ex a a inclusa copia authehtica do decreto 
expedido por S. Ex a o Libertador Presidente, sobre a indemnisação fixada na ultima con¬ 
ferencia que tive com V. Ex a a favor do súbdito brasileiro Francisco de Souza Tapajoz; eem 
original a ordem expedida pelo ministério da fazenda para que a casa de Automo Gibbs e 
Filhos, de Londres, entregue á disposição de V. Ex* a quantia de mil pesos pela dita in- 
demnisação. 

Reitero a Y. Ex“ os sentimentos de minha alta e distincta consideração. 


Manuel Ortiz db Zevallos. 


Xx** Sf. énviadò fextràofdinario e ministro plenipotenciário do Brasil. 





*Nota da legação imperial ao governo peruano . 


Legação imperial do Brasil no Perú, Lima, em27 de Fevereiro dè 1857. 


0 abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. o 
Imperador do Brasil, teve a honra de receber a nota que, ern 25 do corrente, lhe dirigio o 
Sr. D. Manuel Ortiz de Zevallos , ministro das relações exteriores da Republica do Perií, 
cobrindo uma cópia autbentiea do decreto da mesma data pelo qual, em conformidade dó 
accordado entre S. Ex* e o abaixo assignado, foi concedida a quantia de 1,000 pesos fortes 
por toda indemnisação ao súbdito brasileiro Francisco de Souza Tapajoz, pela injuria e 
damno que soffreu era Nauta no mez de Abril do anno passado. Cobria também a dita 
nota uma letra de 200 libras esterlinas, equivalentes aos ditos 1,000 pesos fortes, sacada 
contra a casa de Àntonio Gibbs e filhos de Londres, a favor do abaixo assignado. 

: Agradecendo a promptidão com que S. Ex a o Sr. Zevallos attendeu á reclamação que a 
abaixo assignado, em nome do governo de S. M. o Imperador dó Brasil, entabòlou em 
Outubro do anno passado; e bem persuadido, em vista dos amigaveis sentimentos que se 
compraz de reconhecer no actual governo peruano para com o Brasil, de que esta resolução 
teria sido ha mais tempo tomada , a não serem as dificuldades contra que tem, nestes 
últimos tempos, lutado a administração do Ex m0 Libertador Presidente provisorio, o abaixo 
assignado apressa-se a annunciar a S. Ex a o Sr. Zevallos que remetteu já para o Rio 
de Janeiro o decreto de 25 do corrente, e para Londres, com endosso ao enviado extraòr- 
dinario e ministro plenipotenciário do Império junto a S. M. B., a letra que acompanhava 
aquelle decreto. 

O abaixo assignado póde assegurar ao Sr. ministro que o seu governo, que recebe sempre 
cora prazer quaesquer demonstrações ou actos que manifestão da parte dos Estados com 
quem o lição vinculos de amizade, o desejo de conservar e estreitar esses vínculos, 
apreciará a marcha do governo peruano nesta questão, e fará justiça aos sentimentos 
honrosos que a diclárão. _ -, v 

O abaixo assignado aproveita a occasião para reiterar a S. Ex a o Sr. Ortiz de Zevallos os 
protestos de sua particular estima e alta consideração. 

. : - t 

Miguel Mabja Lisboa, 


à S. Ei* o Sr. D. Manuel Ortiz de Zevallos. 




üarantlM dada» pelo governo do Pcrü par»»e evitarem reclamações por vlolenetao 
praticadas por autoridades peruaiiÉO cdàtra ejtraugetro» residente» na Be- 
publica. 


H. 31. 

NotÀ do gotèrno peruató) á legação fínpèriál. 


Lima, 25 de Fevereiro de 1857. 

Tenho a honra dê transmittir a V. Ex â cópia da circular qne sedFrigio por especial ordem 
de S. Ex* o Libertador Presidente ás autoridades efnnccionerios da Republica, afira de 
éfssegurar as garantias individuaes e civis e a protecção que o direito das gentes e a aonstitui- 
eào da Republica concedem aos estrangeiros domiciliados, ou transeuntes/que se achem em 
áéu território. 

0 meu governo espera que V. Ex\ compenetrado dos sentimentos de cordialidade e 
justiça que inspirárão essa medida , adoptaró por sua parte as qne no seu alto entendimento 
julgue efficazes para que os subditosdesua nação observem, como éde sua obrigação, um 
comportamento cirçumspecto e moderado, recommendando-lhes qne respeitem as leis, 
não perturbem a ordem publica, e acatem as autoridades no exercício legal de suas fu acções. 

Reitero a V. Ex* os sentimentos de minha distincta consideração. 

Manoel Òrtiz de Zbvale<>s, 

Ex“*Sr. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do Império do Brasil. 


Circular dirigida ás autoridades peruanas á que se refere a nota supra. 


Ministério das relações exteriores. Lima. 24 de Fevereiro de 1857. 

Circular. — Bastante frequentes, por desgraça, têm sido as reclamações diplomáticas que 
tem recebido o governo para indemnização de damnose prejuízos cansados a estrangeiros; 
reclamações que não só tèm dado logara contestações desagradaveis, mas tamhem, afím dè 
deixar illesos os principios de justiça que professa a Republica, têm provocado concessões 
extremamente onerosas para o erário; e apezar de que é de esperar que com o progresso da 
civilisaçãò, o htelhorairiento das instituições e as leis dicladas para tornar efiectiva a 
responsabilidade dos funccionarios públicos, desappareca a «ri jem de abusos tão funestos , 
quer S. Ex* o Libertador Presidente adoptar as medidas mais eílicazes para reprimi-los , 
corrigi-los e extirpa-los radicalmente. 

# Com estas vistas manda-me qne dirija a V. S* esta communicação, afim de que envie por 
circulares ás autoridades de sua junsdicção as seguintes instrucçôes, ás quaes deveráõ 
sujeitar-se: 

Trataraõ escrupulosamente de observar e fazer respeitar as garantias individuaes e civis 
que a constituição do Estado e o direito das gentes franqueião aos estrangeiros domiciliados 
ou transeuntes que se achem no lerritorio da Republica, einfundirão cora esmero na popula¬ 
ção os sentimentos de humanidade e confralernidade de que são credores, já pelo dever que 
impõe a hospitalidade, já pelo grande interesse que tem a nação em a U rabi-los para o seu 
aeio, augmentando sua riqueza intelleclual e material por meio da emigração. 

.Prestarão aos estrangeiros meios de segurança, protecção e franquezas, compatíveis com as 
leis do paiz, para que exerção livremente sua industria ou commercio, e para facilitar-lhes 
« seu transito. 
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Quando seja necessário oceupar no serviço publico pessoas ou propriedades estrangeiras 
deverá preceder ajuste e convento por eseript»para servir d* docsneoto. , * 

Yelaráo severamente pera que nenhnma autoridade eu funecionarte eivil, militar ou do- 
litico, ataque as pessoas ou propriedades de estrangeiros, impondo-lhes serviços forcados ou 
exigindo delles outros actos ou contribuçóes além dos que legalmente lhes possào coronetir • 
e no caso de que chegue a seu conhecimento qualquer abuso a esse respeito mandárãó 
mnmedi8 tamente que pelo juízo competente se organise a summaria informação que conve- 
nha, D8ra esclarecimento dos factos, afim de que, se se provar o abuso, seja indemnisado a 
prejudicado tornando-se effectiva a responsabilidade do funceionario delinquente sem 
prejuízo de se lhe imporem as demaÍ6 penas legaes no juizo respectivo, e se pelo contrario 
nao se julgar iundada a queixa, reserve-se a autuação para occasião opportuna. 

Será entregue exclusivamente ao poder judiciário o conhecimento das reclamações ou de 
mandas dos estraDgeiros ou contra estrangeiros por accões pessoaes on particuíares seiio 
eiveis ou criminaes. # r * . J 

. As autoridades locaes attendérão, quanto caiba em snas attribuicões, ás queixas que lhes 
dtnjao estrangeiros por demora on denegação de justiça, e darão'conta ao governo e aos 
ttibunaes superiores para que seja reparado o aggravo. 

A protecção que a nação offerece aos estrangeiros não exime aos que delinquirem da 
ácção da justiça, nem os subtrahe ás autoridades constituídas em tudo que diga respeito á 
Conservação da ordem, guarda da segurança publica, e perseguição e apprebensão dos cri- 
minosos. 

Deos guarde a V. S. 

Màitoel Obtiz db Zevallos. 


1.32. 


Nota da legação impenal ao governo peruano. 

Legação imperial do Brasil no Perú.—Lima, em 5 de Março de 1857. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e miuistro plenipotenciário de S. M. o Tm- 

S erador do Brasil, teve a bonra de receber a nota que em 25 de Fevereiro proximo passada 
ie dirigio S. Ex“ o Sr. D. Manuel Orliz de Zevallos, ministro de relações exteriores da Re¬ 
publica do Perú, acompanhando cópia de uma circular datada do dia 24 do mesmo mez de 
Fevereiro, dirigida ás autoridades da Republica, por mandado especial do Ex** Libertador 
Presidente provisorio , com o Bui de guardar e fazer respeitar escrupulosamente as garantias 
que o direito das gentes e*a constituição do Estado concedem aos estrangeiros residentes 
no Perú. • ' 

0 abaixo assignado avalia como deve esta medida de benevolencia para com os súbditos 
de nações amigas, que é uma prova da política larga e illustradado actual governo peruano; 
elle a levará sem demora ao conhecimento do seu governo, que apreciará os sentimentos de 
cordialidade e justiça que a dictárâo; e está bem persuadido de que a sua execução contri¬ 
buirá para inspirar aos estrangeiros residentes no Perú aquella conducta circumspecta e 
moderada a que estão especialmente obrigados todos os que residem em terra estranha e 
que o governo imperial aconselhará sempre a seus súbditos por todos os meios lícitos que 
estiverem a seu alcance. ^ ' . 

0 abaixo assignado aproveita esta occasião para reiterar a S. Ex # o Sr. Zevallos os protestos 
de sua particular estima e distincta consideração. 

tosi Mar u üssoa. 

k S. Ex* o Sr. D. Mantuel Ortiz de Zevallos* v 


B. 6. 
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Prejuízo* «Auiados m súbditos brosllclros por llls^ties «presamcntos elféetuodos 
nos mares d’Afriea pelo cruzeiro da martnba portuguesa. 


R. 33. 


Nota da legação imperial errí Lisboa ao governo de S. M. Fidelíssima . 


Legação imperial do Brasil.—Lisboa, 25 de Fevereiro de 1858. 

A total abstenção em que se tem conservado o Sr. Marquez de Loulé, presidente do con¬ 
selho de ministros, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, acerca da 
inui instante reclamação que a S. Ex ft dirigira esta legação em nota de 2 de Julho de 1856, 
e particular communicação do I o de Abril do anno passado, relativas uma e outra aos apre¬ 
samentos illegaes effectôados em navios brasileiros pelo cruzeiro da armada portugueza nos 
mares d’ África , só por si imporia ao abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brasil nesta còrte, o rigoroso dever de protestar 
contra tão diuturno silencio, se por ventura em recentès e terminantes ordens lhe não fora 
prescripto pelo seu governo o provocar a solução da indicada pendencia por todos os meios 
autotisados pelos usos diplomáticos. 

Dirigindo-se pois novamente ao Sr. Marquez de Loulé sobre o mesmo assumpto, o abaixo 
assignado não só desempenha as obrigações inherentes á sua missão, senão também cumpre 
as instrucções mui positivas do seu governo, a quem, certo, nunca poderá caber a respon¬ 
sabilidade dos naturaes efleitos de tão insolito desattento. 

Além da explanação contida no primeiro dos dous documentos alludidos, e das observa¬ 
ções exaradas no segundo, muitas outras ponderações tem tido occasião o abaixo assignado 
de submetter á apreciação de S. Ex a em innumeras conferencias verbaes, afim de demons¬ 
trar a inadmissibilidade de toda e qualquer procrastinação por parte do governo portuguez 
a respeito da satisfação exigida por esta legação. _ . . 

Se as reclamações escriplss não têm até boje tido contestação senão o silencio o mais abso¬ 
luto, os verbaes não têm obtido, como resposta, senão promessas mui reiteradas e nunca 

cumpridas. . , 

O objecto de que se trata é mui grave, e pela sua natureza melindrosa e especial se 
ergue acima de todos e quaesquer outros assumptos, que por ventura possao reclamar a 
séria attenção do governo fidelíssimo. 

Evitar-lhe, pois, o aspecto, deter-lhe o andamento, e protelar-lhe a conclusão, fora o mesmo 
que accrescentar-lhe a gravidade, e difficultar- lhe a solução. b . . 

A violência inaudita de que fora victima a escuna brasileira D. Clara na ilha do Príncipe, 
a visita, detenção e captura praticadas no alto mor pela marinha de guerra de Portugal em 
os navios brasileiros Despique da Inveja , Bom Successo, Boa União e Ftôr de Campos , quando 
protegidos pela bandeira imperial, e navegados com escrupulosa regularidade, demandavão 
os portos do seu destino, sáoatlentados de tal magnitude, que mal se comprehende que a 
injuria soffrida tenba até hoje deixado de ser satisfactoriamente reparada, segundo o pres¬ 
crevem as regras do direito das gentes. „ . . 

Seja porém como fòr, o que é certo, e o abaixo assignado nao deve dissi¬ 
mular ao Sr. Marquez de Loulé, é que taes feridas temerariamente feitas na honra brasileira 
não podem permanecer abertas por mais tempo, nem os súbditos de S. M. o Imperador, 
cuja propriedade foi de mistura usurpada, na condição degradada è dolorosa, em que até 
hoje se tem achado. 

As reclamações desta legação sobre este assumpto datão, a primeira de 1841, e a mais 
recente de 1848, e a exposição dos factos mencionados com referencia á doutrina, que 
lhes é applicavel, e ás demais circumstancias <jue illustrão a matéria, segundo se lê na nota 
alludida, foi escripta e submetlida á consideração de S. Ex B em Julho dè 1856. 

i. •• 
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Tão dilatado periodo de expectação e condescendência por parte do governo imperial, 
quando se trata de desaggrayar a honra offendida do seu pavilhão, e de proteger os tnte^ 
resses lesados dos seus súbditos, deve fazer sentir ao Sr Marquez de Loulé qu© é chegáda a 
opportunidade da solução reclamada, afim de se manterem sem estremecimento nem 
quebra as relações de harmonia e boa intelligencia, que felizmente subsistem entre as 
duas nações. 

Constrangido a acompanhar a pendencia de que se trata em todas as suas phases e tra¬ 
mites, afim de habilitar o governo imperial a avaliar a marcha e progresso da respectiva 
negociação, o abaixo assignado teve occasião de verificar que o digno procurador da coroa, 
que naturalmente é chamado a intervir em assumptos de tal especie, já de ha muito havia 
interposto seu parecer a respeito das reclamações referidas. 

Esta circumstancia, por isso .mesmo que confere ao Sr.Marquez de Loulé plena liberdade 
de acção para resolver a matéria pendente, segundo os princípios de direito, e as conve¬ 
niências internacionaes, e colloca S. Ex a em uma posição isolada, e independente de qual¬ 
quer participação ou concurso alheios,conduz forçosamente o abaixo assignado a considerar a 
dilação assignalada como um facto sem motivos plausíveis, sem fundamentos racionaes, sem 
explicação possível. 

Para bem caracterisar a posição do governo imperial em relação ao presente assompto, e 
tornar sensível a impressão, que ha suscitado em seu animo tão incomprehensivel estado de 
cousas, o abaixo assignado tomou a seu cargo o explicar a S. Ex* na commumcação parti¬ 
cular, a que acima allude, as razões especiaes que concorrião para limitar-se definitivamente 
a mora da solução exigida; e desde essa primeira abertura não tem elie cessado de repetir 
taes ponderações em fôrma verbal e sempre amigavel e conciliadora. 

Por taes occasiões noticiou o abaixo assignado ao Sr. Marquez de Loulé que, havendo 6 
parlamento brasileiro applicado sua séria altenção ao andamento da pendencia referida, e 
estranhando sua não conclusão, ao governo imperial corria indeclinavelmente o-deverde 
abandonar a posição expectante e mal com pretendida, em que o havião collocadoa modera¬ 
ção da sua política externa, os sentimentos da sua deferencia para com o governo fidelíssimo, 
e os desejos que o animão de manter sempre no pé da melhor intelligencia, e da mais pura 
cordialidade, as relações subsistentes entre os dous paizes. 

Estes motivos que ora adquirem nova força e urgência pela proximidade da installacão das 
camaras legislativas do Brasil, não podião deixar de actuar efficien temente nas deliberações 
dò governo imperial a respeito deste ponto, e de aconselhar-lhe a expedição de novas íns- 
trucções a esta legsção no sentido de reclamar energicamente contra a absoluta abstenção, 
em que ha permanecido o Sr. Marquez de Loulé em assumpto de tamanha transcendência, 
qual é a violação do pavilhão nacional, e a usurpação simultânea da propriedade brasileira. 

Cumprindo, pois, as ordens do seu governo pelo teor que lhe parece mais adequado è con¬ 
forme aos sentimentos sempre benevolos e amigaveis do mesmo governo, o abaixo assignado 
se dirige ao Sr. Marquez de Loulé na presente occasião, afim de levar á soa apreciação tfs 
considerações, que deixa expostas, e que bem claramenle demonslrão quanto importa para a 
manutenção da boa harmonia, que deve sempre existir entre os dous governos, que pela soa 
parte o de S. M. Fidelíssima não decline o cumprimento das obrigações que em relação á 
nação brasileira lhe são rigorosamente impostas pelos preceitos do direito das gentes, pelos 
usos da diplomacia, e pela mutua consideração aos governos .entre si. . 

Convencido de que o Sr. Marquez de Loulé mais do que ninguém está penetrado da 
exactidão destes princípios, e de que pela sua parte procurará testemunhar ao governo impe¬ 
rial o apreço que lhe merece tão justa e fundada reclamação, oabaixo assignado aguarda com 
anxiedade à resposta deS. Ei‘, que não pôde deixar de ser satisfactoria, para transmilti-la 
ao seu governo. 

Prevalecendo-se desta opportunidade, o abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex* 
os protestos da sua mais distincta estima e rendida consideração. 

àhtonio Peregrino Maciel Monteiro. 

Â S. Ex* o Sr. Marquez de Loulé. 


s* ô. 


.0 
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FalftlficAção em Partucal 4e moeda e papeia de eredUo eom eureo leial 

no Império. 


* Tarlaa deseoberlaa deaae crime* 


I. 34. 


Nota da legação imperial em Litiboa ao governo de S. M. F. 


Legação Imperial em Portugal. Lisboa, 8 de Agosto de 1857. 

RI™ e Ei m0 Sr. — Tenho a satisfação de noticiar a V. Es* que uma das maiores e mais 
jpedeitas machinas de cunhar moeda mataJlica foi descoberta e appreheodida em 
-Bra^a, .sendo ao mesmo tempo capturados nove indivíduos , dos quaes dous são <eecle- 
siasticos , um proximo parente do lanado oonde de Bertiandos, e cinco proprietários 
doilegar. 

Os instrumentos e mais utensis empregados nesta criminosa industria , erão 
“tantos e tâo variados, que o seu transporte eífectuou-se em qnatro grandes carros , 
-tirados cada um por quatro bois. 

Pelo que se tem verificado, em vista dos exames feitos, a referida macbina era 
eslinad-a a cunhar moedas de ouro e prata de diversas nacionalidades, a saber : 
meias onças hespanholas, libras esterlinas, peças de 5 francos, moedas brasileiras de 
‘29300 , e portuguezas de 500 rs. 

As relações estabelecidas entre os moedeiros falsos neste reino dão-me a es¬ 
perança de que, .pelo processo instaurado, confissão dos réos , e depoimento das tes¬ 
temunhas, preciosos dados me serão ministrados para o encaminhamento de uljte- 
riores descobertas., relativas ao nosso papel-moeda. 

Como quer que seja , comraunicando a V. Ex a o facto que fica relatado, desvane- 
^o-medeci.er queá intervenção desta legação; sedeve em grande parte r o feliz resultado 
ode que ora me uccupo. 

Prenaleço-me desta occasião para repetir a V. Ex* os -protestos da minha distincta 
«stiuLia e elevada consideração. 


111** e Ex“* Sr. Visconde de Mannguape« 


ÀNToifio PaKCRiNo Maciil Mojrr*rao. 
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R. 35. 


Nota da legação imperial em Lisboa ao governo de S. M. F. 


Legação imperial do Brasil. Lisboa, em 5 de Março de 1858. 


E facto hoje notorio que na alfandega desta capital fòra inesperadamente encontrado 
um apparelho destinado á fabricação de papel empregado na contrafação das notas do 
Banco do Brasil; e o abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciá¬ 
rio de S. M. o Imperador do Brasil, transportando-se á referida estação fiscal, afim de 
proceder ás necessárias averiguações , levede feito occasião de verificar por si mesmo a 
applicação e destino da machina alludida, que consiste em uma rede metallica, habil¬ 
mente preparada para deixar no papel os precisos signaes d’agua , na qual se lêm em 
caracteres da mesma especie , e de superfície polida, as seguintes palavras: —Banco 
do Brasil— Cem mil réis. 


Esta descoberta, que o acaso sómente, e não esforço algum policial, encarregoa-se 
de fazer, ao mesmo tempo que ministra valiosa prova ás asserções do abaixo assig- 
nado relalivamente á frequência ,. generalidade , e livre curso de tão odioso crime neste 
remo , igualmente convence da audacia e desempeço dos seus perpetradores, os quaes, 
contando sempre com a incúria ou connivencia das autoridades, se arrojão a qnasi.pôr 
sob os olhos das mesmas os instrumentos de tão immoraes e abomiuaveis especulações. 

Seja qual for o disfarce empregado pelo importador ou importadores do apparelho 
achado; sejão quaes fôrem as precauções adoptadas pelo autor e complices do crime 
para se resguardarem ás pesquizas fiscaes e policiaes, á que se deve proceder p8ra ve¬ 
rificar-se a denpminaçgo , a procedência, e a época da descarga do navio que trouxe a 
seu bordo a machina de que se trata , assim como para se conhecer os nomes do seu 
cai regador e consignatário, o abaixo assignado não poderá nunca comprehender que 
taes circumstancias permaneção nas trevas, em que ora se envolvem, nem que o crime 
premeditado fique, como tantos outros, impunido, uma vez que as diligencias applicadas 
a este respeito sejão dictadas pelo sincero desejo de descobrir os réos , e encaminhadas 
c<»m zelo e actividade pelas autoridades competentes. 

Os preceitos estabelecidos nos regulamentos aduaua ios deste reino no que toca á 
descaiga, deposito, e despacho de todos os fardos, que enlrão nas alfandegas portugue¬ 
sas , por isso mesmo que versão sobre matéria fiscal , são os fundamentos da con¬ 
vicção enunciada, pela qual é o abaixo assignado naturalmente conduzido ao mui logicò 
e seguinte dileinma : ou o autor do crime deve ser descoberto c* m o auxilio das regras 
adoptadas na escripluração da alfandega, ou. taes regras nào forão observadas no 
caso veitente com o intuito de se destruírem os vestígios do mesmo crime; o que 
nesta hypothese importa a connivencia de algum ou alguns empregados da mesma al¬ 
fandega. 

Sem nada querer por ngoro prejulgar , e confiando efficozmente no acerto e bom re¬ 
sultado das medidas que hajâo de scr empregadas para •> descobrimento dos autores do 
crime , o abaixo assignado dirige-se nesta occasião ao Sr. Marquez de Louló, presi¬ 
dente do conselho de ministros, ministro e secretario de estado dos negocios estran¬ 
geiros , afim de empenhar toda a sollicitude de S. Ex a no assumpto de que se trata , 
em ordem a se abaterem ante a acção do governo e da lei todas as barreiras, que por 
ventura se possãooppôr ao pleno e exacto conhecimento do facto referido , o qual pro¬ 
vavelmente terá de comprehender em sua criminalidade algumas dessas pessoas im¬ 
portantes , que por meios tão torpes hão conseguido amontoar crescidos haveres. 

À respeito deste ponto , e para fazer sobresahir a serie de obstáculos que importa 
superar nesse empenho de moralidade e de legalidade, o abaixo assignado julga oppor- 
tuno repetir ao Sr. Marquez de Louló a observação exarada em sua nota dc 31 de Ja- 
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neiro do armo passado, quando, era referencia a taes circumslancias, se exprimio nos se¬ 
guintes termos: 

« Para que a acção da autoridade publica se tenha assim enervado em presença de 
taes factos , forçoso é suppòr que as irradiações dos fócos do mal têm já penetrado diver¬ 
sas camadas da população , e constituído pelas suas subdivisões multiplices o que se póde 
chamar um stalus in statu , ou uma vasta rede de interesses solidários , em que os 
agentes do poder inscientemente se enleião e se embaração, ílcando livre curso ao 
crime para sempre progredir com recrescente audacia. » 

À descoberta, que constitue o objecto da presente nota , não é por certo um facto 
isolado, sem connexões mediatas e immediatas. Pelo contrario, não sendo o apparelbo 
achado senão uma parte do immenso material empregado no fabrico do papel destinado 
ácontrafação da moeda-papel do Brasil, e outros litulos de credito, é manifesto que 
do bom efFeilo das diligencias estabelecidas áquelle respeito dependem consideravel¬ 
mente a eiíicacia e proficuidade das ulteriores medidas , que se houverem de empregai* 
para conhecimento de outros factos de igual especie , e descobrimento das ofíicinas em 
que se manipula e prepara o mencionado papel. 

Para facilitar taes averiguações, que cerlo só poderáõ produzir o desejado effeilo, 
se por ventura fôrem confiadas a autoridades zelosas, e a agentes experimentados, o 
abaixo assignado julga do seu dever chamar novamenta a atlenção do Sr. Marquez de 
loulépara o facto já communicado de existir em Palmares do Pinheiro da Bemposta uma 
fabrica de papel de tal especie , da qual é proprietário Antonio de Carvalho, que, se¬ 
gundo consta, é o regedor e juiz eleito da localidade. 

Tamanho escandalo, que já de ha muito deveria ter reclamado da parte das respectivas 
autoridades superiores a applicação de severas medidas, terá por certo de cessar se por 
ventura a policia portugueza, aproveitando o asado ensejo, que hoje se lhe proporciona, 
e descobrindo o fio, que prende o facto acima alludido á outros que lhe são natural- 
mente connexos, porfiar por conhecer e determinar o destino do apparelho descoberto. 

Chamando aovamente a mais séria attenção do Sr. Marquez de Loulé sobre as obser¬ 
vações que em diversas e repetidas occasioes ha subraettido á apreciação de S. Ex* ácerca 
deste desagradavel assumpto, e designadamente sobre a matéria da nota, já citada, desta 
legação, de 31 de Janeiro do anno passado, e outras de recente data, o abaixo assignado 
espera que o Sr. Marquez de Loulé, transmittindo-lhe amplos esclarecimentos sobre o 
recente facto, de que se ha occupado na presente occasião, se sirva também communi- 
car-lhe, afim de ser tudo presente ao governo imperial, as medidas adoptadas ácerca 
de todos os outros factos desta especie, denunciados a S. Ex* por esta legação nas notas 
alludidas. 

Concluindo, o abaixo assignado tem a honra de repelir ao Sr. Marquez de Loulé os 
protestos da sua distincta estima e rendida consideração. 


A S. Ex* o Sr. Marquez de Loulé. 


Antonio Peregrino Maciel Monteiro.. 


I. 6. 
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1.36. 


Resposta do governo de S. M. Fidelíssima. 


Poço, em 11 de Março de 1858. 


. e . .^ r * ~ Tenho a lionra de aceusar a recepção da nota reservada que V. Ex* 
se s ® rv |0 t mgir-me eia 5 do corrente, participando haver sido encontrado na alfândega 
grande de Lisboa um apparelho destinado á fabricação do papel empregado na corUrafacão 
das notas do banco brasileiro. 


Havendo dado conhecimento do conteúdo da mencionada nota, tanto ao ministério 
(a fazenda, eotno ao do reino,_ afim de se mandar proceder por cada uma destas re¬ 
partições ás respectivas indagações sobre o facto de que se trata, reservo-me levar ao 
conhecimento de V. Ex‘ o resultado de taes diligencias logo queelle me seja coramunieado. 

Aproveito no entretanto esta occasiào para reiterar a V. Ex 3 os protestos da rainha alta 
consideração. 


Sr. Antonio Peregrino Maciel Monteiro. 


Marqubz ve Loulé. 


Iedamaçft« contra o procedimento de raria* autoridades do Porto. 


K. 37. 


Nota da legação imperial em Lisboa ao governo de S. Aí. Fidelíssima. 


Legoção imperial do Brasil. — Lisboa, 16 de Maio de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário nesta còrto, tem a honra de dirigir-se ao Sr. Marquez de Loulé, 
presidente do conselho de ministros, ministro e secretario de estado dos negocios estran¬ 
geiros, afim de chamar a mais séria attenção de S. Ex 1 sobro o facto que vai referir, o 
qual, por isso mesmo que revela a palpavel connivencia de algumas autoridades poiiciaes 
da cidade do Porto com os falsificadores e traficantes da moeda-papel do Brasil, reclama 
severas medidas coutra seu autor, ou autores, para o effeito de se assegurar a repressão 
de tão odioso crime, que até hoje tem progredido infrene pela culposa lolerancia de 
algumas autoridades, a quem por lei incumbe seu conhecimento e perseguição. 

Beclamando do governo fidelíssimo adequadas e vigorosas providencias tendentes a 
fazer cessar tão inqualificável estado de cousas, muitas occasiões tem fido o abaixo 
assignado de assignalar a calculada morosidade, o apathico langor, com que no Porto se 
lia conduzido o processo instaurado pelo facto da descoberta feita na alfandega do Rio 
c. 
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de Janeiro de uma porção de notas falsas, despachadas da mesma cidade, e remettidas a 
bordo da barca Ferreira Borges . 

A propositode taes reclamações, o abaixo assignado denunciou tambera o procedimento # 
suspeito e punível do delegado do 3 o bairro Baziiio liberto de Souza Pinto, encarregado 
pelo governo civil da cidade do Porto*de dar busca em casa do Damião de Oliveira , 
indiciado no crime de haver despachado as referidas notas falsas, e notorio traficante de 
papel contrafeito. 

Por ultimo, havendo decorrido, desde a primeira reclamação do abaixo assignado a este 
respeito, um dilatado periodo, e chegando o processo aos termos da pronuncia, foi emfim 
Joaquim Dias da Cunha pronunciado a prisão e livramento. 

Mallogrados assim lodos os esforços empregados para subtrahir á vindicta da leio réo 
de tão abominável delicto, um só recurso restava aos seus patronos e complices para 
evitar-lhe o escarmento; este recurso consistia em avisar o réo a tempo de se poder 
esconder ou evadir, semelhantemente ao que se praticou com o commendador Machado, 
consignatário da escuna Locomotora. Foi isto o que effectivamente se fez, escapando Joaquim 
Dias da Cunha á captura decretada; e isto por prévia advertência do mencionado delegado, 
Baziiio Alberto de Souza Pinto, como é notorio na cidade do Porto, e consta ao abaixo 
assignado por informações secretas derivadas de fonte mui autorisada. 

Patentes, como hoje são, as porfiadas diligencias desta legação, afim de desconcertar as 
combinações tenebrosas dos traficantes, e denunciar ao governo fidelíssimo as omissões 
e desvios das suas autoridades subalternas neste ponto, tamanho escândalo não podia 
deixar de despertar a attenção da autoridade suprema da cidade do Porto, no empenho de 
dar conhecimento official a V. Ex*, como ministro e secretario de estado dos negocios do 
reino, do comportamento obnoxio do referido delegado Baziiio Alberto de Souza Pinto. 

Presumindo, pois, que á apreciação de V. Ex* terá já sido submettida a narração dos 
factos, que demonstrao a culpabilidade do citado magistrado, no caso de que se trata, 
o abaixo assignado abstem-se por agora de referir todas as circumstancias que lhe são 
relativas, e das quaes se deprehende sua connivencia com Dias da Cunha na tentativa 
do crime. 

Por este molivo, limita-se elle na presente reclamação a sollicitar de S.Ex* o Sr. Marquez 
de Loulé a expedição das necessárias ordens afim de que seja destituído e processado o 
mencionado delegado Baziiio Alberto de Souza Pinto, que tão indigno se tem tornado 
da confiança que nelle depositára o governo fidelíssimo, que só por meio de taes exemplos 
de saudavel severidade conseguirá realisar seus louváveis desejos de reprimir com efficacia, 
e em bem da moral publica, da fé de um tratado, e dos interesses de uma nação amiga, 
e tão estreitamente alliada, 1 a torrente de im moralidades e de crimes, que todos reco¬ 
nhecem e deplorão. 

Avaliando devidamente taes desejos, e bem certo das puras intenções de que está 
animado o Sr. Marquez de Loulé, relativamente a este grande interesse, o abaixo assignado 
apascenta a esperança de que a presente reclamação será attendida por S. Ex* nos termos 
em que se acha formulada, e em ordem a convencer a todas as autoridades do Reino da 
firme resolução em que está o governo fidelíssimo de fazer manter e respeitara lei, sejão 
quaes fôrem as individualidades que incorrão em seus rigores. 

Por esta occasião o abaixo assignado tem a honra de renovar ao Sr. Marquez de Loulé 
os protestos da sua distincta estima e elevada consideração. 


A S. Ex* o Sr. Marquez de Loulé. 


àntonio Peregrino Maciel Monteiro. 


c. 6 . 
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R. 38. 


Notd do governo de S. M. Fidelíssima á legação imperial em Portugal. 


Paço, em 19 de Maio de 1857. 

Iil e Ex Sr. Tive a honra de receber a nota que V. Ex* se servio dirigir-me em 16 
do corrente, pedindo, pelas razões que allega, que o governo de S. M. haja de daras ne¬ 
cessárias ordens, afim de que seja destituido e processado o delegado do 3 o bairro da ci¬ 
dade do Porto, Basilio Alberto de Souza Pinto, como connivente com Joaquim Dias da Cu¬ 
nha no crime de falsificação de moeda-papel do Brasil. 

Passando a dar conhecimento da referida nota ao ministério do reino, asseguro desde 
já a V. Ex* que serão dadas promptamente todas as providencias que o caso exige, e a justi¬ 
ça reclamar, reservando-me communicar opportunamente a V. Ex* a resposta que receber 
daquelle ministério sobre o assumpto de que se trata. 

Aproveito esta occasião para renovar a Y. Ex* os protestos de minha mais alta conside¬ 
ração. 


Sr. Antonio Peregrino Maciel Monteiro. 


Marquez de Louué. 


R. 39. 


Nota da legação imperial em Lisboa ao governo de S. M. Fidelissima. 


Legação imperial do Brasil.—Lisboa, 2 de Julho de 1857. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador do Brasil, seu enviado extraordi¬ 
nário e ministro plenipotenciário nesta côrte, leu com profunda sorpresa no Diário do Go- 
vemo de hontern o discurso proferido na camara dos deputados, sessão de 30 do mez pas¬ 
sado, pelo Sr. Marquez de Louló, presidente do conselho de ministros, ministro e secretario 
de estado dos negocios estrangeiros, em resposta á interpellação dirigida a S. Ex* pelo Sr. 
Cyrillo Machado, membro da mesma camara. 

Versava a referida interpellação sobre o procedimento official do actual governador ciyil 
do Porto, e dos seus subordinados, no que toca ao crime de contrafação da moeda nacional 
e brasileira, que tão notoriamente se perpetra no respectivo districto, donde é remettida 
em avultadas porções para o Império do Brasil. 

Por esta occasião, constituindo-se o apologista, e ainda mais, o encomiasta dos supradito* 
funccionarios, que aliás tèm sido objecto de graves accusações nas folhas publicas do Porto, 
e desta capital, em bem dos seus clientes encarregou-se o interpellante de tecer-lhes pom¬ 
posos elogios pela intelligencia, actWidade, zelo e integridade que os distinguem no exer¬ 
cício das suas respectivas funcções, e no cumprimento dos seus deveres ofiiciaes. 

.K 0. 
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Explicando-se sobre esle assumpto, houve a bem o Sr. Marquez de Loulé sanccionar pela 
autoridade de suas palavras tudo quanto o referido deputado produzira em defesa e elogio 
dos empregados do governo civil da cidade do Porto, «ccrescentando que o governo de S- 3/. 
Fiâelissma está perfeitamente satisfeito com os bons serviços daquclles dignos magistrados 

Sendo os termos mui positivos e inequívocos desta declaração por parte de S. Ex a , appre- 
hende o abaixo assignado que a conservação e permanência dos funccionarios*alludidos fo- 
Tào pelo governo fidelíssimo já resolvidas, contrariamente ás sollicilações desta legação, e ás 
asseverações mui categóricas do Sr. Marquezde Loulé, que no interesse da repressão do crime, 
em satisfação ás exigências tia opinião publica, e em consideração 8os desejos manifestados 
pelo governo imperial, havia já reconhecido a necessidade de reformar no todo ou em parte 
o pessoal da supradita administração. 

Tendo opportunamente levado ao conhecimento do seu governo as louváveis disposições 
do Sr, Marquez de Loulé a este respeito, das quaes resultava a fundada esperança, senão cer¬ 
teza, de uma sabia mutação no pessoal das autoridades chamadas a intervir na cidade do Por¬ 
to na prevenção e repressão do crime de contrafação da moeda brasileira, o abaixo assigna- 
do, á vista da declaração citada, se acha na indeclinável obrigação de sollicitardo Sr. Mar¬ 
quez de Loulé a explicação categórica das suas asserções proferidas na camara dos deputa¬ 
dos na occasião acima indicada, as quaes, pelos motivos que ficão expostos, e por se acha- 
Tem em manifesta contradicção com as seguranças verbaes dadas por S. Ex* ao abaixo assig¬ 
nado, não podem deixar de fazer peuosissima impressão no animo do governo imperial, que 
confia d a mente aguardava a realisação das promessas feitas pelo gabinete de S. M. Fidelíssi¬ 
ma no ponto de que se trata. 

Desejando, pois, esclarecer ao seu governo sobre este incidente, e, se é ainda possível, des¬ 
crever as apprehensões que naturalmente terá de suscitar em seu espirito o facto alludido, 
que mal se conforma e harmonisa com as informações confidenciaes desta legação, que tanto 
se ba empenhado em manter no pé da mais perfeita cordialidade as relações dos dous gover¬ 
nos, o abaixo assignado espera que o Sr. Marquez de Loulé, attentando na gravidade e me¬ 
lindre do objecto exposto, satisfará a presente reclamação, com a urgência que lhe é devida, 
e nos termos que em sua sabedoria julgar mais proprios para não abalar nem enfraquecer a 
confiança, que ao governo imperial hão sempre merecido as asserções do governo fidelíssimo 
em todos os assumptos, e particularmente no que respeita á falsificação e trafico da moeda 
brasileira neste reino. 

Prevalecendo-se desta opportunidade, o abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. 
Ex - o Sr. Marquez de Loulé os protestos da sua distincta estima e subida consideração. 

A S. Ex a o Sr. Marquez de Loulé. 

ÀNTONio Peregrino Maciel Monteiro. 


N. 40. 


Nota da legação imperial em Lisboa ao governo de S. M. Fidelissima . 

Legação imperial do Brasil.—Lisboa, C de Fevereiro de 1858, 

Em presença dos factos occorridos não ha ainda muito tempo, na cadèado Porto, onde, 
segundo testemunhas oíficiaes, o crime dc falsificação dc moeda ha sido perpetrado com 
desusada oudacia,^é de presumir que ao governo Udeíissimo não causará sorpresa o saber 
que a rcproducção de tal crime se tem verificado no mesmo estabelecimento, com a 
mesma continuidade, o com o mesmo oscandalo. 

K. (i. 
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,,1**11? taCS ? CCUrreaCÍaS P° ssã0 ter ‘ogar nos cárceres públicos, como infelizmente 
l rll J?A C T & ™ üt0 Dera re P ress *°i é forca admittir e reconhecer a conni vencia 

r$Sít&2KSí. ”» b “" “•» »*■> p.™ «-ss 

„3i a 0bserva f0 prima fade, não tem senão o valor de uma conjectura se ha con 
vertido em certeza plena, á vista de successivos factos, queezuberaSn e demonstrã; 
a part,c,paçaodorefer.do arccre.ro no crime de que se trata, nomeadamení no qne res- 

C a , co ? ll '? facao de nota . s brasileiras, que mesmo nos estabelecimentos pubíicos de 
rortugal sao ímpunemente imitadas. vae 

é P °- nl ° sobe [ araeü,e averiguado que o réo Luiz Alves, que por effeito de ante- 

lí r 0 , Se a . la , F r na C3dêa d ° Porto, cumprindo sentenea, ahi recebe as 
notas fabneadas pelo abr.dor Moraes, e contrafaz as assignaturas das mesmas, com pleno 
conhecimento do respectivo carcereiro, do qual o secretario particular é confidente intimo 
5 s ?° verdade,ras as informações ministradas por pessoas mui competentes e autorisa- 

íh«i J V ha k 0UC0 ’ um 8 - l ° deáta ordenl leve lo S ar na cad èa do Porto, que é assim o 
t ea^o de tao abomináveis crimes, sem que por meio algum efficaz e official se haja pro¬ 
curado represar-lhes a torrente, punindo, segundo o rigor das leis, seus autores e complices 
• A Da r J Ça ° J de S «ceurrencias, que claramente demonstrão os deploráveis effeitos da 
impunidade, desperta naturalmenle em todos os espirites tristes e amargas reflexões Ouem 
em verdade, nao tem direito de perguntar, á vista dos últimos factos relatados, porquê 
motivo nao foraq responsab.lisadas as autoridades chamadas a superintender no gêverno e 
eeonomia das pnsoes, e demiltido o carcereiro, quando ha um anno, pouco mais ou menos 
se venfacou que na cadea do Porto se falsificavã© firmas, se abrião cunhos, se serrilhavê 
moeda, e, emfiro, se praticavão todas as operações de falsificação e de contrafação do meio 
circulante nacional e estrangeiro? Não e por ventura de presumir que, se taes medidas hou¬ 
vessem então sido adoptadas, como o recommendavão as boas regras da administração as 
enormidades relatadas e os crimes denunciados terião sido evitados em desaffronta da 
moral ultrajada, e em desaggravo da lèi offendida? * 

Como quer que seja, o abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro pleninoten 
cianodeS. M. o Imperador do Brasil nesta côrte, penetrado do sentimento de seu dever 
e eonscio dos factos que deixa resumidamente consignados, dirige-se na presente occasiãê 
ao Sr. Marquez de Loule, presidente do conselho de ministros, ministro e secretario de 
estado dos negocios estrangeiros de Sua Mageslade Fidelíssima, afim de pedir a S Ex* em 
nome de seu governo, a destituição e responsabilidade do actual carcereiro da cadêa do 
Porto, e concurrentemeute o emprego de efficazes medidas tendentes a acautelar a renro 
dueçao de taes crimes em um estabelecimento publico, cuja guarda e inspeccão só podem 
ser confiadas á funccionarios, que por sua moralidade, intelligencia e antecedentes, afiancem 
o exacto desempenho de suas melindrosas funeções. 

Denunciando ao Sr. Marquez de Loulé os factos expostos, e reclamando as medidas for 
muladas, o abaixo assignado está bem certo de que S. Ex* não lhe negará sua valiosa coo 
peraçao, afim de se pôr termo a tamanho escandalo, que, certo, só se tem perpetrado pela 
insciencia de S. Ex*, cujas intenções puras e honrosas o abaixo assignado se anraz em 
reconhecer e patentear. * r 

Por esta occasião o abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex* as expressões da. 
sua distincta estima e elevada consideração. * ua 

A S. Ex* o Sr. Marquez de Loulé, etc., etc., etc. 


Antonio Peregrino Maciel Monteiro 


l. 0 . 



40 


H. 41. 


JVo/a da legação imperial em Lisboa ao governo de S. M . F. 


Legação imperial do Brasil. Lisboa, 21 de Julho de 1857. 

Se a meraoria me não é infiel, tive já occasião de levar particularmente ao conheci¬ 
mento de Y. Ex a o attentado premeditado por alguns traficantes de moeda falsa contra a 
vida do vice-consul do Brasil na cidade do Porto; sendo o instrumento escolhido para tão 
atroz execução um antigo criado, homem de còr, que o mesmo vice-consul trouxera 
do Brasil na sua viagem a este reino. 

Frustrada a tentativa pelo prévio conhecimento que delia tivera o Sr. José Bettamio , 
que assim pode acautelar-se, expellindo da sua domesticidade o sicário encarregado de 
tão abominável empresa, íòra de crer que a publicidade do facto , e a notoriedade do 
trama, fizessem desmaiar os seus perversos autores na reproducção de tão horrorosos 
projectos. 

Infelizmente assim não succedeu. Objecto constante dos rancores dos moedei- 
ros falsos , que no seu zelo, perseverança e valor enxergão um permanente obstáculo 
ao incremento e progresso de tão immoral e criminosa industria, o Sr. José Bettamio 
achou-se novamente ameaçado de igual perigo, do qual afortunadamente se livráva por 
advertências de pessoas respeitáveis, e mesmo pelas revelações de alguns complices. 

O referido criado acha-se preso para responder em juizo , e o processo vai serinstallado. 

INão sendo, porém, elle senão o executor assalariado do crime, que aliás deve abran¬ 
ger, em qualidade de autores , ou complices, muitas outras pessoas , é de presumir que 
a acção da justiça seja muita vez entorpecida pelos esforços de algumas influencias locaes, 
no interesse do mesmo crime e da absolvição dos delinquentes. 

Pava acautelar tão sérios inconvenientes e assegurar a punição de tão horrível atten¬ 
tado , dirijo-me na presente occasião a V. Ex a ,a(imde reclamara assistência e cooperação 
do governo de S. M. Fidelissiraa, nos termos em que as leis o permittern , em ordem 
a sero processo conduzido com regularidade e vigor pelas autoridades , a quem incumbe o 
conhecimento do facto. 

Solíicitando, pois, a Y. Ex a as necessárias ordens, afim de que , por meio da rigorosa 
appiicação das leis penaes , seja o referido agente consular satisfactoriamente desaggravado; 
descanso na convicçào de que o governo de S. M. Fidelíssima, neste desagradavel e melin¬ 
droso ponto, se haverá com a energia e severidade que o caso requer, para que não fique 
impunida a tentativa mencionada, cuja gravidade fôra ocioso aemonstrar ou encarecer. 

Concluindo, tenho a honra, Sr. Marquez, de renovar a Y. Ex a , nos termos os mais 
obsequiosos, os protestos da minha perfeita estima edistincta consideração. 


À S. Ex a o Sr. Marquez de Loulé. 


àntomo Peregrino Maciel Monteiro. 


2 . 6 . 
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I. 42. 


iVoto do cônsul geral do Brasil ao governo da Guyana franceza. 


Cayenna, 21 de Dezembro de 1857. 

Sr. Governador.—Pelo meu officio de 18 de Julbo ultimo, tive a honra de vos 
communicar que os indivíduos de nomes Máximo Gomes de Souza, Alberto José de Oli- 

ASÍ?™» . 4 ®- 4S!5#i* e ‘ Fwcfaco.SoaresL acçusadps de assassinato, rôr 
ro ?^°. e ^osorçao , se tmhãb refujriaáo np‘território cÓIoniálV ™ - 

Pedi pnmeiramente a prisão destes cuípadósé depois a sua extradição. 

Pedi igualmente a prisão dos complices, para o caso em que elles se dirigissem para 
as Dossessqes ? francezas. . r 

. , ^ ^(3 Agosto iívestes a bondade de me informar que tinheis , em sessão do conselho 

privado de 29 de Julbo, decidido que o pedido de extradição seria dirigido ao nnnis- 
teno da marinha, parai ser submettido a S. M. o Imperador dos Francezes. 
j"® • n íl_ I ?? s ^ ia occasião , tivestes a bondade de assegíirar-me qiie* esperando a decisão 
de St M 1 . Imperial, os indivíduos designados senão procurados, e provisoriamente 
presos, como medida administrativa. •* ’ . ^ s 

Roge- vos; Sr. Governador, tenhais a bondade de informar-me do estado des^e negçcio 
para que possa dar delle conta ao meu goyerno. 

Dignai-vos, etc. 


Ao Sr. governador, etc., etc., etp. 


Frederico Magno d'Abranchbs. 


MS. 

Reposta dggóyerm dg Guyggg f Francesa go cgnsyd, goral.d a Brasil. 


Guayana Franceza, direcção do interior, repartição da parte pòlilica e commercial. Càyenna» 

. 4 f <^e.Japelço 

Sr. Consi^^j^Sr. governador encarrega-me de informar-vos de que, pelo ultimo 

S 2 te, ctiegôu á coloma um despacho ministerial, acompanhando um decreto imperial» 
j? ^iprisapid^iafe^dtçãoide.AIbeiítpJoaé^de OhWa, 

iisco Alves, Bernardo Aútomo do Am mh Mfrxiwoi (hmm de.Souwu Wence^m 
Rodrigues dos Santos, Zeferino Antonio do Espirito Santo, João de Brito e Francisco Soares» 
súbdito^ J^jJgiros, perseguidos em sua patria por crimes de assassinato e de roubo qua* 
lificadov 




Jnnto uma copia autbentica deatç í decreto.; , 

De conformidade com as prescripções contidas no despacbo precitado, tenho a honra 
de vos participar que a administração põe á vossa disposição um desses indivíduos, chamado 
Francisco Soares, que se acha actuaimente nacadèa de Cayenna, unico que, até hqje, se 
tem podido prender. .. ., . 

Aceitei, Sr. cônsul, a segurança de minha alta consideração. 

O director do interior, M. Favard. 

Ao Sr. cônsul geral do Brasil em Cayenna. 


I. 44. 


Dtcrcio deS . M. o Imperador dosFrancezes mandando entregar aquelles criminosos ds autoridades 

brasileiras. 


Napoieão, por graça de Deos e vontade nacional Imperador dos Francezes, a todos quantos 
o presente virem*. 

Visto o pedido do governo brasileiro para obter a extradição de Alberto José de Oliveira, 
Francisco Alves, Bernardo Antonio do Amaral, Máximo Gomes de Souza, Wencesláo Rodrigues 
dos Santos, Zeferino Antonio do Espirito Santo, João de Brito e Francisco Soares* soldados 
desertores, naturaes do Brasil, perseguidos em sua patria pelos crimes de assassinato e de 
roubo qualificado, sob parecer do nosso ministro e secretario de estado do departamento 
do interior, encarregado interinamente do ministério da justiça, temos decretado e decre¬ 
tamos o seguinte: 

Abt. 1/ 

Os indivíduos, Alberto Jose de Oliveira, Francisco Alves, Bernardo Antonio do Amaral, 
Máximo Gomes de Souza, Wencesláo Rodrigues dos Santos, Zeferino Antonio do Espirito 
Santo, João de Brito e Francisco Soares, actuaimente presos na Guyana Franceza, serão 
postos á disposição das autoridades brasileiras. 


Art. 2/ 

0 nosso ministro e secretario de estado do departamento do interior, encarregado inte¬ 
rinamente do ministério da justiça, e nossos ministros e secretários de estado dos depar¬ 
tamentos dos negocios estrangeiros e do interior, são encarregados, cada um na parte que 
Jlies compete, da execução do presente decreto. ” 1 

leito no palacio de Compiègne, aos 8 dias de Novembro de 1857. 


Napolbo*. 


Pelo Imperador, o ministro e secretario de estado do 
ragado interinamente do ministério da justiça. 


departamento do interior, encar^- 





Baunir. 
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1. 45. 


Nota do cônsul geral do Brasil ao governo da Guyana Francexa. 


Cayenna, 17 de Janeiro de 1858. 

Sr. Director. —Tenho a honra de accusar recepção: 1\ da vossa carta de 4 de Janeiro 
corrente : 2% da copia, á mesma junta, do decreto de extradição dado, em Compiègne, 
em 8 de Novembro de 1857, por S. M. o Imperador dos Francezes, contra os indivíduos 
Alberto José de Oliveira, Francisco Alves, Bernardo Antonio do Amaral, Máximo Gomes 
dc Sooza, Wencesláo Rodrigues dos Santos Zeferino Antonio do Espirito Santo, João de Brito 
e Francisco Soares, soldados desertores, perseguidos no Brasil pelos crimes de assassinato e 
de roubo qualificado. 

Quanto a Francisco Soares, actualmente na cadêa de Cayenna, rogo- vos de o ter preso 
até que o governo de S. M. o Imperador do Brasil o possa fazer conduzir em segurança. 

Aceitai, etc. 

Ào Sr. Director do Interior, etc., etc., etc. 

0 cônsul geral do Brasil, Francisco Magno de ábranchbs. 


S. 46. 


Nota do governo da Guyana Ftaneeza ao cônsul geral do Brasil 


Cayenna, 19 de Janeiro de 1858. 

Sr. Cônsul. — Recebi a vossa carta sob n. 2 de 17 do corrente, pela qual accnsais o 
recebimento da copia autbentica do decreto imperial de extradição dado, em Compiègne , 
a 8 de Novembro ultimo, contra os soldados brasileiros desertores, no mesmo designados* 
e perseguidos no Brasil por crimes de assassinato e de roubo qualificado. 

Quanto a Francisco Sktares, actualmente na cadêa de Cayenna, de conformidade com o 
desejo por Vós expressado* continuará preso até que o governo de S. M. o Imperador 
do Brasil possa fazè-lo conduzir em segurança. 

Aceitai, etc. 

Ao Sr. cônsul geral do Brasil em Cayenna. 

O director do interior* M. Fayakd. 
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Reclamações estrangeiras. 


Aecordo entre o governo imperial e a legação oriental do Uraguay para serem 
. respeitados os eerttfieado» dè naeionalldade * expedidos eoanpotenteménto , doo 
seus respectivos súbditos ou cidadãos. 


N. I. 


Nota do governo imperial á legação orientai 


Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 28 de Novembro de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros, examinou devidamente as notas n° 41 de 1856 en os 42 r 43, 50 r 66, 
79, 97 e 418 do corrente anno, que o Sr; D; Andrés Lamas; enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário da Republica Oriental dò Urnguay, dirigio a este ministério. 

Nessas notas informa o Sr. D. Andrés Lamas que cidadãos orientaes, residentes na província; 
do Rio Grande do Sul, tèm sido violentamente despojados de sua nacionalidade pelas auto¬ 
ridades daquella provinda, considerados Brasileiros, e obrigados ao serviço das armas do 
Império. 

Gomo meio de evitar os conflictos que podem resultar desse procedimento, propbe o 
Sr. Lamas que sé ordene às autoridades da provinda do Rio Grande do Sul que respeitemos 
certificados de nacionalidade oriental, passados pela legação da Republica, oupelosseus consu¬ 
lados no Império. 

O abaixo assignado tem a honra de communicar ao Sr. D. Andrés Lamas que o governo 
imperial, desejando evitar quanto seja possivel, essas questões de nacionalidade, vai ordenar 
ás autoridades da provinda do Rio Grande do- Sul que respeitem os referidos certificados, e 
que no caso em que não lhes pareção regulares, e verdadeira a nacionalidade indicada, 
submettão os motivos de duvida que tiverem ao conhecimento do governo ou do presidente da 
provinda, afim de ser regularmente examinado, e discutido o negocio, e tomada, pela autoridade 
superior, a resolução que convier. 

O abaixo assignado, esperando que o governo da Republica se preste da mesma fórma à 
expedir suas ordens ás autoridades orientaes afim de serem respeitados os certificados de 
nacionalidade passados pela legação do Brasil, pelo consulado geral e vice-consulados do 
Império na Republica, aproveita-se da occasião para reiterar ao Sr. D. Andrés Lamas os 
protestos de sua perfeita estima e distincta consideração. 


VlSCQÍíDK DeMàHANGUAPK. 


Ao Sr. D. Andrés Lamas. 


■> T. 
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Nota da legação oriental ao governo imperial. 


Legação da Republica Oriental no Brasil. Rio de Janeiro, 3 de Dezembro de 1857. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, teve a honra do 
receber a nota que lhe dirigio em 27 de Novembro proximo passado S. Ex a o Sr. conselheiro 
Visconde de Maranguape, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, pela qual 
dipa-se comnranicar-lhe ter examinado as notas desta legação n° i i dé 1856, e n os 42,43,50, 
66,79, 97 e H8 do corrente anno, e que, tomando em consideração a proposta que lhe fez o 
abaixo assignado para evitar os conflictos que podem resultar, de despojar-se violentamente 
da nacionalidade oriental aos que a fazem constar com certificados expedidos pela legação ou 
consulados da Republica, o governo imperial vai ordenar ás autoridades da provinda do Rio 
Grande do Sul que respeitem os referidos certificados, e que, "no caso de que lhes não pareça 
regular e verdadeira a nacionalidade oriental, submettão os motivos de duvida que tiverem 
ao conhecimento do governo, ou do presidente da provincia, afim de ser regularmente exa¬ 
minado e discutido o negocio, e tomada, pela autoridade superior, a resolução que convenha. 

Espera S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape que o governo da Republica se preste da mesma 
fdrrna a expedir suas ordens ás autoridades orientaes, afim de serem respeitados os certificados 
de nacionalidade passados pela legação do Brasil, pelo consulado geral e vice-consulados do 
Império na Republica. 

O abaixo assignado, assegurando desde já, em nome do seu governo, que os certificados de 
nacionalidade expedidos pela legação do Brasil, pelo consulado geral e vice-consulados do 
Império na Republica, continuarão a ser respeitados nos mesmos termos que os expedidos pela 
legação, pelo consulado geral c vice-consulados da Republica vão sê-lo no Império, congra- 
tula-se cordialmente com este accordo internacional, que acabando com os actos de violência e 
oífensivos dos respeitos e conveniências internacionaes, põe no pé de uma discussão Iranquilla, 
de governo a governo, as questões de nacionalidade que sc têm apresentado e ficão pendentes 
entre ambos os governos, para que possão ser estudadas, discutidas e resolvidas com o 
discernimento e placidez que demanda tão grave assumpto. 

0 abaixo assignado, tendo por subentendido que se mandaráõ desligar do serviço das 
armas do Império os individuos despojados violentamente da nacionalidade oriental, justi- 
Rcada pelos respectivos certificados consulares, e á que se referem nominalmente as notas desta 
legação que motivarão o presente accordo, aproveita esta agradavel occasião para renovar a 

Ex a o Sr. Visconde de Maranguape os protestos de sua mais perfeita e distincta consideração. 


P 


A S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, ctc., etc., etc. 


s. 7 . 


ÀSD2ÉS LàHAS. 
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N. 3. 


Nota do governo imperial à legação oriental . 


Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 25 de Novembro de 1857. 

riP^nc 1 ^^ 5 ^ 0 ^ 0, d r^ elh0de S *??• 0 Im P erador > ministroesecretario de estado dos 
negocios estrangeiros, submetteu a consideração do governo imperial as notas que o Sr. D. 

Andrés Lamas, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica Oriental do 
a es ^ e mimsterio denunciando os abusos e crimes commettidos contra as 
p ssoas de côr, que, a titulo de libertos, são introduzidas no território da Republica e postas 
ao serviço de estabelecimentos brasileiros. y v 

O governo imperial não desconhece que alguns crimes e abusos se possãodar em conse¬ 
quência de nao serem feitos com as necessárias garantias os contractos, pelos quaes os escravos 
0 \ sua LLerdade mediante a obrigação de pagar o preço delia com a prestação de serviços 

no Estado Oriental por um tempo determinado, e desejoso de evita-los, não duvida estabeler. 
de accordo com o governo da Republica, as condições com que podem estes contractos ser 
validamente celebrados e registrados pelas autoridades de ambos os paizes, e os meios de 
Cdade° S direit ° S ^ ° S mesmos contractos da0 * ta nto ao que confere, como ao que recebe a 

Dependendo este assumpto de averiguações e informações que .o governo imperial não 
possue, vai o abaixo assignado autorisar a legação do Brasil em Montevidèo para tratar delle 
com o governo da Republica nos termos acima indicados. 

O abaixo assignado, fazendo esta communicação ao Sr. Lamas, aproveita-se da occasião 
para reiterar-lhe as expressões de sua perfeita estima e distincta consideração. 


Visconde de Marangüàpe. 


Ào Sr. D. Andrés Lamas. 



Nota da legação oriental ao governo imperial . 


Legação da Republica Oriental do Uruguay no Brasil. Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1857. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário, teve a honra de 
receber a nota que sc servio dirigir-lhe, com a data de 25 do corrente, S. Ex a o Sr. Visconde de 
Maranguapc, ministro c secretario de estado dos negocios estrangeiros, na qual tevo a bondade 

*. 7 . 



i 


de communicar-lhe que, havendo submettido â consideração do governo imperial as notas em 
que o abaixo assignado denunciou os abusos e crimes commettidos contra pessoas de côr, que, 
a titulo de libertos, são introduzidas no território da Republica e postas ao serviço de estabe¬ 
lecimentos brasileiros, o mesmo governo não desconhece que alguns crimes e abusos se podem 
dar, em consequência de não serem feitos com as necessárias garantias os contractos pelos 
quaes os escravos obtêm a sua liberdade mediante a obrigação de pagar o preço delia com seus 
serviços no Estado Oriental por um tempo determinado, e desejoso de evita-los não tem duvida 
em estabelecer, de accordo com o governo da Republica, as condições com que podem esses 
contractos ser vai idamente celebrados e registrados pelas autoridades de ambos os paizes, e 
os meios de garantir os direitos que os mesmos contractos dão, tanto ao que confere, como ao 
que recebe a liberdade. . 

Porém que, dependenàoeste assumpto de averiguações e informações que o governo imperial 
não possuc, vai o Sr. Visconde de Maranguape autorisar a legação do Brasil em Montevidéo para 
tratar delie com o governo da Republica nos termos.acima indicados. 

Estando esta resolução do governo imperial de perfeito accordo com a proposta que o abaixo 
assignado teve a honra de fazer-lhe em nome do governo da Republica, o abaixo assignado se 
apressa a acceita-la por parte do mesmo governo. 

Communicando esta aceitação a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, o abaixo assignado 
se compraz em reiterar-lhe os protestos de sua mais perfeita e distincta consideração. 

Andrés Lamas. 


A S. Ex* o Sr. Visconde de Maranguape. 


Accordo entre o governo imperial e a legação oriental do Uruffuay nobre o enga¬ 
jamento de Brasileiro» e Orientaea para o serviço militar do» dou» palze». 

9 . 5 . 


Nota do governo imperial à legação oriental 


Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em I o de Dezembro de 185 7. 


0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros, tem presentes as notas que o Sr. D. Andrés Lamas, enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário da Republica Oriental doüruguay, dirigio a este ministério em 1854, 
1856, e no corrente anno, acerca do engajamento deOrientaes para o serviço das armas do 
Império. 

Nessas notas reclama o Sr. Lamas contra o facto que allcga, dc serem retidos cidadãos 
orientaes, contra a sua vontade, naquelle serviço, a titulo de engajados. 

O Sr. Lamas admilte que Orientaes no Brasil, c Brasileiros na Republica, podem entrar 
livremente para o serviço das armas em cada um dos dous paizes, mas julga necessário que al¬ 
gumas garantias se estahclcção contra as violências que se podem exercer na campanha deserta, 
próxima à fronteira, a respeito de indivíduos que, na maior parle, não sabem ler nem escrever. 

. Para evitar ou dilUcuitar as fraudes reciprocas á que se presta essa ignorância, bem como 
para impedir que aqucllcs que sabem ler e escrever sejão forçados a assignar uma obrigação 
que violentamente se lhes impõe, propôzo Sr. Lamas a celebração de um accordo internacional 
que regule esta matéria de modo quo no engajamento desses indivíduos intervenhão outras 
pessoas além do engajado, engajador c sous subordinados. 

*. 7 . 
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0 abaixo assignado tem honra de commnnicar ao Sr. D. Andrés í .ama.^ , em resposta ás 
saas mencionadas notas, que o governo imperial está prompto a tomar, deaccordo com o 
governo da Republica, todas as providencias necessárias para regular este assumpto. 

Parece ao governa imperial que evitar-se-hião muito os casos de engajamentos feitos por 
violência ou por fraude, adoptando ambos os governos as seguintes medidas: 

I a Que todos os contractos de engajamento (quando tenhão logar) de Brasileiros para o 
sçrviço oriental, e de Orientaes para o serviço brasileiro, sejão registrados no respectivo 
consulado, não podendo os cônsules, ou vice-consules, oppôr-se a tal registro, uma vez que 
lhes conste que aquelle que se engaja o faz livremente, e que não é desertor de forças de mar 
ou de terra dos seus respectivos paizes. 

No caso, porém, de recusarem o registro, deveráõ declarar no contracto os motivos dessa 
recusa, e dar delles conhecimento ao seu respectivo governo, afim de que possão ter logar as 
reclamações de governo a governo, quando elles não sejão attendiveis. 

2 a Que este registro consular seja essencial para à validade dos engajamentos. 

3 a Que se, depois de registrado o contracto de engajamento, se vier a reeonhecer que o indi¬ 
víduo engajado é desertor, sendo reclamado, e devendo ser entregue, segundo o art. 7° do 
tratado de extradição de 12 de Outubro de 1851, a parte reclamante, verificando-se a entrega, 
reponha á outra a importância da quantia paga, ou o restante do engajamento, para a haver, 
pelo meio mais conveniente, do desertor. . 

Annuindo o governo da Republica a essas medidas, o governo imperial expedirá as conve¬ 
nientes ordens ás competentes autoridades brasileiras afim de que sejão fielmente observadas 
na parte que compete ao Império. 

O abaixo assignado reitera ao Sr. D. Andrés Lamas os protetos de sua perfeita estima e 
distincta consideração. 

L 

Visconde de Mahanguape. 


Ao Sr. D. Andrés Lamas. 


R. 6. 


Nota da legação oriental ao 1 governo imperial. 


Legação da Republica Oriental do Uruguay ço Brasil. Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1857. 

. O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, teve a honra de 
receber a nota que em data de 3 do corrente se servio dirigir-lhe S. Ex a o Sr. conselheiro 
Visconde de Maranguape, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros. 

Nessa nota, depois de manifestar ter-se occupado das que passou o abaixo assignado ao 
governo imperial em 1854,1856, e no corrente anno, sobre o engajamento de Orientaes para 
o serviço do Império, S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape teve a bondade de communicar ao 
abaixo assignado que parece ao governo imperial que se evitarião muitos casos de enga¬ 
jamentos feitos por violência ou por fraude, adoptando ambos os governos as seguintes 
medidas: 

1° Que todos os contractos de engajamento (quando tenha logar) de Brasileiros para o 
serviço oriental, e de orientaes para o serviço brasileiro, sejão registrados no respectivo 
consulado, não podendo os cônsules, ou vice-consules, oppôr-se a tal registro, uma vez que 
lhes conste que aquellq que se engaja o faz livremente, e não é desertor das forças de mar ou 
de terra dos seus respectivos paizes. 
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No caso, comtudo, de recusarem o registro, deveráõ declarar no contracto os motivos da 
recusa, e dar delies conhecimento a seu respectivo governo, afim de que possão ter logár as 
reclamações de governo a governo, quando elles não sejão attendiveis. 

2 a Que se, depois de registrado o contracto de engajamento, se vier a reconhecer que o 
individuo engajado é desertor, sendo reclamado, e devendo ser entregue, segundo o art. 7° do 
tratado de extradição de 12 de Outubro de 1851, a parte reclamante, verificando-se a entrega, 
reponha á outra a importância da quantia paga, ou o restante do engajamento, para a rehaver, 
pelo meio mais conveniente, do desertor. 

Accrescenta o Sr. Visconde de Maranguape que, accedendo o governo da Republica a essas 
medidas, o governo imperial expedirá as convenientes ordens ás competentes autoridades 
brasileiras afim de que sejão fielmente observadas na parte que compete ao Império. 

Estando as medidas propostas pelo governo imperial de perfeito accordo com as que, 
em execução de suas instrucções, tinha sollicitado a legação oriental, o abaixo assignado está 
autorisado para ter a honra de communicar, desde já, a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, 
que o governo da Republica aceita, pela presente nota, as annunciadas medidas, e expedirá as 
convenientes ordens ás competentes autoridades orientaes, afim de que sejão fielmente obser¬ 
vadas na parte que toca á Republica. 

O abaixo assignado se compraz em reiterar a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape os 
protestos de sua mais perfeita e distincta consideração. 


Andrés Lamas. 


A S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape. 


Providencias tomadas pelo governo Imperial para garantia da liberdade de 
pessoas arrebatadas do Estado Oriental para o Império* 


R. 7. 


Nota do governo imperial á legação oriental. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 25 de Novembro de 1857. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, submettcu á consideração do governo imperial toda a correspon¬ 
dência que em 1853,1854, 1856 e no corrente anno, teve com este ministério o Sr. D. 
Andrés Lamas, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica Orientai 
do Uruguay, a respeito do arrebatamento de pessoas livres, de côr, do Estado Oriental para 
serem reduzidas à escravidão no Império. 

O governo imperial lamenta profundamente, como já por vezes tem manifestado ao Sr. D. 
Andrés Lamas, que um tão nefando crime se tenha com tanta frequência commettido na 
provincia do Rio Grande do Sul. 

Sempre que teve denuncia da sua perpetração, o mesmo governo apressou-se a expedir 
terminantes ordens ás autoridades competentes para se proceder contra os culpados e garan¬ 
tir a liberdade das victimas. 

Ainda ha pouco tempo, em consequência das novas reclamações que sobre este assumpto 
apresentou o Sr. D. Andrés Lamas, lançou mão o governo imperial das providencias o meios 
mais eflicazes que as leis poem á sua disposição para prevenir, reprimir c fazer castigar 
aquelie crime. 
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Acredita o governo que essas providencias e meios serão suficientes para conseguir 
esse fim; mas se convencer-se do contrario, julgará do seu dever soliicitar outras mais 
efficazesr das camaras legislativas. 

O abaixo assignado, fazendo esta communicação ao Sr. Lamas em resposta ás suaste* 
feridas reclamações, aproveita-se da opportunidade para reiterar-lhe os protestos de sua. 
perfeita estima e distincta consideração. 


Visconde de Maranguape. 


Ao Sr. D. Andrés Lamas. 


N.8. 


Nota da legação oriental ao governo imperial . 


Legação da Republica Oriental do Uruguay no Brasil. — Rio de Janeiro, 30 de Novembro 

de 1857. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, teve a honra 
de receber a nota que, com data de 25 do corrente, se servio dirigir-lhe S. Ex a o Sr. 
Visconde de Maranguape, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros. 

Por essa nota, S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, tem a bondade de communicar 
que submetteu à consideração do governo imperial toda a correspondência, que em 1853, 
1854, 1856 e no corrente anno, teve com o ministério imperial o abaixo assignado, 
ministro da Republica, ácerca do arrebatamento de pessoas livres, de côr, do Estado Orien¬ 
tal, para serem reduzidas á escravidão no Império. 

Que o gdverno imperial lamenta profundamente, como já algumas vezes o manifestou 
ao abaixo assignado, que tão nefando crime se commetta com tanta frequência na provinda 
do Rio Grande. 

Que sempre que teve denuncia de sua perpetração, o mesmo governo sc apressou a 
expedir terminantes ordens ás autoridades competentes para proceder-se contra os culpa¬ 
dos , e garantir a liberdade das victimas. 

Que ainda ha pouco tempo, em consequência das novas reclamações do abaixo assig¬ 
nado, lançou mão o governo imperial das providencias e meios mais eficazes que as leis 
poem â sua disposição, para prevenir, reprimir e fazer castigar aquelle crime. 

E por ultimo, que julga o mesmo governo imperial que essas providencias e meios serão 
suficientes para conseguir esse fim; porém que, se se convencesse do contrario, julgaria 
do seu dever soliicitar outras mais eficazes das camaras legislativas. 

0 abaixo assignado, que já estava convencido, pelas diversas manifestações que teve a 
honra de receber, nas conferencias havidas sobre esta matéria, da sinceridade com que o 
governo imperial está decidido a pôr termo á escandalosa e absoluta impunidade com que, 
a despeito de suas anteriores ordens, se tem garantido e estimulado o nefando crime de 
que se trata, dá a devida importância ás novas seguranças que contém a referida nota 
de S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape. 

Confiando na perseverança e severidade com que velará o governo de S. M. na execução 
das ordens que acaba de expedir, e esperando a próxima adopção de outras medidas da 
alçada administrativa para garantir os direitos de segurança e de Uberdade das outras pes¬ 
soas de côr arrebatadas do Estado Oriental, o abaixo assignado aceita com satisfação, em 
nome de seu governo, a certeza de que, se a expericncia mostrar a necessidade de uma 
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legislação mais efíicaz para reprimir, prevenir e castigar exemplarmente o nefando crime 
de arrebatar pessoas de córdo território oriental edereduzi-ías á condição de escravos , o 
governo de S. M. julgará de seu dever sollicita-la das camaras legislativas. 

Ao levar esta correspondência ao conhecimento do seu governo, o abaixo assignado cum¬ 
prirá. o grato dever de informado da desvelada attenção e do espirito elevado com que se 
temoceupado S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape deste importante negocio. 

O abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape os 
protestos de sua mais perfeita e distincta consideração. 

Andrés Lamas. 


A S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape'. 


ESTADOS-UNIDOS. 


Rstttfraglo da baleeira norte-americana «C1X.1DÍ» na eoito da Rio Grande do 

Morte. 


Nota da legação dos Estados-Unidos ao governo imperial. 


1. 9. 


Legação dos Estados Unidos. Rio de Junho, 30 de Junho de 1857^ 


O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Estados 
Unidos, faz seus cumprimentos a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, do eonselho 
de Sua Magestade o Imperador, ministro e secretario de estado dos negocios estrangei¬ 
ros, e tem a honra de informar a S. Ex a que, em consequência de haverem as autori¬ 
dades brasileiras tomado conta, nas proximidades do Rio Grande do Norte, da baleeira 
Canadá dos Estados-Unidos, e de ter sido ella, por isso, abandonada sob pro¬ 
testo feito pelo capitão do navio, Barton Ricketson, o departamento do Estado de Washington 
recebeu dos proprietários do Canadá y representados pelos Srs. Gedeon Allen & Son,. de 
New-Bedford, Estado de Massachusetts, um memorial expondo as circumstaucias da tomada 
do navio, acompanhado de papeis para provar o ullrage contra que se havia reclamado. 
Desse memorial, bem como dos documentos, que não forão juntos às notas do abaixo 
assignado de 23 de Janeiro e de 5 de Março ultimo, transmittem-se, com esta, copias. 

O secretario de estado falia desta tomada nos seguintes termos: 

< Depois de accurado exame dos papeis annexos ao memorial, não foi possivel des* 
cobrir pretexto algum plausivel que justificasse o procedimento das autoridades do Rio 
Grande do Norte. 

Os lucros que se esperavão da viagem, devem ser separados da conta, com a marca 
J, ernqoanto que por outra parte, não contém items, comprehendendo os prejuizos pessoaas» 
dos ofliciacs o datripolação, gastos dc sua subsistência, e volta para os Estados Unidos, etc. 

Entrotanto, tudo isso é de pouca importância, comparativamente com o insulto de se 
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tomar posse de um navio em alto mar, no proseguimento de sua viagem licita. Ouando o 

nnnM Q rt ffi raS iH ei a 0 ? 8 , raostrar dis POsto a dar uma satisfação por este ultráge haverá 
pouca dtificuldade, e de crer, em estabelecer as bases da indemnisação ° ' ^ 

assi . 8nad ? nutre a esperança de que S. Ex* ha de considerar e decidir esta 
questão, o mais cedo possível, e prevalece-se desta opportunidade para renovar S 
Ex* os protestos de sua alta estima e distincta consideração. P 


WlLLIAM TROUSDALE. 


A S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, .etc. 


B. 10. 


Nota do governo imperial á legação dos Estados-Unidos. 


Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, 30 de Setembro de 1857. 

O abaixo assignado, do conselho de Sua Magestade o Imperador, ministro e secretario 
de estado dos negocios estrangeiros, tem a honra de accusar a recepção da nota n. 140 
que lhe dirigio em 30 de Junho proximo passado o Sr. William Trousdale, enviado ex¬ 
traordinário e ministro plenipotenciário dos Estados-Unidos da America, acompanhando 
um memorial documentado, remettido ao departamenio de Estado em Washington pelos 
Srs. Gedeon Allen & Son, de New-Bedford, representantes dos proprietários da galera ame¬ 
ricana Canadá , naufragada nos arrecifes denominados Garças, na costa da provinda do Rio 
Grande do Norte. 

O Sr. Trousdale, remettendo estes documentos que não tinha presentes quando escre¬ 
veu as suas notas de 24 de Janeiro e 5 de Março últimos, reporta-se a um des¬ 
pacho do seu governo cm que sobre elles se fazem as seguintes observações: 

Que à vista do memorial não se pode descobrir pretexto algum plausível que justi¬ 
fique o procedimento que com o navio Canadá tiverão as autoridades da provincia do 
Rio Grande do Norte. 

Isto, pelo que respeita ao ultrage que se aliega ter sido feito á bandeira norte-ame¬ 
ricana pelas mesmas autoridades, achando-se, como se diz, a galera Canadá em alto 
mar e por tanto fura da jurisdicção territorial do Império. 

Quanto á indemnisação dos prejuízos e damnos que reclamão os interessados, entende 
o governo dos Estados-Unidos que se deve separar da conta que elles apresentão os 
lucros que se poderião colher da viagem; mas que se devem comprehender as perdas 
pessoaes dos officiaes e tripolação. 

Accrescenta, porém, S. Éx a o Sr. secretario de estado que este ultimo ponto pouca im¬ 
portância tem, e que, uma vez que o governo imperial se preste a reparar o ultrage que 
resulta da captura cm alto mar de um navio dos Estados-Unidos, pouca difficuldade 
haverá- em se convir nas bases da indemnisação. 

G abaixo assignado está persuadido de que o governo dos Estados-Unidos, quando se 
dirigio ao Sr. Trousdale sobre o assumpto , não tinha ainda conhecimento das notas 
d^s|e ministério de 2 e 25 de Março do corrente anno. 

Os documentos que acompanharão a nota do Sr. Trousdale contêm os mesmos con- 
WILq$, as mesmas allegações do protesto dirigido a este ministério em 24 de Janeiro do 
corrente anno. 
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O antecessor do abaixo assignado demonstrou em 2 de Março que a galera Canadá 
naufragára nos arrecifes denominados Garças, nos mares territoriaes do Império, e não a 
9 milhas da terra firme, como asseverou o capitão Ricketson ; e que os serviços presta¬ 
dos pelas autoridades brasileiras, aliás recommendados pelas leis do paiz, quando se dão 
taes sinistros, forão por elle requisitados, afim de evitar-se o extravio dos objectos nau¬ 
fragados. 

Esta demonstração foi apoiada em informações que não podem ser contradictadas, e me¬ 
recem a maior fé pelo caracter das autoridades que as derão. 

Posteriormente teve de tornar o antecessor do abaixo assignado a este assumpto, em 
resposta a outra nota do Sr. Trousdale datada de 5 de Março, em confirmação dos factos 
como forão anieriormente expostos e apreciados. 

As circumstancias que revestem o naufragio da galera Canadá sendo de um caracter 
summamenle suspeitoso, o antecessor do abaixo assignado não quiz emittir entretanto o 
seu juizo, senão em vista de ulteriores esclarecimentos. 


O abaixo assignado julga, portanto, de seu dever tirar a claro hoje todo este negocio, 
e, com este intuito, chama a atlençáo do Sr. Trousdale para a exposição, inclusa por 
copia, que sobre este acontecimento fez o chefe de policia da província. 

Beste documento, do auto de vestoria e interrogatórios também annexos, que foi por 
ordem do governo fazer ao logar do naufragio aquelle magistrado, prova-se a inexac- 
tidão e inteira improcedência das allegações que constão do protesto do capitão Ricket¬ 
son, reproduzidas nos documentos que acompanhão a nota do Sr. Trousdale de 30 de 
Junho ultimo, como se vê do que o abaixo assignado passa a referir. 

Em 14 de Fevereiro deste anno a galera Canadá ainda tinha a prôa no rumo de 
O. S. 0. e estava docemente inclinada para o sul pelo lado de bombordo, tendo a mes¬ 
ma prôa um pouco suspensa e a rè correspondentemente cahida, assim como o corpo 
dentro de uma especie de caldeirão ou bacia formadar entre as pedras molles, que os 
naturaes do paiz chamão parrachos. 

A posição em que se achava o navio, e todas as outras circumstancias mencionadas 
nesse exame, destroem inteiramente a asserção do capitão Ricketson de que tirára d’alli 
o navio por meio de espias e o arredàra 236 a 246 pés do logar em que naufragára. 

Provado assim que a baleeira Canadá, longe de ter tido jámais a facilidade de safar- 
se dos parrachos, estava irremediavelmente perdida, provado também está que as autori¬ 
dades brasileiras não impedirão nem podião impedir o salvamento dessa embarcação, 
como se argúe nos documentos a que se refere o Sr. Trousdale. 

Essa imputação, está persuadido o abaixo assignado, encobre intenções que o Sr Trous¬ 
dale apreciará devidamente á vista do seguinte trecho da exposição do chefe de policia 
da província, apoiado nos depoimentos que a acompanhão. 

« A baleeira Canadá, pertencente a Gilbert Allen e outros, de New-Bedford, nos Estados- 
Emdos e um barco velho, diz o piloto Roza, de mais de 30 annos, e que foi agora sómente 
reparado para essa expedição da pesca da baleia ao norte do Mar Pacifico. 

« £ ma , ru Í a ’. ? ue se compunha de 32 pessoas, é, pela maior parle, de gente bisonha, insubor¬ 
dinada e de maos costumes,tanto assim que quasi diariamente havia castigos a bordo.e auándo 
naufragou o Canada, quatro marinheiros estavão presos em grilhões 
„ ‘ n o a q«elle estado e tripolado poresta fôrma, navegava nas aguas do Brasil, quando 

í« ££.í«í« 27 de hovembro do anno passado, fez elle um bordo sobre a villa de Touros, 
HatrnfuonA 0 To 0 - 6 deSta ca Pj lat > e de tal sorte approximou-se á terra, que muitas das pessoas 
daquefia povoaçao, que curiosamente o observavão, persuadirão-se de que era barco negreiro 

" A ri -, an0S ’ e ÜUtras P ensàr3 ° que era navio velho que de proposito se 
vinha encalhar, como muitas vezes acontece, para cobrar-se do seguro o seu valor 
« Estavao lodos nesta expectação, quando o navio virou de bordo e ganhou o mar De lá 
íez-se elle outra vez de vela para terra, ea todo panno, menos cuteZe vameKrSs Sm p ôa 
para apovoaçao do Rio do Fogo, tres léguas ao sul de Touros; e tão veloz camZáTeC 
-confissão do propno capitão Ricketson, deitava de 8 para 9 milhas; ’ q ’ P 

mistx^enK X iS 
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m ‘ Aetuado^por esse temor, o primeiro piloto A. D.Slielter, tomando um oculo, subio ao 
mastro de prôa para observar: desceo, e, dirigindo-se ao capitão Ricketson, disse-lhe que a. 
terra estava extremamente perto, e que se via quebrar mar pela prfta, como que .em pedras. 

« O capitao Ricketson sorrindo-se respondeu-lheè cedo, tenho ainda muito tempo. 

« Neste comenos, desce da gavea do mastro do meio o marinheiro Àntonio, e encaminhan¬ 
do-se para o segando piloto Gedeon H. Smith, e o quarto, Francisco Roza, que juntos e 
encostados aborda do navio jápraticavão sobre a certeza do naufragio, e as consequências 
deile, disse-lhes que pela prôa se avistava arêa e pedras, pedindo-lhes que fossem dizer isto 
ao capitão; ao que os pilotos se negarão, respondendo que fosse elle mesmo referi-lo. 

« Mal acabavão elles esta interlocução, quando ouvirão o primeiro estrondo, e sentirão o pri¬ 
meiro abalo do navio sobre as pedras; a este seguirão-se outros muitos, até que parou o navio; só 
então o capitão Ricketson mandou soltar as escotas, o que não fez antes por ser extrema a con¬ 
fusão, e ninguém poder sustentar-se em pé, senão arrimado á borda ou a alguma cousa fixa » 

De todas estas circumstancias se conclue que toda a responsabilidade do naufragio da 
galera Canadá na costa do Rio Grande do Norte recahe sobre o capitão Ricketson, tanto mais 
que pelas viagens que tem feito ao Brasil, e como homem de mar, e na sua posição, não lhe 
podia ser desconhecida aquella costa. 

A allegação da distancia foi verificada, no exame a que procedeu o chefe de policia da pro- 
vinGia, ser de mais de quatro milhas e meia, mais de uma legua, que era a distancia calculada 
pelojlelegado de policia e os moradores do logar pela proximidade da costa. 

Não houve, portanto, a menor intenção de fazer offensa alguma á bandeira dos Estados- 
Unidos quando as autoridades brasileiras forão a bordo, e não púde ser omittida, para tirar 
toda a sombra dessa offensa, a requisição da força publica feita pelo proprio capitão. 

* (Fabaixo assignado não se alongará mais sobre este assumpto, e só accrescentará que as 
autoridades apenas procurarão auxiliar o capitão, que fôra quem requisitara a força publica, 
afim de manter a ordem e prohibir õ extravio dos objectos naufragados. 

As informações do chefe de policia mostrão evidentemente que não houve a menor violência 
commettida a bordo que autorisasse o capitão a abandonar o navio e dirigir o seu protesto, 
pelos prejuizos, perdas e damnos que reclama em nome dos proprietários da galera Canadá. 

Pelas cópias, inclusas sob ns. 1, % S e 4, terá o Sr. Trousdale conhecimento dos objectos 
salvados da baleeira Canadá f com designação dos que já forão arrematados em hasta publica, 
e dos que já se achavão na alfandega do Rio Grande do Norte e dos que existião nas Garças, 
onde mesmo serião postos em praça por serem de pequeno valor e não poderem ser transpor¬ 
tados sem grande dispêndio. 

Quanto ao casco da-embarcação, sabe o governo imperial que ia ser arrematado, mas 
ainda não teve noticia de se haver effectuado essa arrematação. 

E 5 o que o abaixo assignado tem a honra de communicar ao Sr. W. Trousdale em resposta 
á sua nota n. 140, reiterando-lhe por esta occasião os protestos de sua perfeita estima edis- 
tincta consideração. 


Visconde de Maranguape. 


Ao Sr. William Trousdale, etc., etc. 


DOCUMENTOS A QUE SR REFERE A NOTA SUPRA. 

N.° i. 

Auto de exame a que se procedeu no logar do naufragio da baleeira Canadá. 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e cincoenta e 
sete, aos quatorze dias do mez de Fevereiro do dito anno, nesta praia das Garças, districtq 
da YÜla de Touros, comarca do Natal, da província do Rio Grande do Norte, em casas de 
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Í iorado do segundo supplente do delegado de policia da mesma villa, o cidadão Fetix Gomes 
orres, onde se achava aposentado o juiz de direito da mesma comarca, o chefe de policia 
interino da província, o Dr. Joaquim Pedro tia Costa Lobo; e a chamado seu fui vindo eu, 
escrivão do juiz municipal da mencionada villa, adiante nomeado: e sendo ahi, achando-se 
presente o patrão mór da barra da cidade do Natal, José Dias Pimenta, e o Portugoez 
naturalisado Americano, Francisco Roza, 4 o piloto da barca, também americana, Canadá t 
naufragada no banco dos parrachos que correm parallelos á mesma costa, no rumode Norte 
a Sul, a elles deferio o chefe de policia o jursmento dos Santos Evangelhos, e lhes ordenou, 
que passassem a fazer o exame, que elle lhes ia indicar. Prestado o juramento na fôrma 
de eslylo, mandou o chefe de policia chegar ao porto duas jangadas, e nellas se embarcou 
com o dito p8trão mór Pimenta, piloto Francisco Roza e muitas pessoas da dita costa; e 
dabise dirigio para bordo da barca americana Canada , que se acha naufragada no logar 
já aponlado. Chegando a ella, mandou o chefe de policia que os mencionados patrão mór 
Pimenta e piloto Roza, tomando a ponta de um cabo, se dirigissem para o mar, no rumo 
de Léste, até encontrar com o canal, afim de se ver por este meio quantas braças de 
distancia haviâo da popa da barca, que estava collocada na direcção de nascente a poente, 
até a altura do mesmo canal; ficando elle, chefe de policia, e mais pessoas que o acom- 
panhavão, a ré do navio p8ra observarem esta operação. Concluída ella, e recolhidos o cabo 
e sujeitos que com elle forão, mandou o chefe de policia ao piloto Roza, que medisse elle 
mesmo as braças que tinha o dito cabo; e forão achadas subirem ao numero de cento e 
quarenta e-cinco muito folgadas, sendo contadas em vozes altas pelo sobredito piloto, patrão 
mór Pimenta, chefe de policia equasi todos os assistentes. 

Depois disto, tornando-se a embarcar o chefe de policia, patrão mór Pimenta, piloto 
Roza e mais algumas pessoas, percorreu o navio em roda para ver se era possível que elle 
fosse tirado, por algum rumo, do logar em que se achava. E declarárão os examinadores 
que sendo tres vezes maior a distancia que vai da píôa do navio até alcançar o canal para 
o lado da costa, e prolongando-se os mesmos parrachos para o Sul á distancia de oito léguas, 
que terminão no cabo de S. Roque ou Ponta Gorda, como lhe chamão os naluraes do paiz, 
e para o Norte duas léguas e meia, que findão na ponta denominada o Calcanhar; e, 
acuando-se o navio litteralmenle cercado por grandes rochas ou parrachos em lodos os 
rumos, declarárão que não havia possibilidade alguma de arrancar dalli a referida em¬ 
barcação; tanto mais quanto aquelle logar é tão razo, que nas marés de lançamento ficão 
aquelles parrachos inteiramente em secco. Outrosim, declarárão os mesmos patrão mór 
Pimenta e piloto Roza, que o navio tinha o beque de proa, alé encontrar no bojo da mesma, 
todo enterrado dentro de um grande parracho, que, á maneira de um batente ou de uma 
gTande soleira, se atravessava em frente; de onde concluião, que fora alli que o navios 
parara, na velocidade em que vinha; e que dalli não recuára uma linha; embora o capitão 
delle afíirme, em seu diário, que o safára á distancia de duzentos e quarenta e seis pés. E 
esta opinião tanto mais fundada é, quanto se reconhece que o navio está assente na direcção 
de L. N. E. e S. 0., isto é, justamente no rumo em que elle bordejava , como 
o diz o mesmo capitão; o qoe também foi reconhecido ser verdadeiro por todas as pessoas 
do logar que se achavão presentes. Ultimamente, ordenou o chefe de policia ao patrão mór 
e piloto nomeados, que declarassem que distancia poderia haver da pròa do navio ao ponto 
mais proximo da costa em frente: elles declarárão*que, quando muito, poderia haver 
quatro milhas e meia ; pois da prôa do mesmo navio se avistava distinctamente as pessoas 
que a pé ou a cavallo transi Ião pela costa. Mas os moradores do logar, que se achavão 
presentes, em companhia do chefe de policia, assim como outros muitos que lá não forão, 
alíirmàrão, que desde seus antepassados até hoje, sempre se contou por uma légua, isto é, 
por tres milhas, a distancia que corre da costa ao canal do mar, que tica, como já se disse» 
cento e quarenta e cinco braças a Léste da pôpa do navio naufragado. E, porque nada mais 
fosse preciso examinar a este respeito, msndou o chefe de policia lavrar este auto, em que 
assignou com o dito patrão mór José Dias Pimenta, piloto Francisco Roza, que, por não 
saber ler nem escrever, fez uma cruz, e as testeniunDas Miguel Ferreira dos Anjos Pirá, 
Belarmi no Ferreira da Costa. Eu Domingos Jorqe de Souza, escrivão do juizo municipal o escre- 
ti. Còslà Lobo, José Dias Pimenta, Francikco Km, iliguél Ferreira dos Ànjàt Piti, JDèkr- 
fttino Fèrfeira dá Costa . 

*• 7 . 
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Exposição Ho chefe de policia da provinda. 

Pelas dez horas da maobãa do dia 14 de Fevereiro deste anno embarquei-me em nmfc 
jangada na praia dns Garças, acompanhado do patrão mór da barra desta cidade, Jòsó Dias 
Pimenta, do Portuguez natnralisado cidadão Americano, Francisco feoza, do segundo stip- 
plente do delegado da tflla de Toiros, Felix Gomes Torres, e de algurols pessoãs 
mais, em outra jangada, e, depois de uma curta e rapida navegação, chegámos á galert 
americana Canada . naufragada no banco de arêa e parrachos, que, nascendo no cabo de 
b. Roque e correndo parallelo á costa até á ponta do Calcanhar, uma legua ao Norte dê 
i ouros, passa em frente da dita praia das Garças. Àbi, subindo ao navio e passando a fazefr 
o exame de que estavamos encarregados, presenciamos que tinba ella a prôa no rumo de 
O. S. O., e estava docemenle inclinada para o Sul pelo lado de bombordo, tendo a mesma 
proa um pouco suspensa e a ré correspondenlemente cabida; assim como o corpo dentro 
de uma especie de caldeirão ou bacia, formado entre as pedras, que os naturaes do paíz 
cbamão parracbos (pedras molles), para difFerençar da rocha ou pedra dura, que se 
encontra na terra firme ou em oútras paragens. Esta observação serve de uma das provas 
para mostrar que nunca o navio se abalou do logar em que parou quando encalhou; lantè 
assim , que ainda hoje se conserva no mesmo rumo que trazia, quando entrou pelo banco, 
e que por isso é inteiramente inexacta a asserção do capitão Bsrton Ricketson, quando diz * 
que o tirára dalli por meio das espias e o safára duzentos e trinta e seis á duzentos e quarentá 
e seis pés, para trás; e, se a esta reunirmos, como deve-se, a outra prova, de qüe o navio 
está justamente na ponta da esteira que fez quando entrou pelo banco, e que essa esteira 
é uma como que espiral, tão longaraente extensa quanto medonhamente escabrosa, e, 
portanto, impossível depor ella arrastar-se, por meio da força humana, uma raáchina taò 
volumosa coroo é a galera Canadá , de 544 toneladas; cada vez nos fortificaremos mais nà 
convicção de que não assentão em alguma razão possível, e menos ainda em algum senti¬ 
mento de boa fé, as asseverações do capitão Barton Ricketson, quando avança a proposição 
supra referida, e (o que excita a nossa maior admiração 111) quando aflBrma que dentro ém 
uma hora arrancava dalli o barco. 

Depois disto ordenei ao patrão mór Pimenta, que, tomando a ponta de um cabo, que de 
proposito mandei conduzir para isso, e acompanhado do mencionado Francisco Roza, qne 
era o 4* piloto da mesma galera, se embarcasse em uma jangada, e buscasse, pela linha mais * 
curta, o canal que ficava para o lado do mar oo ao nascente; emquantoeu, collocado na 
pipa com as outras pessoas que me acompanhárão, além de muitas que aili se achavão 
descarregando o navio, mandava soltar o mesmo cabo. 

Logo que o patrão mór fez signal de haver chegado ao canal, puz marca no cabo, e, 
mandando-o medir, depois de recolhido, pelo proprio Roza, 4 o piloto da galera, achámos 
ter elle 145 braças bem folgadas, que tanta é a distancia, que vai da pòpa do navio aos 
uitimos parrachos da parte do mar; e é mais uma razão para se reconhecer e confessar a im¬ 
possibilidade absoluta de salvar-se a galera. 

Deixei de mandar medir a distancia que se intercalla da prôa do navio ao canal do lado 
de terra , porque sobre ser ella tres ou quatro vezes maior que a outra , accresce que 
dessa também não trata o capitão Barton. 

Feita esta operação, seguimos para a proa, e dalli, observando a distancia que podéría 
haver pelo caminho mais curto entre ella e a praia em frente , decidirão o patrâo-ffifór 
Pimenta e o piloto Roza que não havia mais de quatro milhas e mek; quando, pelo 
contrario, effirmavão o delegado supplente e os moradores presentea que sempre elles e 
seus antepassados contárão por utaa legua essa distancia, que entretanto o capitão Barton 
diz ser de quasi nove milhas; o que é incrível, uma vez que do navio se vê distinctamenw 
uma pessoa caminhando na costa. » 

Descendo de bordo* e embarcados , fomos tornear o fifatío, e, domo a maré estitíjsse 
qtíasi baixa-mar , pudemos ver e tocai* mesmo os parrachos de qwe estava elle litteralmento 
cercado , tendo a prôa ou antes a quilha da prôa engastada dentro de tiwgfftttfo pMhfttttãa 
». 7 , 



que , em fórma de soleira, se lhe atravessou na frente, mostrando desfarte que fòra elle 
que fizera o navio estatellar em sua carreira, eo não deixára seguir por d’avante, como se 
exprimem os marítimos. 

Mais uma evidencia de que só uma força, como a que impellia o navio, e só uma 
velocidade de oito a nove milhas, como diz o capitão Barton que elle deitava , o poderião, 
depois de Iranspôr 145 braças de banço , enlerrar ainda em toda a largura e grossura da 
quilha de proa por um parracho a dentro até encontrar nos peitos. 

Foi á vista deste espectáculo que nós ficámos extáticos na contemplação da prodigiosa 
força que arrastara atéalli aquella especie de albarrada de madeira ; e que, por ultimo e 
invencivelmente, nos convencémos de que só força igual e cireumstancias idênticas a 
poderião tirar das syrtes em que se achava collocada. 

Esta nossa opinião felizmente é sustentada pela autoridade decisiva de unx venerando 
ancião , Portuguez de nação e Brasileiro adoptivo, o Sr. Jaciulho da Rocha e Silva, morador 
na povoação da Petetinga, homem domar e muitoconsurnmado no conhecimento da # costa 
do Brasil, o qual me disse que, indo visitar a Canadá logo que naufragou, dissera ao 
proprio capitão Barton, que ella dalli su snhiria em pedaços, pois, além de outras razões, 
accrescia a da experiencia que elle, Jacinlho , tinha de haver visto, depois que morava 
em Petetinga , mais de 50 barcos encalharem naquelles parrachos e só se salvar um brigue 
francez ; e esse mesmo por cireumstancias muito excepcionaes e favoráveis. 

E tendo-lhe eu perguntado se era certo que o capitão Bartun conseguira afastar o navio 
236 a 246 pés do ponto em que primitivamenle parára, respondeu-me elle decididamente 
que nem um pé nem uma linha se movêra o barco da cama em que estava deitado; 

* pois que era isso um impossivel absoluto, como elle,Jacintho, o vira com seus olhos e o dissera 
ao capitão Barton , quando este trabalhava com espias para o arrastar. 

Pelo que fica dito, e se acha comprovado cora o auto de exame junto sob n. 1, e o ' 
de perguntas sob n. 2 , já vê V. Ex* que são inexactas as allegações do capitão Barton, 
quando diz em seu protesto que o navio fieára encalhado a nove milhas distante da terra , 
que entrara apenas pelo banco oitocentos pés, que o fizera recuar 236 a 246 pés, e que em 
uma hora o salvaria. 

Até aqui, o meu testemunho e o das pessoas que me acompanhárão. 

Exporei agora o resultado das inquirições a que procedi. 

A baleeira Canadá , pertencente a Gilbert Àllen e outros de jVewBedford , nos Estados 
Unidos, é um barco velho, diz o piloto Roza, de mais de trinta annos, e que foi agora somente 
reparado para esta expedição da pesca tia balèa ao norte do Mar Pacifico. O capitão Bar-ton 
Bicketson, homem do mar, já tem dado algumas viagens ao Brasil, cuja costa , por isso, 
lhe não é desconhecida. Finalraente, a maruja da barca , que se compunha de 32 pessoas, 
é pela maior parte de gente bisonha, insubordinada e de ináos costumes; tanto assim que 
quasi diariamente havião castigos a bordo, e, quando naufragarão, quatro marinheiros 
esta vão presos em grilhões. 

Este navio, desta idade e tripolado por esta fórma, navegava nas aguas doBrasil, quando 
na tarde do dia 27 de Novembro do anno passado fez elle um bordo sobre a Villa de Touros, 
18 léguas ao norte desta capital, e de tal sorte approximou-se á terra que muitas das pessoas 
daquella povoação, que curiosamente o observa vão , persuadirão-se que era barco negreiro 
que ia desembarcar Africanos, e outras pensáráo que era barco yelho, que de proposito se 
vinha encalhar, como muitas vezes acontece, para cobrar-se do seguro o seu valor. 

Estevão lodos na expectação , quando o navio virou de bordo e ganhou o mar. 

De lá fez-se elle outra vez de vela para terra, e a lodo o panno , meno 9 cutellos e varre¬ 
doras, com pròa para a povoação do Rio do Fogo, tres léguas ao sul de Touros; e tão veloz 
caminhava que, de confissão do proprio capitão Barton, deitava do oito para nove milhas. 

A noite apprpximava-se, e a terra se avizinhava tanto que os pilotos e a mesma tripolação 
mais experiente começárão a conceber sinistras apprehensões sobre a probabilidade de um 
naufragio, visto que ninguém ignorava que tinhào pela frente o banco de parrachos que 
corre desde o cabo de S. Roque até á pqpta do Calcanhar ao norte de Touros. 

Actuado por este temor, o primeiro piloto Ausin D. Skelon, tomando um oculo, subio ao 
mastro de pròa, e foi observar; em ura momento desceu a toda pressa, e dirigindo-se ao 
capitão, disse-lhe que a terra estava extremamente perto, e que se via quebrar mar pela pròa, 
como que em pedras. 
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0 capitão Barton sorrindo-se, respondeu-lhe: é cedo, tenho ainda muito tempo 

Neste comenos, desce da gavea do mastro do meio o marinheiro éntonio e en- 
cavninhando-se para o segundo piloto Gedeon H. Smilh,e o quarto Francisco Roza' aue 
juntos e encostados á borda do navio, já praticavão sobre a certeza do naufragio e os con 
sequências delle, disse- lhes que pela prôa se avistava arêa e pedras, pedindo-lhes que fossem 
dizer isto mesmo ao capitão Barton, ao que os pilotos se negárão, e mandáião que fosse elle 
mesmo contar ao capitão. n 

Mal acabavão elles esta interlocução, quando alli mesmo ouvirão o primeiro estrondo e 
sentirão o primeiro abalo da pancada do navio sobre as pedras; a esta seguirão-se outras 
muitas, até dar a ultima, em que parou, quando então o capitão Barton mandou soltar 
escolas, o que nao fez antes por ser extrema a confusão, e ninguém poder sustentar-se em 
pe senão arrimado á borda, ou a alguma cousa fixa. 

Estes pormenores servem para provar que o naufragio do capitão Barton não é obra do 
acaso, de erro de carta, de ignorância de costa ou de falta de avisos e culpa de terceiro 
senão de algum pensamento oeculto, que me não .pertence perscrutar. 

No momento em que se soltárão as escotes, diz o piloto Roza, a galera cahio de banda e 
no dia seguinte, pela manhãa, vio-se logo a sobrequilha fluctuar em cima d’agua ao pé do 
navio pelo lado de bombordo, d’ahi a pouco, algumas taboas, que mandando-se ver por uns 
jangadeiros que alli forâo, reconbeceu-se ser taboado, que se desprendia do costado da 
galera. 

Neste mesmo dia, diz o piloto Roza, deu o navio 6 pés de agua. 

Os dias 28 e 29 passárão-se sem a menor novidade ; o capitão Barton gastou-os estabe¬ 
lecendo espias, alijando ao mar uma quantidade immensa de lenha, que trazia para cozi¬ 
nhar o azeite, e safando debaixo para arrumar no convez a carga que trazia de mais impor¬ 
tância e risco. r 

Extenuada de uma fadiga incessante noite e dia , a companha comecou a dar signal de 
descontentamento e desobediencia, por cuja razão o capitão Barton no dia 30 engajou 
oito homens dos jangadeiros, que, por curiosidade, e atrás mesmo de algum ganho, rodea¬ 
rão o navio, para ajudarem no serviço; são estes os oito homens, que com erro de data, diz 
o capitão em seu protesto, permittira no dia 1* de Dezembro que subissem a bordo, quando, 
aliás, foi no dia I o que elle os despedio por julga-los inúteis, visto que, empregando-os em 
tocar a bomba, era nenhum o resultado deste trabalho , porque o navio estava todo 
arrombado. 

Antes de proseguir nesta narração, cumpre notar que o capitão Barton é inexacto em 
suas datas, talvez pela pressa com que escrevia o seu diário ; e contradictorio em sua his¬ 
toria, porque, ao tempo que diz que na segunda-feira I o de Dezembro sómente permittio 
que oito Brasileiros subissem a bordo, mais adiante um pouco, diz textualmente assim: 

« A nenhum Brasileiro foi permittido vir a bordo nesse dia, por isso que seus serviços erão 
de pouca valia. » Semelhantemente também não é aecorde comsigo mesmo o capitão Barton, 
quando, affirraando que tinha forças para prohibir que subissem a seu bordo os Brasileiros, 
ou permitlir que entrassem sómente os que elle queria, queixa-se de dons Brasileiros, 
que lhe parecêrào guardas da alfandega, os quaes no dia 29 (sabbado), pelas 8 horas da 
manhãa, subirão abordo e fizerão tanta confusão que impediâo de trabalhar-se, assim 
como os outros homens que forão com elles, que também causárão grande embaraço, 
principnlmente á equipagem. 

Quando aliás, a verdade é que, não obstante as ordens do capitão, a maruja consentia 
que subissem a bordo, e mesmo lhes proporcionava meios, os jangadeiros, que de terra 
levavão para o navio aguardente,, fructas, peixe e outros refrescos para venderem, como 
vendiâo por bom preço aos marinheiros, que, por este motivo, não só se reiaxavão do ser¬ 
viço como até absolutamente o não faziâo, por ficarem muitos embriagados e cabidos, 
por cuja causa, então no dia I o de Dezembro o capitão, tomando medidas mais severas, 
só permittio que subissem a bordo oito Brasileiros ou não consenlio que algum lá fosse, 
como uma e outru cousa elle mesmo o diz; e porque não confiasse só na sua autoridade, 
sabendo que entre os Brasileiros presentes achava-se o 2° supplente do delegado de Tou¬ 
ros, o capitão Felix Gomes Torres, a este mandou elle pedir pelo quarto piloto Roza, que 
servia de interprete, que lhe mandasse para bordo algumas praças, afim de manter a 
ordem, prohibir a venda de aguardente e evitar furtos. 
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Em virtude deçte pedido, maqdou o delegado supplenle buscar soldados de Toqrop , 
de onde apenas vierão dous, que forão collocados nos portalós, em cujos postos pa^sájão 
a noite dle 30 para o I o de Dezembro. 

Neste dia chegando da capital com uma força de 12 praças de primeira (inha o tenente 
Urbano Fernandes Barros, que emvirtude de requisição da alfandega seguiopara alli, aQm 
deroanlero socego e prohibir extravios, a elle sedirigio o 2 o supplente Felix Gomes, e, fa- 
zendo-lhe ver a requisição do capitão Barton, conseguio que o tenente, de boa vontade, lhe 
entregasse as 12 praças, que embarcarão logo para bordo e forão reforçar as 2 que lá esta- 
vão e não erão sufíicientes. Serião 6 horas da tarde do dia I o de Dezembro, quando montou 
a bordo este segundo reforço; e como, conforme a disciplina e estylos militares, toda 
a força armada, de noite e em serviço de importância, deve armar baioneta na boca da 
arma, os soldados, assim que subirão efizerão alto, executarão esta manobra. 

Creio pois que foi deste procedimento que, de boa ou má fé, tirou o capitão Bar¬ 
ton a illação de haver a Icopa callado baionetas para o forçar a não trabalhar mais 
e entregar o navio; da mesma forma que elle, sem duvida por ignorar a lingua portu- 
gueza, interpretava como prohibição expressa de não continuar no serviço de desenca¬ 
lhar o seu barco, as palavras dos empregados da alfandega, que lhe dizião e sustentavão 
que era impossível salvar elle o navio, cx vi, do logar em que se achava e das pedras 
de que estava rodeado; e nunca lhe disserão que não consentiáo que elle salvasse a 
galera. 

Para se saber que os empregsdos da alfandega não usarão de violência alguma, para 
corp. o capitão Barton, basta ler as suas próprias palavras, quando diz que os oíBciaes da 
alfandega lhe offerecêrão os seus serviços e o convidarão a levantar barracas era terra 
para depositar a sua carga, o que o capitao Barton não aceitou. Ora, estes termos não são 
òs do homem que emprega violência, mas sim os de empregados de um paiz civilisado, 
qqe sabe respeitar o direito das gentes, e observar os estylos internacionaes de povos 
amigos e que sustentão mutuamente as mais estreitas relações de paz e de coramercio ; e 
tanto assim que, não só esses empregados desempenharão taes deveres, como o vapor bra¬ 
sileiro que vinha do norte para o sul, passando no dia 28 de Novembro em frente da Ca¬ 
nadá e reconhecendo que ella estava encalhada, içou bandeira, offerecendo soocorro, 
que lb’o não quiz aceitar o capitão Barton. 

E se um dos guardas da alfandega pedio ao capitão Barton o seu manifesto, foi porque, 
entregando este áquelle o navio e carga, o guarda queria possuir o manifesto para cote¬ 
ja-lo com os objeclos recebidos, afim de salvar-se de qualquer responsabilidade, rece¬ 
bendo a esmo e a montão toda a carga de um navio; procurando desfarte evitar que, 
para o futuro, se lhe não imputasse haver recebido muito mais do que aquillo que en¬ 
tregara á alfandega. 

lnfelizmente o capitão Barton, no alvoroço em que tinha o seu espirito, não com pre¬ 
bendou esle nobre pensamento do guarda João Bernardino, e tornou em crime o que só era 
uma virtude. 

Finalmente a ultima prova decisiva de que não foi, em tempo ou caso algum, empregada 
a menor violência contra o capitão Barton e sua equipagem, é que honrosamente se lhe 

Í )ermittio que elle tirasse para si e para seus ofücines e tripolação tudo quanto, quiz e bem 
he pareceu; assim como que armasse era terra, junto ás da alfandega, as suas barracas, e 
alli estivesse na melhor paz e barhionia com todos, recebendo até visitas de pessoas que 
vinhão vê-lo, até o dia em que com seus companheiros partio para Pernambuco, ficando 
somente na costa, e no meio de nós, o 4 o piloto Francisco Koza e o marinheiro Manoel José 
Pequeno, que me disserão que não acompanharão ao capitão Barton, por se não Qarem nas 
promessas com que elle illudio os outros marujos para irem jurar no seu proteste. 

Eis-aqui em resutqo o resultado que obtive do exame, que pessoalmente fiz, e das 
inquirições a que procedi ; e posso afíirmar que coqduzi-me neste negocio menos como 
ura simples Brasileiro prevenido de parcial predilecção pçlo seu paiz, do que como um 
magistrado recto, que se esforça e empenha por fazer justiça a todos, e que lera a intima 
convicção de que, se não convem ao Brasil pagar o que não deve, ta cubem nqo lhe fica airopo 
deixar de satisfazer aquillo a que jusCumenle é obrigado. 

Icmajinenie n^o tive por tirn oUénder o caracter pessoal dp capitão Barton, que não 
conheço; pelo contrario, foço-lhe a justiça de achar-lhe razão quando procura r pór todos 
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ij» ijnebs, resoroir oiseu prejuízo io tp ide seus Amigas _« -somes., sasaimcomo 
iSfthili^fle da vmpuUçèo de^üBQ jfaoto.ique, quando ;se não possa,aUrrhnirjá jaua máifeíOii 
jjgnpBMieia, peloanenps não póde deiw de »aer filho <de seu iudegaulpavel descukh). 

>E quanto aos guardes dp alfendçga $ iforça -que jastese a bordo, jtaogg >de ptoauraneu 
jenoobnráhe os defeitos, os serros xtUd&sífoHas, pelo contrario estimarei quesejâo ynt jdos, 
iquando-se aehem ou »Yoohãoiadaaf-se em culpa; porque» lemfim, Jiununação não Jucn» mas 
jSUtpsiperd«rcqm«empEegados poBYacieajiores. 

oS^Oj^eiaria dapaheia doRioGrande do $Íorte,:nacidade do Natal» U) de Março de I8S7» 

.<) çhefe^Je policia interino,, Jjmguim Ptdro ria Cotta.L&o. 


AAUmeato 4a «xecuçic 4a mo um tarifa ãm» aifl»*eni, MlUcbalt yeU legaria 
4a S. Hl* B *9 • pelos eonanlados de Baviera, Saxonfta, BtMTtr, lhu a lar y o • 

Irtaita. 


1 . 11 . 


Nota da legação britannica ao governo imperial . 


Legação britannica. — Rio de Janeiro, 7 de Maio de 1857. 


0 abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. B. ne#a 
côrte, tem a honra de chamar a attenção de S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, ministro 
e secretario de estado dos negocios estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil, para uma 
representação que dirigirão a esta legação, sobre o curto prazo que vai da publicação da nova 
tarifa á sua execução, uma mui grande e respeitável parte de negociantes britannicos resi¬ 
dentes no Rio de Janeiro. 

0 abaixo assignado apressa-se a submçtter o protesto feito por aquelles negociantes à con¬ 
sideração do governo imperial, cujo objecto acha-se completamente explicado, tanto naquelle 
documento, como em um officio que, sobre o mesmo assumpto, dirigio ao abaixo assignado 
o cônsul de S. M. B. no Rio de Janeiro, Mr. Westwood, o qual o abaixo assignado tem 
também a honra dç ,levar, por copia, ao conhecimento de S. Ex a . 

Os negociantes britannicos desta cidade não expressão um juizo positivo, como se verá 
dessa correspondência, sobre os futuros effeitos para o commercio britannico em gerai, das 
alterações que se vão pôr vigor; porém, corno se tenhão íeito encommendas de manu¬ 
facturas na Grãa-Bretanhá, cujos direitos têm de ser alterados, por um preço determinado, 
na crença de que um devido e maior prazo seria concedido aos importadores para poderem 
iregular suas transacções commerciaes antes de se verificarem ,a* alterações da tarifado que só 
agòra itôm noticia, entendem geralmente os negociantes de todos ns outros paizes^ nesta 
cidade, esn identioas oifcumstancias, que .seus interesses soffreràõ grandemente», fc serão mui 
prejudicados pelo governo brasileiro, se não Jfòr adiada a exeouçío da dita tei paran I o de 
íaaeirode 1858. 

0 abaixo assignado não se afastará. do seu propósito nesta mm&o para analysar a 
ijKditioa aluída petos anteriores ministros de S. M. Imperial» reteüvawante ás jpywmeUidas 

■. 7 . . * 



alterações da tarifa; porém, sem aprofundar esta importante questão, o abaixo assignado 
julga de seu dever chamar a attenção deS. Ex a , nesta occasião, para a opinião expressada 
pelo cônsul de S. M. B., com a qual, está informado o abaixo assignado, concordão geral- 
mente os negociantes britannicos, de que, * ainda que seja geralmente pequena a reduc- 
« ção dos direitos, a maneira por que se faz a classificação e a avaliação sujeitará a maior 
< parte das manufacturas de inferiores qualidades a excessivos direitos, o que redundará 
« em grande prejuizo para as classes menos abastadas da população; emquanto que, pelo 
« contrario, as classes mais abastadas serão favorecidas com uma taxa mais baixa nos ar- 
« tigosde maior valor, e de luxo; e bem assim que, como essas mercadorias de qualidade 
« inferior são principalmente de fabricas inglezas, a elevação de direitos sobre ellas será 
« necessariamente prejudicial ao commercio britannico, áo mesmo tempo que a compara- 
« tiva baixa de direitos nos objectos de maior preço será em beneficio dos productos das 
« fabricas francezas. » 

Sobre o todo da nova tarifa, o abaixo assignado se limitará a manifestar agora a sua 
própria convicção, isto é, que a parte da tarifa que favorece o rico consumidor de artigos 
de industria dispendiosos, sem reduzir a taxa áquelles que em maior quantidade são con¬ 
sumidos pelas classes menos abastadas, virá para o futuro a prejudicar seriamente o con¬ 
sumidor brasileiro e o paiz exportador, sem de nenhuma sorte beneficiar as rendas nacio- 
naes, que provavelmente augmentarião, como tem acontecido na Grãa-Bretanha, com um 
systema de economia política mais liberal e esclarecida. 

Pelo que respeita aos razoaveis desejos que hoje manifestão os negociantes britannicos, 
estabelecidos no Rio de Janeiro, de que se lhes conceda um maior prazo antes de ficarem 
sujeitos ás disposições da nova tarifa, o abaixo assignado confia em que S. Ex a o Sr. ministro 
dos negocios estrangeiros o habilitará a poder ao menos informa-los de que o governo bra¬ 
sileiro accederá ao seu pedido. 

O abaixo assignado aproveita-se da occasião para reiterar a S. Ex a o Sr. ministro dos 
negocios estrangeiros a segurança de sua mais distincta consideração. 

A S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil. 


P. Campbell Scárlett. 


I. 12. 


Nota do Cônsul de Baviera ao Governo Imperial. 


Rio de Janeiro, 13 de Maio de 1857. 


O abaixo assignado cônsul de S. M. o Rei da Baviera vem representar, em nome e á pedido 
dos negociantes allemães desta praça, contra a immediata execução da nova tarifa da alfan- 
dega publicada em o Jornal do Commercio de 25 de Abril do corrente anno, e que deve 
começar a ter vigor no 1° de Julho do mesmo anno. 

O abaixo assignado, para fundamentar as razões que o obrigão á pedir o adiamento da nova 
tarifa até Janeiro doanno proximo futuro, devia entrar na minuciosa analyse do mesmo, o que 
certamente não comporta a brevidade desta represeutação; bastará sómente ponderar que sendo 
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as encommendas, feitas pelos últimos paquetes para a Europa, baseadas na tarifa actual da al- 
fandega, se as mercadorias tiverem de ser despachadas com a nova tarifa, graves prejuízos sof- 
írerà o commercio: e nem se diga que na reexportação tem os negociantes correctivo ás novas 
exigências; e um recurso íllusorio e prejudicial, não só porque as fazendas expressamente 
encommendadas para o Rio de Janeiro não serão vendidas facilmente em outra parte 
como porque os excessivos fretes deste para outros portos mesmo do Império, obrigão-os aó 
despacho forçado de suas mercadorias. E ainda mais as casas allemães importadoras 
esperavao que seria cumprida a expressa declaração feita ha tres annos, de que a tarifa 
seria posta em execução seis mezes depois de publicada; e se essa era a intenção do 
governo, como se irà pôr em execução em Julho a pauta nova publicada em 25 de Abril? t 

O abaixo assignado espera pois que será tomada em consideração a justa reclamação 
que faz em nome dos negociantes allemães desta praça, para que seja adiada até Janeiro do 
anno proximo futuro a execução da nova tarifa da alfandega. 

O abaixo assignado reitera a V. Ex a as expressões de sua perfeita [estima e distincta 
consideração. 

A -S. Ex 1 o Sr. Visconde de Maranguape, etc., etc., etc. 


Francisco Carlos Kerstelv, cônsul 'de Baviera. 


R. 13. 


Nota do consulado do reino de Saxonia ao governo imperial 

Consulado do reino de Saxonia. —Rio de Janeiro, 12 de Maio |de 1857. 

O abaixo assignado, exercendo interinamente as funcções do consulado de S. M. el-rei de 
Saxonia, tem a honra de communicar a V. Ex a que recebeu das casas importadoras allemãs 
nesta cidade uma representação, pedindo-lhe que submetta á consideração do governo de S. M. 
Imperial, por intermédio de V. Ex 1 , os graves inconvenientes que resultarão para o commercio 
estrangeiro do curto prazo, concedido da publicação á execução da nova tarifa das alfandegas 
do Império: 

Sendo o reino de Saxonia um dos paizes mais interessados nesta questão, pela grande im¬ 
portação no Império do Brasil de fazendas manufacturadas naquelle reino, o abaixo assignado 
julga do seu dever remetter a V. Ex a uma traducção do documento acima mencionado, ao qual 
deseja dar todo o apoio, e está convencido de que o governo imperial dispensará a sua attenção 
ao desejo que manifestão os ditos negociantes de que se prorogue a execução da dita tarifa 
até ao 1° de Janeiro de 1858, desejo que o abaixo assignado não pode deixar de considerar 
como razoavel. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para offerecer a V. Ex a os protestos de sua 
perfeita estima e consideração. 

A S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, ministro e secretario de estado de negocios estran¬ 
geiros, etc., etc. 

Carlos Guilherme Gross, cônsul interino. 


jfèffl- der emulado' de- Hhtfotier tíõ tftMhtú iitlpèriàll 


Consulado de Hanover no Rió de. Janeiro, ein 9 de Maio de 4857. 


BLç° e Ex m * Sr.—Os súbditos dé S. M. el-réi‘ dé Hanover, estabetecídòs* nesta' côtte còm ne¬ 
gocio de importação, pedirãò-me que lhes prestasse a minha intervenção 1 pàtá^repi^senfetr 
ao governo de S. M. o Imperador do Brasil, a necessidade de prorogar pelo espaÇõ J d& sèfê J 
mezes a execução da nova tarifa das alfandegas deste Império, afim de terem elles tempo de 
mandar^eus avisos aos logares da pròcedeticia das mercadorias que costuTrião importar neáe 
paiz, e evitar assim grandes e incalculáveis prejuizos que certamente havião de soffrer, se 
com effeito airovatarifa^começasse^á/a-Yigôrat no de Julho proximo futuro. 

Esta reclamação parece-me digna de ser attendida, e nesta convicção apresso-me a leva-la 
ao conhecimento de V. Ex a , para fazê-la cbegar á presença de S. M. o Imperador, aproveitando 
esta opportunidade para dirigir a V: E x * •os meu s - p r o t estos d e estima e respeito. 

Deos guarde a V. Ex a . 

Ulmo e Ex“<> Sr. Visconde de Maranguapo,^ do cóíiselho de S. M. o Imperador, ministro e 
secretario de estado dos negocios estrangeiros. 


Aügú&o> Hitff" cdn&fl <&>Hanover. 


8:15. 


Nota do consulado geral de Hamburgo ao governo imperial. 


ConMadO geral 4e Hamburgo no Rio deJaneiro, em 12 de Maio- de- 1857c 


O abaixo assignado, cônsul geral -de Hamburgo nesta côrte, offerece os seus respeitosos 
comprimentos a S. Ex a o Sr. Visconde dè Màranguape, do conselho dè Sua'Mágéstàdeí mi¬ 
nistro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, e tem a honra dé infóritistr a Si Et*' 1 
çpje vários negociantes hamburguezes, estabelecidos nesta praça, têm dirigido ao abaixo assig¬ 
nado' uma representàçãò relativa à nova' tarifa 1 daâ alfándègâs•• qliè' pOr decreto' impêrtal 
n. 1914 de 28 de Março, publicado em 25 de Abril, deve ser posta em vigor- désdô-o l*'dè" 
Julho do corrente anuo. 

Bepresentão estes negociantes que o curto prazo a correr até a execução do dito decreto 
influe de uma maneira grave tanto sobre os seus interesses, como sobre os de seus cons- 



pdWHhfeS ne§ta pái^i^raltà“qá^sé'^!hSo , transfi)rnaflòst<ídos' ostóJcuíòs,.<j <My®itòdá?' 

deixar de ser causa démfaitoéprejüizos. ^ 

Podtóo; sé evitàt estes méoiivèmehtó' sé a executo do ditó deeretp imperial' fossèrirorogada 
ate uma epoca mais distante, dando assim o tempo necessário ao coniinercio, afim dé-regtflar 
assüas Operações em conformidade com ás müdanças rios direitos daalfahdega. 

Represenfâo- os mesmos negociantes <pre, qnando-a actual panta foi feita, ser tinha' 
concedido um prezo mais exteqso,. e basêãcc sobre as 1 razões expostas o pedido- deque" o- 
governo de S. M. Imperial se digne conceder-lhes^prorogação dcrprazo até o i® dè Janeiro- 
do anno proximo futuro. 


Submettendo o que fiea exposto ao : esclarecido iáizò déS:Ex‘. roga o abaíTO ag-ii Wiafe a \ 
mterferencia benevola de S. Ex., afim de que o governo de S. M. Imperial tome em considera* 
ção o^intere&es^òs negociantes hairfburgtezesjefiecida como o jtiÍgüe r cònveniêiité! 

Aproveita o abaixo assignado esta opportimidade para offerecer aS. Ex a os protesfós‘da l sa& 
mais alta estima e perfeita consideração. 


Ill mo e Ex m “ Sr. conselheiro Visconde de 
negocios estrangeiros. 


Maranguape, ministro e secretario de estado dos 


Hkrman Liebich. 


N, 16, 


Noía<dô'' cormíladü ■ geral de Bremèn< cia gotièiffl itrtptHàl' 


Consulado geral dé'Breméíi no Brasil.—áio de Jànèiro, l'2'de Mario de4&7? 


^“^Sr. —O qbaixo assipado,. cônsul: geíâl da cidadr livre e anseatica de 
"OiPSSL aea í ) ^ de receber dos negqeiantes de%üa nação;estabeleci<Jos nesta praça, mnaTepre^ 
Pedem ao abaixo assignado- se. dirija a V. Ex* paravpor r sén° afto r 
intermédio, sollicitar do governo imperial, de que; V. Ex a é digno membro; prorògação daprazo 1 
que foi fixado para a execução^ da nova tarifa dasalfandegas ; pédido quêelles-firadamentSb 
com razões que o abaixo assignado toma aliberdade^de expôrresuihidamente a^V: Ex*. 

Wzem: 

asíasás* ctóS^cRrreltõàídSfféifétti 0 nfíMt6 I, das ) çtòé ! actdátàet)té’' se J pêircèí>íànSV e 1 ' 
e3tà'diffewnçS%Ôareétá : !iéicè^áriáitíéhté J útoia v i)èrtarbáè5o J eiitij prtjulüflícéító' nüuttaújiw^ 
pendentes:- . 

jsmS í”ííorfiitlasj.;sé" aqhap em vi^em^e^eítequeMtiS^a 
m* da jiová paulà" se‘ * encomaijéjaiãralSo,,' çálçàiòta-sé quê pagarifio oq ^iréitqs da paütá 
actuür, 1 nao sê^côntahdo déi Jfòçínà algurqâ que sé mârçari^ um prazò^fãqliniitado par^ ^ 

e qqe senão ‘elíás agora^súbniettidas dé repente,' 
qoasi sem transííão, a umà cònfih gericia' jpréjudleíátlissíiiiá; 





.Todas as ordens expedidas para a Europa forão baseadas na persuasão de que, a npv$ 
tarifa si) começaria a vigorar em um prazo sufficientemente largo para ultimar todas as 
trànsacções entaboladas, e aquella persuasão tinha por fundamento o precedente estabelecido 
pòroccasião de se mandar executar a tarifa que ainda rege, que concedeu o tempo necessário 
para livrar de prejuízos as negociações que estavão em via de andamento. 

As dm elles pedem que a nova tarifa só comece a vigorar do I o de Janeiro de 1858 em diante, 
perque desfarte se concilião todos os interesses. 

O abaixo assignado requer pois muito respeitosamente a V. Ex a para que se digne levar 
ao conhecimento do governo imperial a representação de que trata, para deliberar como é 
de justiça ; e muito o penhorará V. Ex a se lhe puder transmittir a sua resposta atempo de 
poder ser communicada, pelos paquetes que se achão proximos a sahir para a Europa, 
aos committentes dos signatários da representação. 

Cheio do maior respeito, cabe-me por esta opportunidade a honra de comprimentar a 
V. Ex a , reiterando-lhe os protestos de minha alta consideração e obséquio. 

IU mo eEx m ° Sr. Visconde de Maranguape, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros. 


À. G. Mosle. 


H. 17. 


Nota do governo imperial á legação deS . M. Britannica. 


N/ 14. — Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 31 de Junho de 1857 

Tenho presente a nota que mè dirigio a 7 do mez proximo passado o Sr. Peter Campbell 
Scarlett, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Britannica, acompa¬ 
nhando por copia um officio do cônsul e uma representação de vários commerciantes 
britannicos sobre a execução da nova tarifa das alfandegas do Império, para a qual o decreto 
n. 1914 de 28 de Março fixa o dia I o de Julho do corrente anno. 

Esta disposição do decreto de 28 de Março è considerada por aquelles commerciantes 
como muitò prejudicial aos seus interesses e aos de outros negociantes collocados em idênticas 
circumstancias, nesta praça, em razão principalmente do curto prazo que vai da publicação 
da nova tarifa á sua execução, insufficiente na opinião delles para que se dirijão aos seus 
correspondentes no exterior, regularisem as ordens e encommendas feitas sobre as bases da 
tarifa actualmente em vigor, e evitem perdas que lhes podem provir de contractos firmados . 
em cálculos que tem de variar com a nova tarifa. 

Como exemplo citão a mudança de taxa cm algumas mercadorias que passão a ser despa¬ 
chadas por peso, e as qualificações e avaliações das de qualidades inferiores pela maior 
parte productos das fabricas britannicas, a respeito das quaes se diz que são elevados exces¬ 
sivamente os direitos com gravame para os consumidores brasileiros das classes menos 
abastadas, e por consequência para o commercio britannico; ao mesmo tempo que sendo 
as de qualidades superiores e objectos de luxo, comparativaménte, menos taxadas, beneficia-se 
as classes mais abastadas e vai-se favorecer os productos dos fabricantes francezes. 

Accrcscenta-se a tudo isto que os representantes confiavão em uma promessa feita ha tres 
annos de que nenhuma alteração na tarifa das alfandegas seria posta em execução, sem que 
entre esta e a sua publicação mediasse o espaço de seis mezes. 

Em conclusão, o Sr. Scarlett pede, para poder satisfazer aos desejos que expressão na sua 
representação os commerciantes que vem nella assignados, que seja adiada a execução da 
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“ ,0 f™'”" admapocaMte 

como de outras representações que forão i^ialmente submettidJao govemj iSriS 
mesmo sentido de ser prorogado o prazo para a execução da nóva tarifa, 8 ^ E™* hXE-Z 
a responder ao Sr Scarlett com as informações que passo a trahsmittir-lhe. •— - - 6 

Primeiro que tudo observa o Sr. ministro da fazenda que a pratica, constantemente 
no Império, vem em abono do disposto no decreto citado de 28 de Marm e nue^eSÍ 
promessa fez o governo imperial no sentido da concessão do prazo de & mezes 
referem os representantes; porque não se pòde ter como proínesSa o artigo dTum nSer^ 
de tarifa, organisado em 1853, que não mereceu a approvaçlo do mesmo governo P 

i8^/ qU f! a Í? d t actualmei)te _ vigora, tendo sido approvada pelo decreto de 12 de Agosto de 
1844, foi posta em execução no dia 11 de Novembro seguinte, tres mezes depoistesua 
publicação; e a que se vai observar do 1° do proximo mez de Julho em diante foi nromnl J^ 
com o decreto de 28 de Março jiltimo. 1610 P romuJ gada 

A organisação da nova tarifa toi autorisada pelas íeis de 18 de Setembro de 1845 e 3R 
de Outubro de 1848, e além de ter sido objecto de estudo de mSs annos esíá S 
; conhecimento da praça desde meado do annp de 1855, em que alguns exempkres fotín 
particularmente confiados a diversos cônsules e negociantes déstã cõrte e de Jòrá díllà: S 
fazerem suas observações, como de facto alguns fizerãcL' - ueuvpara 

Se em 1839 sepôz em immediata execução umá tarifa com grandes alterações - se em 
1844 só se deu o prazo de tres mezes para a observância de outra que alterou m-ohm 
damente a anterior, épocas essas em que as communicações com ospaizésestmngeiros Sõ 
muito menos frequentes e rapidas do que as de hoje; mão se póde com razão estranha?™^ 
governo nao desse em 1857 maior prazo para a execução de uma pauta maisfavoraveUo 
commercio do que as precedentes, e de summa vantagem para os consumidores, em S 

Demais, tendo ella sido confeccionada em sentido muito liberal, e predominando a reducrão 
nos direitos em muito maior escala do que a sua elevação, a qual sómenti Sem pS? 
artigos de menor importância, era urgente que fosse quanto antes posta em vi«or- Sotó 
porque o governo estava a isso obrigado desde que se começou a cobrar no I o de Janeiro do 
corrente armo'mais 2 por cento sobre a exportação dos productos do lmperio em oní 
quencia da disposição do § 1« do art. 11 da lei do 1» de Outubro de 1856, q P ue foi sSlicX 
do poder legi^ativo para compensar o desfalque que nas rendas publicas dlveria produíía 
execução da mesma tarifa, como para que o alivio das taxas sobre os generos alimentícios 
viesse pór a]gum termo a subida dos preços a que elles tem chegado. ™ C10S 

A concessão, portanto, de um maior prazo para a execução da nova tarifa seria ofifensiv» 
dos interesses dos consumidores brasileiros que, estando já sujeitos a mais pesados direitos 
na exportação dos generos nacionaes, ficarião expostos a maior elevação nos preços dos de 
!íl P ,° r ^ ca0 ’- porque ,° es P ir,t0 <*e especulação faria demorar o fornecimento de mais generos 
desta espece, e o despacho de alguns dos já importados, á espera da época dl S 
dos direitos, que, espaçada para o 1» de Janeiro proximo futuro, £ria uma grave caKSde 
pelo que respeita aos generos alimentícios. 8 uudnuuaae 

E fundado nestas e em muitas outras considerações que o governo imperial não iulea 
conveniente que, uma vez fixado o dia para a execução da nova tarifa das alfandegas seia 
este espaçado, nao sendo os motivos expostos pelos representantes suficientes para alterarem 
uma medida tomada depois de maduro exame, e que, tendo sido bem aceita pelo commenr o 

prejudicíaes^ d ®^* eXpediç5 ° deordens > <l ue a novamudançLediatoS 

Nesta consideração, e na de que o numera dos que aceitárão o prazo fixado e neste sentido 
dmgirão suas transacções e muito mais considerável do que o dos que pedem o espaçamento 

sentantes° 8 ° Vern ° “ Dpenal Uma m5 ° mais paran5 °dever acceder aopedidodos repre- 

s. 7. 
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Bein mie na nova-tarifaíse nqtem ajgflns |dejeitos,JOew íPSpp stod» -iWfBwetòJueate 
demonstrados, nem podem ser reconhecidos taes, sem a expeneucia, a que .ps representantes 
£e teferem.comoteudo d<e cpuürmar spu juizo sohte os vicios.dpdespaçho por .peso ; p peste 
. ^so o govetDo nao hesitará «p í^erpr as ,diçppsifi?ies mie ,p .merecerem, #sgim como afio 
’toá doxida-çm fudoptar as .modificações : que jfôremjulgndas urgentes. 

'"l^vándò estas pondiáaçjies ao conhecimento ,4o gr. Scarlett, aproveito apccasiãp.para 
reiterar-ibe as §egiurançns ,de jminhá perfeitaestimae distipota.consideração. 

Visconde de Marangüape. 

Ao Sr. P. Campbell Scarlett, etc. 


A .resposta ,aos mais agentes estrangeiros, que sopcitárãoq adiapentp da execuçãoda nova 
tariía para o dia P die Janeiro de 1858, foi concebida no mesmo sentido daqoe deu o goy prpo 
imperial á legççãb de S. nçsta cOrte. 


Bsincr^M dm !•««» tmperl*! p»f« t/pp remmemdempmehmdmfme^mdm 
' ”traw» mi memdtrbu que me ■rt i i Í M i CT Íj “* •lfc»f*I* * B ** i *Wr**í* 


P*m memeffUfüe dm meym 


fl. 18 . 


Nota ia legmo Jbritanmca ao governo imperial. 


Legação britannica. Rio de J.aneiro, em 3 de Jolho de 1857, 

Sr. Ministr o—Tenho a honra de accusar a recepção da nota de V. Ex* datada do : l p de 
i nnhn pela qual,respondendo ás minhas anteriores, V. Er* dá as razões que levárão o governo 
brasileiro a fazer executar as disposições da tarila no dia I o de Julho corrente, e commuDica que 
em yirtude desta resolução, não julgárâo conveniente os ministros de S. M. Imperial acceder 
ao pedido que me foi feito por importantes e receitáveis negociantes inglezes, nesta cidade, 
que ]á gavião protestado contra a execução dessa medida no dia para ella fixado. 

V. Ex s sem duvida não se terá esquecido de me haver dito que, posto que não se pudesse 
permittir o adiamento da tarifa, pelos motivos allegados na nota de V. Ex 4 , comtndo, em 
consideração ao que reprçsentavão as partes interessadas que havião dirigido aquelle 
protesto, haveria menos dificuldade em isentar certos artigos da sua execução, se eu for¬ 
necesse a V. Ex* uma lista delles especificada por aquelles negociantes que quizessem 
despacha-los na alfandega segundo a áutiga tarifa. 

Referindo-me a esta proposta, que tomo a Uberdade de recordar a V. Ex 4 , apresso-me em 
remetter á V. Ex 4 , pára seu conhecimento, uma representação datada de 30 de Junho, feito ao 
pOQsrd de S. M. pelos negociantes, que neíla vão assignados, acompanhada de uma lista espe¬ 
cificada das mercadorias para as quaes pedem a isenção da applicação da nova tarifa. 

fóra o mesmo fina envio a V. Ex 4 a còp^adfi nm offijcjo motivando esse pedido, qqe me 
dinop ao merinp tçippp 9 Sjr. 'Vjfestwpòà, con?ul de S. M., pelò qn^t V. Ex 4 veráqw 3* 
Mrçádorias dp? sobreditps negociantes, que ppdero séjlo ellãs despachada? pfila vejhn tarifo, 
áchavão-se effectivamente neste porto antes do 1* de Julho, e que se algumas delias j$o tprão 





ainda desembarcadas dos navios em que chegárão ao Rio de Janeiro, é isso devido aos empre- 
gados da alíandega, e nao á culpa dos seus donos. F 

Julgo ser um acto de justiça, bem como de cortezia, para com os negociantes que reccorrérto 
minha intervenção, que não sejão elles coudemnados contra o que desejão, tendo amá 
chegado as suas mercadorias muito tempo antes para poderem ser despachadas conformai 
antiga tarifa, a despacha-las segundo a nova tarifa, sendo que a demora em desánbareã-ÈÈ 
brasíleiró SU ^ eitar termo ^ ^ is® 11 ^ só se deve attribuir aos empregados do governo 

Esperando que V. Ex s prestará a este objecto amais prompta e favoravel attenção, apro- 
veito-me desta opportunidade para renovar a V. Ex a as seguranças de minha dístincta 
consideração e estima. 


A S. Ex» o Sr. Visconde de Maranguape, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros, etc., etc., etc. s 


P. Campbell Scablext. 


H. 19. 


Nota do governo imperial á legação britannica. 


Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 17 de Julho de 1857. 


Accuso o recebimento da nota que me passou em 3 do corrente o Sr. P. C. Scarlett, enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Britannica, cobrindo a representação feita 
ao cônsul de Sua dita Magestade, nest^côrte, por alguns negociantes britannicos para que 
varias mercadorias constantes da lista que acompanhou a mesma, e qne aqui chegárão, como 
informa o Sr. Westwood no officio que veio junto por cópia à notado Sr. Scarlett, sejão 
despachadas ainda por aquella tarifa, e não pela que começou a ter vigor no dia 1" do 
corrente. 

Em resposta tenho a honra de participar ao Sr. Scarlett que o Sr. ministro da fazenda, a 
cujo conhecimento levei a sua supracitada nota, acaba de declarar-me que estando decidido 
pelo governo imperial, conforme communiquei ao Sr. Scarlett por minha nota do 1* de Junho, 
que a execução da nova tarifa das alfandegas do Império não seria espaçada além do dia 
que lhe foi fixado, e tendo ella effectivamente começado a vigorar no I o do corrente, é 
consequência necessária que todos os despachos apresentados na alfandega de então em diahte 
sejão processados de accordo com as disposições em vigor, e assim se tem praticado. 

Aconteceu que ao findar o mez de Junho, muitos despachos de mercadorias existentes nos 
armazéns da alfandega desta côrte, e que havião sido distribuídos, deixárão de ser processados 
pelaaccumulação de serviço que então houve; mas, por equidade, permittio-se que esses pu¬ 
dessem ainda effectuar-se pela tarifa anterior, e desta decisão do governo imperial podem os 
commerciantes que recorrêrão ao Sr. Scarlett aproveitar-se, se tiverem despachos que fossem 
apresentadose distribuídos na alfandega antes do dia I o do presente mez; no caso contrario 
devem submetter-se ao que se tem sujeitado outros que estão nas mesmas circuinstnnciàs. 

Renovo ao Sr. Scarlett as expressões de minha perfeita estima e distincta consideração.' 


Ao Sr. P. Campbell Scarlett, etc., etc., etc. 


Visconde de Maranguape. 
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GRÂA-KRETANHÁ. 

{ . • - • . 

lftafen do itiMUo KdUiuilcd Edntirdo €lbbon «wann em um yarhl pelo f|b 

Amazona*» 


Indemnização por prejuízo* pe**oae* e reae* reclamada pelo Br. Swann» 


A. 20. 


Nota da legação britannica ao governo imperial 


Legação de S. M. Britannica.— Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1856. 

Sr. Ministro. — Referindo-me ás perdas ocGasionadas ao Dr. Swann, pelo roubo que soffreu 
durante a sua prisão em Breves, de artigos de sua propriedade, quando estavão em poder 
das autoridades que apprehendêrão seu navio, as quaes portanto se tomarão evidentemente 
responsáveis pela conservação daquiUo que elle continha, remetto inclusa, para conheci¬ 
mento de V. Ex a , copia da relação, que me foi transmittida pelo cônsul de Sua Magestade ho 
Pará, dos objectos de que foi despojado o Dr. Swann, juntamente com o valor que elle 
lhes dá. 

Aproveito-me desta opportunidade para renovar a JV. Ex a a segurança de minha mais 
alta consideração. 

Á S. Ex a o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ànnistro e secretario de estado dos ne¬ 
gócios estrangeiros. 


P. Campbell Scarlett. 


H. 21. 


Nota da legação britannica ao governo imperial 


Legação de Sua Magestade Britannica, 3 de Maio de 1857. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Mages¬ 
tade Britannica na côrte imperial do Brasil, tem a honra de accusar o recebimento da 
nota do Sr. Paranhos datada de 24 de Março ultimo, acompanhada dos documentos di¬ 
rigidos ao ministro brasileiro dos negocios estrangeiros pelo Sr. Beaurepaire de Rohan, 
presidente da província do Pará, contendo o interrogatório feito em Breves a oito 
testemunhas em justificação do procedimento do Sr. Lacerda, primeiro magistrado daquella 
villa, relativamente aos actos praticados por elle -coro o EÍr. Swann por occasião da sua 
chegada alli o anno passado em um yacht. 

*. 7 . 



0 abaixo assignado sente muito não tçr encontrado nesses documentos, depois de os 
naver examinado attentamente, motivo bastante para mudar a opinião que sempre fòr- 
mou do modo de proceder do Sr. Lacerda, pelas razões seguintes: 

Parece ao abaixo assignado que o governo brasileiro, no meio das complicações que<x£ 
corrêrão nesta desagravei e interminável questão, não attendeu ao principal ponto da - 
discussão que houve entre o seu governo e o do Império, ^ 

O abaixo assignado não duvida admittir que alguma inexacticEo e exageração possâo 
ter aggravado as queixas^ apresentadas pelo Dr. Swann contra o Sr. Lacerda, nem pre- 
tepde justificar a intenção do Dr. Swann de forçar a sua passagem pelo rio Amazonas 
sob a bandeira bntanmca sem permissão das autoridades do Pará para navegar aquelle 
rio; porem, por mais imprudente que aquelle senhor possa ter sido forçando essanavega- 
çao, como elle o fez, o abaixo assignado julga do seu dever fazer ver ao Sr. Paranhos 
sem apresentar nenhum outro motivo de queixa contra o Sr. Lacrda, que o simples facto 
de ser preso o Dr. Swann por uma tal oflensa é inteiramente injustificável 
E’ deste pretendido direito e abuso de autoridade da parte do Sr. Lacerda que o governo de 
Sua Magestade tem direito de queixar-se. H 6 

Havia duas alternativas á disposição deste ftmccionario para o fim de sustentar o di¬ 
reito de monopolio da bandeira brasileira sobre o rio Amazonas sem recorrer aos actos 
duros e illegaes que o Sr. Lacerda preferio adoptar. 

v^ 1 \° í Sr * Lacerda P° dia ter-se contentado com a apprehensão do yacht, deixando em. 
liberdade o Dr. Swann em Breves até que chegassem instrucções do Pará sobre seu 
ulterior procedimento. 


2 o O Sr. Lacerda podia ter concordado com a proposta que, não se póde negar, fez- 
lhe o Dr. Swann, de voltar sob prisão na seu yacht para o Pará, onde desejava sub-< 
metter seu procedimento aojuizo de um tribunal superior. 

Qualquer destas alternativas teria inteiramente correspondido ao fim desejado, quê não 
podia, nem devia ser outro senão fazer prevalecer o direito do governo brasileiro de 
não permittir uma bandeira estrangeira no rio Amazonas. 

Em vez de adoptar este meio mais brando e mais legal, o Sr. Lacerda parece ter 
obrado com paixão e sem respeito ás medidas legaes com o unico fim de pôr o Dr. 
Swann em uma cadêa publica, onde foi detido a maior parte do tempo que esteve em 
Breves, e donde lhe foi unicamente permittido ir para outra residência, quando a sua 
saMe veio a soffrer gravemente em consequência do máo tratamento que tinha recebido. 

Foi por terem chegado ao conhecimento do abaixo assignado estas circumstancias, que 
elle a principio pedio a demissão; do Sr. .Lacerda, e o seu governo, quando soube destes 
factos, não hesitou approvar o seu procedimento. 

Depois disso novas informações chegárão á legação de Sua Magestade Britannica, as 
quaes, o abaixo assignado toma a liberdade de observarão Sr. Paranhos, confirmarão e 
corroborárão a opinião do abaixo assignado pelo que respeita ao máo procedimento da 
principal autoridade de Breves. 


Porque, não satisfeito com lançar em uma prisão ao Dr. Swann, arreando a bandeira 
britannica e tomando á força posse do navio que trazia aquelle pavilhão, vê-se que por 
autoridade sua foi também apprehendida. a propriedade do Dr. Swann, que montava á 
um grande valor, e se achava a bordo do yacht, sendo-lhe depois restituída só uma 
parte delia em um estado muito deteriorado. 


E’ verdade que o abaixo assignado se mostrou disposto a acquiescer aos desejos 
do governo Brasileiro afim de evitar mais complicações; e a instancias do Sr. Para¬ 
nhos, informou ao Dr. Swann, por intermédio do cônsul de Sua Magestade no Pará, Mr. 
Yines , que as autoridades brasileiras abandonarião toda acção judiciai conta^ ejte], sob 
condição de sua immediata sahida do Brasil, e estavão igualmente promptas a índem- 
nisa-lo dos prejuízos que houvesse sojDfrido em Breves; mas nunca entrou em seu.pensa- 
mento abandonar a reclamação que anteriormente fizera, visto como lhe parecia de ri- 
^prosa justiça que o grande abuso de poder do Sr. Lacerda para com um subditb bri- 
tannico fosse punido com merecido castigo, rescrvando-se sempre o abaixo assignado 
o direito, de, segundo as ordens do governo de Sua Magestade, reiterar aqnellá xèclà- 
mação. 




0 ministro dos negocios estrangeiros do Brasil foi informado pelos interrogatórios 
das testemunhas em Breves, pela maior parte empregados do governo imperial, que 
o Dr. Swann conduzio-se desrespeitosamente na occasião em que foi conduzido pe¬ 
rante as autoridades para ser interrogado; porém o abaixo assignado aventura-se a 
lembrar ao Sr.'Paranhos que o Dr. Swann estava na convicção de que sua prisão era 
um acto illegal, e de que a severidade empregada para com elle era tal, que não podia 
deixar de irrita-lo muito; nem è preciso ao abaixo assignado fazer ver ao Sr. Paranhos 
que o Dr. Swann na realidade não infringio lei alguma brasileira escripta. 

A questão que havia a elucidar-se era de direito internacional, e certamente que a pequena 
villa de Breves não tinha tribunal competente para tão grave assumpto, que devia ser dis¬ 
cutido e decidido pelas autoridades superiores dos dous governos da Grãa-Bretanha e do 
Brasil. 

Parece pois ao abaixo assignado bastante natural que um Inglez nas circumstancias do 
Dr. Swann se indignasse recebendo um semelhante tratamento de uma autoridade subal¬ 
terna em um grande paiz como o Brasil, que pela sua constituição tem acabado com toda 
a fórma arbitraria de processo, e estando convencido, como evidentemente estava o Dr. 
Swann, de que o tribunal de Breves era incompetente para tomar conhecimento do crime 
de que o accusavão, o abaixo assignado julga que os sentimentos de desgosto que o Dr. 
Swann manifestou ao ser lançado em uma prisão, e privado de seu navio, de ordem de 
um agente tão inferior, não são de todo indesculpáveis. 

Não obstante por deferencia aos desejos manifestados pelo Sr. Paranhos, o abaixo assig¬ 
nado não insta por emquanlo pelo castigo do Sr. Lacerda, até que os documentos, cuja 
recepção tem agora a honra de accusar, sejão submettidos á consideração do secretario 
de estado dos negocios estrangeiros de S. M. 

O abaixo assignado repelle inteiramente, tanto por sua parte como pela do seu governo, 
qualquer intenção ou desejo de obrar por vingança, ou com falta de sentimentos ami¬ 
gáveis para com o governo* imperial, neste desagradavel assumpto ; e se o governo de S. 
M. considerar o procedimento do Sr. Lacerda mais favoravelmente do que o abaixo as¬ 
signado o tem feito até aqui, depois que os documentos que o desculpão cheguem ao 
seu conhecimento, muito prazer terá o abaixo assignado de o commuuicar ao Sr. Paranhos, 
mas atè então tem de se cingir ás ordens já recebidas do Conde de Clarendon acerca dos 
actos daquella autoridade em Breves. 

O abaixo assignado aproveita-se da occasião para renovar ao Sr. Paranhos a segurança 
de sua distineta consideração. 

A S. Ex a o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos negocios. 
estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil. 


P. Campbell Scarlett. 


N. 22. 


Nota do governo imperial á legação de S. M. Britannica • 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 11 de Julho de 1857. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, tem a honra dé accusar o recebimento das notas que dkigio 
ao seu antecessor o Sr. P. C. Scarlett, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
de S. M. a Rainha da Grãa-Bretanha, em 25 de Novembro do anno proximo passado, e 
3 de Maio do corrente. 
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Era tudo quanto o governo imperial podia fazer para comprazer com os desejos manifesta- 

t&speío Srl Scariett. _ t , .. . 

Esta aéfflbéràçíãóEãô importa, entretanto, uma reprovação dos actos emanados do jm mu- 

xiciDal e delegado de policia em Breves, oDr. Joaquim de Paula Pessoa de Lacerda. 

Se o governo imperial tivesse tidó razões para crer que aquella autoridade havia exorbitado 
de seus deveres, a teria mandado responsabílísar; mas, além dapresumpção em seu favor, tem 
bõje o governo de S. M. Britannica a prova de sua moderação e inteireza no inquérito a que, á 
respeito de seus actos, procedeu o juiz’ de direito da comarca. 

Não é possivel deixar de dar todo o credito ao que jurarao naquelle. inquérito onze teste¬ 
munhas fòra de toda a suspeita de parcialidade, e contestes em seus depoimentos. 

4 procedência desses depoimentos não póde ser impugnada pelas simples asserções da 

^ O ministro brasileiro em Londres communicou a esta secretaria de estado a conferencia que 

teve com iord Clarendon em 26 de Abril ultimo. ...... 

Então ainda não tinha visto e examinado lord Clarendon o inquérito e obtido todos os es¬ 
clarecimentos remettidos ao Sr. Scariett sobre a questão Swann. 

0 attornev general e os advogados da Rainha, que forao ouvidos sobre esta questão, erao 
de opinião que o juiz municipal em Breves havia procedido arbitrariamente por não haver 
lei brasileira que prohiba ábandeira estrangeira entrar no Amazonas. 

Esta opinião reproduz o Sr. Scariett na sua nota de 3 de Maio ultimo em resposta ádo 

antecessor do abaixo assignado de 24 de Março. 

E? certo, porém, que, ihdependentemente de uma lei especial municipal, aquella prombiçao 
fc-sistia <Je facto desde que aquelle rio não havia sido franqueado a todas as bandeiras. 

E 5 também certo que o governo de S. M. Britannica nunca contestou, nem póde contestar o 
direito exclusivo de soberania ejurisdicção que tem o Brasil em suas aguas fluviaes. 

O Sr. Scariett, de accordo com'os princípios que a este respeito segue o seu governo, 
declara que não podia ser approvada a intenção do Dr. Swann de subir o rio Amazonas com 

bandeira britannica. , 

O ministro do Brasil ministrou a lord Clarendon os esclarecimentos que exigia o parecer 
do attornev general e dos advogados da Rainha no documento incluso por cópia. 

Depois de tudo bem considerado, o abaixo assignado está persuadido de que o Sr. Scariett 
não terá motivo para insistir contra o procedimento do juiz municipal em Breves, e que 
seus actos serão tidos como regulares pelo governo de S. M. Britannica. 

O abaixo assignado aproveita-se da occasião para reiterar ao Sr. Scariett os protestos de sua 
wdadeira estima e di§tincta consideração. 


Visconde de Marangüape. 


Ao Sr. P. Campbell Scariett, etc., etc. 


H. 23. 


Nota da legação britannica ao governo imperial. 


Legação <leS. M. Britannica.—Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1857. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Britannica 
na imperial côrte do Brasil, tendo recebido de Inglaterra, pelo ultimo paquete, uíteripres ins- 
trocç&es do seu governo, relativamente ao caso do Dr. Swann e dc sen criado Smallpage, os 
quaes no correr do anno passado sofírèrão prisão e duro tratamento da parte do juiz munici* 

•E 7 . 
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olngado agora a declarar ao Sr.- Visconde de Maranguape que SeSlSEô S? 
aceitar a proposta que lhe fôra feita, como ajuste definitivo deste queSaSS to?™ í™? 

rnm a< 5 S ^t ai>e ? QlSSã0 do go J emo de Sua Magestade,por isso que ellanãose acha de fceordõ 
com as instrucções que recebeu, e já communicou ao Sr, Visconde de Maranenane mna ™Ü 
qne nao comprehenda uma indemnisacão bona fide tanto nara n nr «iwann^ 6 ’ UH3aTCZ 

^'ahaiv 0 Smallpa f e ’ alé K de perdas que seprovar que o Dr. Swann’então° 5 ofFreH 0 

1 * 1 ! Sfi” aSS ' gnad ? r “ ebeu timamente do conde de Clarendon rtspostaácommSSS 
(JU6 lti6 dirigi 0 quando lho romottou a, nota. supra, referida o acha-se infnrmínin rio ^ ^ 
verao de SuaMagestade não está de modo algum satisfeito, nem disposto a aceitar comodffil 
nl V \l amnj0 - pr0 , p0St0 2 el0 Sr - Visconde de Maranguape, e aindainsiste no^eSdSra mm 
àuL H 1 fc ei ü I !J SaÇa0 ^ de Seja paga ’ tant0 aoDr * Swann, como a Smallpage na conformL 
SeSe2“' r,0me " ,e reecbMas P“»^“ «pado, de ««.'dl.dSoTSto 

E’ desnecessário repetir nesta nota os numerosos argumentos <rae se contém n a <=r».,w 
governo de Sua Magestade, transmittidas ao abaixo S£ado í Suisto^ témSoí 

trarão n morto CCaSÍÕeS co ® munica das ao ministro dos negocios estrangeiros do Brasil para mos¬ 
trar 0 modo por queelle sempre considerou esta questão ^uparamos- 

O governo de SuaMagestade persiste em que nem uma justificação real tem sido oferecida 
pelo governo brasileiro pelo máo tratamento dado aoDr Swann e oue neln 
Smallpage, não havia motivo algum para a sua prisão m P que tocaa 

Em coadusão.como 0 governo de Sua Magestade é de opinião que a notado Sr. Visconde 

ns^om^^u 30 ®. satisfa 2 toria > nem admissível 0 arranjo proposto, 0 abaixo assienado 
nao tem outra alternativa senão expressar de novo sua viva esperança de que 0 govem?bra- 

SmáíinfofT 1 *^ a° r Uma vez que Sè P 8 * 06 TlIlia indemnisação ao Dr. Swan/e a William 
Smallpage a titulo de prejuízos, ou compensação bona fide além da indemnisacão oue n 

Sr p ™iíS Ü Sidr Ce 01590510 a dar a0 Dr - Swann P ° r 0011151 de ai « uma perda re^que 

O abaixo assignado aproveita-se desta opportunidade para renovar a S. Ex. 0 Sr. ministro 
dos negocios estrangeiros a segurança de sua mui distineta consideração. 

8 ei^'d?S.M S 'o toS.fáS’ 2 '*' esecrMaItofe <*»•■*» ««*»- 


P. Campbell Scarlett. 


H. 24. 

Noia da legação de & St. Britanmca [ao governo imperial. 
Rio de Janeiro, 2 de Dezembro de 1857. 
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leito dos negocios estrangeiros, ácerca de uma indemnisação pedida pelo governo de S. M. 

pelos damnos causados ao Dr. Swann e ao seu criado Smallpage. ._ , . 

Nestas circumstancias o abaixo assignado julga do seu dever, em cumprim 
truccóes recebidas do conde de Clarendon, principal secretario de esta o s 8 
tranáeiros de S. M., transmittir officialmente ao Sr. Visconde de Maranguape uma p 
ultimas ordens sob n. 71, e data de 8 de Outubro, que recebeu pela raalla do vapor de 9 

0 abaixo assignado se aproveita também da occasião para enviar ao ministro brasileiro dos 

negocios estrangeiros, umextracto das instrucções anteriormente 1 as > visconde 
de Maio passado, a respeito do mesmo assumpto, cujo objecto communicou ao Sr jisconde 
de Maranguape o abaixo assignado logo que chegou ás suas maqs, ec P P , 
chamar álembrança de S.Ex* os argumentos empregados «"ter.ormentejlo governo de 
S M., afim de convencer o governo brasileiro da justiça das reclamaçoe , q 
tanto tempo procrastinadas sem se obter uma terminação satisfactom parao governo de S. 
M. na esperança de que depois de uma revisão mais séria do negocio, o governo de | M. 
Imperial não se negará por mais tempo a acceder áajusta reqms.çac,do governo deS.M. 
Britannica, consentindo de uma vez em pagar uma mdemmsaçao suffic * ^ 

distincta daquella que ainda não está determinada, e que só se refere á p ^ 9 

cavalheiro possa ter realmeote soffrido. Q q n Snr Vis- 

0 abaixo assignado aproveita-se desta opportunidade para reao_ 
conde de Maranguape a segurança de sua mais subida consideração. 

D P i ifTiDCi T ÇrART/BVTT- 


A S. Ex* o Sr. Visconde de Maranguape, etc., etc., etc. 


DESPACHOS DO GOVERNO DE S. M. 


BRITANNICA A QUE SE REFERE A NOTA SUPRA. 


Foreign oflice , 8 de Outubro de 1857. 

Can y. nr _ (\ tToverno de S M. tomou em consideração o vosso despacho n. 74 de 16de 

Mbo^noqual Lndasu* inclusa copia d. re.posla que dôí)n * 

: firâ. br s,tv?ie »».. r 

«SSe nÍTpS Jo Ar», d» S M o «sudo deç.a - ™s <•' — 

: SÍEt « d.pW. as oecurrencias 
JSttSZrSXS. Dr.lwann! »saucri.doSn..ll«go.»;»;!«*» 
mmente a legalidade do tratamento que elles reeebêrao, e o procedimento do juiz, 

v£T dtr.:s™ ídtAor“»tr»t^ ? .— 

diiK;v»“^ 

™o“"ET ler havido qu.lÇuur perda, pelJ qual a governo br.sile.ro s«J. respou- 

í!i 'o aovei no de S. M. observa lambem, pelo que respeita á nota do Snr. Visconde de Muran- 
mat f e que ainda não se faz allireferencia é lei particular por ema violaçao foi punido o ?. r * 
Íwann, q nem a accusacão formalmente feita ou provas adduzidas ou sentença proferida 
contra elle em Breves*; e emquanlo isto se nao fizer, entende o governo de S. M. q 
coverno brasileiro não offerece nenhuma sorte de justificação pelomao> tratamento do . 
Swann; que de facto recusa-se qualquer satisfação e isto n um negocio de natureza flngran 
te não lmvendo pelo que toca a Smallpage, nenhum pretexto para a sua prisão. 

Por conseguinte, ogo™n° deS.M. julga não ser sat.sfactom a nota do Snr. Visconde 
da Maranguape, por deixar o negocio no mesmo pe em que cslaia antes. 
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Portanto recomraendo-vos que expresseis ao governo brasileiro o extremo pezar* dissa¬ 
bor do governo de S. M. pela conducta das autoridades e do governo brasileiro em todo este 
negocio; e lhe fareis saber que o tratamento inqualificável tão injustificavelmente infli¬ 
gido ao Dr. Swann e a Carlos Smallpage, não tendo havido violação de lei »scripta, ou 
ao menos accusação ou provas que possão agora ser adduzidas pelo governo brasileiro, 
não poderá deixar de causar uma impressão profundamente desfavorável acerca do 
estado das leis brasileiras, como são administradas contra estrangeiros, na mente do go¬ 
verno de S. M.; demonstrareis mais que os estrangeiros que viajão no Brasil estão expos¬ 
tos a um tratamento que se não encontra em paiz algum civilisado ; e que o Brasil, abu^ 
sando assim grandemente dos exclusivos direitos fluviaes , que allega ter, adopta urna 
política que provocará disputas e resistência a esses direitos, cora o qual poderá difficil- 
menle ter esperança de promover seus interesses e manter sua dignidade. 

Sou, etc. 

Clarkndon. 


Ao Sr. honrado P. Campbell Scarlett. 


Êxtracto de um despacho dirigido pelo conde de Clarendon ao honrado P. Campbell Scarlett , da¬ 
tado de Londres em 7 de Maio de 1857, n. 31. 

Vè-se do vosso despacho n. 20 de 13 de Março, que o Sr.Paranhos vos tinha dito que ha¬ 
vendo mandado o governo brasileiro um ofíicial superior a Breves aüra de investigar as cir- 
curnstancias da questão do Dr. Swann, tinha recebido uma informação que provava que o 
Dr. Swann havia exsgerado e falsificado os factos relativos á sua prisão, e que o Sr. Para- 
nhos não via por conseguinte razão para acceder ao pedido para que fosse demittido o Sr. 
Lacerda, que nessas circumstancias tinha procedido em conformidade com a lei brasileira. 

O Sr. Paranhos admittio igualmente na conversação, por vós referida, a não existência 
de uma lei especial brasileira que prohiba ao pavilhão estrangeiro a subida do Amazonas 
embora S. Ex a appellasse para o direito das nações como autorisando o governo brasileiro 
a fazer os regulamentos que lhe approuverem a respeito da navegação de urn rio dentro 
do lerritorio brasileiro. 

Sei pelo vosso despacho que o Sr. Paranhos se propunha communicar-vos depois um 
traslado das investigações feitas em Breves; porém das informações que possue agora o 
governo de S. M., vê-se que não ha duvida de que o castigo o mais severo e degradante 
fora infligido aos dous subdilos britannicos, ao passo que o governo brasileiro tem dei¬ 
xado tolaimenle dc provar que esse castigo não era illegal. O governo brasileiro não tem fei¬ 
to referencia á lei, nem definido o crime, nem ainda apresentado resultado algum do pro¬ 
cesso e das provas, e passa já a justificar e a adoptar o acto do juiz, e fallando na indem- 
nisaçào-do Dr. Swann, continua a eludir o ponto principal, c a procrastinar a discussão. 

É diííicil conhecer-se de que modo a asserção do Sr. Paranhos,—que o Sr. Lacerda tinha 
procedido segundo as circumstancias de conformidade com a lei brasileira, —póde con- 
ciliar-se com a outra asserção — que não ha lei especial brasileira que prohiba navegar o 
Amazonas aos navios estrangeiros. Mas se não ha uma tal lei, porque lei e autoridade, e 
segundo que provas e por que delicio, foi preso pelo Sr. Lacerda o Dr. Swann e o seu criado? 

limquanto eslas questões íicão, como se achão, sem resposta, e á vista das informa¬ 
ções sobre os factos , de que agora está de posso o governo de S. M., é opinião deste 
que está justificado em ter coruo illegaLa prisão do Dr. Swann, e debaixo deste ponto de 
vista a questão toma ura aspecto mui serio e grave pelo procedimeuto que até aqui tem 
lido o governo brasileiro no Rio, e os suas autoridade no Pará. 

Se o governo do Brasil tivesse desde o principio declarado francamenle que não tinha 
intenção de justificar oquelles successos; quo o seu magistrado tinha obrado imprópria ou 
erradámenle; quo seria censurado ou reprehendido, e que pagar-se-hia uma indemnisa- 
ção ás pessoas que linháo sofirido por este ináo procedimento, o negocio teria sido de uma 
vez terminado satisfncloriamcnte; ctu vez disto, vê-se que elle justifica o Sr. Lacerda, no 
cntnnlo que falia cm uma indemnisaçno por perdas rcaes solTridas polo Dr. Swann. 

Adraitlitulo-se que ó devida uma indomnisnçâo no Dr. Swann, julga o governo de S. ML, 
decide*so a questão contra o Brasil, e ainda que o Dr. Swann tivesse exagerado os 
e. 7 . 5 
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soffrimentosa qoe foi sujeito, uma tai exageração cão affectaria tle modo algum a questão 
principal, a saber: a legalidade ou illegalídadeda sua prisão; e ainda raais, se as auto¬ 
ridades brasileiras Fossem justificadas por obstarem a continuação da viagem do Dr. Swann 
e apprebeflderem seu yacht, mandando-o sob fiança ou custodia para o Pará, isto não jus¬ 
tificaria de sorte alguma a sua prisão em Breves, e muito menos quaesquer actos de severi¬ 
dade com que se procedeu ácerca de sua prisão. 

0 governo deS. M. nestas circumstancias julga que tem direito de pedir para o Dr. Swann, 
não só uma indemnisação por perdas reaes, mas também uma indemnisação em fórma de 
compensação ou prejuízos. 

Além disto, o governo de S. M. considera que, como o governo brasileiro adopta e justifi¬ 
ca os actos do Sr. Lacerda, tem assumido a responsabilidade daquelles actos, e se o governo 
do Brasil não quer demiuir o Sr. Lacerda ou censurar seus actos, o governo de S. M. espe¬ 
ra receber cio governo do Brasil uma formal manifestação do pezar de que um súbdito bri- 
tannioo inoffensivo que viajava no Brasil com vistas scientiíieas ou de recreio tivesse sido 
sujeito a um tratamento tão severo e injustificável, como o que foi dado ao Dr. Swann e ao 
seu criado. 

Pelo que respeita ao futuro, o governo deS.M. se vê obrigado a pedir urua explicação clara, 
e vem a ser se os súbditos britannicos que viajão pelo Brasil por prazer ou fins scientificos 
munidos de passaportes, e não occultando o objecto de sua viagem, estão sujeitos a ser arbitra¬ 
riamente detidos e presos, sem um motivo determinado ou uma lei especial, por qualquer 
magistrado no interior; e, a não ser assim , deve insistir em que não se ponha duvida 
quanto á parte donde deve proceder a indemnisação, e quanto á natureza delia, nos casos 
em que se prove que súbditos britannicos que viajão pelo Brasil tenhào sido assim tratados. 

, Deste modo vos tenho manifestado o pensamento do governo de S. M. na questão do Dr. 
Swann e a respeito da indemnisação que elle entende dever pedir; e ordeno-vos que com- 
muniqueis a substancia deste despacho verbalmente, ao ministro brasileiro dos negocios es¬ 
trangeiros; e se não se concluir o negocio satisfacloriamen te, apresentareis uma nota aS. 
Ex É de conformidade com este despacho. 


N. 25. 


Nota do governo imperial à legação Britannica. 


Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 12 de Fevereiro de 1858. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, conselheiro de estado, ministro e secre¬ 
tario de estado dos negocios estrangeiros, teve ahonra de receberanota datada do dia 2 de Dezem¬ 
bro ultimo, na qual o Sr. P. C. Scarlett, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de 
S. M. Britannica, manifesta o seu reparo por não ter ainda recebido uma resposta afirmativa 
âsua nota de 25 de Novembro proximo passado, relativa à indemnisação pedida pedo seu go¬ 
verno, em compensação dos damnos allegados pelo Dr. Swann, e seu criado Smallpage,e, em 
cumprimento das instrucções que ultimamente Tecebeu do Conde de Clarendon, transmitte 
ofMalmente cópia das ordens qnelhe forão dirigidas em 7 de Maio e 8 de Outubro ultimo, 
reiterando a esperança de que depois de « uma revisão mais séria, o governo imperial não se 

< negaria a accederá dita reclamação, consentindo em pagar uma indemnisação sufficiente ao 

< Dr. Swann, distincta daquella que ainda não está determinada, e è relativa ás perdas que 
* aquelle súbdito britannico possa ter soffrido. > 

0 Conde de Clarendon declara, nos despachos a que allude o Sr. Scarlett, que das informa¬ 
ções ministradas ao'governo britannico, vèise que os castigos mais severos e degradantes 
forão infligidos ao Dr. Swann e a Smcdlpage. 

a. 7. 
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Que ainda ião se deu conhecimento da lei por cuja violação foi punido aquefiesdbditobrí- 
tannico, das provas adduzidas no respectivo processo, da accusação ou da sentença formal- _ 
mente proferida contra elle em Breves. 

Que, entretanto, failando o governo imperial da indemnisação ao Dr. Swann, elude a questão 
principal, justificando e approvando os actos do juiz. 

Que, tendo o conselheiro Paranhos declarado ao Sr. Scarlett que nenhuma lei especial pro- 
hibia ao navio estrangeiro a navegação interior do Amazonas, é inconciliável essa asserção 
com a outra de que o Dr. Lacerda procedeu segundo a lei brasileira. 

Que ao mesmo tempo que o governo imperial deplora asoccurrencias havidas em Breves com 
o Dr. Swann e Smallpage, justifica a legalidade do tratamento a elles dado; e, considerando 
como favor a annullação condicional dos actos praticados em Breves, só admittea indemnisa¬ 
ção dos objectos que se prove terem sido perdidos ou roubados, sendo ainda assim controverso, 
se o forão. 

Que, nestes termos, oDr. Swann tem direito não só á uma indemnisação por perdas reaes, 
mas também á outra a titulo de compensação ou prejuizos; ecomo o governo imperial, adop- 
tando e justificando os actos do Dr. Lacerda, tem assumido a responsabilidade delles, e não 
quer demittir aquelle juiz ou censurar seus actos, espera o governo de S. M. Britannica uma 
formal manifestação do pezar do mesmo governo imperial pelo tratamento severo e injustificável 
infligido a um súbdito britannico inoffensivo. 

O assumpto de que se trata já tem sido discutido por parte do governo imperial de um modo 
satisfactorio; documentos forão produzidos por este ministério cuja procedência não póde ser 
contestada por meras allegaçães destituídas de toda prova.. 

Entretanto o abaixo assignado, desejando ter toda a deferencia para com o governo de S. 
M. Britannica, annue á revisão sollicitada pelo Sr. Scarlett. 

Na noite de 8 para 9 de Setembro de 1856 deu fundo no porto da villa de Breves uma pe¬ 
quena embarcação tendo içada abandeiraingleza. 

Informado de sua chegada, o juiz municipal, delegado de policia, oDr. Joaquim de Paula 
Pessoa de Lacerda, mandou immediatamente saber quem vinha abordo, ese tinha licença do 
governo imperial para navegar os rios interiores do paiz com aquella bandeira. 

Compareceu um estrangeiro, que ás perguntas do juiz respondeu chamar-se Edward Gibbon 
Swann, doutor em medicina, viajando por conta de sociedades scientificas de Inglaterra, que 
ia da capital do Pará com escala por diversos portos intermédios, munido de passaporte, e 
sem licença do governo imperial para ter içada a bandeira ingleza, mas com inshucções reser¬ 
vadas do seu cônsul para assim proceder. 

Apresentado o passaporte, intimou o juiz ao Dr. Swann que arreasse a bandeira, visto ser-lhe 
vedado navegar por este modo os rios interiores do paiz. 

Respondeu o Dr. Swann, referindo-se ás suas instrucçoes, que a não arreava, e que não 
reconhecia no governo imperial direito para se arrogar o dominio exclusivo da navegação dos 
rios interiores do paiz, porquanto, segundo um dos pròtocollos das conferencias de Paris, erão 
neutros todos os rios: que, demais, desejava um conflicto para determinar o seu governo a 
intervir nessa questão, no intuito de ser ella resolvida segundo a intelligencia que esse viajante 
dá aos princípios do direito das gentes. 

Intimou-lhe ainda o juiz que não proseguisse na viagem como a queria realizar, sem que 
primeiro fossem recebidas as ordens do presidente da província, ao que não quiz obedecer o 
Dr. Swann. 

Então convocou o juiz algumas pessoas, para testemunharem tão insolito procedimento, 
e tendo perante ellas repetido a mesma intimação, sempre com igual resultado, mandou lavrar 
auto de desobediencia. 

Lido este auto, e sendo-lhe intimada a ordem de prisão, evadio-se a ella o Dr. Swann, reti¬ 
rando-se para bordo da sua embarcação, onde o juiz fez então postar uma guarda, afim de 
impedir que proseguisse elle em sua viagem, permittindo-lhe entretanto que passasse a 
noite a bordo. 

A despeito, porém, de todas as prceauçües para conter o Dr. Swann em seus atrabiliarios 
desígnios, içou elle novamente, no dia seguinte, ás 5 horas da manhã, a bandeira ingleza; 
reôistio, c ia seguir viagem. 

Nestas circumstancias compareceu no porto o juiz, fez conduzir o Dr. Swann para acadêa 

X. 7. 
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e mandou lavrar auto por este segundo crime, o de resistência, pondo-se em deposito iudiical 
os objectos que lhe pertencião. F J ’ 

Foi também preso Smallpage por não exhibir passaporte. 

No dia 16 de Setembro participou o juiz este successo ao presidente da provincia; remetteu 
o marinheiro Smallpage para ser apresentado ao chefe de policia, e deixou o Dr. Swann na 
caaea da villa, afim de ser processado pelos crimes de desobediencia e resistência aue alli 
commetteu. 


Foi juiz nesses processos José Pinto da França, juiz municipal supplente. 

Este outro juiz depois de inquerir quatro testemunhas que depozerão contestes contra o 
Br. Swann, sem que este quizesse deduzir razão alguma em sua defeza, condemnou-o, era 
de Setembro, á dous mezes de prisão como incurso por desobediencia no art. 128 do 
codigo criminal; e quanto ao crime de resistência, tendo inquerido 8 testemunhas, também 
contestes, e não allegando ainda dessa vez o Dr. Swann cousa alguma em seu favor, pronunciou-o 
ejnandou os autos com vista ao promotor publico da comarca, para seguir o processo daaccusa- 
çao do réo perante o tribunal do jury, ao qual competia o julgamento final deste ultimo crime. 

Então o Dr. Swann apresentou signaes de alienação mental, e attendendo o juiz a este seu 
estado, de que parece terem sido precursores seus anteriores actos, permittio no dia 23 que o 
doente sahisse da cadêa para ser tratado em casa de Ricardo José Maria Fernandes, ammo do 
reo, o qual por isso já tinha sido nomeado depositário de seus bens. ° 

Convencido depois o dito juiz de que no procedimento do Dr. Swann não haveria mais do que 
grande excitaçao mental, o que tira toda a imputação moral aos actos por elle praticados 
deixou-o livre, e em 2 de Outubro ordenou o levantamento do deposito; o que se efíectuou nó 
mesmo dia, assignando o proprio Dr. Swann o recibo da entrega. 

A sua prisão em Breves foi sómente por 13 dias, isto é, do dia 10 até o dia 23 de Setem¬ 
bro, e durante este tempo foi sempre tratado com todas as attenções, occupando elle só 
na eaaêa o melhor quarto que alli havia, facultando-se-lhe a communicação com as pessoas 
que o ião procurar, até para o consultar como medico. 

Continuou, como se disse, desde então em liberdade, e assim foi remettido para a capital da 
província, em virtude das ordens do governo imperial. : 

E preciso que o abaixo assignado explique ao Sr. Scarlett a verdadeira razão porque o 
governo imperial accedeu ao seu pedido para que se puzesse em liberdade o Dr. Swann 
0 governo imperial já estava informado de que este Dr. tinha sido acommettido de alienação 
mental e considerou todo o seu procedimento como effeito dessa moléstia, devida talvez á in¬ 
fluencia do sol, a que se expunha em uma região tão ardente como a do Pará. 

. outro lado merecião-lhe muito peso a consideração em que o governo de S. M. Britan- 
nica tinha este seu súbdito, e a posição social de que gozava em seu paiz como cavalheiro 
distincto pela sua instrucção e outras qualidades pessoaes. 

Procurou, portanto, induzir as autoridades locaes a terminarem a sua acção contra o Dr 
Swann, pelos seus actos, da maneira por que sabe o Sr. Scarlett. 

./jf resumidamente as occurrencias como ellas tiverão logar entre o Dr. Swann e as auto¬ 
ridades de Breves, de que tanto se tem occupado a legação de S. M. Britannica em sua cor¬ 
respondência com o governo imperial. 

O memorandum incluso sob n. i dá todos os pormenores sobre essas occurrencias, a aue se 
refere o abaixo assignado como fazendo parte desta nota. 

/ vista do exposto neste memorandum , de cuja matéria teve cabal e successivo conhecimento 
obr. Scarlett, nao sabe o abaixo assignado como o governo de S. M. Britannica allude a in¬ 
formações que põe ainda indecisa esta questão. 

Se trata-se unicamente da exposição do Dr. Swann, não pôde o abaixo assignado dar-lhe 
o mesmo peso e alcance, por considerar suspeito o seu autor, e já ter ella sido devida e satis- 
factonamente rebatida ou rectificada. 

AfErma-se ao governo britannico que os mais severos e degradantes castigos forão infligidos 
ao Dr. Swann, e a Smallpage; mas nem ao menos declara o informante em que consistio 
tal severidade e degradação. 

A sua prisão não póde ser considerada como um acto de severidade reprehensivel, mas 
sun indeclinável, em consequência da sua insistência em viajar pelo rio Amazonas, empre- 
gando mesmo a força, com a bandeira britannica, sem prévia licença da autoridade brasileira. 
Poderia o Dr. Swann ter evitado aquelle procedimento contra elle havido, mas elle mesmo 

*. 7. 
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punh°o ao°&ónsiiTfrancez no Parí° ^ ^ d ° CUment0 ÍrreCUSâVel escri P‘° P el ° seu Proprio 

rf»«íür 18PUmesous f, raire aupetit désas tre quim’est arrivé, encèdantle pas en consentam 
' de rebaisser mon pavillon, mais j’ai voulu plutót courir tousles risoues aZfo 

‘ IT a e rT n ií m ! eSm une S ue . stion aussi importante au commCTcegénéral , P ® r 
Se o cônsul britannico no Pará, em vez de excitar n nr Qwann L a 

que elle emprehendesse subir o Amazonas com bandeira ingleza sem licenca^mwl® 1111 
imperial, o tivesse dissuadido de semelhante pretencão fazendn lh P m»™? 54 d ° C overno 
teria aquelle súbdito britannico passado por eLe incommi «PPOSiÇao, não 

sobre as“»teíSte 0 b‘4it a irêr° S ' Ü 6 ^ Sw “”' ” i0 ^ ella 

Quanto às circumstancias que precederão e seguirão-se á sua orisão o ritadn 
ex P ' caa mo^ração e attenções da parte da autoridade brasileL paia comeste eSSeío 

TOfianysMsa: ? 

podem ser admittidas pelo governo de S. M. Britannica' q üa 0 forao e nem 

*S?SSZi SSSjXSÜSS* “ Sr a —* *-» '-** 

"”C L , p T! ss5 ° **»■» CrrioX^S^te 80 '™ 

Em apoio desta asserçao citará o abaixo assignado a licença que Dara suhi?f ^ n(aM 
ao Sr C Tardv e ^ U iu ra f íran i eZa Boul ° mise > íoi concedida em 1843 pelo presidente do Pará 
incumbido p y elfgovemTSnc°eS ° Pr ° Ceder áS eXpl0raÇões scientificas de que estava 
Para que este facto tenha ainda mais força, accresce aue em i 847 * k u • 

! ? d ; prerenlda íe ’ ue sgoelle c»a£,Tri, ” e premir?*’SSS 
explorações, declarou ao governo francez que o do Brasil, tendo deânnrovadn 

?° Para v na0 P° dia permittir a entrada de navios estrangeiros naoueHe 
, tolerando entretanto que fossem feitos em barcos nacionaes os exames nrftWtaH/L 

ff 'neífmnm' de f ecessariosaos Brasiieiros, por isso queestesconheciãoaqíelCSK 

e de nenhum proveito para os estrangeiros por lhes ser ella vedada. 1 egaç o 
A estas observações deve accrescentar-se que não é preciso lei especial urnhihmdn •> n-.™ 

como tomh!?írfn- naS - á S ân f e Í ra estrangeira ’ P° r( I ue ella não é permittida pela lei das nações" 
omo também nao e a de todos os rios interiores de qualquer paiz, sem preceder acto esneriní 
dos respectivos governos que franquee as suas aguas á bandeira estrangeira P ^ 

Procedido o governo britannico quanto aos rios de suas possessões ultramarinas 
Este principio e seguido por todas as outras nações. uiiramarmas. 

í at ? m S i do a po, . itica constante dosEstados-Unidos, que não tem leis especiaes fechando 
Sn nm “T n0S) tend °> P 0rém > leis ** P ennittem a «trada 
além de S Luiz ^ S6US POrt ° S ’ C ° m ° ac ° ntece no onde na0 é permUtido subir 

Havendo por este modo demonstrado como mui legalmente se não concede aos navio* 
estrangeiros a navegação dos rios do Brasil, quando não ha acto especial dS goveraJ inmeS 
tem o abaixo assignado explicado o motivo pelo qual o governo approvou os actosdo Sn 
mcipal de Breves, tendentes a embaraçar o projecto do Dr. Swann e sendo aS X? T' 
anníovt C -n°d qUe a0 £onde Qarendon pareceu existir entre a falta’ daqueuTS espedal e a 
Slf b d ° P rocedimento do juiz. nem tão pouco è contradictoria aVpprovaâ11 

oSndnc COm f P r ° mes ? a de indemnisar 0 Dr. Swann pelos objeciKubadosro 
extraviados; porquanto esta indemnisação, quando tivesse logar, deveria J ser feita ndolÜ 
sitano, á quem liavião sido eües entregues, como o unico responsável ?m viSuRf w 

*. 7 . 
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Essa declaração feita na melhor boa fé e cordialidade, porque em verdade è sempre deplora¬ 
rei para o governo de S. M. o Imperador qualquer acontecimento, que moleste a qualquer sub- 
<üto estrangeiro, nada tem que implique com a legalidade dos actos do juiz municipal de Breves. 

A tudo quanto sollicUou o Sr. Scarlett em favor do Dr. Swann accedeu o governo imperial 
por considerações muito particulares, como já se tem exposto, recusando-se unicamente á de¬ 
missão do Dr. Lacerda, á censura de seus actos, e áindemnisaçao ao reclamante de perdas que 
não soffreu, ou que provierão de seus proprios actos^ 

Esta recusa tem sido justificada com razões que não podem ser impugnadas. 

Ò governo imperial não pòde crêr por isso que o de S. M. Bntanmca esteja convencido de 

que houve no negocio Swann o pensamento de sustentar a todo o transe os actos das autori¬ 
dades da provincia do Pará. t , . 

O governo imperial sente em si bastante dignidade para sustentar os seus princípios de j us¬ 
tiça, e mesmo de equidade, em qualquer questão em que se involvao interesses estrangeiros , 
más não póde nem deve proceder contra um juiz por actos que, submettidos a um imparcial 
exame, pelos tramites legaes, forão justificados a maneira da mais cqmpleta. 

Concluindo o seu despacho de 8 de Outubro o Conde Clarendon ordenou ao Sr. Scarlett de¬ 
clarasse ao governo imperial« que a maneira como as leis brasileiras são administradas contra 
c os estrangeiros, demonstrará que os viajantes estrangeiros no Brasil estão expostos a um tra- 
c tamento de que nenhum paiz civilisado e esclarecido offerece exemplo algum; que o Brasil 
c abusando assim grandemente dos exclusivos direitos fluviaes que allega ter, adopta uma 
« politica que provocará disputas e resistência a esses direitos, com a qual poderá difiicilmente 
« ter esperança de promover seus interesses e sua dignidade. » . 

Os direitos individuaes dos estrangeiros no Brasil são garantidos pelas leis do Império, do 
mesmo modo por que são garantidos os direitos individuaes dos nacionaes. 

Quando estes direitos são offendidos, faculta-se, tanto a uns como a outros, recursos judiciá¬ 
rios para a sua devida protecção. .. , . , 

Sendo o gozo commum desses direitos geralmente reconhecido, o abaixo assignado pres¬ 
cinde de mais considerações sobre este topico. _ r , 

Os estrangeiros que viajão pelo interior do Brasil não estão expostos, como parece ao Conde 
Clarendon, a tratamento de que nenhum paiz cmlisado offerece exemplo. 

0 abaixo assignado, apoiando-se na valiosa autoridade de alguns sábios estrangeiros que 
em diversas épocas têm percorrido o interior do Império, está habilitado para sustentar que 
aquella asserção do Conde Clarendon é destituída de todo o fundamento. 

0 abaixo assignado não comprehende como è que o facto de vedar-se ao Dr. Swann a^na¬ 
vegação, com bandeira britannica, e sem permissão do governo imperial, em um rio onde o 
Brasil tem direito de soberania que ninguém póde contestar-lhe, constitue esse pretendido 
abuso de direitos fluviaes , e esta politica que provocará disputas e resistência. 

O abuso está da parte do estrangeiro que, com o proposito de promover contestações entre 
dous governos amigos, insiste em forçar a navegação de um rio, quando seu proprio governo 
reconhece olficialmente que elle não tem tal direito. , .... 

O abaixo assignado crê ter prestado toda a possível consideração a nova insistência que 
fez o Sr. Scarlett, de ordem do seu governo, em favor do Dr. Swann, e na conformidade da 
sua nota de 11 de Junho ultimo, persuade-se que só lhe resta communicar á legação de S. M. 
Britannica o resultado das averiguações a que o governo imperial mandou proceder, sobre a 
reclamação de indemnisação na parte que diz respeita ao roubo ou extravio de que trata a 
conta que para esse fim organisou aquelle súbdito britannico. 

Sobre essa conta occorrem observações que o abaixo assignado oíTerece a consideração ao 
Sr. Scarlett no memorandum incluso sob n. 2. 

O abaixo assignado compraz-se em esperar que as considerações expostas nas notas ante¬ 
riores, e mais largamente desenvolvidas na presente, induziráõ o governo britannico a dar 
por finda esta lao longa e desagradavel discussão. 

Pedindo o abaixo assignado ao Sr. Scarlett se sirva leva-las ao conhecimento de seu gover¬ 
no, reitera-lhe os protestos de sua perfeita estima e distincta consideração. 

Visconde de Maranguàpe. 


Ao Sr. P. Campbell Scarlett. 
i. 7* 
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N° 1. 


MBWRAÜDtni SOBSK O CONFUCTO BU BJUSVBS ENTHS O SB. KDWJJKD GBBON E JJS 

AUTOEID ADES BRASILEIRAS. 


N°s dias 14 e 17 de Outubro de 1856 dirigio o Sr. Searlett as notas n« 3 e 7 referindo 

TE ÍÍ5S3Ç “ *” 10 “" d *»■ * 

bandeira mgleza), no intuito de fazer uma viagem scientifica e de Ko ( tlnha 1Çada a 

nenhu “ lm pedimento Die oppuzerSo as autoridades de Barcarena, Boa-Vista Camets T • 
momro, e outros pontos onde tocára, indo de Belém para Breves. “** Cametá > U ' 

«ue, tendo chegado a essa villa a 7 de Setembro ás 10 horas da noite nrocurá» no A' 
gmnte ao juiz municipal o Dr. Lacerda, o qual o acolhêra com apparente^oE & Sa_ 

do Q sõ®’atóás a 5 W ÍTd 50 ' fiUCtUára 8 b8ndei - a in e leza a bordo da escuna, desde o nascer 
ao soi até ás 5 horas da tarde ; e que, stí ao approximar-se o momento de nartida lh! ° JT*® 

juiz o passaporte, manifestando algum embaraço relativamente á bandeira. P ’ ? P ^ Ca 0 

• ue * a íoo passaporte, explicára elle Swann ao juiz que a bandeira náo era » „ m j. i 

ss-k: ™ - -i-»* 1 “W-. 

SSLi *' ,rw ” v- £z SSzK SS 

“ un ‘. c ?P aJ Ihe observára que o seu principal embaraço consistia em não saber seaer. 
protestar contra a appançso de^m nario^^M^iro^^uèlla^a^iaT C8S ° nfi ° ** 

urtini 8 !). “ esta ex P osl í»o, asseverou o Sr. Searlett que o Dr. Swann e Smallpaee haviSo sido 
victimas de um tratamento barbaro e injusto, em consequência do que pedia S ua lltu™ »f, ° 

produz 0 ir F a5i meDt0 “ dem,SBa ° d ° j™ nmnici P al > faz9ndo dgumas reflexões que é desnecessário re- 

nont.^ aÇÕeS J d0CUmentadas ’ recebidas da presidência do Pará, differiáo essencialmente no, 
anrpsentnJo 8eS ’ das . < l ue ? rfi0 dada3 P e l° ministro de S. M, Britannica, e já tinhfio sido nor elle 
dfencín iíi ,/ ^ c ° n ® 9rencia n0 <b» 16; — um officio do juiz municipal, e a copia do auto de desobe 
eite™ ie m,» cbavfi ° em P °^ er do g?’ rerno imperial: entretanto, a. persuasfio em que o Sr. Searlett 
d« «tia nri^i* ° 860 com P atnot ® era digne de toda contemplaçio; —a importância que dava* ao facto 
£CK’ 8 P0D0 dedecIarar 1 <l u ° feria seguir para o ParÁ um vapor, c^n o fim d e K 
ordens do governo imperial, se o almirante o tivesse disponivel; — a segurança com oue afiance o! 
fiunmoentos da viagem ; a grave accusaçáo formular contra a probC do *. q wST ^ 
f® f fl tr8T ® r a P^bilidade de um procedimento despeitoso da parto daquelle magistrado exima 

- ■ —- v- »* 
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disse-me que elle e o seu cônsul poderi&o garantir que o réo nSo se evadiria durante o processo, a que 

o quizessem subraetter.» _ , . , 

Expedidas estas ordens, em que transluz o espirito conciliador do governo imperial, dingio o br. conse- 
lbeiro Paranhos ao Sr. Scarlett anota n. 62 de 18 do dito mez de Outubro, na qual, depois de analjsar 
a exposição do Dr. Swann, fundado nos documentos transmittidos pelo juiz municipal de Breves, res¬ 
pondeu a todos os toricos da referida nota do Sr. Scarlett, e concluio asseverando que havia procurado 
anticipar , por meio da confidencial expedida por intermédio de um vapor que seguira para Pernam¬ 
buco f as recommendações promettidas em favor do Dr. Swann, que ellas senão reiteradas , # assim 
como a ordem para o mais rigoroso inquérito sobre este desagradavel negocio , conforme o exigia a re- 
putaçSo do magistrado t5o gravemente accusado. ^ . . . . . 

Com o oficio de 18 do mesmo mez transmittio o presidente do Pará os papeis ongmaes escnptos 
pelo Dr. Swann, encontrados na prisão em Breves, constando elles de um projecto de exposição 
datado de 12 de Setembro de 1856, do rascunho de um oficio ao cônsul Vines, datado de 18 de 
Setembro do mesmo anno, e do de uma cartaescriptaao cônsul francez noPará, documentos n 08 5, b e /. 

Estes importantes documentos mostra vão incontestavelmente que a viagem do Dr. ^wann pelos nos 
interiores daouella província, segundo as próprias e espontâneas declarações do mesmo doutor, n o 
podia mais ser considerada como puramente scientifica e de recreio; mas sim como um projecto pre¬ 
meditado e calculado para promover conflictos entre os dous governos. 

Em presença das declarações do Dr. Swann , á vista dos precedentes do Sr. Vines , era permittido 
acreditar que o gênio rixoso deste agente consular, tão patente .por factos anteriores , prevalecendo- 
se do estado um tanto anormal da razão daquelle seu compatriota, em lo^ar de desvanecer, alimen 
taa*se o projecto de uma viagem com a vangloria de ser o motor principal da abertura de um tão im¬ 
portante rio , que o governo imperial, apezar de seus vivos desejos, e das instancias de mais de um 
governo amigo, não pôde ainda franquear ao commercio do mundo por motivos que o Sr. Scarlett 

0 governo imperial, porém, tendo em muita consideração o vivo interesse que a legação de S. M. 
Britannica manifestava por um seu compatriota, cujo estado mental merecia contemplação, declarou 
ao presidente do Pará, em 22 de Novembro, «que poderia sobrestar nos effeitos do processo, sob 
a condicão e garantia do cônsul, de que o réo sahirip do império.» 

No dia 24 de Novembro, depois de uma conferencia^ com o Sr. Scarlett, escrevia o br. conse¬ 
lheiro Paranhos ao presidente do Pará, nos termos seguintes : 

<( O Sr. Scarlett fallou-me do roubo que o Dr. Swann diz ter soffrido, de um relogio , joias ^ di- 
nheiTO , e outros objectos, pelos quaes reclama uma indemnisação de dez contos de réis, pouco mais ou 
menos , ficando de dirigir-me communicação oficial a este respeito. 

« Dei-lhe conhecimento da correspondência que V. Ex a me endereçou sobre a questão bwann , 
mostrei-lhe as minutas por este escriptas, e manifestei-lhe a opinião que V. Ex a tem sobre o estado 

de exci tacão mental daquelle súbdito uritannico. , , . 

« Depois de uma longa conversação , concordámos em que o Sr. Scarlett recommennaria ao 
Sr. Viues procurasse persuadir ao Dr. Swann a retirar-se para fdra do império, e que procuraria obter 
informações sobre a qualidade e valor dos objectos roubados, afim de que o Sr. Scarlett fosse con- 
venientemeute habilitado para tratar comigo desse assumpto. 

« Em consequência deste meu aceordo com o Sr. Scarlett, cumpre oue V. Ex a , fazendo sobrestar 
nos effeitos do processo organisado contra o Dr. Swann, e entendendo-se com o cônsul, facilite a 
retirada daquelle indivíduo para fóra do império; e, em ultimo caso, mesmo para alguma outra pro¬ 
víncia. _ . , 

<( Pelo que respeita ao roubo, espera que V. Ex a empregará todos os meios ao seu alcance para ve¬ 
rificar se esse facto deu-se, quaes as circumstancias, a importância real dos objectos, e ps autores 
do roubo; procedendo com todo o rigor da lei contra estes. Essas informações me são indispensáveis 
para tratar com o ministro britanmco, se V. Ex a , entendendo-se com o interessado, ou com o 
cônsul, não puder dissuadi-los dessa pretenção, ou não cheçar a um accordo que lhe ponha termo. 

<t No dia 25 do mesmo mez de Novembro dirigio o Sr. scarlett a sua nota n. 11* na qual, 
referindo-se a uma relação organisada pelo Dr. Swann , reclama £ 1,306, 8, 8, como importância 
dos objectos que diz terem-lhe sido roubados, emquanto a sua propriedade esteve em poder das auto¬ 
ridades, que apprehendôrão o seu navio. » 

Cumprindo as ordens do governo imperial, expedio o presidente da província, em 29 de Novembro 
de 1856, uma portaria ao Dr. Antonio Henriques de Miranda, juiz de direito de Cametá, resumindo 
os topicos da exposição do Dr. Swann, e os imputações por este feitas ao Dr. Lacerda , afim de que 
aquelie juiz os tivesse em vista « nas investigações a que devia proceder, esforçando-se para que a 
« verdade apparecesse acima do toda a contestação. » 

No dia 10 deDezcmbroe seguintes, forão inquiridas 11 testemunhas (além das duas referidas),pessoas 
os mais idôneas o fidedignas, entro as quaes se contão dous vereadores da camara municipal, dous 
juizes dc poz, o vigário da freguezia , etc., ctc. 

K. 7. 
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Estas testemunhas, sendo minuciosamente interrogadas sobre onze quesitos, formulados & vista d» 
mencionado officio da presidência, respondêrào contestes, destruindo da maneira a mais completa todos 
os pontos de queixa do Dr. Swann. 

Segundo esse interrogatório, e o officio do juiz de direito datado de 27 de Dezembro de 1856. 
as circumst.mcias que motivarão a prisão do Dr. Swann forão muito differentes das que elle allega 
para poder obter o apoio de seu governo. ' ® 

Nio obstante a ordem de prisão , o Dr. &wann tentou seguir viagem: e , sendo embaraçado pela 
guarda, resistio-lhe. r 

Foi conduzido á cadêa, não por uma forte escolta, mas unicamente pelo juiz municipal e or¬ 
denança deste, o escrivão, um meirinho , e mais algumas pessoas que affluirão movidas de cu¬ 
riosidade. 

A prisão era a mais arejada da cadêa. 

, Nunca esteve incoramunicayel; recebia, sem a menor prohibição , todos os que o procuravão para 
visita-locomprar-lhe reniedios, ou consulfa-lo como medico. 

Escrevia sempre que queria, entregando suas cartas a quem Jhe parecia. Não consta que alguma 
delias fosse interceptada, como allèga, esquecendo que, depois ae preso , confiou uma carta aò 
proprio juiz municipal Lacerda. 

O alimento compunha-se de hervas, ovos e fruta. 

Pela maneira por que esse alimento era fornecido, não era pcssivel tentar-se contra a existência 
do Dr. Swann, propinando-se—lhe veneno, como elle diz, para deprimir as autoridades que justamento 
procedião contra elle. 

Nunca quiz prestar fiança perante o Dr. Lacerda, ou o juiz municipal supplente, José Pinto da 
França, que o processou. 

Estes dous magistrados houverão-se com justiça, moderação e prudência em todo o conflicto, e 
durante o processo. 

Zombava, porém, oDr. Swann das le*s do Império e das suas autoridades, apresentando-se nas 
audiências em mangas de camisa, de chapéo na cabeça, q assoviando, sentado era uma cadeira 
com as pernas sobre outra, chegando ao excesso de dizer que o processo lhe havia de servir para 
cigarros. 

Decdarou que lhe não importavão soffrimentos, porque o governo imperial lhe havia de pagar 
um conto de réis por cada dia de prislo. 

Parecendo por todos esses actos, e outros praticados na prisão, estar atacado de alienação mental, 
mandou o juiz remové-lo para a casa do Portuguez Ricaido José Maria Fernandes, amigo do réo, 
e que era o depositário de seus bens. 

Ao officio do presideute do Pará de 17 de Fevereiro ultimo, que acompanhou os processos de des¬ 
obediência e resistenc a instaurados contra o Dr. Swann, respondeu o Sr. conselheiro Paranhos em 24 
de Março nos termos seguintes: 

« Respondendo á pergunta de V. Ex a sobre o procedimento que convem haver para com o Dr, 
Swann , cumpre-me declarar que aqueiles processos devem ser suspensos, em zirtude do accordê 
subsistente entre este ministério e a legarão brítannica . 

a O ministro de S. M. Brítannica de novo prometteu-me escrever ao seu cônsul para induzir 6 
Dr. Swann a retirar-se, e é esse o meio mais conveniente de acabif com semelhante questão, que 
tanto tem desagradado a ambos os governos. 

'« Da nossa parte tem havido a maior moderação e prudência possível. Convem continuar do 
mesmo modo, porque assim a responsabilidade de (juaesquer outros effeitos desagradaveis , ae o in¬ 
dicado accordo fôr mallogrado, não nos poderásar imputada, e pesará toia sobre os proprios quei¬ 
xosos. 

a Aguardo as informações a que V. Ex a alludo em sou officio n. 9 de 30 de Dezembro; e, mais do 
que estas , me interessão as que dizem respeito á reclamação de indemnisaçÕ 3 S apresentada pelo Dr. 
Swann. E* este o mico ponto sobre que ainda não respondi definitizamente á legação britannica, 
4 em que esta parece crer que ha razão da parte do queixoso . » 

Em 14 de Janeiro do auno passado dizia o presidente do Pará, em resposta ao aviso desde mi¬ 
nistério de Novembro anterior: 

« O curto espaço de tempo que medeia entre a chegada e a partida do vapor Imperatriz, não 
me permitte fazer um estudo reíiectido sobre a extensa relação de objectos de que trata o Dr. Swann 
(annexo á nota n. 11 de 25 de Novembro da legação britannica). 

« O Dr. Swann parece ter passado em revista todos os seus effeitos, calculado e comparado, com 
o mais minucioso cuidado, o preço ou valor originário, o actual de cada um delles, para os descrever 
na relação com todas as especificações de — falta, — destruído,— gasto,—avariado, — etc., etc, 

' « O Dr. Swann, ao chegar a esta capital, foliando em prejuízos, e sendo perguntado pelocbefil 
de policia em quanto orçava os que sofirôra com a descontinuação de sua viagem ao Amazonas, rca- 
pondeu, prompta * animosamente — dn contos dê riisf —£ perguntando-lhe o cheio de policia e* 
a. 7. . « 





que, respondeu pop entre dentes 6 com hesitação : — Em minhas folkas, minhas cousa*. 

« Dakí por diante fallou a diversos em exigir cm mil réis joor dia dt viagem, * de prisão ott 

dez contos! * . , . . £ 

« Ácerca dos objectos da Felaçâo , o exame por pentos, o mais acurado e ocular, n&o pocterà 
decidir de muitos delles, o como descérão da estima originaria., quando novoa, ao depreciamento 
actual,—se pela incúria, — se pelo uso, —se pelos effeitoa do máximo, calor e humidade, coma 
ÉÔe acontecer nesta província. Tantas amostras de miueraes, páos, plantas, sementes, gommasme- 
dicinaes, cascas de arvores, etc,, colhidas em tilo breve espaço de território, e de tempo , e tudo; 
isso destruído ou perdido, e avaliado ao justo, em £ 350 !■ 

<t No vapor proximo direi ouanto se me ofiferocer sobre a relação , procurando chegar, tanto* 
quanto fôr possível, á ordenada precisão e authenticidade. » 

No dia 11 de Junho ultimo , o governo imperial, respondendo ás notas do Sr. Scarlett d3 25 de No¬ 
vembro de 1856, e 3 de Março do anno passado, transmittio copia dos termos de deposito e res¬ 
pectivo levantamento, dos objectos pertencentes ao Dr. Swapn,. afim de que, comparando-os. com 
a r relação por elle apresentada, avaliasse o Sr. Scarlett o pedido do reclamante. 

Ponderou o governo Imperial: 

Que, se o Dr. Swann reputava muito maltratados os ssus objectos, as testemunhas respectivas 
djôçlaravão acharem-se elles no mesmo estado em que forão depositados, 

Que, sendo dever do depositário conservar em boa guarda e curar da conservação dos objectos): 
depositados, assim procedêra Ricardo José Maria Fernandes, pessoa da confiança do Dr. Swann., 
Que, não sendo possível, pela simples confrontação da nota do Dr. Swann com o termo de depo* 
eito , ajuizar da procedência e importância dos prejuízos allegados, e da indemnisaçâo reclamada, 
—não podendo as simples allegaçOes do reclamante nullificar os effeitos do levantamento do deposito,— 
o governo imperial, sem infirmar a validade dos documentos, officiaes alludidos, ia ordenar ao pre-i 
sidente do Pará que informasse se existião alguns outros objectos não comprehendidos no deposito, 
mandando para esse fim proceder a um inquérito com assistência, do procurador do Dr. Swann 
comparecendo, na falta do procurador, o cônsul. 

Que a reclamação dos damnos pessoaes provenientes da interrupção da viagem pelo Amazonas, era.-, 
improcedente á vista das razões expostas na nota de 24 de Março ultimo, baseada no: inquérito 
que demonstrou serem infundadas as queixas do Dr. Swann. contra o juiz municipal. 

Que, sendo incontestável ter o Dr. òwaun deliberadamenfce tentado subir o Amazonas com ban¬ 
deira britannica, e recebido intimação, em contrario, resistindo e desobedecendo a ella, — a sua 
prisão e damnos dahi resultantes, erão consequências nçpessariaade seusproprios actos, não podendo* 
portanto obrigar o governo imperial a uma indemnisaçâo. 

* Que o governo imperial deplorava as occurrencias havidas em Breves com o Dr. Swann e Smallpage. 

Que os predicados de illustração e merecimento do dito doutor, e os bons officios em seu favor inter—i 
postos pelo Sr. Scarlett, havião induzido o governo Imperial a fazer sobrestar nos processos uma vez 
que elle se retirasse da província do Pará, sendo isto, tudo quanto o governo imperial podia fazer para 
comprazer com os desejos manifestados pelo Sr. Scarlett, sem que esta deliberação importasse uma repro¬ 
vação dos actos do juiz Lacerda, o qual estava completamente justificado das increpações do Dr. Swann 
pelo depoimento conteste de onze testemunhas insuspeitas, que não podião ser impugnadas pelas simples , 
asserções do queixoso. 

Que a opinião emittida pelo Sr. Scarlett, assim como pelo Attomey General e os advogados da rainha* 
de que o procedimento do Dr. Lacerda era arbitrário, visto não haver lei municipal prohibindo especial- 
mente a entrada de bandeira estrangeira no Amazonas, era uma opinião improcedente ; por quanto, in- 
dependentemeute de lei municipal, existe essa prohibição desde que o rio não foi franqueado á navegação 
estrangeira. 

Que o governo de S. M. Britannica nunca contestou, nem pdde contestar, o direito exclusivo de so¬ 
berania e jurisdicção do Brasil nas suas aguas fluviaes. 

Que, de accordo com os princípios seguidos pelo seu governo, declarára o proprio Sr. Scarlett não poder 
ser approvada a intenção do Dr. Swann de subir o Amazonas com bandeira britannica. 

Que, por todos estes motivos, acreditava o governo imperial que o Sr. Scarlett não insistiria contra o. 
procedimento do Dr. Lacerda, cujos actos serião reputados regulares pelo gabinete britannico. 

O governo imperial, tendo muito a peito demonstrar, com a irrisistivel argumentação dos factos. Oi. 
interesse com que o governo imperial acolheu sempre as reclamaçOes apresentadas pela legação de S. M* 
Britannica em favor do Dr. Swaun, as providencias que deu, & maneira pela qual forão exeoutadue,. paten¬ 
teando assim a improcedência das mesmas reclamaçOes, e os graves censuras que mereceria o Dr. owanot 
pelo. seu procedimento, sempre irregular, se esse seu proceder não devesse ser atenuado pelo seu estadcfc; 
dsa.alienação mental, julgou conveniente apresentar- neste memoraadum o resumo ou transumpto doa 
principaes documentos relativcs a tão desagradável negocio. 

Esae,twqisumpto-contém em bí resppata. a todoeastapimdaanetas (k lôgoçfto Britannica. 
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Den^strou-e* <pae< a Tragem do. De. $wm, longe de Mrmaooente, era eafeukdk p«re provocar um 
eonfceto entre os dou» governos. 

Que elle desobedeceu e resisciu ao juiz muuicipal quando este fter intimou que arreasse a bandeira br$* 
tanniea, portando—se o juiz digna e prudentpmente, e o Dr. Swann do modo mais desrespeitoso. 

Que, não tendo soffrido q barharo c mhumana trcUcLmcnio de que se queixou,,sendo pelo contrario objecto 
de mintas attenções e defferencias, esteve preso apenas treze dias em Breves, ficando até hoje suspensos os 
efieitos dos processos, em virtude do accordo havido nesta côrte entre o Sr. Scarlett e o conselheiro 
Paranhos. 

Em todas as indagações, á que se pro?edeupara se conhecer do fundamento daa suas queixas, os actos’ 
íbrao públicos e solemnes, ea elles nada se oppôz senão allegações snspeitas da queixoso, em contradição 
com as suas próprias palavras e escriptos. 

Patenteado o fim criminoso da viagem, a improcedência das arguições feitas ás autoridades, e á irre¬ 
gularidade do procedimento do Dr. Swann desae que chegou a Breves, até ausentar-se do Pará. é evi¬ 
dente que a sua prisão e a do marinheiro Smallpage, hem cromo os prejuízos ou perdas resultantes de sua 
detenção, são consequências necessárias de actos seus que as determinárão; e, sendo assim, está o gcr- 
mno impenal isento de qualquer obrigação de semelhante natureza, como já foi declarado ao Sr. 

Secretaria de estado dos negorioe estrangeiros; em 12 de Fevereiro de 1858. 


N.2. 


MEMOBÀNDUM SOBEE A INDEMNISAÇXO BECLAMADA PELO D*. EDWABD GEBBOIT SWA3W. 

0 governo imperial, mostrando—se disposto a uma justa indemnisação ao- Dr. Swann pelo roubo 
t>* Jf^ raV1 ° * er etn sua bagagem, expedio as convenientes ordens, ao presidente do 

irará*> P or désse como assentado, que era. devida tal indemnisação, independentemente da 

exames ulteriores. r 

No estado da questão, por elle provocada em Breves, tiverão os seus bens de ser recolhidos á de¬ 
posito, tendo sico nomeado para depositário Ricardo José Maria Fernandes. 

Já se demonstrou em outro memorandum que sob a responsabilidade do. depositário achavão—se os 
objectos, que se encontrarão no hiate em qus era seu proposito subir o Amazonas,, contra as determi¬ 
nações da respectiva autoridade local. 

Esses objectos forão-lhe restituídos em devida fôrma, como também se demonstrou pela ultima 
nota que em 11 de Junho ultimo dirigio o governo imperial á legação deS. M. Britannica. 

a Na occasião do levantamento do deposito declarou o Dr, Swann, ao fazer-se-lhe entrega de taes 
objectos, que nenhuma falta havia, porém que estavão muito mal tratados e em alguns casos des— 
truiaos, no mesmo estado em que os receÒeu o depositário. 

« Esta declaração foi contradictada no mesmo acto, pelas testemunhas que bavião assignado o- 
auto de deposito, assegurando que os ditos objectos haviáo sido depositados taes quaes se achavão 
a bordo da canôa, donde passarão para o poder do depositário, o qual os entregou da mesma fôr¬ 
ma, sem que na occasião do deposito, e durante elle, alguns fossem mal tratados ou destruídos, & 
não. ser que o fossem algumas ctrogas, pela sua natureza. » 

Ora, residindo o Dr. Swann na casa onde existião os objectos depositados, e sendo amigo do- 
depositário, é de presumir que os examinasse com o interesse proprio de dono, applicando o seu 
exame de preferencia aos de maior valor. 

Nesse exame conheceria logo se havia falta daquelles á que ligava mais importância. 

Entretanto, limitou-se a declarar que o estado era o mesmo em que os havia recebido o deposi¬ 
tário,. e não reconheceu, então, as faltas mais notáveis, que sô depois allego». 

Durante os poucos dias, decorridos da data da prisão ao deposito dos bens, estiverão estes na ca- 
nôa. guardados pelo criado do Dr. Swann, que ah permanecia. 

Consta do inquérito que, no dia em que o Dr. áwann mostrou-se louco, dera ordem por escrip— 
tcrao criado para. vender vários objectos de sua canôa, entregando-lhe outros que estavão’em seu 
poder, (e portanto na cadéa)* como um reíogio, um.chronometro, um laboratorio, etc., afim de* pô-lo» ; 
em. boa guarda. 

Quaesquer, pois, que eejão os estragos, perdas, ou roubos effectuadm neste periodo, sô devot res-- 
ponder por elles o criado do reclamante. 

Outro tanto, porém, não aconteceria com-arperdsr,’ roubos, ott'«trogoK »oftid(w^dbramteodeposito, 
pois que por elles ficaria responsável o depositário, se as testemunhas e o proprio Dr, Swann o não ti¬ 
vessem isentado de toda a responsabilidade, em virtude das declarações que fizerão. 
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Não é permittido allegar roubos realísados durante'o deposito, porque o recibo assignado pelo Dr. 
Swann não menciona falta alguma, e além disso vô-se do inquérito quo alguns dos objectos que se di¬ 
zem roubados existião em poder de seu dono, como já foi dito. 

Exame especial solre a conta apresentada 'pelo Dr. Swann. 

Este singular documento, relacionando todos os objectos, ainda os mais miúdos, que compunhão a 
bagagem do Dr. Swaun, descreve o estado particular de cada um delles, sob as qualificações de dam - 
nijcado, avariado , destruído , gasto e faltas; e, ao lado do custo primittivo dos mesmos objectos, apre¬ 
senta o valor em que seu dono os estima no estado actunl. . . 

Os objectos não são todos novos, pelo menos a roupa e alguns outros de serviço pessoal já devião ter 
certo uso quando forão arrecadados. 

Descendo destas observações gemes ao exame especial de alguns desses objectos, não se pddecompre- 
hender como é que, no curto periodo de tão poucos dias, fosse possível destruirem-se completamente 
instrumentos encerrados em caixas próprias, objectos impermeáveis preparados expressamente para re¬ 
sistir ao tempo e á má estação, e outros de metal, taes como machados, facas, etc. 

Entre as peças roubadas sobresahem: um relogio, no valor de lib. 25; uma colleeçüo de arranjos para 
uma ca mar a photographica, no de lib. 20 ; outra de drogas, no de lib. 15; um apparelho de vidros para 
telescópios, era lib. 4; diversas garrafas, em lib. 6; e 6 jardas de algodão bruto em lib. 2/ sendo 
todos os outros objectos do valor de alguns shellings. 

Ao mesmo tempo em que se dizem roubados objeetos de pequeno valor (msnos o relogio), figurão outros 
de muito maior valor na lista dos meramente avariados. 

Taes são, por exemplo, um revolzers de 6 canos, no custo de lib. 20 ; um sextante de metal, no de lib. 

7; um chronometro, no de lib. 50, etc., etc. 

Não é crivei que preferissem esbulhar ao Dr. Swann de artigos de nenhum ou de muito pequeno valor 
com preferencia» a esses que excitarião muito mais a cobiça. 

Ainda algumas reflexões sobre vários outros artigos mencionados na conta do Dr. Swann. 

« Sementes, gomaias meiicinaes, cascas de arvores, etc., lib. 350. » 

O Dr. Swann não sustentará decerto quo, partindo de Inglaterra para emprehen der pelo interior do 
Pará uma viagem em seu proveito e de algumas sociedades scientificas, trouxe comsigo objectos de que 
tanto abunda aquella província; —não é possivel pretender que, durante os poucos dias de sua estada na 
cidade de Bálétn, adquirio tão grande copia dos mesmos productos; —não deve, finahnente, esperar se 
acredite que, realisando pelo Amazonns uma viagem destinada á acquisição de taes productos, a estreasse 
já onerado com tão grande quantidade delles. Terá por ventura o Dr. Swann feito essa importante acqui- 
sição no seu trajecto da cidade de Belém até Breves? E essas preciosidades forão destruídas ou rou- 
badas? 

« Varias notas litterarias e scientificas que não é possivel substituir, lib. 350. » 

O Dr. Swann não julgou preciso declarar a natureza dessas notas; e, nem ao menos, para de algum 
mO'lo justificar a sua exigencia, exhibe a parte dessas notas que não está completamente destruída? 

Não é menos singular que, ao mesmo tempo que o Dr Swann se julgou impossibilitado para rela¬ 
tar os diversos objectos de grande valor perdidos, possa avalia-los em lib. 100 ! 

Formulando a sua conta, especifica elleminuciosamente os mais insignificantes; assignala o seu cus¬ 
to primittivo, o qual ás vezes não passa de alguns shellings; e entretanto,quando tem de indicar os de 
gmnde valor, falta-lhe a memória para designar os principaes! 

Sentindo a necessidade de explicar de algum modo este facto, allega o reclamante a perda das contas 
respectivas. Singular explicação! 

Não é menos admiravel a verba de lib. 40 pelo estrago do hiate (aliás canôa do porte de 300 arrobas) 
e pela perda da ancora; e tudo isso durante os poucos dias que aquella embarcação esteve ancorada 
em Breves! 

O Dr. Swann permaneceu preso em Breves de 10 a 23 de Setembro; sahindo da cadéa para tratar- 
se, áunca mais a ella voltou. Tendo, pois, estado preso sómente 13 dias, e principiando a escrever a sua 
conta de prejuízos no dia 6 de Outubro, quando já se achava solto, pede lib. 18 para despezas de dous 
homens durante dous me:es y e isto além de lib. 40 para despezas pessoaes no mesmo espaço de tempo, 
e lib. 20 para medicamentos, serviço e comida! 

Desde que foi preso manifestou o Dr. Swann sempre publicamente a pretenção de receber do governo 
imperial uma indemnisaçâo de dez contos. Este facto notorio explica claramente o motivo porque a conta 
apresentada contém as sete verbas já analisadas, as quaes, de per si s<5, montão a lib. 918, quando 0 
valor total delia é de lib. 1,306,,8,,8. 

Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 12 de Fevereiro dt 1858. 



AJNNEXO 



ORÇAMENTO B 0ESPITAS 

DO 


MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS 





Quadro demonstrativo dos Creditas e das Despezas do Ministério dos Negocios Estrangeiros, 

“ NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 1856-57. 


VERBAS DO ART. 4» DA LEI. 

1 

fi 

CRÉDITOS 

TOTAL 

DOS CBED1TOS 

' DESPEZA 

PAGA 

fl 

f 

SALDO 

A PAVOB nós 

0REDIT08 

RÈSTO 

A t-AGAB, 

DA LEI N° 840 
de 15 Set. 
de 1855. 

DEOB. N° 1916 
de 28 Mar. 
de 1857. 

§4° DO ART. 11 
da lei n° 668 

deli St. 53 

Secretaria de estado. .. 

1 

47:3450088 

8 

8 

47:3460088 

45:3750003 

1 

1:9700085 

1 *. 

Legações e consulados ao cambio de 27 ..... 

2 

392:7750000 

20:8000000 

8 

413:5750000 

411:1030104 

2 

2:4710896 

8- 

Empregados em disponibilidade. 

3 

8:5990999 

* 

I 

8:5990999 

6:1960285 

. 

3 

2:4030714 

0 

Extraordinárias no exterior ao cambio de 27 . . 

4 

110:0000000 

25:2000000 

8 

135:2000000 

132:5920189 

4 

2:6070811 

« 

Ditas no interior . 

5 

30:0000000 

10:0000000 

8 

40:0000000 

38:5900172 

5 

1:4090828 

0 

Exereiéios findos. 

6 

8 

0 

1:8160768 

1:8160758 

' 1:8160758 

6 

0 

8 

SoMMAS. 


588:7200087 

56:0000000 

1:8160758 

646:5360845 

635:6730511 


10:8630334 

£ 

k â 


Secretaria de estado doa uegoeios estrangeiros, secção de contabilidade, em 16 de Março ie 18fe8. 

Vicente Antoufto Aa Cpsta, chefe da secção. 


(Seguem as Tabellas.) 















TABELLA N. 4. 

Quadro da despesa do $ I* do art. 4 da lei do Orçamento n. 040 de 14 Setb. 1044 . 


VENCIMENTOS 


Ex mo ministro e secretario de estado 

Official-maior...... 

5 officiaes chefes de secção e archivo, 

3 officiaes. 

5 Amanuenses. 

4 Praticantes. 

Porteiro, ajudante do archivista... 
Ajudante do porteiro. 

4 correios. 

DIVERSAS DESPEZAS : 

Expediente. 

Impressões dos actos do governo... 

Aluguel da casa. 

Decima da mesma. 

Portes do correio. 

Sommàs. 


PAGA .NESTA CORTE 


ORDENADOS 


12 : 000 # 000 | 

2:4000000 

6:0000000 

2:4000000 

3:0450235 

1:1920470 

8000000 

6000000 

4:OOO0OOO| 

3:5250790 

1840620 

1:6010000 

1440088 

1010800 


GRATIFICAÇÕES 


1:0000000 

4:0000000 


2000000 


37:9950003 


5:2000000 


LONDRES 


1:2000000 

8000000 


1800000 


2:1800000 


TOTAL 


12:0000000 

3:4000000 

10:0000000 

3:6000000 

3:8450235 

1:1920470 

1:0000000 

6000000 

4:0000000 

3:7050790 

1840620 

1:6010000 

1440088 

1010800 


45:3750003 



RECAPITU 

LAÇÃO. 


1 

1 DESPEZA 

OEDENADOS 

gratificações 

DIVERSAS 

DESPEZAS 

TOTAL 

Paga nesta Côrte. 

32* 437^70^ 

5;200#000 

5:557^298 

180J000 

43:195^003 

2:180^000 

Paga em Londres. 





Sommàs. 

34:437^705 


5:737,i)298 

45:3750003 



B. 2 


Virente Antoulo da Costa, chefe da secçfio. 




































TABELLA lí. 2. - QUADRO DÀ DESPEZA DO PARAGRAPHO SEGURDO DO ARTIGO QUARTO DA LEI DO ORÇAMEITO I. 040 DE 15 DE SETE9DH0 DE 1855. 


TABELLA IV. 8. 

Mdro da deapeza do $ III a do artlffo 4 a da lei do orçamento n. S«o de lf de Setembro de ÍMI 


CATEGORIAS 


| Enviado extraordinário e ministro plenipotenciário ,,,,, 

Encarregado de negocios. 

Secretario de legaçfio ... .. 

Soioua.. 


ORDENADOS 


PAGOS NESTA COBTE 

PAGOS EM LONDBBS 

4:23741027 

5590228 

800^(000 

6000000 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, secçlo de contabilidade, em 15 de Março de 1858. 

YAeeate Antonio da Coletai chefe da eecçfa 

































TABELLA N. ti. 


Quadro da «eapent do $ 4 e do a*«. 4* da ioi do orçamento it. 840 de i» de Setembro de WH* 























TABELLA IV. 5. 

Da déftpexa do S i* do art. 4 *dalet do orçameMe n. 840 de li dedetb.de IMS. 





























TABELLA IV. 6. 

dm despesas do $ 4* do srli 11 da lei n, 669 de li de Seíemfcro de *»*». 


ARTIGOS DA DESPEZA 

ANNOS 

A QUE PBETKNOB 

A DBSPEZA 

PAGA EM LONDBBB 

TOTAL 

Legações b Consulados : 





1851-52 

116)5(758 

116)5(758 

Um 

1852-53 

§ 

g 

O 

o 

o 

500)5(000 


1853-54 

o 

o 

o 

o 

o 

500)5(000 


1854-55 

500jj000 

500)5(000 


1855-56 

' 

200)5(000 

200(5(000 



1:816)5(758 

1:816)5(758 


Secretaria doestado dos negocios estrangeiros, secção de contabilidade, em 15 de Março de 1858. 

Yleeute Antonlo da Costa, chefe da secçSo. 
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Credito snpplementar. 


R. 2. 

SENHOR. 


nas wrbas dos || 2», 4« e 5» da lei n. 884 do 1» de Outa- 
firo de 1856 nao sao suficientes para satisfazer as necessidades do serviço publico no 
con-ente anno financeiro de *857-58. E’ de mister, para occorrer â sua deficiência, um 
cralito- supplementar de 121:3008000 ao cambio de 27 d. st por 18000 rs., distribuído 
pela maneira seguinte: 


Para as despezas da verba do § 2 o , Legações e Consulados . . . 6:3008000 

Para as da verba do § 4*, Extraordinários no Exterior . 100:0008000 

Para as da verba do § 5 o , Extraordinários no Interior. ..... 15:000$000 


A Tabella junta sob n. 1 demonstra que a despeza total da primeira das referidas ver¬ 
bas Reverá montar no fim do exercido, a 451:8878677; e tendo a lei consignado a 
quantia de 445:591 $666, resulta d’ahi o déficit de 6:296$011. 

Este déficit provém de ir contemplada na referida tabella a despeza com os venci¬ 
mentos e expediente da missão especial ao Rio da Prata e Paraguay, confiada ao conse¬ 
lheiro Jose Maria da Silva Paranhos, despeza não prevista no respectivo orçamento. A não ser 
assim, em vez de déficit, haveria um saldo de 10:118$650. 

A Tabella n. 2, demonstrando a quantp terá de elevar-se a despeza da verba Extra¬ 
ordinários no Exterior , e comparando essa importância com a quantia consignada na 
lei, apresenta o déficit de 99:9548827. 

Ainda nesta verba é causa principal do déficit a missão especial a que já me referi. 

As despezas eventuaes que ha a satisfazer concernentes á referida missão, são quasi 
iguaes ao déficit mencionado na tabella. 


Finalmente, a Tabella n. 3 demonstra que o déficit da verba Extraordinários no In¬ 
terior eleva-se à somma dc 15:091 $451. 

Para esta verba consignou a lei a quantia de 30:0008000. 

A experiencia vai convencendo que, mesmo para a despeza ordinaria, é ella insuficiente. 
No exercício passado foi necessário suppri-la com 10:000$000. 

_ causas do déficit de então, que se derão também no presente exercício, accrescê- 
rão outras, como fosse a necessidade de admittir na secretaria, pela deficiência do numero 
de seus empregados, dous addidos. 

Em conformidade, pois, da lei, venho pedir a V. M. Imperial a sua approvação para 
o incluso projecto de decreto, pelo qual se abre ao ministério dos negocios estrangei¬ 
ros um credito supplementar de 121:3008000, destinado á despeza do presente anna 
financeiro de 1857-58. 


Tenho a honra de ser, Senhor, de Vossa Magestade Imperial sobdito fiel e seu ministro# 


& i 


Ftsconde de Maranguape . 




Deere to N. *14i de I de Abril de t§M* 


Autorna o ministério dos negocios estrangeiros a despender no exercício financeiro 
de 1857-58, alèm do credito votado nas verbas dos f§ 2 o , 4° e 5 do artigo 4 
da lei n. 884 do I o de Outubro de 1856, mais a quantia de 121:300$000, na fôrma 
da tdbella que com este baixa . 

Não sendo suficientes, para satisfazer asdespezas das verbas dos §1 2», 4<* e5 ° ^ 
lei n 884 do I o de Outubro de 1856 atè o fim do corrente anno financeiro de 1857-58, 
as sommas votadas para as despezasdo ministério dos negocios estrangeiros nas sobre 1 - 
tas Verbas: Hei por bem, tendo ouvido o conselho de ministros, e em conformidade do 
§2° do artieo 4» da lei n. 589 de 9 de Setembro de 1890, autonsar o credito supple- 
mentar de 121:300$000 para occorrer ás despezas das sobreditas verbas no mencionado 
corrente exercício, na fórma da tabella que com este baixa, assignada pelo Visconde 
Maraneuape do meu conselho e do de estado, ministro e secretario de estado dos nego- 
dos Estrangeiros, devendo este credito supplementar ser opportunamente incluído na 
DroDOSta que houver de ser levada ao corpo legislatvo, para definitiva approvaçao. 0 
mesmo ministro e secretario de estado o tenha assim entendido e faça executar expedindo 
os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, 3 de Abril de 1858, trigesimo-setimo da Independencia e do 
Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Visconde de Maranguape. 


Tabella da® quantia® para a» verba* abaixo designada® a que ®e refere o 

derreto desta data. 


| 2 o Legações e Consulados , ao cambio de 27. 

§ 4 o Extraordinários no Exterior, idem. . . . .. 10b:000$000 

§ 5 o Extraordinárias no Interior, moeda do paiz. 15:000$000 

121:3008000 


Palacio do Rio de Janeiro, em 3 de Abril de 1858. 


Visconde de Maranguape . 
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N. f. 

Demonstração dadespeza relativa ao § 2* do art. 4" da lei n. 884 
do i° de Outubro dé 1856. 



VBNME5T0S E WlfiJAÇÍES PARA 0 EXfEDIHTE 

LEGAÇÕES E CONSULADOS 

TflT AT 

PAGAMENTOS 



JÁ SABIDOS 

AINDA 

HÃO SABIDOS 

Inglaterra. 




Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário . 

27:666^666 

6:9160667 

20:7495999 

Secretario de Legação. 

Quatro Addidos ae I a classe. 

5:7505000 

1:2500000 

4:5005000 

8:5135736 

1.5005000 

7:0135736 

Expediente da Legação e Consulado. 

4:2005000 

l.OõOjOOO 

3:1505000 

França. 




Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

24:0005000 

12:0000000 

12:0000000 

Secretario de Legação. 

4:000i}000 

5:353$054 

2:0005000 

2:0005000 

Dons Addidos do l a clftRBR. 

2:7255000 

1:250^000 

2:6285054* 

Cônsul Geral. 

2:50ofo00 

1:2500000 

Expediente da Legação e Consulado. 

1:2000000 

6 OO 5 OOO 

6000000 

Portugal. 




Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

17*500^000 

4:3755000 

13:1255000 

2:3005000 

Secretario de Legação. 

3:3005000 

3:6005000 

1:2005000 

1:0000000 

7500000 

Àddido de I a classe. 

2:8500009 

Expediente da Legação e Consulado. 

3005000 

9005000 

Prússia, Cidades Anseaticas, Suécia e Dinamarca . 




Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário.. 

15:8000000 

7:9000000 

7:9005000 

Secretario de Legação. 

4:9130037 

2:9130037 | 

2 :000$000 

Addidode I a classe. 

4:6380586 

0 1 

4:6385586 

Tres Cônsules Geraes . 

10:500$000 

3:6250000 

6:8755000 

Expediente da Legação e Consulado. 

1:4000000 

6000000 

800$000 

Áustria. 




Ministro Residente. 

15.0000000 

7:5000000 

7:5005000 

Secretario de Legação. 

Addido de I a classe. 

4:0000000 

2:3880586 

2:0000000 

2:0005000 

2:3885586 

Cônsul Geral. 

2:5000000 

1:2500000 

1:2505000 

Expediente da Legação e Consulado. 

1:0000000 

5000000 

5 OO 5 OOO 

Naplts. 




Encarregado de Negocios. 

10:0000000 

3:1000000 

6:900j)000 

Addido de I a classe. 

3:0008000 

1:5000000 

1:5OO5OOO 
5255OOO 

Expediente da Legação e Consulado.. 

7000000 

1750000 

A TRANSPORTAR. 

184:6230665 

66:7795704 

i 

117:8430961 


2 


2 
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VENCIMENTOS E CONSIGNAÇÕES PAEí 0 EXPEDIENTE 

LEGAÇÕES E CONSULADOS 

TOTAL 

PAGAMENTOS 


JÁ SABIDOS 

* AINDA 

NÂO SABIDOS 

Tbansporte. 

184:6230665 

66:7790704 

117:8438961 

Roma, e Toscana. 




Encarregado de Negocios. 

10:0000000 

5:0008000 

5:0000000 

Addido de I a classe . 

2:7008000 

7500000 

1:9508000 

Cônsul Geral. 

2:0008000 

1:0000000 

1:0008000 

Expediente da Legação e Consulado. 

1:5000000 

7508000 

7508000 

Despezas de etiqueta. 

9250000 

4620500 

4620500 

Rússia. 

Encarregado de Negocios. 

11:0000000 

2-5000000 

8:5000000 

Addido de I a classe. 

4:3330332 

1:0838333 

3:2498999 

Expediente da Legação e Consulado. 

6500000 

2508000 

4000000 

Sardenha. 




Encarregado de Negocios. 

10:0000000 

5:0008000 

5:0008000 

Cônsul Geral... 

3:7508000 

1:8758000 

1:8758000 

Expediente da Legação e Consulado. 

900$00 

4508000 

4508000 

Jlespanha. 




Encarregado de Negocios.. 

10 :000^000 

5:0008000 

5:0008000 

Cônsul Geral. 

3:0000000 

k 1:5000000 

1:5008000 

Expediente da Legação . 

1:0008000 

5008000 

5000000 

Bélgica. 




Encarregado de Negocios. 

10 :000^000 

5:0008000 

5:0000000 

Cônsul Geral. 

4:0008000 

2:0008000 

2:0000000 

Expediente da Legação e Consulado. 

1:0008000 

5008000 

5000000 

Paizes Baixos. 




Encarregado de Negocios. 

10:0008000 

5:0008000 

5:0000000 

Expediente da Legação .;. 

5008000 

2508000 

2500000 

Confederação Gemanica. 




Encarregado de Negocios. 

Addido de I a classe.. 

10:0008000 

5:0008000 

5:0000000 

3:0008000 

1:5008000 

1:5000000 

Expediente da Legação e Consulado. 

6008000 

2508000 

3500000 

Estados- Unidos. 




Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

20 ;000$000 

5:0008000 

15:0000000 

Secretario de Legação . 

5:0008000 

1:2508000 I 

3:7500000 

Addido de I a classe. 

3:0528173 

2:0008000 

7508000 

2:3020173 

Cônsul Geral. 

5008000 

1:5000000 

Expediente da Legação e Consulado., t . 

1:0008000 

2508000 

7500000 

A TRANSrORTÀH . 

316.5348170 

120:1500537 

196:3830633 
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VENCIMENTOS E CONSIGNAÇÕES PARA O EXPEDIENTE 


LEGAÇÕES E CONSULADOS 



Transporte 


196:3830633 


Perú. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário . 

Secretario de LegaçSo.•. 

Addido de I a classe.*. 

Expediente da Legação e Consulado... . . 

Confederação Argentina, 


17:5000000 

4:0000000 

3:0000000 

7000000 


8:7500000 

2:0000000 

1:5000000 

2500000 


8:7500000 

2:0000000 

1:5000000 

4500000 


Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário . 

Seòretario de LegaçSo. 

Addido de I a classe. 

Cônsul Geral... 

Expediente da LegaçSo e Consulado. 

Repííòlica Oriental, 


25:0000000 
2:5720358 
3:0000000 
• 1:5000000 
1:0000000 


18:7500000 

1:5720358 

1:5000000 

1:1250000 

7500000 


6:2500000 

1:0000000 

1:5000000 

3750000 

2500000 


Encarregado de Negocios. 

Secretario de LegaçSo. :. 

Addido de l â classe. 

Cônsul Geral. 

Expediente da Legação e Consulado 


12 : 000$000 

1:0003000 

3:6000000 

1:5000000 

1:0000000 


9:0000000 
1:0000000 
2:2500000 
1:1250000 
7500000 


3:0000000 

1:3500000 
3750000 
2500000 


Chile. 

Encarregado de Negocios. .. 
Expediente da LegaçSo. 


10:0000000 

5000000 


5:0000000 

2500000 


5:0000000 

2500000 


Venezuela, Nova Granada e Eqmdor. 


Encarregado de Negocios. 

Addido de I a classe..... 

Expediente da LegaçSo.. 


14:0000000 

3:0000000 

5000000 


7:4440444 

2:0000000 

2500000 


6:5550556 

1:0000000 

2500000 


Cayenna. 

Cônsul Geral. 

Expediente do Consulado .... 

Angola, 

Cônsul.. 

Expediente do Consulado. 


2:5000000 

500$000 


625#000 1:8750000 

1250000 3750000 


3:0400760 

2500000 


5160304 


2:5240456 

2500000 


Grécia. 


Cônsul Geral 
Expediente.. 


A TRANSPORTAI 


3:5210739 

2503000 


431:969$027 


186:6830643 


3:5210739 

2500000 


3 


245:2850384 
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VfflCUMTOS B C0SS1GIUÇÕB3 WB1 0 HPID1HITB 

LEGAÇÕES E CONSULADOS 

TOTAL 

PAOAJfiENTOS 



JÁ SABIDOS 

AINDA 

NÃO SABIDOS 

Transpobte. 

431:9690027 

186:6835643 

245:2855384 

Paraguay. 




Expediente do Consulado. 

soogooo , 

2500000 . 

2505000 

Missão Especial. 




Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. . 

15:6520173 

10:6520173 

5:000^000 

Secretario da Miss&o. 

3:0000000 

2:0000000 

1:0005000 

Expediente. 

7660477 

5160477 

2505000 

Sommá. 

451:8875677 

200:1020293 

251:7350384 


* RECAPITULAÇÃO 


Despeza conhecida. 

Dita não conhecida. 

200 J 028293 
251:7858384 

SOMMA. ..... 

Credito da verba. 

451:8878677 

445:5918666 

Déficit. 

6:296*011 



Secç&o de contabilidade da secretaria de estado dos nesrocios 
de 1858. 


estrangeiros, em 19 de Março 


Vicente Antonjo na Costa, 
Chefe da secçSo. 














Gratificações. t „. f 
Ajudas 4e custo................. 

Actos solemnes. .. . .... 

Verificação de limites contestados... 
Diversas despezas ordinárias,,, ... 
Eventuaes a bem do serviço publico 


Deipezas ainda não alentadas^ porém já determinadas. 

Gratificações. 5:001#666 

Ajudas de custos. M25#000 

Actos solemnes... 6:600$000 

Aluguel da casa em Londres. 1:125$000 

Despezas a bem do serviço publico. 23:983#277 

Somma a despeza realisada e conhecida. 125:704$827 

Despezas prováveis a satisfazer. 

Eventuaes a bem do serviço publico pelas legaçOes na Europa..... 9:500#000 

Idem dito occasionadas pela missão especial, a saber: 

No Paraguay. 20:000j(f000 

Na Confederação Argentina... 8:000#000 

Em Monteridéo.......... 10:0002000 

Em Buenos-Ayres..,, ff 4:000$000 

Explorações de rio» e verificações de limites contestados.,......... 5;GQO$OÒO 

Despeza que póde ser necessário faser-se com preparos para tratados 

e compras de condecorações. 4:000#Q00 

ide» com ajuda» de custo de retirada e outras. 11:750^000 



O credito votado para esta verba é. 


209:954^827 

110 : 000^000 


Deve resultar o defiçit de..., f t , ,....... ..,.I 99:954jJ827 


Secçãç de contabilidade da secretaria de estado doe negocios estrangeiro», em 19 de líarço 
de 1858. 


VlCKNTB AnTONIO DA. CoSTA, 
Chefe da secção. 
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IV. 3. 


Demonstração resumida da despeza relativa á verba do § 5 o do art. 4 o da lei 
n. 884 do I o de Outubro de 4856. 


Despeza, já ahonada. 

(rra-tifiencões a empregados na secretaria de estado . 


3:6630130 
1:9670741 
1:8400000 
6550580 
2710160 
9:3860600 
1910050 
8.0000000 
3:0000000 
• 4800000 

1290040 
1050000 

Dita a d mis addidos á mesma.. . 


Dita aos commissarios da commissão mixta brasileira e portugueza. .. . 


Folbn das despezas miudas da secretaria do 1° e 2 o quartel . 




Dita do relatnrio e do protocollo annexo das conferencias em Paris. 


VerifleaeSo de limites . .. 


Eventuaes a bem do serviço publico. 


Compra de mappas e manuscriptos interessantes ao Império. 


Fardamento de correios. 


Excesso de peso das malas dos vapores inglezes para o Rio da Prata. 


rVhraa de marceneiro para a secretaria. 


Somma a despeza realisada. 


29:689#301 

5:202#150 

Despeza autorisada que tem de ser ahonada. 

Gratificações a empregados na secretaria de estado. 

1 mw 

■P 

Ditas aos dous addidos. 

Ditas aos dous commissarios brasileiros . 

Despeza que se sitppõe ainda preciso fazer-se. 

Com a folha das despezas miudas da secretaria do 3 o e 4 o quartel . 

Com a impressão dos actos do governo. . 

750#000 

6 OOSOOO 

1:500#000 

6 :000$000 

250#000 

600S00O 

500#000 

34:891#451 

10 :200#000 

Verificação de limites .. .. t . T . 

Objecto do serviço publico . 

Excessos do peso da mala dos paquetes para o Rio da Prata . 

Encadernação de obras , officios das legações e de jornaes . 

Diversas outras necessidades . . . . 

0 credito votado para as despezas desta verba é . 


45:0910451 

30:0000000 

Apresentará o déficit de. ....; i . 


15:0*10451 




Secção de contabilidade da secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 19 de Março 
de 1858. 


VlCBNTB AnTONIO DA COSTA, 
Chefe da secção. 
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Coutraeto tom • bane» ülauà estabelecido eu Montevideo para «upprlmentoo 
das despesas do Kstado na Repnbllea Oriental e nas outras do Blo da Prata. 


N. 3. 


Aos 12 dias do mez de Outubro do auno de 1857, na directoria geral do contencioso, 
sendo presente o Sr. Dr. José Carlos de Almeida Arêas, procurador-fiscal interino do thesouro 
nacional, compareceu o Sr. barão de Mauá na qualidade de procurador bastante e cbefe do 
Banco Mauá e O de Montevidéo, e disse que, pelo presente termo, do modo mais expresso 
e formal, e com os poderes de que se acha revestido, aceita e ratifica, como já aceitado e 
ratificado tem, as condições exaradas no accordo lavrado e assignado em 7 do corrente e 
abaixo transcripto, que fica inteiramente fazendo parte integrante do presente termo, para 
firmeza do qual renuncia o Banco Mauá e C a todos os privilégios que tenha ou possa ter- o 
que sendo ouvido e aceito pelo sobredito Sr. Dr. procurador-fiscal interino, em nome epara 
a fazenda nacional, mandou lavrar o presente termo em cumprimento do aviso do ministério 
da fazenda do já referido dia 7 do corrente; e é o teor do referido accordo o seguinte: 


Condições com que se deve celebrar o contracto com o Banco Mauâ e C a estabelecido em 
Montevidéo , por seu procurador nesta corte , para supprimento das sommas necessários 
ás despezas do Estado na mesma Republica e nas outras do Rio da Prata. 


« I a O Banco Mauá e O estabelecido em Montevidéo se obriga a supprir por espaço de 
um anuo, contado da data do primeiro supprimento, as quantias que lhe fôrem exigidas, por 
escripto, e nas especies que lhe fôrem designadas, pelo chefe da legação brasileira naquelle 
Estado, e pelo commandante da estação naval brasileira no Rio da Prata. 

« 2. a Pelos referidos supprimentos será abonada ao mencionado banco a commissão de um 
e meio por cento. 

« 3 a Em pagamento das quantias suppridas e respectiva commissão, daráõ os referidos 
chefes e cominandante ao supradito banco, na data em que receberem os supprimentos, letras 
porelles firmadas a favor do mesmo banco contra o thesouro do Brasil, a pagar a oito dias 
precisos de vista, e nas especies recebidas, ou o seu equivalente em moeda corrente ao preço 
desta praça. A commissão será declarada no corpo da letra. 

4. a Quando os supprimentos excederem de 20:000$ será avisado o banco com antici- 
pação de oito dias, para que se habilite a fazer o fornecimento se o prazo lhe fôr neces¬ 
sário. 

« 5. a Se o banco deixar de fazer os supprimentos exigidos, se obriga a pagar no thesouro 
uma quantia equivalente a dous por cento da sommaque os mencionados chefe e comman- 
dante precisarem realisar até o fim do anno estipulado na condição primeira; e por sua 
parte o thesouro se obriga a não aceitar as propostas de qualquer outro estabelecim ento ou 
individuo para o fornecimento das quantias precisas na fórma da dita condição. 

« Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1857. — Bernardo de Souza Franco. — Barão de Mauá, 
Procurador e chefe do Banco Mauá e C a de Montevidéo. » 

E eu Francisco Teixeira Lira de Oliveira, 4° escripturario escrevi. — José Carlos de 
AlmeidaArêas.—Barão de Mauá. 
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EmpnMinM MM à BcpuUla MeMd «o Ira|mf. 


I. 1 


Protocollo. 


Aos 29 dias do mez de Janeiro de 1858, nesta cidade de Montevidéo, na secretaria de estado 
das relações exteriores, reunidos oIil mo Sr. commendador Joaquim Thomaz do Amaral, en¬ 
carregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, e o Dl m0 eEx mo Sr. Dr .D. Antonio de las 
Carreras, ministro e secretario de estado das relações exteriores da Republica Oriental do 
Uruguay, para reduzirem a um protocollo, que è o presente, as condições de um empréstimo 
pecuniário que o governo da Republica sollicitou do do Império, afim de occorrer às dificul¬ 
dades financeiras com que luta nas actuaes criticas circumstancias do paiz, depois de have¬ 
rem conferenciado, convierão nos seguintes artigos: 

i.o 

O governo de S. M. o Imperador do Brasil fornecerá por empréstimo ao da Republica 
Oriental do Uruguay a quantia de cento e dez mil patacões. 

2 .° 

Essa quantia será paga nesta cidade ao governo oriental pelo encarregado de negocios de 
S. M. o Imperador. 


3. ° 

No acto desse pagamento receberá o mesmo encarregado de negocios um documento que 
servirá de titulo de divida do governo oriental para com o do Brasil, afim de ser regularisado 
e pago em tempo competente,e vencerá o juro de seis por cento ao anno, contados da sua data. 

4. ° 

A importância do empréstimo, que o governo de S. M. faz pelo presente protocollo, será ad- 
dicionada á dos empréstimos anteriores, e o seu pagamento realisado, como o desses emprés¬ 
timos, no tempo e pelo modo declarado nos arts. 7, 8,10,11,12 e 13da convenção de subsi¬ 
dio de 12 de Outubro de 1851. Esses artigos terão, pelo que diz respeito a este empréstimo, 
a mesma força e applicação, como se fossem aqui inseridos palavra por palavra. 

5. ° 

O empréstimo actual não poderá ser applicado ao pagamento de dividas anteriores, nem 
no todo nem em parte. Será exclusivamente applicado ás despezas futuras das repartições da 
guerra, marinha, estrangeiros e governo. 



to 

6.® 


ni ™^ C0 ^ O Serà . approvado peIos - ous B° vem »s; c desde o momento em qne se coramu- 

SrS , “SSr“' c “ sMerar -» l “ P» « **» «o prttt». 


L |do o presente protocolo, e achando-o exacto, o encarregado de negocios do Brasil e o 
ministro e seeretano t de -estado das jnela$&esexterk>res da Bepphtica Oriental do Uruguay o 
assignarao em dous autographos e o sellàrão com seus respectivos selios. 


^ Joaquim Ihomaz do Amabal. 

S*) Aütqnio be las Carmeas. 


*0 vnxrtentc prptocoll* por pmrte d» «ovem» In^eriAl 
e do do Xtepublira Orientai d# pVu^vgiu^« 


I. 5. 


Nota da legação imperial ao governo oriental do Uruguay. 


Montevidéo, 29 de Novembro de 1858. 

Oabaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, firmou hoje 
com o Sr. Dr. D. Antonio de las Carreras, ministro e secretario de estado das relações exte¬ 
riores da Republica Oriental do Uruguay, um protocollo, pelo qual, mediante as condições nelle 
pactuadas, o governo imperial faz ao da Repubblica um empréstimo de cento edez mil 
patacões. 

JEsse pnotoeollftserárconsiderado aote -perfeito <e consummado desde o momento em iquees 
dous govemes o, approvarem, efôr respectivamente communicada a sua appreva^o. * 

0 abaixo assignado, portanto, em virtude da autorisação especial de que se acha munido» 
apprayra o dito protocollo em nome de S. M. o Imperador, e o -considera desde esse -momento 
acto perfeito « consumado. 

Tazendo -esta declaração ao Sr. ministro das relações exteriores, o abaixo assignado tem ji 
honra de «iterardhe es protestos da sua mais subida consideração. 

J. T. oo Aurnju 


ÀS.Ex‘oSr. Dr. D. Antonio de las Carreras, etc. 
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h. e. 


Nota do governo do Estado Oriental do Uruguay á legação imperial. 


Ministério de relações exteriores. — Montevidéo, 29 de Janeiro de 1858. 

O abaixo assignado, ministro e secretario de estado no departamento das relações exteriores 
da Republica Oriental do Uruguay, firmou hoje com o Sr. encarregado de negocios de S. M. o 
Imperador do Brasil, um protocollo, pelo qual, mediante as condições nelle estipuladas, o go¬ 
verno do Brasil faz ao da Republica um empréstimo de cento e dez mil patacões. 

Devendo esse protocollo ser considerado por ambas as partes acto perfeito e consumado 
desde o momento em que os dous governos o approvarem, e seja respectivamente communi- 
cada a sua approvação; o abaixo assignado, depois de o ter apresentado ao Sr. Presidente da 
Republica, recebeu de S. Ex a autorisação para communicar ao Sr. encarregado de negocios 
de S. M. o Imperador do Brasil a sua approvação. 

Feita esta declaração, tem o abaixo assignado a honra de reiterar ao Sr. encarregado de 
negocios sua mais alta consideração. 


Antonio de las Carreras. 


Ao Sr. J. T. do Amaral. 


Cvedftto extraordinário para realtear o empmtimo feito á Republica Oriental 

do Vrnguay» 


H. 7. 


Decreto n. *14S de iO de Abril de IMA. 


Autorisa o ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros a despender no exercio 
de 1857—1858, por um credito extraordinário, a quantia de 229:3448200 réis. 

Em conformidade do § 3 o do art. 4 o da lei n. 589 de 9 de Setembro de 1850, Hei por 
bem, tendo ouvido o conselho de ministros, autorisar ao meu ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros a despender no exercício de 1857—1858 a quantia de 229:344$200 
para ser applicada ao empréstimo ultimamente concedido pelo governo do Brasil ao da Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay, devendo este credito extraordinário ser opportunamente incluído 
na proposta que houver de ser presente ao corpo legislativo. 

O "Visconde de Maranguape, do meu conselho e do de estado, ministro e secretario de 
estado dos negocios estrangeiros, o tenha assim entendido e faça executar expedindo os des¬ 
pachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 10 de Abril de 1858, trigesimo-setimo da Independencia e 
do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperados. 


Visconde de Maranguape. 



í» 

Empréstimo feito pelo governo imperial ao da Confederação 

Argentina. 

N. 8. 


Protoeollo. 


Aos viDte e sete dias do mez de Novembro de 
mil oitocentos cincoenta e sete, nesta cidade do 
Paraná, na secretaria de estado das relações exte¬ 
riores, reunidos os Ex® 01 Srs. conselheiro José 
Maria da Silva Paranhos, enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário de Sua Magestade o 
Imperador do Brasil, em missão especial, e D. 
Bernabé Lopez, ministro e secretario de estado 
das relações exteriores, com o fim ds cum¬ 
prir as ordens dos seus respectivos governos, a 
respeito do empréstimo que o governo imperial 
resolveu prestar ao seu antigo alliado e amigo, 
o 'da Confederação Argentina, em virtude do que 
por este lhe foi ponderado, convierão em reduzir 
a protoeollo os termos e condições com que é 
feito o dito empréstimo, a saber: 

Abt. l.° — O governo de Sua Magestade o 
Imperador do Brasil fornecerá, por empréstimo, 
ao da Confederação Argentina, para auxilia-lo nas 
circumstancias actuaes de sua administração de 
fazenda, a somma de trezentos mil patacões. 

Abt. 2.° — Este empréstimo será realisado 
em seis prestações mensaes, a contar do primeiro 
de Dezembro proximo, sendo a primeira de cem 
mil patacões, e as outras de quarenta mil pata¬ 
cões cada uma. 

Abt. 3.° — As prestações de que trata o ar¬ 
tigo antecedente serão entregues jao principio de 
cada mez ao ministro e secretario de estado 
dos negocios da fazenda da Confederação Ar¬ 
gentina, ou é pessoa por elle autorisada, em 
letras sacadas sobre o thesouro nacional do 
Brasil, a oito dias de vista, pelo representante 
de Sua Magestade o Imperador na cidade do 
Paraná. 

Abt. 4.° — Os documentos da entrega das 
prestações serviráõ de titulo de divida do go¬ 
verno argentino para com o do Brasil, afim de 
serem regularisados e pagos em tempo compe¬ 
tente, com os respectivos juros. 

Abt. 5.° — O presente empréstimo vencerá 
o juro de seis por cento ao anno, a contar do pri¬ 
meiro de Janeiro de mil oitocentos e sessenta, 

i. 2 


A los veinte y siete dias dei mes de Noviem- 
bre de mil ochocientos cincuenta y siete, en 
estaciudad dei Paraná, en la secretaria de estado 
de relaciones exteriores, reunidos losEx® 08 Srs.r 
Don Bernabé Lopez, ministro y secretario de 
estado de relaciones exteriores, y consejero 
José Maria da Silva Paranhos, enviado extra¬ 
ordinário y ministro plenipotenciário de Su Ma- 
jestad el Emperador dei Brasil, en mision es¬ 
pecial, con el fin de cumplir las ordenes de sus 
respectivos gobiemos, respecto dei emprestito que 
el gobiemo imperial ba resuelto hacer á su an- 
tiguo aliado y amigo, el de la Confederacion Ax- 
jentina, en virtud de lo que por este fue signi¬ 
ficado, convinieron en reducir á protocolo los 
términos y condiciones con que es hecho el dicho 
emprestito, á saber: 

Abt. l.° — El gobierno de Su Majestad el 
Emperador dei Brasil facilitará, por emprestito, 
al de la Confederacion Arjentina, para auxiliar- 
lo en las circunstancias actuales de su admi— 
nistracion de hacienda, la suma de trecientos 
mil patacones. 

Abt. 2.° — Este emprestito será realizado en 
seis mensualidades, á contar desde el primero de 
Dieiembre proximo, siendo la primera de cien mil 
patacones, y las otras de cuarenta mil cada una. 

Abt. 3.° — Las mensualidades de que trata 
el. articulo anterior serán entregadas al principio 
de cada mes al ministro y secretario de estado 
de los negocios dê hacienda de la Confederacion 
Aijentina, o á la persona que éi autorizase, en 
letras sacadas sobre el tesoro nacional dei Bra-' 
sil, á los oebo dias de vista, por el representante 
de Su Majestad el Emperador en la ciudad dei 
Paraná. 

Abt. 4.° — Los documentos de la entrega de 
las mensualidades servirân de titulo de deuda 
dei gobiemo axjentino para con el dei Brasil, 
afin de ser regularizados y pagados en tiempo 
competente, coo sus respectivos intereses. 

Abt. 5.° — El presente emprestito tendrá el 
interes de seis por ciento al afio, à contar desde el 
primero de Enero de mil ocbocientos sesenta, si 
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íô antes n&o fór satisfeito, e nesses termos será 
addicionado ao que teve lugar em virtude do con¬ 
vênio de vinte e um de Novembro de mil oito¬ 
centos e cincoenta e um, gozando das mesmas 
garantias a este inherentes. 

Abt. 6.° — O pagamento das quantias que 
por este acto e pelo sobredito convênio de vinte e 
um de Novembro deve a Confederação Argenti¬ 
na ao Império do Brasil será objecto de accordo 
ulterior entre os dous governos. 

Abt. 7.° — Os ministros que assignáo o pre¬ 
sente accordo submettê—lo-háo á approvaçáo doa 
Beus governos, e estes se farào a esse respeito as 
communicações necessanas, afim de que o dito 
accordo se torne um acto perfeito e consummado 
para todos os seus efeitos. 

Lido o presente protocollo, e achando-o exacto, 
ambos os ministros assignárão em dous auto- 
graphos, e sellârão com os respectivos sellos. 

Maria da Silva Par anhos . — Btrnabé Lopez. 


antes no fiiese satisfecho, jr en estos términos será, 
adicionado al que tu vo lugar en virtud dei con¬ 
vênio deveinte» j unode Novierabre de mil ocfio— 
ciéntos cineuenta y uno, gozando de las mismaa 
garantias á este inherentes. 

Abt. 6.° — El pago de las cantidades que 
por este acto y por el sobredicho convênio de 
veinte y uno de Noviembre debe la Confede— 
racion Ârjentina al Império dei Brasil, será obje¬ 
to de acuerdo ulterior entre los dos gobiernos. 

Abt. 7.° — Los ministros que firman el pre¬ 
sente acuerdo, lo- someterán â la aprobacion de 
sus gobiernos, y estos se harán al respecto las 
comunicacioneB necesarias, afia de que di— 
cho acuerdo se haga un acto perfecto y consu¬ 
mado para todos sus efectos. 

Leido el presente protocolo y bailado exacto, 
ambos ministros lo firmaron en dos autógrafos* 
que sellaron con sus respectivos sellos. Bemarbé 
Loptz .— José Maria da Silva Par anhos. 


ApproTsrii» fsr parte do Governo Imperial e do da Confederação Arfentlna 

ao precedente proteeollo. 


M. 9. 


Nota do governo da Confederação Argentina â missão especial do Brasil. 


Ministério de relações exteriores. Paraná, 28 de Novembro de 1857. 


Submetti ao conhecimento de S. Ex a o Sr. Vice-Presidente encarregado do poder executivo, 
o protocollo que, com data de hontem, tive a honra de firmar com V. Ex a regulando o 
empréstimo de trezentos mil pezos que o governo de Sua Magestade o Imperador do Brasil 
fèz generosamente ao da Confederação. 

S. Ex a o Sr. Vice-Presidente nesta dataapprovou com prazer o ajuste contido no dito pro¬ 
tocollo, o que communico a V. Ex* para os devidos effeitos. 

E’-me grato cumprir com o dever de manisfestar a V. Ex B o meu reconhecimento pela 
jjãrte que teve neste acto que manifesta a benevolencia do governo imperial. 

Tenho a honra de saudar a V. Ex a com a mais alta consideração. 

Bemdbè Lopez. 

Ao Ex mo Sr. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do Brasil, em missão es* 
pecial, o conselheiro, José Maria da Silva Paranhos. 
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Nota da missão especial do Brasil ao governo da Confederação Argentina. 


Missão especial do Brasil. Paraná, em 29 de Novembro de 1857. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Mages- 
tede o Imperador do Brasil, em missão especial, teve a honra de receber a nota de 28 
do corrente mez, pela qual S. Ex m o Sr. D. Bemabé Lopez, ministro e secretario de estado 
de relações exteriores, lhe communicou que o Ex mo Sr. Vice-Presidente da Confederação 
Argentina dera a sua approvação, naquefla mesma data, ao accordo relativo ao empréstimo 
de trezentos mil patacões com que o governo de Sua Magestade resolveu corresponder 
aos desejos manifestados pelo governo da Confederação. 

O abaixo assignado transmittirá ao seu governo a referida communicaçãode S. Ex»o Sr. mi¬ 
nistro de relações exteriores, e, agradecendo as expressões benevolas que S. Ex 4 se dignou 
dirigir-lhe pela parte que o mesmo abaixo assignado teve no referido accordo, lhe é grato 
poder assegurar ao mesmo tempo que o governo de Sua Magestade verá com muita satis¬ 
fação a maneira por que foi apreciado o seu acto de amizade e benevolencia. 

O abaixo assignado aproveita esta nova occasião para reiterar a S. Ex 4 as seguranças de 
sua perfeita estima e mais distincta consideração. 

José Maria da Silva Paranhos. 

A S. Ex 4 o Sr. D. Bemabé Lopez. 


Aeeordo Mbr* o awd* de M realisar « empresttme feito á Confederação 

Argentina. 


N. 11. 


Nota da missão especial do Brasil ao governo da Confederação Argentina. 


Missão especial do Brasil. Paraná, 29 de Novembro de 1857. 

O art. 3° do accordo assignado em 27 do corrente mez, relativo ao empréstimo que o. 
governo de Sua Magestade o Imperador do Brasil faz ao da Confederação Argentina dispõe 
que as prestações mensaes serão realisadas por meio dè letras sacadas sobre o thesouro 
d» Brasil. 

O governo imperial, attendendo a que o pagamento das ditas letras no Rio de Janeiro 
seria menos conveniente ao governo argentino, e ás despezas e contingências de remessas 
de moeda metallica para o Rio da Prata, bem como á reserva em que por algum tempo deve 
ficar este acto dos dous governos, tinha disposto que esses saques fossem satisfeitos por 
intermédio do banco Mauà em Montevidèo. Este estabelecimento bancario está obrigado, por 
um contracto que recentemente celebrou eem e ministro da fazenda do Império, a fome- 
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cer o dinheiro de que careção os agentes do governo imperial no Rio' da Prata, mediante 
a commissão de um e meio por cento, dando-se-lhe em pagamento letras sobre o thesouro 
nacional. 

Se o governo argentino convier, as prestações do empréstimo podem-se realisar pelo meio 
que ao governo imperial parecera mais prompto e conveniente, e neste caso a legação im¬ 
perial e o ministro da fazenda da Confederação deveráõ proceder nos seguintes termos. 

A legação imperial entregará no principio de cada mez a letra sacada sobre othe- 
souro do Brasil; S. Ex a o Sr. ministro da fazenda dará recibo daquella entrega, ecom a 
letra da legação fará igual saque contra o banco Mauáe Companhia estabelecido em Monte¬ 
video, ou contra o que brevemente sob a mesma firma se estabelecerá na cidade do Ro¬ 
sário, servindo a primeira letra para pagamento do banco, e a segunda para que deste 
haja o governo argentino em moeda metallica a prestação mensal do empréstimo do go¬ 
verno imperial. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Mages- 
tade o Imperador do Brasil em missão especial, Foga a S. Ex a , a Sr. D. Bernabè Lopez, 
ministro e secretario de estado de relações exteriores, que se digne levar a presente nota ao 
conhecimento do seu governo, e cpmmunicar-lhe o que este pensa ou deseja como mais 
conveniente a esse respeito. 

O abaixo assignado reitera a S. Ex a o Sr. ministro de relações exteriores as expressões 
de sua perfeita estima e distincta consideração. 


José Maria da Silva Paranhos. 


A S. Ex a o Sr. D. Beraabé Lopez. 


N. 12. 


Nota do governo da Confederação Argentina á missão especial do Brasil . 


Ministério de relações exteriores. Paraná, 29 de Novembro de 1857. 


Levada ao conhecimento do Ex rao Sr. Vice-Presidente em exercicio do poder executivo, a 
nota datada de hoje de S. Ex a o Sr. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, em 
missão especial, de S. M. o Imperador do Brasil, conselheiro Josè Maria da Silva Paranhos, 
indicando a maneira por que o governo imperial julga mais conveniente para o da Confedera¬ 
ção effectuar a entrega das mensalidades do empréstimo feito pelo governo de S. M. ao da Confe¬ 
deração, cujo accordo foi firmado em 27 do presente, recebi ordem de S.Ex a para dizer a 
S.Ex a o Sr. Paranhos que o governo argentino conforma-se com os termos manifestados nes¬ 
sa nota, de que, para os devidos effeitos, se dá conhecimento ao ministério da fazenda. 
Tenho igualmente ordem de S. Ex a o Sr. Vice-Presidente para declarar, não obstante julga-lo 
desnecessário, que esse um e meio por cento que cobra o banco Mauà, pelo desconto de 
letras, correrá por conta do governo da Confederação, nas que se referem ao empréstimo acima 
mencionado. 

Respondendo assim á nota de S. Ex a o Sr. enviado extraordinário e ministro plenipotenciá¬ 
rio, em missão especial, de S. M. o Imperador do Brasil, tenho a honra de reiterar-lhe os pro¬ 
testos de minha distincta consideração e alto apreço. 

Bernàbé Lopez. 

A S. Ex* o Sr. conselheiro Dr. José Maria da Silva Paranhos. 


í. j 
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H. 13. 

Nota da missão especial do Brasil ao governo da Confederação Argentina. 


Missão especial do Brasil, Paraná, 30 de Novembro de 1857. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade o 
Imperador do Brasil, em missão especial, tem a honra de accusar a recepção da nota que hon- 
tem lhe foi dirigida por S. Ex a o Sr. D. Bernabè Lopez, ministro e secretario de estado de 
relações exteriores. 

0 abaixo assignado fica inteirado de que o governo da Confederação aceita o meio indi¬ 
cado em a nota desta legação daquella mesma data, para se effectuarem as prestações do em 
préstimo de que trata o accordo de 27 do corrente mez, e que outrosim deseja que corra por- 
sua conta a commíssão de um e meio por cento a que tem direito o banco Mauá e C. 

0 abaixo assignado tem a honra de responder a S. Ex a o Sr. ministro de relações exteriores, 
que o referido accordo será cumprido como é do agrado do governo da Confederação, e 
aproveitando a opportunidade, o mesmo abaixo assignado reitera a S. Ex a as seguranças 
de sua perfeita estima e mais distincta consideração. 

José Mama da Silva Paranhos. 


A S. Ex‘ o Sr. D. Bernabè Lopez, etc. 


Credito extraordinário para realimr o empréstimo feito à Confederação 

Argentina* 



Decreto S* fiOt de I de Fevereiro de 19S1* 


Autorisa o ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros a despender no 
exercício de 1857-58, por um credito extraordinário, a quantia de 584:640$000. 


Em conformidade do § 3 o do artigo 4 o da lei n. 589 de 9 de Setembro de 1850: Hei por 
bem, tendo ouvido o conselho de ministros, autorisar ao meu ministro e secretario 
de estado dos negocios estrangeiros, a despender no exercício de 1857-58 a quantia de 
584:640$000, para ter a applicaçlo convencionada nos artigos 2 o e 3® do protocollo cele¬ 
brado no Paraná aos 27 dias do mez de Novembro do anno proximo passado, en¬ 
tre o governo imperial e o da Confederação Argentina, para regular as prestações do 
empréstimo accordado por parte do Brasil ao governo da mencionada Confederação, de¬ 
vendo este credito extraordinário ser opportunamente incluído na proposta que houver 
de ser presente ao corpo legislativo, para ser deflnitivamente approvado e convertido em lei. 

I. 3. 



0 Visconde de Maranguape, do meu conselho e do de estado, ministro e secretario de 
estado dos negocios estrangeiros, o tenha assim entendido e faça executar expedindo os 
despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 6 de Fevereiro de 1858, trigesimo-setimo da Indepen¬ 
dência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Visconde de Maranguape . 


Credito supplementar. 


H. 15. 


Deere to n* tlM de tl de Abril de ttW* 


Autorisa o ministro dos negocios estrangeiros a despender mo corrente asno finmGÓim de 

1857 a 58, por um credito supplementar , a quantia de 18:240$, além da de 584:640$ do 

credito extraordinário concedido pelo decreto n. 2102 de 6 de Fevereiro do corrente anno. 

Não sendo sulficiente para concluir o pagamento da ultima prestação do empréstimo' de tre¬ 
zentos mil patacões feito ae governo 4a-Confederação Argentina, ocrediío -extraordiaariô de 
584:640$ aberto pelo decreto n. 2102 de 6 de.Fevereiro do corrente anno, em razão do alto 
preço a que subio na praça a moeda metallica, Hei por bem, tendo ouvido o meu conselho de 
ministros, e de conformidade com o § 3 o do art. 4» da lei n. 589 de 9 de Setembro de 1850, au- 
toTisar ao meu ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros a despender, alèm do 
sobredito credito extraordinário, com o mencionado pagamento da ultima prestação do em¬ 
préstimo, mais a quantia de 18:240$, devendo este credito supplementar ser incluido na 
proposta que fôr apresentada ao corpo legislativo para ser definitivamente approvado e 
convertido em lei. 

O Visconde de Maranguape, do meu conselho, conselheiro de estado, ministro e secretario de 
estado dos negocios estrangeiros o tenha assim entendidos laça executar expedindo os despa¬ 
chos necessários. 

Patacio do ftio de Janeiro,44 de.Abril de -1858, trigesimo-setimo da ludependencia e do 
Império. 

'Cola a rubrica 4 &Siu.1í*ge3Dabe d IwEtUDOL 


VbOMOE ;OB ttfMUBKHUB. 
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H. 16 . 

Orçamento «a despeza d» Ministério dos Negoeias Estrangeiros 
pára o anuo financeiro de 4859-1860. 


l. a Secretaria de estado, moeda do paiz.. 

55:8459088 

503:941*666 

7:5999999 

110:0009000 

40:0009000 

717:3869753 

9 

2. » Legações e consulados, ao cambio de 27 dinheiros esterlinos por 19. 

3. * Empregados em disponibilidade, moeda do paiz. 

4. tt Despezas extraordinárias no exterior, a °7 r 

5. tt Ditas no interior, moeda do paiz 

6.° Exercícios findos.... 



717-3869753 


Tabellas explicativas do orçamento da despeza do Ministério dos Negocios Estrangeiros 
para o anno financeiro de 1859 —1860. 


NATUREZA. DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

§ 1 




SECRETARIA DE ESTADO 



1 Ministro e secretario de es- 


' 

tado.*. 

. Ord. 

Lei de 7 Agosto 1852 

12:0009000 

1 OfficiaUmaior. 

. Ord. 

Dec. de 26 Fev. 1842 

2:4008000 


Grat. 

Idem 

1:0008000 

4 Officiaes chefes de sec., 

. Ord. 

Idem 

4:8008000 


Grat. 

Idem 

3:2009000 

1 Oficial archivista. 

. Ord. 

Idem 

1-.2009000 


Grat. 

Idem 

8009000 

3 Officiaes .. 

, Ord. 

Idem 

3:6009600 

5 Amanuenses... . 

. Ord. 

Idem 

4:0009000 

5 Praticantes. 

. Ord. 

Dec. de 20 Abril 1844 

2:0009000 

1 Porteiro ajudante do archi- 



vista.. 

. Ord. 

Dec. de 26 Fev. 1842 

8009000 


Grat. 

Idem 

2009000 

1 Ajudante do porteiro.. 

. Ord. 

Idem 

6009000 

Expediente, a saber: 




4 Correios a cavallo. 

.... 

i Idem, o 

i Dec. de 28 Junho 1854 

| 4:0009000 


Papel , pennas , lacre, e mais 

objectos de escripta. 

Impressão dos actos do minis¬ 
tério, 


3:0000000 

2:0005000 


«OMMAS 


VOTADO PABA 

lo ANNO 58—59 


36:600$000 


9:0005000 


Despezas diversas, a saber: 
Aluguel e decima da casa que 
serve de secretaria de estado. 
Indemnisaçfio a empregados na 
secretaria. *. 


«. 9 


1:7459088 



8:5009000 

10:2459088 



55:8459088 | 

55.8459088 


A 
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NATUREZA. DA DE8PEZA 


§ 2 » 

legações e consulados. 

Estados-Unidos. 

1 Enviado extraordinário e mi-| 
nistro plenipotenciário. Ord 

1 Secretario de legaçao.. On 
Grat. 

1 Addido de I a classe.... Ord. 

Grat. 

1 Consal geral..Ord. 

Grat 

Expediente da legaçSo. 

» do consulado. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 4 Agosto 1853 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6^ Abril 1852 
eAv.de 11 Mar. 1857 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Dec. de 7 Novb. 1854 
Av. de 16 Abril 1856 


Confederação Argentina . 

1 Enviado extraordinário e mi-| 
nistro plenipotenciário. Ord 
Ren. 

1 Secretario de legação. . Ord. 

Grat. 

1 Addido de I a classe.... Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral.Ord. 

Grat. 

Expediente da legaçSo. 

» do consulado.... 


Republica Oriental. 

1 Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord, 

1 Secretario de legaçSo.. Or< 
Grat 

1 Addido de I a classe.... Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral...Ord. 

Grat. 

Expediente da legaç&o. 

» do consulado.. 


LEGISLAÇÃO 


VENCIMENTOS 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 5 Janeiro 1857 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
e Av. de 9 Jan. 1858 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852] 
Dec. de 21 Junho 1852 1 
Av. de 13 Fever. 1858 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 1 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852| 
eAv. deli Set. 1855, 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Dec. de 40utub. 1855 
Av. de 16 Abril 1856 


Peri. 

1 Enviado extraordinário e mi-| 
nistro plenipotenciário. Ord. 


A TRANSPORTAR. . 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 4 Agosto 1853 


3:2005000 

16:800^000 

1:2005000 

3:8005000 

8005000 

2:2005000 

1:500(5000 

500$000 

500^000 

LOOíjOOO 


3:2005000 
21:800^000 
1:200j}000 

2:8005000 

8005000 

2:2005000 

1:5005000 

2:0005000 

5005000 

5005000 


SOMMAS 


3:2005000 

11:8003000 

1:2005000 

2:8005000 

8005000 

2:2005000 

1:0005000 

5OO5OOO 

5OO5OOO 

5OO5OOO 


3.2005000 

14:3005000 


31:0005000 


36:5005000 


17:5005000 


24:5005000 


92:0005000 


VOTADO PARA 

O ANNO 58-59 
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NATUREZA da. despbza . 


LEGISLAÇÃO 


Transporte. 

1 Secretario de legação. . Ord. 

Grat. 

1 Addido <*e I a classe— Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral.Ord 

Expediente da legação . 

» do consulado. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 4 Agosto 1853 
Lei de 22 Agosto 1851 j 
Dec. de 6 Abril 1852| 


Bolivia. 

1 Ministro residente.Ord, 

Rep 

1 Addido servindo de secr. Ord, 
Grat. 

Expediente da legação . 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril ] 852| 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 18521 


Venezuela , Noz a Granada 
e Equador . 

1 Encarreg. de negocios. Ord. 

Rep. 

Grat, 

1 Addido serv. de secret. Ord. 

Grat. 


Expediente da legação. 
Paraguay . 


1 Encarreg. de negocios. Ord. 

Rep. 

1 Addido serv. de secret. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral. Ord. 

Expediente da legação . 

» do Consulado. 


Chile . 

1 Encarreg. de negocios. Ord 
Rep 

1 Addido serv. de secret. Ord 
Grat 

1 Cônsul geral.Ord 

Expediente da legação. .... 
n do consulado ... 


Guyanna Franceza . 

Cônsul geçal.Ord 

Expediente. 


A TRANSPORTAR. 


VENCIMENTOS 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852| 
Aviso de 9 Março 1857 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 4 Abril 1852 e| 
Aviso de 9 Março 1857 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852] 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852] 


17:5000000 

1:2000000 

2:8000000 

8000000 

2:2000000 

3:0000000 

5000000 

2000000 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852] 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852] 


2:4000000 

10:1000000 

SOO0OOO 

2:2000000 

5000000 


2:0000000 

8:0000000 

4:0000000 

8000000 

3:2000000 

5000000 


2 

8:0000000 

8000000 

2:2000000 

3:0000000 

5000000 

5000000 


2:0000000 

8:0000000 

8000000 

2:2000000 

3:0000000 

5000000 

5000000 


2:5000000 

5000000 


SOMMAS 


92:0000000 


28:2000000 


16:0000000 


18:5000000 


17:0000000 


17:0000000 


3:0000000 


191:7000000 


VOTADO PARA 

ANNO 58—59 
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NATUREZA DA DESPEZÀ 


LEGISLAÇÃO 


VENCIMENTOS 


SOMMAS 


VOTADO PAEA 

o anno 58—59 


Transporte 


191:700^000 


Inglaterra. 


] Enviado extraordinário e mi-| 
nistro plenipotenciário.. Ord 
Eep. 
Grat 

1 Secretario de legação. . . Ord 
Grat. 

4 Addidos de I a classe... Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente da legação . 

» do consulado. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Aviso de 8Fever. 1856 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852| 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 18521 


França. 


3:2008000 

21:800^000 

2:6668666 

1:2008000 

3:8008000 

3:2008000 

8:8008000 

1:5008000 

2:5008000 

2008000 


48:866^666 


1 Enviado extraordinorio e mi¬ 
nistro plenipotenciário .. Ord. 

Eep. 

Grat. 

1 Secretario de legação.. Ord. 

Grat. 

2 Addidos de I a classe ... Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente da legação . 

» do consulado. 

Portugal 

1 Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. . Ord. 

Eep. 

1 Secretario delegação... Ord. 

Grat. 

T Addido de l a classe-Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral......... Ord. 

Expediente da legação. ...., ... 

» do consulado...... 

Áustria. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Aviso de 11 Out. 1855 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 17 Abril 1855 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 


3:200$000 

16:800^000 

4:OOOMOO 

1:2008000 

2:8005000 


4:4005000 

2:5005000 

1:0005000 

2008000 


3-2008000 

14:3008000 

1:2008000 

2:8008000 

8008000 

2:2008000 

1:5008000 

1:0008000 

2008000 


37:7008000 


27:2008000 


1 Ministro residente.Ord. 

Eep. 

1 Secretario de legação. .. Ord. 

Grat. 

1 Addido de I a classe.... Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente da legação . 

» do consulado. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 7 Abril 1856 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 27 Março 1857 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de,6 Abril 1852 


2:4008000 

12:6008000 

1:2008000 

2:8008000 

8008000 

2:2008000 

2:5008000 

5008000 

5008000 


25:5008000 


A TBANSPOBTAB. 
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JtfTOBBZA DA. DSBMftA 




VSMGWtNTOS 


TBAN8P0W4. ..... 

Prússia, Cidades Hanscalicas, 
Eanover, Mecklemh . Schm- 
rim, Mecklembtrgo Strelitz 
e Oldemòurgo. 


VOTADOPÀEA 

Ó ANNO á>8—59 


1 Enviado extraoldmario e mi¬ 
nistro plenipotenciário . - Ord. 

Rep. 

1 Secretario delegação... Ord. 

Grat. 

2Addidosde I a classe_Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral na Prússia. Ord. 
1 dito nas Cid.Hanfleaticas. Ord. 

Expediente da legaç&o. 

» do consulado na Prússia 
» » nasCid.Hans** 

Nápoles . 

1 Encarreg. de negocios.. Ord. 

Rep. 

1 Addido de I a classe.... Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente da legação . 

» do consulado. 

Rússia . 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852| 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec, de 6 Abril 1852| 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 


3:200#000 

12:6000000 

1:2000000 

2:8000000 

1:6000006 

4:4000000 

4:0000000 

4:0000000 

5000000 

2000000 

5000000 


2:0000000 

8:0000000 

8000000 

2:2000000 

5QO0OÓO 



35:0008000 


13:7000000 


1 Encarreg. de negocios.. Ord. 

Rep. 

Grat. 

1 Addido de I a classe.... Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente da legação . 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Aviso de 19 Fev. 1857 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dt& do 8 Abril 1852 


Roma e Toscana. 


2:0000000 

8:0000000 

2:0000000 

8000000 

2:2900000 


» 



&5OOgO0O 


1 encarreg. de negocios. 

1 Addido de I a classe .. 

1 Cônsul geral. 

Expediente da legação .. 

» do consulado. 
Despezas d’ctiquetlu-. *» 


. Ord. 

Rep. 
. Ord. 
Grat. 
. Ord. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 


2:0000000 

8:00000001 

8000000 

2:2000000 

2:0000000 

5000000 

5000000 

9250000 


16:9250000 


412:0910666 


A TxuNSPoma. 
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NATUREZA DAS DESPEZAS 


LEGISLAÇÃO 


VENCIMENTOS 


Transporte ... 
Sardenha . 

1 Encarreg. de negocios.. Ord. 

Rep. 

1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente da legação . 

» do consulado. 


Lei de 22 Agosto 1853 
Dec. de 6 Abril 1852 


Hespanha. 

1 Knearreg. de negocios. Ord. 

Rep. 

1 Cônsul geral. Or< 

Expediente da legação . 

» do consulado. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 18521 


Bélgica . 

1 Encarreg. de negocios. OrdJ 
Rep. 

1 Cônsul geral. Ord, 

Grat 

Expediente da legação . 

# do consulado. 


Paizes Baixos. 

1 Encarreg. dè negocios. Ord. 

Rep. 

Expediente da legação . 


Baviera , Wurtcmberg, Confede¬ 
ração Hehetica, Grão Ducado\ 
dcEadcn , Resse Grãa Ducal, 
Hesse Eleitoral. 

1 Encarreg. de negocios. Ord 
- Rep, 

1 Addido de I a classe.. Ord 
Grat, 

1 Cônsul geral.Ord, 

Expediente da legação . 

» do consulado. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852' 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 31 Janeiro 1857 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 31 Janeiro 1857 


Suécia e Dinamarca . 

1 Encarreg. de negócios. Ord, 
Rep. 

1 Cônsul geral.Ord, 

Expediente da legação .. 

» do consulado.. 


A TUANSrORTAR. 


2:0000000 

8:0000000 

3:7500000 

5000000 

4000000 


2:0000000 

8:0000000 

3:0000000 

5000000 

5000000 


SOMMAS 


VOTADO PARA 

!o anno 58—59 


412:0910666 


2:0000000 

8:0000000 

3:0000000 

1:0000000 

5000000 

5000000 


2:0000000 

8.0000000 

5000000 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852] 


2:0000000 
8:0000000 
8000000 
2:200#000 
3:0000000 
5000000 
5000000 


2:0000000 

5:5000000 

2:5000000 

5000000 

2000000 


14:6500000 


14:0000000 


15:0000000 


10:5000000 


17:0000000 


10:7000000 


493:9410666 
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NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

1 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO PARA 

0 ANNO 58—59 

Transporte. 



493:941^666 

4:500$000 

5;500$000 

- 

Grécia. 

1 Cônsul geral.Ord. 


4:0000000 

5000000 

Expediente. 


Angola. 

1 Cônsul geral.Ord. 


1 

■ 

5:0000000 

5000000 

Expediente. 





503:9410666 

453:941#666 


A differença de 50:000g000 que apparece nesta verba provém de haver-se restabelecido no presente 
orçamento algumas legações e consulados que nào haviao sido contemplados no orçamento para 
1858—59, para os quaes se pedem os vencimentos marcados no decreto n. 941 de 6 de Abril de 1852* 
de se haver restabelecido os ordenados de alguns cônsules que provisoriamente havião sido suspensos’ 
e nSo forão por isso consignados no referido orçamento de 1858—59 ; e de se ter contemplado no 
orçamento para 1859—60 os ordenados de dous addidos nomeados • para ' as legações em Londres 
e em Berlim, cujos serviços erSo ali percisos. 


NATUREZA DA DESrEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO PARA 

o ANNO 58—59 

§ 3° 

Empregados em disponibilidade. 

2 Enviados extraordinários e mi¬ 
nistros plenipotenciários Ord. 

1 Encarreg. de negocios. » 

2 Secretários de legaçõo. » 

1 Addido. » 

Dec. de 20 Março 1852 
» 

» 

» 

4:2665666 

1:333#333 
1:6000000 
4000000 

7:5990999 

9:7330333 


Procede a differença de 2:133$333 que apppece de menos nesta verba, de se ter aposentados um 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário que sè achava em disponibilidade activa, e nüa se 
precisar por isso dessa quantia. 


NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO PARA 

0 ANNO 58—59 

§ 4» 

Extraordinários no exterior . 

Para ajudas de custo, soccorros 
a Brasileiros desvalidos, gra¬ 
tificações, exploraçOes, veri¬ 
ficações de limites, o outras 
despezas ovontuaos........ 



110:0000000 

110:0000000 




























Si 


HATOBBZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

1 VENCIMENTOS 

' SQMMAS 

. VOTADO PAEA 

0 ANNO 58—59 

1 5» 

Extraordinários no interior . 

Para a commissSo mixta brasi¬ 
leira e portugueza. gratifica¬ 
ções e outras despezas even- 



40:000$000 

30;000íf000 





A differença de KhOOO^OOO que apparece para mais no presente orçamento provém de terem 
crescido os artigos de despeza que se pagSo pelo credito desta verba, bem como gratificares dos 
comnnssarioa brasileiros, e secretario da commissSo mixta brasileira e portugiieza nesta côrte; e as 
que percebem dous addidos admittidos a trabalhos extraordinários da secretaria. 

Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, secção de contabilidade, em 7 de Abril de 1858- 

Vicente Antonio da Costa, 
chefe da secç&o. 











DO CONTEÚDO DESTE RELATO-RIO. 




EXPOSIÇÃO. 


Secretaria de estado.. 

Corpo diplomático brasileiro. 

Corpo diplomático estrangeiro.. 

Isenção de direitos dè alfândega de que goza o corpo diplomático estrangeiro. . . 

Corpo consular... 

Criação de agentes consulares estrangeiros.'. . *.' v . . 

Arrecadação e administraçfio de heranças .. . . . . 

CommissUo mixta brasileira e portugueza. . . . . . . . . v ... . 

CommissSo mixta brasileira e hespantola..‘ . . . ; . . 

Accordos postaes .. • • . . 


1 

2 

3 
5 

5 

6 

4 

7 
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< 



. i 


Parte política., . • . 

Relações com o Estado Oriental do Uruguaj.. . . . . . 

Negociação de um novo tratado de commercio.. v . 

Sublevação no Estado Oriental do TJruguaj, e restabelecimento da ordeim publica 
Demarcação de limites entre o Brasil e o Estado Oriental . . . ... . . 

Navegação jluvial. . ... . . . . . ....... . 

Relações entre o Brasil e a Confederação Argentina.. . . sjV 

Negociação sobre vários assumptos .. 

Tratado de.limites.. 

Tratado de extradição. 

Tratado dè navegação . ... 

Política do governo imperial para com a Confederação Argentina e Buenoe-Ajres 

desintelhgencia que existe, entre esses Estados .. 

Negocios pendentes entre o Brasil, a Confederação Argentina e o Estado ^Oriental 

Relações do Brasil com o Paraguay.. . . . . ... . . 

Missão especial do Sr. conselheiro José Maria do Amaral.. . 

Mi&sHo èspeciál do Sr. ooziselheiro José Maria da Silra Pamâxos. 
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DOCUMENTOS QUE ACOMPAJVBÃO ESTE RELAT0RI0. 

Annexo A. 

Documentos offlciaes sobre vários assumptos. 


lí. 1. RelaçSo do pessoal da secretaria de estado dos negocios estrangeiros. 

lí. 2. Relação das pessoas que compoem o corpo diplomático do Brasil residentes nos diversos 

Estados estrangeiros. ; . 

lí. 3. Relaçãp das pessoas que compoem o corpo diplomático estrangeiro. 

lí. 4. Quadro dos empregados diplomáticos em effectividade de serviço, disponibilidade e 
aposentados, e dos agentes consulares brasileiros, comprebendendo todas afi com- 
missões de que têm sido incumbidos desde a sua primeira nomeaçao até ao pre¬ 
sente .. *.*. 

N. 5. Mappa demonstrativo dos agentes consulares do Brasil residentes nos diversos portos 

estrangeiros.. 

N. 6. Mappa demonstrativo dos agentes consulares estrangeiros residentes nos diversos portos 

do império.*... 

lí. 7. Decreto n. 2022 de 11 de Novembro de 1857. Regula a isençfio de direitos de al- 

fandega de que goza o corpo diplomático estrangeiro... 

lí. 8. Agentes consulares... • * *. 

Decreto n. 2127 de 13 de Março de 1858. Permitte a criaçao de delegados dos côn¬ 
sules estrangeiros sob a denominação de agentes consulares. 
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18 

23 
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' jTerqiças.—Âccordo entre o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay para ser observado nos 
dous paiies reciprocamente o decreto de 8 de Novembro de 1851. 


'lí. 9., Nota da legaçfio imperial em Montevidéo ao governo da Republica Oriental . 
N. 10. Resposta do governo da Republica Oriental & legaçfto imperial. 
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Annexo B. 


Relaçaes entre 0 Brasil e 0 Estado Oriental do Uruguay. 


Revisão do tratado de commercio de \8 de Outubro de 1851. Bases apresentadas feio 
ministro oriental nesta côrte . 


N. 1. Nota da legação oriental do Uruguaj ao governo imperial. 1 

N. 2. Nota da legação oriental do Uruguaj ao mesmo governo. 4 

N. 3.^Nota do governo imperial á legação oriental do Uruguaj. • . , .. 6 

N. 4. Nota do governo imperial á mesma legação . 7 
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Sublevação no Estado Oriental do Uruguay » 


N. 9. Sollicitação a vários agentes estrangeiros para 0 desembarque de forças navaes com 0 fim 

de protegerem as pessoas e interesses de seus nacionaes ... 

. . Nota do governo oriental áquelles agentes. .... 

N. 10, Resposta dos mesmos agentes áquella nota. ... .... . ... • • 

N. 11. Solicitação por parte do governo oriental do Uruguaj aos agentes estrangeiros para 
'• embaraçar 0 desembarque de qualquer expedição organisada^ em Buenos-Ajres em 

favor dos. rebeldes.... 

’ , . Nota do governo áquelles agentes.. 

N. 12» Sollicitação para 0 mesmo fim, feita nesta côrte pelo ministro da Republica Oriental do 

... Uruguaj.. . .. . • • • • • • • .• • • • • •. • • • * • • 

Nota da legação oriental do Uruguaj ao governo imperial . . . 

N. 13. Sollicitação por parte do governo da Republica Oriental do.Uruguaj, de forças brasileiras 
para auxilia-lo a debellar a rebellião. • ... ^ 

Extracto da nota da legação oriental do Uruguaj ao governo imperial • . • 
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2Í. 14- Nota do govemrorieirtal á legaçfio imperial em Montevidôo. •*•••••••'• 

ll. 15. Nbtá da iegação* imperial ao governo oriental ..* * ‘ * * 

N* 1 8 . Menticà sollicitaç&o de forças frigida ao governo da Confederação Argentina pelo da 


N&ta db governo oriental ao da Confederação Argentina. 

N. 17. Eesposta do governo argentino ao do Estado Onental • • • .. 

18. Divergência entre os agentes de França e Inglaterra e o do Brasil sobre a legitimidade 

dos auxílios prestados pelo Império á Republica . . . • ^. 

Nòta collectiva dos agentes francez e inglez & legação imperial .. 

19. Nota da legação imperial aos referidos agentes de França e Inglaterra. 

N 2 o’ Derrota da rebellião e retirada das forças estrangeiras da praça de Montevidéo .... 

Notado governo oriental do üruguay aos agentes estrangeiros.. . . 

N. 21. Nota collectiva desses agentes em resposta à circular supra. 
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18 

18 

19 

20 
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21 
22 
22 
22 


Posição que tomou o governo do Republica Oriental do üruguay para com o Estado de Buenos-Ayres 
cm frente dos succesm na Republica . - Correspondência entre os governos do Estado Oriental e de 

£uenos-Agres. 

K. 22. Nota do governo oriental ao de Buenos-Ayres. .. 2S 

N. 23. Nota do governo do Estado de Buenòs-Ayres ao do Estado Oriental.24 

tf! 24. Decreto do governo oriental do üruguay fechando os portos da Republica aos Estados 

de Buenos-Ajres ..... 

M. 25. Lantri^-- do governo oriental do üruguay explicando o decreto supra.. . 27 

U. 26. Decreto do governo oriental do üruguay cassando o exequatur ao commissionado especial 

de Buenos-Ayres . ..'.™ 


Petição tomou o governo imperial para com o Estado de Buenos-Ayres â vista dos successos 
oceorridos no E.stado Oriental.—Correspondência havida a este respeito entre o cônsul hrasileiro 
e o governo daquelle Estado. 


jf t 27. Notado cônsul geral brasileiro ao govémo de Buenos-AyreB.28 

N\ 28. Nota do governo de Buenos-Ayres ao cônsul geral do Brasil. ........... 30 

N. 29. Nota do cônsul geral do Brasil ao governo de Buenos-Ayres. BI 

Intéiligeücia entre o governo imperial e a Republica Onental do üruguay para de 

commtun accordo regularem o-serviço sanitano entre ob douspaizea.32 

X 30. Nota da legaçao oriental nesta eôrte ao governo imperial.32 

N. 31: Nota do governo imperial á legaçfio oriental. 33 

Communicaçfto da legaç&ò oriental nesta côrte de terem rido remettidos ás camaras 
legislativas o tratado e artigo addicienal relativos & troca de terrenos para regularidade 
da linba divisória pela parte da villa de Santa Anna do Livramento. 34 

K. '$2. Nota da legaçfio do TJruguúy ao governo imperial.\ ' ’ 

* * Docuinebito a’qile fie refere a nota supra... ^ 
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Annexe C. 


Relações entre o Brasil e a Republica de Faragaay. 


Missão especial do Sr. conselheiro Jssé Maria do Amaral no Paraguayí 
N. 1. Discurso proferido na occasifio de sua apresentaçfio ao Presidente da Republica no 


caracter de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. ,. 1 

N. 2. Resposta do Presidente da Republica ô allocuçfio supra. . ■'1 

N. 3. Discussfio sobre a questão fluvial entre o Brasil e a Republica do Paraguaj. 2 

Resposta do governo da Republica á nota de 26 de Janeiro do governo imperial. . , . .2 

Conclusões tiradas pelo ministro brasileiro da nota que precede. ....... .« 7 

N. 4. Nota da missfio especial brasileira ao governo da Republica do Paraguaj. . .... 7 

N. 5. Resposta do governo da Republica missfio especial brasileira.. 8 


Missão csptciai do Sr. conselheiro José Maria da Silva Par anhos . 

N. 6. Instrucções dadas pelo governo imperial para o desempenho daquella missfio. .... 9 

N. 7. Discurso de apresentaçfio do enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do Brasil 

ao Presidente da Republica do Paraguaj. .....11 

N. 8. Respostaáquefle discurso, do Presidente da Republica. . ... 11 

N. 9. Resposta do governo imperial á nota do da Republica deli de Maio de 1857. . • 12 

Accordo entre o Brasil e a Republica do Paraguay ácsrca da navegação Jluvial, 

N. 10. Nota da missfio especial brasileira ao governo da Republica. 

N. 11. Nota do governo da Republica do Paraguaj á missfio especial do Brasil 
N. 12. Nota da missfio especial do Brasil ao governo da Republica .... 


Aimcxo D. 


ReUçõei eatn o Brasil rt Republica do Fort. 

Negociação de um novo-tratado fobre navegação Jfuvial 


N. 1. Nota do governo da Republica do Perú i legaq&o imperial em Lima.. 1 

Cessaçfio do contracto celebrado entre o governo do Perú e a companhia braiOeira 

de navegaçfio e commercio do Amaxonao... 2 

R. 
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